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EXPEDIENTE

Assinaturas:
	

Interior Exterior
Particulares e oficiais:

Ano . . 	 • lb ;101 60$000
Semestre . 	 1.7 30$008

Para funcionarios públicos:

Ano . 	 48$000
Semestre	 	 24$000
Número avulso	 ****** .• • •	 ***** a•i• • *** ********** • •
Número atrasado 	

	

e mais 180 réis pOr exercido decorrido 	
As assinaturas, que pcelerão ser tomadas em qualquer

data, serão pagas por semestres ou anos integrais terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro sem direito á remessa,
de números atrazadoa.

Os assinantes ,particulares e oficiais, bem como os fundo.
nades públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 19 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cuias consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 das do novo penedo,
mie canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Ministerio'da Educação e Saúde Pública — Expediente das Di-
retorias Gerais de Contabilidade e de Educação, do Dopar-

-
tamento Nacional de Saúde Pública e da Inspetoria de
Aguas e Exgotos. 

Ministerio da Fazenda — Portarias — Expediente da Diretoria
Geral do Tesouro Nacional, da Contadoria Central da Repu-
blica, das Diretorias da Receita e da Despesa Públicas e do
,Dominio da União, da Recebedoria do Distrito Federal, da
'Delegacia Geral do Imposto Obre a Renda e do Conselho de
Contribuintes.

Ministerio da Guerra — Despachos — Expediente do Sr. mi-
nistro.

Ministerio da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expe-
diente do Sr. ministro, da Diretoria Geral de Expediente,
do Departamento de Aeronautica Civil e da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Ministerio da Agricultura — Portarias — Expediente das Dire-
torias Gerais de Agricultura, do Expediebte e Contabili-
dade e de Pesquisas Cientificas.

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da
Diretoria Geral de Expediente, e dos Departamentos Na-
cionais do Trabalho, da Propriedade Industrial e do Po-
voamento.

Tribuna/ de Contas — Termos de contrato — Noticiaria — Ren-
das públicas — Parte comercial — Editais e avisos So-
ciedades anonimas — Sociedades civis — Anúncios.

963000
433000

783000
393000

$300
$400

As assinaturas para funcionados públicos, que descontam
asa folha de pagamento devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
dai coletorias federais mesas de rendas e alfandegas, poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem In-
%Merenda das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionarios públicos são ex.
tensivos aos estaduais e municipais, dèsde que, provada a qua-
lidade façam o pagamento adiantadamente. •

SUMÁRIO
ATOS SO GOV911/40 PROVISORIO :

Decreto n. 22.627, de 7 de abril de 1933.
Decreto n. 22.596, de 30 de março de 1933 (reprodueão).
Decreta n. 22.623, de 6 de abril de 1933.
Decreto n. 22.624, de 6 de abril de 1933.
?dinisterio da Educação e Saúde Pública — Decretos de 20 de

marco findo.
blinisterio da Fazenda — Decretos de 6 do corrente.
ilitinisterio da Marinha — Decretos de 6 e 7 do corrente.
Alinisterio da Guerra — Decretos de 6 do corrente.
Mlnisterio da Agricultura — Decretos de 4 de março último

e 1 do corrente.

BEDRETAR1AS DM ESTADO:

Minieterio da Justiça e Negocios Interiores Portarias — Ex-
pediente das Diretorias da Justiça, do Interior e de Conta-
bf/idade e da. Imprensa Nacional.

ATOS DO GOMINO PROVISORÍO

- DECRETO N. 22.627 — DE 7 DE AB1131. DE 193á

Aprova as instruçties para a realização da eleição para a Assem-
bléa Nacional Constituinte

O Chefe do Governo Provisozío da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 21 de novembro de 1930, re-
solve que, para a execução do decreto n. 21.076, de 24 de
fevereiro de 1932 (Codigo Eleitoral e da legislação subsequente
e ao mesmo relativa, na eleição da Assembléa Nacional Consti-
tuinte, se observem as instruções elaboradas pelo Tribunal Su-
perior de Justiça Eleitoral, as quais a este acompanham, assi-
nadas pelos ministros de Estado da Justiça e Negocios Interiores
e da Viação e Obras Públicas.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 112' da Independenoia
e 45° da Republica.

Grrumo VAROAS

Francisco Atjtunns Maciel.
Ferrando Augusto de Almeida Brandão,

encarregado do expediente, na. au-
saneia do ministro da Viação e Obra
Públicas.
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Instruções para a realização da eleição para a
Assembléa Nacional Constituinte

CAPITULO I

DOS ATOS PREPARAToRios DA ELErçÃo

Art. 1°. Os municípios que não tiverem mais de 400
eleitores, constituirão uma unica secção eleitoral, que fun-
cionará na sede. (Cod. Eleit., art.. 61) .

Paragrafo unico. O Distrito Federal e os municipios
que tiverem mais de 400 eleitores, terão tantas secções
quantas forem necessarias para que os eleitores de cada uma
delas não excedam esse número; não podendo haver secção
com menos de cincoentà eleitores.

Art. 2.° Os juizes eleitorais, ro dia seguinte ao do en-
cerramento do alistamento. deverão comunicar ao Tribunal
Regional o número de eidadãos inscritos em cada distrito,
termo ou municipio.

Art. 3.° Cabe aos juizes eleitorais, 10 dias antes da
eleição:

e) dividir a respectiva região em sacções eleitorais;
b) designar o local e o edifica) onde devem funcionar

as secções eleitorais;
c) nomear um presidente, um 1° e um 2° suplentes para

as Mesas Receptoras (Cod. Eleit., art. 65 e seus paragrafRs) ;
d) publicar 'as nomeações de que trata a letra ante-

cedente, comunicando-as, pelo correio ou pelo telegrafo, ao
Tribunal Regional, e aos nomeastes, convocando a estes no
mesmo ato, para constituirena as Mesas, no dia e lugares
designados, ás eete horas da manhã (Cod. Eleit., art. 65.

2°) ;
c) comunicar imediatamente aos chefes das reparti-

ções* publicas e aos proprietarios, arrendatarios ou adminis-
tradores das propriedades particulares, a resolução de serem
utilizados os respectivos editicios, ou parte deles, para o
iuncienamento das Mesas Receptoras (Cod. Eleit., art. 72,
§ 2°).

Paragrafo unico. O Tribunal Regional poderá alterar
a divisão da região em secções eleitorais, assim como no-
mear outros cidadãos para presidente e suplentes das Mesas
Receptoras, desde que isso se torne necessario para a regula-
ridad s de serviço eleitoral, e possa chegar ao conhecimento
do juiz eleitoral até dez dias, pelo menos, antes da eleição.
Essa- alterações e novas nomeações devem ser imediatamente
comunicadas ao juiz eleitoral, que providenciará sobre os
avisos e convocações.

Art. 4°. Na escolha dos edificios em que devam fun-
cionar as Mesas Receptoras, dar-se-á preferencia aos edi.-
ficios publicos, recorrendo-se aos de propriedade particular
somerte quando aqueles não existam em número e condi-

, ções requeridas. (Cod. Eleit., art. 72, § 10).
§ 1.0 A propriedade particular será obrigatoria e gratui-

tamente cedida para esse fim (Cod. Eleit., art. 72. § 30).
§ 2.° O juiz eleitoral providenciará para que nos edifi-

cies escolhidos sejam feitas as necessarias adaptações.
Art. 5.° Os juizes eleitorais, pelo menos 15 dias antes

'da eleição, á vista da lista dos eleitores da zona das respe-
ctivas jurisdições, organizada por ordem .. alfabetica e por
(estritos, termos ou municipios, distribuirão os eleitores
p ,laa secções, com o maximo de 400 eleitores e o minimo
de 50, atendendo aos meios de transporte e á maior comodi-
dade dos eleitores.

§ 1.° Uma cópia autenticada da distribuição de que trata
este artigo deve ser imediatamente enviada pelo juiz ao Tri-
bunal Regional.

§ 2.° Na mesma ocasião, os juizes eleitorais mandarão
afixar a lista da distribuição de eleitores em lugar público,
na sede do cartorio e nos lugares em que hajam de funcionar
as Mesas Receptoras, e enviarão essa lista em duplicata aos
juizes preparadores para o mesmo fim.

§ 3°. Os eleitores poderão reclamar contra a sua in-
clusão em secção diferente da de sua moradia.

§ 4. O eleitor, cujo nome tenha sido omitido. Ca fi-
gurar errada ou truncadamente na lista, poderá reclamar
contra o fato verbalmente, por petição, ou por teleg-ama,

ao Tribunal Regional, ou diretamente, ao Tribunal Su-
perior (Cod. Eleit., art. 63).

§ 5°. A reclamação tambent póde ser feita por inter-
melio dos delegados de partido (Col. Eleit., art. 63,
§ :0).

§ 6°.1.7erificada a procedencia da reclamação, providen-
ciará a autoridade competente para que o eleitor seja logo
incluido na lista (Cod. Eleit., art. 63, § 20 ), comunican-
do, por oficio va telegrama, a sua decisão ao juiz da res-
pectiva zona.

Art. 6.0 Na sala do edifício designado para funciona-
mento de uma Mesa Receptora, deverá haver uni recinto
para a Mesa, separado do público (Cod. Eleit., art. 72).

Art. 7.° Ao lado do recinto da Mes e haverá um gabi-
nete indevassavel, onde o eleitor colocará a cedida dentro
da sobrecarta (Cod. Eleit., art. 73).

§ 1.0 Esse gabinete não poderá ter outra via de aces-
so além da porta de entrada; e, si tiver, deverá estar fe-
chada, de modo a evitar qualquer comunicação com o elei-
tor ou a violação do segredo do voto.

§ 2.° Nos edificios onde não houver comodo apro-
priado á instalação do gabinete indevassavel, com as condi-
ções exigidas, será construido um gabinete conforme os mo-
delos ns. 15 e 15 A, no proprio recinto da Mesa.

Art. 8.° O ministro da Justiça. providenciará relativa-
mente ás adaptações de que tratam os arts. 6° e 7 0, e ao for-
necimento do material neccssario, constante do art. 90 , ao Tri-
bunal Regional, para que este c remeta aos juizes eleitorais,
os quais o distribuirão em tempo util pelas Mesas Receptoras
sob sua jurisdição (Dec. 22.428, art. 4°).

Art. 9.° Os juizes eleitorais enviarão ao presidente de
cada uma das Mesas. Receptoras, com a antecedeucia neces-
saria, para que chegue 48 horas, pelo menos, antes da eleição, -
o seguinte material:

1) uma lista dos eleitores da zona;
2) duas folhas de votação dos eleitores da secção (mo- .

delo n. 16) ;
3) uma urna fechada e lacrada, na fechadura e no Ori-

ficio para entrada de cedulas, cujas chaves ficaram Sob
guarda do presidente do Tribunal Regional;

4) sobrecartas de papel opaco para cedulas (modelo
n. 17) ;

5) sobrecartas maiores para os votos impugnados ou
duvidosos (modelo n. 18) ;

6) uma fórmula de ata de abertura e uma de encer-
ramento (modelos ns. 19 e 20);

7) duas listas do modelo n. 21, para assinatura dos
eleitores de outra secção (art. 66, § 5°, do Cod. Eleit.) ;

8) tinta, prancheta, rôlo e folhas apropriadas para se-
rem tomadas impressões digitais do polegar direito. dos
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eleitores, na hipotese do art. 81, § 2°, letra b, do Cod. Eleit.,
nos municipios onde haja instituto oficial de identificação;

9) cedulas de qualquer candidato ou partido, que te-
nham sido enviadas ao Tribunal Regional ou ao juiz elei-
toral, para serem postas á disposição dos eleitores nd ga-
binete indevassavel;

10) tinteiros, canetas, lapis, cadernos de papel almaço,
tinta, penas, lacre, goma arabica, borrachas e qualquer outro
material que julguem indispensaveis ao funcionamento das
Mesas Receptoras (Cod. Eleit., art. 70) ;

11) folhas apropriadas para impugnação (modelo nú-
mero 22) (Cod. E/eit., art. 81, § 2°, letra b);

12) tiras de papel forte (Cod. Eleit., art. 85, letra a);
13) sobrecartas de 48x 33;
14) um exemplar destas instruções.
Art. 10. O material de que trata o artigo antecedente

deverá ser remetido, por protocolo ou pelo correio, acompa-
nhado de uma relação, ao pé da qual o destinatario decla-
rará o que recebe e como o recebe, e porá a sua assinatura.

Art. 11. O secretario do Tribunal Regional, em pre-
sença do presidente ou do juiz do Tribunal, por ele de-
legado, verificará, antes de fechar e lacrar as urnas, si es-
tas estão completamente. vasias.

Paragrafo unico. Fechadas e lacradas as Urnas, entre-
gará as chaves ao presidente do Tribunal Regional, que . as
conservará sob sua guarda.

Art. 12. Publicadas estas instruções, o presidente do
Tribunal Regional verificará, desde logo e independente-
mente do encerramento do alistamento, si ha lugares cuja
distancia da sede do Tribunal impossibilite a remessa, em
tempo util, do material a que se refere o art. 9° e, nessa hi-
potese, autorizará imediatamente o juiz eleitoral da respe-
ctiva zona a fornecer ás Mesas Receptoras o material men-
cionado no mesmo artigo.

Paragraf o unico. Neste caso, incumbe ao escrivão en-
carxegado do alistamento, na presença do juiz eleitoral, a
verificação de que trata o art. 11, sendo as chaves das
urnas remetidas, dentro do prazo de 24 horas, pelo correio,
sob registro, ao presidente do Tribunal Regional,' que as
conservará sob sua guarda. Essa remessa será feita pelo juiz
e acompanhada da declaração de ter sido feita a verificação
determinada neste paragrafo.

Art. 13. As folhas de votação (modelos ns. 16, 16 A
e 21) serão rubricadas pelo respectivo juiz eleitoral.

Art. 14. O Tribunal Regional, quatro dias antes da
eleição, fará publicar no jornal oficial, os nomes dos candi-
datos registrados até a vespera, e a relação dos partidos re-
gistrados na forma do art. 99, do Codigo Eleitoral e arts. 92
e 93, do Regimento Geral dos Juizos, Secretarias e Cartorios
Eleitorais.

§ 1°. Os nomes 'dos candidatos serão comunicados por
telegrama circular, ou, na falta de telegrafo, pelo meio mais
rapido, aos presidentes de Mesas Receptoras da respectiva
região eleitoral.

§ 2°. O texto do telegrama será remetido á estação te-
legrafica, acompanhado de uma re4gação manuscrita, dati-
lografada ou impressa, da qual constem o nome e endereço
dos destinatarios.

CAPITULO II

DAS MESAS RECEPTORAS, SUA CONSTITUIÇÃO E FUNCIONA-
MENTO

Art. 15. Em cada secção eleitoral haverá uma Mesa
Receptora de votos (Cod. Eleit., art. 64).

Art. 16. As Mesas Receptoras serão constituidas por
um presidente, um 1° e um 2° suplentes, e dois secretarios
(Cod. Eleit., • art. 65).

Art. 17. Não podem ser nomeados presidentes e su-
plentes das Mesas Receptoras:

a) os cidadãos que não forem eleitores;
b) os funcionarios demissiveis ad nutum;
c) os que pertençam á magistratura eleitoral (Codigo

Eleit., art. 65, letras a e c).
§ 1°. Para presidente e suplentes das Mesas Recepto-

ras, deverão, de preferencia, ser indicados os magistrados,
membros do ministerio público, professores, diplomados em
profissão liberal, serventuarios de justiça que sejam for-
mados em direito, contribuintes de imposto direto (Codigo
Eleit., art. 65, letra b).

§ 2°. Os presidentes ou suplentes, quando por excusa
legal não puderem servir, deverão comunicar o fato pelo te-
legrafo, ou na falta deste, pelo meio mais rapido, ao juiz
eleitoral, que imediatamente providenciará para as suas
substituições.

Art. 18. Os dois secretarios serão nomeados pelo pre-
sidente da respectiva Mesa Receptora, 24 horas, pelo me-
nos, antes de começar a eleição (Cod. Eleit., arts. 65
e 68).

§ 1°. No impedimento ou falta dos secretarias, fun-
cionará o substituto que o presidente nomear (Cod. Elei-
toral, art. 68, § 5°).

§ 1° Os secretarios deverão ser eleitores, e de preferen-
cia serventuarios de justiça (Cod. EIeit., art. 68, § 1°).

§ 3.0 A nomeação dos secretarios das Mesas Receptoras
deverá ser Comunicada imediatamente, por telegrama ou ofi-
cio, aos nomeados, ao presidente do Tribunal Regional e ao
juiz eleitoral, publicada no jornal oficial, onde houver, ou
afixada á frente do edificio onde tenha de funcionar a Mesa
Receptora (Cod. Eleit., art. 68, § 2°).

§ 4.° O cargo de secretario é irrenunciavel. (Cod. Eleit.,
art. 68, § 4°).

Art. 19. Compete aos presidentes das Mesas Recep-
toras:

a) nomear os dois secretarias e seus substitutos even-
tuais (Cod. Eleit., art. 68) ;

b) receber o sufragio clos , eleitores (Cod. Eleit., ar-
tigo 67) ;

c) decidir imediatamente todas as dificuldades ou dú-
vidas que ocorrerem (Cod. Eleit., art. 67) ;

d) comunicar ao presidente do Tribunal Regional as
ocorrencias cuja solução depender desse Tribunal, e, nos
casos de urgencia, recorrer ao juiz eleitoral, que providen-
ciará (Cod. Eleit., art. 67) ;

e) manter. a ordem durante as eleições, e requisitar a
força pública necessaria para esse fim (Cod. Eleit., ar-
tigo 67);

f) fazer retirar-se do local em que se realiza a eleição,
toda pessiia que não guardar a ordem e compostura devi-
das (Cod. Eleit., art. 75)

g) interrogar o eleitor sobre a sua identidade; no caso
de dúvida suscitada na ocasião da votação (Cod. Eleit., ar-
tigo 81, § 1°) ;

h) fazer tomar as impressões digitais do eleitor im-
pugnado ou omitido na lista, e as do impugnante (Codigo
Eleit., art. 81, § 2°, letra b, e § 3°), nos lugares onde fôr
exigida a identificação datiloscopica (Dec. 22.168, arti-
go 6°, ri. 1) :

i) autenticar, com a sua assinatura, as sobrecartas ofi-
ciais e numerá-las em séries de 1 a 9;



Aat. 22. Compete aos secretarios:

a) rubricar ou carimbar a senha numerada que cada
eleitor recebe ao prretrar na sala onde se realiza a elei-
'çáo (Cod. Eleit., art. 81 (modelo n. 24);

b) dar aos eleitores a senha de que trata
cedente. (Cod. Eleit., art. 68, 3°, a);

c) autenticar, com sua assinatura, as
dais ;

d) assegurar a invisibilidade e incomunicabilidade do
?eleitor no gabinete indevassavel, e impedir que ai se de-
more mais de tal minuto;

e) tornar, no caso de protesto quanto á. identidade do
eleitor, suas impressões digitais, si no seu titule., existir
identificação datiloscopica (Cod. Eleir.. art. 68, § 3°, le-
tra b,

1) lavrar a ata de abertura e a de encerramento da
eleição (Cod. Eleit., art. 85, letra d).

Paragraf o unico. As atribuições das letras a, b e e,
competem a um dos secretari.s que o presidente designar,

e as das letras c, d e f, ao outro, sendo comum a ambos a
da assinatura das atas de abertura e de encerramento da
eleição.

Art. 23. No dia marcado para a eleição, ás 7 horas

da manhã, o presidente da Mesa, os suplentes e os secreta-
trios, deverão, sob as penas da lei, comparecer ao local desi-
gnado para o funcionamento da respectiva Mesa Receptora
(Cod. Eleit., art. 78).

Art. 24. Reunidos os membros da Mesa verificarão:
a) si estão em ordem os papeis e utensilios remetidos

pelo juiz eleitoral (art. 9°) ;
b) si a urna destinada a recolher os sufragios tem os

selos intactos;
c) si estão presentes fiscais de candidatos e delegados

de partidos (Cod. Eleit., art. 78, nsa 1 a 3).
§ 1°. Si os selos da urna não estiverem intactos, será

ela de novo cerrada por uma tira de papel, com a firma do

a letra ante-

sobrecartas ofi-
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j) assinar as atas de abertura e de encerramento da
leição (Cod. Eleit., art. 85, letra d).

Art. 20. Si o presidente não puder, por motivo de força
aaior, comparecer ao local onde funciona a Mesa Recep-
ira que preside, no dia e hora marcados para a realiza-
ao da eleição, deverá comunicar esse fato aos suplentes
em a antecedencia de, pelo menos, 24 horas, ou imediata-
'ente, si o impedimento se der dentro desse prazo, ou no
urso da eleição (Cod. Eleit., art. 66, § 2°).

§ 1.0 Não comparecendo o presidente á hora certa, as-
time a presidencia o primeiro suplente e, na sua falta, ou
inpediniento, o segundo (Cod. Eleit., art. 66, § 4°) ; bas-
ando que compareça uni deles para que se instale a Mesa e
a processe a eleição.

§ 2.0 O presidente, durante a eleição, não poderá ausen-
lar-se quando não estiver presente suplente a quem passe a
ar sirienca. (Cod. Eleit., art. 66, § 3°).

,\rt. 21. Compete aos suplentes:
a) auxiliar o presidente durante a eleição (Cod. Elei-

oral, art. 661.
b) assumir a presidencia, quando o presidente não com-

parecer á hora mareada, ou retirar-se durante a eleição,
lor motivo de força maior;

c) assinar a ata da abertura e a de encerramento da
deição (Cod. Eleit., arts. 79 e 85, letra d).

§ 1°. Deve ser anotada a hora exata em que se subs-
tituam os membros da Mesa (Cod. Eleit., art. 66, § 1°).

§ 2°. Os dois suplente durante a eleição, não podem
msentar-se ao mesmo tempo. (Cod. Eleit., art. 66, § 3').

presidente e, facultativamente, as dos fiscais e delegados
de partidos, registrando-se em ata o haidente (Cod. Elei-
toral, art. 78, paragrafo unico).

§ 2°. O presidente providenciará para que sejam sa-
nadas as deficiencia.s que se verificarem no material, e no-
meará quem substitua o secretario faltoso ou impedido

Art. 25. A's 8 horas da manhã, verificando o presi-
dente que tudo se acha em ordem, declarará iniciados os
trabalhos, inutilizará os selos do orificio da urna, e man-
dará lavrar a ata de abertura da votação (Cod. Ela., ar-
tigo 79).

Pai-agrafo unico. A ata deverá ser assinada oor todos
os membros da Mesa, e pelos fiscais e delegados que o qui-
serem; e deverá mencionar:

a) os membros da Mesa que compareceram;
b) as substituições e as nomeações que se fizeram;
e) o estado dos selos do orificio da urna;
d) os nomes dos fiscais e delegados do-2. partidos que

compareceram até essa hora;
e) a causa da demora do inicio da votação, si tiver ha-

vido.
Art. 26. Só poderão permanecer no recinto da Mesa

os seus membros, os candidatos e seus fiscais, 03 delega-
dos de partidos, e o eleitor, durante o tempo necessario á vo-
tação (Cod. Eleita art. 76).

§ 1°. O presidente da Mesa, ao qual compete a policia
dos trabalhos eleitorais, fará retirar-se do recinto ou do
edificio, toda a pessôa que não guardar a ordem e a com-
postura devidas (Cod. Eleita arts. 74 e 75).

§ 2°. No recinto da eleição, não se admitem discussões
a rei,peitr dos eleitores, mas tão somente observaç5es que
se refiram á identidade deles, quando formuladas pela Mesa,
pelos candidatos, seus fiscais ou delegados de partidos (Cad.
Eleit., art. 83).

Art. 27. Os membros das Mesas Receptoras, os fis-
cais de candidatos e os delegados de partido, sr-,o inviola-
y eis durante o exercido de suas funções, não podendo ser
presos, ou detidos, salvo flagrante de:ito em crime inafi-
ançavel (Cod. Eleit., art. 98, § 5').

§ 1°. Nenhuma autoridade extranha á Mesa Rec--pto-
ra, pôde intervir, sob pretexto algum, em seu funciona-
mento (Cod. Eieit., art.. 98, § 4°).

§ 2°. E' vedado oferecer cedulas de sufragio no local
onde funcionar a Mesa Receptora e nas suas imediaço€3,
dentro de um raio de cem metros (Cod. Eleit., art. 77).

8 30 , A igual distancia deve conservar-se toda força
armada, a qual só poderá aproximar-se ou penetrar no lu-
gar da votação por ordem do presidente da Mesa Recepto.,
ra (Cod. Eleita art. 98, § 6°).

CAPITULO III

DA VOTAÇÃO

Art. 28. A votação terá inicio ás oito horas. (Cod.
Eleit a art. 80).

Paragraf o muco. Os eleitores receberão, ao penetrar na
sala onde funciona a Mesa Receptora em que votam, uma
senha numerada, que o secretario rubricará ou carimbará,
no momento (Cod. Eleita -art. 81, n. 1.).

Art. 29. Não se reunindo a Mesa por falta ou impe-
dimento do' presidente e suplentes, assiste aos eleitores da
secção, a faculdade de votar em outra que esteja sob a
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jurisdição do mesmo juiz, sendo os votos recebidos com a
nota do fato, nas observações das folhas de votação (Cod.
Eleit., art. 66, § 5°).

Art. 30. Declarando o presidente iniciados os trabalhos
e lavrada a respectiva ata, votarão em primeiro lugar os
membros da Mesa Receptora, os delegados de partidos e os
fiscais.

§ 1°. Os eleitores serão admitidos no recinto da Mesa,
cada um por sua vez e segundo a ordem numerica das se-
nhas de que trata o art. 28, paragrafo unico.

§ 2.° Ao penetrar no recinto da Mesa, dirá o eleitor o
seu nome, apresentará ao presidente o seu titulo, o qual po-
derá ser examinado pelos fiscais e pelos delegados de par-
tidos (Cod. Eleit, art. 81, n. 2).

§ 3.° Achando-se em ordem o titulo e não havendo dú-
vida sobre a identidade do eleitor, o presidente da Mesa con-
vidá-lo-á a lançar nas duas folhas de votação a sua assinatura
usual, entregar-lhe-á uma sobrecarta oficial, aberta e vasia,
numerada no ato, e o fará passar ao gabinete indevassavel,
cuja porta ou cortina deverá cerrar-se em seguida (Cod.
Eleit., art. 81, n. 3).

§ 4°. Si a Mesa tiver razão fundada para duvidar da
identidade de algum eleitor, o presidente poderá interro-
gá-lo sobre a sua qualificação, segundo os dados constantes
do titulo, mencionando nas observações das duas folhas de
votação a dúvida suscitada (Cod. Eleit., art. 81, § 1°), e
prosseguirá o processo de votação estabelecido nos paragra-
f os seguintes.

§ 5°. Si a identidade do eleitor fôr contestada por qual-
queg fiscal, ou delegado de partidos, o presidente da Mesa
tomará as seguintes providencias: a) escreverá, em sobre-
carta maior, modelo n. 18, o seguinte: impugnado por F... ;
b) fará tomar a seguir na folha apropriada (modelo n. 22)
a assinatura do eleitor, e, nos municípios onde haja gabine-
tes de identificação, tambem as suas impressões digitais, ru-
bricando a dita folha juntamente com o impugnante, depois
de consignar n número e a serie da inscrição do eleitor; feito
o que, observar-se-á o disposto .nos .paragrafos deste artigo,
notadamente, o § 11.

§ 6°. Si o nome do eleitor tiver sido omitido ou figu-
rar erradamente na lista, proceder-se-á como na hipotese
do paragrafo anterior, substituindo-se a declaração da letra
a, pela de que o nome do eleitor não consta da lista, ou consta
truncada ou erradamente. (Cod. Eleit., art. 81, § 3°).
_ § 7°. No gabinete indevassavel, o eleitor colocará a

cedula de sua escolha na sobrecarta recebida do presidente
da Mesa, e fechará a dita sobrecarta ainda no gabinete,
onde não poderá demorar-se mais de um minuto (Codigo
Eleit., art. 81, n. 4°) .

§ 8°. As cedulas para serem aceitas deverão preen-
cher as seguintes condições:

1) serem de forma retangular e de c& branca;
2) terem dimensões tais que, dobradas ao meio, ou em

quarto, caibam nas sobrecartas do modelo n. 17);
3) estarem impressas ou datilografadas e sem mais

dizeres ou sinais que os nomes dos candidatos, um em
cada linha, e uma legenda devidamente registrada (Codigo
Eleit., art. 71) .

§ 9•0 A legenda registrada a que se refere o paragraf o
antecedente é a que qualquer partido, aliança de partidos
ou grupo de cem eleitores, pelo menos, registram no Tri-
bunal Regional, até cinco dias antes da eleição (Cod. Elei-
toral, art. 58, n. 1) .

§ 10. Ao sair do gabinete indevassavel; o eleitor mos-
trará ao presidente da Mesa, e aos fiscais e delegados de

partidos que a quiserem ver, que a sobrecarta que vae lançar
na urna é a mesma que lhe foi entregue; feito o que. lan-
çará na urna a sobrecarta fechada (Cod. Eleit., art. 81,
ns. 5 e 6).

§ 11. Nos casos dos §§ 5° e 6°, quando o eleitor apre-
sentar ao presidente a sobrecarta fechada, para verificação
de que trata o paragraf o antecedente, o presidente a colo-
cará sem dobrar, na sobrecarta, modelo n. 18, juntamente
com a folha mencionada na letra b, do § 5° (Cod. Eleitoral.
art. 81, § 2°, letra c), entregará ao eleitor a sobrecarta para
que a feche e coloque na urna, e anotará, por fim, a im-
pugnação nas observações das folhas de votação;

§ 12. Si a sobrecarta que o eleitor trouxer ao sair do
gabinete indevassavel, não fôr a mesma que recebeu do pre-
sidente da Mesa, será convidado por este a voltar áquele
gabinete, para' trazer o seu voto na sobrecarta oficial que
lhe foi entregue para esse fim. Si recusar-se a isso, não será
admitido a votar; devendo constar o incidente das observa-
ções das folhas de votação e da ata da eleição (Cod. Elei-
toral, art. 81, n. 7).

§ 13. Colocada a sobrecarta na urna, o presidente da
Mesa escreverá a palavra votou, nas duas folhas de vota-
ção, depois do nome do votante, lançando no titulo deste
a data e sua rubrica (Cod. Eleit., art. 81, n. 8)

§ 14. Si o eleitor fôr cego, entregará sua cédula con-
venientemente dobrada, ao presidente da Mesa Receptora,
para que este a coloque na sobrecarta, modelo n. 17, que lan-
çará na urna, salvo si o cego preferir fazer tudo isso por si
mesmo (Cod. Eleit, art. 131, paragrafo unico).

Art. 31. A votação não deverá, em caso algum, ser
interrompida, mas se isso acontecer, far-se-á constar da ata
o tempo e as causas da interrupção (Cod. Eleit., art. 80
paragrafo unico).

Art. 32. Faltando quinze minutos para as dezoito ho-
ras, o presidente mandará suspender a entrega das senhas
numeradas e vedar a entrada aos eleitores que comparece-
rem depois dessa hora, e convidará, em voz alta, os eleito-
res que já tiverem senha e estiverem presentes, a entregar
á Mesa, os seus titulos eleitorais, para que sejam admitidos
a votar, continuando a votação a ser feita pela ordem nu-
merica das senhas, e sendo o titulo devolvido ao eleitor no
momento em que este votar.

Art. 33. Depois de ter votado o último eleitor, o pre-
sidente declarará encerrados os trabalhos, e tomará as se-
guintes providencias:

a) colocará na abertura de entrada das cédulas uma tira
de papel,forte ou de pano, da qual constará a que municipio
e secção pertence a urna, e que levará a assinatura do pre-
sidente, bem como a dos fiscais de candidatos e delegados de
partidos, os quais poderão apôr suas impressões digitais na
tira;

b) assinará e convidará os fiscais e delegados presen-
tes a que assinem as duas folhas de votação, depois de riscar
os nomes dos eleitores que não tiverem comparecido;

c) mandará lavrar ao pé da última folha de vota-
ção dos eleitores da secção, nas duas vias, por uni dos se-
cretarios, a ata da eleição (modelo n. 20), a qual deverá
conter: 1) o número por extenso dos eleitores que compa-
receram e votaram; 2) o mottvo por que não votou algum
eleitor; 3) os nomes dos fiscais ou delegados de partidos,
que não constem da ata de abertura, e os dos que se retira-
ram durante a votação e a que horas o fizeram; 4) a hora
em que se substituiram os membros da Mesa; 5) os protestos
e as impugnações apresentados pelos fiscais ou delegados de
partidos;
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d) assinar . a ata com os demais membros da Mesa,
com os candidatos, seus fiscais ou delegados de partidos
que quiserem;

e) colocará as folhas de votação, a ata de abertura e
quaisquer outros documentos relativos ao pleito, dentro de
sobrecarta especial, da qual constará a secção eleitoral re-
metente, e que será rubricada por ele e pelos fiscais e de-
legados de partidos que o quiserem;

f) entregará á secretaria do Tribunal Regional ou á
agencia do correio mais proxima, pessoal e imediatamente, a
urna, sob recibo em duplicata (modelo n. 23), com a indi-
cação da hora, e a sobrecarta de que trata a letra anterior;

g) enviará, por fim, ao Tribunal Regional, em sobre-
carta á parte, que indicará a secção remetente, um dos re-
cibos mencionados na letra anterior;

k) comunicará em oficio ao juiz eleitoral da zona a
realização da eleição, o número de eleitores que votaram,
discriminando os da secção e os de. outra secção, e a re-
messa da urna e dos documentos ao Tribunal .egional, as-
sinalando o dia e a hora de tal remessa.

Paragrafo unico. O juiz eleitoral comunicará, urgen-
ternente, ao Tril anal Eleitoral quais as secções de sua zona
em que houve eleição, qual o comparecimento de eleitores
em cada Mesa, com a discriminação acima, e em que dia
e hora remeteu cada secção a urna e os documentos da
eleiçao.

Art. 34. A secretaria dos Tribunais Regionais e as
agencias do correio, no dia da eleição, devem conservar-se
abertas e com pessoal suficiente a postos, para receber a
urna e os documentos relativos á eleição (Cod Eleit., ar-
tigo 85, § 10).

Art. 35. O presidente da Mesa garantirá, com a força
de policia ás suas ordens, os agentes do Correio, ate que as
urnas e os documentes, por eles recebidos, estejam em lugar
seguro (Cod. Eleit., art. 85, § 2°).

Art. 36. Os candidatos, seus fiscais ou delegados de
partidos,- tem o direito de vigiar e acompanhar a urna, des-
de o momento da eleição, ate que chegue ao Tribunal Re-
gional a que se destine (Cod. Eleit., art. 85, § 3").

Art. 37. No Tribunal Regional ficarão as urnas -á
vista dos interessados, de dia e de noite, guardadas por fun-
cionarios desse Tribunal, que o diretor da sesret iria desig-
nar e que se revezarão por turmas (Cod. Eleit., art. 85,
§ 4°).

CAPITULO IV

DA APURAÇÃO

Art. 38. A aouração dos sufragios e proelamação dos
eleitos, compete ao Tribunal Regional da eespecti; a região
eleitoral (Cod. Eleit., art 86), e regular-se-á pelas dispo-
sições do Regimento Interno, arts. 84 a 96, com as mo-
dificações e esclarecimentos destas Instruções.

Art. 39. A apuração começará no dia seguinte ao da
eleição e, salvo motivo justificado perante o Tribunal Su-
perior deve terminar dentro de trinta dias, não se oodendo
interromper no tocante a cada secção eleitoral (Cod. Elei-
toral, art. 87 e Reg. Int., art. 84, § 1°).

Art. 40. Quarenta e oito horas antes da eleição, o pre-
sidente do Tribunal Regional sorteará os juizes que deverão
fazer parte dá turmas de apuração.

§ 1°. Nas regiões onde houver mais de 200 Mesas Re-
ceptni as, serão convocados os juizes substitutos do Tribunal
Regional, e, neste caso, o sorteio será feito em urnas diver-

r-

sas: uma para os juiees efetivos do Tribunal, inclusive o pre-
sieente, e outra para os substitutos.

§ 2° Cada turma será composta de dois membros do
Tribunal Regional, pelo menos, sendo um efetivo.

§ 3°. Reunida a turma apuradora, esta escolherá um
presidente. que será sempre um membro efetivo do Tribunal.

§ 4.° O presidente da turma apuradora distribuirá, com
igualdade, entre os membros da turma, inclusive ele proprio,
o trabalho da apuração.

§ 5.P Servirá como secretario o funcionario da secretaria
que o presidente do Tribunal Regional determinar.

Art. 41. O secretario do Tribunal levantará o mapa
geral das secções eleitorais da região, assinalando os mem-
bros das Mesas Receptoras e as datas de expedição das ur-
nas" e documentos, bem como a da entrada dos mesmos. A'
proporção que se verifique essa entrada, levará a folha OU

folhas ao presidente do Tribunal, para que este distribúa o
trabalho ás turmas apuradoras. A estas será entregue. com
a urna e os documentos que a acompanharam, a duplicata
de recibo, a cole se refere a letra g, do art. 33.

laragrafo unico. Si, pelo confronto dos recibos e co-
municações, que as letras e e g, e o paragrafo unico do ar-
tigo 33 prescrevem, com os dizeres das urnas e documentos
chegades ao Tribunal, verificar o secretario que faltam
urnas e documentos, já estando decorrido prazo razeavel
para a entrada dos mesmos, levará o fato ao conhecimento
do. presidente do Tribunal, o qual promoverá as reclama-
ções e diligencias que \lhe pareçam convenientes para apres-
sar a dita entrada e evitar estravios.

Art. 42. Cada turma apuradora verificará, prelimikr-
mente, a respeito das secções eleitorais, cujos sufragios lhe
incumbe apurar: 1) si ha indícios de violação das urnrs;
2) si houve &e nora na entrega da urna e documentos relati-
vos á eleição, ao Teibunal Regional ou á agencia do correio
mais proxima (Cod. Eleit., art. 90, ns. 1 e 4); 3) si a
Mesa Receptora foi a mesma cuja nomeação ,foi comuni-
cada ao Tribunal e se constituiu pela fôrria prescrita nestas
instruções; 4) si a eleição se realizou no dia, hora e lugar
designados, segundo a lei; 5) si são autenticas as folhas de
votação.

§ I.° Si houver indicios de violação da urna, o presi-
dente da turma, aetes de apurar os sufragios, fará exami-
ná-la por peritos, com assistencia do procurador regional
(Cod. Eleit., art. 90, § 1°).

§ 2.° Si o parecer dos peritos concluir pela existemia
da vioiação da urna, e esse parecer fôr aceito pela turma,
o presidente desta romunicará a ocurrencia ao preeidente do
Tribunal Regional, para os fins do § 3°, do art. 90, do Co-
digo Eleitoral e do disposto no art. 51, das presentes Instru-
ções.

§ 3.° Não havendo indicio, ou si o parecer dos peri-
tos concluir pela intxistencia da violação, e com esse pa-
reser concordar o procerador regional, a veria será aberta
e dela :tirav-s2-ão todas as sobrecartas nue contiver.

§ 4.0 No caso do procurador regional discordar do
parecer dos peritos, levará o fato ao conhecimento da tur-
ma com as razões da divergencia, e da decisão da turma,
si não fôr unanime, poderá recorrer para o Tribunal Re-
gional.

§ 5.° No caso de se verificar uni empate por ocasião
da decisão da . turma, compete"ao Tribunal Regional deci-
dir a questão, nos termos do art. 46, § 2°.

§ 6.° As decisões da turma sobre os casos dos ns. 3, 4
e 5 deste artigo, serão tomadas com ele ervancia do art. 46,
e não impedirão, em qualquer caso, a apuração em separedo,
que prevalecerá, ou não, conforme se decidir afinal.

;!11, 11111111i	 111! 1	 I !II1NPN	 1111111Mi



-feire 11
	 ,)} n ('T 1.	 Abril de (933	 7222

Art. 43. Aberta a urna, verificar-se-á si o número de
sobrecartas autenticadas corresponde ao de votantes decla-
rado na ata pelo presidente da Mesa (Cod. Eleit., art. 90,
n. 3).

§ 1°. Si não corresponder, sem apurar os sufragios,
proceder-se-á como no § 20 do art. 42.

-§• 2°. Si corresponder, separar-se-ão as sobrecartas
maiores (modelo n. 18) das menores (modelo n. 17).

§ 3°. Serão abertas em primeiro lugar as sobrecartas
maiores, afim de que se inicie a apuração pelas impugna-
ções (Cod. Eleit.. art. 91, n. 5).

Art. 44. Resolvidas as impugnações ou adiada a so-
lução para o final da apuração, passar-se-á á contagem dos
sufragios, obedecendo ás seguintes regras:

1) serão nulas as cedulas:
a) que não tiverem a forma retangular;
b) que não forem de côr branca;
c) • que forem de dimensões tais que, dobradas ao meio,

ou em quarto, não caibam nas sobrecartas oficiais;
d) que não forem impressas ou datilografadas, ou que

contiverem outros dizeres ou sinais além dos nomes dos can-
didatos e uma legenda devidamente registrada (C,od. Eleit.,
art. 71);

e) em que os nomes dos candidatos não estiverem es-
- critos em uma só coluna e um nome em cada linha (Cod.

Eleit., art. 58;n. 3) ;
2) no caso de haver em urna sobrecarta mais de urna

cedula, será apurada uma só, si forem todas iguais, e não
valerá nenhuma, si forem diferentes (Cod. Eleit., art. 91,
n. 2;

3) no caso de erro ortografico, diferença leve de no-
mes ou prenomes, inversão ou supressão de algum destes,
contar-se-á o voto ao candidato desde que não seja'possivel
confusão com outro candidato (pie figure em chapa (Cod.
Eleit., art. 91, ri. 4) ;

4) quando as impressões digitais do eleitor impugna-
do não c6incidirem com as existentes na ficha datiloscópica,
e, na falta desta, na folha anexa á 2e e 3" vias do titulo, o
voto será declarado nulo, e, no caso contrario, prevalecerá
(Cod. Eleit., art. 91, § 1') ;

5) ter-se-ão como não escritos os nomes repetidos, ex-
ceto o primeiro da cédula, que poderá repetir-se uma vez;

6) serão nulos os votos dados em candidatos não
registrados até cinco dias antes da eleição e os dados a ci-
dadãos inelegiveis (Dec. 22.364, art. 3°, §§ 2°, e 5°).

Art. 45. A' proporção que forem sendo extraidas as
cedulas, o presidente fará ler por um dos juizes da turma,
em voz alta, o nome dos votados. (Cod. Eleit., art. 91, ri. 1).

Art. 46. A' medida que se realizar a apuração, podem
os fiscais de candidatos e os delegados de partidos, deduzir
por escrito suas impugnações (Cod. Eleit., art. 89).

§ 1°. Si sobre qualquer fato ou sobre a apuração, não
houver, desde logo, unanimidade entre os membros presen-
tes da turma, reservar-se-á para o final dos trabalhos a dis-
cussão da dúvida, que se resolverá, então, por maioria de
votos, havendo, em ,ambos os casos, recurso para o Tribu-
nal Regional.

§ 2°. Os recursos dos fiscais de candidatos e delega-
dos de partidos. interpostos das decisões das turmas a pura-
dosas, serão julgados pelo Tribunal Regional, depois de
terminados os trabalhos de apuração e antes de lavrada a
ata geral dos trabalhos.

Art. 47. Dos trabalhos de cada dia, será lavrada ata
parcial, assinada pelos juizes da turma e respectivo secre-
tario, a qual deverá conter:

• a) a secção ou secções apuradas;

b) os votos apurados, discriminando os votos impug-
nados;

c) as impugnações apresentadas pelos fiscais e delega-
dos de partidos, e como foram resolvidas pelas turmas apu-
radoras;

d) os membros das turmas apuradoras que compare-
cerem; e,

e) finalmente, qualquer interrupção, declarando-se, com
os motivos dela, si ocorreu ou não, nos trabalhos de uma
mesma secção eleitoral; e os outros incidentes verificados
nos trabalhos do dia.

Paragrafo unico. Os secretarios das turmas aperado-
ras fornecerão, diariamente, ao secretario do Tribunal, em
nota assinada, uma resenha dos trabalhos da respectiva Hz.-
ma, com os pormenores deste artigo.

Art. 48. Si as impressões digitais do eleitor impu-
gnado não coincidirem com as existentes na ficha datilos-
cópica e, na falta desta, na folha anexa ás 2a e 3" vias do
titulo, o procurador regional providenciará para que seja
instaurado processo criminal contra o autor da fraude; igual
procedimento deve ter contra o autor da falsa impugnação,
quando provar-se ser verdadeira a assinatura (Cod. Eleit.,
art. 91, § 1°).

Art. 49. Serão apurados separadamente os sufragios
dados aos candidatos que constem da lista registrada sob a
mesma legenda e os dados aos candidatos avulsos, ou aos .
candidatos cónstantes de lista registrada, quando os sufra-
gios lhes forem dados em cedulas sem legenda ou com le-
genda diversa.

§ 1.° Antes de serem apurados os votos constantes de
cedulas sob legenda registrada, verificar-se-á si ha néla al-
gum nome estranho á lista registrada 'sob essa legenda; caso
em que todos os votos nela contidos serão apurados como
votos dados em cedulas sem legenda (Cod. Eleit., art. 58,
n. 10).

§ 2°. Serão considerados como dados para o primeiro
turno:

a) os sufragios aos candidatos mencionados em pri-
meiro lugar nas cedulas;

Is) os sufragios em cedula que contiver um só nome.
§ 3' Serão considerados dados para o segundo turno:
a) os sufragios aos candidatos mencionados em se-

guida ao primeiro nome da cedula;
b) os sufragios em cedulas que contenham apenas a le-

genda registrada;
c) os sufragios aos outros candidatos registrados sob

uma legenda, quando as cedulas mencionarem só um nome
além da. legenda.

§ 4°. Não se somam votos do primeiro turno com os
do segundo, nem se acumulam votos em qualquer turno;
mas contam-se ao candidato de lista registrada, os votos
que lhe tenham sido dados em cedulas sem legenda ou sob
legenda diversa, para o efeito de apurar-se a ordem da vo-
tação. (Cod. Eleit., ast. 58, n. 5, § 1°, e n. 13).

Art. 50. Além dos casos enumerados no art. 44, em
que são nulos os sufragios, será nula toda a votação:

a) feita perante a Mesa Receptora constituida por
modo diferente do prescrito no Codigo Eleitoral;

b) realizada em dia, hora ou lugar diverso do legalmen-
te designado;

c) feita em folhas de votação falsas -ou fraudulentas:
d) quando faltar a urna, ou esta não 'houver sido re-

metida em tempo, salvo força maior, ao Tribunal Regional,
ou não tiver sido acompanhada dos documentos do ato elei-
toral, ou quando o número das sobrecartas autenticadss nela
existentes não corresponder ao• número de votantes consi-
gnado na ata;

•
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e) quando se provar que foi recusada, sem fundamen.
to legal, aos candidatos, seus fiscais, ou aos delegados de
partidos, a assistencia aos atos eleitorais e sua fiscaliza-
são;

f) quando se provar violação do sigilo absoluto do
voto;

g) quando se provar coação, ou fraude, que alterr o
resultado final do pleito- (Cod. Eleit., art. 97, ns. 1 a 7).

Art. 51. Si a nulidade atingir a mais de metade dos
fragios de uma região eleitoral, julgar-se-ão prejudica.

das as demais votações e mandar-se-á proceder á nova
cão, em dia que o presidente do Tribunal Regional deter-
minar, dentro de prazo que não poderá exceder de 40 dias.

Art. 52. Si a nulidade da votação que importar em
nuca eleição, tiver sido decretada pelo Tribunal Superior.
em gi-áu de recurso, o presidente deste Tribunal cot-Imiti-
yará o julgado ao do Tribunal Regional para o efeito do
autigo antecedente.

Art. 53. Si não fôr cumprido o disposto no art. 51,
o procurador regional levará o fato imediatamente ao co-
nhecimento do procurador geral, o qual comunicará o ocor-
rido ao presidente do Tribunal Superior.

Paragrafo unico. 0 presidente do Tribunal Superior,
tendo ciencia de que não foi cumprido o disposto 110 artigo
51, marcará, imediatamente, a nova eleição, com o limite
fie prazo fixado no mesmo artigo.

Art. 54. A eleição realizada em virtude de anulação
de mais de metade dos sufragios da eleição anterior, se pro-
cederá nos mesmos lugares em que se realizou a eleição
declarada nula e perante as mesmas Mesas Receptoras, salvo
quando estas tenham dado causa á anulação, caso em que
serão organizadas novas Mesas na fôrma legal.

Paragrafo unico. O presidente do Tribunal Regional
providenciará para serem imediatamente devolvidas as ur-
nas, e enviadas as folhas de votação e as sobrecartas ofi-
ciais para todas as secções eleitorais.

Art. 55. Terminado o trabalho das turmas apuradoras,
o secretario do Tribunal Regional apresentará ao presidente
do Tribunal a relação das secções eleitorais cuias urnas não
tenham chegado a destino ou tenham chegado desacompa-
nhadas dos documentos da eleição. Essa relação será levan-
tada, até o encerramento dos trabalhos, pelo modo indicado
no art. 41 e seu paragrafo.

Art. 56. O presidente submeterá o caso ao Tribunal,
juntamente e-ou' os de que tratam o art. 42, § 20 e art. 43,
§ 10, destas Instruções, para os fins do § 3°, art. 90, do Co-
digo Eleitoral. Feito isso, e antes de lavrada a ata geral da
apuração (art. 65), ordenará o presidente ao juiz eleitoral
da zona, a que pertença a secção anulada, que convoque os
eleitores da secção, que tenham comparecido á eleição anu-
lada, bem como os eleitores de outra secção, que, igual-
mente, aí tenham comparecido e votado, para que venham
renovar os seus votos, em dia que será desde logo indicado,
min o rninimo possível de prazo.

Paragrafo mico. A eleição, de que trata este artigo,
rã realizada sob a presidencia do juiz eleitoral da respe-

:iva zona, o qual, com as mesmas atribuições e deveres do
i:; . ,.-jdente das Mesas Receptoras verificará, ao ser apre-
t,entado cada titulo, si. ;leste consta ter o eleitor votado na
(:,:yão anulada.

.\rt. 57. Caso te possa evidenciar, pelos 'documentos
eleiLorais chegados sem as urnas, pelas comunicações dos
juizes eleitorais (§ utile° do art. 33) ou por qualquer do-
eneiento de autenticidade inconteste„ que a nova eleição não
ppde, materialmente, alterar o resultado apurado, o Tri-
bunal Regionakim:grovocaçãL3 do presidente, procurador re-

gional ou dc qualquer interessado, dispensará a nova eleição,
podendo revogar a ordem que, a respeito, já se tenha ex-
pedido.

Art. 58. Em qualquer dos casos previstos no art. 42, a
ordem de se proceder nova eleição não impede a expedição
dos diplomas, podendo o diplomado, apesar dela, tomar as-
sento na Assembléa, exercendo o mandato em toda pleni-
tude. Verificada, porém, a nova eleição, o Tribunal Regional,
ao apurá-la, fará, em vista dos novos resultados, a revisão
da apuração geral anterior, observadas na apuração as nor-
mas que a regulam nestas Instruções. Caso dai resultem
alterações na ordem dos eleitos, expedir-se-ão novos di-
plomas, que invalidarão os anteriores.

Paragrafo unico. O Tribunal Superior, logo que receba
a ata geral da nova apuração, comunicará á Assembléa as
alterações havidas e a expedição dos novos diplomas.

Art. 59. Havendo as turmas apttradoras terminado os
seus trabalhos, o Tribunal Regional reunir-se-á para resol-
ver as dúvidas não decididas e proclamar os eleitos.

§ 1°. Resolvidas as dúvidas de que trata este artigo,
o Tribunal Regional verificará o número de eleitores que
compareceram á eleição, e determinará o quociente eleitoral,
dividindo esse número pelo de representantes que couber á
respectiva região eleitoral, desprezada a fração.

§ 2°. Determinará, em seguida, os quocientes partida-
rios, dividindo o número de cedidas sob a mesma legenda
pelo quociente eleitoral, desprezada a fração.

§ 3.° Organizará uma lista dos nomes votados, na for-
ma dos modelos ns. 25 a 25 D.—

Art. 60. Serão considerados eleitos em primeiro turno,
os candidatos colocados em primeiro lugar nas cedulas e que
obtiverem o quociente eleitoral, assim como tantos candidatos
registrados sob a mesma legenda, na ordem da votação,
quantos faltem para completar o quociente partidario (Cod.
Eleit., art. 58, n. 5, letra b).

Art. 61. Serão considerados eleitos no segundo turno
os candidatos mais votados dentre os que não ficaram eleitos
em 1° turno, até serem preenchidos todos os legares de depu-
tados pelo circulo eleitoral em questão.

Art. 62. Serão considerados suplentes dos candidatos
de lista registrada, os demais candidatos votados em segundo
turno, sob a mesma legenda (Cod. Eleit., art. 58, n. 16).

Art. 63. Terminada a apuração, o presidente do Tri-
bunal anunciará, em voz alta:

1) a soma total dos votos apurados em toda a região;
2) o quociente eleitoral, que resultou, para o primeiro

turno;
3) os nomes votados, na ordem decrescente dos votos

recebidos;
4) os nomes dos eleitos no primeiro turno;
5) os nomes dos eleitos no segundo turno;
6) os nomes dos suplentes. (Cod. Eleit., art. 92).
Art. 64. Em caso de empate na votação, será consi-

derado eleito, o candidato mais idoso (Cozi. Eleit., art. 58,
n. 14).

Art, 65. Da apuração será lavrada, no livro de ata
do Tribunal, ata geral com os requisitos do art. 47, e do
art. 63, devendo ser assinada pelo presidente, demais mem-
bros e secretario do Tribunal Regional. (Cod. Eleitoral,
art. 93).

Art. 66. Os candidatos eleitos e os suplentes, recebe-
rão como diploma uni extrato da ata geral, assinado pelo
presidente do Tribunal, e que deverá conter:

1) o total dos votos apurados e o dos não apurados;

,f11111M1111fii I lig 1!iligmmempip~upiejlemei.
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2) as secções eleitorais apuradas, e as que foram anu-
ladas, com os motivos da anulação;

3) e à enumeração do art. 63 (Cod. Eleit., art. 95).
§ 1°. O presidente do Tribunal Regional concederá, a

requerimento de qualquer interessado, certidão da ata geral,
selando-a com 50$000 (Cod. Eleit., art. 95, § 10).

§ 2°. Um traslado da ata geral, com todas as assina-
turas constantes do original, e acompanhado de todos os do-
cumentos enviados pelas Mesas Receptoras, será remetido,
em pacote lacrado, ao presidente do Tribunal Superior (Co-
digo Eleitoral, art. 94, paragraf o unico).

Art. 67. Os casos omissos nestas Instruções serão re-
solvidos pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, na con-
formidade do disposto no n. 4), do art. 14, do decreto
n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932.

Art. 68. No caso de colidirem dispositivos do Codigo
Eleitoral com os destas Instruções, prevalecerão estes; con-
siderando-se para • a eleição da Assemblea Nacional Consti-
tuinte temporariamente suspensos os artigos do Codigo Elei-
toral que forem contrarios ao disposto nestas Instruções.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1933, 112° da Independencia
• 450 da Republjca.

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.
Fernando Augusto de Almeida Brandão,

encarregado do expediente, na au-
sencia do ministro da Viação e Obras
Públicas.

Modelo n.15

GABINETE INOEVASSAVEL•
Visto de frente

o
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Modelo ia. 16 —"ia folha

FOLHA DE VOTAÇÃO

Modelo a. 16 A
(tatiota folha)

FOLHA DE VOTAÇÃO

	 SECÇÃO 	 43E00.0 DO mumenno.----

Nome do eleitor Suindara asnal
do eleitor

Declaração
do

presidente
da Mesa

Obaerraelles
N.• Nome do eleitor Asolnatara nanai

do eleitor

Deelarglo
do

Presidente
da Moda

Obseryaeles	 N.o

0%08 em,12 (0,14
Om,02 &Net 0;1,84 finge	 1.42

(Assinaturas doe mesalnne da Mesa leseptora, decaia • deMeades da paredes)

P	 s.
	  V_	 	 IP	

F. 	 F

ATA DE ENCERRAMENTO

(Cada eleito lerá sapa XII& peie ppm és Ca Ilidir e bafai 80 mies se
cada. tofha).	 (fairerd temes* das nomes nesta toa)
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Modelo a. lf

FÓRMULA DE ATA DE ABERTURA DE varkçao

Aos	 dias do mês de...........do ano de mil novecentos e
(n. por extenso)

trinta e tres, ás oito horas. da manhã, reunidos os membros da Mesa

Receptora da,. 	 secção eleitoral dá 	 	 	 ••••nnn

	

(annntetplo)	 (estado)
que funciona no.	 „ composta de F....--,

(ediff elo)	 (rua) (a.)

F	 , P	 , F	 , respectivamente, presidente, 1 0 e 2° suplentes,

e secretariou (si não comfiarecer o presidente, mencionar qual o sa•

plente que o substituiu, e si não comparecer um ou dois secretarios, quem

o presidente nomeou para substitail-os,F..--...,	 	 ,e depois

de examinarem o material enviado pelo juiz eleitoral da 	 zona

para servir nesta Noção eleitoral e verificarem que estava tudo em

ordem, e que a urna destinada a receber os sufragios estava com o

orificio de entrada das'eedulas convenientemente vedado (si faltar

algum dos objetos que puderem ser substituidos, mencionar a providencia

dada, e si a tira que veda o orificio de entrada das cedulas na unta fbr

encontrada já rota, será mencionada esta circunstancia, assim como a

providencia que fôr tomada em cumprimento do art. 78 g unico do (Jodigo

Eleitoral),. o presidente inutilizou a tira que vedava o orifício de en-

trada das cedulas na urna e declarou em voz alta, iniciados os

trabalhos da votação. Estavam presentes nesta ocasião os grs. F	

F	  P	 , respectivamente, candidato, delegado dos Partidos

, fiscais dos candidatos	 e	 E para constar

o presidente mandou crie se lavrasse a presente ata, que foi escrita

por mim I'	  secretário designado para esse fim e yal assinada

pelos membros da Mesa e pelos delegados dos partidos e fiscais de

candidatos?	 presidente, F	 1° suplente, F	 2. suplente,

	 secretario, F...—..., 	 e	 (.8i algum delegado de par-

tido ou fiscal, que conste estar presente a aberiura dos trabalhos da vota-

ção, não assinar a ata, o secretário acrescentará ao pé das assinaturas:

"Deixou de assinar a ata, por sito querer fazá-lo, por tal motivo ou sem

declarar o motivo, o ar.	 O referido á uerdade e dou fé.

secretdrio.)

r.

I HA1110 Or 1111AL
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Modelo o. l•
	 Modelo n.

PÔR/AULA. DE ATA DE ENCERRAMENTO

Ás.......--horas, depois de ter votado o ultimo eleitor, o pre-
(per ulmo)

vidente da Mesa Receptora declara encerrados os trabalhos, verifi-

cando-se que compareceram e votaram

	

	 eleitores
Minero por extenso)

desta SecçãO eleitoral (si deixar de votar aliam eleitor que tiver com-

parecido, deve-se mencionar o motivo por fie o não fea) (si tiverem votado

na secção eleitores de outra, mencionar essa circunstancia, a secção a que

pertencem esses eleitores e e ndmero por extenso desses eleitores) e que

deixaram de comparecer	 eleitores desta secção,
(ntmero por extenso)

cujos nomes foram, pelo presidente, riscados das folhas de votação.

Durante os trabalhos houve na Mesa as seguintes substituições :-.—

ou, não houve substituiçães entre os membros da Mesa. (si tiver ha-

vido substit~es indicar quais os membros da Mesa que se ausentaram,

quem os substituiu e a que horas se deu caia uma das substituições). Não

foi apresentado nenhum protesto ou impugnaçlo (ou foram apresen-

tado& 	 protestos por parte de 7	 e .1 	 e knpagnações por

parte de I'	 e!	  a respeito dos eleitores 7. - e?	 )•

(Mencionar qualquer outro incidente ou fato importante ene o presidente

julgue dever constar da ata). Achara-se prenota na ocasião do amer.

ratnento da ;votação os ars. F 	  V	  e F 	 -delegados,

respectivamente, dos Parti dos 	

fiscais, respectivamente, dos candidatos P 	 	 - e

(tendo-se retirado algum delegado de partido ou fiscal, deve-se mencionar

qual deles foi e a que horas se 'retirou). E para constar o presidente

mandou que se lavrasse a presente ata, o que foi por mim F 	

secretário escrita e vai assinada pelo' membros da Mesa e pelos de-

legados de partidos e fiscais de candidatos. 	 presidente,

F	  1.0 suplente,	 M.• eaplente, P.. seerettkrio,

	 e 	 (fie algum ~aio de partido os fiscal, fie ceaste

estar presente as efferramwd4 ia vidapt.t, não assisar a ata, • serrei&

rio acrescentar ao pd das 4.1ánra o: (Deãos de assinar a ata, por

não querer faad-lo, por tal ~dm c.: seue declarar. motivo, o ar.

O referido é verdade e de3AL	 etereUrie4.

FOLHAS DE voTnio
pAns ora luarrozze D °eras szoção

Declame/e
Beceão

Adebaskra nu1
do eleitor

do
Presidente

da Mesa
Obeerraebes

Ifia,e2 ene,b4 be,12 da,18

(Ido= do modelo LIO
Modele c. :‘

ESTADO
adUNICIPIO

Secção

(dia laseriollx, do stetter,

(Ca peeiv~osda

••n••••10

nNede	

!apreceis datilemeeptssai ecji•
polegar &excito do e.

~Piei
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(*) DECRETO N. 22.596 — DE 30 DE MARÇO DE 1933

Aprova as instruções para requisição de passagens e trans-
portes

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve aprovar
as instruções que a este acompanham para requisições de
7•assagens e transportes, assinadas pelo general de divisão gra-
snado da reserva de 1' piasse Augusto macio do Espirito
santo Cardoso, ministro de Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1933, 112° da Indepen-
delicia e 45° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Augusto Macio do Espirito Santo Cardoso.

Instruções para requisição de passagens e transportes, a que
se refere o decreto desta data

A) Das coisas sujeitas d requisição e autoridades que podem
requisitar

Art. 1.0 Poderão ser objeto de requisição, as seguintes
Otilidades:

I — Das estradas de ferro:

a) passagens simples, ou de ida e volta, inclusive leitos e
poltronas; carros isolados;

b) transportes de pessoal, material, bagagens, mercado-
rias, encomendas e animais, até em composição especial •ll
sarros isolados, desde que completem as respectivas lotações;
despesas eventuais com estadia ou armazenagem em que pos-
sam incorrer;	 •

c) transporteS e passagens em trem de luxo, em cabine
separada,

— Dae companhias ou empresas de navegação, mariti-
mas ou fluviais:

a) passagene simples ou de ida e volta nos vapores de pe-
quena e grande cabotagem, nos de pequeno percurso e nos
transatlantioos;

b) transporte de pessoal; material, bagagens, mercadorias,
encomendas e animais, acomodações especiais ou camarotes se-
parados, nos vapores de escala e diretos sob tabelas ordinarias;
despesas com estadia, armazenagem ou capatazia em que pos-
sam incorrer;

Inspetores: de Grupos de Regiões; da Defesa de Costa.
Estas autoridades poderão requisitar os transportes pre-

vistos nas alineas a e b, dos itens I e II do artigo anterior, com
a restição estabelecida no § 1° dop resente artigo.

Os transportes com acomodações especiais ou em camaro-
tes separados — alinea b, do item II e alinea c, dos itens I e II
do art. I° só poderão ser requisitados para uso pessoal do mi-
nistro da Guerra e dos oficiais generais ou dos oficiais que es-

,tiverem interinamente desempenhando funções deste posto.
As requisições de transporte em carro isolado, em tran-

satlanticos e por via areéa — alínea a, do item I e alinea c, doe
itens 1 e Il do art. 10 — serão privativas do diretor da Se-
cretaria da Guerra e só poderão ser feitas por determinação
expressa do ministro.

As requisições previstas no item III do artigo supra, só
poderão ser feitas no caso de não existirem vias ferreas, ma-
ritimas ou fluviais pelas quais possam ser executados os trans-
portes.

II — Comandantes: das Divisões de Cavalaria; das Bri-
gadas, doa corpos e dos estabelecimentos quando afastados das
sédes das Regiões, Circunscrição Militar ou 'diretorias a que
pertençam; do 1° Distrito de Artilharia de Costa; do Setor de
Leste; da Escola de Estado-Maior; da Escola Técnica do Exer-
cito; de cada uma das Escolas das Armas (Infantaria, Cavala-
ria, Artilharia, Engenharia e Aviação); da Escola Militar; da
Escola de Intendencia; da Escola de Saúde do Exercito; da Es-
cola de Veterinaria do Exercito.

Chefes: da Comissão Construtora da Usina Hidro.Eletrica
da Fábrica de Trotil de Piquete; do Serviço Central de Trans-
portes do Exercito; do Serviço de Subsistenciae Militares; do
Estabelecimento Central de Fardamento e Equipamento; das
Circunscrições de Recrutamento, quando afastados das sédes
das Regiões.

Diretores: do Arsenal de Guerra do - Rio de Janeiro; da
Fábrica de Cartuchos e Artefatos de Guerra; da Fábrica de
Polvora sem Fumaça de Piquete; da Fábrica de Polvora da
Estrela; do Depósito Central do Material Belico; do Depósito
de Material Sanitario do Exercito ;do Laboratorio Químico Far-
maceutico Militar; do Hospital Central do Exercito; do De-
pósito de Convalescentes de Campo Belo; do Sanatorio Militar
de Itatiaia; Geral do Tiro de Guerra; dos Colegioe Militares";
dos Depósitos de Remonta;

Delegados: das Juntas de Alistamento Militar.
Presidentes: das Juntas de Alistamento Militar, na falta

do delegado respectivo..
Encarregados: da Prefeitura Militar de Deodoro; do

Campo de Instrução de Gericinó.
Estas-autoridades poderão requisitar os transportes pre-

vistos nas alineas a e b, do item I do artigo anterior, com as
restrições que foram estabelecidas para as autoridades re-
feridas no item I do presente artigo.

§ I•° As requisições de passagens (alineas a, dos itens I
e II do art. 1 0 ) só poderão ser normalmente feitas pelos co-
mandantes de Regiões e Circunscrição Militares, pelo Chfe do
Departmento do Pessoal da Guerra e pelo diretor da Secreta-
ria da Guerra; as demais autoridades só poderão efetuar, dl-
retainente, tais requisições, quando estiverem distantes da séde
de qualquer Região ,ou do Departamento da Guerra; no caso
contrário as requisições em apreço, serão sempre feitas por
intermedio desses orgãos.

§ 2.° Para facilidade do serviço, qualquer autoridade
poderá, eventualmente delegar aos seus subordinados, parte
da autorização de requisição que lhes é outorgada pelas pre-
sentes "Instruções". Essa delegação será feita mediante oficio
dirigido á companhia ou empresa de transporte intere,sada, e
comunicada á Diretoria de Intendencia da Guerra, • para efeito
de fiscalização.

B) Das pessoas que têm direito a .passagens e transportes por
conta do Govêrno Federal

Art. 3.° Terão direito a passagens, por conta do Governo
Federal, requisitadas pela autoridade competente:

a) os oficiais e sargentos do Exército ativo, quando mu-
darem de guarnição, por conveniencia do serviço; quando
chamados a efetuar matricula nas escolas; quando regressa-

c) transportes e passagem em vapores de luxo, em cabine
separada, ou noutros navios em camarote de luxo;
	  II! — Das companhias ou empresas ,de transportes rodo-

Transportes e passagens em automoveis, onibus, cami-
nhões ou outros veículos, nas condições gerais referidas nas
alineas a e b, do item I.;

IV — Das companhias ou empresas de navegação aérea:

Transportes e passagem sob tabelas ordinarias.
Art. 2.° Ficam autorizadas a requisitar passagens e

transportes, de conformidade com as presentes "Instruções",
as seguintes autoridades:

— Chefes: do Estado-Maior do Exercito e do Departa-
d,,	 mento do Pessoal da Guerra.

Comandantes: das 1', 2°, 3', 411,'5°, 6', 7' e 8° Regiões Mili-
tares; da Circunscrição Militar.

Diretores: do Material Belico; da Aviação Militar; de En-
genharia; de Saúde da Guerra; da Intendencia da Guerra: da
Secretaria da GUerra; do Serviço Geografico do Exercito; de
Remonta.

, ( 0 ) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.
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rem, por conclusão de curso; miando tiverem de viajar no de-
sempenho de qualquer serviço ou missão, por ordem de auto-
cidade competente;

b) os oficiais da reserva, quands tenham de viajar em vir-
Lude de convocação ou no desempenho de qualquer serviço ou
missão militares, psr ordem de autoridade competente;

c) os oficiais das forças Puxiliares do Ex.O-cilo, nos casos
ia alinea anterior, quando estas forças estiverem a serviço da
União;

d) os graduados e soldados do Exército ativo quando
:ransferidos por conveniencia do serviçe; guarida destacados

missão ou serviço, por ordem do autoridade competente;
e) os sorteados,. quando convocados para incorporação e

soando licenciados ou excluidos por conclusão do tempo ou in-
mpacidade fisica;

f) os reservis'as quando convocados ao serviço ativo na
rérma da lagislação em ',Igor.

§ 1." Salvo o caso de viajens para o desempenho de ser-
siço ou missão cuja duração previsivel -seja inferior a seis
neses (inclusive convocação), os oficiais e sargentos, referi-
los nas alineas l) e e, supra, sempre que t:verern direito a
)assastas para si, terão tambem cflreile a passagtais nas mes-
mas condiçjs..s, para as respectivas familias. Os oficiais te-
ãci,a:éni disso, direito a uma passagem para um criado ou

§ :2.° Para os efeitos do paragrafo anterior são considera-
las pessoas da familia os seguintes parentes do oficial ou sar-
sento, dssde que vivam em sua companhia e sejam por êle
aantldos: mulher, filhos legitimes ou legitimados, irmãos e
:.nteados, sendo varões menores de 21 anos; pai e mãe, irmãs

enteadas, sendo solteiras. Os varões maiores de 21 anos,
suando desassisados, são equiparados aos menores.

Art. 4.* As passagens a que se refere o artigo anterior
;erão: em i a classe, para os oficiais, sargentos e respectivas
ramilias; em 2' classe das estradas de ferro e 3' de navios,
sara os graduados, soldados do Exército ativo, para os sor-
medos e para o criado ou criada.

§ I.° Os oficiais e respectivas familias terão direito a
joltronas, e, quando viajarem á noite, a leitos.

§ 2.° Os rebervistas terão direito á passagem na classe
iorrespondente aos postos que tiverem.

§ 3.° As passagens não dão direito á interrupção da
riagem.

§ 4.° Sempre que fõr -solicitada a apresentação do passe
levera o militar apresentar, tambem, a respectiva caderneta
ie identidade.

§ 5.° As passagens de qualquer natureza, apresentadas por
aessoas que não sejam aquelas que em favor das quais te-
lham sido emitidas, serão apreendidas, ficando os portadores
)brigados ao respectivo pagamento . Além disso, a companhia
)11 empresa comunicará o fato ao Ministério da Guerra, para

necessarias sindic'ancias.
Igual comunicação e para identicos fins será feita,sempre

sue se verficrem fraudes no transporte de materiais; neste
)aso, os materiais serão apreendidos.

§ 6.0 Os civis funcionarios, empregados ou operarios do
slinistério da Guerra, quando tenham de viajar no desempe-
lho de qualquer serviço ou missão, por ordem de autoridade
:ompetente, terão direito a passagens e transportes nas mes-
mas coadições que os militares aos quais possam ser asseme-
lhados.

Art. 5.11 As pessoas com direito a passagens por conta do
3ovérno Federal terão, tamberá, direito ao transporte nas
(lesmas condições, das respectivas bagagens, de conformidade
om as seguintes normas:

I — Nas estradas de ferro:
a) para os oficiais.e respectivas familias — 500 guies por

uassagens inteiras e 250 por meias passagens;
b) para os sargentos e respectivas familias — 250 quilos

Jor passagens inteiras e 125 por meias passagens;
c) para as demais pessoas com direito a passagem de se-

runda classe — 50 quilos por pessoa.
Quando os volumes não puderem ser transportados como

5agagens e, nos casos de urgencia justificada, poderão ser des-

pachados como encomenda, nos trens C12 passageiros ou mis-
tos, desde que os referidos volumes não excedam de 150 ,;ui-
los e até o peso total acima estabelecido.

II — Nas companhias ou empresas de nas egaeão maríti-
mas ou fluviais:

a) para os oficiais e respectivas familias — dois metros
cubicos por passagens inteiras e um metro por meias pas-
sagens;

b) para os sargentos e respectivas familias — um metro
cubico por passagens inteiras e meio metro por meias passa-
gens.

III — Nas companhias ou empresas de transportes rodo-
viaries observar-se-ão as normas estatelecidas para os trans-

• portos por via ferra.
IV — Nos transportes por via aérea a bagagem será redu-

zida ao mininao tailispensavel, não podei Jo exceder a 20 qui-
los pei pessoa.

C) Das normas a observar nas requis-icões

Art. 6.° As requisições de passagens e transportes serão
feitas das companhias, empresas ou estradas de ferro perten-
cente.s ao Govèrno, das que forem por ele subvencionadas ou
gozem de regalias e das que com êle tenham contrato.

Paragrafo unico. Quando se tratar de viajem para o ex-
terior ou nos casos de urgencia, a juizo do Govèrno, o trans-
porte poderá ser concedido em qualquer companhia, empresa
ou estrada de ferro nacionais ou estrangeiras, entregando-se ao
militar ou funcionario civil, em vista de ato escrito devida-
mente processado, a importancia das passagens, afim de serem
adquiridas diretamente.

Art. 7.° As requisições de passagens e demais transportes
previstos nas presentes "Instruções" serão feitas, exclusiva-
mente, para atender ao serviço público ou em razão dó mesmo.

Art. 8.° As requisições de passagens serão válidas por
quatro dias e deverão conter:

a) indicação das estações ou orto de procedenoia e de
destino;

6) classe;
c) especie — simples ou de ida é volta;
d) via de encaminhamento — destino tal, si fdr o caso;
e) referencias ás acomodações especiais — leitos ou pol-

tronas, cabines ou camarotes separados, etc.;
1) nome, posto ou categoria do interessado, número e

nome das pessoas a quem se refere a requisição;
g) natureza do serviço em virtude do qual é feita a re-

quisição ou simplesmente "serviço reservado", quando fôr o
caso;

h) assinatura, por extenso, posto e função da autoridade
requisitante, com repetição datilografica sob a mesma, sem-
pre que fór possivel;

i.) referencia á verba por conta da qual correm as de
pesas.

Art. 9.° As requisições para transportes de bagagens, en-
comendas, mercadorias, materiais, veículos, animais, carros
isolados ou composições especiais, serão válidas por trinta
dias e deverão conter, além das exigencias referidas nas ali-
neas a, d, g e h, do artigo anterior, mais as seguintes:
-- a) número de volumes ou de animais;

b) pèso;
c) especie;
d) valor.
Art. 10. Para cada especie de transporte haverá uma re-

quisição distinta, feita em oficio ou talão especial dirigido ao
agente da estação, ou ao gerente ou diretor da companhia ou
empresa que deva fornecer ô transporte. As requisições de-:.
verão ser sempre publicadas no boletim da autoridade requi-
sitante.

Art. 11. As autoridades que tiverem efetuado requisi-
ções que tenham sido utilizadas, deverão remeter á Diretoria
Geral de Intendencia da Guerra, no fim de cada mas, relações
mencionando o nome, põsto e função do requisitante, e natu-
reza do transporte e motivo 4e serviço que o. determinou, a.
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Procedeneia e destino do transporte efetuado, e, quando se
tratar de passagens, tambem, o nome, posto e função do pas-
sageiro. Analogamente, as companhias ou empresas de trans-
portes que tenham fornecido por conta dêste Ministério.

Após exame e confronto das relações acima referidas, o
diretor de Intendencia providenciará para o pagamento dos
que julgar regulares e comunicará ao Ministro da Guerra as
irregularidades que encontrar e que não possam ser por Me
sanadas.

Art. 12. No caso de haver mais de uma companhia ou
empresa pelas quais tenha de ser efetuado o transporte ha-
verá, para cada uma delas, uma requisição especial, mesmo
que entre elas exista tráfego mutuo.

Art. 13. As requisições das passagens para os sorteados,
feitas pelas autoridades competentes, serão entregues aos
agentes das companhias ou empresas, por um encarregado de
embargue que dará recibo das passagens recebidas e entre-
gues aos interessados.

Art. 14. Para os reservistas, quando convocados, os
passes de mobilização das cadernetas militares podem substi-
tuir as requisições dando tambem direito para os sargentos,
ao transporte das respectivas bagagens.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1933. — Augusto Ignacio
do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 22.623 — DE 6 DE ABRIL DE 1933

Altera o regulamento dos Colegios Militares

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o de-
'ereto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, resolve modificar
O regulamento para os Colegios Militares aprovado por decreto
D. 18.729, de 2 de maio de 1929:

Art. 1.0 Terão a redação da forma'abaixo mencionada os
seguintes artigos:

"Art. 159. Os alunos contribuintes internos, semi-inter-
nos e externos pagarão em 12 prestações inensais adeantadas
até o dia 10 de cada mês, as pensões anuais de 2:040$000,
1:680$000 e 960$000 respectivamente, devendo o primeiro
pagamento realizar-se no ato da matricula acrescida de 100$,
valor da joia.

Art. 160. Os alunos internos contribuintes . pagarão uma
taxa mensal de 10$000 para custeio de lavagem e concerto de
roupa.

Art. 161. Cada aluno contribuinte manterá no Colegio
um depósito de 100$000, para ocorrer as suas despesas even-
tuais.

Art. 162. As pensões sofrerão desconto de 50 % para os
filhos de praças e de oficiais efetivos ou reformados do Exer-
cito ou da Armada, assim 'como para os primeiros netos dos
oficiais com serviço de' guerra na campanha do Paraguai. A
partir do segundo filho o abatimento será de 70 %.

Art. 2.° Essas alterações serão aplicadas sdreente para os
alunos que se matricularem a partir do corrente ano (inclu-
sive) em deante.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1933, 112° da Independenda

le 45° da Republica.
•

GETULIO VARGAS.

4ugusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso

Que não é justo Considerar aspirante a oficial quem se
acha comissionado no posto de 2° tenente;

Que, finalmente, a simples efetivação como determinou
o decreto de 16 de fevereiro último, cria uma precedencia que
se não enquadra muitas vezes na classificação por mereci-
mento inteletual; decreta, usando da atribuição conferida pelo
decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930:

Art. 1.° Os segundos tenentes em comissão 'que conclui-.
rem ou tenham concluido o curso de uma escola de formação
de oficiais, serão logo efetivados, mas contarão antiguidade de
posto da data da promoção quando lhes tocar a vaga consoante
a classificação que lhes coube por merecimento intelectual.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de abril de 1933, 112° da Independencia

e 45° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

Ministerio da Fazenda
• Por decreto de 6 do corrente foi nomeado superinten-

dente, em comissão, do. Serviço de Repressão do Contrabando,
nas fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, o 1° escritu-
rario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no mesmo Es-
tado, João Carlos Soveral.

Ministerio da Educação e Saúde Pública
(*) Por decreto de 20 de março de 1933, , foi nomeado

José Luiz Nunes de Souza, auxiliar de escrita do • Departa-
mento Nacional de Saúde Pública, para exercer, interinamente
e a partir de 1 de fevereiro do corrente ano, o cargo de escri-
turado do mesmo Departamento, durante o impedimento de
José Tavares Gorretta.

Ministerio da Marinha
Por decretos -de 8 do corrente:
Foram aposentados: 	 .

. Antonio Pereira do Nascimento, conforme pediu, no lugar
de foguista da Patromoria do Arsenal de Marinha do Estado do
Pará, com os vencimentos que lhe forem fixados pelo Minis-
terio da Fazenda, visto contar mais de dez anos de serviço
e achar-se invalido para nêle continuar:

Moysés dos Passos no lugar de operario de segunda classe
da oficina de maquinas, secção de torneiros, do Arsenal de
Marrnha do Rio de Janeiro, com os vencimentos que lhe forem
fixados pelo Ministerio da Fazenda, visto contar mais de dez
anos de serviço e achar-se invalido para nêle continuar; fi-
cando sem efeito o decreto de 29 de dezembro último que o
aposentou no lugar de operario de primeira classe da referida
oficina;
- Francisco Nico/áo de Oliveira, no lugar de operario de
quarta classe da oficina de carpinteiros, escafandria e mas-
teação da Diretoria de Construções Navais do Arsenal de Ma-
rinha do Estado de Mato Grosso, com os vencimentos inte-
grais, visto haver-se invalidado em serviço da Nação.

Transferido para a reserva de primeira classe o capitão
de corveta do Corpo de Oficiais da Armada — 00 — Raul de
Taunay, no mesmo posto e com o respectivo soldo, percebendo
mais dez quótas de dois por cento sobre o dito soldo atual,
visto contar trinta e cinco anos de serviço, computado como
uni ano completo a fração excedente de seis mêses na fórum
do referido decreto n. 9.874.

Reproduz-se Por haver sido publicado com •incor-

DECRETO N. 22.624 — DE 6 DE ABRIL DE 1933

!MAM sobre antiguidade de 20 tenente em comissão por efeito
de conclusão de curso

O Chefe do Governo Provisorie ,da Republica dos Estados
tinidos do Brasil, considerando:

O que dispõe o paragrafo unjo° do art. 1°, das instruções
baixadas com a portaria de 22 de maio, complementares ao 	 (*)
decreto n. 19.752, de 17 de,março, de 1931; 	 . reções.
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Foram nomeados:

O capitão de corveta Honorio Neiva de Figueiredo para
exercer as funções de comandante do contra-torpedeiro Pa-
raná;

O encarregado de diligencias da Capitania dos Portos do
Estado de Alagôas Oscar Lamente, Lins para exercer o cargo
de secretário da mesma capitania

Foram promovidos:
Por marecimento, no Corpo de Oficiais da Armada — 00

— ao posto de capitão de corveta, o eapitão-tenente Paulo de
Sá Castro Menezes;

Por antiguidade, no Corpo de Oficiais da Armada — 00 —
ao posto de capitão tenente, os primeiros tenentes Ilermann
Gonçalves Martins e Luiz Clovis de Oliveira.

Foram reformados:

O sub-oficial-condutor maquinista, do Corpo de Sub-Ofi-
ciais da Armada, Antonio dos Santos, conforme pediu, no posto
d^ segundo-tenente, percebendo os vencimentos e vantagens de
que trata a alinea a do referido art. 2° e mais nove quótas
de dois por cento sobre ésses mesmos vencimentos e vantagens.
;isto contar vinte e oito anos, seis méses e dias de serviço;

O sub-oficial-condutor eletricista, do Corpo de Sub-Off-
ch is da Arm:Ja, Jorge Antunes Marins, conforme pediu, no
posto de segundo-tenente, percebendo os vencimentos e vanta-
gens de que trata a alinea a do referido art. 2°, e mais oito
gatas de dois por cento sobre esses mesmos venciineutes
avntagens, visto coutar vinte e oito anos, três mêses e dias
cie serviee.

Foram exonerados:

O capitão de fragata João Bonifacio de Carvalho, das fun-
ções de capitão doa Portos do Estado do Maranhãu;

O oepitão de corveta Oswaldo de Mesquita Braga, das
timões de comandante do contra-torpedeiro Paraná

Usando das atribuições que lhe confere o art.do de-
creto ri. 19.596, de 11 de novembro de 1930, e atendendo ao
quo requereu; em 20 de março último, o prático-mi:5r e dire-
tor da Associação de Praticagem de Pernambuco, Manool Fer-
nandss da Silva Monte, resolve, tendo em vista os relevantes
serviços de guerra prestados pelo mesmo ao pais, durante o
movimento de outubro de 1930, conceder-lhes as honras do
posto de primeiro-tenente da Armada e o uso dos respectivos
uniformes.

— Por outros de 7 do corrente:

Foram promovidos:

No Corpo de Oficiais da Armada — Q. O.
psirneiro-tenente, os segundossS

Horacio Ferraz Koeler;
José Francisco da Silva;
Milton Mendes Coutinho Marques;
Acyr Dias de Carvalho Rocha:
Francisco Augusto Simas de Alcantara;
Arthur Oscar Saldanha da Gama;
Sylvio Azambuja Mauricio de Abreu;
Paulo de Oliveira;
José Maria da Silva Cabral;
durandyr da Costa Multar de Campos;
Newtsn Rubem Scholl Serpa;
Aloysio GalVão Antunes;
Oscar Lopes Fabião;
Alvaro Natividade Fidalgo:
Julio Xavier de Araujo Silva;
Paelo Cear Aranha Hoppe;
Gestão Brasil Carmo Juniori
Alberto Leite;
Antonio Toaquire da Sil.va Gomes;
Dano Cam i llo Monteiro;
Amarilio Alves Teixeira;
Carlos ..4.1berto de Filrmeiras Souto;
Francisco Tetzeira:
'rfl j '‘ 'edrosa Hardman;

José Luiz de Araujo Goyano;
Franklin Antonio Rocha;

Chudio Acylino de Lima;
Aldo Pessóri Rebello;
Waldyr Ramos de Hollanda;
Alexandre Fausto Alves de Souuza;
De acórdo com o art. 51, do regulamento aprovado pelo

decreto n. 21.632, de 14 de julho de 1922, no Corro de Fuzi-
leiros Navais, ao posto de primeiro-tenente o secaindo-tenente
Apulero de Aguiar Botto de Mello.

Foram aposentados: o capitão de fragetae honorario, con-
tador naval, Ernesto Adolpho Fesq, s o capitão-tenente, hone-
serio, contador naval, Gabino Bruce de Mariz Sarrritnto, con-
forme liedirá'm, como contadores navais, dispensada o inters-
tido, para percebem] os vencimentos que lhes forem fixados
pelo Ministerio da Fazenda„ visto contarem mais de dez anos de
serviço e bem assim a respectiva inspeção de saude.

Viinisterio da Guerat
Por decretos de 6 do 'corrente:

Foram classificados por absoluta conveniencia do ser-
viço:

Na arma de engenharia, GS capitães Orlando Moreira
Torres, no esquadrão de transmissões do 3° batalhão e Nataa
Pais Leme no quadro suplementar;

Na arma de infantaria, os majores José de Almeida ri-
gueredo, no 5° de caçadores, sem efetivo, e Adriano Salda ..
rilsa Masa, no III batalhão do 9° reeimento, sem efetivo.

Foi concedido:
A Helena Estefania da Silva, a exoneração que pediu,

do lugar de auxiliar de 5' classe da Fabrica de Cartuchos e
Artefatos de Guerra;

De acOrdo com o art. 37, § 3°, do regulamento enexo
decreto ri. 18.718. de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo
decreto ri. 20.371, de 3 de setembro de 1931, reforma, no
mesmo posto, ao 2° sargento Sebastião Ferreira Lima, do 40
batalhão de caçadores, e 3° sargento escrevente, Cicero Gon-
çalves de Sena, da 11' circunscrição de reortitausento, visto
contarem mais de 20 anos de serviço;

De acôrdo com o art. 68 do regulamento anexo ao de-
creto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da lei
n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
creto n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, transferencia para
• reserva, corno 2° tenente, ao 2° tenente, em comissão, Au-
rilio Lopes da Silva, de infantaria visto contar mais de 20
anos de serviço.

Foi demitido. por abandono de emprego, de acórdo com
o art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de
1921, Maxim° He:mandes, do lugar de auxiliar de 3' classe
da Fabrica de Cartuchos e Artefatos do Guerra.

Foram mandados excluir da primeira classe da reserva
do Exército Ge primeira linha, passando á situação de refor-
ma definitiva, os marechais Felinto Aloiro Braga Cavalcanti e
Napoleilo Folies A:bé; marechais graduados Esperidião Rosas
e Fabio Patricio de Azambuja; generas de divisão graduados
Acasro Jorge de Campos, Cassino° Pacheco de Assis, Deocle-
dano de Sena tias, Domingos Ribeiro e Trajano Cesar; ge-
nerais de brigdda Francisco Camilo de Holanda e r'aulino
Jose da Silva Posa; tenente-curonel graduado Afonso Celso
de Assis 1 ernandes; majores Augusto Candido Caldas, Ho-
nono de Magalb l m Carreiro, José da Costa Dourado, Manoel
Atonia dc Anu ade Filho, Manoel Ant onio Reish T.una, Ma-
noel Augirto da Silva Brandão e Hodoito Homem de Carva-
lho; capiti,es Edgaid Brugger, Fernando Nogueira de Barros
e Tobias Filadelfo da Rocha; 1° tenente Jot i o Cavalcante Ta-
vare- de Melo e segundos tenentes Angelo aomeiro, Antonio
Rodrigie s Barbosa, Aires José d'Avial, eilicerio Grarany dos
Santos Reis, Hermenegildo Pereira de Lyra, Ildefonso Cavai
canti Vieira de Melo, Joeá Joaquim Pugal, Manoel Ue Souza
Dias, Negrão e Pacifico Ferreira Lima, visto terem atingido

,a idade limite do que trata o artigo 7° do regulamento que
baixou com o decreto número 15.231, de 31 de dezembro de
1921.

—, ao posto de 1
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Foi mandada contar de 3 de junho de 1932 a antigui-
dade de posto do major do extinto Corpo de Intendentes, Joa-
quim Ferreira de Aguiar.

Foi nomeado, na maruja do Forte de Imbuf,remador, o
reservista Roberto Simas de Carvalho.

Foram promovidos:

No Corpo de Saúde, a capitão médico, os ' primeiros te-
nentes médicos, Drs. Octaviano Silveira Martins, Juarez Pe-
reira Gomes, Eronides Ferreira de Carvalho e Tito Osorio
Torres;

A capitão farmaceutico, o 1° tenente farmaceutico Au-
relio Fernandes Lima e a 1° tenente farmaceutico o 2° te-
nente farmaceutico Ismael Ribeiro da Silveira Pinto;

No Serviço de Veterinaria, a capitão veterinario, o 1° te-
nente veterinario Arthur Pereira Lima e a 1° tenente veteri-
nario o 2° tenente veterinario Antonio da França Ribeiro;

No extinto Corpo de Intendentes, a tenente-coronel, por
antiguidade, o major Asclepiades Cantalice da Cunha Pi-
nheiro; a major, por antiguidade, o capitão Antonio Gonçal-
ves Domingues Neto e a capitão o 1 0 tenente Armando Au-
gusto de Abranches.

Foi reformado, administrativamente, o tenente con-
tador Vitor Emanuel, como incurso, no item 1, do ponto de
vista moral, das instruções complementares ao decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, de acôrdo com a
ficha organizada pela Comissão de Sindicancia e que fica ar-
quivada no Ministério da Guerra.

Foram transferidos:

Na arma de engenharia, o coronel Luiz Gonzaga Borges
Fortes, do quadro ordinario para o suplementar;

Os capitães Julio Teles de Menezes, da l' para a 3° ba-
teria e Gabriel Ferrugem de Mello Matos, desta para aquela
bateria, tudo no Grupo Escola, e Edgard de Paula Costa, de
ajudante para a primeira bateria, no 5° grupo de artilharia
de costa;

Ocapitão de artilharia Ramirn Goreta Junior, do qua-
dro ordinario para o suplementar;

Por troca, os majores Castelino ' Borges Fortes do 1'
grupo de artilharia pesada (S. Cristovão), para o lugar de
fiscal administrativo do 2° regimento de artilharia montada.
(Curato de S. Cruz), e Osvino Ferreira Alves, deste regi-
mento para aquêle grupo.

Foram transferidos, por absoluta c,onveniencia do serviço:

Na arma de engenharia, o capitão Ernani Mazzini Sil-
veira Freire, do quadro ordinario para o suplementar;

Na arma de infantaria, os capitães Nilo Chaves Teixeira,
da 2° companhia do I batalhão do 12° regimento para o lugar
de ajudante do mesmo regimento; Adamastor Emilio Haydt,
do lugar de ajudante do 12° regimento para a 3' companhia
do 2° de caçadores; Teofilo Amadeu Diniz e João da Costa
Palmeira, do quadro ordinario para o suplementar; José
Porto Carreiro, da 3" companhia do 17° de caçadores para a
8' companhia do III batalhão do 3° regimento, e Manoel Xa-
vier de Oliyeira, da companhia de metralhadoras do 22° para
a primeira companhia do 20° batalhão de caçadores.

Na arma de artilharia, os capitães Sebastião Machado
Barreto, da 1" bateria do 1° grupo de artilharia a cavalo,
para a 5' bateria, sem efetivo, do 6° regimento de artilharia
montada (Cruz Alta) e Emanuel Graça de Araujo Franco, da
primeira para a segunda bateria, sem efeitivo, do 6° grupo
de artilharia a cavalo (S. Gabriel).

Ministerio da Agricultura
— Por decreto de 28 de março ultimo, foi tornado sem

efeito, o de 1 de março, que nomeou o jardineiro de 2° classe,
do extinto Jardim Botanico, Jorge Rodrigues da Silva, para
exercer identioo cargo, no Instituto Biologie° Federal, da Di-
retoria Geral de Pesquizas Cientificas.

— Por igual ato, da mesma data, foi nomeado, o jardi-
neiro de 3' alasse, do extinto Jardim Botanico, Filidei Nega-
rolli, para exercer o cargo de jardineiro de 2° classe, do Insti-
tuto Bitilagic,o Federal, vigorando esse decreto, para todos
efeitos, inclusive o pagamento de vencimentos, a partir de
de março ultimo.

— Ainda por igual áto da mesma data, foi nomeado o
contratado do extinto Jardim Botanico, Constancio Carcerelli,
para exercer o cargo de jardineiro de 3° classe, do Instituto
Biologie° Federal, vigorando para todos os efeitos, inclusive o
pagamento de vencimentos, esse decreto, a partir de 1 de
março ultimo.

— Por decreto de 1 de abril corrente, foi nomeado o ex-
ajudante do Serviço de Vigilancia Sanitaria Vegetal, do ex-
tinto Instituto Biologie° de Defesa Agricola, Nearch Joaquim.
da Silveira e Azevedo, para exercer interinamente, o cargo de
sub-assistente do Instituto Biologie° Federal.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Comissão Elaboradora do ante-projeto de Constituição

39' SESSÃO, Em 23 DE MARÇO DE 1933

Presidencia do Sr. Mello Franco, presidente. — Secretário da
mesa, Sr. Themislocles Cavaleanti. — Secretario geral,
Sr. Otto Prazeres.

A's 17 horas, no Palacio Itamaratf, presentes os senhores
Mello Franco, Oswaldo Aranha, Góes Monteiro, João Manga-
beira, Themistocles Cavalcanti e Castro Nunes, abre-se a
sessão.

Deixaram de comparecer, com causa justificada, os se-
nhores José Americo, Carlos Maximiliano, Antonio Carlos,
Agenor de'Roure, Arthur Ribeiro, Prudente de Moraes, uli-
veir.a, Vianna e Solano da Cunha.

O Sr. presidente, declarando aberta a sessão, dá a pa-
lavra ao Sr. Oswaldo Aranha, relator do Capitulo — "Ordem
Economica e Social".

O Sr. Oswaldo Aranha diz que estão dependentes ainda
do estudo da sub-comissão, os artigos 20 e seguintes do seu
anteprojéto.

Lê o art. 20:

"A assistencia que os ricos, os médicos e os advo.w
., gados devem moralmente aos pobres, será regulada
4 Por lei."

Explica a razão desse dispositivo: é a de ser essa assis-
tenda dada irregularmente, por forma que uns contribuem
com mais, outros com muito menos e alguns deixam de con-
tribuir. Em muitos países existe lei regulando essa obri-
gação.

Si o dispositivo que lhe parece indispensavel, ter aceita,
a Assembléa, dando aplicação, fará uma lei que consulte á
realidade do meio nacional.

O Sr. Jo4o Mangabeira está de acórdo.
O Sr. • Castro Nunes está de acôrdo com o pensamento

do relator. Parece-lhe, entretanto, que o enunciado do artigo
não consulta ao seu objetivo. Melhor ele ficaria si se dissesse,
em termos gerais: O dever da assistencia aos pobres a todos
corre, dentro das possibilidades de cada um. O que lhe não
parece justo é que se definatn ,pelas profissões as pessôas
que no meio social estão obrigadas a prestar essa assisten-
eia. Então, teriam que se enumerar muitas outras, a co-
meçar pelo .clero, porque a Igreja é que tem mais o dever
de prestar assistencia aos pobres. A enumeração ficaria
imensa e, ainda assim, não abrangeria a todas as classes,
profissões e elementos sociais que devem ser obrigados a
prestar essa assistencia. Os funconarios públicos, por exem-
plo, como todos aqueles que vivem de vencimentos e sala-
rios, são pobres, mas teem o dever de assistencia e a essa

a
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obrigação devem dar alguma cousa do que ganham, de seu
vencimento ou salario. Essa questão de pobreza é toda re-
lativa.

Aceita o dispositivo, porém com um enunciado mais
geral.

O Sr. Góes Monteiro vota pelo dispositivo.
O Sr. Themistoeles Cavalcanti aceita, em parte, as res-

triçõeis do Sr. Castro Nunes, porque talvez outras profissões
pudessem ser ,Incluidas no artigo.

O Sr. João Mangabeira entende que o médico e o advo-
gado é que, cr teteristicamente são obrigados a essa Lusis-
tendia.

O Sr. Castro Nunes acha que mais obrigado é o clero.
Os Srs. Oswatdo Aranha e Themistoeles Cana/corai pon-

deram que a esse o Estado não pada obrigar.
O Sr. João Mangabeira os apoia. Não é possivel a im-

posição, datei a separação entre a igreja e o Estado.
O Sr. Ostvatiin Aranha arentúa que o govèrno só pôde

obrigar ts quelas profissões cair decorrem do Estado. O mé-
dico, porque lhes dá eeoias e regulamenta a medicina: o
sevogado, 'além de lhe fornecer ese malitém a (ardam
dos advogados.

O Castro Nunes objeta que a Constituição não ignora
a exiie meia da Igreja catolica, tanto que permita o ensino
da rsl igião nas estabelacimentoa públicos e o Estado mantém
representação junto á Santa Só.

O Sr. °moldo Aranha aeplica que a Constituição não
o igaora, mas-não legisla para a Igreja nem sare ela

O Sr. Castro Nunes lembra que, todo o capitulo da Reli-
jião e da Familia, formulado, tambena pelo eminente se-
nhor Oswaldo Aranha, está estruturado, fo•rnado, estabele-
cido em torno desse principio capital: — estado leigo, não
ignorando. a religião, tanto que permitiu seu ensino nos es-
tabelecimentos públicos. Nessa, condiçõss, a fazer-se uma
enumeração de profissões, cumpre que se comece pelas con-
fissões religiosas, pelo cléro, que tem o maior dever de as-
sistencia aos pobres. Portanto, deve-se enunciar o capitulo
em termos gerais.

O Sr. Gswaldo Aranha não julga procedentes essas ra-
zões ;a Igreja dá a as e isiancia espiritual e e está tratando,
ur assim dizer, de aasistencia material.

O Sr. Castro Nunes discorda dessa afirmação; ha esta-
belecimentos de caridade mantidos pela Igreja.

O Sr. Oswaldo Aranha repete que o Estado não a pôde
obrigar.

O Sr. João Mangabeira acta, em t ado o caso, que a ca-
ridade é áto faaultativo e se trata de estabelecer uma assis-
tencia obrigatoria, o que o Eetado uão pôde coagir a Igreja,
porque dela é separado.

O Sr. Castro Nunes pensa que se deve procurar uma
formula compreensiva de todas as profissões.

O Sr. João Mangabeira diz que as formulas gerais não
obrigam a ninguem.

O Sr. Themistoetes Cavalcanti entende que se poderia
ampliar mais o dispositivo.

O Sr. Oswaido Aranha diz que as profissões que devem
assistencia moral são as de medico e advogado. E para en-
volver todas as pessôas que tenham posses, ou todos quantos
tern poss i_bilidades de socorrer os outros, o termo generico é
este: riem.

Pensou em ir mais longe, quando redigiu esse disposi-
tivo; pensou em proibir a mendicancia e forçar a assietancia
aos pobres. Isso, porém, despertaria grande grita por parte
dos positivistas.

No Rio Grande do Sul teve a iniciativa de uma or gani-
zação similar, que não tem, aliás, nenhuma originalidade,
porque já existe em outros países. Ao invés de aada um, a
seu rriterio. dar uma contribuição diréta ao mendigo, areou
uma Caixa Geral, para a qual cada rasa contribue, ás quin-
eas-feiras, com aquilo que daria de esmolas. Essa Caixa é
que faz a castribuição.

O mendigo mais necessitado é aquele que não póde so-
lici tar a esmala, porque é, em geral, um iirno s nibilitado pela
doença, um paralitico, ou um andrajoso e, assim, impedido
Øe caminhar pelas ruas; o que vai de pciAa em porta, aqusia

que pôde pedir é justamente o menos necessitado. Pensou,
então, muita nessa organização, mas deixou-a para urna lei
ordinaria. Nessa lei se padaria fazê-la, creando-se em todas
as cidades uma Caixa para a qual coreribuissem todos os
que quize.ssem.

Quanto aos medicos e os advogados, haveria tambem uma
lei especial. Reunindo-se os dispositivos esparsos já eajs-
tent e s, coma), por exemplo, o que estabelece que o medico
é obrigado a socorrer a chamada da autoridade pública, e l'
advogado a prestar assistencia judiciaria, far-se-ir. uma le-
gislação mais calca, mais precisa.

HA medicos que socorrem voluntariamente: mas tambena
os ha que se reausara. É coisa muito comum chamar-se o
medico, êste sentir-se obrigado a atender, mas exigir con-
dução, quando, moitas vezes, esta custa mais do que a con-
sulta.

Is so seria regulado em lei. Aliás, sua impressão á que
essa lei deve ser estadual.

Esboça essas sugestões de ordem geral para cp l e a As-
sembléa as considera ao elabarar a lei ()Minaria e con-
substancia esse principio, que julga util e mesmo indispen-
savel.

O Sr.. Cestro Nunes está de acôrdo com o dispositivo,
quando diz na parte final, que a assistencia "será regulada
por lei".

O definiria o dever da assistencia assim:
A assistencia é dever comum a todos dentro das possi-

bilidvies tie cada um e de acôrdo com o que fôr Jett,rmina.
erh lei ordinaria.

O funcionaria público, por exemplo, 6 pohie; mas ast'.
claro lua dentro de suas possibilidraes terá que campir seu
dever de assisteacia social. Entr e tanto, pelo dispositivo, ceia
excedido.

O ..-.. João Mangabeira objeta que o médico e o advogado
teem sub4ancialmente, como aorma moral da profissão, o
dever de assistencia. Sua mais nobre função é .,ocorrer o
pobre, . O funcionario público, porém, não tem tal obrie ação.

O Sr. Oswaldo Aranha conceda em que se dê ae ai iigo
urna redação raais explicativa. No momento, porém, lhe 4
dificil encontrar urna redação exata. O peniamento, entretanto,
ficou bem ciai o. 	 -

O Sr. Castra N,,ncs diz que a redação em muitos casos está
tão vinculada á substancia que é preciso logo ressalvar a aia-

• teria.
Seu ponto de vista é este: deve-se procurar definir o

dever de assistencia, não como dever profissional, mas como
dever social, abrangendo todas as classes sociais e dealro das
possibaidades de cada um. Portanto, dsve ser uma redação
mais geral.

O Sr. Theinistocles Cavalean'i acha que certas prolissões
trem mais obrigaçeo do que outras.

O Sr. Presidente considera de grande alcance a obser-
vação frita pelo Sr. Oswaldo Aranha no tocante á assistencia
aos pobres não dever ser imposta por lei federal. Aos Estados
compete lambem e é até mais natural que pelas instituições
estaudais corra essa assistencia.

Propõe, por isso, a seguinte redação para o artigo:
"A assistencia aos pobres é assegurada pela União e pelos Es-
tados, na fôrma que determinar a lei ordinaria."

O Sr. Oswaldo Aranha acha que, em principio, o artigo
está aprovado. A questão da redação pôde ficar para a oca-
sião oportuna.

O Sr. Presidente declara que o principio da a.ssistencia
foi adotado. ficando, porém, dependente de redação mais con-
veniente o artigo respectivo.

E' assim api .oeado o art. 20.
O Sr Oswaldo Aranha procede á leitura do artigo 21, as-

sim redigido:
"A empresa jornalistica, noticiosa ou politica, não

tf poderá revestir a fôrma de e aciedade anonima. A As-
t ambléa votará uma lei de organização da imprensa, na
qual, além de outras medidas, garantirá a situação de
seu operariado e de seus redatores."

A razão pela qual não admitiu a fôrma de sociedade ano-
nima é clara, uma vez que neahuna outro disposit'-vo proíbe
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o anonimato. Depois é que, através da sociedade anonima,
péla urna empresa dominar o jornal,-ou determinados politi-
cos podem ser ocultamente os donos efetivos, quando no jornal
a responsabilidade deve ser fundamental, uma vez que não a
permitido o anonimato.

A sociedade anonima é urna Mn:na de se ocultarem os
reais donos de uma empresa ; no comércio está bem, mas no
jornal parece um mal. .

A segunda parte do artigo é a que dá garantias aos ope-
rarias e redatores

Efetivamente, segundo está informado, a situação dos
jornalistas é das mais precarlas. Eles que pedem liberdade
de imprensa, dentro do joral são verdadeiros escravos do dono
da empresa, que lhes não dá liberdade de opinião em relação
ás suas reportagens. Conforme as noticias que dão, são des-
pedidos do jornal; não teem nenhuma segurança. E' preciso,
dar-lhes uma certa garantia,

O Sr. João Mongabeira está de acórdo.
O Sr. Castro Nunes está de pleno acordo, quanto á orga-

nizaçãa de nina legislação de modo a assegurar e garantir a
situação dos operados e redadores.

Em relação á primeira parte, o ilustre relatar apresentou
a justificação de seu ponto de vista, que lhe parece com um
grande fundo de procedencia. Apenas pediria a S. Ex. que
dissesse se concorda com uma pequena modificação. Refere-
8e a imprensa noticiosa.

Na parte em que o dispositivo entende com a imprensa
politica, es tá de acórdo ; quanto á noticiosa, não. Porque
se póde fundar uma empresa, na fórma de sociedade anonima,
para fins de méra publicidade. Dóscle que não seja um jornal
politica, não intervenha na vida pública do pais, não com-
bata os atos do govêrno, não inflúa 'na direção da politica na-
cional, não ha razão para se estabelecer a proibição da socie-
dade anonima. Na hipotese que figura, é uma empresa de
publicidade com fins industriais. Aceita o artigo com esta
ligeira modificação: suprimindo-se a palavra "noticiosa".

O Sr. Onerado Aranha observa que é muito dificil di-
ferenciar-se uma da outra. .No caso será melhor conservar a
palavra "noticiosa", pára maior resguardo. Francamente, nin-
guem mais hoje lá artigos á invada de 1840 e 1870. O que se
lê hoje são os telegramas, as noticiais e é na noticia, na cauda
que está o veneno.

O Sr. João Mangabefra recorda que foi uma noticia falsa
que provocou a guerra de 70. Politica pôde ser ~ente a
imprensa de combate.

O Sr. Castro Nunes acha que a expressão "imprensa no-
ticiosa" é muito vaga. A imprensa politica abrange tambem a
noticiosa, porque ela dá noticia dos fatos da vida pública, dá
os debates das Casas do Parianiento. Tudo isso é informação
politica. A imprensa politica é, por conseguente, noticiosa,
e não só de "comentaria politica". O dispositivo Ode abran-
ger uma empresa jornalistica que não tenha fins propria-
mente politicos, como uma formação literária.

O Sr. ()sumido Aranha acredita que um doe grandes be-
neficias do dispositivo é a distinção que estabelece entre a
imprensa noticiosa e a politica. Haverá grandes jornais
veiculaalores de noticias mais ou menos independentes dos
incidentes politicos e haverá o jornalismo partidario, posi-
tiva e claramente partidarita. Assim; quem quizer lar um
jornal socialista saberá onde o encontrar.

Além disso, evitam-se essas maquinações de sociedades
.anonimas e Hetentores, pelos quais se fundam jornais aqui e
ali, tudo falsamente, para ao surgirem as necessidades impe-
riosas, começarem seus donos a transigir com bate- e aquele

, que lhes dêem recursos para cobrir despesas.

(

E' um dispositivo' que a prapria imprensa só poderá re-
( caber bani, porque a responsabilidade é a base de tudo e
principalmente da publicidade. 	 .

O Sr. Cast-o Nunes insista no seu ponto de vista e,on-
trátio á restrição da imprensa noticiosa. A grande publici-
dade constitue objeto de indústria e . em toda a parte é livre.
A unica coisa que está na tradição alo nosso direito, desde o
regimen passado, é a proibição para o estrangeiro do exer-
cicio da imprensa politica.

O Sr. João Mangabeira acresceata (1110 a proibição já se
asteeade agora, bambem, á notioioaa, •

O Sr. Castro Nunes declara que si estivesse na Comissão',
votaria contra isso. Essa questão já foi muito discutida e
João Barbalho só fez restrição quanto á imprensa fundada
por capitais estrangeiros para discutir atos do Govêrno e
intervir na vida politica do pais.

E' tambem a restrição que faz.
O Sr. Góes Monteiro vota pelo artigo. Acha dificil haver

uma distinção muito clara entre imprensa politica e imprensa
noticiosa. Depois a imprensa politica causa talvez menos mal
do que a noticiosa, porque aquela, todo mundo sabe, é ten-
denciosa, uma vez que está identificada com o partido ou a
ideologia que defende, ao passo que a impaensa simplesmen-
te noticiesa, sem cor partidaria, produz mais efeito naqueles
meios que não são sugestionados pela imprensa politica. Dada
a evolução da imprensa, depois que ela tomou certo desen-
volvimento, do fim do seculo XVIII até a éppca atual, o que
se tem visto é a imprensa noticiosa dar mais vulto aos acen-
tecimentos da história do que a imprensa politiaa. Durante
o perlado da Ilevalução Francêsa, os governos tinham sua
imprensa oficial e era sob a fórma de noticias, de acórdo com
as suas conveniencias que eles publicavam notas diplomaticas
e tudo mais. No mundo dos negocias, é enorme a inflnencia
da imprensa noticiosa. Em relação á politica economica e
financeira mais do que em relação á politica partidaria, a
imprensa noticiosa talvez ataque mais fortementa os funda-
mentos de um Estado do que a ~ria imprensa politica.

•O Sr. Castro Nunes entende que a noticia, de fato ver-
dadeiro, deve ser publicada. Não é assim o comentaria, a
critica, o apodo, a oposição, porque éstes nadem, muitas vezes,
criar um ambiente nocivo á política do pais. Justo ou in-
justo, não importa, influem diretamente na administração.
A noticia, porém, si se refere a fato verdadeiro, não.

O $r. Góes Monteiro não acha que se deva fazer uma
legislação para a imprensa política e outra para a imprensa
noticiosa, porque, pelos efeitos que produzem na coletivi-
dade, não se pôde distinguir uma da outra. E' necessario
exigir a mesma responsabilidade. A propria evolução da im-
prensa é um argumento para que se não faça essa distinção.
Atendendo á observação de que a imprensa deve ser conside-
rada apenas pelo seu lado mercantil, como indústria, ainda
neste particular, o seu papel é muito importante, sobretudo,
a noticiosa, si ela só produz noticias inveridicas da vida de
um povo.

Não fazendo essa distinção, vota pela primeira parte do
artigo.

Quanto á segunda, está tambem de acOrdo, mas preferira
que o trabalhador de imprensa ficasse não só no mesmo pé de
igualdade dos outros trabalhadores, que têm suas garantias
asseguradas e definidas no trabalho do Sr. Osavaido Aranha,
modificado, em parte, polo Sr. Castro Nunes, como ainda
que se levasse em conta a natureza excepcional do trabalho,
em relação ao número de horas e por ser feito em igual á
noite.

O Sr. Themistoeles Cavaleanti vota pelo artigo, integral-
mente.

O Sr. Oswaldo Aranha observa que o artigo está apro-
vado, mas se lhe deve dar uma redação mais clara, de acórdo
com o pensamento do Sr. Góes Monteiro,

O Sr. Presidente declara aprovado o art. 21.
O Sr. Oswaldo Aranha passa a ler o art. 23, por já se

ter cogitado do *art. 22:

i

"A valorização decorrente de serviços públicos ou
do progresso social, sem que o proprietario do imovel
para isso tenha concorrido, pertence, pela menos, em

.4 dois terços, á Fazenda Pública."

Aqui se entende que é Fazenda PúLlica Federal, Estadual
e Municipal, porque, quando se diz Fazenda Pública, na Me-
niea, é em geral. Mas, pôde-se detalhar: Fazenda la'llica
em geral.

Acha que base artigo não precisa de maiores vsclarecf-
mentos, coma, aliás, não preciaaria mesmo. 	 a

Deve apenas chamar a atenção dos colegas para a situa-
ção creada no Brasil pelos trabalhos de abras públicas de toda
natureza, que trouxeram uma valorização imensa á proprie-
dade e da qual o Estado não se' beneficia. Não á possivel s
conaintle nesse regime. Da toda valorização, não resultante do

c
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trabalho do individuo, mas da iniciativa pública, deve partici-
par o Estado. O que se verificava antigamente — e dai o mal
da velha politica — era que os Estados, os 'tontices e até
mesmo os homens poderosos, obtinham obras públicas nas
suas terras e propriedades. Era o que se observava na Ga-
mara: uma continua disputa que se traduzia em projetos e
emendas de toda natureza, no sentido de estender uma estrada
de ferro; abrir uma estrada de rodagem. construir uma de-
terminada ponte, inaugurar uma linha de navegação para al-
guma região, da qual se iam beneficiar os eleitcrres desses
deputados, ou mesmo o seu proprio patrimonio e o de sua
familia. O dispositivo vem corrigir esse mal e fazer com que
todas as obras sejam efetivamente oriectadas pelas necessi-
dades do pais, e nunca pela de iletermiwado intlividuo ou zona.
Dai a sugestão que submete á opinião dos demais membros da
sub-Comissão.

O Sr. João Mangabeira está de acórdo.

O Sr. Castro Nunes aceita o artigo. que lhe parece muito
justo. pelos motivos já apontados e consubstancia um prin-
cipio incorporado a quasi todas as legislações estrangeiras.
Como. entretanto nos termos finais do diapositivo. fica desde
logo estabelecido que a valorização ha de pertencer, pelo
menos, em dois terços á Fazenda Pública, preferiria que se
dissesse assim:

"A valorização decorrente do aervieo público ou do
progresso social reverterá para a coletividade, pela
fórma que a lei estabelecer."

Essa cobrança poderá ser efetuada sob a fôrma de im-
posto proporcionau ao beneficio recebido pela localidade. O que
deseja é dar fórma mais elastica. A lei é que determinará
como reverterá á coletividade a valorização da propriedade
particular.

O Sr. Oswaldo Aranha declara que o artigo, como está re-
digido, apenas consagra uma situação. Dele advirão fatal-
mente as leis que não precisam ser declaradas se da União, do
Estado ou do Munieipio, determinando a fórma pela qual se
deva fazer a arrecadação.

O Sr. Castro Nunes observa que, em certos casos, pôde ser
em mais de dois terços. A lei frarteèsa, em muitos casos, per-
mite a arrecadação em sua totalidade, tal seja o beneficio
local obtido,

O Sr. Góes Monteiro acentúa que o artigo diz "pelo menos".

O Sr. João Mangabeira concorda cem o Sr. Góes Mona
teiro.

O Sr. Castro Nunes Lambem o reconhece. mas entende crua
sua emenda deixa maior elasterio para a lei geral.

O Sr. °moldo Aranha sugere outra redação:

"Toda vez que fôr feita urna determinada obra ou
tim determinado serviço público, ao ser o mesmo coa-
tratado, será publicada a lei que determinará a parte
que corresponder ao poder público decorrente da
mesma obra.*

O Sr. João Mangabeira pensa que a vantagem do artigo tal
como está é que ele entra em vigor imediatamente com a
Constituição, ao passo que, pela emenda, só entrará depois que
se votar essa lei.

O Sr. Oswaldo Aranha acenttia que a medida ti muito ne-
°Pesaria e lembra o exemplo da estrada Rio-Petropolis,

O Sr. Castro Nunes nota que, de qualquer maneira, a apli-
cação do dispositivo constituicional terá de pedender sempre
de urna lei. E interroga: como pôr em execução um preceito
nesses termos?

O Sr. João Mastgabeira retruca mie é perfeitamente pos-
a	 sivel.

O Sr. Castro Nunes nega tal possibilidade e afirma que
será preciso uma lei, determinando o eriterio para a avaliação
da valorisação, a fôrma da arrecadação, seu prazo etc.

O Sr. Oswaido Aranha declara que o direito estará ime-
diatamente creado; a lei apenas tratará da forma da arreca-
dação. O dispositivo não dispensa a lei, mas eréa desde logo
esse direito para a União.

Os demais membros da Comissão votam pelo texto do pro-
jeto, que é aprovado contra o voto do Sr. Castro Nune.

O Si .. Oswaldo Aranha inicia a discussão do art. 24, proce-
dendo a sua leitura:

"O produto das valorizações a que se refere o ar-
tigo antecedente, bem como do imposto sobre heranças
e legados e dos bens que passarem a pertencer ao Es-
tado por falta de herdeiros, serão aplicados exclusiva-
mente nos serviços de instrução primaria e assistencia
social."

Pretendeu concorrer, desde logo, com os recursos neces-
sarios á consecussão dos novos dispositivos já adotados pelo
Comissão. Como os seus colegas constataram, foram creadas
novas obrigações para a União, os Estados e os Municipias;
torna-se neceasario dar-lhes os correspondentes recursos.
Um deles é o de que trata o artigo.

O Sr. Góes Monteiro está de acendo. Apenas acrescentaria,
entre "instrução primaria" e "assistencia social" a expressãO
"segurança nacional".

O Sr. Oswaldo Aranha esclarece que essa parte é objeto
de um dispositivo especial de outro capitulo.

O Sr. João Mangabeira acrescenta que essa é a primeira
função do Estado.

Os demais membros da Comissão tambem aceitam o ar-
tigo. que é, assim, aprovado unanimemente.

O Sr. Oswaldo Aranha procede á leitura do art, 25:
"Caberá ao Ministerio Público da União e dos Es-

tados, velar pela estrita aplicação das normas proteto-
ras do trabalhador urbano ou rural, hem como prestar-
lhe assistencia gratuita, sem prejuizo das atribuições
pertencentes aos ergãos especiais que a iei erear para
a realização de tais fins."

Não havendo objeções. é aprovado unanimemente.
O Sr. Presidente declara terminada a votação do capi-

tule.
O Sr. Castro Nunes, pela ordem, recorda que, na última

sessão. o Sr. G'swaldo Aranha lhe deu a incumbencia de exa-
minar a instituição do "Bem de familia" e de corrigir — si
é que bem entendeu — uma falha que se verificou na redação
do art. 8', sôbre a casa de moradia do devedor. Redigiu,
nesse sentido, uma emenda, que não' sabe se reflete bem e

pensamento do eminente relator. O art. 8°, dizia:
"Não poderá ser penhorada ao devedor sua casa le

moradia unisa eu sua uniea propriedade rural, desse
que o valor de qualquer delas não exceda a trhita
contes de réis."

Emendando o artigo, teve o prazer de ver aceita sua
sugestão, na parte relativa á propriedade rural. Mas, segundo
leu num jornal, a redação ficou sendo a seguinte, quanto á
propriedade rural unicamente:

"Não poderá ser penhorada ao devedor a sua pro-
priedade rural quando dela retirar seus meios de aub-
sistencia."

CS Sr. João Mangabefra diz que houve um equivoco qual-
quer na publicação, porque a propriedade rural pôde ser de
valor avultado.

O Sr. Oswaldo Aranha explica que a redação aprovada fel
a seguinte:

"Não poderá ser penhorada ao devedor a sua unica
propriedade rural, quando dela retirar -a subststencia,
cabendo ao legislador definir o valor dó bem."

Foi desstac,ada a parte referente á moradia, 'para ser in-
eluida na que respeita ao bem de familia.

O Sr. Castro Nunes vai chegar a esse ponto.
Retirou-se, a garantia dada ao devedor, quanto á rasa de

habitação, não sendo propriedade rural. Mas ficou a ornissáó
relativa ao valor da propriedade rural. De modo que redi-
giu o diapositivo ao só estabelecendo o principio da impe-
nhorabilidade da casa de moradia ao devedor e, de um modo
geral, da proteção que a lei Seve dar ao asilo de familia,
corno nimbem atendendo á hipatese da propriedade rural.
Em seguida manteve a instituição do bem de familia, mas
adoptando o oriterio, que, aliás, acredita ter sustentado na
sessão em que se discutiu a materia, de não es fixar ó valep
da propriedade.

;
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Portanto, redigiu as emendas da seguinte fórma:
"A casa de morada do devedor e sua familia, sendo

de pequeno valor, e não possuindo ele outros haveres,
não poderá ser penhorada, salvo, nas execuções por
divida fiscal, devendo a lei, entretanto, reduzir ou dis-
pensar os impostos que recaiam sõbre tais bens, no
intuito de favorecer, por todos os modos os asilos de
familia."

O Sr. João Man.gabeira entende que a disposição está
bem redigida, exceto na parte que diz "salvo nas execuções
por divida fiscal".

O Sr. Oswalclo Aranha diz que o proprio dispositivo cor-
rige logo a objeção, quando estabelece: "devendo a lei entre-
tanto, reduzir ou dispensar os impostos que recaiam sôbre
tais bens no intuito de favorecer, por todos os modos, os asilos
de familia." O Estado apura o liquida, o caso.
, O Sr. Castro Nunes observa que não é passivo' isentar
da penhora os executivos fiscais, porque então ninguem mais
pagaria imposto.

O dispositivo, nos termos em que está redigi" con-
substancia uma medida de proteção ae devedor pobre. Sendo
a aua propriedade de pequeno valor e não possuindo èle outros
haveres, não poderá ser penhorado, salvo nas execuções fis-
cais, devendo entretanto a lei reduzir ou dispensar os im-
postos que recaiam sôbre tais bens. O orador entende que
não é possivel dar a isenção fiscal; seria uma demasia.

O Sr . João Mangabeira não quer é que o Estado tome o
bem do pobre, deixando uma familia ao relento. Concorda,
porém, com a redação desse dispositivo.

O artigo redigido pelo Sr. Castro Nunes, é unani-
memente aprovado.

O Sr. Castro Nunes diz ter acrescentado um paragrafo a
base artigo, nos seguintees temeis:

"Entende-se, nos termos acima, a impenhoralti-
lidada assegurada no art. 8°, em fava' da propriedade
rural, destinada a prover a subsistência do devedor e
de sua familia."

O Sr. João Mangabeira indaga: e si o devedor não tiver
família?

O Sr. °moldo Aranha responde que esse não deve ser
protegicel.

O Sr. Castro Nunes informa que ai se visou proteger os
interesses da iam lua.

O Sr. Comado Aranha é de Opinião que esse artigo de-.
verá ir para o capitulo da familia.

O Sr. Castro Nunes observa que não deixa de ser de or-
dem economica Lambem. São realmente interesses economicos,
que estão sendo regulados.

O Sr. Oswaldo Aranha diz que, indo para o capitulo da
"Familia", fitará bem claro que a proteção é só para quem
tiver familia. A familia está sob a proteção do Estado.

O-Sr. João Mangabeira pondera que a lei de acidentes no
trabalho não prevê sórnente o caso de, familia, tanto assim
que a indenização cabe a qualquer pessôa cuja existencia seja
manutenida pelo beneficiário.

O Sr. Castro Nunes entende que se vae mar uma prote-
ção legal para a 'casa do pobre; não sómente para o operará,
mas para todo homem necessitado que tem unicamente uma
moradia.

• O dispositivo é aprovado para ser incluido no ca-
pitulo da "Fatnilia".

O Sr. Castro Nunes tem ainda, outro artigo, referente ao
bem de familia.

Julgou conveniente aceitar uma sugestão do Sr. Themis-
iodes Cavalcante no sentido de deixar á legislação ordinaria
regular o assunto. Ele já figura no Codigo Civil, e uma lei
posterior poderá defini-lo de outra maneira ou concorrer com
outras disposições, mas sempre de acôrdo com a indole do ins-'
titulo. Está assim redigido:

'Fica mantida a instituição do bem de familia, que
poderá ter por objeto fazenda ou imovel rural, de ismer-
do cone 9 que fôr instituido cru lei ordinaria."

E' aprovado unanimemente.
O Sr. Castro Nunes acrescentou mais um artigo, que vae

!sujeitar ao julgamento dos colegas.
Aprovado, como foi, si bem se recorda, nas atribuições da

• Assembléae um dispositivo declarando que a lei penal retroa-
girá para beneficiar o delinquente,' ficou subsistindo o prin-
cipio da irretroatibilidaee da lei em geral. Si a lei penal re-
troagirá apenas quando beneficiar o delinquente, é claro que

I
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permanece de pé o principio geral da irretroatibilidade da lei.
Mas, deve-se definir esse principio, ou antes, enunciá-lo. En-
tão, redigiu o seguinte artigo: /

"E' mentido o principio da ireetroatividade das
leis, com as restrições decorrentes desta Constituição e
salvo o disposto no artigo referente ás leis penais."

Havendo, como ha no projeto, dispositivos que veinafetar
o direito adquirido, torna-se necessaria a ressalva que o ora-
dor faz. O principio da irretroatibilidade das leis não pódo
deixar de ser mantido, pois é fundamental á vida jundica do

, país. Aliás, não está inovando couea alguma, mas apenas
enunciando o principio geral já vencido na Comissão.

O Sr. João Mangabeira vota contra. A Constituição bra-
sileira era uma das rariásimas constituições que consagravam
o principio da irrctroatibilidade das leis. A regra é a retroa-
tibilidade; a lei só não retroage quando fere uma situação ju-
ridica subjetiva. A Constituição dos Estados Unidos nem fala
em lei retroativa. Apenas proibe, por assim dizer, a retroati-
vidade em dois casos. Diz em um deles que não poderá o
Estado prescrever /eis ex post factura, atendendo a uma mo-
dalidade das chamadas leis retroativas — á das que retroagem
no campo restrito do Direito Criminal. E, tanto assim, que foi
'buscar uma locução latina ex post factum.

O outro caso é o que determina não póssa ser modificada
por lei uma situação contratual. São os dois unicos casos

. denominados "retrospectif law e retroatif too — em que, nos
Estados Unidos, a lei não pede ter efeito retroativo.

O nosso direito mantinha a velha teoria francesa de Ben-
jamin Constant seibre os direitos do homem, com toda a lati-
tude dos direitos adquiridos, a qual não prevalece mais no
mundo moderno.

Entre.cem leis que o Estado decreta, noventa retroagem.
Indaga: como não retroage uma lei de divorcio, a que deter-
mina a liberdade de testar, a' que atende á investigação da pa-
ternidade? Corno não retroage a que fere relações juridicas
objetivas?

A meteria tem eido debatida com larga amplitude. Ne-
nhuma das constituições modernas intercala esse texto, por-
que, na verdade, quasi todas as leis retroagem.	 .

Entre nós, não havia investigação da paternidade; de-
pois, o Godigo Civil a adoptou. A lei Feliciano Penne modi-
ficou o direito que o pae tinha de displk da terça tiara passar
a dispór da metade. Foram leis 'que feriram o individtio' no
sou patrimonio, porque aquele .que devia herdar 500 contos,
herdará apenas 250 de vez que, com ele, colide um irmão ile-
gitiino que investiga a paternidade. É que a lei retroage e ele
perde 250 contos, porque não tinha direito nenhum assegu-
rado, pois se tratava de um principio de direito publico, de
uma disposição objetiva e não subjetiva.

Portanto, o artigo determinando a irretroatividade da lei
não corresponde á realidade juridica. Por isso mesmo, o Sr.
Carlos Maximiliano retirou o artigo 11, que vedava aos Es-
tados prescrever leis retroativas, poque sabia que não cor-
respondia ao estado juridico do- mundo moderno.

Não retroage, sim, a lei'penal; e foi por isso que o orador
tornou expresso que ela . só retroagirá quando a favor do
delinquente.

O Sr. Castro Nunes, usando da palavra para um pequeno
esclarecimento, diz que o principio geral em doutrina é e da
retroação da lei. A lei, em pricipio, retroage. Entretanto, na
doutrina, todos' os tratadistas acenteam que essa retroação
encontra, pelo menos, troa obstaculos insuperaveis; o direito
'adquirido, o áto juridico . perfeito e acabado e a cousa julgada,
trilogia esta que o Codigo Civil brasileiro adopta.

O Sr. João Mangabeira diz que nas conferencias . realiza-
das no Instituto do Cairo, urna autoridade não menor que a
de ....e porque não ha maior no mundo moderno, afirmava:
"Ha cincoenta anos ensino o Direito e não faço outra coisa;
no entanto, até hoje, não sei o que seja direito adquirido."

O Sr. Castro Nunes não pretende definir o que seja di-
reito adquirido, meteria sobre o qual ha uma série detratados.
Mas no consenso geral, direito adquirido é o direito em estado
de fluides, em comparação com as duas outras formas do di-
reito adquirido, que são cristalizações dele mesmo: o áto juri-
dico perfeito e acabado e a cousa julgada. Direito adquirido
é o fato deante da lei; depende da equação legal em que seja
posto. De modo que ha naquele um poder mais largo de apre-
ciação por parte do juiz que vai comparar os fátos com a lei
e verificar se é possivel conceiteiar como adquirido o direito
em causa.

É uma noção, portanto, doutrinaria. • As duas -outras
bipoteses são fórmas ou modalidades de direito adquirido. O
áto juridico perfeito e acabado é um direito adquirido. que
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em aspeto formal, cora o seu instrumento; a cousa julgada é
;gualmente um dimeito adquirido, que tem instrumento: — a
eentença.

Aceita a doutrina contrária ao principio da irretroativi-
lade da lei; cumpre respeitar pelo menos o ato juridico per-
feito e acabado e a cousa Julgada, em que ele terá de ser
mantido, porquanto nada haverá de mais anarquico destrui-
dor danoso á ordem juridica do que seu repudio.

A Comissão está assentando proncipios de alcance social,
e não deve esquecer os da vida juridica do pais, entre os quais
não ha nada de maior interesse do que o respeitõ ao direito
adquirido e, portanto, ao contráto e á sentença transitada em
julgado.

Nestas condições, será conveniente, por todos os motivos,
tornar expresso o principia da irretroatividade da lei, em-
bora resalvando os casos em que o projeto lhe faz excepções.
t. aliás, o que decorre do principio aceito e votado pela Co-
missão. quando diz que a lei penal só poderá retroagir para
beneficiar o delinquente, de que se conclue que a lei civil
não retroagirá. Portanto, parece que já foi aceito o principio
geral, abrindo-se apenas uma exceção para a lei penal.

O Sr. João Mangabeira pondera que o dispositivo indica
dpenas que a lei não retroagirá quando fôr contraria ao de-

nquente
O Sr. Themistocles diz que tanto assim é que foi supri-

mido pela Sub-Oomissão o dispositivo da Consttuição antiga
que consagrava a irretroatividade.

O Sr. Castro Nunes declara que essa supressão se deu
sem o apoio do seu voto; si estivesse presente, votaria contra
ela.

Lembra que no direito americano a que se vem de se re.
ferir o seu ilustre colega, a situação é igual. Lá existem ga-
rantias legais para evitar que sejam sacrificados os direitos
adquiridos. lia até aquela celebre emenda mandando garantir
os direitos concernentes á liberdade e á propriedade. É o caso
do The process of law.

O Sr. João Mangabeira diz que são as conhecidas emendas
11 e 14.

O Sr. Cuéstro Nunes continua, afirmando que o direito
adquirido está garantido por essas clausulas que não existem
no direito brasileiro, o qual, no entanto, consagra o equiva-
lente, com a irretroatividade da lei e os princípios garanti-
dores do artigo 72 da Constituição de 1891. Resumindo
seus argumentos diz que, proclamada pela Comissão a
inexistencia do principio da irretroatividade da lei das
garantias para os átos juridicos e as cousas julgadas desapa-
recerão as garantias fundamentais da vida juridica.

O Sr. João Mangabeira esclarece que, quando se disse que
a lei penal retroagiria em beneficio do delinquente, o que se
quiz foi tornar claro que ela não retroagiria quando lhe fosse
contrarie e sim ~ente quando lhe fosse favoravel.

O Sr. Castro Nunes aparteia: portanto, essa lei não pôde
ser retroativa quando contrária ao delinquente.

Pede aos seus colegas que se manifestem sobre sua
emenda, na qual procurou traduzir o pensamento da Comissão,
segundo o que deprendeu do dispositivo já votado para a lei
penal.

O Sr. Presidente submete a discussão e votação, a emenda
do Sr. Castro Nunes.

O Sr. Góes Monteiro vota contra ela por lhe parecer que
a lei retroage.

O Sr. Oswakio Aranha vota contra, coerentemente com
todas as suas sugestões.

Na sua opinião, a irretroatividade das leis.é uma ereação
do individualismo que se procura corrigir e pensa que não
ha nem direito adquirido, como nada mais, contra o interesse

O Sr. Góes Monteiro manifesta-se inteiramente de aeórdo.
O Sr. Oswaldo Aranha confessa que poderá parecer um

tanto exagerada essa afirmação. Ela, entretanto, corresponde
a unia realidade observada em todos os povos apontados como
moderares no culto e mesmo na creação do Direito. A verdade
é que o mundo se encaminha para o que o direito deve ser.
I?, nessa transformação, se vê obrigado a corrigir essa situação
creada, do chamado direito adquirido, pois principalmente o
direito adquirido é que é atingido. Não o é, sómente, o áto
,juridico e acabado, como não o é a cousa julgada, que são si-
tuações creadas na contemporaneidade das leis.

Por esses motivos, lamenta discordar do autor da emenda.
Alem disso, o artigo é desnecessario. porque não trata de
matéria essencial e, portanto, constitucional. Essa medida
é um impecilho ao desenvolvimento, evolução e renovação do
direito moderno.

O Sr. Themistocles Cavalcanti vota contra a emenda, que
não atende ao interesse social, e tanto mais quanto a noção

de direito adquirido, muito imprecisa, está sujeita aos casos
concretos. E' desnecessario o artigo.

O Sr. João Mangabeira diz que essas questões são resol-
vidas, pela jurisprudencia.

O Sr. Presidente dá o seu voto ao artigo proposto pelo
Sr. Castro Nunes, inspirado no grande principio do bem social.
no qual se basearam, justamente, os seus ilustres colegas
Oswaldo Aranha, João Istangabeira, Góes Monteiro e Themis-
tocles Cavalcanti. Vota o principio da irretroatividade das
leis, tanto no sentido restrito dos direitos adquiridos

'
 quanto

por ser Um dos fundamentos da paz social. E não havendo
paz social, não se pôde discutir a preferencia do interesse
social sobre o individual. Vota a emenda aditiva, como um
'desdobramento essencial da paz social.

A entenda é rejeitada contra os votos dos Srs. Presidente
e Castro Nunes.

Terminada a discussão e votação dos capitules relatados
pelo Sr. Oswaldo Aranha, o Sr. Presidente folga em proclamae
que o trabalho da Comissão está muito adiantado e com um
pequeno esfôrço de poucos dias mais, 'será ultimado, permi-
indo seja oferecido ao Chefe do Governo Provisorio o projeto
que sirva de base aos futuros trabalhos da Comissão Geral.
O que falta é pouco; uma parte, já publicada e distribuida
avulsos, pôde ser ainda discutida no resto de sessão; o res-
tante acha-se em vias de publicação ou conclusão.

Tem o prazer de anunciar aos seus colegas que pouie
terminar o projeto sobre o capitulo do Conselho Supremo
da República. Está em seu poder. Vai mandar imprimi-10

, .em avulsos, para distribui-lo pelos colegas.
O que falta é, por consequencia, pouquiseimo.
A parte que se refere ao municipio, está adiantada; a

relativa á organização do Distrito Federal em poucos dias
estará terminada e crê que tambem a das Disposições Transi-
torias. De modo que talvez em três sessões cheguem ao termo
dos trabalhos.

O Sr. as-tocado Aranha ia pedir se palavra antes mesmo
de ouvir as ponderações do Sr. Presidente, para dizer da
satisfação com que viu largamente discutidas as suge.siães
que apresentou á Comissão e declarar, ainda, que, dentro em
poucos dias, submeterá ao estudo dos seus colegas o capieulo
relativo á Colonização e Saude Pública, que, por impossibili-
dade material de tempo, ainda não o poude concluir.

Aproveita a oportunidade para declarar que o esfôrço
empregado pelo Presidente da Comissão, tem sido grande:
não faltou a uma só reunião, durante quatro meses de contínuo
labor, nos quais se discutiram mais de seiscentos dispositivos
com cuidado e largueza de exame, todos concorrendo para que
a discussão fosse a mais ampla e dela- surgisse, efetivamente,
um ante-projéto digno do país, sinão da propria Comissão.
Queria resealtar esse fáto, uma vez que todos os componentes
da Comissão estão cumulados de serviços e obrigações, par-
ticulares ou oficiais. A despeito de tudo isso e ao conerário
do que afirmam alguus jornais, dispenderam esforços, que
poucos homens poderiam dispender dando provas, pois, da
grande bôa vontade que tem tido no sentido de trabalhai-
por èle. São, portanto, profundamente injustas as criticas que
lhes fazem. Sempre de. acôrdo com a sua norma de falar,
recusa quaisquer censuras e não reconhece autoridade a nin-
guem para criticar sua atividade na Comissão, por isso que.
poucos homens poderiam ter a capacidade de trabalho reve-
lada por seus membros, que, além ods esforços de suas ativi-
dades quotidianas, ainda dispuzerain, desse outro digno de ser
mencionado e apreciado e não criticado.

Quer declará-lo, ainda que não seja um homem de jatan-
cias, por isso que, efetivamente, se orgulha de ter prestado,
no turbilhão das atividades da sua vida, forjar tempo para
trazer á Comissão o seu trabalho; e confessa que só o fez,
por ter constatado a dedicação e os esforços particulares dos
seus colegas e, especialmente, do Sr. Presidente, tambein
cumulado de serviços de responsabilidades, e que, contudo,
nunca — repete — faltou a uma só das reuniões da Comissão
contribuindo com os demais para o exame dos artigos, texto
por texto, afim de corrigir, redigir e firmar uma opinião
definitiva.

Assim 'se manifesta, porque, apezar de doei! e submisso
ao Conselho e á critica justa dos que mais sabem, não aceita
a recusa tudo aquilo que considera injusto e contrário á ver-
dade e á realidade.

O .Sr. Presidente diz que ha ainda um assunto em termos
de ser discutido hoje: o capilo dos "Estados".

Solicita informações ao relator, porque tem idéa de que
já foram votados muitos desses dispositivos.

O Sr. Thentistocles Cavalcanti responde que, realmente,
já foram votados alguns dispositivos semelhantes aos Capitu-
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los dos Principies Constitucionais da União e na parte rela-
tiva á intervenção, mas sempre subordinados á organização
dos Estados. Teve, entretanto, oportunidade de os ampliar
no seu projeto.

O Sr. Presidente vai compará-los'. O projeto em discussão
contém o seguinte dispositivo:

"Os Estados organizar-se-ão de acórdo com a Cons-.
, tituição e as leis que adotarem, respeitados os seguintes
principies constitucionais."

O se faz a enumeração.
No eintanto, na parte da organização federal, a Comissão

votou o seguinte:
"O Govérno Federal não poderá intervir em nego-

cies peculiares aos Estados, salvo:
para repelir invasão estrangeira;
1°, para repelir invasão estrangeira,

30, para garantir o respeito aos seguintes principioe
constitucionais:

1° "Regimen federativo."
Entretanto, o novo projeto fala em "fôrma republicada

representativa".
Chama a atenção dos seus colegas porque aprovado 6 novo

texto terá de ser substituida a parte já votada das disposições
preliminares do projeto.

0"Sr. Themistocles Cavalcanti afirma que a alteração será
pequena.

O Sr. João Mangabeira acha que é questão de redação.
O Sr. Presidente diz que, pelo menos, convém fazer re-

ferencias ao texto já votado.
O Sr. Oswaldo Aranha afirma que a Ma técnica constitu-

cional manda repetir o texto. E' o que se verifica em todas
as constituições modernas.

O Sr. Presidente sugere que se vote o projeto, chamando-
se atenção para a futura redação, porque ha repetições, omis-
sões e ampliações...

O Sr. Oswalclo Aranha concorda, porque tudo ficará su-
jeito á redação geral.

O Sr. Presidente — ...ou então, deixando-se a ressalva
de que, depois, se fará a conciliação da meteria do projeto
com 'a do texto já votado, o que é aprovado.

Inicia-se a discussão do art. 1:
"Os Estados organizar-se-ão de acérdo com a Cons-

tituição e leis que adotarem, respeitados os seguintes
principies constitucionais da União:

1°, f6rma republicana, representativa;
2°, independencia e harmonia dos poderes;

. 3°, temporariedade das funções cletivas e responsa-
bilidade dos funcionarios;

• 4°, Poder Legislativo unicameral:
5°, autonomia dos municipios;
6°, garantias do Poder Judiciario;

• 7°, direitos politicos individuais e sociais assegura-
- dos nesta Constituição

8°, não reeleição dos Presidentes dos Estados e che-
fes do Poder Executivo municipais;

9', possibilidade de reforma Constitucional e com-
petencia da Assembléa para decretá-la;

10, principies e normas financeiras fixadas pela
• Constituição Federal para o Govérno da União."

O Sr. Góes Monteiro, aceitando embora a sugestão do
Or. Presidente quanto á conciliação dêsses dispositivos com a
meteria já aprovada; comtudo como, por ocasião da votação
das diSposições preliminares, fez restrições a muitos pontos
reproduzidos no novo capitulo, como se poderá vêr das átas
respectivas, quer declarar que mantém tais restrições.

O Sr. Presidente diz que fará consignar na áta a decla-
ração. de S. Ex. Declara, ainda, que o Sr. Agenor de Roure
antes de partir para Minas Gerais lhe confiou duas emendas,
que assim justifica:

"O art. -68 da antiga Constituição determinava que os
Estados deveriam organizar-se de fórma que focasse asse-
gurada a autonomia dos municinios em tudo quanto respei-
tasse ao seu peculiar interesse.

Ora, a autonomia do municipio não vele mais que a do
Estado; e- esta, no vosso projeto, sofreu,-além de outras res-
trições,. aquela que consta da emenda do Dr. Oliveira Vianna,
permitindo que a União arvoque os serviços estadsais que
tiverem 'aeu. auxilio e até suspenda a regalia da autonomia,

mediante o voto de dois terços dos membros do Conselho Su-
premo da Republica.

Foi, mais ou menos, o que fez o Estado do Rio de Ja-
neiro na reforma constitucional cie 1903, admitindo a no-
meação de Prefeitos para os municipios em que o Estado ti-
vesse, sob sua responsabilidade pecuniaria, serviços de 'cara-
tér municipal ou contrato com o seu abono. Um ministro do
Supremo Tribunal Federal, fluminense ilustre, o Dr. Se-
bastião de Lacerda, apreciando o caso da nomeação de um
Prefeito para Nova Ignassú, baseou-se neste art. 68 para
julgar inconstitucional a nomeação de prefeitos, pois que os
municipios deviam ser governados por autoridades eleitas
pelo povo.

A maioria do Tribunal acompahou Asse voto...
Fáto identico houve no Ceará (Aracati) e o Supremo

Tribunal Federal decidiu negar o habeas-corpus, não porque
reconhecesse a autoridade do Prefeito nomeado, e sim por
não ser liquido o certo o ,direito de quem pedia o habeae-
corpus na qualidade de Prefeito eleito pela Camara Munici-
pal. A constitucionalidade da nomeação de prefeitos muni-
cipais era, pois, discutida.

Si nós já admitimos que a União possa evocar serviços
estadeais que tenham o seu auxilio; e, mais até, que a União
pôde suspender a-regalia de autonomia do Estado para exe-
cutar serviços de natureza local, porque . não concordarmos
em deixar ao Estado, o direito de nomear Prefeitos para os
municipios nos quais esteja realizando obras ou serviços por
sua conta.?

Tivemos, na Constituinte de 1891 muitos partidarios da
liberdade dos Estados organizarem a vida dos municiPios
iras respectivas constituições. O grupo era chefiado por Ju-
lio de Castilhos; mas, o que passou foi o principio da auto-
nomia municipal sem restrições. Devemos agora manter o
sistema vitorioso em 1891 ou adotar o da bancada rio-grau-
denso de então ? Penso que. nenhum dos dois. Por isso
mesmo proponho emenda:

"Art. Os Estados organizar-se-ão de f‘tma que
fique assegurada a autonomia dos municipios; po-
dendo, entretanto, nomear temporariamente a autori.
dado executiva municipal sempre que tiverem sob sua
responsabilidade, serviços de caráter local".

Outra questão: do debate havido na Constituinte con-
clue-se que ficou livre aos Estados permitirem a eleição de
estrangeiros para os cargos municipais. Discordo e apre-
sento emenda aditiva ao artigo:.

"É exigida a qualidade de brasileiro nato para os
cargos eletivos municipais".

O Sr. Themistocles Cavalcanti pondera que essa parte está
subordinada ao capitulo sobre a organização dos municipies.

Fica adiada a discussão das emendas do Sr. Agenor de
Roure, prosseguindo-se na do artigo do projeto.

O Sr. Castro Nunes quer justificar o seu voto. Entende
que a enumeração dos principies constitucionais deve ficar
no art. 6°, ou melhor, no capitulo anterior, em que se trata
da intervenção nos Estados, pois que tal enumeração sempre
foi tida como equipolente da fôrma republicana federtiva,
para os efeitos da intervenção. Em trabalho escrito sobre o
assunto, disse que os principies constitucionais da União não
eram sémente aqueles definidos e especificados na reforma
de 1926, para o efeito da intervenção federal, porque assim
determinava á Constituição ; mas que haveria, como havia,
muitos outros principies constitucionais que, embora funda-
mentais para a vida do regimen, não comportavam a medida
extrema, da intervenção, dentro do mecanismo constitucional
o tinham outra fôrma de sanção. Assim, por exemplo, o prin-
cipio da irretroatividade das leis, que não comportaria a in-
tervenção, embora fosse principio basico do regimen, porque
era integrante da vida jurídica do pais. A uniformidade tri-
butaria, a tributação condicionada á representação eram prin-
cipies que interessavam á vida juridica ou á vida administra-
tiva do Estado, e que não podiam ser descurados pelas-
!ações estaduais; mas, urna vez inobservados, não comporta-
vam o remedio da intervenção, porque tinham sanção ou de-
fesa no Poder Judiciaria

Por isso parece-lhe que se deve realmente, definir os
principies constitucionais da intervenção, mas ressalvando,
sempre, que outros principies basioos do regimen existem na
Constituição e devem ser obrigatorios para os Estados, em-
bora garantidos e assegurados por outros motos esta,beleoides
na Constituição.
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Assira, cem vez de dizer. "Os Estados organizar-se-ão
sedirdo com a Constituição e as leis que adotarem, respeitados
as seguintes principio! constitucioais", preferiria a mais sin-
etica redação da antiga Constituição e diria: Cada Estado re-
ser-se-á pela Constituição e leis que adotar, respeitados os
Aguintes preceitos fundamlentais do regimen. Proporia, em
.eguida, este paragrafo.

"A preceituação constante do artigo (que trata da inter-
venção) não exclue outros principios, que os Estados estão
brigados a observar, como regras fundamentais da sua vida

sciministrativa e juridica, e que devem ser assegurados por
antros modos estabelecidos na Constituição."

Quer dizer que resumiria a materia tratada no primeiro
Artigo e nos numeros 1 a 1C e êsses dispositivos e paragrafos,
de acórdo com a justificação que acaba de enunciar.

lia principies definidos no novo capitulo, alguns dos quais
sceitaria, que não constam da disposição anteriormente vo-
tada, como, por exemplo, "principios e normas financeiros
fixados pela Constituição Federal para o Governo da União",
ai incluídos como regra fundamental da vida administrativa
dos Estados. Diria ainda mais: "Os Estados terão que adotar
3 metodo orçamentario estabelecido na Constituição Federal."
A proibição da cauda orçamentaria estaria nesse caso. Mas
é éssé o seu voto.

O Sr. Presidente submete conjuntamente a discussão as
3omendas e o artigo do projeto.

O Sr. João Mangabeira mantém o artigo do projeto e vota
contra as emendas, porque elas já estão contidas no artigo
2°, que diz:

"A especificação dos principios acima enumera-
dos não exclue o respeito a outros, implicita e expli-
citamente fixados péla presente Constituição".

O Sr. Góes Monteiro acredita que, mantendo o seu voto
es-tá de acordo com o Sr. Castro Nunes. S. Ex. apenas é
mais sintetico. Aceita o artigo como já está votado anterior-
;minta, mas, talvez seja melhor substitui-lo por um para-
grafo.

O Sr. Presidente diz que talvez convenha encarregar-
s os Srs. Themistocles Cavalcanti e Castro Nunes de com-
binarem a redação, tendo em vista a mataria já votada.

O Sr. Themistocles Cavalcanti faz var que ha pontos
capitais e principlos constitucionais especificados na parte
relativa á intervenção que não podem ser os mesmos esta-
belecidos como normas para os Estados. Além disso, o se-
nhor Castro Nunes não aceita todos eles.

O Sr. Oswaldo Aranha vota de adirdo com o texto do
p ecoeto. Afinal, é qué se tem de dar a redação. Nunca in-
cluiria os principios contitucionais no capitulo da interven-
eãe. E um vício da antiga Constituição, que não se encon-
tra em nenhuma outra. Por isso vota para que fiquem bem
edracterizados, quando se falar nos Estados e municipios.

r! O capitulo da "Intervenção", se dirá: "A União não po-
derá intervir senão quando violados os artigos tais e tais.

técilica é outra. Aliás, ninguem melhor do que seu distin-
to colega, apreciando os fatos, mostrou nos seus estudos,
mie aquela enumeração não correspondia ,á realidade.

O Sr. Castro Nunes aceitaria as sugestões do Sr. Os-
waldo Aranha, definindo os principies constitucionais no

sôbre a organização dos Estados e, então, quando tra-
tasse da intenvenção se diria quais os que comportariam a
•eiervençãe. Não desceu a ésses detalhes; enunciou seu pen-
,emesiuto de acôrdo com ideias antigas, no sentido de que
:Itittèles principies não eram os unicos, pois, si sustentava na
mitiga exegese constitucional, que aquêles eram os princi-
pies constitucionais obrigatorios á vida estadual e que, vio-
iadoe deveriam ser restaurados pelo poder federal, sob a

de intenvenção, quando, no entanto, outros existiam
\L7tra1rnente obrigatorios, mas apenas não comportando a in-
(ervenção, porque a sanção era judicial, como os de violação
aa direito individual ou não observancia de preceito cens-

tucional nos quais, o particular pôde agir por outro meio
que não a intervenção federal. qual o da ação propria.

O Sr. Themistocles Cavalcante lembra que é , melhor
d numerar os principios constitucionais, no capitulo em dis-
cussão e, no art. 6 0 fazer as necessarias referencias. No en-
tanto, é assunto já votado.

O Sr. Presidente diz que é necessaria apenas uma con-
stituas, entre o Leite que se discute e o que já foi discutido

e votado. Designa os Srs. Castro Nunes e Themistocles Ca-
valcanti para fazerem essa conciliação e apresentarem oe
noves textos na proxima sessão.

E' aprovado o art. 1°, salvo a redação contra o
voto do Sr. Castro Nunes.

Entra em discussão o art. 2*, assim redigido:
"Art. 2.° A especificação dos principios acima

enumerados não exclue o respeito a outros implicita
e explicitamente fixados péla presente Constituição."

O Sr. Castro Nunes tinha a emenda já lida, mas no fundo
está, mais ou menos, de acérdo:

E' aprovado o artigo.
Passa-se ao artigo seguinte:

"Os Estados distribuirão obrigatoriamente, das
suas rendas, 10 % para a instrução pública e 10 .%
para a saúde pública."

O Sr. Góes Monteiro pede permissão para fazer uma
observação. Na realidade, com a saúde pública, talvez os
Estados, em sua maioria, não gastem 10 Vt, de suas rendas;
mas, com a instrução, muitos gastam até quasi 30 %. Essa
percentagem deve ser aceita como um minima.

O Sr. Themistocles Cavalcanti propõe que se diga: "das
suas rendas, pelo menos, etc.".

O Sr. João Mangabeira diz que, no minimb, eles pe.
tarn 15

O Sr. Góes Monteiro lembra que o limite minimo deve
ser realmente 15 %.

O Brasil precisa, justamente, de instrução para conhe-
cer a realidade dos fatos.

O Sr. presidente procede á leitura do texto aprovado
anteriormente.

A Comissão aceita o artigo com a emenda do Sr. The-
mistoeles Cavalcanti.

E' anunciada a discussão do seguinte artigo:
"Art. Pertencem aos Estados as terras devo-

lutas existentes no seu territorio, bem como as mar-
gens das lagõas e dos rios navegaveis ou que se façam
navegaveis, caudais perenes, que banhem os mesmos
territorios, ou que sirvam de limite com outroé Es-
tados, respeitados os direitos da União sôbre as minas
e quedas dagua."

O Sr. Thentistocles Catxacatati pondera que esse prin-
cipio consta de um decreto do Govèrno Provisorio, que mo-
dificou o regimen anterior. E' aliás, questão muito dis-
cutida a da propriedade dos rios que banham mais de um
Estado.

O Sr. Castro Nunes pede a palavra. Nesse dispositivo
estão envoltas diversas questões, que precisam ser devida-
mente discriminadas.
• Diz o artigo: "Pertencem aos Estados as terras devo-
lutas existentes no seu territorio..."

E' questão que não merece mais ser discutida, porque
os Estados têm a posse dessas terras e não é mais possivel
modificar essa situação. De fato eles estão de posse dessas
terras ha mais de quarenta anos, pois a Constituição de
1891 modificou o regsmen anterior. Já agora, portanto, não
ha outra solução.

Continuando, o artigo diz "...bem como as margens dos
lagos e rios navegaveis, ou que se façam navegaveis, cau-
dais. perenes...' Nesta parte se enquadra a questão do do-
minio público dos terrenos reservados á margem das lagtias,
dos lagos e rios navegaveis, ou daqueles "...que banhem os
mesmos territorios, ou que sirvam de limites com outros
Estados."

Entende que os rios que banham mais de um Esta&
devem ser do dominio da União, como já o eram na Consti-
tuição passada.

Realmente, os entendimentos estaviam divididos nessa
mate ria. Uns achavam que os rios que banham mais de uni
Estado, eram estaduais; outros, que eram federais. Assim,
as opiniões, aliás todas muito abalisadas sustentavam dois
principios opostos. Entretanto, a maioria, á qual perten-
ciam entre outros, Clovis Bevilaqua e Aurelino Leal entendia
que esses rios eram nacionais e não estaduais e, que os ter-
renos reservados nas margens dos rios e lagos, naturalmente
lhes seguiam a sorte, como accessorios.

Os rios que pertenciam á União, fóra da qualquer dú-
vida, eram os internacionais, que servem de limite do pais
com outras nações.

•
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Nestas condições, para resumir e não ter que discutir
mais a questão, refere que propôs na Comissão do Codigo de
Aguas, uma emenda ao projeto Valladão, no sentido de ser
reconhecer o dominio público federal sare todos os rios que
banham mais de um Estado. Essa emenda ainda pende de
decisãos mas, no momento, fundamentou largamente esse
ponto de vista, portanto já conhecido e divulgado, e que lhe
parece o mais verdadeiro. Redigiu, nesse sentido, o seu pen-
samento, mas não o lê para a Comissão porque não lhe quer
tomar o tempo, limitando-se a fazer uma exposição verbal.
Dever-se-Ia' definir esse direito, do seguinte modo:

"Pertencem aos Estados as terras devolutas si-
tuadas nos seus territorios, cabendo á União semente
o que fôr necessario á defeza das fronteiras, fortifi-
cações, construções militares, nas de comunicações es-
trategica, e, de um modo geral, ao desempenho de
serviços federais."

Chama a atenção dos seus colegas para a omissão, no
projeto, parte final, que não sabe porque suprimiram, sôbre
os territorios existente nas fronteiras, e necessario para as
fortificações e construções militares.

O Sr. Themistocles Cavalcanti explica que é porque já
se discutiu o assunto, na parte da defêsa nacional.

O Sr. Castro Nunes continúa. Conseguintemente, daria
á União o dominio sôbre esses territorios necessarios á de-
feza do pais. E faria sempre a ,discriminação, porque o dis-
positivo engloba materias várias • e todas muito sérias.

Uma delas é a dos rios que banham mais de um Estado
ou servem de limites com. outros Estados, relativamente aos
terrenos reservados á margem dêsses rios. Outra, é a das
minas e quedas d'agua. Pensa que seria preciso estabelecer
alguma coisa, mais ou menos nos seguintes termos:

"As minas e em geral as riquezas do sub-solo exis-
tentes nas terras devolutas ou em terrenos fluviais dos
Estados, pertencem á União, si forem de relevante in-
teresse nacional."

Outra:
"As aguas que banhem' mais de um Estado ou 8e

extendem a territorios estrangeiros serão nacionais,
podendo, entretanto, a lei ordinaria instituir, em favor
dos Estados, uma servidão sôbre os terrenos reservados
á margem de tais aguas, quando contiguas a terras de-
volutas ou para as necessidades do seu . aproveita-
mento."

Como dizia, os rios que banham mais de um Estado de-
vem ser nacionais, exatamente porque não podem ser estaduais,
'visto como não são peculiares a èste ou aquêle Estado, de
acôrdo com os prinelpios gerais de organização federativa,
pelos quais aquilo que não é peculiar ao Estado, é federal.
, Entende, tambem, que se deve abrir uma exceção para os

terrenos marginais, permitindo aos Estados sua colonização e
seu aproveitamento. Dai, aquèle aditamento:

"...podendo, entretanto, a lei ordinaria instituir em
favor dos Estados", etc.

Quanto ás quedas d'agua, dizia:
"As quedas d'agua existentes nos cursos de dominio

estadual, serão de propriedade da União, desde que
excedam õ minimo de potencial fixado em lei."

Não faz distinção no sentido de dar á União semente cer-
tas quedas d'agua, incluindo todas. Não ha de ser tambem
qualquer queda d'agua. Nesto ponto, acredita que todos es-
tejam de acôrdo.

• Finalmente, quanto ás florestas:
"As florestas necessarias á proteção de quaisquer

aguas ficarão sob o regime da lei federal que regula
a meteria."

Esses assuntos foram discutidos na sub-comissão legisla-
tiva da qual fez parte, e está trazendo aos seus colegas ques-
tões lá examinadas e julgadas uteis.

Quando se organizaram as Comissões Legislativas, o Sr.
Oswaldo Aranha era Ministro da, Justiça. Teve, então, ocasião
de lhe dizer, que essas Comissões poderiam ser uteis como
umas especies de pioneiros e desbravadores do caminho, de
modo que resultassem do trato da legislação ordinaria as ne-
cessidades reveladas por essa elaboração que podessem ser
aproveitadas nos tratados de elaboração da reastituinte..	 _

Na elaboração do codigo de florestas muito se sentiram,
como na lei das minas, as dificuldades provenientes das pre-
ceitos da antiga constituição. Era preciso modificar tudo
isso, dando uma fôrma da nacionalização ou centralizaçalo ás
minas que fossem julgadas de relevante interesse nacional,
em beneficio da propria União. Não. seriam abrangidas todas
as minas e as riquezas do sub-solo. Mas, devia-se dar á União,
de um' modo geral, a propriedade das quedas d'agua, ampli-
ando seu dominie sôbre as mesmas. E não as que-
das d'agua. Por isso mesmo, os rios inter-estaduais
Lambem devem pertencer á União E' muito frequente,
na indústria da eletricidade, por exemplo, que de-
manda quedas d'agua, não serem elas encontradas perto do
centro urbano a atender, sendo então neeessario reprezar rios
para formá-las. Por fim, as questões florestais que in-
teressam muito de perto ás aguas.

São os motivos das emendas que apresentou.
O Sr. Osiccdrio Aranha chama a atenção de seus colegas

para o fato de ter sido votado que toda e qualquer concessão
de minas e quedas dagua será da União. E' um prinicipio sa-
lutar, e muito util, para estabelecer a unidade da concessão.

Ainda quando pense que os , rios que banham dois ou mais
Estados devem ser estaduais, entende que, entretanto, que
a concessão de quedas dagua deve ser federal, justamente
para a hipotese dos dois Estados delas precisarem.

O Sr. Costa Nunes, diz que está nessa ordem de idéas.
Mas o principio que vingou não foi bem êsse, mas o de ale
as minas e quedas dagua, já eaploradas poderiam ser des-
apropriadas.

O Sr. Themistocles Cavalcanti diz que á União deve ser
licito fazer concessões para a exploração de minas e quedas
dagua mas semente a brasileiros ou empresas organizadas no
Brasil.

O .Sr. *Castro Nunes entende de que não se deve atribuir
ao dominio União todas as quedas dagua, mas semente as que
excedam dêsse potencial minimo. A legislação francêsa mar-
ca um potencial, minimo de 500 cavalos.

Entre nós, deve ser mais alto. Nêsse sentido, portanto,
não hão de ser da União todas as quedas dagua. E' muito
favoravel á federalisação das minas, principio que sustenta
dêsde 1922, em trabalho escrito.

O Sr. Themistocles Cavalcanti acha que a maior diver-
gencia é com relação ao dominio dos rios.

O Sr. Costa Nunes, entende que devem ser reservados,
incontestavelmente, ao dominio do Estado os rios cujas aguas
tenham nascente e fez dentro dêle.

O Sr. Oswaldo Aranha pondera que um dispositivo nèsse
sentido iria benificiar os grandes Estados em detrimento dos
pequenos. Si forem excluidos do dominio estadual os rios que
limitam dois Estados ou atravessem mais de dois Estados, os
pequenos Estados não terão rios.

O Sr. Castro Nunes pensa que o Estado de pequeno ter-
ritorio não pede ter grandes rios. Do contrario, o rio São
Franoisoo passará a ser estadual, e a pertencer aos Estados
Por onde passe.

E' um rio que, dentro dessa hermeneutica, não é fe-
deral.

O Themistocles Cavalcanti diz que caberia á União
legislar sôbre a navegação e concessão desse rio.

O Sr. Oswcado Aranha preferiria que o São Francisco
fôsse um rio estadual. E' -por isso mesmo que está inexplo-
rado, quando poderia oferecer uma riqueza muito maior do
que o Nilo ao Egypto, porque as possibilidades de suas mar-
gens para o plantio do algodão são excepcionais. No emtanto
é um rio completamente abandonado em consequencia dessa
confusão de atribuições, regras de capitania, etc.

O Sr. .Castro Nunes sustenta seu ponto de vista já divul-
gado e conhecido. A emenda Obre dominio das aguas inter-
estaduais, é uma emenda pessoal, que ainda não foi votada
na,quella outra Comissão. E' uma opinião individual e não
da Comissão. Está obrigado a sustenta-la porque a funda-
mentou longamente e não tem motivos para mudar de modo
de ver.

O Sr. Oswaklo Aranha lamenta não tenha sido termi-
nado êsse trabalho porque contribuira imensamente para a
elaboração constitucional. A obra da Comissão de Constitui-
ção deve ser resultante da contribuição particular em um
conjunto geral.

O gr. Presidente vai aubmeter o artigo do projeto a vo-
tação por partes.

O ,Sr. Góes Monteiro aceita a votação por partes como
metodo para se chegar a um resultado mais rapido. Deve,
entretanto,,fazer algumas observações em tortas das materias
já votadas e das proposições do Sr. Castro Nunes.
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A defesa nacional repousa e é função de diferentes fa-
Seres, como a geografia fisica e politica, humana e eco-
«arnica de um pais. Todos os acidentes gebgraficos, de na-
tureza fisic,a, quer creados pelo homem, são fatores essen-
siais á defesa nacional. De modo que os acidentes geograficos
referidos pelo Sr. Castro Nunes. as linhas dagua, são sempre
linhas de defesa, cosmo o é o sistema orografico e as proprias
norestas, pois -constituem obstaculos, conforme a situação e
:Sonclições da zona de operações.

Ernfim, quasi todos os acidentes geograficos têm influen-
sia e importai:ida nas coisas referentes á defesa nacional.

Nestas condições, é preciso não cercear, de modo algum,
3 União, no direito que tem, de, sempre que quizer ou julgar
util á defesa nacional, intervir sôbre os territorios que lhe
sonvenham ou possam interessar nesse sentido. A Alemanha
Linha costas dificeis, quer a do mar Baldoo, quer a do mar
do Norte, e, atendendo ás condições da defesa nacional, foi
abrigada a aproveitar terrenos insalubres, verdadeiros pan-
tanos, cerno o territorio de Dantzig que lhe pertence, fazer
grandes obras, em toda a costa do mar nanico até o canal de
Kiel, e, principalmente, na Prussia oriental, na região cha-
mada Mazuriana, cheia de lagos ,e na floresta de .Augustow,
sorno igualmente, as fez para atender a serviços, no porte
de vista industrial.	 •

O Govèrnu de uma nação deve •ter ingerencia direta em
eu territorio. para atender ás necessidades da defesa nacio-

mil. De modo que ressalvados êstes pontos e tornados bem ex-
olicitos e claros, não tem dúvida em deixar aos Estados, para
lhes facilitar o progresso, tudo aquilo que lhes seja util,
sontanto que daí não decorra prejuizo para os interesses da
defesa nacional. E' o ponto de vista preliminar, em que se
solem para votar, por partes, o artigo em questãe.

O Sr. Presidente pensa que no capitulo sôbre defesa
nacional existem artigos que ressalvam o ponto de vista do
Sr. Góes Monteiro.	 •

Vai tomar os votbs sare a primeira parte do artigo:
"Pertencem aos Estados as terras devolutas exis-

tentes •no seu territorio."
E' aprovado, unanimemente.

Passa-se á 24 parte:	 •
"bem como as margens das lagoas, dos rios navega-
'eis, caudaiscaudais e perenes, que banhem os mesmos ter-

ritbrios, ou que sirvam de limites com outros Estados."
O Sr. Góes Monteiro diz que no Estado do Rio Grande

do Sul existem lageas que se comunicam com o mas, impor-
tantissimas para a defesa nacional.

O Sr.' 	 Osuialdo Aranha acentua que todo o Rio Grande
do Sul é importante para a defesa do pais.

O Sr. Castro Nuttes tem dúvidas em não considerar es-
taduais as lagoas nue se comunicam com o mar, desde que
não confinem com outro Estsdo.

O Si'. Temistoeles C4avaleanti pondera que até agora
têm sido consideradas estaduais.

O Sr. ()sumido Aranha apresenta a situação do Rio
Grande. Os rios eram fiscalizados pela Capitania do Porto
até o interior, havendo em todo seu curso registro de ca-
noas, lanchas, etc. Era uma coisa insuportavel; não se. po-
dia navegar, nem trabalhar diante de uma legislação feita
para o oceano e aplicada a pequenos rios.

O Sr. Góes Monteiro reafirma suas restrições e pede ao
Sr. Castro Nunes para lér sua emenda sôbre os rios..

O Sr. Castro Nunes diz que o principio de sua emenda
é o seguinte: serão estadoais o só mente estadeais, as aguas
que tenham sua nascente e fóz dentro- das divisas -de um
mesmo Estado. Serão federais as aguas, que limitem o ter-
ritorio dr, União com outros Estados.

O Sr. Góes Monteiro concorda em que se dê aos Estados
trela iniciativa, (entanto que não prejudique a segurança na-
cional.

O Sr. Castro Nunes diz qua a duvida está em saber si
as aguas que banham mais de um Estado ou servem de li-
mite a mais de um Estado, são federais ou estadoais. A
questão foi amplamente discutida. Surgiu o caso da represa
da Light, no rio Porei. A União não podia intervir, porque
não tinha intervenção senão- em meteria de legislação.

A seu vêr, os rios e 'agiam sé são federais em 2 casos:
nrinielro, quando servem de limites internacionais, sejam
navegaveis ou não, É o que decorre de seu caráter interna-
cional: como só a União é pessóa de direito internacional,
só a ela ~em pertencer. Segundo, quando os cursos de
agua em geral, banham ou servem de limite a dois ou mais
Estados.

O Sr. ()sumido Aranha é de um Estado que nos termos
da lei, não posstie rio federal, por limitar seu territorio com
o de outro Estado. O rio que lá existe é internacional: o
Uruguai. No entanto a legislação federal aplicada aos ex-
tremos, nos rios do seu Estado, é insuportavel.

Talvez se pudesse conciliar o assunto pela seguinte for-
mula: "os cursos de agua ficarão sob o regime dos Estados
até que a União resolva sôbre èles".

Góes lionteiro diz que a situação do Brasil, que
não se pôde negar mas reconhecer, é a seguinte: sua graniste
Pronteira maritima está facilmente sujeita a qualquer ataque
vindo do mar, por uma potencia que, tenha a suficiente força
naval; a fronteira do Rio Grande está quasi que aberta á in-
vasão, tendo apenas o obstaculo do Rio Uruguoy e do cida-
dão, corno o está a de Paraná; a de Mato Grosso, está em can-
diçõee anologas; e, subindo ao Norte, encontram-se regiões
mais dificiceis, mas sempre sujeitas a ineunsiies, até as pon-
tos extremes do pais. E' a verdadeira situação do Brasil, no
ponto de vista geografico

No ixeso sistema de comunicações, os rios navegeveis
entram com seu impacrtante coeficiente. Portanto, é necessa-
rio que a União acautele as nec,essidades de segurança nacio-
nal, estabelecendo certas medidas em relação ao regime das
regiões fluviais e lacustres, não abrangendo apenas as fron-
teiras, mas atingindo até o fundo do Brasil, no seu mais alto
interiér.

Suponha-se, por exemplo, que uru Estado queira cons-
truir á margem de um rio, para Sies industriais, uma uzina
ou cousa semelhante.

O Sr. Oswaido Aranha acha que se deve, determinar: eem
prejuizo da União, poderá legislar, sobre as aguas, sempre
que houver um interesse nacional.

O Sr. Góes Monteiro alega que uma empresa particular
pdde, de caso pensado, subvencionada pelo estrangeiro, cone-
truir uni deposito ás margens de um rio. E' precise evitar'
êssees casos. O que deseja, é resolver, tais hipóteses sem, en-
tretanto, prejudicar o progresso do Estado. Por &se motivo,
está mais de a,côrdo com o ponto de vista do Sr. Castro Nu-
nes.

O Sr. Oswaldo Aranha está de aoórdo com a ideologia do
Sr. Góes Monteiro a respeito da defesa nacional e, mais do
que isso, com a necessidade de que o Estado e o individ-uo, a
bem dessa organização, e em beneficio g-eral cedam algo de
seus direitos. Nêsse sentido já vem se pronunciando não sé
na Comissão, como de ha muito tempo. Está de pleno acórde
com essas ponderações, mas si ficar estabelecido que êsees
rios serão federais, os Estados não poderão utilizar-se de suas
margens para sua prosperidade, que só poderia ser util aos
interesses nacionais. Cita o caso do rio Iguassia, que é fun-
damental, básico. No emtanto, era rio manifestamente esta-
dual, Entretanto, por uma decisão fixando um novo limite,
num anbitramento, a União ficou dona do rio. De modo que
proporia o seguinte:

"Os rios são estaduais, sem prejuizo de poder a
União legislar toda vez que houver interesse nacional."

Acha que toda situação estadual deve ceder á situação
naciona;1.

O Sr. Góes Monteiro diz que é ice° justamente o que de-
seja fique explicito.

O Sr. João Matigabeira ia propór isse mesmo. Deve ficar
assegurado á União o direito de legislar sobre as terras ás
margens dos rios.

O' Sr. Themiseocles Cctvakcatti lembra que na parte da
"Competencia da Assembléa legislativa" se votou o seguinte
dispositivo:

"Legislar sobre a navegação dos rios e lagos do -
peie, viação ferrea, rodovias, navegação fluvial, aorta
e respectiva organização."

O Sr. Castro Nunes acha que no momento, cabe definir
o que compete aos Estados. E' a ocasião da partilha. Deve-se
'Per o que compete aos Estados e, por exclusão, se terá a parte
da União. Não vê razão para que se dê a este ou aquele o
direito de legislar de modo ilimitado sobre qualquer asealnto.

O Sr Oswaldo Aranha intervem dizendo que á União sé
deve competir o direito de intervir em casos de interesse na-
cional.

O Sr. Castro Nunes diz que os problemas se apresentam
sob as Uniam as mais diversas e pergunta: a irrigação de
uma certa zona, num pais que tem Ministerio da Agricultura
não deve ser um serviço de natureza federal?

Os serviços de saneamento que se fflederalisam de dia para
dia, pádeen determinar a neceesidade de drenar estas aluas e

•
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pantanos, que não sejam federais. Por todos esses motivos
se deve determinai : que os rios que •banham mais de um Es-
tado sejam federais, fazendo-se uma excepção em seu favor,
para que eles possam ter
para que êles possam ter sobre as margens dêsses rios algu-
mas servidões em beneficio de seu aproveitamento.

O Sr. João Mangabeira alvitra uma formula que lhe pa-
rece razoavel: que o agricultor podesse adquirir essas terras
pertencentes aos Estados, apenas resguardando-se á União o
direito de legislar sobre elas no que concernisse á segurança
nacional.

O Sr. Castro Nunes indaga si a navegação fica excluida.
O Sr. João Mangabeira responde que navegação é coisa

diferente de terra-. O artigo fala em terras e margens de la-
gôas e rios navegaveis, portanto, em terras, que pertencerão
aos Estados. Está inteiramente de acôrdo com o ponto de
vista expendido pelo general Góes Monteiro, podendo-se acres-
centar ao artigo: "resguardando-se, porém, para a União o di-
reito de, sobre êles legislar quando isso interessar á segu-
rança nacional".

O Sr. Castro Nunes diz que a expressão "segurança na-
cional", no obstante o grande relévo que tem, é, sem dúvida,
um dos fins precipuos á organização da vida nacional, mas não
o unico. Ha outros, que se referem a interesses economicos,
sobre os quais a União deve poder legislar.

O Sr. Góes Monteiro pensa que aquêle é o maior, porque
é á provia vida da Nação.

O Sr. Castro Nunes entende que é o interesse precipuo da
Nação, mas não o unico. E o general Góes Monteiro definindo
a possibilidade de uma legislação federal dentro - dos termos
restritos da defesa nacional, põe de lado os interesses eco-
nomicos do pais, que são, tambem, relevantes.

O Sr. Góes Monteiro explica que êsses já estão compreen-
didos no interesse da defesa nacional, porque a mobilização
para a guerra compreende as industrias, a gricultura, e a eco-
nomia, em todos os seus aspectos. A mobilização abrange até
pontos de vista morais. Tudo interessa á defesa nacional, de
uma maneira geral.

O Sr. Castro Nunes lembra que ha, por exemplo, interesses
economicos que podem ser relevantes, como os da irrigação e
saneamento de certas zonas: e, a seu lado os interesses liga-
dos á indústria como os hidro-eletricos, que hoje se prestam
para quasi todos os fins.

O Sr. Góes Monteiro diz que têm relevante importancia e
são, justamente, dos tais que figuram como de grande utili-
dade para a defesa nacional. Não interessam, porém, sómente
a defesa nacional, porque interessam ás industrias e ao in-
cremento da produção, -caurim, a uma série de iniciativas de
ordem economica. E' por isso justamente que se deve definir
o principio em termos que permitam á União legislar, sobre-
tudo nêsses casos, que administrativamente falando, são do do-
mini° da União.

O Sr. Presidente pede licença aos seus colegas para cha-
mar sua atenção sobre certos princiPos já votados)e que res-
peitam á cornpetencia da Assembléa Nacional, dentre èles o de
legislar sobre todos os assuntes concernentes á defesa nacio-
nal, segurança interna dos Estados e suas instituições; legis-
lar sobre o regime especial a que devem ser submetidos os
trechos do territorio brasileiro necessarios á defesa nacional,
inclusive sobre a ocu,pação transitoria ou permanente dos
mesmos; legislar sobre as necessidades do regime de exceção
estabelecido para os territorios situados nas fronteiras e no
litoral, aguas territoriais e terrenos marginais dos rios nave-
gaveis e espaço aéreo, bem como sobre a ocupação e utili-
zação transitoria ou permanente de outros pontos do territorio
nacional necesáarios a sua defesa."

O Sr. Góes Monteiro diz que apenas repetiu observações
já feitas em outras ocasiões. E assim o faz porque não quer
que haja colisão, entre os dois interesses nacional e esta-
dual.

O Sr. Presidente responde que não ficarão em colisão,
'pois cré que o interesse da defesa nacional e o interesse eco-
nomico do pais, a cuja salvaguarda obedece o principio das
emendas propostas pelo Dr. Castro Nunes, já se acham aten-
didos e resolvidos pela competencia, dada á Assembléa Nacio-
nal para legislar sobre tais assuntos.	 •

O Sr. Góes Monteiro entende que o processo mais logico
é o Estado solicitar permissões da União para se utilizar desses
termos. Suponha-se que, anianhã, determinado Estado quer'
construir um arranhacéu. 1 União tem competencia para
velar essa conslrnção ? indaga.

O 8/ . . Preid-it/e ra7 ver que tildo isso que deseja o Sr.
Góes Nionleiro já figura na competeitela privativa da União.

O Sr. Castro Nunes entende, preliminarmente,- que a

questão da partilha do dominio fluvial está no momento de
ser decidida e não se pôde declinar da necessidade de decidi-la,
afim de não deixá-la para o legislador ordinario. Por isso,
acha que o ilustre relator fez bem trazendo-a á baila da dis-
cussão e definindo na sua proposta a questão dos terrenos re-
servados das margens dos rios navegaveis. Não pôde ser
protelada, porquanto se trata exatamente de definir o que per-
tence aos Estados e o que fica reservado á União em materia -
de aguas. Dizer-se simplesmente que fica reservado á As- .
sembléa Nacional legislar sobre a, navegação dos rios e lagdas
do país, é continuar-se a não se saber o que se, entende pela
expressão: "rios e lagdas do país".' Pensa que o pensamento
da Comissão foi éste: — Legislar sobre a navegação de todos
os rios e lagôas do pais.

O Sr. João Mangabeira esclarece que a navegação perma-
nece como privilegio da União.

O Sr. Castro Nunes faz ver que já era assim no regime
constitucional antigo.	 •

O Sr. Presidente concorda com o Sr. João Mangabeira
acrescenta que, na Camara dos Deputados, prevaleceu a idéa
de pertencerem aos Estados as margens das lagôas e dos rios
navegaveis e perenes que banhassem seus territorios. A unica
coisa nova que se contém agora é a expressão — "ou que sir-
vam de limite com outros Estados".

O Sr. Castro Nunes pede licença para concluir o seu pen-
samento. Dizia que o dispositivo do projeto deixa todos na

'mesma dificuldade de legislar sobre os rios e lagdas do país,
pois não diz quais sejam êsses rios e Iagdas ; a dificuldade que
fica em aberto. Na Constituição Passada ainda havia um cri-
terio para se decidir, apezar de tudo isso.

O Sr. Themistocles Cavalcanti pensa que o artigo está
claro quando diz: "que banhem os mesmos territorios ou que
sirvam de limite com outros Estados".

O Sr. Castro Nunes indaga onde está essa redação "— ou
que sirvam de limite com outros Estados". Não se refere ao
artigo do projeto do Dr. Themistocles, mas ao dispositivo lido
pelo Sr. Presidente que reserva á Assembléa Nacional a com-
petencia de legislar sobre rios e lagdas do pais. E não ha
outros preceitos que definam e fortaleçam base criterio.

O Sr. Presidente esclarece que é porque, nesse artigo, não
está em jogo o dominio da União. Quanto á materia de nave-
gação o privilegio é do Govêrno Federal, trate-se do rio que
nasça e termine no mesmo Estado ou do que, atravessando
outros. Estados ou limitando-os, desague no oceano.

O Sr. Castro Nunes entende ser o momento oportuno para
se resolver a debatida qustão da propriedade das aguas. defi-
nindo-se claramente quais as que pertencem aos Estados e
quais as que pertencem á União.

O Sr. João Mangabeira diz que não se está tratando de
aguas e, sim de terras, de margens.

O Sr. Castro Nunes responde que são accessorios e não se
Ode tratar da questão da propriedade das margens, chamadas
reservadas, sem se entrar na dos rios. Os reservados são access-
sorios do rio.

Pergunta que é um: rio, na definição corrente, legal e dou-
trinaria. Diz que ele compreende a aguas, o alveo e as mar-
gens. Vem, porém, a lei e interprete da legislação, diz o que
são margens e terrenos reservados. São aquelas faixas de ter-
ra, nas margens dos rios navegaveis, caudais e perenes, que se
estendem para dentro de sete braças craveiras. De modo que
são accessorlos do rio, pois este rio compreende aquelas tres
partes: aguas, alveo ou leito e as margens. Não se póde, por-
tanto, decidir ou resolver nada sobre as margens dos rios sem
se entrar na apreciação da propriedade desses rios.

O Sr. Themistocles Cavalcanti esclarece que a propriedado
do -rio decorre da propriedade das margens.

O Sr. Castro Nunes diz que é justamente o contrario: da
propriedade do rio é que decorre a 'das margens. De modo que
propunha se definisse,'de um modo geral: sã`o aguas; fecle?als
as que banham mais de um Estado do Republica ou lhes
vem dede limite. Dai as suas enlodas. Uma propunha que., o
tocante aos reservados, os Estados tivessem alguns dira,
isto é. que a lei ordinaria instituisse uma servidão em
dos . Estados. mas sómente no interesse do seu aproveita-
mento e colonisação.

O Sr. Themistocles Cavolcanti pede ao ST. Presidente que
submeta a vetos a seguinte proposta: primeiro. .sobre
"rios navegaveis -ou que se facaib lavegaveis eaucini, e
renes, que banhem os mesmos tervilo r io - j,'Lcnt'c', nj
tados: segundo. si os que serven' de limite com outruz E.,-Lutá.4
pertencem aos Estados ou á União.

•••••n••n•••n•••/..



O Sr. Presidente sugere a seguinte preliminar: 'a quem
deve pertencer o dorninio do rio que, neseendo num Estado,
transpõe a fronteira desse mesmo Estado e desagua no oceano,
porém, fóra do Eetedo onde nasceu.

O Sr. João Mangabei a Cã o seu voto á redação da emenda.
Ia emitindo sua opinião, quando se estabeleceu urna verdadeira
confusão e, nueca mais poude conclui-la. Pensa que a emenda,
até onde diz: "que sirvam de limite com outros Estados".
Entende que as margens desses rios devem pertencer e esses
Estadas, que'devem delaiedispôr, uma vez que a navegação de
qualquer rio, por menor que seja, é da corapetencia exclusiva
da União. lima vez, porém, que á União compete legislar sobre
a navegação de qualquer rio, é justo que as margens dessas
rios pertençam aos Estados por onde eles passarem. Não entra
em outras discussões bisantinas.

O Sr. Castro Nunes retruca que não são discussões bisan-
tinas, porquanto não se pôde prescindir da apreciação dos
principios fundamentais da meteria.

O Sr. João Mangabeira acha que as terras á margem dos
rios deeern pertencer aos Estados por nade elas passarem,
garantindo-se, porém, á União L faculdade de legislar sobre
tudo que concirna aos seus interesses. Apenas com essa res-
trição, as margees dos rios fiJ Yen') pertencer aos Estados, ainda
mais porque, como muito bem disse o Sr, Oswaldu Aranha, em
40 e tantos alies de reivindicaçõ'ea nunca se fez sentir essa au-
toridade federal sopre os rios e as suas margens. Para a União
basta o direito de legislar sobre a navegação e de dominar
sobre as Leram estaeluaie, toda vez que isso interessa, real-
mente, ás conveniencias da União.

O ai ficaria.
O Sr. Castro Nunes re :usa que a sua emenda atende, jue-

lardente, ao nbjetivo de reservar aos Estades o apreveitamento
das terna; marginais dos seus rios e lagóas, pois diz que as
aguas que banhem mais de um Estado ou se estendam a ter-
rUoriot estrangeiros, serão nacionais. E' o principio geral.
Mas acrescenta:

"Pcdendo, entretanto, a lei ordinaria instituir em favor
dos Estados, uma servidão sobre os terrenos á margem de tais
aguas, quando contiguas a terras devolutas ou para as neces-
sidades de seu aproveitamento".

De modo que a propriedade das margens dos rios, como
dos rios, que banhem mais de um Estado, é da União, que vo-
terá leis sobre todos os os assuntos que se liguem aos intres-
ses nacionais, e á de defesa, segurança e economia do pais.

O Sr. Themistocles Cavalcanti indaga de quem é o dominio.

O Sr. Castro Nunes reenonde que "dominio", em Direito
Administretivo, é locução que não corresponde á erneassão
do Direito Civil. E' o di reito de legislar, de superintender, de
fiscalizar, de exercer o poder de pelicia, numa região, isto é,
a jurisdição.

O Sr. Góes Monteiro pede que o tolerem mais um pouco,
mas irsiste na questão muito importante de se distinguirem
iierfeitamente as necessidades da Urieão quanto á sua de-
fesa. Um peie como o Beasil só está tranquilo, com relação á
;na seguranea, quaedo realiza, pelo meros, tres coisas: pri-
ieetro, ao assegurar o dorn i mo do mar, isto é, contar com uma

quadra de alto mar e uma defesa costeira capaz do manter
es suas comunicações inter-oceanicas e as suas costas ao
abrigo de qualquer ataqee ou desembarque; segundo, ao ter
3 dcminio aéreo, isto é, possuir unia força aárea capaz de, em
easo de guerra, tomar a iniciative das operações, dominar o
adversario provavel e, mais ainda, deetrui-10 e danificar-lhe
eu prejudicar-lhe os centros vitais desse inimiro; terceiro, ao
garantir, tanto quanto passivo!, a inviola:biMade de suas
fronteiras terrestres, isto é, ao ter as forças de cobertura su-
ficieutes para guardar, e cobrir essas fronteiras, bem como
io diapór das forças terrestres e fluviais necessarias, guandu
essas fronteiras sejam visinhas de redes fluviais.

Nessas condições, a União tem necessidade de estabelecer
estações fluviais e navais — e já não fala nas ~Umas —
4SSiM como depósitos, estes e aquelas articulados, com as for-
as de terra, á sua eécle aérea para se assegurar o necessario

dom i ni o.
Tudo isso. porém, depende da resolução das questões que

;e castão discutindo.
São as ressalvas que faz, para que fique assegurado o ido-

minto da União, e colocado o interesse da defesa nacional
acima de tudo.

O Sr. Themistocles Cavalcanti vota pela emenda do Dr.
João Mangabeira.

1"'
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O Sr. Presidente submete a votos essa parte do artigo,
salvo as emendas dos Drs. João Mangabeira e Castro Nunes.

O Sr. Oswaldo Aranha aprova o artigo com o acrescimo
que propôs e a que o Dr. João Mangabeira deu fórma, sem
prejuizo de se tornar mais claro o dispositivo, com as suges-
tões apresentadas . pele Dr. Castro Nunes, que a seu ver são
muitissimo esclarecedoras, principalmente para fixar bem o
espirito da discussão.

O Sr. João Mangabeira assim redigiria a sua emenda adi-
tiva:

"desde quando seja conveniente aos interesses nacio-
nais".

E' aprovada, contra o voto do Sr. Castro Nunes, a pri-
meira parte do :artigo que diz:

'	 1 !

"Pertencem aos Estados as terras devolutas existen-
tes no seu territorio, bem como as margens das lagbeas
e dos rios navegaveis ou que se façam navegaveis, que
banhem os mesmos territorios, ou que sirvam de limite
com outres Estados, desde quando seja conveniente aos
interesees nacionais."

O Sr. (cist7 o Nunes sueere seja em seguida votado o dis-
positivo de sua menda, 'essim redigida:

' As minas e em ger.el as riqueaas do sub-eólo, exis-
tente.; nas terras devolutes ou em territorio fluvial dos
Estados, pertencem á União, si forem de relevante in-
teresse nacional."

A lei ordinaria é que vai dizer ques 85 minas que deve-
rão pertencer á União.

O Sr. Oswaldo Aranha daria toe ,s á União.
O Sr. Themistoeles Cavalcanti vote no sentido de que to-

das as minas pertençam á União.
O Sr. João Mangabeira tambem.
O Sr. Góes Monteiro vota pela nacionalização das minas.

E' rejeitada a emenda.
Cl Sr. Presidente tem uma dúvida que deseja esclarecer:

suponha-se que as margens das lagôas e rios navegaveis não
sejam devolutas, tenham donos, sejam do dominio privado!

O Sr. Themistocles Cava/cante escaarece que, rendo es rios
navegaveis, do d eninio público, as margens tambem o são.

O Sr. Presidente lembra que foi uma questão muito dis-
eutida no regime anterior. Recorda-se que, na Camara dos
Deputados, surgiu um projéto, de autoria do P Carm iee.de
Rezende, deputado por Minas Gerais, procurando esclarecer o
assunto. Esse projeto foi á Comissão de Ceastituição e Jus-
tiça, onde o orador emitiu parecer no mesmo sentido das idéas
que h. Comissão acabou de aprovar. Isso, porém, não exclue a
questão que está levantando.

Essas margens devem pertencer aos Estados quando devo-
lutas. Mas, si forem do dominio privado, do individuo?

O Sr. Themistocles Cavalcanti diz que elas são do domi-
nio público.

O Sr. Presidente diz sae êssa é uma questão que aindb
hoje se discute. O necessaree para a União, é salvaguardar os
principioe da defesa nacional. Ra outros, utilieações, porém,
em geral, ser do dorninio do cidadão, da propriedade privada.

O Sr. Castro Nunes pede licença para ponderar que as
margens dos rios, isto é, os reservados, constituiam meteria
regulada por lei do Inmerio, segundo crê, de 1861. L por ela,
eram todas foreiras. Naturalmente he muita gente ocupando
e plantando nesses terrenos, mas seui que tenham o dominio
sobre eles.

O Sr. Presidente acha que ha interesse primacial em pas-
sar essas propriedades para o Estado. E' preferente esse di-
reito do Estado sobre o do individuo. Sobre isso não ha du-
vida. Mas — pergunta — si o individuo tiver um titulo legal
dessas propriedades ?

O Sr. 171.emistocies Cavalcanti pensa que não deve haver
propriedade particular sobre esse parte -reservada.

O Sr. Osniaido Aranha explica que só passará a ser do
dominio da União a parte necessaria ao embarque e desembar-
que, isto é, á atracação dos navios. O mais continuará a ser
do dominio privado.

O Sr. Presidente diz que apenas quiz esclarecer a duvida.
No mais está de acôrdo. Pede, entretanto, que se considere o
assunto com muita ponderação, para que se não confisquem
bens legitimamente pertencentes a particulares.
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O Sr. Castro Nunes tem ainda dois substitutivos a pro-
por. O primeiro é este:

"As quedas dagua existentes nos cursos de domínio
estadual, serão de propriedade da União, desde que ex-
cedam o mm mo de potencial fixado em lei."

Trata-se de rios interiores, que nascem e desaguam no
mesmo Estado.

O Sr. Oswaldo Aranha diz que a concessão é da União.

poderá, depois, fazer as distinções.
O Sr. Oswaldo Aranha diz que poderá, justamente para

que haja as necessarias delimitações e não se permitam con-
tinuas concessões. Aliás, o Sr. Themistocles Cavalcanti, es-
tabelecendo nesse dispositivo que "pertencem aos Estados as
terras devolutas existentes no seu territorio, bem. como as
margens reservadas das lagdas e dos rios navegaveis ou que
se façam navegaveis e perenes, que banham os mesmos ter-
ritorios", faz a conveniente resalva.

O Sr. Presidente declara que, embora ausente, o se-
nhor Agenor de Roure apresenta duas emendas sôbre o ca-
pitulo relativo á organização dos Estados, assim as justifi-
cando:

Creio que agora é tarde para corrigir o erro dos cons-
tituintes de 1891, que deram á União a responsabilidade de
todas as dividas contraídas pelo Imperio em beneficio das
Províncias e ainda lhe arrancaram as minas e as terras de-
volutas. O projeto que o GoVérno de Deodoro enviou á Cons-
tituinte deixava as terras devolutas á União, apenas permi-
tindo que a lei ordinaria distribuisse certa porção aos Es-
tados, sob a clausula de as povoarem e colonizarem dentro
de prazo certo, findo o qual, não estando cumprida a clau-
sula, seriam as terras devolvidas -á União.

A comissão dos "vinte e um" emendou o projeto no sen-
tido de entregar as terras devolutas aos Estados e a idéa
ficou vitoriosa, com o protesto escrito de Quintino Bo-
cayuva, José Hygino e Ruy Barbosa e apezar do combate vi-
goroso que lhe deram Theodureto Souto e Americo Lobo,
Quintino aludia á "excepcional gravidade da deliberação": não
era a sua unica divergencia com a maioria, mas quis assi:-
nalá-la come um grave erro...

Pelo projeto do Govérno Provisorio de 1889 tanabem as
minas eram reservadas á União, mas tiveram a mesma sorte,
com o protesto de Rny Barbosa.

Tentar agora fazê-las voltar á União seria tarefa inutil
e tempo predido. Mas, parece que, ao menos uma providen-
cia devemos tomar, para salvaguarda das poucas proprieda-
des da União, suprimindo o paragrafo único do art. 84 da
Constituição de 1891, que matula passar ao dominio dos Es-
tados em que estiverem situados, os proprias nacionais que
não forem necessarios para serviços da União. Como está
ai, nesse paragrafo, a pequena porção de terras que a União
possüe, nas fazendas nacionais, em varios Estados "e no Dis-
trito Federal, pôde passar ao domínio dos Estados, bastando,
para isso, uma lei aprovada pela maioria dos deputados pre-
sentes á votação na Assembléa Nacional.

Foi assim que a União perdeu a ilha de Fernando de
Noronha.

41.

Proponho emendas:
1.4 Suprima-se o paragrafo unieo do art. 64.
2.` Modifique-sé o art. 64:
"... cabendo á União sem indenização, a porao de_ ter.

ritorio necessario ás fortificaçõed, construções militares, es-
tradas de ferro, localização de trabalhadores, assim com°
uma faixa de dez leguas nas fronteiras".

O não é só. Talvez, fosse o nlome_nto de fazer voltar ao
dominio da União a ilha de Fernando de Noronha. — Agenor

dicadas.
O Sr. Castro Nunes tem dúvidas sobre se depois de Kin.

cionado o preceito constitucional, a lei ordinaria poderá dia-.
tinguir entre as quedas dagua, que pertençam a particulares,
aos Estados e aos municipios, e as que devam pertencer á
União. Por isso referiu um minimo de potencial a ser fixado'
em lei

O Sr. João Maniabeira diz que o seu voto, não é no sen-
tido de determinar a propriedade de pequenas forças hidrau-
licas, por isso que, a seu vêr, quer as grandes quedas dag-uai
quer as pequenas, todas elas devem pertencer á União. Esta
que faça as concessões.

O Sr. Castro Nunes acentúa a nenhuma importancia
interesse das pequenas quedas dagua, observando que em toda
a parte do mundo se estabelece êsse minimo de potencial.,
E' favoravel ao principio da federalização das minas e queda
dagua, mas dentro asse limite, que considera de toda conve-,
niencia.

O Sr. João Mangabeira teme que, amanhã, conforme os
empenhos, uma pequena queda dagua passe a ter grande im.
portancia e a cachoeira de Paulo Afonso seja julgada como
de pequena fôrça.

O Sr. Onerado Aranha sugere um paragrafo, ssim redi-
gido: "A legislação ordinaria regulará o caso das quedas dagui
que, devido ao seu potencial reduzido, deverão passar ao do-
mino dos Estados."

O Sr. Themistocles Cavalcanti aceitaria tambem que 341
dissesse: "As quedas dagua e os rios navegaveis pertencem
á União."

O Sr. Góes Monteiro acha que a ninguem deve ser licito
fazer barragens e modificar o regime das aguas correntes.

E' rejeitada a emenda do Sr. Castro Nunes.
O Sr. Castro Nunes tem, ainda, um paragrafo:

"As florestas necessarias á proteção de quaisquer
aguas, ficarão sob o regimen da lei federal, que regu-
lar a matéria."

O Sr. Oswaldo Aranha e João Mangabeira o aceitam inte-
gralmente.

O paragrafo é unanimemente aprovado.
O Sr. Presidente, atendendo ao adiantado da hora, encerra'

a sessão, convocando a seguinte para segunda-feira proxima,.
ás mesmas horas.

Levanta-se a sessão ás 20 horas.

O Sr. Themistocles Cavalcanti pensa que as quedas estão de Roure.
sujeitas ao mesmo principio das minas. Como S. Ex. teve vista o art. 64 da Constituição de 189t

O Sr. Castro Mines tem duvida sôbre si a lei ordinaria e o texto é nlivo, entende que essas emendas, estão predua

Diretoria da Justiça

Segunda Secção

Expediente de 8 de abril de 1933
Por portaria de 8 do corrente Mês,

foram concedidos três môses de licen-
ça, para tratamento de saude, ao guar-
da civil de 2° classe da Policia do Dis-
trito Federal, Patrocinio Gomes.

Requerimentos despachados

José Rodrigues dos Santos, André
Tito e José Simões de Souza. — De-
feridos.

Musicos da Policia Militar. — Inde-
ferido.

Jayme Garcia. — Indeferido.
Luiz Antonio Di Blasi. — Apresen-

te os documentos que alude para . jus-
tificar o pedido.

Aridio Moyses de Oliveira. — Sele
os documentos apresentados.

Diretoria do Interior

Espediente de 10 de abril de 1933

Requerimentos despachados
Demetrio Rodrigues Peres, residente

nesta capital, solicitando restituição de
documentos. — Sim, mediante recibo,
os dispensaveis ao processo.

Manoel Rodrigues da Silva, residente
nesta capital, solicitando naturalização.
— Prove residir no Brasil ha mais de
cinco anos.

Francisco José Hemmerle, residente
no Estado do Rio Grande do Sul, soli-
citando restituição de documentos. para
cumprir despacho. — Não ha necessi-
dade da restituição pedida, remeta os
documentos por intermedio do Estado.

Cesar Henrique Lopes, residente nes-
ta capital, solicitando naturalização. —
Junte atestado de bons antecedentes e
declare si tem filhos do casamento._

Diretoria de Contabilidade

Aditamento ao expediente de 5 de abril'
de 1933

Atos do Sr. ministro

Despachos:
Cicero Jardim e Serafim José do Pa-

trocinio, pedindo ajuda de custo. —
Provem a residencia fora desta Capital.

Expediente de 10 de abril de 1933
Atos do Sr. diretor geral

Primeira Secção
Oficios:
Ao general comandnníe- da Policia

Militar do Distrito Federal:
N. RI — Solicitaram-se providencias

para organização e remessa de folhas de
pagamento na importancia de 109$600,
de vencimentos ao ex-soldadu reforma-
cio Florikuao %macio Pimentel.
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Segunda Secção
Montepio:
Oficio:
a.) diretor da Despesa Publica do Te-

Duro Nacional:
N. 38 — Restituiu-seco processo de

aailitação do montepio de D. Julio.
'eves de Silva com os respectivos titu-

subsituidos por outros.

Expediente de 8 de abra de 1933
Atos do Sr. ministro

Primeira Secção
Avisos:
A' Fazenaa:
N. 485 — Solicitou-se a distriburçao
Delegacia Fiscal no Amazonas de réis
:700$, para despesas com transportes.
N. 406 — Solicitaram-se providencias

e sentido de ser a Dalegacia Fiscal no
aauf suprida com o credito cie 5:200$,
,ara pagamento a Franklin de Castro
ama.
Ao diretor geral da Imprensa Na-

ienes:
I. 487 — Solicitou-se providencia pa-

a a extração do empenho de 7:500$,
elo credito da sub-consignação n. a.

Segunda Secção
Avisos:
A Fazena..:
N. 4-88 — Solicitou-se a entrega ao

esoureiro da Imprensa Nacional, ba-
harel Guilherme Catramby, da impor-
anda de 6:000$006.
N. 489 — Restituiu-se o processo

1289133, concordando com o alvitre no
!lesmo sugerido.

N. 490 — Solioitou-se o pagamento
le 3:000$, de aluguel do predio do De-
osito.

Expediente de 6 de abril de 1933
Atos do Sr. diretor geral

Segunda Sução
Oficies:
Ao presidente da Companhia de Na-

regação Lloyd Brasileiro:
N. 506 — Solicitou-se o fornecimento

;e unia passagem para Jorge Modesto
le Almeida, funcionaria da Secretaria
3.0 Tribunal Regional E. no Piauí

— Ao inspetor federal da Estradas
ie Ferro:

N 500 — Solicitou-se o fornecimento
passegem pe;ra Jorge Modesto dc

iuncienario da Secretaria do
aribunal Regional Eleitoral, no Piará.

— Ao engenheiro chefe do Escritorio
ia Obras deste Ministerio:

N. 510 — Soacitararn-se informaçóes
Soin‘e a possibilidade da cessão, á Poli-
da, no r andar do predica á Praça Tira-
jantes, de duas salas.

— Ao diretor da Secretaria da Policia
lo Distrito Federal:

N. 511 — Solicitaram-se informações
,obre o cumprimento do sontrato e ex-
Lravie de conhecimento da caução nu-
slero 1.107 prestada per João dos San-
Los elG Comp. Ltd.

— Ao presidente da Companhia de
aavegação Lloyd Brasileiro:

N. 512 — Solicitaram-se proviefen-
,ias para ser autorizada a agencia de
Manaus a fornecer três passagens a
rranaisco Odorioo Salies, do Tribunal
a. E. no Maranhão.

— Ao presidente da Comissão Central
de Compras:

N. 513 — Solicitaram-se providen-
cias para a satisfação dos pedidos
ns. 602.001 a 603.022.

— Ao diretor da Secretaria do Tri-
bunal II. Eleitoral em Mato Grosso:

Solicitaram-se informseões sobre a
situação do auxiliar da Secretaria do
Tnibunal, Isaac Delduqe.

Expediente de 7 de abril de 1933

Atos do Sr. ministro
Primeira Secção

Avisos:
Ao diretor geral da Imprensa Nacio-

nal:
N. 514 — Restituiram-se as provas

da tabela explicatis a do orçamento da
despem para o ano de 1933, para a im-
'nessa° de quinhentos exemplares.

Segunda Seceão
Avisos:
A' Fazenda:
N. 482 — Solicitou-.e o paaarnento

de 2:700a a diversos funecronarios, de
ajudas de custo.

Aditamento ao exped i ente de 4 de abri:
de 1933

J P. Ameral, requerendo concessão
rara instalar restaurante na Imprensa
Naersnal. — Indefeaido.

O diretor do Arquivo Nacional pe-
dindo a reparação do elevador da Re-
partição. — Autorizado.

Imprensa Nacional
Expediente de 10 de abril de 1933
Oficies:
N. 1.306 — Ao Sr. superintendente

da Companhia Telefonica Brasileira, so-
licitando instalação de um aparelho te-
lefonico na oficina de eletricidade desta
repartição, ás expensas dos respectivos
funeionarios. (70.361-33.)

N. 1.307 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia do z ecolhi-
mento feito no Banco co Brasil da re-
ceita arrecadada no dia 5 do corrente
mês.

N. 1.308 — Idem, idem, da receita
arrecadada em 6 do mèe corrente.

N. 1.300 — Ao Exila). Sr. ministro
da Justiça e Ne.gocios Inter i ores, resti-
tuindo o processo que acompailhou o
oficio n. 76, de 12 de janeiro ae 1932,
relativo ao ex-revisor José Joaquim de
Lune Freire. (Proc. J 10.310-33.)

N. 1.310 — A0 Exmo. Sr. presider`e
do Tribunal Superior de Justiça Elei-
toral, informando sobre a entrega do
material até hoje feita ao Tribunal Re-
gional da Justiça Eleitoral do Distrito
Federal.

N. 1.311 — Ao Exmo. Sr. Ministro
da Justiça e Negocies Interiores, res-
pondendo ao aviso ri. 6(17, da; 13 de
março ultimo, que transmitiu requeri-
mento e outros documentos de Alvaro
Bomilcar da Unia, devoa,endo-os e co-
municando o cu,to do e serviços de im-
pressão e encadernação da obra que o
mesmo solicita. (Proc. J 10.254.)

N. 1.312 — Ao Sr. diretor do Domí-
nio a União, consultando soare utili-
zação do cobre que revéste dois tacheis
para fundir ralos. (M 70.322.)

N. 1.313 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Es-

Lado de São Paulo, remetendo dor co-
nhecimentos relativos ao embarque do
cinco caixotes contendo livros e im-
pressos.
N. 1.314 — Ar. Esmo. Sr. ministro

da Justiça e Negocies Interiores, reme-
tendo, aevidamente informado, o reque-
rimento de Aldemar Lourenço Vianna.
(Proc. M 70.353.)

N. 1.315 — . Ao EX1110 . Sr. ministro
da Justiça e Negocies Interiores, reme-
tendo um requerimento de Claudio
Francisco Barbosa, acompanhado com
uma folha de pagamento sobre diferen-
ça de vencimentos.

N. 1.31G — Ao Sr. diretor geral de
Infermaeões, Estatistica e Divulgação do
Ministerio ela Educação, comunicando
que a remessa das coleções de leis do
1931, solicitadas, deve preceder empe-
nho de despesa na importancia de réis
100$000.

N. 1.317 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo uma guia do re-
colhimento feito ao Banco do Brasil da
receita arrecalada nc dia 4 do corrente
mês.

Requerimentos despachados
Jovelino .aves dos Santos. — Certa-

fique-se e averbe-se.
Mario Gouzaaa Xavier e Carivatdo de

Moraes. — Certifique-se.
Joaquim Augusto da Costa e Dorme-

vil da Costa Concieiro. — Certifique-se
e averbe-se.

Oswaldo de Assis. — Certifique-se.
Franklin Guilherme do Amaral, Isal-

tina das Deres e Eloy Moreira da Silva.
— Certifique-te e averbe-se.

José Biolchini.
Aymoré Antonio Xavier. — Certifi-

que-se.
Oswaldo Ferreira Pacheco. -- Certifi-

que-se e averbe-se.
Ezequiel dos Santos. — Certifique-se.
José dos Santos Pinheira , — Certifi-

que-se e averbe-se.

RENDA ARRECADADA PELA lessoliaaitra
De janeiro a março de

1933 	  371 :005$900
De 1 a 4 de abril de 1933	 11:407$200

Total 	  382:413$100
Em igual periodo de 1932 328:844416

Diferença para mais em
1933 	 	 53:568$184

Imprensa Naciónal. 5 da abril de 1933.
— O tesoureiro. J. Cotramby. Con-
fére. O 2° oficial, Honor.° Leal. — Vis-
to. Em 6-4-933, Machado Junior, pelo
chefe da Secção de Controle.

RENDA AnRECIADADA PELA TWOLTRARIA

De janeiro a março de
1933 	  371:005$9n0

De 1 a 5 de abril de 1933	 11:114a-900

Total 	  	  382 :10$800
Em igual periodo de 1932 332:529$71e

Diferença para mais em
1933 	 	 49:591a084

Imprensa Nacional, 6 de abril de 1933.
— O tesoureiro, J. Catramby. Con-
fére. O 2° oficial, Honorío Leal. — Vis-
to. Em 3- -933, &achado Junior, pelo
chefe da Secção de Controle.
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RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a março de
19.33 	  371 :005$9e0

De 1 a 6 de abril de 1932 19:038$600

Total 	 	 390:4M4$500
Em igual periodo de 1932 336:756$016

Diferença para mais em
1033 	  53:283$484

Imprensa Nacional, 7 de abril de 1933.
— O tesoureiro, J. Catramby. — Con-
fere. O 2° oficial, Tionorio Leal. — Vis-
to. Em 8-4-933, Machado Junior, pelo
chefe da.Secção de Controle.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
GABINE1.12 DO ENGENHEIRO

EXPEDE/NUS DO SR. 13NOENHEIRO DO
MINI STERIO

Dia 10 de abril de 1933

Sr. min ietro :
N. 427eM — Lembrando a convenien-

eia de serem desmontadas, raspadas, pin-
tadas a zarcão e abrigadas num dos gal-
pões existente no 'Hospital de Chinicas,
as duas borres elevataeias de eonereto
com oe competentes guinchos. Remete o
orçamento para esto serviço.

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR GERAL

Dia 4 de abril de 1933
Sr. diretor geral da Assistencia a

Psicopatas:
N. 981 — Reitera o pedido de infor-

mação constante do aviso n. 384, de 13
,de fevereiro ultimo, relativamente á re-
quisição de automoveis e despesas reali-
sedas por essa repartição, em consequen-
eia do movimento revolucionario, de São
Paulo.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
•ericordia, de Baurte:	 •

N. 983 — Restitue afim de serem de-
vidamente selados os documentos que
acompanharam o pedido de subvenção
para o 1° semestre do corrente ano, em
layer dessa instituição, ficando depen-
dente dessa formalidade a apreciação do
merecimento da subvenção pleiteada.

— Sr. provedor da Santa Cisa
elisericordia, de Campes — Estado da
Rio de Janeiro:

N. 984 — Para que tenha andamento
o pedido de subvenção para o primeiro
semestre do corrente ano, em favor dessa
instituição, comunica que se torna ne-
°asseri° seja apresentado a testado de que
essa Santa Casa presta serviços gratui-
tus, indicando o numero de beneficiarios;
que não cliepõe dtejreeursos proprioe
suficientes . á sua manutenção e que fun-
cionou regularmente no 2° semestre do
ano proximo findo.

— Sr. diretor do Colegio Pedro H:
N. ,985 — Comunica que ao tesourei-

ro desse instituto • foi entregue o cheque
n. 685.907, contra o Banco do Brasil,
da quantia de 28:4504, correspondente
ao duodecime da (meta que a Junta

Administrativa do eindo de Educação e
Saude destinou para ocorrer ao paga-
mento do pessoal desse Colegio no mès
de fevereiro findo, por conta do seu
orçamento interno.

— Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 987 — 'Pransmite o processo, de

pensão de montepio concedida a Dona
Leonel, Vieira.de Moura viuve do dou-
tor Caio °desvio Ferreira de Moura, pro-
fessor catedratico da Faculdade de Me-
dicina da Bafa, falecido em 22 de julho
de 1932.

— Sr. diretor geral de Educação:
N. 988 — Tendo o Colegio Pedro II

(Internato e Externato) solicitado no
oficio n. 76, de 20 de março ultimo, o
recolhimento, á respectiva tesouraria, do
saldo da subvenção concedida, em 1932,
na importanica total de 24:182$921,
quando, pela escrituração desta Direto-
ria Geral, o saldo em questão, apurado,
é de 54:3,e6$057, solicito providencias no
sentido de ser ouvido aquele instituto,
sebre a divergencia que se nota entre
as duas cifras.

— Sr. provedor da Santa Casa de
Misericordia de Uazaré — Baia:

N. 990 -- comunica que para ser to-
mado em consideração o requerimento
pedindo pagamento da subvenção, torna-
se necessario a satisfação de duvidas
exigidas.

— Sr. superintendente do Ensino Co-
mercial:

N. 992 — lyansmite para as neeessa-
rias informaçoes o requerimento em
que Lauro eandido Soares de Pinho,
fiscal dessa superintendencia, pede seja
restabelecida a gratificação de 500$ que
lhe era abonada desde 1927.

Ao ar. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saúde Pública:

N. 993 — Consulta si é possivel re-
duzir-se de mais 5:000$ a quota desti-
nada aos trabalhos gráficos desse de-
partamento, no atual ano fiscal, por
conta da verba 15' — Impressões e pu-
blicações oficiais, do orçamento vi-
gente.

— Ao Sr. reitor da Universidade do
Rio de Janeiro:

N. 994 — Transmite, para as neces-
sarjas providencias, o. requerimento em
que 'llernani Bastos pede para ser con-
tratado professor de piano do Instituto
Nacional de Música.

— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dado do Ministerio da Justiça:

eel. 995 — Dependendo dêsse
rio a solução de providencias para a
Liquidação de despesas relativas a re-
partições • que lhe eram então subordi-
nadas, transmite, com êste, o processo
de referencia, com 19 folhas, solicitan-
do a informação a respeito.

— Ao Sr. diretor da Faculdad'e de
Direito go Recife:

N. 996 — Solicita providencias no
sentido de ser informado si a despesa -de
diarias e viagem do professor Joaquim
Amazonas, em proveito do referido Con-
selho, deverá ser custeada por conta do
orçamento interno 'dessa faculdade.

— Ao Sr. diretor do Museu Nacional:
N. 997 — Transmite, para as neces-

serias informações, o requerimento em
que Delmira Camiahoé Werneok propõe

vender a èsse museu o manuscrito de
um "Dieionario de Botanica", da auto-
ria de seu pai, professor Joaquim Mon-
teiro Caminhoé, pelo preço de 5:000$.

— Ao diretor da Faculdade de Direito
do Recife:

N. 998 — Em resposta ao telegrama
de 6 de março último, comunica que o
orçamento interno dessa facuidecte foi
puinicaelo no "Diarie Oficial" de 17 do
mesmo mês.

— Ao Sr. professor de Ensino Pro-
fissional Terence:

I. 999 _ solicita as ne,oessarias pro-
videncias no sentido de ser remetido a
esta Diretoria teeral, o inventário das
diversas dependencias da Escota Normal
de Artes e Oficies Weneeslau Braz.

— Ao Sr. diretor geral de Educeção:
Oficio-circular n. 1.000 — Afim de

regularizar a escrituração nesta Secre-
taria de E.stacio, quanto ás despesas ty...)
exercidos findos, solicito-vos, de ordem
do Sr. mie eixo, as necessarias provi-
dencias no seutedo de ser enviada a esta
diretoria, com a maior brevida.ue, uma
demonstração discrimieada dos paga-
mentos das referidas despesas requisi-
tados por essa repartição, durante o

iperiodo em que estivestes nve.stidos de
poderes para faeer tais requisições.

A referida demonstração deverá con-
ter: a) o nome do credor; b) o penedo
do fornecimento ou da erestação de ser-
viços; e) o valor do fornecimento, etc.;
d) o número e data do oficio que requi-
sitou o pagamento; e) a dependencia em
favor da qual foi feito o fornecimento
ou prestado o serviço; 1') a verba, con-
signação e sub-consignação em que in-
cidiu a despesa de sua autorização.

Saúde e fraternidade.,	 •
Identico ás demais repartioões.,

Hilario Luis Leitão, diretor geral.
— Sr. reitor da Unieersidade do Rio

de Janeiro:
N. 1.001 — Comunica que em outro

processo, originado pelo requerimento
de D. Margarida Lopes de Almeida,
propondo vender a êste ministerio, os
trabalhos de sua autoria "A Morte do
Cisne" (marmore) e "Anima MU,"
(bronze), o Sr, ministro resolveu que,
por falta de verba a interessada aguar-
de oportunidade.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saude Pública:

N. 1.002 — Transmite uma relação
contendo as datas em que foram come-
tidas as infrações pelo automovel de
passageiros n. 2.944.

— Ao Sr. diretor geral da Assistencia
a Psicopatas:

N. 1.003 — Transmitindo mapas dos
propeles nacionais ocupados por fun-
cionarios dessa repartição, organisedos
pela Diretoria do Domino da União,
solicite as necessartas providencias, de
nicserdo com o que requisitou o Sr. minis-
tro da Fazenda, em aviso n. 26. de 18 do
corrente, afim de que sejam descontadas
dos vencimentos dos aludidos funciona-
rios as impeitancias oorrespondentes ao;
alugueis dos mesmos predios, de acenei()
com os referidos mapas, e mais 1/ eos
alugueis atrasados. ,



7248 Terça-feira li
	

MARIO ()MIAI,	 Abril de 1933

Identicos:
N. 1.004 — Ao Sr. diretor do Te-

souro Nacional:
N. 1.005 — Ao Sr. diretor do Inter-

nato Pedro II.
N. 1.006 — Ao Sr. zelador da Casa

de Ruy Barbosa.
— Sr. diretor-secretário do Tribunal

de Cornas:
N. 1.008 — Transmite a 2 via de

eonhecimento de empenho de. despesa,
de acórdo com o art. 232 do Regula-
mento do Codigo de Contabilidade Pú-
blica, aprovado Pelo decreto n. 15.783,
de 8 de novembro de 1922.

Anexos:
Conhecimentos:
N. 6; da verba 18' "Eventuais"
N. 7, da verba 18', "Eventuais".
— Ao Sr. inspetor do Ensino Profis-

sional Técnico:
N. 1.010 — Comunica que por decre-

to de 27 de março último, foi aposen-
tado no cargo de mestre de Oficina da
Escola de Aprendizes Artifices do Esta-
do do Piauí, o Sr. José Luiz Pereira
Brandão.

— Sr. provedor da Santa Casa de
Caridade de Bagé — Ri, Grande do
Sul:

N. 1.012 — Em referencia ao reque-
rimento de subvenção, para o i s semes-
tre do corrente ano, em favor dessa ins-
tituição. informa que em se tratando
da primeira habilitação, a um auxilio
do Governo Federal, deve essa ser feita
na fórma do art. 50 do decreto numero
20.351, de 31 de agosto de 1931, e ins-
truções baixadas por êste minitsterio,
em 22 de abril de 1932.

— Sr. provedor da Santa Casa de
Ilisericordia de Parnatba — Piauí:

N. 1.013 — Para que seja tomado em
consideração o pedido de subvencão
formulado em favor dessa instituição,
devolvendo os documentos que o ins-
truiu, solicita providencias no sentido
de serem apresentados devidamente te-
alisados, diversos documentos.
— Sr. inspetor da Alfândega desta

Capital:
N. 1.014 — Solicita providencias no

sentido de ser despachada, com isenção
de direitos e demais taxas aduaneiras,
uma caixa vinda de AmSterdam pelo
eapor "Flarelia". com a marca F. C. W.
e o 13. 13, dectinada, á Biblioteca Nacio-
nal, repartição déste ministerio.

— Sr. inspetor do Ensino Profissio-
nal Teonieo:

N. 1.01f3 — Afim de que sejam feitas
as neoessariae correções, restitua o in-
ventario da Escola de Aprendizes Arti-
fices do Estado da Paraiba, encaminha-
do a esta Secretaria de Estado com o
oficio n. 542, de 2 de março de 1932.

— Sr. contador geral da República:
N. 1.017 — Em cumprimento ao dis-

posto no artigo 243, do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, remete a
stemonstração da despesa empenhada e
dos créditos distribuidos no mós de
março últipo, por ~a do orçamento
deste ministério para o exercido de
1933...

— Sr. diretor geral de Educação:
IN. 1.018 — Solicita informar se o

pagamento das contas da The Rio de Ja-
neiro Tramway, Light and Posver Co.
Ltd., de fornecimento de energia ele-
trica ao Instituto Nacional de Surdos-
Mudos, referentes a agosto e novembro
de 1932, foi requisitado, e, em caso afir-
rwativo, quais os números dos oficies
dessa diretoria geral solicitando tal
providencia.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 1.019 — Comunica. para os fins
convenientes, que o senhor ministro re-
solveu não atender á solicitação cons-
tante do citado oficio, com relação ao
Pagamento de gratificação ao professor
da Escola Politecnica dessa universida-
de, doutor Jesé Pantoja Leite.

— Sr. diretor geral de Educação:
N. 1.020 — Solicita providencias, de

erdem do senhor ministro, no sentido
de ser remetida com urgencia a esta Se-
cretaria de Estado a proposta do orça-
mento interno da Faculdade de Sfedicina
do Estado da Baia, para o corrente exer-
cício.

— Sr. zelador da Casa de. Ruy Bar-
bosa:

N. 1.021 — Em referencia ao oficio
n. 29, de 12 de janeiro último sobre a
necessidade de ser feita a instalação de
um salão de leitura nesse estabeleci-
mento, comunica que o senhor ministro
proferiu no citado oficio o seguinte
despacho: "Aguarde oportunidade".

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Tecnico:

N. 1.022 — Comunica que o senhor
ministro resolveu autorizar essa inspe-
toria a preceder concurrencia adminis-
trativa para ooncertos e reparos urgen-
t% de que necessita a Escola Normal de
Artes e Oficios Wenoesláu Braz, de
acórdo com o orçamento aprovado pelo
engenheiro deste neinisterio.

— Sr. pres4dente lide Associação Pro-
tetora do Recolhimento de Desvalidos —
Petropolis — Estado de /leio de Janeiro:

N. 1.023 — Para o processamento do
pedido de subvenção em favor dessa ins-
tituição, relativo ao primeiro semestre
do corrente ano, solicita providencias
no sentido de sor apresentado atestado
que indique o número de beneficiadas
no segundo semestre de 1932 e a natu-
reza dos beneficies; bem como a prove-
niencia da importancia de 4:9438400 de
jurds, que figura do balancete da recei-
ta, cuja origem não é indicada.

— Ao Sr. diretor geral do Instituto
Oswaldo Cruz:

N. 1.024 — Comunica mie o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as despez,as efe-
tuadas por esse Instituto, durante o 4'
trimestre de 1932, na importancia total
de 276:9038700, por conta das rondas
proprias.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saude Publica:

N . 1 . 025 _._ Transmite os oficies da
Diretoria de Contabilidade do Tesouro
Nacional, comunicando a entrega, a ti-
tulo de adiantamento, das quantias de
4:000$, 3378500, 2:.100$ e 1:250$ a
filecieriezios desse departaneenle •

— Ao Sr. inspetor do Ensino Profis-
sional Tecnico:

N. 1.026 — Comunica que o Sr. mi.
nistro resolveu autorizar a execução
das reparos de que carece a cobertura
do predio onde funcione a Escola Nor-
mal de Artes e Oficies Wenceslau Braz,
mediante concurrencia administrativa.

— Ao Sr. drietor geral do Departae
mento Nacional de Saude Publica:

N. 1.027 — Transmite o oficio nu-
mero 325, de 23 do mesmo mês, da Di-
retoria de Contabilidade do Tesouro Na..
cional, comunicando a entrega do adie
antamento da quantia de 2:000$ ao Dr.
Pinder° de Carvalho, chefe do Centro de!
Saude da Penha.

— Ao Sr. diretor do Museu Nacionale
N. 1.028 Afim de que seja cumpri-

do o disposto na letra b do artigo 25,8 dO
regulamento anexo ao Codigo de Conta-
bilidade, restitue as primeiras e segune
das vias da conta que acompanhou
oficio n. 232, de e2 de junho do ano
passado.

— Ao Sr. diretor geral do Departae
mento Nacional de Saude Publica:

N. 1.029 — Transmite, para os finM
convenientes, o requerimento em que á
firma Viuve Gonçalves u Filhos propõe
comprar pela importancia de 25:000$ O
casco do vapor "Pasteur'.

— A' Sra. superiora do Colegio Noss
Senhora do Salete. — São Salvador
Bata:

N. 1.030 — Comunica que se torna
nece.ssaria a apresentação de atestado
de funcionamento regular no segundo
semestre do ano proximo findo e de que
presta serviços gratuito, indicando O
numero de beneficiados no periodo acie
ma referido.

— Ao Sr, presidente da Santa Casde	 a;Miserieordia:
N. 1.031 — Restitue a fatura de Grae

aedo & Comp., na importancia de rei°
1:8298.100, para que seja devidamente'
legalizada, isto é, passado recibo.

— Ao Sr. diretor da Escola Nacionat
de Belas Artes:

N. 1.032 — Solicita informação seebre se foi ou não paga, e quando. otiporque o não fóra, a conta da Societe
Anonyme do Gaz, relativa a outubro de1931 e correspondente ao fornecimento
de luz eletrica.

— Ao Sr. inspetor do Ensino Prense
sional Técnico:

N. 1.033 — Afim de que seja nine
prido o disposto na letra "b", do artiego 258 do reg ulamento anexo ao Códigode - Contabilidade, restitúe a 1' e 2'vias da conta que acompanhou o oficiai
u., 881, de 29 de março findo.

— Ao Sr. diretor do Observatório Na.
cional:

N. 1.034 — Transmite para as no..
cessarias informao5es o requerimente
de The Rio de Janeiro Tramway, Light
and Power Co. Ltd., fichado sob nume-
ro 10.943/32, de referencia a forneci..
mento de energia elétrica a essa repare
tição em 1921.

N. 1.035 — Transmite para os neces-
sários esclarecimentos o requerirnente
de The Rio de Janeiro Tramway, Light;
0,714 Pqwer Lo. Lt4., fiollado sob nume!.
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ro 10.942/32, de referencia a forneci-
mento de energia elétrica a essa repar-
tição, em 1920.

Requerimentos despachados

• Dia 5 de abril de 1933v

• Companhia Telefonica Brasileira, pe-
dindo pagamento da contas de 1913, por
fornecimentos ao Museu Nacional. —
Tais contas foram remetidas ao Minis-
tério da Agricultura com o oficio nu-
mero 365, rio 30 de setembro de 1914,
daquela repartição.

Liga Esperantista Brasileira, Distai-
to Federal, requerendo subvenção para
o 1° semestre de 1933. — Apresente
atestado de falta de recursos 'próprios
para sua manutenção.

Casa Santa Ine q , requerendo subven-
ção para o corrente ano. — Compareça
a esta Diretoria Geral afim de regula-
rizar sua habilitação.

Associação Caritas Social, de Distrito
Federal, requerendo uma subvenção pa-
ra o 1° semestre de 1933. — Camparem

•a esta diretoria, afim de satisfazer exi-
gências.

Instituto de Artes e Oficies da Divina
.Providencia, do Distrito Federal, re-
querendo subvenção para o 1° semestre

.:de 1933. — Compareça a esta Direto-
ria Geral, afim de satisfazer exigência.
. Lauro de Almeida Moutinho, reque-
rendo subvenção em favor da Santa Casa

-de Misericordia. da Bafa. — Faça pro-
va de procurador,

Diretoria Geral de Educação

EXPEDIENTE DO se. DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados

Dia 8 de abril de 1933

Miguel de Assis Rocha, solicitando a
'eXpedição de certificados de exames. —
Não póde ser atendido, por não ter o
colegio recolhido o seu arquivo á Dire-
toria.

Registro de professeires

Camillo Severino de Oliveira, Erras-
tina de Carvalho Silva e Tbereza Pon-
tes. — Deferidos.

Jader Teixeira de Assis. — Os docu-
mentos apresentados não satisfazem ás
éxigencias legais. Indeferidos.

Alziro de Azevedo Carvalho. — Inde-
ferido por não se tratar de disciplina
pertencente ao curso secundario.

Dulce Rodrigues Corrêa. — 'Prove o
. exercido no magisterio em português
pelo prazo exigido em lei.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

• DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 8 de abril de 1933

. Solicitaram-se providendas:•
_ Ao presidente do Tribunal ' Regional
de Justiça Eleitoral do Distrito Federal,
no sentido de ser apresentado com ur-
gencia, o funcionario deste departamen-
to, Luiz Carlos Machado, cujos serviços
são, no momento, absolutamente im-
prescindiveis na Diretoria do Expedien-

te da Secretaria Geral deste departa-
mento. (Of. E. 1.038.).

-- Ao juiz eleitoral da 2' Zona, no
sentido de ser qualificado, para fins de
aistamento eleitoral, o Dr. Joel Saltes
Coelho, cujo nome foi omitido da rela-
ção enviada 'a es..se juizo com o oficio
n. E. 666, de 8 de março findo. (Of.
E. 1.039.)

Remeteram-se:	 -
Ao diretor geral de Informações. Es-

tatistica e Divulgação da Secretaria de
Estado da Educação e Saúde Pública, o
resumo dos trabalhos efetuados pela
Inspetoria .de Propaganda 'e Educação
Sanitaria, durante o mês de março fin-
do. (Of. E. 1.034.)

-- Ao inspetor de Fiscalizaoão do
Exercido da Medicina, o mapa dos to-
xicos e entorpecentes fornecidos pelo
Latioratorio Farmaceutico da Policia
Militar de Distrito Federal, durante a
1 quinzena do mês de março findo.
(Of. E. 1.035.)
' Restituiram-se: ao diretor geral do
Departamento Nacional de Propriedade
Industrial, com parecer emititdo pela
Inspetoria de Fiscalização dos Generos
Alimenticios, o' relatorio e a 2' via do
desenho, referente á invenção de "aper-
feiçoamentos em ou relacionadoa com
maquinas de preparar massas alimenti-
cias"

'
 da autoria de Luiz Gasparetto e

Alfredo Barbieri. (Of. E. 1.037.)
Agradeceu-se: ao comandante da

Policia Militar do Distrito Flederal, a
remessa do mapa de toxicos e entorpe-
centes fornecidos pelo Laboratorio Far-
maceutico dessa policia. (O. E. 1.036.)

DIRETORIA DE DEFESA SANITÁRIA "Tua
E FLUVIAL

Expediente do mês de abril de 1933

Dia 3
Ofic,ios:
Ao diretor geral:
N. 529 -- Remetendo o requerimento

do foguista da Inspetoria de Saúde do
Porto de Santos, , Armindo da Gosta Mel-
lo, dirigido ao Sr. ministro da Educa-
ção e Saúde Pública, solicitando abona
de diferença de vencimentos; dando es-
clarecimentos sobre o mesmo servem-
tuario.

-- Ao diretor de Contabilidade:
N. 536 -- Remetendo folha de paga-

mento de diarias a que faz jús o Dr.
José Antonio de Figueiredo Rodrigues,
inspetor geral de Sande Pública do
Porto do Rio d.e Janeiro, por ter sido
designado para escolher os locais onde
possam ser estabelecidos as projetadas
estações sanitarias no Norte da Repu-
blica.

Dia 5

Ao diretor geral:
N. 537 -- Propondo, para preenchi-

mento de uma vaga de interno do Hos-
pital Paula Candido, o nome do Sr. Luiz
Manoel Teixeira Brandão.

N. 538 — Propondo as nomeações de
D. Maria Baêta da Cunha, que já exer-
ce o cargo sem remuneração e a con-
tento ha um ano, bem como D. Her-
mantina de Almeida Saltes, que tem ser-
vido como enfermeira da Marinha Mer-

cante, para os legares de enfermeiras no
Hiaspital Paula Candido, de acordo Com
o art. 1° do decreto n. 22.536, de 20
de março proximo passado, que creou -
dois legares de enfermeira, no' referido
hospital.

-- Ao diretor do Expediente:
N. 543 -- Remetendo relação de •sub-

inspetores e enfermeiros sanitarios ma-
ritimos da Inspetoria Sanitaria sia Ma-
rinha Mercante, com direito a qualifica-
ção ex-o fficlo, de acórdo com a lei elei-
toral em vigor.

Ao diretor de Contabilidade:
N. 544 -- Remetendo folha de paga-

mento dos operarios adinitides sna ofici-
na do - estaleiro da Jurujuba,. 'relativa a
março ultimo.

N. 545 -- Solicitando providencias
no sentido de ser distribuida á Delega-
cia Fiscal do Tesouro Naoional, no Cea-
rá, a importancia de tres contos e du-
zentos mil reis, dsstinada á Inspetoria
de Saúde dos Portos naquele Estado,
como reforço da sub-consignação nu-
mero 61.

Dia

• Ao insPetor de Deknografia Sanitaria:
N. 546 -- Remetendo mapas de esta-

bistioa dos servieds executados du-
rante o mês de fevereiro proxime pas-
sado nas inspetorias e sub-inspetorias
de Saúde dos Portos de Belém, Recife,
Baia, Sant&s, Amarração, Natal, Maceió,
Vitoria, Paranaguá, Florianopolis, São
Francisco do Sul e Porto Murtinho, bem
como da Inspetoria Sanitaria da Mari-
nha Mercante.

N. 547 -- Remetendo 'mapas do 1/110-

vimen# o dos portos de diverso Esta-
dos, durante o mês de fevereiro ultimo,
bem como da Inspetoria Sanitarias da
Marinha Mercante.

N. 552 -- Remetendo mapas referen-
tes ,á profilaxia da variola, durante o
mês d•e fevereiro' ultilmo, em diversas
inspetorias 'e "sub-inspetorias de Saúde
dos Portos dos Estados, bem como da
Inspetoria Sanitaria da Marinha Mer-
cante e Inspetoria Geral de Saúde do
Porto do Rio de Janeiro.

Papeis despachados pelo Sr. inspetor
em 7 de abril de. 1933:

Mareylvio R. da Silva, Constantino
Bruno, Samuel Joaquim Teixeira, e Ni-
colau Magdalena. — Deferido.

Odette Ferreira Corrêa, Mauoel Silva
Lesse e Durval P. da Cunha. — Cer-
tifiquem-se.
Farah Jorge & Comp., Eurico Levi,

blarcellino R, Carvalho, Joaquim G.
Thomá e Fernando & Silveira. —,
Transfiram-se.

Fernando V. Nascimento, Adolph o
Selaper e Francisco Lopes. — Compa-
reçam a S. Expediente.

111anoel A. Martins. — Compareça
ao 6° Distrito.

Octavio Pinto Mello. -- Compareça
ao 1° Distrito.

Brasilia F. M. Grei e Olga Menezes
Prado. — Retifique-se.

Arlindo Vieira Souza e Agripino M.
Andrade. — Indeferido.

•
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Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por apostila de 27 de março último,
feita no respectivo titulo d.e nomeação,
foi retificado o nome da auxiliar de
2` classe do Departamento Nacional do
Trabalho Alzira Rabelo Steinemann, vis-
to assim se chamar a referida funciona-
ria e não como constava daquele titulo.

Processos despachados:

Dia 3 de abril de 1933

Alvaro Duarte Monteiro, pedindo o seu
aproveitamento ná Inspetoria Regional
do Estado de Mato Grosso. (D. N. P.
1.440-933). - Arquive-se. Já foi no-
meado.

Sindicato dos Operados e Empregados
de Bondes e Energia Eletrica da Cidade
do Salvador, Estado da Baia, pedindo o
seu reconhecimento de aceordo com o
decreto n. 19.770, de 19 de março de
1931. (D. N. T. 592-8-933) - Organi-
zem-se pelas respectivas profissões.

Sindicato dos Bancarios de Pernambu-
co e outras associações de classe, en-
n Lindo sugestões das respectivas classes
Here a necessidade de ser revogado o

81 do Goigo Comercial. (D. N.
'1'. 79'i -S-932)- Juntando-se ao proces-
eo originado, ao Departamento Nacional
do Trabalho.

Sociedade Pereira Carneiro & Comp.,
protestando contra pretensão da Socie-
dade de Resistencia dos Trabalhadores
eu, Trapiches e Café, de ser concedida
aoA seus associados a faculdade de fazer
as lingadas de cargas a serem embarca-
das. visto como êsse serviço compete aos
(IivdOres. (D. N. T. 744-8-932). -
Arquive-Se em face da informação.

União dos Operarios Estivadores de
Niteroi, comunicando a eliminação do
socio Sabino Nilo de Moura. (D. G. E.
13-U-933). - Arquive-se, por não ter
havido recurso.

Sindicato dos Empregados da Compa-
nhia Cantareira e Viação Fluminense,
eolicitando do Sr. Chefe do Governo
Provisorio proteção para as reclamações
de ferias de seus associados contra a
Companhia do mesmo nome. (D. N. T.
1.316 -933). - Seja presente ao Sr. Che-
fe do Governo.

A União dos Trabalhadores do Livro e
do Jornal comunicando a eleição e a pos-
se de seus dirigentes. (D. G. E. 45-U
9331. - Ao Dr. Deodato Maia, pro-
curador geral, para opinar.

O Sindicato dos Empregados e Ope-
rarios do Estado de Pernambuco, recor-
rendo lei despacho que lhe indeferiu o
pedido de reconhecimento de aardo
com o decreto n. 19.770, de 19 de março
de 1931. (D. N. T. 38-933). - Junte-
se ao processo originario.

indicial,o dos Operarios Feroviarios de
Stu Carlos, Estado de São Paulo, ofere-
cendo os seus serviços para fiscalização
da legislação social. (D. N. T. ?2-933).
-- Não ha que deferir; arquive-se.

Dia 4

Departamento Nacional do Café, pe-
dindo seja posto á sua disposição, pelo
prazo de seis meses, o 1" oficial do De-
partamento Nacional de Estatistea, Oscar
da Graça Fagundes. (D. G. E. 2.370-
933) . - Atenda-se, nos termos do pro-
nunciamento do Denartamento Nacional
de Estatistica .

Dia 5

União dos Alfaates e Classes Anexas,
com séde nesta capital, pedindo seu re-
conhecimento de acôrdo com o decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931. (D.
G. E, 15-U-933). - Assinei a carta de
reconhecimento.

União dos Operados em Construção
Civil, com sede em Santos, Estado de
São Paulo, pedindo seu reconhecimento
de acôrdo com o decreto n. 19.770, de
19 de março de 1931. (D. G. E. 39-U-
933). - Assinei a carta de reconheci-
mento.

Sindicato de Operarios em Fiação e
Tecelagem, com séde em São Luiz, Es-
tado do Maranhão, pedindo seu reconhe-
cimento de acôrdo com o decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.
(D. N. T. 86-5-933). - Sim; faça-se
o necessario expediente.

Sindicato dos Operarios na Fabricação
de Papel, com sede em Mendes, muni-
oipio de Barra do Pirai, Estado do Rio,
pedindo seu reconhecimento de acordo
com o decreto ri. 19.770, de 19 de mar-
ço de 1931. (D. N. T. 178-S-933). -
Sim; faça-se o necessario expediente.

União dos Sapateiros do Maranhão,
com sede na cidade de São Luiz, pedindo
seu reconhecimento de acôrdo com o de-
creto n. 19.770, de 19 de março de 1931.
(D. N. T. 45-U-933). - Sim; faça-se o
necessario expediente.

'Sindicato dos Contadores, do Estado de
São Paulo, pedindo seu reconhecimento
de acbrdo com o decreto n. 19.770, de
19 de março de 1931. (D. N. T. 248-S-
933) - Sim; faça-se o necessario expe-
diente.

Sindicato dos Pilotos da Marinha Mer-
cante, de Belém, do Pará, Estado do
Pará, pedindo seu reconhecimento de
aoôrdo com o decreto n. 19.770, de 19
de março de 1931. (D. G. E. 163-A-
932). - Assinei a carta de reconheci-
mento.

União dos Trabalhadores Graficos, de
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul,
pedindo seu reconhecimento de acórdo
com o decreto n. 19.770, de 19 de março
de 1931. (D. G. E. 85-S-933). Assinei
a carta de reconhecimento.

Centro dos Despachantes Aduaneiros,
de Santos, Estado de São Paulo, pedindo
seu reconhecimento de ace)rdo com o
decreto n. 19.770, de 19 de março de
1931. (D. G. E. 376-C-932). - Assi-
nei a carta de reconhecimento.

Sociedade União dos Foguistas, com
sede nesta capital, pedindo seu reconh e

-cimento de acôrdo com o decreto número
19.770, de 19 de março de 1931. (D. O.
.g. 22-8-931). - Sim; faça-se o neces-
serio expediente.

Federação Alagoana de Trabalho, pe-
dindo seu reconhecimento de acôrdo com
o decreto n. 19.770, de 19 de marco de
1931. (D. G. E. 145-F-932). -- Corno
perece. (E' o seguinte o parecer do dit
retor geral, substituto, do Departamento

,eacional do Trabalho: -0 pedido de re-
conhecimento da Federação Magoaria do
Trabalho não pôde ser deferido, á vista

do que dispõe o artigo 3" do decreto
n. 19.770, que exige, pelo menos, tios
sindicatos para a formação de uma Fe-
deração Regional de Trabalho. Como se
vê dêste processo, na data em que a Fe-
deração requereu o seu pedido, não
existiam ainda os sindicatos que a de-
verão compele o que retirava dos reque-
rentes uma prerrogativa que não lhes
zompetia. Dois dos postulantes não es-
tão em condições, ainda hoje, de figurar
como signatarios - um não foi reco.-
nhecido (Sindicato dos Operados e Em-
pregados da Companhia Luz e Força
nordeste do Brasil) e o outro Sindicato
dos Ferroviarios da Great Western tem
sede fera do Estado. Acresce, ainda, que
as assernbleas dos sindicatos em apreço
devem manifestar-se sôbre o pedido an-
tes da meteria merecer julgamento su-
perior. Somos de parecer que os reque-
rentes devem regularizar seus pedidos,
colocando-se dentro das normas determi-
nadas pela lei n. 19.770, para depois,
então, pleitear a obtenção do que pre-
tendem.")

Eustachio Gomas de Sant'Anna, recor-
rendo do ato da Delegacia Fiscal no Es-
tado da Baia que, confirmando decisão
da Adfandega do mesmo Estado, lhe ne-
gou direito a 45 dias de férias. (D. G.
E. 30-E-933). - Não estando legalizada
a caderneta, na fórma da lei, não ha o
que deferir.

Dia 6
Sindicato dos Empregados em Açou-

gues, do Distrito Federal, pedindo seu
reconhecimento de acórdo com o decreto

19.770, ide 19 de março de 1931. (D.
G. E. 369-8-933). - Assinei a carta,
de reconhecimento.

Sindicato dos Operarios em Padarias,
com séde em Nova Friburgo, Estado do
Rio de Janeiro, pedindo seu reconheci-
mento de acerdo com o decreto número
19.770, de 19 de março de 1931. (D. N.
T. 758-S-932; . - Sim; faça-se o neces-
serio expediente, resalvado o direito de
desdobramento.

Antonio de Almeida Manhãee, 2' ofi-
cial do Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial, pedindo promoção
ao cargo de 1° oficial do mesmo Depar-
tamento. (D. N. P. 1. 4-010-933) -
Aguarde oportunidade.

Secretário Geral do Primeiro (bu-
gres° dos Funcionados Públicos Civis
da União, comunicando a realização, en-
tre 16 e 23 proximes, das secções do re-
ferido congresso. - Designem ao Da-
partamentos seus representantes.

Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial

EXPEDIENTE Do DIRS1'Oft GERAL

Dia 3 de abril de 1933

Cortes Pinto, Pimentel & Pires Ltda.
(Processo n. 133, de 193?). -

narrnente provem o pagamento do im-
posto de indústria e profissão.

Momsen Barris (processo n. 3.350,
de 19a3). - Deferido.

P. 134ciersdorf & Co., A. G. (pro-
cesso n. 4.580, de 1930.  Satisfa-
can], a exigeneta da secção.

•
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Jarde/ino Ramos & Comp. (processo
a. 3.480, de 1933). — Entregue-se,
mediante recibo.

Desisteneia de registro de marca:
Dr. Raul Leite & Comp. (processo

n. 3.699, de 1933, requerem a'de,sisten-
cia do pedido de registro da marca
"Prephylax", depositada sob o número
24.168). — Anote-se a desistedcia.

Pedido de registro de merca:
Arthur Oliveira Vecehi, da marca

"Signos Sistema", para as classes 5,6, 8
e 12. — Indeferido, á vista do que dis-
põe.° art. 92 do decreto n. 16.264, de
1923.

szpneENTE DO DIRETOR DA SOCI:IÃO
PRIVILEGIO  DE INVENOÃO

' Dia 3 de abril de .1938"
Alexandre Góes Filho, Bryce, Limited,

iliosé Eduardo de Souza Campos e dou-
tor Gabriel Mohalyi. — Lavre-se o
termo.

João -.José de Moura. — Preliminar-
mente, publiquem-se os pontos °exacta-
risticos.

Antônio Foram (processo At° 6, de
1 .932); Satisfaça a exigencia do exa-
minador.

Charles Kannel (proéesso n. 3.700,
de 1933). --- Sele, novamente, a tradu-
ção 'dá procuração.

Acbroaldo Lopes da Cruz (processo
a. 3.483, ,de 1933). — Rei:medra em
termos.

João Rodrigues Nunes (processo nú-
mero 3.958, de 1933). — Expeça-se
guia.. -

Dr. - Roberto Hottinger (processo mi-
mero 3.652, de 1933).— Junte-se ao
processo.

Nb:tolhia' Guimarães Moreira (pro-
cesse Il. 3.766, de 1933). Junte-se
ao processo e dê-se conbecdsnento ao
Consultor.

Frederico Emgert (premam a. 3.772,
de 1933; réplica ao recurso interposto
ao seu deferimento do seu pedido de
privilegio, pelas Companhia Fiat Lux).
.-- Junte-se ao processo e dê-se conhe-
cimento aos técnicos.

(Phereza. Étianco— ( Aromam? h. 3.708,
de 1933, recorre de despacho que man-
dou anotar a transferencia da patente
n. 13.960, 'para Luiz Bica). — Junte-
s° ao processo, devendo o recorrido Luiz

comparecer a esta secç.% afira de,
dentro de 10 dias, ter ciencia de re-
curso..

Internatdonal General Electrie Coni-
pany, Incorporated (dois requerimen-
tos), The Gray Processes Corporation,
Soolét43 Anonyme dos Dietilenries dos
fDeux-Sèvres, Barry-Wehmiler Machi-
nery Company, Universal Ou Products
Company, General Reduation Corpora-
tion e The Westinghouse Ah' Brake
Company (dois requerimentos) (Com-
provação de uso, efetivo). — Deferido.

Re ti fiCação :
O termo el. 12.186, referente á in-

venção de "uma nova tampa e pincel
conjugados para uso em vidros de
goma" . de D'Agostino & Cornp„ foi re-
querido como patente de modelo de uti-
lidade, e não como publicou o Piado
Oficiai de 3 do corrente.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

Dia 3 de abril de 1933

Costa, Pensa & Comp. (dois requeri-
mentos), Rodolphe Haltrich, Ramudo
Lopes da Silva, Joaquim C. Guiniraães
e Jesus N. Gomes. — Lavre-se o termo
e publiquem-se as descrições.

Afonso Lages & Comp., Ltda. — Con-
cedo o prazo. Lavre-se o termo e pu-
bliquem-se as descrições. 	 .

Standard Branda, Inc. e Sociedade
Anonima (processo n. 3.816, de 1933).
— Complete o sélo de juntada.

Costa, Penne & Comp. (processo nú-
mero 3.722, de 1933). — Sele conve-
nientemente o documento que juntou.

Suerdieck & Comp. (processo número
7.588, de 1932). — Preliminarmente,
satisfaça as exigencias constantes da in-
formação.

Lobo Pessanha & Comp. (processo
n. 3.889, de 1933). — Selem o do-
cumento que juntaram.

'Francisco Peduti (processo n. 3.9035
de 1933). — De-se certidão.

Leondo Nessi (processe a. 7.010,
de 1932).—Preliminarmerde, junte pro-
euraçã,o e prove o pagamento do Im-
posto de industrie e profissão.

Ernesto Soldei (processo n. 7.058, de
1932). -- Prove, preliminarmente, o pa-
gamento do imposto de industrie e pro-
fissão.

Gordinho l3ranne S. A. (processo
n. 12.160, de 1931). e- Sendo reque-
rente Gordinho Braupe S. A., o do-
cumento que juntou não prova haver
dito requerente pago o imposto de in-
dustrie e profissão, desde que se refere
a Gordinho Braune & Comp., pessóa
diferente daquela. Prove o pagamento
do imposto de industrio e profissão.

Vital Brasil & Comp., Ltda. (pro-
cesso n. 5.2166, de 1932)) . -- Apresente
procuração em fórma legal, satisfaça a
exigenoia do art. 1(9 do decreto numero
20.377, de 1931, e prove o pagamento
do imposto de industrio e profissão.

Arlindo Zaroni & Comp. (processo
n. 6.925, de 4932). -- Apresentem des-
crição de acordo com o cliché', devendo,
feito isso, aguardar solução dos .rdocee-
sos ris. 3.288 e 3.372, 'de Irg32.

Vicente Castelli (processo n. 7.011,
de 1932). -- Preliminarmente, apresente
procuraçÃo em fdriria. legal ou prove que
é comerciante matriculado, devendo, ou-
trossira, provar o pagamento do imposto
de industrie e profissão.

IG. Oormarato & Cornp. (processos
(49 e 126-0/32). ...... Apresentem pro-
curação.

Iglezias A Gonzalez (processo nú-
mero 7.018, de 193,2) e Companhia de
Tosforos do Norte (processos na. 7.021
a 7.024, de 1932). — Provem, o paga-
mento do imPosto de indústria e pro-
fissão, relativo ao segundo seme,stre' de
1932.

Instituto Medico Ferreira dc Castro
Ltda. (pra(lemos na. 7.014 e 7.015, de
1932). — Preliminarmente, satisfaçam
a formalidade exigida no art. .40, de
decreto a. 20.877, do 1934.

Cegar Santos & Comp. (processo ml..
mero 385, de 1932) e Gosta & Comp.
(processo ri .13.008, de 1931). -e Ar-
quvem-se

— São convidados a comparecer neste
departamento, afim de satisfazer na
Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante expedição da respectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcam
mandadas a registro, de acordo com o
art. 108, letra b do regulamento anéxo
ao decreto n. 16.264, de 19 de dezem-

bro de 1923, os seguintes interessados:
Hugo Molinari & Cemp., Ltda., marca
"Stargyn" (P-1.139), Atlas Supply
Company, marcas "MIEIS" (P-1.099 e
P-1.096/32), Giovanina Dellape Jar-
dim, marca "Elixir de Aymory" (P 999/
32), Comp. Souza Cruz. marca "Colomy3
(P-716/32), Nelson Fanzeres, marcas
"Cometa" (P-N 20/32) e "'Redentor"
(P-N 22/32), e Companhia Melhoramen-
tos de S. Paulo, marca "Sul America"
(P-13.672/31).
Aditamento do dia 1 de abril de 1933

Alfredo Carvalhaes (iprocesso nume-
- ro 3.941/33). — Dè-se vista.

SECÇÃO DE PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anexo ao
decreto ri. 16.264, de 19 de dezembro.
de 1923) :

Pontos caracterieticos da invenção de
"um novo feitio de recipiente de reme-
dios liquides, conta-gotas", para que
pediu patente de modelo de utilidade —
Dr. Gabriel Mohalyi (deposito nume-
ro 12.210, de 3 de abril de 1933).

Um novo feitio de recepiente de re-
medios líquidos, sob a fórma de conta-
gotas, tendo corno caracteristico uma

- pequena peça de eautchouc, consistente,
que Se adata por ajustamento ao orifi-
cio de saída do mesmo recepiente, im-
pedindo o . extravasamento do liquido, e
dando a êsse objetei° uma dupla utili-
dade, a de -servil, para acondicionamento
de remédios liquides e, ao mesmo tem-
po, de.conta-gotas, quando se tornar ne-
cessário, retirando-se aquela peça ous-
ando.

Pontoe caracteristicos da Invenção de
"um novo tipo de carteira para cigar-
ros com uma caixa 'para fosforos", para
a qual pediu. patente de modelo de uti-
lidade --- José Eduardo de Sousa Cam-
pos (deposito n. 12.211, de 3 de abril
de 1933):

Um novo tipo de carteira para cigar-
ros com uma caixa para fosforos, cara-
etérisada por ter a gaveta em uma de
suas faces laterais, uma aba de fórnia
adequada para ser dobrada e com o
fundo da dita gaceta formar a caixa
para fosforos; uma lixa para riscar os
mesmos em. uma das faces tombem la-
terais do campo ou corpo exterior da
carteira, tudo substancial como descri-
to e representado no desenho junto para
os Uns especificados.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeieoarnentos nas bombas de inje-
ção de combustível para motores á com-
bustão interna, ou relativos ás mesmas",
para a qual pediu privilegio Bryce, Li-
mited (deposite n. 12.212, de 3 de abril
de 1933):

1° urna bomba de injeção de combusti-
veI para motores a combustão interna
compreendendo nin junço.adaptado pari
movimento alternativo, de curso cone-
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tante, dentro de um cilindro com aber-
turas pelas quais o oombustivel deve ser
exPolWo ou forçado, o com um rebaixo
cineunferencial, comunicando através de
um orificio diametral e de um °infiel°
longitudinal com o cilindro e provido en-
tre a sua face de trabalho e o rebaixo
circunferencial, de um °riflai° transver-
sal adicional comunicando o orificio
longitudinal e meios para fazer girar o
junço em relação ao cilindro podendo as-
sim o orificio transversal, adicional ser
levado a descobrir em um grau maior
ou menor uma ou diversas aberturas
da desvio existentes no cilindro, durante
a parte interme,diaria do curso do junço;

ao uma bomba de injeção de conibus-
tivel para motores a combustão interna
de acérdo com o ponto 1. lendo duas
aberturas diametralmente opostas no ci-
lindro com as quais comunica o orificio
transversal adicional, tendo essas aber-
turas suas bordas de trabalho laterais
inclinadas em relação ao eixo do cilin-
dro;

3 0, uma bomba de injeção de combus-
avel para motores a combustão interna

acórdo com o ponto 2, na qual as
aberturas são de secção transversal tri-
angular;

, uma bomba de injeção de combus-
tivel para motores a combustão interna
, te acôrdo cOrn os pontos 2 ou 3 na qual
as ditas aberturas servem lambem para
desviar o combustivel durante as partes
inicial e final do curso do junco;

5°, uma bomba de injeção de combus-
tivel para motores a combustão interna
construída, disputada e adatada para
trabalhar substancilmente como fel des-
crita com referencia aos desenhos jun-
tos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um toalheiro higienico, denominado
"Carioca", para a qual pediu patente de
modelo de utilidade Alexandre Góes Fi-
lho (deposito n. 12 . 2 3, de 3 de abril
de 1933):

1°, O toalheiro higienico, a denominar-
se "Carioca", terá como primeiro ca-
racteristice as molas hiperbolicas ou de
outro tipo mais conveniente, fixadas ao
suporte do aparelho e agindo sobre P e

-quenas chapas-ou taboas deslisadoras,
modo a distribuir igualmente a pressão
sobre as toalhas;

20 o toalheiro higienico a denominar-
se "Carioca", corno ficou reivindicado no
ponto anterior, terá corno segundo ea-
recteristico essas taboas, ou chapas des-
lisa.doras, onde se fixarão as molas e
cujo curso irá desde a compressão com-
pleta das mesmas até ás guias junto da
porta;

3°, o toalheiro higienico a denominar-
se "Carioca" como ficou reivindicado
nos pontos anteriores, terá como terceiro
caracteris tico essas guias, feitas em
chapa de metal ou outro material mais
conveniente, as quais terão por fim de-
ler as toalhas, sempre á distancia certa,
rias aberturas, de modo a só poderem
ser retiradas urna a uma; evitarão o atri-
to exagerado delas contra as portas e
finalmente não permitirão que as ta-
boas deslisadoras saiam além delas,
quando retirada a ultima toalha; deixa-
aiaa que o leohamenko dessas mesmas

portas, seja independente da posição
certa em que terão de ficar as toalhas
para que a retirada se faça sempre
do mesmo modo;

4°, o toalheiro higienico a denominar-
se "Carioca" como ficou reivindicado nos
pontos anteriores, terá corno quarto ca-
racteristico a sua fabricação em ma-
deira, envernisada em cór clara ou es-
cura, ou pintada da edr que o consu-
midor desejar; poderá Lambem ser fa-
bric,ado, totalmente, ou em parte, de cha-
pas c:e aço, fibra, papelão endurecido ou
outro material que mais se possa trazer
vantagem á resistencia, economia e bom
aspecto do aparelho;

50, o toalheiro higienico, a denominar-
se "Carioca" como ficou reivindicado nos
pontos anteriores, terá como quinto ca-
racterístico, as aberturas feitas nas cai-
xas conforme o desenho anexado, para a
retirada das toalhas, as quais poderão
assim ficar isentas de pó e contacto com
insetos, até o momento de ser usadas.

60, o toalheiro higienico, a denominar-
se "Carioca" como ficou reivindicado nos
pontos anteriores, terá como sexto e ul-
timo caracteristico, o tipo especificado
no desenho anexado, o qual por motivo
de estetica e economia, possuirá duas
caixas; atendendo, porém, a menores e
maiores necessidades de consumo, po-
derá ser feito com uma caixa apenas,
com ou sem deposito para toalhas ser-
vidas, ou com tres ou mais caixas, iudo
porém, obedecendo aos mesmos caracte-
risticos do invento, especialmente quan-
to aos indicados para as cais automa-
ticas do aparelho.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos adapta;veis aos en-

.gates comuns de veiculas ferroviarois,
denoniinado "Engute Automatic° .T.
Moura", para a qual pediu privilegia
João José de Moura (deposito n. 5aN6,
de 13 de março de 1933), efetuado na
Junta Comrecial da Estado de São
Paulo:

1, um aparelho denominado "Engate
automatico J. Moura, para vaieujos
ferroviarios. que pode ser adaptado
aos engates de tipo Ibbotton e outros,
apenas substituindo-se a dobradiça e
pino destes pelo aparenio, objeto deste
pedidor de garantia de aperfeiçoa-
mento.

2°, um aparelho denominado "Engata
Automatico J. Moura, par veiculos for-
roviarias”", funcionando com uma do-
bradiça e pino de formato adaptado. e
recebendo èste pino a pressão da mani-
lha, obiga a dobradiça a levantar-se, e
o rasgo da manilha passando por baixo
do pino, a dobradiça cae pelo seu peso,
efetuando automaticamente o engate;

3°, um aparelho denominado, "Enga-
te automatico J. Moura, para Velculos
ferroviarios", que pôde ser adaptado
aos engates comuns, sendo a dobradiça
do pino articulada e lavei por uma
corrente que passande em rodeies de
guia, vai terminar em uni varão, barra
ou alavanca, que chega até a parte de
fóra do chassis vagão, onde o manó-
brista Ode operar sem risco algum (Tè

ser apanhado pela composição ou com-
boio.

40, um aparelho denominado "Engii-
autoniatico J. Moura, pára veiculas

Ilerroviarios", cujo varão, barra ou
alavanca de .acÔrdo com o ponto prece-
dente, deseança em guias, sendo uma
delas articulada com mdia para travar
e suster o varão, conservando por in-
termedio dele a dobradiça aberta ope-
rando-se assim o desengate;

5°, um aparelho denominado "Enga-
te automatico J. Moura, para veiculas
ferroviarios, funcionando com alavanca,
varão ou barra, de um si") lado do va-
gão ou de ambos os lados deste.

6° um aparelho denominado "Engate
auta;matico J. Moura, para VeiCC108
ferroviarios", tendo na dobradiça um
encaixe par dedo ou mão, de fórma a
se poder levantá-la aorn facilidade e
retirar então a manilha;

'7°, um aparelho denominado "Engate
automatico J. Moura, par velculos fer-
roviarios", que Ode ser adaptado aos
batentes dos engates comuns, retirando
antes a respectiva, dobradiça o pino,
ou então póde ser j, fundida, batida ou
estampada juntamente com o engate.

80, um aparelho denominado "Engate
automatico J. Moura, para velculos fer-
roviarios", de acórdo com os numeres
precedentes, preso, por parafusos( rebi-
te, solda, pino ou g emelhantes, sobre
qualquer tipo de engate já existente,
transformando-os em engates automati-
CO8 .

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA E DE GO n
MERGIO

Descrição da marca para que pediram
registro Afonso Legai st Comp. Ltda.,
destinada a artigos da classe 41, (depo-
sito n. 25.744, de 3 de abril de 1933):

Consiste no nome caracteristice:
Margarina "Colombo", representado em
um conjunto que, para facilidade de
descrição, vai dividido em tres partes:
central, esquerda de Quem lê e direita
de quem lê. Na parte central ve-se uma
caravela de Colombo de avelas ao vento.
Tal caravela é representada sobre um
trecho de mar encrespado e tem á sua
volta sete nuvens, Ires á esquerda e qua-
tro á direita, catando o todo emoldurado
por um circulo perfeito, em linhas sim-
ples, que por sua vez está encastoado
dentro de um circulo imperfeito de li-
nha mais grossa, circulo que se inter-
rompe em sua base para dar togar a tuna
linha sinuosa em rema de sobrance-
lha invertida e que lhe serve de base.,
Na parte esquerda de quem lê notam-se
ao alto os dizeres: Alfonso Lages, escri-
tos em caracteres tipografieos inclinados
e dentro de uma cinta sinuosa limitada
ao alto e em baixo por traços grossos
que á esquerda se fundein e formam um
encartuchamento e á direita se perdem
de encontro á parte superior do circulo
descrito na primeira parte. A.baixo, den-
tro de uma cercadura dupla e de fanta-
sia, de forma elipsoitlal muito irregular,
lêm-se primeiro as dizeres: composto
gorduroso para coiinha; eiste,s dizeres são
grafados em arco, e, em Subam, menor.
têm-se os dizeres: analisado pelo Servi-
ço Sanitario; abaixo em linha horizon-
tal, lêm-se os dizeres: e abastecimento
da alimentação publica; abaixo, lém-se
os dizeres: sob n.; por fim, terminando
a serie de dizeres oontidee pela des4ri-s
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ta elipsoidal, Man-se os dizeres: Inclusa
tria Nacional; sob a referida elipsoidaD
vê-se unia cinta horizontal limitada ao
alto e em baixo par linhas grossas e
dentro da qual se dêni os dizeres escritos
em caracteres vistosos: Margarina. Tal
cinta fica em aberto 'á esquerda e per-
de-se ã direita de encontro a parte in-
ferior do circido descrito na primeira
parte. Na parte direita de quem lê no-
tam-se no alto os dizeres: & Companhia'
Ltda.; escritos em caracteres tipografi-
cos inclinados e contidos por uma cinta
sinuosa limitada ao alto e em baixo pot
traços grossos que á direita se -fundem
e /armam um encartuchamento e á es-
querda se perdem de encontro á parte
superior do circulo descrito na primeira
parle. Abaixo, dentro de cercadura
pla e de fantasia, de forma elipsoidal
muito irregular têm-se primeiro os di-
zeres grafados tem arco: peso Ortito7
abaixo, em linhas gordas, grafados hori,
zontalmente, lênase os dizeres: dois
quilos; abaixo, ainda horizontalmente.
em carateres menores que Os preceden-
tes, lêm-se os dizeres: Fabrica; abatxo,
ainda horizontalmente, lêna-se os dize-
res: Rua Martim Affonso n. 42- abaixo
em caracteres menores, Itoriztmialmente
dispostos, lêm-se os dizeres: S. Paulo:
por fim, terminando a serie de dizeres
contidos pela descrita elipsoidal, e acom-
panhando as sinuosidâdes da elipse, têm-
se os dizeres : teleph ; Brasil 9-&990;
sob a .referida elipse elipsoidal, vê-st
uma cinta horiamtal limitada ao alto e
em baixo por uma linha grossa e dentro
da qual larn-se os 'dizeres escritos entra
aspas: "Codombo", tal cinta fica era
aberto á esquerda e perde-se á direita
de encontro ao circulo descrito na Pri

-meira parte; para ser registrada na elas-
se 41 do regulamento, para distinguir
exclusivamente margarina de fabricaçãa
e comercio dos requerentes. Esta marca
será usada em rotules, impressos, recla-
mos, etiquetas, taboletas, e latas litna
grafadas, podendo variar de cores e di-
mensões.

Descrição da marca para que pediu
registro Jesus N. Gomes, destinada a
artigos da classe 3 (depósito n. 25.745,
de 3 de abril de 1933) :

Consiste nos vocabulos "Néo-sulfur",
em carattéres de impressão, sublinhados
por um traço, sendo separado o pri-
meiro vocabulo do segundo por um pe-
queno traço, tendo ainda sobre o "e"
do primeiro vocabulo um acento agudo.

Abaixo dos vocabulos e em obedien-
eia ao que dispõe o paragrafo único
do artigo 88 do regulamento, Icem-se os
dizeres: "Preparação do Phc° Jesus N.
Gomes — S. Luiz — E. do Maranhão.

A referida marca que poderá variar
em odres e dimensões, servirá para dis-
tinguir preparados farmaceuticos (clas-
se 3), de fabricação do requerente e
será usada no proprio preparado e em
todos os impressos de sua propaganda,
tais como contas, notas, faturas, carta-
zes e anúncios estampados por qualquer
meio de reprodução.

Deearição da marca para que pediu
registro Joaquim C. Guimarães, desti-
nada a artigos da classe 3 (depósito nú-
mero 25.746, de 3 de abril de 1933);

Consiste no vocabulo "Calciotone", em
caractéres de impressão, sublinhado por
um traço, o qual acha-se partido, devido

a parte inferior do "C" inicial, prolon-
gar-se até em baixo.

Abaixo do vocabulo e em obediencia
a-o que dispõe o paragrafo único do ar-
tigo 88 do regulamento, Icem-se os di-
zeres: "Preparação do Phc° Joaquim C.
Guimarães — Leopoldina — Estado de
Minas".

A referida marca, que poderá variar
em abres e dimensões, servirá para dis-
tinguir preparados farmaceuticos (clas-
se 3), de fabricação do requerente e
será usada no proprio preparado e em
todos os • impressos de sua propaganda,
tais como contas, notas, faturas, carta-
zes e anúncios estampados por qualquer
meio de reprodução.

Descrição da marca para que 'pediu
registro liliomildo Lopes da Silva. desti-
liada a artigos da classe .3 (depósito nú-
mero 25.747, de 3 de abril de 1933).:

Consiste no vocabulo "Guandil" em
caracteres de impressão, sublinhado por
um traço.

Abaixo do vocabulo e em obediencia
ao que dispõe o paragrafo único do ar-
tigo 88 do regulamento, Icem-se os di-
zeres: "Preparação do Plic° Romildo
Lopes da Silva — Rio Preto — Estado
de São Paulo."

A referida marca, que poderá variar
em côres e dimensões servirá para dis-
tinguir preparados farmaceuticos (clas-
se 3), de fabricação do requerente e
será usada no proprio preparado e em
todos os impressos de sua progaganda,
tais como contas, notas, faturas, carta-
zes e ânúncios estampados por qualquer
meio de reprodução.

Descrição da marca para que pediram
renovação alo registro Costa, Pe'nna &
Companhia, destinada a artigos' da clas-
se 44. (Deposito n. -25.748, da 3 .de
abril de 1933).

Consiste:
1°, um quadrilatero branco margeado

por pontos dourados; no centro sobre
campo amarelo escuro e riscos verdes e
escuros, tem um losango formado por
um friso dourado; no centro do losango
tem um oval e sobre este uma esfera
dourada sobre o fundo preto; sobre o
oval que é raiado de branco e escuro,
tem em tinta preta as palavras "Marca
Registrada"; da parte interna do friso
dourado que forma o losango, tem sobre
campo preto diversos riscos dourados;
no alto do quadrilatero em uma faixa
amarela, tem em tinta preta as palavras
— "Casta, Penna & Comp. — São Felix
— Bafa". Esta etiqueta será colada no
tõpo das caixas;

2, uru quadrilongo branco, tendo e
centro igual ao já descrito no numero
um; na parte inferior do mesmo sobre
campo branco, tem em tinta preta os di-
zeres a 	 "Costa, Penna & Comp.
— São Felix — Bafa — Grandes Fa-
bricas de Charutos — Premios em va-
riais Exposições"; esta etiqueta será
colocada na parte interna da tampa das

3°, um oval dourado guarnecido por
frisos pretos; no alto sobre uma faixa,
tem em tinta preta as palavras "Feitos
á mão"; no centro do oval em tinta,

preta tem os dizeres "Marca Règistra-
da — Costa, Penna & Comp. — São
Falia": abaixo sobre uma faixa a pa-
lavra "Violeta" em tinta preta; será
colada esta etiqueta na -parte externa
da tampa das caixas, servindo tambem
esta marca para cigarrilhos.

Esta marca está incluida na classe
n. 44 do regulamento aprovado pelo çie-
ereto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923, e é apresentada em renovavão ao
registro efetuado em 3 de julho de 1918,
sob n. 39, ha Junta Comercial do Esta-
do da Bafa.

Descrição da marca para que pedi-
ram renovação do registro, Costa, Penna
& Comp., destinada a artrgos da-clasge
44. (Deposito n. 25.749. de 3 de abril
de 1933)

Consiste:
1, um ouadrilatero branco margeado

por pontos dourados no alto em uma
faixa amarela, tem em tinta preta os
dizeres seguintes: "Costa, Penna & Com-
panhia — Silo Felix — ES:rã"; abaixi
sobre campo amarelo escuro com riscos
e Abnt4ps verde claro e escuro, tem um
losango formado por um friso dourado;
sobre o fundo que é preto vê-se um oval
formado por pontos dourados; nèste oval
tem uma esfera dourada 'ndo aos la-
dos na parte inferior, duas estrelas
tamhem douradas; aos lados do oval so-
bre campo raiado, escuro e branco, tem
em tinta preta as palavras "Marca Re-
gistrada"; circulando todo o losango pela
parte interna, tem frisos dourados, as-
sim como separa a faixa a-marela do
campo escuro, diversos pontos dourados;
será colada esta etiqueta no tópõ das
caixas;

2, um quadrilongo branco, contendo o
centro um losango igual ao já descrito,
no número um; na parte inferior do
quadrilongo sobre o campo branco, tem
em tinta preta os dizeres . seguintes:
"Costa, Penna & Comp. — São Falia —.
Bafa — Grandes Fabricas da Charutos
— Premios em varias exposições". Será
colada esta etiqueta na parte interna da
tampa das caixas;

3, uma faixa azul margeada por fri-
sos pretos e vermelho; no centro-ébbra
uma faixa escura, tem as palavras "Flor
Fina" em tinta branca sombreado de
vermelho; aos lados da mesma em doa!
meios circulos, sobre campo preto, tem
em tinta vermelha as palavras "Fabri-
ca — Utilidade"; sobre os meios circu-
los em duas pequenas faixas, tem em
tinta veremlha sombreada de preto as
palavras "Charutos-Turcos"; nas extre-
midades da faixa sobre o campo azul,
em tinta preta o seguinte: — Costa,
Perna & Comp. — Bafa"; entre estag
palavras tem uma faixa dourada conten-
do em Unta branca as palavras — S.
Falia — enfeitando ainda esta faixa,
vê-se enfeites e arabescos vermelho e
pretos. Esta etiqueta será colada dentro
das caixas sobre os charutos.

O número quatro é formado pela pa-
lavra "Turcos' que será a chapa ou a
fogo na frente das caixas, servindo esta
marca tambem para cigarrilhos.

Esta marca está incluida na classe 44,
do regulamento aprovado pelo decreto
n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923,-
e é apresentada em renovação ao regis-
tro efetuado em 3 de julho de 1918, sob
o n. 41, na Junta Comercial do Estado
da Bala.
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Deteriallo da marca para que pediu
registro Rodoliaho Haltriala destinada a
artigos da classe 50 A (depósito número
245.'7150, de 3 de abril de *933):

Consiste na representação de um re.
tangulo tendo ao centro, escrita entre
aspas, a palavra "Patente". Superior-
mente lé-se a palavra "Marca" e, bafe-
riorrdente, "Registrada".

A marca, que poderá variar de tipo,
abres e dimensões, servirá para distin-
guir grampos de madeira para segurar
roupa nas cordas, compreendidos na
classe 50, letra "a" do regulamento em
vigor.

aiernacaoõrs
(•) Descrição da marca para que pediu

registro a Sociedade Anoniona Fábrica
Burlariam destinada a artigos da clas-
se 46 (depósito n. 25.592, de 15 de mar-
ço de 1933):

Consiste na palavra: "Pinho", entre
aspas.

Esta marca, que pôde variar em ti-
pos, Ores e dimensões, serve para dis-
tinguir fosforos, na classe 46, da ta/iri-
am:tio da depositante. A dita palavra é
asada só ou acompanhada do outros di-
zeres, sobre as latas, caixas, pacotes e
caixinhas contendo o artigo. A presente
marca é apresentada em renovação do
registro efetuado em 20 do junho de
1918, sob número /3.218.

Descrição da marca para que pediu
registro a Sociedade Anonima Fabrica
Hurtimann destinada a artigos da clas-
se 46 (depósito n. 25.593, de 15 de mar-
ro de la33):

Consiste na palavra "Pinheirinho",
entre aspas.

Esta mareia que pada variar em ti-
no'. abres e dimensões, serve para dis-
tinguir fosforos. na classe 46, da fabri-
(Ação da depositante. A dita palavra é
usada só ou acompanhada de outros di-
tares sobre as latas, caixas, pacotes e
caixinhas contendo o artigo.

A presente marca é apresentada era
renovarão do registro efetuado em 20
de junho de 1918, sob número 13.219.

Descrição da marca para que pediu
registro a Sociedade Anonima 'Fábrica
Nurlimann, destinada a artigos da elas-
f.-3 46 (deposito ti. 25.594, de 15 de mar-
ço de 1933):

Cansiate na palavra "Pitibeirilo", an-
ila aspas.

Esta marra, Oue pôde variar em ti-
pos, cares e dimeneões, serve para dis-
tinguir fasforoe, na ebitse 46, da fa-
bricação da depositante. A dita palavra
é usada só ou acompanhada da outros
dizaus, sabre as latas, caixas, pacotes
e caixinhas, contendo o artigo. A pre-
sente marca é apresentada em renova-

o do registro efetuado em 20 de ju-
nho de 1018, sob n. 13.220.

Descrição da marca para que pediu
rrgiatro a Socied . de Ancnima Fábrica
Rurtimann, destinada a artigos da clas-
se 48 (depósi to n. 25.595, de 15 de
rnarça do 1933):

Consiste na palavra "Pinhão" entre
aspas.

Esta marca, que pôde variar em ti-
pos, obres e dimensões, serve para dis-
tinguir tostaras, na alasse 46, da fa-
bricação da depositante. A dita palavra

usada 84 ou acompanhada de outros
dizeres, sobre as latas, caixas, pacotes
e caixinhas, contendo o artigo. A pre-
sente marca é apresontada em renova-
ção do registro efetuado em 20 de ju-
nho de 19113, sob n. 13.221.

EXPEDIENTE DO ntassroa GERAL

Dia 4 de abril de 1933

lloracio blouricio dá Costa Bastos
(proc. 3.920-33). — Preliminarmente,
satisfaça o disposto nos artigos 91 e 98
do dec. n. 16.264, de 1826.

Castellos & Hargreaves (proc. 9.961
de 1932) requerem guia para pagamen-
to de acuidades da patente ti. 1.5.842,
de 26 de fevereiro de 1927, concedida
a Eduardo Guimarães, para "um uovo
genero de palitos higienicos e caixa
respectiva para os mesmos". — Expe-
ça-se a guia, de acôrdo com as iafor-
maçaies.

Gama Machado & Comp., (prosa. nu-
m oros 7.040 e 7.041-32). — Prelimi-
narmente, declarem a sua' nacionali-
dade.

Momsen & Harris (proas. 3.351 e
3.616-33), — Deferido, nos termos da
informação.

Fabio Netto (proc. 3.570-33).
Nada ha que deferir.

Aracy, Freire de Aguiar (proc. 7.001
de 1932). — Satisfaça a exigencia da
Senão.

Coelho Barbosa xis Comp., (proc.
7.0.34-32). — Preliminarmente, apre-
sentem novo cliché da marca, com a
rospectiva desando, nas termos do
art, 88 paragrafo unico do decreto nu-
mero 16,„,264, de 1923. Outrossim, pro-
vem o pagamento' do imposta de indus-
tria e profissão, relativo ao r semes-
tre de 1932 e satisfaçam as exiirencias
do art. 119 do dec. ri. 20.377 de 1931.

Antonio Braga .(proc. 3.817-33). —
Preliminarmente, complete o selo de
Imitada e imutiize regularmente o de
fls. 7. Outrossim prove que com a
marca foi transferida o genero de in-
dustria ou de comércio a que a mesma
tinha sido adotada.

Companhia Grande Manufatura de
Fumos e Cigarros Castellões (proc.
6.977-32). — Aguarde solução do pro-
cesso 4.786-32.

Pedidos de registro de marca:
Kurt Weit, da marca "Rosa Azul",

com a figura de uma rosa, para a clas-
se 41. — Registre-se.

Carvalho de Mendonça & Comp., da
marca "Laboratorio Panterapioo", para
as classes 3 e 50 letra j. — Regis-
tre-se.

Rex Researoh Corporation. da marca
"Os perigosos 7", tendo Os dizeres Es-
tabelecido Tez 1898, para a classe 2.
— Registre-se.

Fernandes de Souza, da marca "Fa.
brica dc Moveis Fernandes de Souza",
para a classe 40. — Registre-se.

A. Wantuil, da marca "Pilutu de
Fedegóso Mineiro", para a classe 3. —
Registre-se.

Dr. Raul Leite 41 Comp., da marca
"Calmovix", para a classe 9., — Ite-
gintre-se.

Latrdiert Farmacal Company, da mar-
ca "Listerine Rub", para a piasse 3.
— Registre-se.

Carvalho de Mendonça & Comp.,
Ltda., da marca "Venoscleran", para a
classe 3. — Registre-se.

Bhering, Companhia S. A., da marca
"Competição", com a representação do
globo terraqueo e do nome Bbering,
Para a classe 41. — Registre-se. -

Tranalerencia de marcas:
Roaha & Almeida (proc. 2.846-33),

transferencia para o seu nome das
marcas "Sportivo", registrada sob o
n. 29.888; "%local", registrada sob o
n. 31.415 e "XX Secuto", registrada
sob o n. 17.249). — Anotem-se na
transferencias como propõe a Secção,
aguardando-se a ultimação do processo
relativo á marca "Secutino" (proc. nu-
mero 25.527).

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA srocalo De•
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 4 de abril de 1933

Juan Carlos Braggio.	 Lavre-se o
termo.

Raul Fernandes Lagba,. — Publiquem-
se os pontos caracteristicos.

Bernardino Horta. — Preliminarmen-
te, publique-se a reivindicação.

Suzanna Litigar — Preliminarmente,
publiquem-se os pontos caracteristicos.

Empresa "Mereurio" de Marcas e Pa-
tentes, Ltda. (proc. 4.019-33). — Ex-
peça-se guia.

Reiotismonopolverwaltung fur Brannt-
wein (proa. 6.472-32). — Praste escla-
recimentos.

Dymas C. dos Santos (proc. 3.962-
33). — Dê-se certid.o.

Gustavo José Demange (proa. 4.001-
33). — Apresente relatorio, na fórma
do art. 41.

Ernesto Chaves Abbade (proc. 3.848-
33). — Apresente novos desenhos, na -
feirma do art. 41.

Saciar-mie Anonima Tipografica e do -
Representações (proc. 5.76A-32).
Próve que a Estamparia Internacional,
Limitada, é a mesma Sociedade Anonima
Tipografica e de Representações.

Nicotina Guimarães Moreira (Processo
3.698-33) e Manoel Monteiro Victri
(proa. 3.963-33).— Juntem-se aos pro-
cessos.

Nicotina Guimarães Moreira (processo
3.765-33). — Junte-se ao processo e
dê-se conhecimento ao te,enico.

Arthur Mauterer (comprovação de uso -
efetivo). — Deferido.

— Arquivamento de processo de pri-
vilegio:

Gastão Gracie (proc. I). 1. C. (01-
G21). — Arquive-se.

— Retificações:
O pedido de privilegio correspondente

ao termo n. 11.868 Ga 20 de dezembro
de 1932, foi depositado pela Naamlooze
Vennootschap Industrieele Maatsohappij
v. h. Noury & Van der Lande (e não
como saiu publicado no Mario °titia!
de 21 de março de 1933).

O pedido de privileada correspondente
ao termo n. 12.094, GD 24 da fevereiro
de '1933, foi depositado pala Aktiebolaa
gel. Ilastichetstransf-ormato ,r e não corno
saiu pubikado no Usaria Oficiai da 11 da
taareasda 1933.
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O pedido de privilegio oorrespondente
ao 'termo n. 12)140, de 10 de março de
1933, foi depositado pela N. V. alaats-
chappij Tot Exploitatie Van "Ten Boseh
Octrooien N. V." e não como saiu pu-
blicado no "Diario Oficial de 15 de mar-
ço de 1933'.

O pedido de privilegio correspondente
ao termo n. 12.148, de 14 de março de
1933, foi depositado por Eavald Hoyer, e
não como saiu publicado no "Diario Ofi-
cial de 20 de março de 1933.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA noção DK
MARCAS

Dia 4 de abril de 1033

Almeida Cardoso & Comp., e
Roux & Comp. Ltda. — Lavre-se o ter-
mo.

Roux & Comp. Ltda. F. H.
Fayad, Scrubb & Com pany Iirnited: e
Casa Germania Limitada. — Lavre-se o
termo e publiquem-se as descrições.

Almeida Cardoso & Comp. (9 requeri-
mentos).	 Concedo e prazo. Lavre-se
o termo.	 -

Caleffi, Menegotto & Comp., e Almei-
▪da Cardoso as Comp., (8 requerimentos).

— Concedo o prazo. Lavre-se o termo e
publiquem-se as descrições.

Alfredo Bertoni, João ,Reckers, Migue/
Lazzaro. Fructas Brasileiras Limitada,
A. S. Machado & Comp., e Empraza Cru-
zeiro do Sul — Patentes e Marcas (2 re-
querimentos') . Publiquem-se as des-
crições.

Irmãos Ferraro tt Comp. (processo
n. 3.137-33). — Publique-se a nova
descrição e prestem esclarecimentos.

Vital Brasil & Comp. Ltda., (processo
a. 5.268-32). — Prestem esclarecimen-
tos. quanto á prova do exigido no artigo
119, do decreto n. 20.377.

Mario Cordeiro (processo n. 7.076-
32), Siava Rosado & Comp. (processo nu-
mero 7.112-32), Eugenio Flonold (pro-
cesso n. 7.204-32). — Provem o paga-
mento do imposto de industria e profisa
são.

Antonio J. Ferreira & Comp. (pro-
cesso n. 7.079-32). — Satisfaçam a cri-
gemia constante do art. 119, do decreto
n. 20.377 de 1931, devendo, outrossim,
provar o pagamento do 'imposto de in-
dustria e profissão.

Fernandes Bastos & Comp., (processo
n. 7.062-32.) — Apresentem descrição
de acôrdo com o cliché, declarem a na-
cionalidade e provem o pagamento do
imposto de indústria e profissão 'rela-
tivo ao segundo semestre de 1932.

Companhia de Frutas do Brasil, S. A.
(processo n. 7.)63, de 1932). — Apre-
sente descrição de acôrdo com o cliché.

Dr. Francisco Mantovaiii (processo
n, 7.086, de 193,2). — Preliminarmente,
junte procuração em fórnia legal, ou
pt‘ove ser comerciante matriculado, de-
vendo, outrossiin, prestar esclarecimen-
tos quanto aos artigos para que desci%
a marca (objetos em geral) e provar o
pagamento do imposto de industria e
profissão.

'Casa Mercedes. A. (Processo' nu-.
mero 3.128, de 1933). — Atenda-se, fi-
emalo recibo,

lir. A. Ururai processo n. 7.215, de
W32). — Apresente descrição nas cias-.
ses 10 e 50, letra J, devendo. eutrossirm

'provar o pagamento do imposto de in-
dustria e profissão.

.Ancona: Lopez (processo n. 3.079, de
1931). — Completem o sèlo de juntada.

Russo, "Conde & Companhia- (processo
n. 7.068, de 1932). — Apresetem des-
crição de acórdo com o cliché.

Azia Abras (processo n. 7.131, de
1932). — Preliminarmente, junte pro-
curação em fórma legal, ou prove que é
comerciante matriculado. •

Septimio Torquato (processo numero
3.540, de 1933). — Sele o documento
que juntou a fls. 9.

Alfredo de Magalhães Queiroz (P ro-
cesso n. 7.080, de 193,2). — Satisfaça a
exigencia constante do art. 119 do de-
creto n. 20.377, de 1931.

Alfredo Costabile (processo numero
3.976, de 1933). — Da-se vista.

Vicente de Paula Goossens Werneck
do Nascimento (processo n. 3.786, de
1933). — Preliminarmente, satisfaça o
exigido na informação.

Laboratorio Ilhebra Limitada, (pro-
cesso 3.739, de 1933) e Oscar Vieira -&
Companhia (processo n. 3.773, de 1933).
— Satisfaça, preliminarmente, a exigen-
eia constante da informação.

Adolpho Schmidt Junior (processo nu-
mero 3.721, de 1933), José Bittencourt
Machado (processo n. 3.654, de 1933),
e Empresa "Mercurio", de Marcas e Pa-
tentes, Limitada, (processo n. 4.020, de
1933). — Dê-se certidão.

Signode System, Inc. (processo nu-
mero 3.995, de 1933). — oposição ao
registro da marca "Signos sistema", de-
positada sob o n. 25.617, requerida por
Arthur Oliveira Vecchi), e Julianelli &
Filho (processo n. 4.034, de 1933, répli-
ca á oposição oferecida por Canto Maz-
zoila, ao pedido de transferencia das
marcas ns. 3.953 e 3.454, de S. Paulo).
-- Juntem-se aos processos.

SECOÃO DE asumzolos DE INVENOÃO.	 •

(Art. 4-4 do regulamento anexo
ao decreto n. 16.264, de . 19 de de-
zembro de 1923)

Pontos caracteristicos da invenção de
"aperfeiçoamentos em vasilhas metali-
cias"

'
 para que pede privilegio de inven-

ção Juan Carlos Braggio (depósito nu-
mero 12..214, de 4 de abril de 1933):

1°
'
 em uma vasilha, uma gola caracte-

risada por ser formada contraindo-se de-
vidamente o material do lado da vasi-
lha;

2°, em uma vasilha, uma gola de achr-
do com o ponto 1, csracterisada por isso
que nehuma solda ou otro material ex-
tranho é usado pari formar a gola ou
para mantê-la em posição.

3°, em uma vasilha, uma tampa cara--
cterisada por ser formada de uma só
peça possuindo uma Lira de arrancar, a
borda inferior da qual é soldada ou de
outra maneira convenientemente presa
ao lado da vasilha;

4°, em uma vasilha, urna tampa cara-
deriaada por ater uma fenda recortada
na porção que • fórma o lado da tampa,
de maneira a fornecer uma ponta ou lin-
gueta, livre, para a introdução em uma
cha ve afim de ser removida a tira de
arrancar depois que o lado da tampa ti-
ver sido dobrado e soldado ou de outra
maneira convenientemente preso;

5°, em urna vasilha, uma tampa cara-
cterisada por isso que o disco ainda por

dobrar, que fórma a tampa, consiste em
uma peça circular de material, tendo em
um ponto da sua borda uma parte sali-
ente destinada a formar uma lingueta a
ser introduzida na chave de abrir;

6°, em uma vasilha, uma tampa de
acórdo com o ponto 5, oaracterisada por
isso que, adjacente á parte saliente, exis-
te lambem uma fenda triangular, as duas
bordas da qual partem da borda interior
da porção saliente e encontram-se em
ou porte da curva ou dobra entre a par-
te sqperior da tampa e o lado da tampa;

7°, em uma vasilha, uma tampa, de
acórdo com os pontos 5 e 6, caracterisa-
da por isso que, quando as duas bordas
da fenda se imbricam e acham-se
soldadas, a porção saliente forma uma
lingueta para a introdução de um acha-
va destinada a remover a tira de ar-
rancar;

8°, em uma vasilha, uma tampa de
acórdo com o ponto 5, caracterisada por
isso que, adjacente á porção saliente,
fórma-se uma dobra triangular sobre
sobre duas linhas que se estendem de
uma linha que coincide com a borda in-
terior da porção saliente e encontram-se
em ou perto da curva ou dobra entre a
parte superior da tampa e o lado da
tampa.

Pontos caracteristicos da ivenção de
"processo de fabricação de Comprimidos
Aromaticos que, dissolvido em agua,
transforma esta em bebida gazosa aro-
matiea n, para a qual pediu privilegio
Suzanna ,Lingel (deposito n. 577, de .14
de março de 1933, efetuado na Junta
Comercial de São Paulo):

1, processo de fabricação de compri-
midos aromaticos, destinados a — dis-
solvidos em agua — trasforma-la em
bebida gazoza;

2, processo de fabricação oonformo
reividicação 1', caracterizado pela uti-
lisação de casca de frutas triturada, ou
de essencia de frutas;

2, processo de fabricação ooforme rei-
vidicações 1' e 2', caracterizada pela uti-
lização de suco de fruta sêco.

41.1n•••••n•

Potos oaaracteristicos da invenção de
"um novo modal° de palitos para sor-
véte"

'
 para a qual pediu privilegio

Raul Fernandes Lagóa (de posito n. 578,
de 15 de março de 1933, efetuado no
Junta Comercial de São Paulo) :

1, um novo modêlo de varèta ou pa-
lito para os sorvètes conhecidos, pela
denominação popular "sorvête de pausi-
nho";

2, um novo modal° de varêta o upa-
lito, como acima, caracterizado pela sua
divisão em seguimento ou secções de
numero variavel, permitindo o seu frac-
cionamento á medida qué o SOI'Vét e
consumido e que a extremidade da va-
rata vae ficando descoberta;

3, um novo modêlo de varêta, como
acima reivindicado no qual a facilidade
do funcionar»ento é alcançada por meio
de sulcos. eórtes, fendas ou orificios.
feitos nas varêtas, tornando mais fra-
gil o ponto era que se deve dar o sec-
cionamento, ou poi. qualquer _outro
modo que alcance éste meSrno resultado.

•	 • ••••',
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Pontos caraoteristicos da invenctio de
egaiolas para passares, denominada —
'Palita*, para a qual pediu privilegio
Bernardino Horta (deposito . 580, de 24
de março de 1933, efetuado a Junta Co-
mercial de São Paulo):

O inventor reivindica para si todos os
direitos e privileglos legais referentes
á sua invenção que é de uma jaula que
se denomina Talita", composta
de duas partes, uma sobreposta f outra
que tem por fim girar ou fixar guardo
quizer a referida gaiola.

neartrioaçÃo

(*) Ponte, caracteristicos da inven-
ção de "anerfeiçoamentos em cimento
Pnetland de endurecimento rapido e
preeesso para sua fabricação", para
a. qual requer privilegio a Companhia
Nacional de Cimento Portland (depó-
sito n. 11.381, de 30 de junho de 1932):

1", aperfaiçoarnentos em um cimento
Portland de endurecimento rapido, ou
seja de aita resistencia -inicial, caracte-
rieado tolo seu elevado teôr em 'aliara-
tos tria alcioe 3CaO.SIO2, na relação
seperiar a 2 112 vezes silieato tricalcico
sabre siticato dicalcico 20a0.SIO2,
isto é:'

3CaO.S102 (percentagem de silicato

2,6
2C,a0.Si02 (percentagem de silicato

d icalcico) .
2, aperfeiçoamentos em um cimento

Por:land de endurecimento rapido, oon-
forme ponto 1, caraterizado pela a‘ee-
ção e mistura de oalcareos, de maneira
tal, que o residuo insoluvel da mistura
resultante no excedo de 7 *ta (sete por
canto);

3 0 . aperfeiçoamentos em um ciment:a
Portland de endurecir lento rapido,
ermo reivindicado em 1-2, carateriza-
tio por ter um modulo hidruilico supe-
rior a 2,20 e um moludo de .silica supe-
rior a 3,40;

4", aperfeiçoamentos em um clmerto
Pertlancl de endurecimento rapido, como
teivindicado em 1-3, caracterizado pelo
faie de que a moagem das meterias pri-
mas não vai além das normas ooserva-
das na fabrie,ação de cimentos Portland
norm

5°, aperfeiçoamentos em um cimento
Porfiam" de endurecimento rapido, como
reivindicado em 1-4. caracterieado por
eat'sfazer todas as especificações exi-
gidas dos cimentos Portland, como
cone!• nela de volume. residuo insole-
Vol. etc.. e desenveivendo. além disso,
as .sagnintes resistencias minitnas á
1-rrão e compressão com armagamas
1:3:

raceão:
1 d
3 dias

Compressão:
1 dia
3 dias

6°,• perfeiçoaroentos
Portland de endurecimento

(•) reproduzido por ter sido publica-
do com inc,orrecões.

reivindicado em pontos i-5, caracteri-
zado pelo seu alto valor a aplicação
prática em toda a classe .ie construções
de responsabilidade, onde se reouer
rapidez de execução e segurança.

SECCIo D/5 MARCAS DR INDUbrRIA E
comencto

(Art. 31 do regulamento ar -xe ao
deoreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923):

Descricção de marca p ira que pei.0
registro a firma Caleffi, Sienegotto
Comp., destinada a artigos da classe 41
(depósito n. 25.751, de 4 de abril de
1933):

Consiste em uma etiqueta retangular,
tendo ao centro a palavra: "Filar-Extra"

Pedem que mandeis registrar iria
classe 41 do regulamento, para distin-
guir cereais em geral de seu comércio.

Esta marca será usada em rótulos,
faturas, reclames, etiqueta s. taboletas e
poderá variar em côres e dimensões.

Descrição da marca para que pediu
registro a Casa Germania Limitada,
destinada a artigos da classe 1 (deposito
n. 25.752, de 4 ,de abril de 1933):

Consiste na representeaão da palavra
Luzitania escrita em sentido horizontal
com caracteres de fôrma e encerrada
em um retangulo.

Esta marca. que podará variar de
°rareie e dimensões. servirá para distin-
guir anilinas de sua industria e comer-
cio, incluidas na classe 1.

Descrição da marca para que pediu
registro Scrubs & Company Limited,
destinada a artieos da classe 48 (depo-
sito n. 25.763, de 4 ele abril de 1933.

Consiste em um circulo duplo no in-
terior do qual se lêm as palavras
"Scrubb's" — "Perfumee' — "Amanha",
dispastas em très ordens, sendo que as
letras desta ultima, com -:ceção da i ni-
cial e final, são sublinhadas por uma
linha Paralela; observando-se na paute
inferior do mesmo e'rrolo dois braços
abertos, apresentando una painel onde
se vêm desenhados os perfis de duas
bandeiras e, entre ambas, encerrada em
um escudo a figura de uma aguia com
as aras abertas. encimado pela inscri-
ção no idioma inglês: "Try It" — "In
Your" — "Bath" em ires ordens. Na
parte inferior do mesmo painel ha uma
faixa tendo inscritas as palavras no
mesmo idioma: "Exhilarating & Re-
freshing".	 .

A marca, que poderá variar em córes
e dimensões, serve para distinguir Amo-
nia Perfumada para fins de Toucador,
incluida na classe 48, da industria e do
ctinereio da depositante.

Descrição da merca para que pediu
registro F. II. Faval, destinada a ar-
tigos da classe 32 (depoalto a. 25.7e4,
de 4 de abril de 1933)

Consiste:
Em letras futuristas, cortadas

em traços horizontais, que cobrem dois
terços, aproximadamente.

20 — Vê-se, antes da palavra "O Bra-
Leiro", uma fogueira, ha 7 tocos de le-

nha, sobrepostos, bem vieiveis; e umas
labaredas, que distendendo em ,sentido
horizontal, cobrem a 1 0 letra — "o" —
da palavra — "O Brazeiro".

— Era baixo da 1' letra — "O" d'
— "O , Brazeiro", se vê a expressão —
"Marca 'Registro" que significa marca
registrada.

4° — Em seguido em baixe das letras
Bramire, se le — Casa de Fazendas de
F. H.	 ;Tad ;

5* — Em baixo dee es dizeres, se lê
Rua da Assembtôo —

A marca "O Brazeiro" servira para dis-
tinguir os artigos de seu come:cio, in-
cluidos na claiee 2 do regulamento ene
vigor. Poderá ser usada em rotulos,
reclames, etiquetas. taboletas e poderá
variar em cOrea e dimensões.

Descrição da marca para que pediram
regisro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3, (depósito
n. 25.755, de 4 de abril da 1933):

Consiste num rótulo de forma retan-
gular no interior do qual existe a marca
geral da firma (consisdndo em um pe-
queno retangulo no interior do qual se
nota a figura de uma c.iança na posi-
ção de joelhos tendo o braço esquerdo
levantado segurando uina cortia e o di-
rento abraçando uma aguia.. Na parte
superior do referido rótulo lém-se as pa-
lavras: "Marca registrada"; á direita:
"Almeida", á esque ada: "Cardoso"; e fi-
nalmente, por baixo: "Anginho", já regis-
trada, e em seguida, a palavra caracteris-
tica: "Duartina" e em continuacao: "To-
niao reconstituinte — Aplicado nas mo-
lestias do sistema nervoso, neurastenit,
excesso de trabalho, debilidade geral,
anemia, raquitismo, dispepsia e todo os
incomodos do aparelho digestivo. Pro-
porciona bom apetite, regulariza as eva-
cuações, combata as colicas intestinais e
do estomago, auxilia a circulaçãe do san-
gue e facilita a digestão. Modo de usar:
Homens, 6 gritas num calice com agua
de manhã,' dose igual ao meio dia e a
noite. Senhoras: 3 gôtas. Crianças: 2
gôtas. nas condições acima. Dieta: Evi-
tar alimentos indigestos, apimentados e
multo temperadoa. A'a refeições: Sana-
Tonico — Almeida Cardoso Comp. —
rua Marechal Floriano, 11 — Rio de Ja-
neiro finalmente, separados por um
traço horizontal, os dizeres: "Grande
Premio na Exposição Nacional de 1908.

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em ceras e dimensões, ser-
virá para dietinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comércio
e acha-se incluo na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3, (depósito
n. 25.756, de 4 de abril de 193,3)

Consiste num rótulo de fórma retan-
gular no interiee do qual se nota a mar-
ca geral da firma, consistindo num re-
tangulo dentro do qual se vê a figura de
uaná criança na posição de joelhos ten-
do o braço esquerdo levantado segurando
uma coat)a e o direito abrançando uma
aguia. Na parte superior do referido ró-
tulo leem-se as palavras: "Marca regis-
trada"; á direita: "Almeida"; á esquer-
da: "Cardoso"; e finalmente, por Laixo:

20 Kgs/cmi
30 line/eme

Kgs/cme
400 Kgsecme
um cimento
rapido, como
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"Anginho", já registrada, e em segui-
da a palavra caracteristisca: "Sanaflo-
res", e em continuação: "Medicamenta
das senhoras — De efeitos positivos con-
tra á leucortéa (flóres brancas) — ca-
racterisada por um corrimento na va-
gina — Modo de usar: — Internamente:
Senhoras, 2 giStas num calice com agua
de 4 em 4 horas. Crianças: 1 gõta nas
mesmas condições acima. Lavagens ute-
rinas — Só para usd das senhoras — 20
gdtas num litro com agua fervida, uma
ou duas vezes ao dia — Laboratorio e
Farmacia Homeepatica — Almeida Car-
doso éll Comp. Rua Marechal Fle-
riano, 11 — Rio de Janeiro"; e final-
mente, separado por um traço horizon-
tal, os dizeres: "Grande Premio na Ex-
posição de 1908".

Aplicação: — A referida marca que
poderá variar em "ares e dimensões ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico do fabrico e comércio dos su-
plicantes e acha-se incluso na classe 3.

Descriçáo da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3 (depósi-
to n. 25.757, sie 4 de abril de 1933):

Consiste num rotulo de fórma retan-
gular no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo em
um pequeno retangulo no interior do
qual nota-se a figura de uma creança
na posição de joelhos tendo o braço es-
querdo levantado segurando uma corda
t3 o direito abraçando uma aguia. Na
parte superior do referido rotulo lê-se
as palavras: marca registrada; a direi-
ta: Almeida; a esquerda: Cardoso; e fi-
nalmente, por baixo: Anginho), já re-
gistrada, e em seguida as palavras cara-
csteristicas: Pypsum Brasiliense e em
continuação: Medicamento das crianças
— O mais energico conhecido até hoje
para facilitar a salda dos dentes. Re-
fresca as gengivas, fortifica as crianças,
proporcionando-lhes sono natural e cal-
mo — Usa-se: Preparando 6 gotas de
tintura, 6 pilulas ou 18 globulos em 60
gramas de agua e dá-se ás colherinhas
de chá sie 2 em 2. horas — Almeida Car-
doso sa Comp. — Rua Marechal Floriano,
11 — Rio de Janeiro; e finalmente, se-
parados por um traço horizontal, os di-
zeres: Grande Premio na Exposição Na-
cional de 1908.

Aplicação— A referida marca que po-
derá variar em odres e dimensões, servi-
rá pêra distinguir um preparado farina-
ceutico .de sua fabricação e comércio. e
acha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
regittro Almeida Cardoso & Comp., des-
tinada a artigo da classe 3 (depósito nú-
mero 25.758, de 4 de abril de 1933) :

Consiste num rotulo de fórma retan-
gular no interior do qual existe; a
marca geral da firma (consistindo em
um pequeno retangulo no interior do
qual nota-se a figura de uma creança
na posição de joelhos tendo o braço es-
querdo levantado segurando uma corda
e o direito abraçando uma aguia. Na
parte superior do referido rotulo lê-se
as palavras: marca registrada; a direi-
ta: Almeida; 'a esquerda: Cardoso; e fi-
nalmente, por baixo: Anginho), já re-
gistrada, e em seguida as palavras cara-
cteristioas: • "Essencia Benedictina", e
em continuação: Odontologica — Com-

bate instantaneamente qualquer dór de
dente e não queima a boca. Combate
Lambem cidras nos ouvidos — Usa-se:
Embebendo na essencia uma pequena
bola de algodão, que se coloca- na cavi-
dade do dente. As cidras nos ouvidos
desaparecem colocando no ouvido o al-
godão molhado. Almeida Cardoso &
Comp. — Rua Marechal Floriano, 11 —
tRio de Janeiro; e finalmente separados
por um traço horizontal oa • dizeres:
Grande Premio na Exposição Nacional

1908.de 
Aplicação — A referida marca que

poderá variar em cdres e dimensões
servirá para distinguir um preparado
farmaoeutico de sua fabricação e co-
mércio e acha-se incluso na classe 3.

Deecricãpo da marca para nue pediram
registro Almeida Gardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3, (depósito
n. 25.759, de 4 de abril de 1932):

Consiste num rotulo de fórma retan-
gular no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo em
um pequeno retangulo no interior do
qual nota-se a figura de uma creança
na posição de joelhos tendo o braço es-
qn&ato levantado segurando uma cor8a
e o direito abraçando uma aguia. Na
parte superior do referido rotulo léan-se
as palavras: marca registrada; a direi-
ta: Almeida; a esquerda: Cardoso; e fi-
nalmente, por baixo: Anginho), já re-
gistrada, e em seguida as palavras cara-
cteristicas: "Sana Syphilis", e em con-
tinuação: Depurativo do sangue — para
empigens, dartros, cravos, espinhas. en-
gargitamentos das glandulas, lanfatismo,
ulceras monicas ou recente.s, erupções
cutaneas, reumatismo, eczemas, sifilis
em 1°, '2° e 30 periodos e todas as moles-
tias que se localizam no sangue. Modo
de usar: Tomem-se as seguintes d6zes de
manhã ao meio dia e a noite num cante
com agua: De mais de 20 anos: 6 gó-
tas; de 15 a 20: 5 gts.; de 10 a 15:
4 ssts; de 5 a 10: 3 gte; de 3 a 5: 2 gts.;
de 1 a 3:,1 góta. Evita-se carne de porco
e apimentados Almeida Cardoso &
Comp. — Rua Marechal Floriano n. 11
— Rio de Janeiro; e, finalmente separa-
do por um traço horizoiltal, os dizeres:
Grande Premio na Exp6sieã,o Nacional
de 1908.

A marca, que poderá variar em cdres
e dimensões, servirá para distinguir um
preparado farmaoeutioo de sua fabrica-
ção e comércio e acha-se incluso na
_classe 3.

Descrição da marca para crua pediran,
registro Almeida Cardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3. (depositn
n. 25.760, de 4 ,de abril de 19331:

Consiste num rotulo de forma retan-
gular no interior do qual nota-se: a:
marta geral da firma (consistindo em
um peoueno retangulo no interior do
qual existe a figura de tuna crianca na
posição de joelhos tendo o braço esquer-
do levantado segurando uma coroa e o
direito abraçando uma aguia. Na narta
superior do referido rotulo lêem-se as pa-
lavras: marca registrada; a direita:
meida; a esquerda: Cardoso: e finalmen-
te, por baixo: Anginho), já registrada, o
em seguida as palavras caracterieticas:
"Carcluus Cardo", e em continuação: as
molestias em que deve o mesmo ser

empregado (combate molestias do cora-
ção e nervosas', palpitações, aneurisma,
cardialgia, hipertrofia, escarros de san-
gue e hemorroidas fluentes): o moto de
usar: Adultos. Urgi gotas num enlice
com agua do manhã. dose igualao rn--eki
dia e a noite. Menores, cinco a 10 anos,
duas gotas. Criancas. uma gota nas .
mesma condições acima; Labaratorio
farmacia homeonatica. Almeida Cardoso
& Comp., rua Marechal Floriano n. 11,
Ria de Janeiro; es finalmente. separados
por um traço horizontal, os dizeres:
Grande Premio na Exposição Nacional
de 1908.

Aplic,aeão: A referida marca que po-
derá variar em cores e dimensões, servi-
rá para distinguir um preparado farma-
centico de sua fabricacão o comercio o
acha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para- que pediram]
registro Almeida ,Cardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3 (deposito.
n. 25.761, de 4 de abril de 1933):

Consiste num rotulo de forma miaus
guiar no interior do qual existe: a mar-
ca geral da firma (consistindo em um
pequeno retangulo no interior do qual
existe a figura de urna criança na po-
sição de joelhos tendo o braço esquerda
levantado segurando uma corôa e o di-
reito abraçando unia aguia. Na parte
superior do referido 'rotulo lêem-se as pa-
lavras :111arcaiRegistrada ; a direita :Almei-
da a esquerda: Cardcieo; e finalmente.
por baixo: Anginhe), Já registrada, e em
seguida as palavras caracteristicas: Ca-
pivaroleum, e em continuação: "Oleo
capivara". Tabletes. Tonico. Peitoral:
as rnolestias em que deve o mesmo ser
'empregado (de muito bons efeitos tara-
peuticos na fraqueza pulmonar, falta de
crescimento, falta de sangue, falta de
apetite, debilidade geral e depaupera-
mento organico); doses: (de um a cinco
anos, um tablete; tje cinco a 12 anos,
dois tabletes; de 12 a 20 anos, tres ta-
bletes ,de suais de 20 anos, quatro ta-
bletes. Depois de cada refeição); Labo-
ratorio e farmacia homeopatiea, Almei-
da Cardoso Comp., rua Marechal Fio,
riamo n. 11, Rio. Farmaceutico, J. P.
Duarte. Grande premio na Exposição
Nacional de 1908, e - finalmente, a direi-
ta lêem-se os dizeres: Licenciado com o
n. 15, e a esquerda: Em 21 de outubro
de 1920.

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em cores e dimensões, servi-
rá para distinguir dm preparado farma-
ceutico da fabricação e comerio dos su-
plicantes e aaha-se inluso na lasse 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe :1 (depósito
n. 25.762, de 4 de abril de 1933).

Consiste num rótulo de fórma retan-
gular no interior do qual existe: a marca
geral da firma (consistindo em um pe-
queno retangulo no interior do qual exis-
te a figura de uma creança na posição
de joelhos, tendo o braço esquerdo le-
vantado; segurando urna coróa o o direi,-
to, abraçando uma aguia. Na parte su-
perior do referido rótulo lê-se as pala-
vras: marca registrada; á direita: Ala
meida; á esquerda: Cardoso,. e finalmen-
te, por baixo: Anginlio), já registrada)
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e em seguida a palavra caracteristica:
SANAraTHMA e em continuaaão a mo-
lestia em que deve o mesmo ser empre-
gado. (Especifico para. combater a asth-
ma hereditaria ou adquirida); modo de
usar: (Preparam-se 6 gotas em 60 gra-
mas de agua (e colheres das de sôpa),
tornando os adultos colhe-es das de sdpa
a aa creanças até 12 anos, colherinhas
das de chá de 4 em 4 horas. Na ocasião
dna acessos de dispnéa (falta de ao
usa-se as colheres ou colherinhas de
quarto em quarto do bora); Laborato-
rio e Faranacia lionanopathica — Al-
meida Cardoso .a Comp. — Rua Marechal
aloriano r 11 — Rio de Janeiro; e fi-
nalmente, separado por um traço hori-
zontal os diaeres; Grande Premio na
Exposiaão Nacional de 1908.

Aplicação: . A refarida marca, que po-
derá variar em côres e chniensõas, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricaçãr e comércia
e aaha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Comp., des-
tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 25.763, de 4 do abril de 1033);

Consiste num rótulo de fórina retan-
gular no interior do qual existe: a mar-
ca geral da firma (consistindo em um
pequeno retangulo no interior do qual
nota-se a figura de uma creança na po-
sição de joelhos, tendo o braço esquerdo
levantado, segurando uma carfia e o di-
reito, abraçando uma agua. Na parte
superior do referido 'atui° Ifl-se as pa-
lav e as: Marca registrada; á diria ta : Al-
meida; á esquerda: Cardoso; e finalmen-
te por baixo: Anginbo), já registrada,
e élia seguida a palavra caracterietiaa:
ROSALINA e em continuação: Contra
tosse coqueluche — Nos periodos inicia-
tivo, permanescente e terminativo. Este
medicamento usa-se Lambem como pre-
ventivo e, tomado no princípio, a moles-
tia retrocede imediatamente. Usa-se —
Preparando 6 gotas em 60 gramas de
agua e dá-se uma colherinha das de eira
de 3 em 3 horas. Na ocasião dos acessos
alivia prentamente: Laboratorio e Far-
mae1a liceineopathica — Almeida Car-
doso & Comp. — Rua a1arachal Floriano
n. 11 — Rio de Janeiro; e finalmente
separados por um traço horizontal, os
diaeres: Grande Paemio na Exposição
Nacional de 1908.

Aplicação: A referida marca, que po-
derá variar em ages e dimensões, ser-
virá para distinguir usa preparado far-
maceutico de sua fabricação e comér-
cio e acha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Almeida Cardoso &Comp.,
destinada a artigos da classe 3. Depó-
sito ti. 25.764, de 4 de abril de 1933).

Consiste em um rotulo de fôrma re-
tangular no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo num
pequeno retangulo no inte-ior do qual
se neta o fura de uma criança na
posição de joelhos tendo o braço es-
querdo levantado segurando uma co-
rôa e o direito abraçando uma aguia.
Na parte superior do referido rotulo
leern-se as palavras: "Marca registrada";

a diro ita: "Almeida"; a esquerda: "Car-
doso"; e finalinenla, por baixo: "An-
ginho"), já registrada, e em seguida a
palavra caracteristica: "Almeidina" e
arn continuação: as molestias em que
aievem o mesmo ser empregado (para
gonorréa cronica ou recente, inflama-
ções da uretra e bexiga e corrimentos
provenientes de resfriamentos) ; o modo
de usar: (3 gqtas em um calice com
agua de manhã, dose igual ao meio dia
e a n)ite. Evitar passeios lonaos e
andar a cavalo, não :azer uso de sintica,
cervejes, comidas apimertadas e exci-
tantes); "Almeida. Cardoso & Comp."—
"Rua Marechal Floriano n. 11" — "Rio
de Janeiro; e finalmente, separados por
um traço horizontal, os dizeres: "Grande
Premio na Exposição Nacional de 1a0r.

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em c'dres c dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado for-
maceutico de sua fabricação e comer-
cio e acha-se incluo na classe 3.

• Descrição da marca para que pedi-
ram registro Almeida Cardoso &Cornp.,
destinada a artigos da classe 3. Depó-
sito n. 25.765, de 4 de abril de 1933).

Consiste em um rotulo de fórma re-
tangular no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo num
pequeno Mangai° no interior do qual
se nota a figura de uma criança na
posição de joelhos tendo o braço es-
querdo imantado segurando uma co-
rda e o direito abraçando uma aguia.
Na parte superior do referido rotulo
leem-se as palavras: "Marca aegistrada*;
a direita: "Almeida"; a esqaerda: "Car-
aoso"; e finalmente, par baixe: "An-
ginho"), já registrada, e em seguida a
palavra caracteristica: "Sezorina" e em
continuação, as rnolestias em que de-
vem o mesmo ser empiegado. (O rne-
ihor medicamento para combater a fa-
bro intermitente (sezões ou maleitas),
mesmo adquirida cai lugar pantsnoso
ou má qualidade de agua. É,eficaz nos
sofrimentos do figado) ; o modo de usar:
(Homens — 4 gotas num calice com
agua de manhã., dose igual ao meio dia
e á noite. Se horas — 3 gotas na e mes-
mas condiçõe"g acima. Crianças até 10
anos — 2 gotas); "Laboratorio e Far-
macia Homeopatica" — "Almeida Car-
doeo & Comp." — "Rua Marechal Flo-
riam) n. 11" — "Rio sie Jaaeiro"; e fi-
nalmente, separados por um traço Ifo-
rizoillad, os dizeres: "Grande Premio
na Exposição Nacional de 1908".

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em côres e dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comer-
cio e acha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pedi-
ram registra Alrnrida Cardoso &Comp.,
destinada a artigos da classe 3. Depó-
sito n. 25.766, de 4 de abril de 1932).

Consiste em um rotulo de fórma re-
tangular no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo num
pequeno retangulo no interior do qual
se nota a figura de uma criança na
posição de joelhos tendo o braço es-
querdo levantado segurando uraa co-
rôa e o direito abraçando uma aguia.
Na parte superior do referido rotulo
bem-se as palavras: "Marca registrada";

a direita: "Almeida"; a esquerda: "Car-
doso"; e finalmente, por baixo: "An-
ginho"), já registrada, e em seguida a
palavra caracteristica: "Cardosina" e
em continuação: as molestias em que
devem o meerno ser empregado (para
bronquites, tosses asmática:a e seca, co-
risa, resfriamentos, influenza, dôres do
peito, costas 3 lados) ; o modo de usar:
Adultos: 3 gotas num calice cora assua,
de manhã, dose igual ao releio	 e a
noite. Menoreae ;E 10 anos: 2 gotas.
Crianças — 1 gota nas mesmas condi-
ções Qinsa; "Almeida Caruoso &Comp."
a-- "Rua Marechal Floriano n. 11" —
"Rio de Janeiro"; e finalmente, separa-
dos por um traao horizontal, os dizeres:
"Grande Premio na Exaosição Nacional
de 1908".

Aplicação: A referida marca que po-
derá variar em côres e dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comera
cio e acha-se incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 25.767, de 4 de abril de 1933) :

Consiste num rótulo de fórum retan-
gular no interior do qual existe: a marca
geral da firma (consistindo em um pe-
queno retangulo no iaterior do qual nota-
se a figura de uma criança na posição de
joelhos tendo o braço esquerdo levantado
segurando uma corda e o direito abra-
çando uma aguia. Na parte superior do
referido rótulo lê-se as palavras: "Marca
registrada"; a direita: "Almeida"; a es-
querda: "Cardoso"; e finalmente, por
baixo: "Anginho"), já registrada, e em
continuação, a palavra caracteriatioa
"Sanagripe" e em seguida: as molestias
em que devem o mesmo ser empregado
(Aborta a influenza e cura constipações
com febre, tosse, rouquidão e dares pelo
corpo); a maneira ea empregar: Adul-
tos: 6 goles em meio copo com agua, de
urna só vez ao deizar-se, usando dose
igual três ou mais noites seguidas.
Crianças: 2 a 4 gotas em um cano() com
agua, surtindo as idades, nas mesmas
condições acima. Durante o dia: Adul-
tos: 2 gotas em uma cabeei com agua eia
2 em 2 horas. Crianças: 1 *gota nas mes-
mas condiçõe ; "Almeida Cardoso &
Comp. — Eme°. J. P. Duarte — Rua
Marechal Floriano, 11 — Almeida
Cardoso — Rio de Janeiro" ; sepa-
rados por uns traço horizontal, os dize-
res: "Grande Premio na Exposição Na-
cional do 1908" e finalmente a direita o
esquerda os dizerea: "Licenciado soo
.n. 1.266— Em 10 do fevereiro de 1920";
Abaixo do retargulo da figura, acha-se
um menor onde IA-5e: "8 C. C.".

Aplicação — A referida marca que po-
derá variar em côres e dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comércio,
incluso na classe 3.

Descrição da marca para çue pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 25.768, de 4 de abril de 1933) :

Consiste num rótulo de fórma retan-
gular no interior do qual existe: a marca
geral da firma (consistenSie em um pe-



guano retangulo no interior do qual nota-
se a figura de criança na posição de joe-
lhos tendo o braço esquerdo levantado
segurando uma corôa e o direito abra-
çando uma aguia. Na parte superior do
referido rótulo la-se as palavras: "Marca
registrada"; a direita: "Almeida"; a es-
querda: "Cardoso"; e finalmente, por
baixo : "Anginho 4), já registrada, e
em seguida, a palavra caracteristica
"Vitalinum" e em continuação: "Debe-
lador da Astenia Sexual" — Aplicado com
bons resultados na astenia de ambos os
sexos, sem afetar outros orgãos: modo de
usar: Toma-se as seguintes dóses de ma-
nhã e a noite, num calice com agua. De
20 a 30 anos, 5 gotas; de 40 a 60 anos,
8 gotas; de 30 a 40 anos, 6 gotas; de
60 a 80 anos, 10 gotas — "Lahoratorio
e Farmacia Homoeopatica —. Almeida
Cardem & Comp. — Rua Marechal Flo-
riano, 11 — Rio de Janeiro; e finalmente,
separados por um traço horizontal, os
dizeres: "Grande Premio na Exposição
de 1908".

Aplicação — A referida marca que po-
derá variar em côres e dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comércio,
incluso na classe 3.

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso 8s Comp., desti-
nada a artigos da cause 3 (depósito nú-
mero 25.770, de 4 de abril de 1933) :

Consiste em isjn rotulo de fórma re-
tangular, no interior do qual existe: a
marca geral da firttaa (consistindo em
um pequeno retangulo no interior do
qual nota-se a figura de urna oreança na
posição de joelhos, tendo o braço esquer-
do levantado, segurando uma coram, e o
direito, abraçando uma agua- Na Parte
superior do referido rotulo lê-se as pa-
lavras: "Marca Registrada", á direita,

"Almeida", a esquerda, "Cardoso", e, fi-
nalmente, por baixo, "Anginho"), já re-
gistrada, e em seguida, a palavra carac-
teristica "Consotarina", e em continua-
ção: as molestias em que devem o mesmo
ser empregado (Medicamento de efeitos
prodigiosas na fraqueza pulmonar, tosse
seca, bronquites oronioas e recentes o em
todas as molestias localizadas no apare-
lho respiratorio), o modo de usar: • (t Tsa-
se: Preparando 6 gotas em 60 gramas de
agua, tomando os adultos colheres 'das
de sopa, e as crianças menores de 12 anos,
colheres das de chá, de 4 em 4 horas.
Dieta: Evitar humidade, alcoolicos e
ap;mentados); "Laboratorio e Farmacia
Homceopatica — Almeida Cardoso &
Comp. — Rua Marechal Florlano, 11 —
Rio de Janeiro"; e, finalmente, separados
por um traço horizontal, os dizeres:
"Grande Premio na Exposição Nacional
de 1908".

Aplicação: A referida marca, que po-
derá variar em atires e dimensõtes, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutieo, de sua fabaicação e comér-
cio, incluso na classe 3.

•n••nn•II..•

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Comp., desti-
nada a artigos da classe 3 (depósito nú-
mero 25.771, de 4 de abril de 1933) :

Consiste em um rotulo de fórma re-
tangular, no interior do qual existe: a
marca geral da firma (consistindo em
um pequeno rotulo de fdrma retangular
dentro do qual nota-se a figura de uma
creança na posição de joelhos, tendo o
braeo esquerdo levantado, segurando uma
corôa, e o direito abraçando urna aguia.
a parte superior désse rotulo nota-se as
palavras: "Marca Registrada"; á direita,
"Almeida"; á esquerda, "Cardoso", e fi-
nalmente, 'por baixo, "Anginhol, já re-
gistrada, e em seguida a palavra earae-
teristioa "Dolorifora", e em continuação:
"Auxilio das parturientes — Auxilia o
Parto, evitando a supressão dos loquios
e aparição das hemorragias. Combate as
cotins uterinas e mais sintomas das par-
turientes, regularizando a menstruação".
Modo de usar: No último mês da gravi-
dez: diariamente, 1 gota num calice com
agua, á noite. Aos primeiros indicios de
dar á luz: 2 gotas num calice com agua,
de 15 em 15 minutos. Nas colicas uteri-
nas e sintomas oongeneres: 1 gota num
°adice com agua, de 1 em 1 hora, espa-
çando a proporção que o mal fôr decli-
nando. "Laboratorio e Farmácia Ho-
moeopatica Almeida Cardoso & Comp. —
Rua Marechal Floriano, 11 — Rio de Ja-
neiro", e, finalmente, separados por um
traço, os dizeres: "Grande Premio na
Exposição de 1908".

Aplicação: A referida marca, que po-
derá variar em abres e dimens&es, ser-
virá para distinguir una preparado far-
maceutico, de sua fabricação e comér-
cio, incluso na alasse 3.

Descrição da MIMEI para que pediram
renovação de registro Almeida Cardoso
8s Comp., destinada a artigos das classes
3 e 48 (depósito n. 25.772, de 4 do abril
de 1933) :

Consiste em um rotulo quadrilengo,
azul, impresso a branco, e dividido em
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quatro faces desiguais. Em uma delas ha
as palavras: "Sabonete Ca:andulina" —
"Para o banho medicinal—Almeida Car-
doso d C. — 11, Rua Marchai Floriano
Peixoto, 11 -- Rio de Janeiro". Nas ou-
tras faces ha, além da marca geral da
casa, já registrada, vários preconicios e
indicações saibre o uso do sabonete.

Aplicação A referida marca será usada
pelos suplicantes, nos sabonetes de seu
fabrico, aos quais dis.inguirá, podando
variar em dimensão, e acha-se inclusa
nas classes 3 e 48 do regulamento em
vigor.

Descrição da marca para que pediram
registro Millet, Roux & Comp. Ltda.,
destinada a artigos da classe 10 (depó-
sito n. 25.773, de 4 de abril de 1933):

Consiste no nome caracteristico:
aEnier", entre aspas.

Esta marca, que é apresentada em re-
novação do registro efetuado sob o nú-
mero 13.077, em 15 de abril de 191,
serve para distinguir os artigos e ins-
trumentos para cirurgia, em geral, da
sua importação e comércio, incluidos na
classe 10, do regulamento em vigor, pa-
dando variar no tipo e ciar. Será apl n-
cada de qualquer modo nos referidos ar-
tigos, assim como em quaisquer sista-
mas de acondicionamento dos mesmos.

Descrição da marca para que pedI ip
registro Millet, Roux & Comp. Ti!
destinada a artigos das classes 1, 2, 8
10 (depósito n. 25.774, do 4 de abril de
1933)

Consiste no desenho de um eseudp
guarnecido de bordaduras, no qual et

' acham- dois filetes entrelaçados forman-
do um X; nos angulos formados veem-se
as iniciais: H-M-J-R; na parte superlór
do mesifio escudo estão as palavras:
"Marca de Comércio", e na inferior:
"Registrada".

Esta marca, que é apresentada em re-
rvação do registro efetuado sob o nú-
mero 13.432, em 26 de agosto de 1918,
serve para distinguir preparados farsa-
ceuticos, produtos quimicos e instru-
mentos de cirurgi a, de sua importação,
comércio e exportação, inoluidos nas
classes 1, 2, 3 e 10, podendo variar de
côres e dimensões e ser aplicada nos ar-
tigos acima declarados c cm quaisquer
envolucros que os contiverem.

Descrição da marca para que pediu
registro Miguel Lazzaro, destinada a ar-
tigos da classe 35 (depósito n. 1.599,
efetuado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo, a 24 de março de 1933) :

Consiste dos dizeres "Casa Lazzaro",
grafados em caracteres de fôrma e sub-
linhados por dois traços paralelos, con-
forme se vê do rótulo colado, que nãe
sofrerá alterações nos dizeres nem nos
sinais figurativos, mas poderá variar de
abres, assim como de dimensões.

Esta marca é da classe 35.

Descrição da marca para que pediu re-
gistro a Empresa Cruasiro do Sul-Pa-
tentes e Marcas, destinada a artigos da

Descrição da marca para que pediram
registro Almeida Cardoso & Companhia,
destinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 25.769, de 4 de abril de 1933):

Consiste num guerreiro em posioão de-
fensiva, tendo na mão direita uma es-
pada, na qual está a palavra "Homoeo-
patia", defendendo-se de quatro ,serpen-
tes nas quais se leem as palavras: "Fe-
bres" — "Sifilis" — "Tisica" —,"Vario-
/a". Na mão esquerda o guerreiro sus-
tenta um escudo oval, tendo ao centro
uma fita cru fórma de Z na qual icem-se
as palavras "Similia Similibus .euran-
tur". A direita do guerreiro, vê-se uma
mulher caída apertando nos braços uma
criança. Abaixo as palavras: "Laborato-
rio Horrroeopatico — 11, Rua Marechal
Floriano Paixoto, 11 --,Proximo ao largo
de Santa Rita -- Caixa Postal 929 — Rio
de Janeiro": e ao lado, finalmente as pa-
lavras: "Marca registrada".

Aplicação — A referida marca que po-
derá variar em odres e dimensões, ser-
virá para distinguir um preparado far-
maceutico de sua fabricação e comércio,
e será usada tombem em seus prospectos,

• anuncios, papeis comerciais e tudo mais
que se relacione com sua casa •
e acha-se inclusa na classe 3.

7 erça-feira	 mAn.ro ()ruim.
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classe 50-j; (depósito n. 1.597, efetuado
na Junta Comercial do Estado de São
Paulo, a 22 de março de 1933):

Conuiste essencialmente na denomina-
ção "Patentes .? Marcas", combinada ruiu
u emblema da eonstellação do Cruzeiro
do Sul que se vê, no desenho supra, tendo
ao lado esquerdo a palavra "Patentes" e
do lado direito	 a palavra "e Marcas",

A marca, que poderá variar oni córes,
combinações de ceras e dimensões, dev-
tina-se a assinalar um jornal ou revista
iir- propriedade da requerente, podenda
srr usada tarnlrin em papeis cie eseri
brio e de expediente, em anuncios e re-
clames e como ditstico da empresa reque-
rente. Classe 50 letra J.

De-scrição da marea para ,que pediu
registro a "Empresa Cruzeiro do Sul-Pa-
tentes e Marcas", destinada a artigos da
classe 50-j; (depósito n. 1.596, efetua,
do na Junta Comercial do Estado de .São
Paulo, a 22 de março de 1933):

Conista essencialmente na d?norni-
nação "Cruzeiro do Sul-Patentes e Mar-
cas", que se lè no desenho supra, em ca-
variares, modernos de fantasia, tendo ao
v.entro do desenho, em um circulo, a
constelação do Cruzeiro.

Uso da marca. A marca, que poderá
veriar em Geres, combinação de eõres o
dimensões, será usada em papeis de es-
Gritado e exp?diente, em anuncios e re-
clames e como distico da empresa re,
querente ç como titulo de uma publi-
cação. Classe 50 letra J.

Deserioão da marca para que pediu
registro João Reckers, destinada a adi.
troe da classe 4; (depósito n. 1.595, efe-
tuado na Junta Comercial -do Estado de
S. Paulo, a 20 de março de 1933):

Consiste nos dizeres: "Floricultura
Centenario", grafada em linha horizontal,
em letra comum de fôrma, podendo ser
de urna ou varias cerres e de quaisquer
dimens8as.

Aplicação. João Reokers, alemão, esta-
belecido com * floricultura na praça de
S. Paulo (Estado do mesmo nome), á
rua Frei Caneca n. 182, aplicará a pre-
sente marca de qualquer fdrma, para
distinguir e denominar o seu estabsleci-
mento. Classe 4.

Descrição da niarca pena que pediram
registro 4. S. Machado & Gamp., desti-
nada a artigos da classe 2. (Deposito

1.594, efetuado na Junta Gornércial
do Estado de São Paulo, a 17 de maroo

1.33).
Consiste de um rotulo quadrangular
apresenta os segainbes caractaristicos:

do centro do lado inferior do rotulo di-•
rgegn para os lados faixas de largura

cre,,eille, ás abres geer.á esmoo e cai-
cai nado; um triaugulo tomando os

 superiores dodo rotulo, de fundo com
primeira dlas córes mencionadas e com

colocado no ponto de partida
.1z: , faixas descritas, tem sobreposto um

re, l fundo branco, com a base
para cima em curva. ligeiramente

, convexa. Dentre ~te triangulo estão

figuras e dizeres da fõrma que a se-
guir se descreve: no alto, em curva li-
geiramente, convexa, estão os dizeres —
Agua Oxigenada — e mais abaixo —
"Yankee" — entre aspas, (nome de uma
trilei de indios norte americanos, sam
correspendente em português) em ca-
racteres encarnados e mais abaixo ainda
—H 02 — No centro do triangulo, a
cer encarnada, está um retangulo
tendo os dizeres — 10 Vol. Oxigenio —
encimando ás palavras — Indispensavei
nos lares e nos hospitais -- Marca re-
gistrada.

Atravessando a parte inferior do tri-
angulo descrito, em posição horizontal,
ur reitingulo de fundo branco coetém
os seguintes dizeres a ObT preta — Fa-
tiritada pelo processo eletrolitico — A.
S. Machado & Comp. — São Paulo —
Brasil — e a eór encarnada — LIO011.-
ciado pela D. G. do Serviço Sa.nitario
do Estado de S. Paulo, sob n. 661 —
tudo como se vê . do rotulo colado, que
poderá variar de ceras assim como de
dimensões.

Aplicação — A. S. Machado & Comp.,
firma eomércial brasileira, estabelecida
na praça de S. Paulo. onde explora o
comércio de produtos químicos, aplicará
a presente marca para distinguir urna
qualidade de agua oxigenada fabricada
com produtos de sua importação, nos
termos da classe 2.

Descrição da marca para que pediu
registro Frutas Brasileiras Limitada.
destinada a artigos da Classe 41. (De-
posito n. 1.592, efetuado r,a Junta Cio-
rnemial do Estado de São Paulo, a 14
de março de 1933).

Consiste na figura de uma cruz svas-
tica contida dentro de um circulo de
lundo a qualquer cer, lendo-se sobre
urna das hastes da cruz descrita os di-
zeres — Braziliau °ranges	 Por sobre
o circulo, em curva convexa. estão os
dizeree — Frutas Brasileiras Ltda. o
sob o mesmo, em curva ooncava — Es-
tado de São Paulo. Mais abaixo em po-
sição horizontal, está a palavra — Bra-
sil — conforme tudo 60 vê do rotulo co-
lado que poderá variar de córes e di-
mene&es.

Descrição da marca para que pediu
registro Allfnedo Bertoni, destinada a ar-
tigos da clame 8. (Deposito n.
efetuado na Jur..ta Comercial do Estado
de São Paulo, a 13 de março de 1933).

Coneiste na figura de uma elipse for-
mada per linha dupla encerrando, no
alto, em caractéres de fôrma, a palavra
— Balança — no centro, em caracteres
manuscritos, sublinhados por um traço
o dizer — 13ertoni — e em baixo, em
caractéres de fôrma — São Paulo
Brasil — tudo conforme se vê do rotulo
colado que não sofirerá alteraçá)es nos
dizeres nem nos sinais figurativos mas
poderá variar de odres assim corno de
dimensões.

Descrição da marca para que pediram
registro Irmãos Ferrar° & Com., desti-
nada a artigos das classes 5 o 12. (De-
posito n. 23.795, de 24 de junho de
193t).

Consiste num rotulo de fundo escuro,
representando o desenho de um carnei-
ro de perfil, corpo inteiro, voltado para
uma bandeirola traçada no centro e flu-
a esquerda, encostado a urna haste com
tuar.do para a direita.

A referida marca, que será usada e
aplicada pelos suplicantes, fundida em
alto relevo em todos os metais e suas
ligas, metais importados e aqui fundi-
dos e bem assim usar a nossa marca
pintada ou impressa nas caixas e barris
que contiverem os referidos metais já
manufaturados, afim de bem garantir os
seus direitos de propriedade e comé.r..
cio.

A marca acima poderá variar em có-
res e dimensões e servirá para distin-
guir o artigo acima, incluido 1.9.6 classes
5 e 12.

Departamento Nacional,
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de março de 1933

Oficios:

Ao Sr. diretor da Despesa Pública da
Tesouro Nacional:

N. 1.046 — Restitue e processo li..
'abado sob ri. 13.510, de 1933, e escla-
rece que o adeantamento de 20:0004000,
a que o mesmo se refere é para paga-
mento de despesas de material do Nucleo
Colonial "São Bento", nos meses de março,
abril e maio do corrente ano.

Quanto á comprovação do adeanta-
mento anterior de 11):000$000, confere
me consta do oficio sob n. 799, de 7
do corrente, foi ela remetida á Dixe-'
torta Geral de Contabilidade deste Mi-
nisterio, tendo o Sr. ministro, em re..
lação a tal comprovação, feito uma ex..
posição ao Exmo. Sr. Chefe do Cio-,
vêm° Provisorio e por S. Ex., apro-
vada, conforme se verifica do Diorio
Oficioi-de 25 deste mês, (fls. 5.969 e
5.970).

— Ao Sr. Luiz Rodrigues Eiras, pree
sidente da Associação Comercial doa
Mercados Municipais do Rio de Ja..
neiro:

N. 1.047 — Tendo em atenção O
oficio de 23 do corrente mês, e coa-.
firmando a entendimento verbal, de-
clara une- submeteu a apreciação do
Sr. ministro o alvitre relativo ao alu-
guel do depósito, a que alude o mesmo
oficio, ficando entendido, que tudo de. •
penderá da autorização que o Sr. mi-
nistro se dignar conceder.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, Ia..
düstria e Comércio:

N. 1.048 — Transmite a relação do
pessoal mensalista que, no corrente
exercicio, deverá servir no Posto In-
digena "Aguas Belas", no Estado de
Pernambuco.

N . 1.049 Comunica que o enge-
nheiro chefe da Comissão Fundadora -
do Centro Agricola em terras da Fa-
zenda em "Santa Cruz", cumprindo de-
terminação de V. Ex. admitiu com a
quivista do mesmo Centro, o Sr. João
Xicelau de Andrade, funcionaria da ex..



Terça-leira il. D LAN 'I 1.) OFICIAL Abril ile 1933	 7261

— Ao Sr. engenheiro chefe da Co-
missão Fundadora do Nucleo Colonial
São Bento:
tinta Superintendencia da Fazenda onde
se acha fundado o Centro Agricola.

N. 1.050 — Pede providencias para
o fina de ser remetida a esta Diretoria
Geral, uma relação dos veículos auto-
moveis, entregues a essa Comissão, obe-
decendo á seguinte especificação—mar-
ca, número do motór, chapa municipal,
chapa federal, transporte carga ou pas-
sageiros, e áto que autorisou seu uso.

N. 1.051 Submetido á deliberação
do Sr. ministro, o assunto do oficio
n. 87, de 11 do corrente, resolveu S.
Ex.

'
 que para o cargo de porteiro bas-

tará que um dos diaristas desse Nu-
°leo, seja designado para atender aos
trabalhos da secretaria, nas horas de ex-
pediente.

— Ao Sr. chefe da Comissão Fun-,
dadora do Centro Agricola em Santa
Cruz:

N. 1.052 —Comunica que o Sr. di-
retor geral resolveu excluir do lote que
ocupa, nesse Centro, o Sr. Mario Gui-
marães.

— Ao Sr. engenheiro chefe da Coa
missão Fundadora do Centro Agricola
Santa Cruz:

N. 1.053 -- Pede providencias para
o fim de ser remetida a esta Dretoria
Geral uma relação dos veículos auto-
moveis, entregues a essa Comissão, obe-
decendo a seguinte especificação — mar-
ca, número do motor, chapa municipal,
chapa federal, transporte, carga ou pas-
sageiros e áto que autorisou seu uso.

N. 1.054 — Com relação ao pedido
do trabalhador Antonio Gomes Pereira,
autorisa o Sr. diretor geral, a sua rea-
dimissão nos serviços desse Centro como

• trabalhador, percebendo a diaria de seis
mil réis (6$000).

— Áo Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola em terras da
Fazenda de "Santa Cruz":

N.• 1.055— Comunica que o Sr. Ma-
noel Rocha. compareceu ao serviço, du-
rante todo o mês de março corrente.
- N. 1.056 — Remetendo o requeri-
mento em que o colono Julio de Andrade
Pereira, localisado no lote rural n. 92,
desse centro agricola, na impossibilidade
de continuar a cultiva-lo, solicita per-
missão para transferir o referido lote a
outro lavrador, mediante indenização
das bemfeitorias existentes.

N. 1.057 — Remete a carta em que
José Pedro de Rezende pede seja avre-
viada a concessão do mesmo.
n N. 1.058 — Remete a carta em que
Adolpho Molding pede seja abreviada a
concessão do mesmo.

N. 1.059 — Comunica. que no oficio
n. 134, de 9 do corrente, o Sr. diretor
geral exarou o seguinte despacho:

"A admissão já está autorizada, em
virtude da resolução anterior do Sr.
ministro."

N. 1.060 — Remete os requerimentos
em que os abaixo mencionados
lotes de terra nesse centro agricola:

Christiano J. Brezing.
Pedro Vidal Gaia.
Elias Ferreira da Silva.
Werneck Campinho de Azevedo..

— Ao Sr.' attefe da comissão funda-
dora do nucleo colonial S. Bento:

N. 1.061 — Remete os requerimentos
em que solicitam lotes de terra diversos
colonos.

— Ao Sr. inspetor regional em Minas
Gerais:

N. 1.062 — Responde ao oficio n. 72,
de O do corrente, em que trata da oon-
currencia para a aquisição da sobra de
mato do lote n. 58, do nuoleo João Pi-
nheiro.

Deante das informações, êste depar-
tamento resolveu anular a referida mu-
correndo.

— Ao Sr. inspetor regional em Santa
Catarina:

N. f.063 — Responde ao oficio n. 197,
de 22 de fevereiro último, referente ao
caso Ilutda Anninha de Jesus, do nucleo
colonial Annitapons.

— Ao Sr. inspetor regional em São
Paulo:

N. 1.064 — Responde ao oficiou. 127,
de 19 do corrente, que acompanhou o re-
querimento do colono Rodolpho Dunzel,
do nucleo colonial Monção, (eecção
Santa Luzia).

— Ao Sr. chefe da comissão funda-
dora do Centro Agricola Santa Cruz e
chefe da comissão fundadora do nueleo
colonial S. Bento: •

N. 1.066 — Iniciando a Comissão de
Compras o fornecimento a esse centro
rural, recomenda providencias para que
sejam rigorosamente cumpridas as ins-
truções constantes da circular n. 26, ofi-
cio n. 3..36, de 24 , de novembro de
1932.

— Ao Sr. diretor da Despeza Publica
do Tesouro Nacional:

N. 1.067 — Roga providenciar sobre
o pagamento, pelo Tesouro Nacional,
da conta da Empreza Lux-Jornal.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustrie e Comércio:

N. 1.068 — Submete á apreciação a
relação do pessoal mensalista que, no
exercicio corrente, deverá servir nos
Postos Indigenas do Estado de Santa
Catarina.

N. 1.069 — Submete á aprovação a
relação do pessoal mensalista que, du-
rante o corrente ano, deverá servir nos
Nucleos Coloniais do Estado de Santa
Catarina.

N. 1.070 — Segundo tive a honra de
informar a V. Ex.

'
 dado o incremento

que vae tendo a linha de transportes
de produtos do Centro Agric,ola de San-
ta Cruz, torna-se mister, como comple-
mento dessa proveitosa medida, que se
facilite aos colonos, ali localizados, um
deposito central, para a guarda de suas
mercadorias.

Após entendimento verbal deste de-
partamento com a Associação Comer-
cial dos Mercados Municipais do Rio
de Janeiro, por solicitação da Sociedade
Cooperativa dos colonos do referido
Centro Agricolat chegou-se á conclusão de
que seria possivel a obtenção daquele
deposito, mediante a obtenção daquele
300$000, que terá, de correr por conta
deste departamento, dada a deficiencia

manifesta de recursos da aludida asso-
ciação, que ora inicia a sua atividade
em pról de seus associados.

Si V. Ex. concordar com esse alvi-
tre, dignar-se a autorizar a despera em
apreço, a partir da data da ocupação do
deposito, a qual poderá correr por con-
ta da verba 5', art. 8°,, do decreto nu-
mero 2.232, de 6 de janeiro do corren-
te ano, sub-consigaação 3', cujo saldo
é de 217:093$400.

— Ao Sr. diretor geral, interino, do
Departamento Nacional do Trabalho:

N. 1.071 — Para o fim de poder esta
Diretoria Geral resolver sobre o pedi-
do de férias feito pelo ex-continuo des-
sa repartição, Sr. João Soares De4 Val-
le, solicita a informar si este funcio-
nado gosou férias no periodo de 1 de
janeiro até o dia 7 de fevereiro deste
ano.

— Ao Sr. diretor geral, substituto,
da Contabilidade do Ministerio do Tra-
balho, Indusiria e Comércio:

N. 1.072'— Comunica que foi requi-
enodo do diretor da Despeza Publica
do 'Tesouro Nacional o pagamento a
Santos Maia Chaves, da importando.
de 1:08U500, referente ao aviamento
de receitas medicas.

— Ao diretor gerai do Expediente" do
Ministerio do Trabalho, Industrie e Co-
mércio:

N. 1.073 — Comunica que . o 1° 'ofi-
cial do Departamento Nacional de Es-
tatistica, Sr. Raul Moreira da Costa
Lima, nomeado por decreto de 21 do
corrente, para identico cargo . deste de-
partamento, tomou posse e entrou em
exercido de suas funções no dia 24
deste mez.

— Ao Sr. diretor-secretario do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.074—Remete a 2' via do conhe-
cimento de serviço n. 40, referente ao
auxilio para - fardamento dos interpre-
tes desta Diretoria Geral, no corrente
ano.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola em terna da
Fazenda de Santa Crliz':

N. 1.075 — Remete cópia' . do contra-
to celebrado entre esta Diretoria Geral
e a S. A. Construtora Comercial 'e In-
dustrial do Brasil, para a construção de
dez casas nesse Centro Agriaola.

— Ao Sr. diretor-secretario do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.076 — Remete a 2' via do co-
nhecimento de serviço n. 41, referente
ao auxilio para fardamento, no corren-
te ano, a um porteiro, quatro continues,
um correio, quatro serventes, dois mo-
toristas de automovel e um carregador,
deste departamento.

N. 1..077 — Remete a 2 1 via do co-
nhecimento de serviço n. 39, referen-
te ao auxilio 'para fardamento, no cor-
rente ano, á troa patrUs, tres maqui-

dok mo'orista.q. dois foguistas
e 15 marinheiros tripulantes de 'u-
lula- . 1caste Dei-Saí-Lamento.

N. 1.078 — Remete a 2' via do co-
nhecimento de serviço n . 37, referente
ao auxilio para fardamento do inter-
prete WecNrico Guilherme Ernesto
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e do continuo-correio Vicente dos
ttos, da Hospedaria de Imigrantes da

l'a das Flores.
N. 1.079 — Remete a 24 via do co-

r becimento n. 38, referente ao auxilio
tara fardamento doe Srs. Antonio Lima

Conrado Leroy Kirton, contínuo e ser-
ente.
— Ao Sr. diretor gerente da The

leopoldina Rtailkvay la Company IA-
inited:

N. 1.080 — Remeta 200 assinaturas
ouses, de Barão de Maná e 200 de

xias, á parada de São Bento.
— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-

lora do Nucleo Colonial "São Bento":
N. 1.081 — Encontrando-se errados

diversas calcules na folha de pagamen-
, do pessoal diarista désse Nucteo, re-

t p renle á primeira quinzena do correu-
f P mês, comunica que o Sr. diretor ge-
ral exarou o seguinte despaoho:

"Oficie-se ao chefe da comissão para
ime chame a atenoão dos funcionarios
ia secretariai, afim de que o fato n.o
e reproduza."

Dia 30

Ao Sr. ministro do Trabalho, Indus-
hia C Comércio):

N. 1.082—Comunioa que,para que o Roa-
aita1 D. Pedro II, em Santa Cruz, possa
,, n lar o receituario do Centro" Agrícola
p ai terras da Fazenda, em Santa Cruz,
cena-se necessario admitir um prático

de farmacia, para ajudar ali a manipu-
eão do referido receituario.
— Ao Sr. diretor presidente da Co-

missão Central de Compras:
N. 1.083 — Solicita providencias no

sentido de serem fornecidos a esta Di-
retoria Geral os artigos constantes doe
pedidos sob IML 806.028 a 805.031, re-
metidos a essa comissão em 27 de fe-
vereiro ultimo.

— Sr. diretor gerente da Caixa Eco-
nomica do Rio de Janeiro:

N. 1 084 — Solicita providencias no
Séfitido de ser restituida á Casa Mayrink
Veiga S. A. a importancia de 3:0001,
que depositou na caderneta n. 76.630,
da 4' série dessa Caixa, para garantia
de sua proposta para a execuç'áo de
concertos na draga "Iguassir.

— Ao Sr. diretor da Despesa Publi-
ca do Tesouro Nacional:

N. 1.085 — Roga providenciar seja
paga no Tesouro Nacional a folha de
indenização de passagem, na impor-
/anota de 2578600 ao inspetor regional
bacharel Samuel Henrique& da Silveira
Lobo, determinada pelo despacho do
Sr. ministro.

N. 1.086 — Roga providenciar seja
paga no Tesouro Nacional a folhaoara
pagamento do auxilio para fardamento,
correspondente ao corrente arao, a um
porteiro, quatro contínuos, um correio,
quatro serventes, ais motoristas de au-
tomovel e um carregador dêsse Depar-
tamento.

N. 1.081 — Roga providenoiar para
que seda paga, 00 Tesouro Nacional, a

folha para pagamento do auxilio para
fardamento de um continuo e servente.

N. 1.088 — Roga providenciar para
que seja paga, no Tesouro Nacional, a
folha para pagamento do auxilio para
fardamento dos interpretes desta direto-
rio geral, Felippe do Amaral Savaget e
Miguel Ardia() Ribeiro, no corrente ano.

N. 1.089 — Roga providenciar para
que seja paga, no Tesouro Nacional, a
folha para pagamento do auxilio para
fardamento, correspondente ao corrente
ano, a troe patrões, troe maquinistas, dois
motoristas, dois foguistas e 15 marinhei-
ros tripulantes de lanchas deste departa-
mento.

— Ao Sr. diretor geral, substituto, de
Contabilidade do Iniirristerio de Trabalho,
Industrio. e Comercio:

N. 1 . 090 — Envia a 2' via da folha de
pagamento de auxilie para fardamento,
no corrente ano, a troe patiSões, ires ma-
quinistas, dois motoristas, dois foguistas
e 15 marinheiros tripulantes de lanchas
deste departamento.

N. 1.091 — Envia a 2' via da folha de
pagamento de auxilio para fardamento,
no corrente ano, a um porteiro, quatro
continuas, um correio, quatro serventes,
dois motoristas de automovel e um car-
regador deste departamento.

N. 4.092— Envia a 2' via da folha de
pagamento do auxilio para fardamento
de um continuo e um servente.

N. 1.093 — Envia a 2' via da folha de
pagamento do auxilio para fardamento
dos interpretes desta diretoria geral.

N. 1.094 — Envia a 2' via da folha de
pagasnento de indenização de passagem
ao Sr. inspetor regional Samuel Henri-
ques da Silveira Lobo, determinada por
despacho do Sr. ministro no processo D.
N. F. i . 013, do corrente ano.

— Ao Sr. diretor-secretario do Tribu-
nal de Contas:

N. 1.095 — Remete a 2" via do conhe-
cimento de serviço n. 43, referente á in-
denização de passagem ao inspetor re-
gional Samuel Henriqiies da. Silveira
Lobo, determinada pelo despacho do se-
nhor ministro, exarado a folhas tres ver-
so do processo D.IN.F. 1.013 do corrente
ano.

— AC Sr. diretor geral do Expediente
do Miniaterio do Trabalho, Industria e
Comeroio:

ia. 1.096 — Comunica que o processo
foi enviado á extinta Diretoria Geral de
Expediente e Contabilidade desse minis-
terio, em oficio n. 369, de 13 de feve-
reiro do ano proximo passado.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola, em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N. 1.097 -- Com relação ao pessoal
técnico e de campo em serviço de Ex-
periencias e Demonstrações de Essen-
cias Florestais e Arvores Frutiferas,
nesse centro, proferiu o Sr. minizdto,
em data de 14 do corrente, o seguinte
dpspacho:

"Uma vez terminada a verba com a
finalização do exercicio, deveria ter fi-
cado extinto o serviço. Todavia, por
equidade, pague-se, • como opina a

D. G. C., ao pessoal que proNar sua fre-
quencia ao trabalho até u instante em
que sua execução passou a ser feita pelo
centro."

N. 1.098 — Comunica que os contra-
tados desse centro Leonel Baptista Cor-
deiro e Aristoteles Lourenço de Figuei-
redo, estiveram em efetivo serviço du-
rante o Ines de março corrente, no De-
partamento Nacional do Trabalho.

Dia 31

Ao Sr. ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

N. 1.099 — Estando proxiraa a co-
lheita de produtos de lavoura no Posto
Indígena de /estiá, em São Paulo, o res-
pectivo encarregado pede para ser auto-
rizado, a aplicar a renda do posto no pa-
gamento de salarios a tais trabalhadores.

Nestas condições, submete o ()aso á de-
'liberação de S. Ex.

N. 1.100 — Comunica que o incluso
requerimento refere-se aos vales inde-
vidamente emitidos em o nucleo "Cruz
Machado", no Estado do Paraná, tendo
já este departamento se manifestado so-
bre o assunto em varies expedientes en-
tre as quais o oficio n. 2.194, de 1.9 de
agosto do ano passado. -

N. 1.101 — Solicita providencias
junto á interventoria do Distrito Fe-
deral, para o fim de serem mandados
emplacar os seguintes vefaulos, do tra-
fego do nucleo colonial "São Bento":

Double-phaeton "Ford", motor núme-
ro A34.823;

Caminhão "Chevrolet", motor número
T773.943;

Caminhão "Chevrolet", motor número
T3.346.482;

Caminhão "Ford", motor número
A/U.438.671 .

Este pedido que já foi objéto do ofi-
cio n. 358, de 31 de janeiro último,
desta diretoria geral, tem por tini o
cumprimento ao que dispõe o decreto
n. 20.524, de 16 de outubro de 1931..

— . Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 1.102 — Roga providenoiar seja
paga no Tesouro Nacional a folha para
pagamento do auxilio para fardamento
do interprete e do continuo-correio da
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores.

— Ao Sr. diretor geral, substituto, de
Contabilidade do Ministerio do Trabalho,
Indústria e Comércio:

N. 1.103 — Envia a segunda via da
folha de pagamento do auxilio, para far-
damento, ao in o crprete e au
correio, da Hospedaria de /migrantes da
Ilha das Flores.

N. 1.104 — Envia cópias autenticas,
das comunicações telegraficas, feitaS a
esta diretoria geral, pelo Sr, Dr. Al-
vim de Ramos de Mello. inspetor regio-
nal, nos Estados do Espirito Santo e Rio
de Janeiro.

— Ao Sr. diretor do Domini° da
União:

N. 1.105 — Solicita o proceso-ficha
n. 23.976-1927, afim de que o senhor
chefe do Centro Agricola era Santa Cruz,
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proceda aos necessarios estudos sobre o
terreno denominado Maria Rosa, situado
no Piranema.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agrícola em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N, 1.06 — Comunica que o funcio-
nado da Policia Civil do Distrito Fe-
deral Angelo Damigo, compareceu ao
serviço iniogralmente durante este mês,
conforme comunicação da Diretoria Ge-
ral de Contabilidade.

N.' 1.107 Comunica que o dia-
rista desse centro Sr. Alberto Costa,
compareoeu ao serviço no mês de-março
até .o dia 23, tendo tido sete faltas, que
foram descontada% em férias, conforme
comunicou o diretor geral de Contabili-
dade 'deste ministerio.

Ao Sr. engenheiro-chefe da Co-
missão Fundadora do Núcleo Colonial
São Bento:

N. 1.108 — Comunica que foram so-
licitadas ao Sr. ministro providencias
junte á interventoria federal, para o fim
de serem . mandados emplacar os veículos
a que 'se 'referem o oficio n. 29, de 27 de
janbiro 'último, dessa comissão.„ . .

Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Nucleo Colonial "8. Bento":

1.109 O diretor do Domínio da
União, . em oficio n. 331, de 25 do cor-
rente, responde ao oficio deste departa-
mento, de n. 3.779, de 24 de dezembro
do ano passado, o seguinte:

"Comunico-vos, em resposta áquele
oficio que, apesar de já ter sido lavrada
a escritura- de entrega dos bens que for-
mam o acervo da Empresa de Melhora-
mentos da Baixada Fluminense, os mee-
mds ainda não foram incorporados ao
Patrimonio Nacional, continuando sob a
jurisdição da Fiscalização da mesma
Empresa, do Ministerio da Viação.'

N, 1.110 Trasmite a portaria de
22 docorrente, que contrata Hermes An-
glia° d Athayde, para servir nesse nu-
cIe.o, na qualidade de auxiliar-dactilo-
grafo:

— Ao Sr. inspetor regional do Minis-
tarjo do Trabalho, Industria e Comércio
no Estado do Paraná:

N. 1.111 — Tendo sido visados pelo
Sr, diretor geral os documentos ns. 26,
27, 28, 39 e 40, restitue a primeira via
da,. comprovação do' adeantarnento de
réis 100:000$000, recebidos para atender
ás despesas da co/onia "Marques de
Abrantes, em 1932.

Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Coméroio:

N. 1.112 — Relativo ao Pes soal con
-tratado para o-nucleo colonial "Marques

de Abrantes".
Ao Sr. diretor da Despesa Publica do

Tesouro Nacional: 	 -
N. 1.113 — Remete as confim da Via-

ção Ferroa do Rio Grande de Sul, prove-
nientes de transportes efetuados em pro-
veito deste departamento, no mês de de-
zembro de 1932.

—'2ko Sr. juiz da Primeira Circuns-
crição Eleitoral do Distrito Federal:

	

N. 1.114	 Em virtude da retifica..

çâo do nome da auxiliar de 1. • classe
deste departamento, Sra. D. Maria Cly-
sia do Amaral Morisson, publicado no
Boletim Eleitoral n. 65, de 27 do cor-
rente, ter incidido no mesmo engano an-
terior, venho, novamente, solicitar de
V. Ex, as providencias constantes do
oficio n. 987, de 23 deste mês.

— Ao Sr. diretor da Diretoria do Do.-
mini° da União;

N. 1.115 — Restitue uma das vias dos
mapas referentes a predicia ocupados
por funcionarios na Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flórea.

— Ao Sr. diretor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Fléres:

N. 1.116 — Comunica que foram
transferidos, o interprete auxiliar desta
diretoria geral, Felippe do Amaral Sava-
get, para o cargo de interprete dessa
'hospedaria, e Frederico Guilherme Er-
nesto Lubke, de interprete - dessas, mes-
ma hospedaria, para interprete-auxiliar
desta diretoria geral.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agrícola em Terras da
Fazenda de "Santa Cruz":

N. 1.118 — Transmite o requeri-
mento em que a The Rio de Janeiro'"

Tramway, Light and Power CO. Ltd.
pede o pagamento de -77$, referente ao
dano causado em um fueivel-cartucho,
queimado na fase "A" do ramal de Alta
Tensão — %aguai.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dustria e Comércio:

N. 1.120 — Submete ã" aprovação a
relação do pessoal diarista e mensalista
que, no exeroicio corrente, deverá servir
nos postos indigenas do Estado da Baia.

— Ao Sr. diretor, geral, substituto,
de Contabilidade do Ministerio do Tra.
balho, Industria e Comércio:

N. 1.121 — Remeto o balancete das
'despesas realizadas, durante o terceiro
trimestre do ano 'iraxim° findo, pela
Comissão Fundadora do Centro Agricola
"Inglet de Souza".

N. 1.122 Comunica que não com-
portando o adiantamento -requisitado
para o oficial pagador deste departa-
mento, o pagamento do corrente mês
pessoal mensalista e diarista do Cen,re
Awricola "Santa Cruz" e do Nuoleo Co-
lonial "São Bento", foi pedido comi
coinnlementer' àquele adiantamento. em
22 de;ste' 'mês. á Diretria da bespesa Pu-
blica do Tesouro Nneinnal, mais a •Im-
portancia de 200:000$000.

	

109	 2.333	 Inglesa,

	

6 	  592	 Inglesa.

	

62	 1.359
• 31	 1.4386
	

Alemã.

	

25	 634
	

Alemã.

	

22	 1.274
	

Francesa.

	

968
	

Francesa.

	

4
	

Francesa.

	

21	 .. 784
	

Francesa.

	

42	 1.094
	

Nacional.

	

20	 350
	

Holandesa.

	

19	 118
	

Belga.

	

72	 1.6433-	 • Italiana.

	

5	 479
	

Portuguesa.

	

1.3	 455	 • Japonesa.

	

35	 344
	

N. Americana.

	

o
	

50
	

Ilespfnhola..

	

2	 46
	

Heapanhola.

The Royal Mai! Steam Paket Co. 	
Lamport and Holt Lira 	
Hamburg Südamerikanische D. G... 	
Hamburg Amerika Linho  •
Norddeutscher .Lloyd Bremen
Sud-Athintique 	 ,•••,
Chargeurs	 • •

France Arneriqui	
Transporte Maritime,s 	  	 •• •
LlOyd Brasileiro 	
Lloyd Real Bolandas......- 	
Lloyd Real Belga .. .... • ....,.•••••-• • • Ilar.• • • •

Palia Cosulich 	 re4 	 • CI..

Companhia Nacional de Navegação....,..
Osaka Sliosen	 	 J• an•

Munson 	 ...... -„ • .. **** • ;..•-.•-• 	 •.•

Transatlantica de Barcasiona.............•
Ybarra	 Companhia 	 	 NOIff...!•;• •,•!.*T• • ••

MINISTER/O DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL Do POVOAMENTO -

Primeira secção

Companhias de navegação cujos vapores transportaram imigrantes para o parto
do Rio de Janeiro, durante o ano de 1932:

'Companhias de 'navegação	 • Número de- •
Vapores Imigrs.	 Bandeiras

Total 	 	 530	 11.253

Xigt, n• Siiredo	 od4ç 9uveini, diretor de ge0100.
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MINISTERIO DO TRABALHO,
DEPARTAMENTO NACIONAL

Primeirá

Discriminação, por nacionalidade e portos de procedendo, dos Imigrou
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INDUSTRIA E COMERCIO
DO POVOAMENTO

Seção

tos entradOs pelo porto do Rio de Janeiro, durante o ano de 1932.
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Priinxiira

Discríntinaedo por nacionalidade, sexo. estado civil, edade dos
de avulsos, dos imigrantes entrados pelo porto

SEXO	 ESTADO CIVIL
	

IDADE DOS

NACIONALIDADES



2	 3
5	 1
1	 1
1	 2

1	 1

- 445	 247

5-

3

111
221

11
A	 41

211	
2

5

4
40
21j

.4
31
25

Visto — Alfredo Pira-já de Oliveira. Diretor de Seção.
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- INDUSTRIA E COMMERCIO

• DO'POV:OAMENTO	

4

'''Seffio•

, homens e das mulheres, composiçffo de famílias e numero
do Aio de Janeiro, durante o anno de 1932

_

NUMERO DE-HOMENS
	

IDADE DAS MULHERES

De 3.9,1 Menores de Maiores de
:annos	 3 annos	 12 annos

De 7 a 12
• annos

De 3 a 7
annos

Menores de
3 annos Familias Pessoas de

familias Avulsos
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MINISTERIO DO TRABALHO,

DEPARTAMENTO NA

PRIMEIRA

Discriminação, por nacionalidatles, composição de familias e pro
durante o

	111••••••••

AGRICULTORES

brumulto DE

NACIONALIDADES

28

A

- 35
•••••
Mem.
••n•

•n•••

•••••

Alemães

	

Argentinos 	

	

us ri ar os 	
Belgas 	

	

1 iol vi anos 	

Inigaros 	

	

nad,,nses 	
li ilo nos 	

:leses 	
Colmo/danos 	
.nbano_
1..autz in un ses
!Miamo rqueses
Lgipc ios 	

	

Estou lanes 	
Equai iria nos
Finlandeses

	

Franceses 	
c; regos 	

	

Cs tia temale ases 	
espa tilMes 	

	

Holandeses 	

	

H migares 	
Ingleses 	
Italianos

	

Japoneses 	
1.eton1os . 	

	

Libaneses 	

	

Lituanos 	
Luxemburgueses

	

Mexicanos 	
dite -americanos ..

Noruegueses 	

	

Palestinos 	

	 Gr. ••• •
	 -C. • • • n• 

• 

Ie. • • •
8:61. • 4, • •

.1.,•-• • •

	  *** * 6	 •1.7.•:• • .0..0, .• • •

'NI • • •-• ...MI • •

P araguaios ***************************** •	 .:•	 • • ••• •,• • • •

Persas 	 	 . • 	
Peruanos 	  . • •
Poloneses 	
Portugueses 	
Rumaicos 	
Russos 	 ao • • •

Sansalvadorienses 	  •
Sinos 	
Suecos 	
Suissos 	
Telieco-slovacos 	
Turcos 	

krainos 	
Uruguaios 	
Venezuelanos 	
Yugo-slavos 	

• •
••• •••• • •

z•-n;•-•.•• • • •
	 ..

k • • -• ,•C• at• •+• • • • •

•n• • • •C• .•.• • •

265	 1.003 '754	 1-.75'7

Vi tso — Alfredo Pirajd do Oliveira-- Diebetor-de, -StOiti
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INDUSTRIA E COMERWC

CIONAL DE POVOAMENTe

SEÇÃO

fissão, dos imigrantes entrados peto porte .4o Rio de Jan6iro
ano de 1932

Mod.' 4

JORNALEIROS RURAIS 	 .
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2

3

e

20
1••n

•
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3

-
- 34
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4
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6
2
5

33
n••n••

1
2
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• 25
1	 3

13	 41
8	 19
o 28

--
19	 49

2
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41_
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6.
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_
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6,
6

r,ry • 6
-	 9

--
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164
10

333
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19
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i	 596

:	 8
4
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14,!'	 . 99
• 3

-;Iiç: w	 6
2

r	 ' 1
5
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2.877
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5

.717!T 58
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frt-1--

4
-	 79
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12
2
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1-

8

5

1
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4
9
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8
6
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4
6

• 1
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3
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1C
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20
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• 179

3
10

. 12

7
818

6.125
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8
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40
39

4
132

4

1.917	 5.396 6.573 11.969 14.253527

I
NU 53
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• 36

MINV 39

• 4126
.	 1

3

230
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2
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3
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7
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7
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4
5

2
•nnn
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•n••n

nnn••n

643 15 45
237 1
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21
18 1n11

1.577 21 -	 58
4
5 2 4

25 1 2 ...	 .."""
23

77'.	 6 -
Xv-.. •	 6
tf7t 	6 11n••
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4
5

....	 .

210 10 27
"Iwyr	 10
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2
1

4
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5
4
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12 -"-

19 _-
16 _-

.142 _-
rr	 2R _-
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- i -rf	 170' 1
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MINISTERIO DO TRABALHO,

DEPARTAMENTO NACI

Prhrteira

Discriminação, por nacionalidade e número, dos
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INDUSTRIA E COMÉRCIO

ONAL DO POVOAMENTO

Seção

imigrantes desembarcados no porto de Rio de

favores do Govêrno Federal
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\ noto ,—, ÁtfrAlis pindá de Oliveira, diretor de seção .
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MINISTER/O DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DO POVOAMENTO

Primeira Seção

Nacionalidades dos imigrantes encaminhados para o inte-
rior do pais, por intermedio da 1 secção, durante o ano de 1932.

Número de
pessoas

	

Nacionalidades.	 Familias de	 Avulsos Total
familia

Alemães . . . ..	 1	 2	 2	 7
Austríacos . 	 	 4	 15	 1	 16
Bulgaros	 . ,. 	 .......,	 -)

	

...	 4	 —	 4
Espanhóis . 	 SLTRi	 3	 9	 4	 13
Japoneses . . . • A. 	 Á	 i 1	 45	 49	 94
Lituanos	 1	 2	 1	 3
Poloneses . 	 	 4	 lb	 1	 16
Portugueses 	 	 6	 27	 20	 47
Russos	 	 . .	 85	 366	 26	 392
'Techeco-slovacos	 • ...	 1	 3	 2	 5
lugoeslavos . 	 	 1	 2	 —	 2

Soma... 	 	 119	 490	 109	 ã29

VISTO. —Alfredo Pirajd de Oliveira, diretor de seção.

MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DO POVOAMENTO

Primeira Seção
Destinos, por Estado, dos "sem trabalho", encaminhados

durante o ano de 1932, por intermedio da I' Secção.
Número de	 .

Ft:Imitias de Avulsos Total
pessoas

familia

	

4	 15	 5	 20

	

1	 10	 5 •	 15
	1 	 6	 17	 23

	

37	 140	 234	 374

	

1.	 5	 6	 11

	

270	 934	 1.450 2.384

	

--	 --	 1	 i

	

2	 8	 3	 I i
— 4	 A
— 1	 1

2.037 3.609 5.646484

	

--	 3	 3

	

443	 450	 803120

	

ti	 5	 104

	

Soma 	 	 924 3.609 5.793 9. 402
VEM—Alfredo Pintjd 4e Oliveira, diretor de seção.

Abril cie  l933

MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DO POVOAMENTO

Primeira Seção

Nacionalidades dos imigrantes e "sem trabalho", encarai..
nhados para o interior do pais, por intermedio da 1' Se.cção,
durante o ano de 1032.

Nacionalidades

Alemães . 	
Argentinos	 .
Austriacos •	 •
Brasileiros
Bulgaros .	 isk•:	 ••au • •ffl,

Número de
pessoas

Familias	 de	 Avulsos
família

23	 73	 116
—	 —	 1

6	 23	 24
830	 3.261	 5.123

2	 -4	 2

Total

189
1

47
8.384

6
Chilenos	 .	 .	 • •• eenfleloge,S -- _ 4 4
Colombianos .• •. — — 1 1
Dinamarqueses... — — 4 4
Equatorianos . 	 — — 1 1
Estonios	 . 1 4 24 28
Finlandeses . — — 2 2
Franceses	 1e ,de	 •see• e,e) ....... ..... 9 9
Gregos	 •	 • •se•le • Dite e•rose: -- — 3 3
Espanhóis . 10 . 44 54 98
Holandeses .; . _ — 2 2
Hungaros . 3 6 12 18
Ingleses •	 .	 • • ..•..1••:.• _... — 12 12
Italianos	 .	 ******	 • Nt 5 22 38 60
Japoneses .	 • 12 53 52 105
Letenios	 • .• •weeeees, •111, ,._._ — 3 3
Lituanos •	 •	 • • • acaell•le te-40 e 13 65 78
Norte-americanos . 1 2 5 7
Noruegueses .. • .•.is -- -- ef..,

--	 2
Palestinos . •

,... —... 1 1

Peruanos • em wadawommem ,..— — i 1
Poloneses .	 . • •were.• hm 24 100 106 206
Portugueses • • 24 89 122 211
Rumenos •	 ,•.• • • ...GA, • • .4 — — 18 18
Russos	 •	 . N.;	 • • • •à• •	 • •111; 86 4.71 50 4121
Suecos	 .	 	 1 3 2 5
SUiSSOS • :Is se Célewelke eiee1 1 3 1 4
Sinos .	 	 .113elee • km g 17 27 44

Techeco-slovaeos 1 3 8 II

Uruguaios . ..... _ 1 1

Iugoeslavos . • .•.•rrs•soc 4 8 6 14

1.043 4.099 5.902 10.001

VISTO. — Alinde Piraid de 0/iveira, diretor de seção.

Destinos

Alagóas 	
Amazonas . . . 	
Baia 	
Espirito Santo 	
Maranhão
Minas Gerais 	
Mato Grosso 	
Pará
Paraíba . . . 	
Paraná
São Paulo ***

•

 ****
Santa Catarina 	
Rio de Janeiro 	
Rio. Grande do Sul." 	

• •



MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DO POVOAMENTO

Primeira Seção

-De.stinos-, per Estado, tomados pelos imigrantes e "sem
''.trabalho", encaminhados pela 1' Secção, durante o ano de 1932.

Número de
pessoas

Destinos	 ~aias de Avulsos Total
familia

Alágbas	 •

Amazonas.: 4 5-4:C.),IE•' 4441

Bala	 • . • • wr.- NU. • U;: G, • 'e . 6:

Distrito Federal 	 -
Ëspirito
Maranhão .	 4. Cr..• ) • • • orl

Mato Grosso.... • •): Ir• • W41

Minas Gerais 	  M•24,4.
Pará • •: a • NeAspia:•nere Ir• • :e)

Paraíba	 *****
Paraná • •. •
São Paulo 	
Santa Catarina 	
Rip de Ja.neiro 	  • • .5•$
Rio Grande do Sul

-;
1.08 4.090 5.902 10.001

• VIST(i...--Aliered,o Pirajd de Oliveira, diretor de seção.
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•9	 30	 54

	

1	 6	 17
3

	38	 145	 236

	

1	 6

	

••••••	 •••n

	273	 941	 1.450

	

5	 33	 3
4

	

4	 15	 2

495 2.071 3.637

	

1.0ww	 3

	120	 4.48	 450

	

90	 384	 34

20
84
23
ii

381.
11
.1

2.391
36

4
11

5.7'08
3

893
418
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•MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DO POVOAMENTO

Primeira 'Seção

Companhias de navegação cujos vapores transportaram
"emigrantes do porto do Rio de Janeiro, para os do extecio:
durante o ano de 1932:

COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO

The Royal Mall Steam
()kat 	

Lamport & Holt Line 	
Hamburg Sudamerikanische

D. G 	
Hamburg Amerika Linie 	
Norddeutscher Lloyd Bremen.
Italia Cosulich 	
Chargeurs Reunis 	
Sul-Atlantique 	
Transporta Maritimes 	
Lloyd Real Holandez 	
Lloyd Brasileiro 	
Companhia Nacional de Na-

vegação 	
Munson Line 	
Mc. Cornick Steamship Co 	
Delta Line 	
Osaka Shosen Kaisha........
Lloyd Real Belga 	
Transatlantica be Barcelona.
Johnsen Line 	

	

Companhia Chile de Nave- 	
2	 5 Chilena.gação * 	

Totais 	
	

530 12.854

Oliveira, Diretor de Seção.Visto — Mfredo Pirajd de

NÚMERO DE
Vapores Imigrs. Banneiras

	

108	 2.514 Ingleza.

	

8	 301 Ingleza.

62 1.452 Alemã.
36 1.369 Alemã.

	

24	 915 Alemã.

	

68	 1.006 Italiana.
49 1:178 Franceza.

	

12	 638 Franceza.

	

24	 278 Franceza.

	

22	 557 Holandeza.

	

25	 1.446 Nacional.

	

4	 847 Portugueza.

	

35	 169 N. Americana.

	

2	 4 N. Americana.

	

3	 5 N. Americana.

	

.19	 69 Japoneza.

	

13	 46 Belga.

	

10	 51 Hespanhola.

	

4	 4 Suéca.

f
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	 DLAd110 OFICIAT,

MINISTERIO DO TRABALHO

DEPARTAMENTO 144,5010

PRIMEIRA

Discriminação par nacionalidades, sexo, estado civil, edade, COIT3

do Rio de Janeiro, diz

SEXO _ ESTADO CIVIL
,WDADE DOS

a>NACIONALIDADES

o

37G 208
Alemães 	 192 168
Argentinos 	 52 17
Austriacos	 	 •10 10
Belgas 	  10 4
Bolivianos	 	 688 416
Brasileiros	 	 1
Bulgaros 10 a

Chilenos 	 16
Chinezes 	 3
Columbiano	 	 3 $
Cubanos 	 10 5
Dinamarquezes 	 9
Egipeios	 	 --
Equatorianos 1 --
Fi landezes
Francezes	 	
lregos	 	

H espan hóes 	
Holandezes 	
II o rigaros	 	
Inglezes	 	

126
42

593
23
22

150
585

126
12

238
9
4

64
183

3 apon ezes 	
29

7
10

4
Leton los	 	 104 44

Lituano: 	

1 Ai xen iilurguezes	 	
19
4

7
8

--Marroquinos
Mexicanos	 	
:\orle—kinericano, 	 	
Noruegneze-1	 	
Palesfillos	 	
Paraguaios	 	
Pcrsas	 	
Peruanos	 	
Polonezes 	
Poringuezes 	
Rumenos	 	
Russos	 	

5
86

7
19

5
2
6

172
5.398

48
10

1
76

1
10

4

5
36

1.652
24

7
São	 Salvadorienses 	
Suecos

.1 • • ••Suissos	 	
19
48

113

4

Tc h eeo- Slovaeo s 	 	 • • • • ••• SM •

Turcos	 	 ,n•n• •	 n••• 100 •••...‘.

20
4

1: k rainos	 .........	 •.• .• • e,* 4114. ••• ~Mgf:

Uruguaios	 	 	 CIN .,. • • • 1•10•7.• 71 22
••••Venezuelanos	 • • •?*	 •U• CM MINO Sp• Ore fill;•;4•1•:•

5Yugo-Slavos	 	 r.,•./.•••	 •••I	 [RN,

273
181

85
9
5

555

273
163
33
10

9
510

1

•n•n•

12
16

1

39

344
177

50
10
8

62Q
1

12
15

••n• 2

1 18
5

.	 1 ••••
1

13 118
38

.3

39 559
22
21

, 18

8
21

129
555 7

21
6

6 88
18
3

MEM." 1
•nn 4

4 80
7 Me•••

18
4 rr••n•

2
4

3 162
230 2.206 120

2 43 -2
2 19

a

nert

9.142 1	 9.212

7
8
3

8
7

386
21
19
96

368
21

	4
	

7
75

	14
	

12
a

=W.O.
1

	

62
	

96

	

6
	

2

	

14	 14

	

4	 5
2

4

	

ga	 129

	

3.601	 3.419

	

3#	 St

	

7	 8
1 •

	

9	 12

	

37	 31

	

72	 (17

	

27	 14

	

14	 9

	

2	
O:44

à

13
3

4
IA

5

25
405

1
110 129

29

110
379

18

.••n•

Men..

SA.M.
4

•••••

•n••••

19
45

49
14

3

at
1

Lave

•••••
•••••

9

•••

e

427 1

•
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1

42.
/
I
6

16
3
1

10.
I .

.	 .

••n••

9
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INJ",1USTRIA ,E COMMERCIO

• 'AL- DO POVOAMENTO
çÃo

• • POSCCIO de familias e avuls os, dos, emigrantes sahidos pelo porto

tante o armo de 1932	 4

1103SEINTS •	 EDADE DAS MULHERES' • •	 NUMERO DE

d,È-2Cs.] Csl
fi•!.

C!! o
•	 el)

iy>

o

a0, ua
O '

eo r:1

o

O

m 0
0

O

tO

4"I

CO

coo
co

o

•••n

"en

or5

o

9 181 8 - 8 11 68 168 410 573
4 .449 3 12 4 62 156 201 360
1 14 •	 1 11 27 42 69

•	 10 : 3 ^	 6 14 20
2 2 2 7 7 •	 14

22 - 345 30 26 15 126 350 751 1.101

4' I^
—
-	 2

1
13	 15

1.1•1••

2
2

2
1

8 13 21,
6

'3 6 6
5 •	 r~S 3 6 17 23
2 nn. 7 5 12

nn IMIEW 1	 1
nn •••n

3 123 . 2 1 23 53 199 252
2. 7. 3 2 3 16 38 54

- 9 191 14 18 •	 15 78 230 601 831
1 8 ••••n 6 17 15 32

' 4 2 21
7
7

,	 5.
144

4
9

4
14

nnn•

16
32

151
83

174
131	 211
594	 768

3 7: 1. •	 .1 18	 21
2' 1. 1 4	 7

4 30' 7 3 '10 ?!.3 148
6 .111•n•• 1 22 26
4' 3 3 11 1 12

4. INIffil••• sum. 1 2
1.
6

68 4 11 38 121 162

1
I"
61
3

el•nn

2 •
1

5
1

16
8
13
6

8
29
9

11••••• 2
A' 4 7 1

30 3 1 2 10 38 170 208
•	 143 1.431' 140. 137 144 636 1.926 5.321 7.250

•	 2.
nnn•

19
7
I' 111.•••

3

•n•••n

12
-
nn

33k 39
17

•

72,
17

3 2 5 18 23
18 1 7 17 •0 67
22 3 2 9 34 107
12.

1

•••n• g	 5
2

13
8
3

21
11

34
:o 9
4.

59 2 2 21 66 70 136 .
1 1

4 -	- 2 7 9

227 2.975 _ 233 • 256 s.	 230 • 1.230 3.623 9.231 12.854
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MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRI.S. E COMÉRCIO

DEPAIVrAMENTo NACIONAL , Do POVOAMENTO

Primeira Se çii o
Companhias de navegação cujos vapores transportaram

passageiros do exterior para o porto do Rio de Janeiro, du-,
1.ante o ano de 1932.

MINISTLIII0 DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO
DEPATILAMENTO NACIONAL 1)0 POVCAMENTO

Primeira Seção

Companhias de 1kve;.:aç3o cujo- vapores transportaram
pa,ssageiros do porto do Rio de Janeiro, para os do exterior
durante o anu de 1932:

NÚMEao
ComPANHIAS DE NAvEGAÇão Vapores Passag. Bandeiras ' NUMERO DE

COMPANHIAS DE NAvEon.ko Vapores Pasag. Landeiras

Hamburg Sudamerikanische
D. G 	

Norddeutsoher Lloyd Bremen.
Hamburg Amerika Linie 	
Lloyd Real Belga
Lloyd Brasileiro 	
Sud-Atlantique 	
Transports Maritimes......,
Chargeurs Reunis
France-Amerique 	
Transatlantica de Barcelona 	
Lloyd Real Holandez 	
Rotterdam Zuid Amerika 	
'I ile Royal Mail Steam Paoket.
Blue Star Une 	
Furness Prime Line 	
Lamport & Holt. ....
I tal i a Cosulich
Osaka Shosen Kaisha 	
Pacific Argentina Brasil Line.
Delta Line 	
MunsOn Une 	
Den Norske Syd Amerika

Lynje 	
Wilhelmsen
Westfal Larsen Line 	
Nacional de Navegaeão....,
Johnson Line 	

	19	 344 .Alemã.

	

,19	 169 Alemã.
I Alnmã.

	

18	 50 Belga.

	

48	 728 Nacional.

	

22	 469 Franceza.

	

23	 265 Franceza.

	

32	 180 Franceza.

	

3	 13 Franceza.

	

5	 10 Hespanhola.

	

14	 102 Holandeza.
4 ,	 11 Holandeza.

	

117	 1.207 Ingleza.

	

41	 391 Ingleza.

	

48	 348 Ingleza.

	

18	 82 Ingleza.

	

50	 561 Italiana.

	

17	 74 Japoneza.

	

22	 75 N. Americana.

	

4	 24 N. Americana.

38-439
	

N. Americana.

	

12
	

18 Noruegueza.

	

5
	

17 Noruegueza.

	

1
	

4 Noruegueza.

	

6
	

77 Portugueza.

	

21
	

60 Suéca.

The Roval Mai( Stcam Packet.
Blhe atar I.ino 	
lioulder Broti,ers Ltd. 	
Larnport Holt Line 	
Pacific Brasil Argentino Line 	
Munson Line 	
Delta Line 	
American. Steamship 	
Mc. Cornic,k 	
Westfal Larsen Line 	
Hamburg Südamerikanische.

D. G. 	
Norddeuslcher Lloyd Bremal.
Haniburg Amerika Linie 	
Zeppelin (Sindicato Kondor).
Lloyd Brasileiro 	
Lloyd Real Belga 	
Forened Dampskibs 	
Chargeur, Reunis 	
Sud-Atlantique 	
Transporta Maritimes 	
France Amerique 	
Rotterdam Zuid Amerika Li-

no 	
Lloyd Hollandlez 	
Transtlantica de Barcelona 	
Italia Cosulich 	

	

Shosen Kaisha 	
Deu Norske Sud Amerika

Lynje 	
Wilhermsen Line 	
Companhia Nacional de Na-

vegação 	
Johnson Line 	

Totais

	

116	 1.142 Ingleza.

	

42	 423 Ingleza.

	

43	 394 Ingleza.

	

29	 124 Ingleza.

	

6	 17 N. Americana.

	

48	 488 N. Americana.

	

10	 67 N. Americana.

	

2	 21 N. Americana.

	

6	 26 N. Americana.

	

4	 4 N. Americana.

	

17	 298 Alemã.

	

17	 134 Alemã.
21 Alemã.

	

i	 4 Alemã.

	

38	 363 Brasileira.

	

12	 25 Belga.

	

10	 25 Dinamarq•

	

40	 323 Franceza.

	

14	 417 Franceza.

	

27	 248 Franceza.

	

3	 7 Franceia.

27 Hollandeza.

	

11
	 116 Hollandeza.

	

3
	 7 H espanhola.

	

41
	 396 Italiana.

	

28
	 173 Japoneza.

	

11	 33 Noruegueza.

	

10	 29 Noruegueza.

88 Portugueza.
31 Suéca.

616	 5.471
. Totais 	 A	 608 5.713

:5100. ”-. ÁMYtedP PO:ida-de ~dm. IMMogde SQo.

4, 4
12

Yisto — Alfredo Piraid de Oliveira, Diretor de Seçao.

•	 1
-
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Ministerio da Fazenda
Por portarias de 8 do corrente foram

concedidas as seguintes licenças:	 •
De cento e cincoenta dias, para trata-

mento, de satde ao 1° escriturado da
Alfandega do Manáos, no Estado do Ama-
zonas, José Rodrigues Pinheiro;

De cento e oitenta dias, para trata-
mento de saúde, ao remador da Agen-
cia Aduaneira de Mant)a, no Estado do
Amazonas, Ernesto Siqueira;

De cento e oitenta dias, em prorroga-
'çâo, para tratamento de sailde, ao fiel
do pagador da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Amazonas,
Gentil Baptista Pereira;

De sessenta dias, para tratamento de
saúde, ao chefe da Secção da Alfandega
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande
do Sul, Geminiano Gaivão, a partir do
dia 11 de março findo; .

De noventa dias, para tratamento de
saúde, á datilograffa do Tesouro Nacio-
nal. Alzira Pernambuco de Campos;

De sessenta dias, para tratamento de
saúde, ao agente fiscal do imposta de
consumo no interior do Estado da Paraí-
ba, Fidelcino Teixeira Coelho Filho;

Permissão para o coletor das rendas
federais em Canutama e Labrea, no Es-
tado do Amazonas. Phila,delpho Main,
se afastar, por quatro anêses, do exerci-
cio do respectivo cargo;

Permissão para o coletor das rendas
federais em Imaruf, no Estado de San-
ta Catarina, Procópio Moreira, se' afas-
tar, por noventa dias, do exercicio do
respetivo cargo;

Permissão para 'o escrivão da colecto-
ria das rendas federais em São Sebas-
tião do Caí, no Estado do Rio Grande
de Sul, Armando Passos, se afastar, por
trinta dias, do exercicio do respetivo
cargo.	 •

— Nos decretos de 31 de março e 5
de abril do corrente ano, que nomeou,
respectivamente, Spir Rivaldo, para o
lugar de datilografo da Administração
do Domínio da União, junto á Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Sul a Antonio Carlos
Sobral de Barcelles para o lugar de 4°
escriturario da Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Minas Ge-
rais, foram feitas ae seguintes aposti-
las:

"Chama-se Banir Rivaldo o cidadão a
quem se refere o presente decreto. Rio
de Janeiro, 5 de abril de 1933. — Ara-
nha".

"Chama-se Antonio Carlos de Rareei-
los e não Antonio Carlos Sobral de Bar-
oellos o funcionario a quem se refere o
presente decreto. — Oftnaldo Aranha".

No decreto de 27 de maio de 1927 que
nomeou Felix Odebrecht. coletor da 4"
Coletoria das Rendas Federais em Blu-
menau, com séde em Bela Aliança, Es-
tado de Santa Catarina, foi feita a se-
guinte apostila:

"E' para o lugar de coletor das ren-
das federais em Rio do Sul, no Estado
de Santa Catarina, a nomeação de que
trata este decreto. Rio de Janeiro, 30
de março. de 1933. — Ostvaldo Aranha".

No decreto de 25 de setembro de 1929,
que nomeou Raytnundo Rubem de San 1'
Anca escrivão da Coletoria das Rendas

Federais em Quixeramobim, no Estado
do Ceará, foi feita a seguinte apostila:

"O cargo a que se refere este decreto
é de escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Senador Pompeu, no Esta-
do do Ceará. Rio de Janeiro, 6 de março
de 1933. — Aranha".

— No decreto de 17 de novembro de
1924, que nomeou Arnaldo Fernandes
Badard para o lugar de despachante
aduaneiro da Mesa de Rendas de Ilhéos,
no Estado da Bafa, foi feita a seguinte
apostila:

"A nomeação a que se refere o pre-
sente decreto é para despachante adua-
neiro da Mesa de Rendas Alfandegada
de Ilhéos, no Estado da Bafa.

— Nos titulos de 28 de outubro de
1920, 26 de maio de 1921 e 24 de junho
de 1925, que nomeou, respectivamente,
Joaquim Teixeira, para o lugar de des-
pachante aduaneiro da Mesa de Rendas
Federais de Ilhéos, no Estado da Bafa,'
Antonio Moreira Sobrinho, para o lugar
de coletor das rendas federais em Qui-
xeramobini, no Estado do Ceará, e Ulys-
ses de Sã Junior, para o lugar de des-
pachante aduaneiro da Mesa de Rendas
de Ilhéos, no Estado da Bafa, foram fei-
tas as seguintes apostilas:

"A nomeação a que se refere este ti-
tulo é para despachante aduaneiro da
Mesa de Rendas Alfandegada de •lhéos,
no Estado da Baía. Rio de, Janeiro, 5 de
abril de 1933. — Osivaldo Aranha".

"O cargo a que se refere este titulo
é de coletor das rçndas federais em Se-
nador Ponspeu. no Estado do Ceará. Rio
de Janeiro, 6 de março de 1933. — Ara-
nha".

"A nomeação a que se refere o pre-
sente titulo é para despachante adua-
neiro da Mesa de Rendas Alfandegada
de Ilhéos, no Estado da Bafa. Rio de
neiro. 5 de abril de 1933. — Oswaldo
Aranha."

— Na portarla I de 2 de junho de 1920
Que admitiu D. Airla Paiva Monteiro
Fierreinn. como cihtilografa da Recebedo-
ria do Distrito Federal, foi feita a se-
guinte apostila:

"Em virtude de haver convolado
nupcias com o Sr. Ludgero da Costa Vi-
eira Guimarães, passa a chamar-se Aida
Paiva Ferreira Guimarães a funcionaria
a quem Se refere a presente portaria.
Rio de Janeiro. 7 de abril de 1933. —
0.swaldo Aranha".

— No decreto de 30 de novembro de
1932, que nomeou José Rodrigues Si-
queira, para o lugar de coletor das ren-
das federais em Natividade. no Estado
de Goiás, foi feita a seguinte apostila:

"Chama-se José Rodrigues ,de Cerquei-
ra não José Rodri gues Si(PrPiro, o
exator a quem se refere o presente de-
creto. Rio de Janeiro. 10 , de abril de
1933. — Osteakio Aranha".

---
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional

Requerimento despachado
Pelo Sr. diretor geral:
N. 57.410, de 1932 — João Tolentino

da Costa, 2° tenente do Exercito. refor-
mado, pedindo lhe seja entregue urna
carta-patente remetida pelo Ministerio
da Guerra ao Tesouro Nacional, em 1930.

— Preste melhores esclarecimentos, de
vez que o aviso do Ministerio da Guerra
n. 524, de 8 de janeiro de 1930, a que faz
alusão o requerimento inicial, pão deu
entrada neste Tesouro.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 8 de abri/ de 1933
Ao Sr. ministro da Justiça e Negociai

Interiores:
N. 46 — Remetendo o processo enca-

minhado com o aviso do Ministerio da
Justiça n. 371, de 22 de março último, re-
lativo ao pagamento, a diversos credores,
de contas na importancia de 20:350$, pro-
venientes de serviços realizados nos ar-
todos Eleitorais do Distrito Federal, no
corrente ano, e solicitando providencias
no sentido de serem visadas as referidas
contas e requisitado o pagamento de cada
credor, separadamente.

lExPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de abril de 1933
Ao Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 58 — Remetendo, afim de ser sa-

tisfeita exigencia, o processo relativo ao
requerimento em que o marinheiro da
Mesa de Rendas de Capacete, José Fer-
nandes de Souza, pede pagamento de
ajuda de custo, a que se julga com direito
Por ter acompanhado mercadoria em
transito, em 1931.

— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 60 — Declarando que mandou in-

cluir definitivamente entre os candidatos
aprovados no concurso para provimento
de lugares de. agente fiscal do imposto
de consumo, realizado na Paraíba, visto
haverem satisfeito exigencias, os Srs.
José Rodrigues Leite, Francisco Rodri-
gues Pereira, Severino Rabeljo Rangel,
Samuel Neiva Hardman e Luiz Gonzaga
Fernandes Cunha.

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
N. 31 — Declarando, em referencia ao

,ofício da Delegacia Fiscal no Piauf, n. 31,
de 8 de abril último, que o Sr. ministro
manteve o seu despacho,' de 12 de de-
zembro de 1932, que indeferiu o reque-
rimento em que o 1° escriturario da
mesma repartição, João Henrique Pires
de Castro Rebello, solicita pagamento de
diarias, por ter exercido as funções de
coletor federal em Alto Longa, porque
quando foi feita a designação do reque-
rente, já era do conhecimento da refe-
rida delegacia o decreto do Govêrno Fe-
deral de 18 de maio do ano passado, no-
meando Demerval Carlos de Vasconcellos
para aquele cargo.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 8 de abril de 1933

Do Sr. contador geral

Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias
Seccionais:

Ofícios:
IN. 990 — Diretoria Regional dós Cor-

reios e Telegrafas no Pará -- Sobre as-
sentamento de funcionado.

N. 991 — Alfandega de Belém —
Idem, idem. idem.
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N. 992 — Delegacia Fiscal no Pará —
idem, idem, idem.

N. 993 — Departamento dos Correios
3 Telegrafos — Sobre "Resumo do Pon-
to" e "Estado dos Serviços" dessa dele-
ação, relativo ao mês de março ultimo.
N. 994 — Alfandega de Manãos —

sobre assentamento de funcionado.
N. 995 — Delegacia Fiscal no Amazo-

nas — Idem, idem, idem.
N. 996 — Diretoria Regional dos Cor-

reos e Telegrafos em Botucatú — Res-
pondendo oficio n. 32, sobre justifica-
ção de faltas.

N. 997 — Delegacia Fiscal em São
Paulo — Declarando que foi deferido o
requerimento encaminhado pelo oficio
E' . 535.

N. 998 — Delegacia Fiscal em São
Paul — Sobre funcionario que volta a
ter exercido nessa delegação.

/V; 999 — Rede de Viação Cearense —
Respondendo oficio n. 42 sobre acumu-
lo de férias.

Oficio circular:
N. 1.000-. A todas as delegações —

Recomendaudo providencias afim de que
seja desdobrada, nos balanços do atual
exercicio, a taxa de Viação a que se
refere o n. 55 da Receitaa.

Oficios:
N. 1.001 — Delegacia Fiscal em São

Paulo Sobre "Resumo do Ponto", des-
sa delegação, relativo ao mês de março
ultimo.

N. 1.002 — Ministerio da Fazenda —
Sobre assentamento de funcionario.

es1. 1.003 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul — Remetendo a portaria
n. 159 em que concede licença a funcio-
naria para tratamento de saude.

N. 1.004 — Ministerio da Fazenda —
Sobre anulação e expedição de ordens de
pagamento.

N. 1.005 — Delegacia Fiscal em Ser-
gipe — Remetendo extratos das contas
do Banco do Brasil com o Tesouro Na-
cional. .

N. 1.006 •— Delegacia Fiscal no Rio
Grande 'do Sul — Idem, idem, Idem.

N. 1.007 — Delegacia -Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro — Idem, idem,
idem.

Ns. 1.008,1.009 e 1.010 — Delegacias
Fiscais — Mato Grosso, Santa Catarina,
e-Pará —idem, idem, idem.

Diretoria da Receita Pública

• EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

•Dia 10 de abril de 1933
O! feios
Ao Sr. diretor geral do Departamento

dos Correios e Telegrafos:
N. 342 — Pelo telegrama n. 191, de

22 de fevereiro transato, o Sr. superin-
tendente dos Serviços de Repressão ao
Contrabando no Rio Grande do Sul ci-
entificou a esta diretoria de que o Pos-
to Fiscal de Cruz Alta, lhe comunicara
haver apreendido dentro de uma carro-
ça. comum a mala postal n. 2.327, se-
rie B, 3,secção do Trafego, porque con-
tinha dez peças de tecido de seda estran-
geira, a qual fóra considerada clandes-
tina.

'Nessa conformidade, tendo em vista
one a respeito fora instaurado rigoroso
Inquerito poios Correios de Santa Ma-
ria, segundo aquele telegrama, venho

solicitar informaç8es sobre (1 MO anda-
mento. (Processo n. 11.232, de 1933.)

— Ao Sr. 3° procurador da Repu-
blica:

N. 343 — Acusando o recebimento do
oficio n. 805, de 1 do corrente 'nes,
agradece a comunicação nele contida de
haverdes naquela data entrado no goso
de ferias regulamentares, que vos foram
concedidas pelo Exmo. Sr. procurador
geral da Republico. (Processo numero
19.771, de 1933.)

— Ao Sr. Dr. Antonio Pereira Braga:
N. 344 — Acusando o recebimento do

oficio n. 824, de 1 do corrente mês,
agradece a comunicação nele contida

de haver naquela data, entrado em exer-
cicio do cargo de 3° procurador da Re-
publica, interino, durante o impedimen-
to do serventuario efeitivo, Dr. Carlos
Olyntho Braga.

Retribue os protestos de estima e con-
sideração,.	 (Processo n. 19.948, de
1933.)

— Ao Sr. diretor a Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 299 — Tendo o Sr. ministro da
Fazenda, por despacho proferido em da-
ta de 29 de março ultimo, deixado de to-
mar conhecimento da petição dirigida a
este ministerio por E. Vasques Sz Com-
panhia 'anexa ao proceso fichado sob
n. 7.947, deste ano, em face do que es-
tabelece o artigo 40 do decreto n. 20.350,
de 31 de agosto de 1931, restitue o auto
respetivo n. 973, de 1932, o qual acom-
panha o oficio n. 1.096, de 6 de feve-
reiro ultimo. (Processo n. 7.947, de
1933.)

N. 300 — Comunicando Que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo Presente 13
processo fichado sob ri. 18.378, deste
ano, em que a Pequena Cruzada de San-
ta Terezinha do Menino Jesus pede a
troca de uma estampilha federal do sêlo
adesivo da taxa de 100$000, que ora
transmite — por despacho proferido em
data de 4 do corrente mês, deferiu esse
pedido, tendo em vista o laudo proferi-
do pela Casa da Moeda, anexo ao mesmo
processo. (Processo ri. 18.378, de 1933.)

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sobre a Renda:

N. 81 — Remetendo o processo ficha-
do sob n. 17.121 do corrente ano em
que são interessados Leiria & Cersosimo,
afim de que sejam prestados os necessa-
rios esclarecimentos.

N. 92 — Transmitindo para, que se-
jam prestados os necessarios esclareci-
mentos, o processo fichado sob número
69.649, do ano proximo findo, em que
são interessados A. Ossami & Irmão.

N. 83.— Transmitindo o processo fi-
chado sob n; 65.848, do ano proximo
findo, relativo ao aviso n. 206. de 10 de
agosto do mesmo ano, com referencia á
isenção do imposto sobre a renda de
companhias estrangeiras de navegação,
afim de que sejam prestados os neoessa-
rios esclarecimentos.

— Ao Sr. presidente do Concelho de
Contribuintes:

N. 336 — Comunicando -que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi presen-
te o processo fichado sob n. 13.400, do
ano em curso, em que o senhor repre-
sentante da Fazenda Pública recorre da
decisão daquele conselho, constante do
acórdão 41. 576, publicado no Diario
Oficial de 3 de janeiro último, que deu
ptrovimento ao recurso interposto por
Antonio da Silva Pinheiro & Comp.
contra o ato da Recebedoria do Distrito

Federal que lhe impoz a multa por in-
fração do vigente regulamento do im-
posto de consumo, proferiu em data de
28 de março proximo findo, o seguinte
despacho:

"Dou provimento ao recurso interpos-
to pelo senhor representante da Fazenda
junto ao Conselho de Contribuintes, para
o fim de restabelecer a decisão da Re-
cebedoria do Distrito Federal, proferida
de acórdo com a lei.

Tendo em vista, porém, o dis posto no
artigo 4° do decreto n. 21.469, de 1 de
junho de 1932, declaro-relevada a multa
imposta."

O recurso do senhor representante da
Fazenda Pública com o qual concordou
o senhor ministro da Fazenda é o se-
guinte:

"Pelo acórdão n. 876 o douto Conse-
lho de Contribuintes entendeu não ha-
verem incorrido Antonio da Silva Pi-
nheiro & Comp., na penalidade do artigo
122 do decreto ri. 17.464, de 1926, por-
que a mercadoria remetida sem nota de
venda ou fatura, desta Capital para Juiz
de FOra, não foi entregue á empresa de
transporte.

O assunto é analogo ao constante de
varios recursos meus anteriores, a nue
V. Ex. houve por bem dar provimento
para, reconhecendo existente a infração,
mandar aplicar ao infrator o beneficio
do artigo 4° do decreto n. 21.459, de
1932 (oficias ris. 1.000,1.003 e 1.005 a
este conselho, no Diario Oficia/ de 3 do
corrente).

Ocorre notar que no recurso a que se
refere o oficio n. 1.005, o transportador
da mercadoria era o mesmo que figura
no presente processo. 	 •

De acordo, pois, com as decisões de
V. Ex., que não eram então conhecidas
pelo honrado Conselho de Contribuintes,
rterece reforma a decisão deste, ora re-
corrida, para o fim de ser reconhecida a
existencia de infração, conforme resol-
veu a Recebedoria desta Capital, ressal-
vada a aplicação do artigo 4° do decreto

21.459, de 1932."
N. 337 — Comunicando que o • senhor

ministro da Fazenda a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 13.413,
do ano em curso, em que o Sr. repre-
sentante da Fazenda Publica recorre de
decisão daquele Conselho, constante do
acordão n. 910, publicado no Diario
Oficial de 9 de janeiro ultimo, que deu
provimento ao recurso interposto pela
"Companhia Laticinios "Alberto Boeke"
do ato da Recebedoria do Distrito Fe-
deral que a multou por infração do vi-
gente regulamento do imposto de con-
sumo, proferiu, em data de 3 da cor-
rente mês, o seguinte despacho:

"Da decisão da Recebedoria do Dis-
trito Federal julgando procedente o
auto e impondo multa ao infrator, teve
este ciencia a 22 de janeiro de 1932
(fls. 15), mas só efetuou o neoessario
deposito para recurso a 19 de feverei-
ro seguinte, fora do prazo estabelecido
em lei.

Seu direito incorreu, portanto, em pe-
rempção e, nestas condições, o recurso
para o Conselho de Contribuintes não
devera ser encaminhado,

Assim, dou provimento ao que foi in-
terposto pelo Sr. representante da Fa-
zenda para o fim de, anulando o ac,or-
dão recorrido, restabelecer a decisão da
primeira instancia."

•
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.ti'reCtirse -do Sr. representante da Fa-
zenda Publice,ecom -o. qual concordou o
Sr.. ministro da Fazenda, foi o seguinte:

Depois de reconhecer a infração de
art. 11 do decreto n. 19.827, de- 8 do
abril- de 1931; - o honrado Conselho • de
Contribuintes rio . acordão n. 910, sobre
o'reeurso n.• 863, decidiu considerar ve-
le-Veda-a -multa imposta, ex-vi do arti-
go 4°-.:do. decreto ri, 21.459, 'de 1 de ju-
nho de 1931.	 •	 .	 .

fetiVamente, está provada a ' infra-
çãci do .,decreto n. 19.827, que corres-
ponde - ii. da letra d dó § 13 do art. 111
do decreto ri. 17.464, de 6 de outubro
de-19,26e	 .. s;.,. .

•NãO:Podem,•Porém, tais infrações be-
neficiar do.. perdão. total de art. '4° do
chamado decreto de anistia fiscal, por-
que esse dispositivo só se aplica ás sim-
pldelntreçOeS .. regálarnentares em :que
não-tenha havido- falte ou ineuãciencia
de .epegarnento do imposto e a:quelas .ine
fraçõeS. se , referem 'á falta de estampi-
lha, que • é o . medo porque se paga o
riup.oSto de consumo, exigindo ambos
os• - dispositivos que o precluto seja
acompanhado dos -sêlos, o que se veri-
ficou não ter ocorrido. Nem vale a afire
inativa destituida de prova bastante, de
que' os selos remetidos pelo correio.
Falte& que deviam ser enviad s juntae
menta •com o produto e não -, foram,
presumindo-se, • assim, jurid etmente
Mie o'imposto não foi pago, não tendo
sido -apresentada Prova em contrario..	 ..	 .

'Nestas condições e fundado nos arti-
gos 2° e 9° letras a e b elo decreto nti-
nieree• 20.350, 'de '1932, recorro pára
V:--Ex. do acórdão referido; esperando
seja restabelecida a decisão da Recebe-
doria desta capital, Como é de justiça."
WroCêssdn. 13.413, de 1933).

--; Comunicando que o senhor
neiniitro sda 'Fazenda, a quem foi presen-
te-'-o ..processo • fichado Sob o numero
13:399, do ano em curso, em que o se-
nhor representante da Fazenda . Publica,
recorre da .decisão daquele 'conselho.
constante do acorda.° ri. 1.227, publica-
do no Diaro Oficial de 24 de fevereiro
ultimo. que deu provimento ao recue,
interposto pela firma Byrkett & Beek-
ton Ltda. contra o ato da Itecebe.doria
do Distrito Federal que • o multou por in-
fração .do vigente regulamento do im-
posto de•eonsueno, proferiu. era data de
1 'tip.- corrente mês, o seguinte despacho:
t De acordo cem o parecer, dou provi-
menteeao recurso interposto pelo senhor
representante da Fazenda junto ao Con-
selho-de Contribuintes, para o fim de re-
formando o acorcião recorrido. conceder
dperdão de 50 1° da múlta inebosto. na
forma do artigo 1° Meus° 4c. do decreto
11. 21.459;' da 1 do junho de 194".	 .
- O parecer emiti-de por esta I diretoria,
com o qual concordou o senhor ministro
eia-Fazenda, é o seguinte: • .
e. "0. representante da Fazenda recorre.
neste processo. da decisão do Goneelho de

. Contribuintes, que, pel aacordà.'o n. 1.227,
relevou. Com fundamento no artigo 4°
do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932; a multa de 1:000$, imposta á .fir-
aia ,Byekett & Buditon Ltda., por in-
leaç4o dó ,artigo 112, § 8°, letra a, do
regulamento anexo ao deereto n. 17.46.
de. ,6 ihN orrtu4ro „cle l26. .

7.Zfertivotf . o 'rutZ) a ausencia do livro
d'estieiado ao pagamento do imposto sobre
jfi,á ft olg..as: de OuriVes.,falta que imPli-
ea ni3 *nri:o . pagamento do dito imposto -si

que não pode ser.incluida entre as sim-
ples infraeóes, regulamentares onde não
haja falte-ou insuficiencia no pagamen-
to do imposto, de que cogita o artigo 4°,
do decreto n. 21.459, citado.

A vista do exposto, opino pelo provi-
mento-do recurso interposto pelo repre-
sentante da Fazenda, para o fim de, re-
formado o acomdão recorrido, ser per-
mitido á firma infratora o pagamento, da
multa com 50 °I° de abatiminte, n for-
ma do inciso 4° do artigo do decreto
21.459, já referido.'

O recurgo -do senhor representante da
Fazenda Publica, está concebido nos se-
guintes termos:	 .
. "Em varias decieões,- como a do pre-
sente recurso, tem entendido o ilustrado
Conselho do Contribuintes que a falta
de livro para pagarbento do imposto so-
bre obras de ourives a que ee refere
o artigo 112, § 8°, do decreto a. 17.474,,
de 1-926, é uma simples infração regula-
mentar que beneficia dos favores do ar-
tigo 4° do decreto n. 21.495, de 1932.

Certo é que *essa orientação não tem
eido untforrne nem nos casos identicos,
nem nas hipotese,s analegas de farta de
livro de vendas a vista ou de emissão de
duplicatas, nas quais, por vezes, o mes-
mo Conselho de Contribuintes tem en-
contrado falta de pagamento do imposto,
que não pode gosar de tão amplos fa-
vores, sinão dos consignados no artigo
1, einquanto vigente do mesmo decreto
de anistia fiscal. 	 ,

E-corno essa seJunela -doutrina é a que
melhor se coai:luta com a lei, por isso
que, sendo pago o imposto naqueles li-
vros, a sua falta implica na evasão fiscal
venho recorrer da presente decisão para
V. Ex., apelando para • que seja resta-
belecida a decisão de primeire instancia,
como é' de justiça. (Processo rir '13.399,
de 1.933r.

N. 339 - Comunicando que O Sr. mi-
nistro da Fazenda a quem foi presente
o processo fichado sob n. 13.410, do ano
em curso, em que o Sr. reperesentante
da Fazenda Pública recorre da decisão
daquele Conselho, constante do acórdão
n. 960, publicado no Diario Oficial de
20 de 'fevereiro último, que deu provi-
mento ao recurso interposto pela Socie-
dade Anonima Calçado Polar, contra o
ato da -Recebedoria do Distrito Federal
que a multou pôr infração do vigente re-
gulamento do imposto de consumo, pro-
feriu, em data de 29 de março proximet
findo, o seguinte despacho:	 • •
• "De acôrde com o parecer, dou provi-
mento ao recurso interposto pelo Sr. re-
presentante da Fazenda junto ao Conselho
de Contribuintes

'
 para o fim de restabe-

lecer a decisão da Recebedoria do Dis-
trito Federal, proferida com fundamento
em fel; .

Tendo em vista, porém, o disposto no
ert: 4°, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho 'último, declaro relevada a multa
imposta."

O parecer emitido por - esta Diretoria,
com o qual concordou o .Sr. ministro da
Fazenda é o seguinte:

"O repersentante da Fazenda. recorre,
neste processo, da -decisão do Conselho de
Contribuintes que, pelo acórdão n: 9'60,
deu provimento ao recurso interposto pela
S. A. Fabrica de Calçado Polar, do dos-
Pacho. da Recebedoria db Distrito Fe-
deral, condenando a recorrente ao paga-
mento -da multa de. 2008000, grau mi-
nino do art. 12, do regulamento enexo
ao decreto n. .17.464, de '6 de outubro
da 1926, por infração do- art. '111, § 1°,

letra, a, do regulamento Citado. Efir
casos analogos, Si. ministro .iii roseis'
veu dar provimento ao redurso do re-
presentante da Fazenda, como se vê dos .
oficies desta Diretoria ao mesmo Con-
selho, ns. 1.000 e 1.003, publicados no
Diario Oficial de 3 de janeiro do cor-
rente ano. Resalvado o beneficio do de-
creto n. 21..159, de 1 de junho de 1932,
invocado no acórdão, deve ser restabe-
lecida a decisão da Recebedoria do Dis-
trito Federal."

O recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública está concebido nos se-
guintes termos:

"Aluda uma *vez, pelo acórdão n. 960,
o ilustrado Conselho de Contribuintes
deu provimento ao recurso n. -.471, de
"Calçado Polar S. A.", ..sôbre o funda-
mento de que, transportada por empresa
de transporte, não havia incidido na san-
ção do art. 122, do regulamento dos im-
postos de consumo (decreto n. 17..464,
de 1926), a mercadoria que remetera
para Barbacena, desacompanhada de nota
de venda ou 'fatura.

E' meteria já resolvida por V. Ex.
em várias decisões sôbre recursos meus,
no sentido de considerar existente a in-
fração em casos analogos, resalvada,
apenas, a aplicação do beneficio do ar-
tigo 40, do decreto n. 21.459, de 1932.
(Oficies as. 1.000, 1.003 e 1.005, de
31 de dezembro de 1932 da Diretoria da
Reeeita ao presidente do Conselho de
Contribuintes. no Diario Oficial de 3- de
janeiro de 1933, pag. 78). •

Fundado nessas decisões e autorizado
pelos arte. . 2 e 9, letras e e b, do de-
creto n. 20.350, de 1921, recorro desse
acórdão para a subida autoridade de
V. Ex.. afim de que seja restabelecida
a decisão de e 	 -instancia, salvo
o beneficio do decreto n. 21.459, citado,
como é de direito. (Processo n. 13.410,
de 1n3.)

N. 340 - Comunicando que o Sr. me:
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 13.409. do ano
em curso, em que o Sr. representante
da Fazenda Petiblica ~erre da decisão
daquele Conselho -constante do acórdão
n. 1.040, publicado no "Diario Oficial"
de 20 de fevereiro proximo findo, que
'deu provimento ao recurso que a firma
Charles & Comp.. interpôs do ato de
-Recebedoria do Distrito Federal que á
multou por infração do vigente regula-
mento do imposto de consumo proferiu
em data de 31 de março ultimo, o se-
guinte despacho:

".De acôrdo com o parecer, dou pro-
vimento ao recurso interposto pelo Sr.
representante da Fazenda junto- ao Con-
selho de Contribuintes, para o fim de
restabelecer a decisão da 1° instancia.
proferida de conformidade com a lei o
as provas colhidas no processo.

Atendendo, porém', ao disposto no
art. 1°, inciso 4 0. do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932, concedo o-perdão
de 50 °I* da multa imposta."

O parecer emitido, por esta Diretoria.
com o qual concordou o Sr. ministro da
Fazenda. é o seguinte:	 '	 •

"O representante da Fazenda- recor-
re, neete processo, da decisão . do Conse-
lho de Contribuintes, -que, pelo acórdão
n. 1.040, relevou. com fundamento nó
art. 4° de decreto n. 21.459. de 1 de
junho de 19312, a Multa	 5e000$ ines,
posta' a Charles	 Comp.por infração
do art. 112, § 8°, letra u, cio regulamento
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anexo ao decreto n. 17.464, .de 6 de
outubro de 192G. Motivou o auto a au-
sencla lo livro destina i° ao pagamento
do imposto sobr,. joias e obras de 01111—
ves, falta que implica no não pagamen-
to do imposto e que Pão pôde, por isso,
ser incluida em pe as que merecem o
perdão integral da multa. na fórum 'do
art. 4' do decreto referido. Opino, pelo
exposto, seja provido o recurso do re-
presentante da Fazenda, para o fim de
ser concedido o perdão de 50 "1' da multa
imposta, de acôrdo com o inciso 4°, do
art. 10, do decreto em apcpço."

O recurso do Sr. representante da
Fazenda Publica está concebido 'nos se-
guintes termos:

"Charles & Comp. foram autuados
por não possuirem o livro de lança-
mento de venda de joias e obras de ou-
rives (art. 112, § 6 0, letras a e b do de-
creto n. 17. l64. de 1.926. o que im-
porta na falta de pagamento do imposto
correspondente, como está expresso no
auto de infração. Intimados no mesmo
auto, que assinaram, não produziram
sua defesa, sendo lavrado terno de re-
velia.

Constando que haviam deixado de
pagar o imposto. a Recebedmaa mandou
verificar o quantum da sanegação, o
que não pôde ser apurado), porque os li-
vros comerciais englobavam as vendas
de joias com os objelos de adorno, im-
possibilita•do a discriminaçãe necessa-
ria. Novamente intimada para defesa,
não se apresentou sendo lavrado novo
termo de revelia. O processo subiu a
julgamento, e a decisão impôs aquela
firma a multa no grão maximo do art.
112, § 8°, letra a. combinado com o art.
222 do citado regulamento do imposto
de consumo. Interposto reeurso. sob
n. 690, o honrado Conselho (h- Contri-
buintes* pelo acórdão n. 10.40. reco-
nhece a existencia da infração, mas a
considera relevada. em face do art. 4°
do decreto ri. 21.459. de 1932.

De acôrdo com a orientação tornada
em casos analogos. recorre dessa decisão
para V. Ex.. conforme ine autorizar
os arts. 2° e 9°, letras a e b do decreto
n. 20.350, de 1931.

O denominado decreto de anistia fis-
cal, no referido art.. 4'. :-eleva tão so-
mente as infrações regulamentares, em
que não tenha havido falta ou insufi-
ciencia de pagamento do imposto. Ora,
o comerciante de joias e obras de ou-
rives, como é a firma mencionada, que
não possue o livrâ, em que é feito o pa-
gamento de impoto (art. 57, eviden-
temente. está vendendo mercadorias sem
satisfazer á obrigação fiscal. A fala
do livro implica necessariamente. na
evasão do imposto.

E' claro, pois, que tal infração não
pede gozar do perdão total do art. 4'
do decreto n. 21.450.

Reportando-me, assim, ás razões de
recursos anteriores, apelo para V. Ex.
Sr. ministro, no sentido de reformar
a decisão recorrida e restabelecer a da
primeira instancia, em bem dos interes-
ses fiscais, amparados na lei e na jus-
tiça."

N. 341 — Solicitando providencias no
sentido de ser solucionado o assunto
constante do oficio desta diretoria nu-
mero 79. de 24 do janeiro udtimo, em
Que pedi a a devolução 'do processo nu-
mero 56.671„ de 1930. para ali ~ani-
nhada com o oficio n. 333, 1-1, , 13 de ou-
tubro do mesmo-ano. (Processo nume-
ro 69.945, de 1932).

N. 345 — Afim de que possa. ter solu-
cão o requerimento da Veneravel Ordem
Terceira de S. Francisco da Penitencia,
fichado sob numero 9.012, do corrente
ano, pede providencias no sentido de ser
devolvido o processo n. 36.049, de 1931,
que para ali foi encaminhado com o ofí-
cio it. 333, de 13 de outubro do mesmo
ano,

- -Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Parnaiba:

N. 5 — Solicitando audiencia a res.
peito, transmito o processo fichado sob
numero 18.367, do corrente ano, relati-
vo ao telegrama n. 49, de 30 de março
ultimo, da Mesa de Rendas de Tutoia.

— Ao Sr. inspetor da Anfandega de
Recife:

N. 3t3 — Recomendando providencia3
no sentido de que seja informado com a
possível urgeneia o . precesso fichado sob
n. 15.509, deste ano, para ai encami-
nhado com-a ordeno desta diretoria nu-
mero 33, de 5 deste mês, o qual deverá
ser em seguida devolvido, afim de que
seja solucionado o Cie n. f7.850, do ano
em cursa, relativamente ao mesmo as-
sunto.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 260 — Remetendo a amostra da
mercadoria despachada naquela alfan-
(lega pela nota de importação numero
12.499, de 1924, da Ford Motor Company
e que motivou a decisão n. 256, de 29 de
fevereiro daquele ano, da Comissão da
Tarifa daquela allandega.

N. 261 — Remetendo a amostra da
mercadoria despachada nessa alfandega
pela Companhia Brasileira de Eletrici-
dade Siemens-Chuckert S. A., pela nota
de importação numero 57.787, de 1923
e a que se refere a petição protocada na-
quela alfamiega sob numero 40.065, da-
quele ano.	 o

N. 262 — Solicitando au•diencia a res-
peito, transmite o processo fichado sob
numero 18.316, do ano em curso, em que
é i.nteressada a firma Ferreira, -Ces.ar &
Comp. •

N. 263 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente O

processo encaminhado com o oficio nu-
mero 160, de 3 de maroo pass.adro, ficha-
do sob n. 13.269, deste ano,. em que
Tire San Paulo Gas Company Limited,
pede redução definitiva de direitos para
o material constante da primeira_ via da
relação devidamente autenticado pelo es-
criturario Dorea Sobrinho, o qual já ha-
via sido desembaraçado naquela &fende-
ga, mediante assinatura de termo de res-
ponsabilidade, por despacho proferido
em data de 29 do citado mês, deferiu
esse pedido, com fundamento no artigo
3', da lei. n. '5.353, de 30 de novembro
de 1927, devendo essa aduana apurar si
a tradução da fatura. consular de falhas
fni feita por iaradutor publico jura-
mentadn.

N. 264 — Confirmando a ordem tele-
gráfica n. 281. de 7 do corrente mês,
desta diretoria, comunica que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou o Ministerio das RelaçOes Exte-
riores, em processo fichado sob n. 20423,
do ano em curso, concedeu, por despacho
do dia 6 último, isenção de direitos de
importação e demais taxas, para a baga-
gem elo Consul Geral da /falia, nesse Es-
tado, Sr. Caetano Vecchiotti, que viaja
a bordo do vapor Giulio Cesare.

O referido favor abrange tambem um
automovel de propriedade do aludido ti-
tular. (Processo n. 29.423, de 1931.)

N. 285 — Comunicando que, á vista de
disposto no decreto n. 22,062, de- 91 dl
novembro transato, por despacho profe.
rido em data de 31 de março proxinie
findo, mandou arquivar o processo qu(
se fez acompanhar do oficio n. 130, do
3 de junho do ano passado, fichado Sot
n. 30.400, de 1932, relativo á revisão d(
despachos da The City of Santos Impro.
vements Co., Ltd.

Nessa conformidade, restitue os do.
aumentos pertencentes ao arquivo dem
aduana. (Processo n. 30.400, de 1932.]

--Ao Sr. inspetor da Alfandega d(
Rio de Janeiro:

N. 476 — Comunicando que o Sr. rnl.
nistro da Fazenda, atendendo ao que se'
licitou o Ministerio das Relaçiles .Exte.
riores, em aviso fichado sob n. 19..160
do ano em curso, concedeu, por desnich(
de 4 do corrente mês, isenção de direi.
tos de importação e demais taxas pan
um volume trazido pelo vapor Auriánv
O referido volume contem o arquivo dl
'Consulado brasileiro no }lavre. (Processi
h. 19.160, de 1933.)

N. 477 — Comunicando que o Sr. mi
nistro da Fazenda, a quem "foi presenti
o processo fichado sob n. 13.992, do ano
em curso, em que a Réde Mineira do
Viação pede isenção definitiva de dir.ei,
tos de importação e taxa de •expedient
para o material constante da 1' via di
relação, devidamente autenticada pelo
escriturario Almerindo Castro, e já dos•
pachado nessa Alfandega; pela nota (I
importação n. 49.3215, do corrente ano
proferiu. em data de 27 de março últt
mo, o seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo com n parece/
devendo a Alfandega providenciar, pré
viamente, para ser traduzido á rfaturo
consular je fls. por ;tradutor pÚblin
juramentado." •

O parecer a que se refere o despacho
do Sr. Ministro é o emitido por esta di
retoria, que foi acdrde com a informacli
prestada pelo Sr. sub-diretor da 13-Snb
diretoria, nos o-ouintes termos: •

"Concordo que concedida , seja o
isenção de direitos aduaneiros e: da tax
de expediente, de acôrdo com a clausid

contratual citada, ampliada pelo-decret
n. 18.699, de abril de 1929."	 •

Assim, recomenda o fiel cumprimentei
do disposto na última parte do despache
do Sr. Ministro. (Processo n. 13.992*
de 1933.)

N. 478— Comunicando que o Sr: 'mio
nistro da Fazenda, atendendo ao ,que se..
licitou a Rêde Mineira deViação, empro.
cesso fichado sob n. 60,858, dá ano-fin.
do, concedeu, por despacho de 20 de mar.
ÇO último, isenção definitiva de direitos
de importação e taxa de expedleoté
o material constante.da 1' via da relação
devidamente autenticada pelo escritura.
rio Almerindo Castro. O material 'refe0
rido foi desembaraçado naquela Alfan.
ga, media,nte a assinatura de termo dO
responsabilidade, de adirdo cot?' a ardeu%
n. 660, de 25 de maio de 1932,dosta di..
retoria. (IX:recesso n. 60.858, de, 1932.)]

N. 479 Comunicando que o senhoti
ministro ft Fazenda, tendo presente @
processo e caminhado com o oficio;nem
men, 882, de 9 de março proxitrio
do, fichadq sob n. 14.001,. "elésta
em que a Société Anonyme du Gás" dei
Rio de Janeiro pede isenção definitivo;
de direitas para o material constante do
primeira via da relação devidamente'atem,
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!•:tet)..fiCat.1a 'Pelo .. eser'iturario Almeriudo
4-COSteti, O- qual já háviá sido desembara-•
••• ileitY naquela 'Alfandega, Mediante assi-
'snatura de termo de'responsabiljdade, per
'selesanten Proferido em data de 27 do
a:Vita -do mês, &floriu ésSe pedido,. com

udanlen to na clausula XXX do contra-
.to •celebrado eia virtude do decreto nú-
mero" 7,668, de 18 de novembro de 1909.
— Proc. n. 14.001, de 1933).

iN 180 Comunicando que o senhor
.1-n1'1r/1:siso da Fazenda, tendo presente o
-processo encaminhado com o oficio nú-

't-sneliti '-923', de 9 'de março passado, ficha-
do sob n. -14.033, dêste ano; em 'que a

•• ciedade r n du (luz do Rio de
-3aneito pede 'isenção definitiva do .di-
-afeitos para o' material constante da , pri-
/nauta via -da relaçãe devidamente au-
stenticacla pelo escriturario Almerindo

t'Sael,ro,s o qual já havia sido desemba-
sraçado naquela Alfandega, mediante as-
'.atura de- termo de responsabilidade,
sPor-despachoSproferido em data de 28

do -ciado mês, deferiu êsse pedido, .com
fundamento na clausula XXX, do contra-

aprovado pelo decreto n. 7.668, de
s ./8. desnovem.bro de 1909, -devendo, po-
sr.énv ser previamente traduzido a fatura
„cénaular, ,,por tradutor público juramen-

(Proc. n. 14.033, .de 1933).
481 — Comunicando que o senhor

:sinitfistro eia Fazenda atendendo ao- que
si-solicitctu a Rede Mineira de Viação •em
.•paoceaso fichado 'sob n. 14.044, do ano
4 'enteurso,•concele .o; por despacho de 27
sale iparço último, iáenção definitiva, de
sslireitos.'de importação e taxa de expe-
pedierite para o material constante da

,i,pr.i.meira via da relação 'respectiva de-
sividamente autenticada pelo escriturado
,,Other ;de Mendonça. 'O material refe-
orido siá foi despachado, naquela Alfan-

dega. pela nota de importação n. 39.029,
. de jolho ,de.1932..— (Proc. n. 14.044.
d.e )933) .

tss . .N. -382 Cenunieando que , o senhor,
sa'riihistr& da Fazenda a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 62.692,

2Sde.,ano findo, em que a firma A. Roo-
sbaud ,pede a concessão de faveires adua-
sneiros para o material constante da iaia' da relação, respectiva com dois -(2)

/tens, devidamente autenticada pelo es-
c:se:Orado Other de .Mendonça, proferiu,
affin•data• de 27 de março Último, o se-
(/soirite debocho:

"Deferido, de acôrdo com o pareeer,".
,si.O..p.arecer a .que se refere o despacho

r •r• Ministro é o emitido por esta
iretoria, que foi 'acórde com a - infor-s
Mão. prestadas pelo Sr. sub-diretor . da

.pritnOra Sob-Diretoria, nos seguintess	 •terinos
.S.Parece-me que a isenção pôde ser

Onnedisla de acôrdo- com o decreto nú-
mero:19:219, de 1930, cobrando-ase a

s4axa- de expedientede 2% . confórme• a
ojetra . b, , do 'artigo. 13, do mesmo decreto.

.4P.rou. n...62,692, de 1932),
"ff" N'fritS3	 Comunicando que o Senhor

da''Ffiienda atendendo ao que
Sit/oPieltau'The Riti de Janeiro. City Impro-
OvêMentS'itorápány Li ted, - . em' processo

ti::'.14:0.20,. do . ano em curso,
205'hendedeu"," flor .debaeho de' 27 de março
<04IftiriaWiserkão definitiva de direitos- de
24mIisrtkão" . e .`taxa , 'de expediente porá o

-hfki•W .eánsttinte da :priniairas via da
etáNV,:juntel, . devidamente autenticada

SalltierdI eãéRtáirtOiti GUIO de Mendonça.

O : Material referido, foi despacha1o.
naquela Alfandega, pela ordem de im-
portação e. 75.356, de dezembro de
1932.	 (Proc. n. 14.020, de 1933).

N.484 — Comunicando que o senhor
iiiiniátro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou ao Governo do Estado de Mi-
nas-Gerais em . processo fichado sob nu-
mero 2.674; do ano em curso, concedeu,
por • despacho de 27 de março ultimo,
•isenção definitiva de direitos de impor-
tação e taxa de eXpediente Para o ma-
terial constante da primeira via da rela-
ção respectiva, com fres folhas, devida-
mente autenticada pelo escriturado An-
tunes Siqueira, O material referido foi
desembaraçado naquela Alfandega, me-
diante u assinatura de termo de respon-
sabilidade, de acôrdo com as ordens nu-
mero:. 420 e 439, de 14 e 22 de abril de

-1930, desta diretoria. (Processo numero
2.871, de 1933).

N. 485 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda a quem foi presente
-o processo fichado sob n. 9.43-4, do ano
eni enrse. em que 'The Leopoldina Rail-
'Ke y Company Limitei, pede isenção de-
finitiva de direitos de importação e taxa
de expediente para o material constante
da 1' via da relação respectiva, devida-
mente autenticada pelo escrituraria João
Reirigues Dona Sobrinho, proferiu, em.

' data de 27 de março ultimo, o seguinte
despacho:

"Deferido, em face da clausula contra-
tual. providenciando praviarnente. a Al-
fandega para que .a tradução da fatura
consular de fls. seja feita por tradutor
publico . juramentado."

Assim, recomendo o fiel cumprimento
do disposto na parte final do despacho
do Sr. ministro da Fazenda. (Processo
n. 9.444, de 1933). •

N. 486 — Comunicando que o senhor
ministro -da Fazenda, lendo presente o
relatorio apresentado pelo 20 escritura-
rio cio Tesouro Nacional, Odilon da Sil-
va Conrado, designado, na fôrma do pa-
ragrafo primeiro, do art. 6°, do decreto
n. 21.829, de 14 de setembro de 1932,
e de acôrdo com a clausula 6' do contra-
to lavrado em 3 .1 do outubro subsequen-
te. para verificar a aplicação do mate-
rial despachado com o favor da isenção
de direitos e taxas, pela Companhia Na-
cional de Cimento Portland, em virtude
-das ordens desta diretoria. aquela Alfan-
dega ris. 314, de 18 de março, 422, de 6
de abril, 687, de 8 de junho, 799, de 15
de julho„ 887, de 8 de agosto, 1.029, de
27 ele agosto, 1.081, de 8 de setembro e

.1.387, de 18 de novembro, todas de
1932, exarou em data de 28 de março
do corrente anos o seguinte despacho:

. "De-se baixa nos termos de responsa-
bilidade assinados pela coneessionaria,
observando-se rigorosamente o que de-
termina o art. 2° do decreto n. 21.829,
de 14 de agosto de 1532."

Os materiais, com similar na industrio
nacional, referidos no relatorio, e regis-
trados nesta diretoria, são os seguintes:
tambores•de ferro, papel de filtrar, aci-
do stilfurico 'impuro, cabes de cobre e
isoladores de procelana. (Processo nu-
mero 17.551, de 1933).

N. 487 — Remetendo a amostra da
mercadoria despachada naquela Alfande-
ga, por Augusto. Vaz & Companhia pela
nota de importação n. 5.840, do mês
de julho do.! 918.

N. '488. -s Remetendo. a 'amostra do
prOduto despachaste nessa Alfande-ga por
A.	 P. de Barcelloss & Companhia,

pela nota de importação n. 64.961, de
julho de 1924. (Processo sem numero).

N. 389 — Solicitando a audiencia
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 17.824, deste ano, em que é in-
teressada a Liga do Comércio do Rio de
Janeiro. (Processo n. 17.824, de 1933).

N. 490 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda atendendo ao que so-
licitou o Ministerio da Guerra em aviso
fichado sob n. 19.348, do arfo em curso.
concedeu, por despacho de 4 do Errente
inês, isenção de direitos de importação e
demais taxas para cinco caixas, marca-
das "Parque da Aviação Militar — Mi-
nisterio da Guerra" de numeros 1 a 5,
contendo Ires maquinas operatrizes com
accessorios.

O material referido vem consignado,
por engano a M. Teixeira Bastos,. per-
tence ao aludido ministerio, e foi trazido
do Anvers pelo vapor "Raul Soares".
(Processo n. 19.348, de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal no Mara-
nhão:

N. 13 — Restituindo para o fim indi-
cado no despacho desta Diretoria, o pro-
cesso fichado sob n. 17.392; de 1932,
em que 4 interessada a Standard Gil
Company of Brasil. (Processo n. 17.392
de /932).

Ao Sr. delegado fiscat na Bafa:
N. 61 — Remetendo o processo fi-

chado sob n. 7.186 do corrente ano, em
que é interessada a firma A. Gama,
para o fim indicado na informaeilo da
2' Sob-diretoria. (Processo n. 7./86,
de 1933).

—Ao-Sr. delegado fiscal no Estado do
Rio de Janeiro:

N. 42 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 19.244, do corrente ano.
relativo a um oficio do Juizo de Direito
da 7' Vara Criminal, afim de serem pres-
tados os necessarios esclarecimentos.
(Processo n. 19.244, de ma).

— Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 29 — Restituindo para o fim de

ser a tabela organisada de acêrdo com a
o processo fichado sob n. M.195, deste
circular n. 8, de 13 de rever-e-Iro de 1932,
ano. (Processo ri. 16.195, de 1933).

N. 30—Restituindo o processo fichado
sob n. 16.193 do corrente ano em que

interessado o Sr. Antonio Rabello Ju-
nior, para o fim indicado na informação
da 2' Sub-diretoria. (Processo ri. 16.193
de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

Comunicando para ciencia da interes-
sada que o Sr. ministro da Fazenda,
tendo presente o processo fichado sob
ri. 15.127, deste ano, originado pelo ofi-
cio em a Comera Italiana di Comercio
pede lhe seja fornecida uma lista por-
menorisada das•taxas de exportação em
vigor no Brasil, entre os._ Estados da
União, como tombem das taxas de ex-
portação entre cada Estado e o Exterior,
por despacho proferido cru data de 3P
de março findos mandou que se respon-
desse de acêrcto com o informado pro
esta diretoria, isto é, que pelo nosso re-
gímen tributario as taxas de exportação.
com exceção da borracha e castanhã
Territorio do Acre, são evocadas pelos
Estados, a quem deverá ser dirigida a
solicitação.	 (Processo n. 15.127, de
1933).

N. 127 — Remetendo o processo ft-
chado sob n. 14.986 do corrente ano em
que são interessados Guedes & Comp..
afim de serem prestados os necessarioc•
esclarecimentos. (Processo n. .14.986,
de 1933).
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Diretoria da Despêsa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de abril de 1933
Processos:
N. 15.980, de 1933 — Candido de

Souza Pires, por seu procurador, solici-
tando pensão de montepio, a favor de
%emunda de Souza Pires e outros. —
Nego provimento ao recurso, para o fim
de manter, pelos seus fundamentos, o
despacho de.fls. 28.

N. 74.596, de 1932 — ()chacina de
Araujo Goram por seu procurador, so-
licitando revisão.— Indefiro o pedido,
não sd pelos fundamentos do despacho
anterior, como lambem pelo que dispõe
o art. 6°, do decreto n. 20.910, de 6 de
janeiro de 1932.

EXPEDIENTE DO SR. Deueroa

,Prooessoe:
N. 75.521, de 1932 — Iracema Cohen

Vaz de Mello, solicitando pagamento.—
Satisfaça a exigeneia.

N. 16.480, de 1933 — Mexia Barbosa
de Carvalho pedindo pagamento de gra-
tificaeão.— Dirija-se, querendo, ao De-
partar~to Nacional de Saúde Pública.

N. 8.996, de 1933 _ Maria Mercedes
de Oliveira, solicitando pagamento. —
Satisfaça a exigencia.

N. 16.312 de 1933 — Waldemar de
Oliveira, pediedo certidão. — Dirija-se,
euerendo. ao Ministerio do Exterior.

N. 14.389, de 1933 — Leonidia Garcia
Eueno. solicitando transferencia de cré-
dito.— Satisfaça a exigencia.

N. 5.792, de 1933 — Oficio de d. 34,
de 17 de janeiro de 1933, da Delegacia
Fiscal mei Santa Catarina, relativo a ha-
bilitação ao montepio pretendido per
Quintina Leiria Jardim. — Apresente,
peelimitermente a habilitanda pró-va
que o "de cujus" nada ficou devendo á
Fazenda Nacional. -

N. 16.243, de 1933 — Luiz Candido
de Figueiredo. solicitando certidão.
Satisfaça a exigencia do parecer.

N. 6.929, de 1933 — Francisco Avaliar
Figueira de ,Mello, na qualidade de ire-
ventariante, pedindo pagamento. — Sa-
tisfaça a exigencia de parecer do senhor
Dr. consultor.

Diretoria do Dominio da União

Portarias

N. 52 — • Sub-diretor dos Serviços
Administrativos — Desligando os se-
guintes funcionarios engenheiro Gastão
de Castro Cunha, condutores técnicos,
Jorge Batalha, Orlando Ventura e Emi-
tir) Nunes; desenhista F,dison Nicoll, au-
xiliar de 1' classe Moysés da Costa Mat-
tos; trabalhador de campo Lahire de
Magalhães; Auxiliar de 2' classe Carlos
Gomes Pereira de Oliveira: em virtude
de terem sido nomeados para outros car-
gos e auxiliar de campo Adão Tavares
taranjeira.

N. 53 — Sub-diretoria do Serviço de
Engenharia — Desligando os seguintes
funcionarios: desenhistas José Geraldo
4. Navarro; }lego Leal; auxiliar de 2°
elasse Yvette Ramos Valença, em virtu-

ede de haverem sido nomeados para ou-
tros cargos.

EXPIEM:NTS DO SR. DIRETOR

Oficio n. 386 — Diretor da Receita —
Comunicando que o auxiliar de campo
Eduardo Loureiro, foi nomeado para de-
senhista de 2' classe desta Repartição no
Estado de S. Paulo.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. onurroa

Dia 10 de abril de 1933

Requerimentos despachados
N. 27.454 — Fernando Teixeira de

Abreu. — De acôrdo com a informa-
ção e parecer, restitrua-se ao requeren-
te a quantia de 5003 classificando-se a
despesa pelo modo indicado.

Sem número — Norton Megaw 8s
Comp. Ltd. — Idem.

Sem nú,mero — Duarte Ferreira &
COMP. — Idem.

Sem número — M. A. de Araujo. —
Idem.

N. 28.055 — Prudencio Sequeira. —
De acôrdo Dom o parecer, altere-se para
14:4003 o valor locativo arbitrado para
o lançamento do negocio de que se tra-
ta no corrente ano.

N. 25.532 — Antonio Ferreira de
Paz. — Proceda-se pela fel-ma pro-
posta'.

N. 25.532 — Antosio Ferreira de
Carvalho. — Idem.
N. 24.987 — Julio Barbosa & Com-

panhia. — De acôrdo com a informa-
ção, laudo e parecer, indeferido. Tendo
a requerente deixado de razer no prazo
regulamentar a comunicação da altera-
ção de que cogita a representação jun-
to. por linha n. 24.617 de 1932, im-
ponho a multa de 50$ Millif110 da lei.
N. 24.062 — Manoel Pereira da Sil-

va. — De acendo com a informação e
parecer', indeferido.

N. 22.496 — Marques Couto &Com-
panhia. — Em face do informado, in-
deferido. Vá o processo á -1̀ Sub-Dire-
toria para que o Sr.	 o-diretor se
sirva de emitir parecer ante ao que
consta do processo 31.1 9 de 1931,
junto por linha.

N. 1.173 — Joaquim da Costa Maia.
— Em face do que afirmam os infor-
mantes, altere-se para "generos alimen-
tidos de 2' classe á classificação do
negocio de que se trata para o lança-
mento do corrente ãno.

N. 6.396 — Thèreza Furtado Nobre.
— Proceda-se á inscrição nos termos
do parecer. Imponho a multa de 100*.
mínimo da lei.

N. 20.277 — Jose Brantigan. — De
acôrdo com a informação e parecer,
restitua-se a quantia de 50e$ classifi-
carelo-se a despesa pelo medo indicado.

Sem número — Alberto Valente da
Silva. — Idem.

Sem número — Companhia Brasilei-
ra de Produtos em Cim ento Armado.
— Idem.
N. 29.8.55 — Jorge Caram. — Ar-

quive-se.
N. 29.777 — Antonio Carvalho. —

De aeôrdo com a informação, laudo e
parecer, altere-se para 2:400$ o valor
locativo arbitrado para o lançamento
do negocio de que se trata no corrente
ano.

Y. 1.5g7 __ Silva Estovea & Como.
— Em face do que afirma e informan-

te, indeferido. Imponho a multa de
100$, minimo da lei.

N. 1.548 — F. Ferreira Junior ct.
Comp. — Intime-se a requerente a ale-
gar o que entender em sua defesa, no
prazo de oito dias.

N. 29.647 — Anna Corrêa Elias. —
De aeórdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para 3:000- o valor locativo
arbitrado para o lançamento do negu-
ei de que se trata no corrente ano.
N. 29.631 — João Ramos d: Ma-

theus. — De acórdo com a informação.
laudo e parecer, altere-se para 720$ .0
valor locativo arbitrado para o lança-
mento do negocio de que se trata no
corrente ano.
N. 29.053 — °atavio Vieira. — De

acôrdo com a informação, laudo e pa-
recer, altere-se para 2:4003 o valor
locativo arbitrada para o lançamento
do negocio de que se trata no corrente•
ano.

N. 28.753 — Maria Fernandes. —
Preceda-se á inscrição pela fôrma pro-
posta na informação e parecer, dando-
se baixa para o corrente ano no lança-
mento existente em nome de João Ma-
noel Liago a quem imponho a multa
de 50$, minirno da lei.

N. 28.604 — Maria Henriqueta da
Silva. — Proceda-se pela reuna pro-
posta na informação e parecer.

N. 28.588 — Albino Dias Fontes
Garcia e outros. — Idem.

N. 5.0,57 — Augusto Garnier. —
Satisfaça a exige.ncia do parecer.

N. 4.043 — Christino da Rocha. —
Em face do informado, oficie-se á Di-
retoria da Receita pedindo o canéela-
mento da divida mencionada na infor-
mação supra e restitua-se o processo á
Procuradoria da Repubeica eeeormando
N. 3.194 — Hilario José Pereira e

outro. — Junte-se o processo a. 294
de 1933.

N. 97.678 — Jean Lalet. Proceda-
se á inscrição proposta na informação e
parecer, dando-se baixa a partir do 2"
semestre de 1932 no lançamento exis-
tente em nome de Jean Lalet a quem
imponho a multa de 508, minium da lei
e a Floripes Gonçalves Ferreira a de
100$, tambem miniino da lei.

N. 1.494 — Rocha Lopes. — De acta.-
do com o laudo e parecer. altere-se para
"casa de pasto com bebidas", a classifi-
cação do negocio de que se trata para o
lançamento do corrente ano. Imponho a
multa de 50$. reinemo da lei.

N. 1.114	 Laura Muniz de Sousa.
— De acôrdo com o parecer, anote-se
o goso da agua por tddrometro, tendo
era vista a certidão de fls. 8. Substitu-
indo-se a certidão de divida já extrakla
por outra correspondente aos •éses de
janeiro a fevereiro de 1932.

N. 331 — Antonio Riedlinger. — De
acordo com a informação; laudo e pare-
cer, altere-se para 3:600$ o valor loca-
tivo arbitrado para o lançamento do ne-
gocio de que se trata no corrente ano.

N. 5.201 — Augusto Fernandes. —
Faca-se a retiafic,acão proposta na infor-
mação e parecer, e em seguida diga á 1'
Sul:o-diretoria quanto á restinic5o Pe

-dida.
N. 6.467 — José da Silva Pina. —

Proceda-se pela fórma proposta na In-
formação e parecer.

N. 6.313 — José Gomes Cruz- —Pio-
eeda-ee á inscrição pela formo Proposta
na iirformação e pareoer. Imponho a
multa de 100$, !Moiro° da lei.
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N 6.173 - Fernando & Silva, - Em
Ice do informado, já tendo sido feita a
neaessaria retificação, nada mais ha que
providenciar, arquive-se.

N. 5.524 - Cupelo Santos. - Feita a
necessaria anotação no livro respectivo,
oficie-se-a Diretoria da Receita pedindo
o cancelamento da divida de que se
trata.

N. 2.676 - Internacional Maehinery,
C°. - De acôrdo com a informação,
laudo e parecer, altere-se para 6:000$,
o valor locativo arbitrado para -o lança-
mento do negocio de que se trata em
4932, proximo passado.

N. 2.134 - Nair Guimarães. Em
face da informado nada mais ha que
providdioiar. Arquive-se.

N. 30.921 João Evangelista Fera
nandes. - De acôrdo com o laudo e
parecer, altere-se para 1:800 o )(dor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata a partir de 1932
proximo passada. Quanto a classificação
indeferido.	 --

N. 8.660 - Francisco Palmieri. -
Em face do informado, nada mais ha que
deferir. Arquive-se'.

N. 3.705 - Antonio A. Fernandes.
- De acôrdo com o laudo e Parecer, al-
tere-se para 9:600$ o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negocio de
que se trata no corrente ano. Quanto á
classificação, indeferido, eiii face do, que
tem aesolvido esta diretoria em casos
identicos.
• N. 21.192 - Dr. Alvaro F, Dias. -
Em face do inforrnadc: e de acordo :com
(aparecer, reconsidero o despacho de ti
de outubro de 1932, exarado ás folhas
para torná-lo de nulo efeito e mando
que se averbe a mudança propasta,
pendente de multa por ter sido a mes-
ma efetuada antes de vigente ito decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932.
• N. 20.735 - M. M. Gomes. - , De

acôrdo com a informação, laudo e pare-
cer, altere-se para "vidros e louça de pó
de Pedra fabrica de", a classificação do
negocio de que se trata para o lançamen-
to do corrente ano. Quanto ao valor lo-
cativo, indeferido.

N..29.43 - Francisco Ventura. -
Em face do informado. indeferido.

N. 28.652- José Corrêa. - idem.
N. •.233 - A. -kl.ineida Carvalho &

Companhia. - Idem.
N. 2.018 --- Maria. José Ribeiro. -

Idem.
N.' 2.31,1 - João Rodrigues & Bernar-

dino. - Idem.
N. 688 - H. Fernandes & Fernandes.

- Idem.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 10 de baril de 1933
Requerimentos despachados,

N. 6.181 - Joaquim Rodrigues e
Almeida. - De acôrdo com a ordem
n. , 638, da Diretoria da Receita, é neces-
sada o registro do documento de fls.
no Registro de Titulas e Documentos.
Entregue-se, pois, o mesmo mediante
recibo para que a firma interessada
possa satisfazer a exigencia, ficando
marcado o prazo de dez dias para a res-
pectiva devolução a esta repartição.

N. 3.567 -- Maria Valverde Pinto.
- Imponho a cada um dos signatarios
do contrato junto a multa de dez mil
réis, minimo da lei.

N. 3.278 -- Louza & Irmão. -Idem.
N. 1.542 - Manoel Marques. -

iaveri8-0 111~

N. 1.438 - Carlos de Almeida. -
Anote-se a baixa, cancelando-se e ane-
xando-se ao processo, acertada° do im-
posto do corrente exercido.

N. 4.028 - Manoel dos Anjos Cor-
deiro. - Autorizo a baixa. Imponho a
Manoel dos Anjos Cordeiro a multa de
50$, mínimo da lei.

N. 7.127 a-- João Martins Machado.
- Cumpra a exignecia.

N. 7.128 - Antonio Mendes. -
Idem.

N. 3 - Comp. America Fabril. -
Anote-se a baixa.

N. 26.839 - Joaquim Alves Carnei-
ro. -- Transfira-se.

N. 2.972 - Joaquim Gomes dos San-
tos. - Proceda-se de acôrdo com a in-
formação e parecer. Imponho a multa
de 50$000. minimo da lei.

N. 7.063 - Baldoméro Cabalea Be-
rez. - Transfira-se.

N .6.783 - Manoel José Fernandes.
- Idem.

N. 4.790 - Prinio Viegas, -Idem.
N. 3.389 - José Manoel Moraes. -

Idem.
N. 3.243 - Paschoal Sabastião Pau-

lo de Lima. - Anote-se a baixa, can-
celando-se e anexando-se ao processo a
certidão do imposto do corrente exer-
cido.

N. 16.979 - D. E. Berude & Comp.
- De adiado com a ordem n. 638, da
lairetoria da Receita, é necessario o re-
gistro do contrato de fls. no Registro de
Titulas e DoDcumentos. Entregue-se
pois o referido documento, mediante re-
cibo, para que a firma interessada pos-
sa satisfazer a exgiencia, ficando marca-
do o prazo de dez 'dias para sua devo-
lução a esta repartição. ,

N. 6.795 - Angel Alvares Sanches.
- Averbe-se a mudança.

N. 6.9a8 - Franek A. Me. Murray.
- Idem.

N. 6.980 - Luiz Maria Canella. -
Idem.

N. f3.555 - Antonio da Silva. -
Idem.

N. 6.791 - Jaeintho de Andrade. -
Idem.

N. '6.954 - Antonio Marques Diniz
e outro. - /dem.

N. 6.955 - João Bernardo Pereira e
outro., - Idem.

N. 6.739 - Dr. João Lobo. -Idem.
' N. 3.333 -Paul J. Christoph Com-
pany. - Idem.

N. 3.035 - Nilo Estavas Cardoso.-
Idem.

N. 29.632 - Osman Duarte. -
Idem.

Certidões:
N. 388 - Daniel Corra. - Certi-

fique-se.
N. 387 - José Kleiman. - Idem.

Conselho de Contribuintes

SESSÃO EXTRAORDINARIA REALIZADA NO DIA
10 DE ABRIL DE 1933

Realizou-se no dia 10 de abril de 1933,
ás 9 horas a 93 sessão extra,ordinaxia do
Conselho de Contribuintes, estando pre-
sentes os Srs. -Francisco de Oliveira Pas-
sos, presidente; Mario P. da Camara, Al-
berto de Andrade Queiroz, Guilherme
Malaquias dos Santos, João Augusta Al-
ves, Walter Gosling, Paulo Seabra, Raul
de Araujo alaia, Otto de Andrade Gil e
'Xisto Vieira Filho, membros do Conselho;

Ag. RPIP.94,89P $á Filho, LeaweAtaAtig

da Fazenda Publica, e o Sr. Orlando Ba-
ptista Bittencourt, secretario. .

O Sr. secretario procedeu á leitura da
ata da sessão extraordinaria realizada no
dia 3 do corrente, a qual foi aprovada
sem °burações.

No expediente foi lido, o oficio da Di- -
rataria da Receita n. 332, de 6 do cor-
rente, comunicando que o 8r...n3inistro
negou provimento ao recurso interposto
pelo Sr. representante da Fazenda ao
acórdão n. 1.241, que deu proviniento ao
da Companhia Cervejaria Brahma, de de-
cisão da Alfandega desta cidade sobre
classificação de mercadoria, para manter
o referido acórdão.

Passando-se á ordem do dia, foram jul-
gados os seguintes recursos:

N. 2.823 - Casa Tromel P. Btickiip
- Valor de mercadoria - Alfandega de
Santos - Relatar, o Sr. Xisto Vieira. -
Deu-se provimento, unanimemente.

N. 1.951 - Standard OH Company of
Brazil - Classificação de mercadoria -
Alfandega do Rio de Janeiro -o IRelator,
o Sr. Oito Gil. - Negou-se provimento,
de acôrdo com anteriores decisõe,s de
Conselho, unanimemente.

-N. 2.588 - João Baptista. da Costa
Monteiro --Fiscalização bancaria o- Ga-
binete do Consultar da Fazenda (ex-cif-
fido) - Relatar, O Sr. Malaquias dos
Santos. - Deu-se provimento, para, re-
formando a decisão recorrida, impar ao
denunciado a multa de 30:000a . prevista
no art. 70 do decreto n. 14.728, de 1R2/,
e relevar 501°, de acórdo com o inciso 4°
dabirt. 1° da decreto n. 21.459, de julho
de 1932, -contra p voto -do Sr. .Araujo
Mala, que confirmava a decisão recor-
rida, pelos seus fundamentos.

Falou pelo denunciado o Dr. Sobas-
tia°. Vianna de Souza.

N. 2.679 - Oldemar Silveira e• Luiz
Carlos de Almeida Nobre - Imposto de
consumo (art. 54, letra b, n. VI) - De-
legacia Fiscal no Rio de Janeiro - Re-
latar, o Sr. Araujo Maia, com vista . do
Sr. Otto Gil. - Deu-se provimento para
julgar improcedente o auto, uhanime-
mente.

N. 2.974 - Sisino Telles de Menezes
- Fiscalização bancaria - Gabinete do
Consultor da Fazenda (ex-officio) - . Re-
latar, o Sr. Otto Gil. - Negou-se provi-
mento para confirmar a decisão recor-
rida, contra o voto do Sr. Mario Ca-
maca.

N. 2.498 - Almeida (Marques & Com-
panhia - Classificação de mercadoria ---
Alfandega do Rio de Janeiro -- Relatar,
O Sr. Mario Camara. - Negou-se provi-
mento, unanimemente.

N. 2.299 -- Adiou-se o julgameato,
por não haver comparecido o relatar, 'se-
nhor Candido 'Borges.

N. 1.519 - C. Jardim ez - Comp. -
Classificação de mercadoria Alfandega
do Rio de Janeiro - Relatar, o Sr. Mario
Camara. - Negou-se provimento; unani-
memente.

N. 984 - Eduardo Hora - Diferença
de direitos - Alfandega da Florianopo-
lis - Relatar, o Sr. Malaquaas das San-
tos. - Preliminarmente, tomou-se co-
mhecimento do recurso, contra os votos
do Sr. relatar e dos Sra. Otto Gil, A.
(Queiroz e Walter Gosling; "de merit.ia",
negoU-se provimento, unanimemente.

O Sr. Xisto Vieira foi designado-para
redigir o acórdão.

N. 2.856 - Industrias Reunidas P.
Matara"- Paitéglicaokkdet, Men€34311$11
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- Alfandega de Santos — Relator, o se-
nhor •Xisto Vieira. — Deu-se provimento,
em parte, para, mantida a classificação
no art. 980, sujeitar á taxa de 501" "ad-
v al orem ", unanimemente.

N. 1.412 — S. A. Clortume Carioca *—
Restituição de direitos — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Otto Gil,
com vista do Sr. 'Malaquias dos Santos.
— Deu-se provimento, unanhnemente.

Nota — O Sr. Araujo Maia compareceu
depois do julgamento dos recursos mi-
amos 2.823 e 1.951.

ACÓRDÃO N 1. 769
Recurso n. 1.016 — Imposto de con-

sumo.
Recorrente — Benevenuto Rouca.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal no Rio Grande do Sul.
Apreendida a iii.erea.doria sem sélo em.

poder de uni particular que se nega a
irtfornuir qual a sua origem, verifiea-
se o embaraço a fiscalização.
A 16 de junho de 1931 na residencia

particular de Benevenuto Rouca. foram
apreendidas 60 quartas de graspa com
0.000 litros, sem selos, tendo o mesmo
declarado haver comprado a colonas.
(- l ios nomes não quiz informar, pelo que
rei laveado o auto de infração do artigo

i o e 8°, letra d)	 (sonegação e
'i) b ai'aco á fiscalização) do decreto na-

leero 17.461, de 6 de outubro de 1926.
1,efendendo-se Benevenuto Rouca le-

\ unia a preliminar de nulidade de pro-
co.,o alegando que o auto foi ante-data,
lavrado fúra do local contra expressa dis-
po=ição do regulamento u que diz ficar
provado com a declaração constante de

3 v. e com a justificação pronio-
n ida em juizo que junta ao processo.
Quanto ao meritu invoca a a USerleiil
intenção dolósa, discute o significado de
palavra "embaraço" para concluir que
não houve embaraço á fiscalização e que
si alguma infração tivesse havido essa
seria do art. 81, nada importando saber
quem eram os vendedores da "graspa"
o que só pó& SCV atribuido. a uma ima-
ginaria proteção ao proprietavio da be-
bida que conforme ensinúa é a Socieda-
de Vinicola Rio Grande do Sul e declara.
thialr»enta que não poderia ter havido
sonegação, que só poderia ter r- e dado
pela ocultação, visto não ser fabricante
nem comerciante, e esta ocultação fiai)
so teria dado pois a mercadoria foi
apreendida na calçada da rua.

O agente fiscal informado ecntesta o
depoimento das testemunhas e alega que
a observação do coletor em fls. 3 verso
prova demora na entrega dos autos mo-
tivada por falta de testemunhas para as-
sinarem o termo de depósito; sustenta
o embaraço á fiscalização coto' a recusa
de informar quais os vendedores da
graspa; sustenta a sonegação e repele a
infração do art. 81 visto Rouca não ser
fabricante nem comerciante e Ie rmina
juntando uma certidão da Sociedade Vi-
nicola Rio Grandense Ltd. declarando
que Rouca é seu socio, que quando auto-
rizado faz compras para a Sociedade, que
não possue depósito na rua Andrade Pin-
to, esquina Dr. Maurley.

O coletor julga provadas :o iufracões
e impõe a Ronca a:rp ulla	 2:50080on.
com a .crbrigação ainda de pagar e
devida peia grasna.

Certificado desta decisão e 28 de :AR

correio, depesitou a multa e

recorreu a 13 de setem'bro de 1931 para
o delegado fiscal, sustentando suas ale-
gações. U 2" escriturario da Delegacia
Fiscal julga pro4 . edente a- razões de
Rouca, as quais não foram rebatidas nein
pelo aeenle fiscal nem pele erolator da
1' seifença e julgando que llodca é um
simples ilitermediario da Sociedade a i-
p icota deve ser declarado isento de cul-
pa. opina pelo provimento do recurso e
pede que o processo baixe em diligen-
cia para intimar a Sociedade Vinicola
Rio Grandense. que intinrada sustenta a
sua primeira informação.

O delegado fiscal nega provimento ao
recurso, de cuja decisão Rouca é cienti-
ficado pelo correio a 12 de janeiro de
1932. (fls. 51 v.) recorrendo a 1 de fe-
vereiro do mesmo ano para u Conselho
de Contribuintes, sustentando suas ra-
zões primitivas.

Isto posto, e,
Considerando que não ficou demons-

trado que o auto não tenha sido lavrado
no local da infração, estando justificado
no processo a demora de sua apresenta-
ção (f/s. 35);

Considerando que no correr do pro-
cesso furam dadas mais de uma prova
que a mercadoria era de propriedade de
Benevenutá Rouca, tais como a aquisição
das estampilhas e a remoção da merca-
doria para o depósito;

Considerando que a infração apurada
no processo não foi a sonegação, mas sim
o embaraço a fiscalização, envolvendo
falta de pagamento do imposto, circuns-
tancia que afasta a aplicação dos favores
do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932;

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuintes . tomar conhecimento do
recurso para Condenar o recorrente á.
multa de 1:2M3000 mininio da art. 219
§ 7". do decreto n. 17.464, de 1926.

Conselhe de Contribuintes, em 3 do
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Raul de Araujo Moia, ve-
Iator. — José Lou.rdes Salfiado &arpa..
vencido, — Malaquias dos Santos. y en-
eido. — Andrade Queiroz. vei ido...—
Paulo Seabra. — .loão Augast At&s •
— evadido Borges. — rtdarie .ta,vai_
canil, vencido. — Benedieto dàkçosta. —
Mario P. da Cantara. c nsiderivi vefi-
car no processo as infr çõee dó, art. aer
e de embaraço á fiscali aça ' e es,i
esta relevada pelo dcet1 n. •
aplicava no maximo a 'pe alid
art. Si.— Benedicto da Cs 4a, r• orri À
decisão, na fórma da lei. d FlÀ7J,..
representante da Fazenda Pó

ACÓRDÃO N. 1.764	 /

Recurso ri. 1.078 — Imposto - .de con-
sumo — Recorrentes, Henrique Sette
Irmão — Repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal no Paraná.

Trotando de diferença diminuta de im-
posto 1$900), verif; ada éni meti-
culoso exume, compre'endendo o pe-
ríodo de tres anos, da-se provimento
ao recurso, por equidade.

A 13 de novembro de 1931, foram au-
tuados, em Jacarezinho, no Estado do
Paraná, Henriqee Sette , Camp a por
haverem pago a menos, de imposto de
ronsun:u sobre joias a iniportane;a ..le
28900.

O auto, consoante ajega.,1 os aut,L,_
dos e• certifica a informação prestacia
Tior um dos autuante, foi ia'.rado de-

pois de meticuloso exame em livres d'a
firma e. nas mercador ais existentes ato
-estabelecimento comercial reepectivo,
durante dois dias e compreendendo um
periodo de . ires anos.

Entretunlo, uru\ lida a infração; l'oi
imposta a impli,1 de 290.000, de acórdo
com o art. 61 ao regulamento expe0-
do com o decreto In 17,464, de . 6 de
outubro de 1926, pele coletor federal.

Dessa decisão, reeer. ::erain os iideree-
sados para o delegado fiscal do TeeoueO
Nacional que, não podendo . aceno/ . 'por
equidade, maideve aque:e despacho. . a

Do ato do delegado fiscal e o •recun-
so que se V a e julgar.	 •

Convém salientar que, ao ser inter-
posto recurso para es;te conselho, .zo-
brou a coletoria, por verba, 10$000 da
taxa estabelecida pelo decreto numero
20.350. de 01 de agosto de. 1931.

Devolveu a delegacia fiscal o preeesso
para que se fizesse a cobrança da taxa
em estampilhas: mas . a . Coletoria tornou
a cobrar por verba, mas em dobro.

A delegacia fiscal eunforniou-Se;
acéiteu a segunda arrecadação, feita.
aliás, • com revalidação a . que não • eelei
sujeito a taxa aludida,

Considerando que a importapeia •vca
rificado devida é . insignificante a tine
resultou a infração, neeessaria, da cira
cunstancia fortuita, erro de calculo, oti
qualquer outra equivalente, ocorrendo,.
assim, condição especial que indica-:. a
relevação da molha:

Acordara os membros do Conselho de
Contribuintes dar provirnehlo
curso para dispensar a multa aludida
por equidade.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
dezembro de 1932. r. de O. passos,.
presidente. -- Condigo florear. rela-
tar. -- Mitrio P. da Camara — Sera,
fim Vallandro.	 Jos- Loard(,s
do &arpa. — Nalaqulas dos Santos.—:.
Andrade Queiroz.	 João Augusto Ai-

- Paulo Seabra. — Ulciarteo
valcantí. — Benediclo da Casta. —
corri desta decisão, na_ fôrma	 da lei.,
Sã Filho, representa-Me da - Fazenda.
Publica.

4r4)90111).-k0 N . 1.810
,

. eu• ri. 1.351 e-- Imposto clo-sêlq.
aceaaaente — Banco do Comércio.

Ilapartição de origem — Recebedoriii,
"Distrito Federal,

processo prova de
dolosa. apliea-se o tir-9
4, do decreto nitaxic,

o de junho de 1932:

Por decisão de 10 de noxembro da
1931, o diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal impôs ao Banco db
cio, beni . como a Augusto Reis ae
a multa de 13:000$, por haver o. prla
melro expedido, sem o pagamento tio.
sê/o devido, 254 avisos de credilo, e por
terem os ultimes conservado tais avisos
ern seu poder, por mais de oitn.'diaá;
com a correspondente caderneta, Sem. loa
varem 'o ato ao conhecimento tia 411.1Cut•
ridad0 fiscal.

Obrigou alteia. o Banco do Comeeeiee,
satisfazer. com revalidação., a imparam,
eia do selo.	 ,

(a processo ca.. que : . esMtun	 d,esfmt•-,
dm tem por ba, e o a lia tic.•
-arado a ee iae ugtst . dc '1 n);-.C,
ção do n.	 nota 3'.	 cabaia .R-xi

..;

/Não havendo no
fé ou intençõo
Ligo 1', ns. 3 e
ro 21./159. de 1



Que agiu de beia fé, tanto que, em.ou-
tubroe 1929, • chegando ao seu coube-

" ciniento qud algumas autoridades inter-
pret0n de modo diverso os textos do
regielaMenta começou imediatamente a

• POgad to" sêlo de • $500 em relação aos
• av!Ue de Credito, embora convencido de
•00eiernPosto não era devido; •	 .
.eQue.. o decreto n. 17.538, de outubro
ddel,926, não.p6de ser retroativamente
aplicada aos avisos, expedidos antes.
.„',VetUtóridade prolatora da decisão im-
ptign. adeprocura apoiá-la no fáto de não
corresponder ao . selo dos avisos de ore-

" ditdde.das cadernetas o sèlo que os ban-
cpsepagam rios recibos passados aos de-
vesioresddos • seus clientes ou correntis-
tás.dPendera que se exige o imposto in-
dependente daquele, nos avisos de cre-

. ditoecni cadernetas porque representam
•estesa. declaração de um debite) que se
•exigiria do exercicio de um mandato e
quednãoese prende mais ás relações en-
tre Credórd e devedor que, no caso, é
substituidoepelo Banco.

• f Salj4;4ta ainda que nenhuma dúvida
seeoferece diante dos termos do art. 30,
n'."48, do' decreto n. 17.358, que é iden-
tico "aoe do. art. "30, n. •8, do decreto
A. 1 .4.339, de 1920.	 "

yéatamb'bm o estatuido na Tabela
Rei, anexa aos. citados decretos — obser-
vação." 5', alinea II do § 46.

r *() 'que :tudo visto e devidamente exa-
niinaeitn.,.

roMi,derando que si é certo que as
tabelas •.do sêlo não aludem expressa-
Mentes':aps. avisos de crédito, não é me-
nos .., certo que, como avisos de recebi-
mento. de, quantias, éles se equiparam a
reCibes,.",exelei . da "observação' ao
§-'40:‘da.- tabela B anexa ao regulamento
dO.séloecle 1.920 e 1926 e estão por con-
seguinte , obrigados a sélo, dêsde que não
ooninenem quitação da qual exista do-
cinto. legalmente selado, consoante o
fespoSto , na aludida "observação";

Conselho de Contribuintes, em 5 de
dezembro de 1932. Unanime. -- F. de
O. Passos, presidente. — Benedicto
Costa, relator. — Mario P. da Camara.
— Condido Borges. — Mataquias dos
Santos. — Andrade Queiroz. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Uldarico Ca-
valcanti. — Serafim Vallandro. — João
Augusto Alves. — Paulo Seabra. Ciente.
— Sá Filho, representante da Fazenda.
Pública.

ACÓRDÃO N. 1.722

n. 1.0ô2 — Extravio de

A. Martinelli.
origem, Alfandega do

O temo de vistoria em volumes para
verificação do extravio -de mercado-
rias, deve mencionar o nome de gizem
representa o comandante do navio, ou
sua 'ausencia, si esta se verificou.
Marcados dia e hora para a vistoria,
não é licito realizei-ta em outro, sem
prévia intimação dos 'interessados.

Conhecendo-se a preterição das normas
acima referidas, dá-se provimento ao
recurso.

A Sociedade Anonima Martinelli, na
qualidade de agente do Lloyd Real Ho-
landês, recorre do despacho do inspetor
da Alfandega do Rio de Janeiro, profe-
rido em ii de agosto de 1931, respon-

n:...3do regulamento expedido com o
d.,ecreto n. 17:538, de 10 de novembro
de '026, e dispositivos correspondentes
doedeereto n. -14.339, de 1 de setembro
4:4920.
'Intimados Augusto Reis Comp. da

disa- iidlo "da Recebedoria, não interpuze-
ram"recurso.
'O-Banco do Comércio, em tempo ha-

* lell,'reeorren para êste Conselho e para
esse iierd'aseinou termo de responsabili-
Ode,dióra aliás do prazo legal, tendo,
porérne-declarado, na petição em que
selicitou enCaminhamento do eecurso,
gire" assinaria tal termo, no tocante á
multa (fls. 17).

'Alega -o recorrente:
Que, deixou de selar os avisos' e ca-

dernetas baseado não só no principio
fisckl.ele . que uma transação, não Me
est.idesujeita duas vezes a sêlo, corno
tambern,nd que dispõe o item 3° do
§el• da .Tabela ,B do decreto n. 17.538,
de uovembro de 1926;

• ',Que todos os avisos são apenas coam-
, nicaeões; • ao. seu comitente, de deposites
.féllos em sua monta corrente de recebi

mentos • de dinheiros 'Jos quais existen
seUitações em. documentos legalmente se-. Considerando que, não tendo sido se-
/ados„ .a.ue . se 'acham em poder do Bancl, lados os aludidos lançamentos, não é
ou fOram entregties a quem de direita., possivel admitir crue aos avisos de cre-
nina' Vez que . já havia sido •feita a co- ` dito correspondentes aproveite o dis-

brán.0.;•:... • I ' 
posto no art. 30, n. 48 do decreto nú-

,(21i,e,..cleixed., de selar a caderneta por- mero 14.339, de setembro de 1920 e do
referido decreto n. 17.538, de 1926;. cpee eos dançainentos nela feitos se refe- , Co. nsiderando,. no entanto, que provarem .a operações que pagaram o Mio de- ;; ou indicio algum se colheu de que o

vidce;eesilo ás Constantes dos avisos; recorrente tenha agido de má fé ou com
intuito doloso;

• Acórdam os membros do Conselho de
/Contribuintes, em face do decreto mi-
' mero 21.459, de junho ultimo, dar pro-
vimento em -parte ao recurso para de-
clararem relevada metade da multa im-
posta, bem corno a pena da revalidação,
dêsde que seja satisfeito o imposto Sim-
ples.

Considerando que, conforme confessa
o recorrente, os avisos de que se trata
são comunicações ao seu comitente de
depósitos feitos em sua conta corrente
de recebimentos de dinheiro;

Considerando que, embora afirme e
interessado que . Ossos recebimentos
existem quitações em documento legal-
mente selado, nenhum destes foi ane-
xado ao processo para corroborar a as-
serção;

Considerando que do mesmo modo,
não obstante ponderar o recorrente que
os lançamentos feitos nas cadernetas
correspandem a operações que pagaram
o sélo devido — não ha comprovação de
semelhante circunstancia o, além disso,
prova tambeen não ha de que as indica-
das operações, quanto aos lançamentos
efetuados depois de 1925, pagaram' o
selo previsto no n. 1, do § 40 da tabela
B, do decreto n. 17.583, de 1826, o que,
seria nccessario para que se pudesse re-
conhecer estarem tais lançamentos isen-
tos do imposto, á vista do que estatue o
§ 4°, n. 3 da tabela B, que acompanha a
lei n. 4.984, de 1925 e o mencionado
decreto n. 17.538;

Recurso
-mercadorias.

Recorrente, S.
Repartição de

(tio de Janeiro.
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sabilizando o comandante do vapor Ker-
merland por mercadorias que faltaram

• em uma caixa marca J. B. C., n. 216,
desembarcada com indicios de violação.

Cientificados do despacho aludido a
24 de setembro de 1931, apresentaram
o recurso a 13 de outubro; sómente de-
positando a importancia devida a 27
desse mós, quando esgotado o prazo de
20 dias, fixado no art. 60 do decreto
n. 20.350, de 31 de agost ode 1931.

Relatado e discutido o processo e
Preliminarmente:
Considerando que o aludido decreto

il. 20.350, em seu art. 6d não condi-
cionou,a aceitação dos recursos para o
conselho ao depósito prévio das impor-
temias exigidas. O recurso póde e deve
ser aceito, sem essa formalidade, in-
terrompendo o prazo respectivo; não
podendo ser encaminhado si dita for-
malidade não se observa. E' o que está
expresso no art. 7°;

Considerando que, ante preceito de lei
claramente redigido, constituindo artigo
distinto, não ha corno interpretá-lo de
modo a alterar o que estabelece, sim-
plesmente 'atendendo a inconvenientes,
decorrentes de sua aplicação. Ao jul-
kador cabe aplicá-lo tal como está con-
cebido, até que nova lei o altere ou re-
vogue;

De mentis:
Considerando que, intimado o coman-

dante do navio, na pessba dos agentes*
do vapor, para a vistoria, esta, conforme
alegam e não foi contestado, se reali-
zou em dia diverso do marcado para
essa diligencia;

Considerando que a circunstancia de
haver sido fixado o dia e determinada
a hora da vistoria por um dos funcio-
nados designados para procedê-la, não
pelo chefe da repartição, não inválida
o ato, nesse sentido exarado no pro-
cesso. Destacado pare diligencia de tal
ordena ao ?funcionado se comunicam
todas as atribuições necessarias á sua
conclusão regular;

Considerando que, ainda que assim
não fosse, á parte interessada não ca-
bia investigar a competencia do fun-
cionario para, por qualquer modo, su-
prir o defeito do processo;

Considerando que, realizada a visto-
ria, no termo se declara a presença do
representante do' comandante do navio,
mas sem ind ividuação, e não assinando
esse o mesmo termo, não se declarou
o motivo por que o não fez; circuns-
tancias que retiram do aludido termo
toda força probante, anulando-o:
"Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso,

Conselho de Contribuintes, em 30 de
novembro de 1932. — F. de O. POMOS,
?presidente. — Candido Borges, relator.
Mario P. da Camara, vencido, não se
pôde pôr em dúvida a declaração dos
funcionados afirmando que o represen-
tante da cOmpanhia esteve presente é.
vistoria. — Malaguias dos Santos, ven-
cido por considera' perempto o direito
de recurso. — Andrade Queiroz, ven_
efee . considero perempto O recurso por
não ter sido feito no prazo o depósito.
— José Lourdes Salgado Scarpa. pe._
nedicto da Costa. — Raul de Araujo
'faia. — Mario) Cavatcanti. 	 Palito



•1- erro-fei r o. :/	 .ddfiTt

Seabra. Serafint Vallandro. -- Re-
corri desta decisão, na forma da lei. --
Sd Filhá, repres,entante . da t'azenclit Pi-.
blica.

ACÓRDÃO i .747

Recurso n. 1.188 — Imposto de con-
sumo.--

Recorrente, Pinto Bastos & Comp.
' Repartição do origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Toma-se conhecimento do recurso para
declarar que a multa imposta deve
ser tida como por infração da tetra
"a" do paragrafo 1° do artigo 112 do
regulamento expedido com o decreto
n. 17 -.464, de - 6 outubro de 1026, rele-
Mindo-se 50 % da aludida multa "ex-
vi" do n. 4 do artigo 40 do decreto nu-
mero 21.459, de 1° de junho ultimo
flue, nessa parte continuo, em vigor.

Contra Pinto Bastos 6:: Companhia, es-
tabelecidos nesta Capital, foi lavrado
auto porque, em diligencia levada a efei-
'o no posto fiscal de Menti, se verificou
a iniba de cinco estampilhas do imposto
de consumo para vinho estrangeiro, das
24-que acusava a fatura da mercadoria..

Capitulou o auto a infração como do
itetigo 61 do regulamento expedido com
o decreto n. 17.463, de 6 de outubro de
196,-e, nessa conformidade foi imposta
o multa de 2004000..

Tratando-se, porém, de mercadoria
vendida por negociante em grosso, des-
acompanhada" de parte das estampilhas,
a infração é a do artigo 112, paragrafo 1°
letra o do citado regulamento, e não
aquela do artigo d1 que entende com os
produtos selados por qualquer dos mo-
do,: ildegulares que ali se mencionam.

Evidontemente a infoação foi mal
classificada, 'co como tal oao pdde preva-
lé4.'er a multa referida, aliás, equivalen-
te t t estableecida para a infração do pa-
ragiafo 1" do artigo 112 citado.

Assim:	 .
. Considerando que não se deu a infra-
coo descrita no auto mas a do artigo 112.
oto-ageafo 1° letra a, do mencionado re-
giiitiotento;

Considerando, no entanto, que a essa
:ofraoão corresponde multa de igual im-
portancia it que foi imposta, e que, tom-
bem, .se prente ao pagamento do impos-
to;'

Considerando, por outro lado, que o
decreto n. 21.459, de 1° de junho do
corrente ano só tem revogado, pelo de-
curso do tempo, a parte concernente ás
multas de méra e outros favores que de-
pendiam exclusivamente da ação dos
interessados;

Considerando que, entre esses, de
corto, -não se pede compreender o perdão
de-50 % das multas que, por falta ou
deficiencia 'de imposto, tenham sido im-
postos em processos em que se não evi-
dencie ddlo, ou má fé, pois que esse per-
dão ficou expressamente concedido no
inciso do- artigo 1° do aludido decreto,
que ee - deve entender em combinação
com o artigo 7",.quando declara que o
favor deve ser dado em - qualquer instan-
cia aos. processos pendentes de julga-
mento;

Considerando, pois, que ' se trata de
concessão, que deve, ser pronunciada ex-
offo,.mediante estudo do processo em

que á parte é dado interferir para apre-
sá-lo, conseguindo julgamento em prazo
determinado;

Considerando que não seria justo des-
tacar dentre todos os contribuintes em
egualdade de condições permito o fisco,
para negar-lhes o favor que a 12i outor-
gou, os que não foram atendidos por im-
possibilidade de administração publica
por seus diferentes orgãos, na especie.
pelas instancias julgadoras:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso para declarar que a multa im-
posta deve ser tida por infração da letra
a do paragrafo 1° do artigo 112 do regua-
lamento expedido com o decreto nume-
ro 17.464 citado, e, na forma do n. 4 do
artigo 1° do decreto n. 21.459, relevadas
50 ea da multa aludida..

Conselho de Contribuintes, em d0
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente, — Canddic Borges,
— Mario P. da Camarct. 	 Serafim Val-
landro. — Raul de Araujo	 — José
Lourdes Salgado Scarpa.	 MataTtliIIS
dos Santos.	 Andrade Queiroz, vencido.
— João Augusto Alves. -- CU:tarje° Ca-
va/canti. Benedicto da Costa. — Paulo
Seabra. — Ciente, Sá Filho, representan-
te da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.749

-Recurso n. 851 — Extravio de merca-
doidas.

Recorrente -- Companhia Comercia/ e
Mari tinia .

Repartição do origem — Alfan-dega do
Rio de Janeiro.

Organizado o processo com preterição
por •parte da Alfanacgo, de formalida-
des cssemciais, de-se provimento ao
recurso.

O comandante do vapor "Monte Viso"
foi multado devido a-o extravio de mer-
cadorias contidas em dois volumes da
marca S. C. 12. 966/7 vindos no mesmo
Vapor, extravio dg-e verificado ao proce-
derese a conferencia interna. As caixas
não foram inoluidas no termo de avarias
por não -apresentarem por ocasião da
descarga. indicio; externos de violação
ou avaria.

Os age.nles• do vapor foram intimados
a 5 de fevereiro de 1930 para a vistoria
que foi mareada para o dia O. Esta vis-
toria pordro realizoli-se a 5 de fevereiro,
não constando do termo qual o nome do
repre,sentarde do comandante, nem de
motivos porque não assinou o termo.
SÓ R 21 de julho de 1931 é que os agentes
da Companhia de vapores foram intima-
dos da decisão que responsabilizou o co-
mandante, tendo recorrido a 2a de agosto
do 193j. paira o Sr. ministro da Fazenda.

Isto posto.
Considerando o que já tem sido resol-

vido por- mais de um acórdam do Con-
selho de Contribuintes em processos
analogos;

donaiderando que á irregolieridade da
vistoria ser -realizada á -revelia da parte
interessada que não foi intimada do dia
e .da hora em que esta diligencia ia se
realizar, -no presente processo acresce a
circunstancia de ter sido a intimação

feita em condições de não poder 'ser ab-
solutamente atendida:

Acórdam os membros do Conselho do.
Contribuintes dar provimento ao recurso
por falta de fornialidadee CSM31.Ci4Ds na
confecção do pi'o(50.

Conselho de Contribuintes, em 30 do
novembro de 1032. — F. de O. Pas
sos, presidente. — Raur de Araujo
Moia, relator. — Mario P. da Cantara,
vencido — negava provimento ao re-
curso porque os volumes descarregaram
sem indicios de violação e com peso
diferente do manifesto e porque não se
pôde por em - duvida a declaração dos
funcionarios signatarios ..do laudo de
vistoria afirmaielo haver assistido á.
mesma o representante da companhia.
- Serafim Vallandro. — José Lourdes
Salgado Scarpa. Malaouias dos San-
tos, COM restrições. — Andrade Quei-
roz. — Paulo Seabra. —.João Augusto
Alves. — Uldarieo Cavalcanti, vencido.
— Condido Borges. — Benedicto da
Costa, com restrições. -- Recorri desta
decisão, na fórma da lei, Sci Filho, re-
presentante da Fazenda 'Publica.

ACÓRDÃO N. 1.714

Recurso n. 1,8d2 — Imposto de con-
sumo.

Recorrentes, P. Elefteriadee & Comp.
Repartição de origem: Recebedoria do

Distrito Federal.

Tendo a firma recorrente provado que
adquiriu, da repartição competente,
antes da data do auto, os sélos neees-
sarios ao pagamento do. imposto, em-
bora, por ignorancia do preceito legal
recente, em formulas inadequadas e
quantidade insuficiente; tendo o agen-
te fiscal respectivo rubricado, s....ai
observação, a guia de acquisição; da-
se provimento ao recurso por equi-
dade.
lRecorrem P. Elefteriades &. Comp., no

prazo legal, ci'a decisão da Recebedoria
do Distrito Federal que lhes impôs a
multa de 6024000, minimo do art. 111,
§ 9°, letra e, do decreto n. 14.538, de
6 de outubro de 1926, por haverem vens.
dido 50m2 de ladrilhos sem o pagamento
do imposto respectivo.

Em tempo habil foi depositada a mul-
ta e satisfeita a taxa de recurso.

Alégam os recorrentes:
a) mie o auto foi lavrado em maio de

1926, quando ainda era pouco conhecida
a lei que instituiu o imposto sobre la-
drilhos;

b) que poucos dias antes da infração
adquiriram s(Mos destinados ao produto,
no total de 150$000, conforme se vê ca
guia de fls. mas sendo da taxa de 4200
e inadequados para aplicação no talão-
guia, sélos que. por isso, procuraram
trocar por outros;

c) que o comprador dos ladrilhos —
Jaime Rocha —. observou que os recor-
rentes adquiriram e erreléaram pelo Cor-
reio as estampilhas para serem por elas
aplicadas antes da venda;

de; que não é certo que, depois do fato
constante do auto, continuassem a sone-
gar o imposto, tanto assim que nenhum
outro auto -se lavrou além do que se
trata;



e) que não é exato ter ocorrido no
caso a figura da sonegação descrita no
art. 204 do regulamento, conforme pre-
tende o auto, verificando-se, na especie,
quando muito, a infração do art. 81 do
mesmo regulamento;

f) que as proprias autoridades diver-
gem no caso ca tributação dos ladrilhos,
pois o autuante diz a fls., que a impor-
tancia devia ser de $600 por m2, em-
quanto a Recebedoria exigiu 13000 por
in2, , afim de ser entregue a mercadoria
apreendida;

g) que, tendo recebido da Coletoria de
Mangaratiba, a 12 de maio de 1926, es-
tampilhas de COO- para aplicar nos la-
drilhos, se empenharam com o coletor
para trocá-las por outras novas, mas
esse não as possuia;

h) que embora alegue agora o atual
exator que nada sabe a respeite, é fato
que foram pedidas as estampilhas á re-
partição competente, que deve respon-
der pelo fornecimento de sêlos inade-
quados;

i) que o pagamento do imposto se
prova com a guia de fls., da Coletoria
de Mangaratiba;

j) finalmente, que nenhuma nota des-
abonadnra existe quanto ás relações dos
recorrentes com o fisco, Conforme atesta
o agente fiscal aposentado Sr. Pinto
Machado no documento de fls., em que
ainda declara não ser possivel á firma
recorrente dar interpretação exata ás
leis fiscais, sem a orientação de pessôa
competente.

O que tudo visto e,examinado:
Considerando que embora em formu-

las inadequadas e em numero e taxas
insuficientes, é certo que em c‘ata de 12
de maio , de 1926 — anterior á do auto
— a firma recorrente pediu forneci-
mento de sèlos de consumo á Coletoria
de Mangaratiba, dizendo-se fabricante
de ladrilhos, o que autoriza admitir que
éla procurou obter os sèlos necessarios;

Considerando que a guia de aquisição
foi visada pelo proprio agente do fisco,
que assim revelou desconhecimento das
prescrições regulamentares sobre a ma-
teria;	 •

Considerando qüe, comquanto estabe.-
tecida pela lei n. 4.984, de dezembro de
1925, a fdrma de pagamento do imposto
sobre lac;Tilhos. força é convir que, não
tendo sido, até maio de 1926, expedido
o regulamento para cobrança do impos-
to de consumo, -não se pôde deixar de
admitir certa ignorancia, quanto ao pon-
to em questão, por parte do contri-
buinte:

ACdrdam os membros do Conselho c.:e
Contribuintes tomar conhecimento do
presente recurso, para dar-lhe provi-
mento por equidade.

Conselho de Contribuintes, 24 de no-
vembro de 1932. — F. de O. Passas,
presidente. — Serafim Vallandro. rela-
tor. — Mario P. da Camara. — Andra-
de Queiroz.	 Benedicto da Costa, ven-• - Malaguias dos Santos. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Paulo Sea-
• _ Raul de Araujo Meia. — Riste
Vieira Filho. —Candido Borges. — jogo
Augusto Alves,. — Recorri desta decisão,
na fôrma da lei •—Só Filho, represen-
tante da Fazenda Publica;

ACÓRDÃO N. 1.806

Recurso n. 1.838 — Vendas mercantis;
recorrente, Raul Miguel Abboud; re-
partição de origem, Delegacia Fiscal
em Minas Gerais.

Miata imposta por infração do regula-
mento do imposto de vendas mer-
cantis. — Aplicação do decreto número
21.459, de 1 de junho de 1932.

Visto e examinado o processo refe-
rente. ao recurso interposto, no prazo
legal, para o Conselho de Contribuintes,
por Raul Miguel Abboud, estabelecido
em Manhassú, da decisão da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Minas Gerais que, reformando a pro-
ferida pela Coletoria Federal da mesma
cidade, nos autos ns. 205 e 215, lavrados
em 11 de maio e 18 de dezembro de
1929, impôs ao mesmo a multa de 200$,
minimo da penalidade estabelecida no
art. 31, 6°, do regulamento do imposto
de vendas mercantis, aprovado pelo de-
creto n. 17.535, de 10 de novembro de
1926, além da exigencia do paamento
em dobro do imposto .devido. '

Considerando que, conforme bem de-
cidiu a repartição recorrida, está provado
no processo não haver, o autuado lan-
çado nos livros de vendas á vista o pro-
duto da venda de café, referido no do-
cumento de fls. 7, e pago o imposto
respectivo; mas

Considerando que o caso em questão
está compreendido nos referidos nos in-
cisos 30 e 4°, do art. 1°, do decreto mi-
mero 21.459, de 1 de junho de 1932, não
havendo ocorrido as circunstancias alu-
didas no art. 2°, do mesmo decreto; 	 •

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo dara, nos termos do art. 10,
ns. 3 e 4, do citado decreto — conceder
o perdão de 50 % da multa imposta pela
Delegacia Fiscal e dispensar a revalida-
ção., uma vez pago o imposto simples.

Conselho dei Contribuintes, em 5 de
dezembro de 1932. — F. de O,. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-
lator. — Serafim Vallanclro. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Andrade
Queiroz. — Malaguias dos Santos. —
João Augusto Alves. — Paulo Seabra.

Uldarico Cavalcanti'. — Condido Bor-
ges. — Benedioto da Costa. — Ciente —
Só Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 2.348

Recurso n. 1.403 — Classificação de
mercadorias — Recorrente, Aliança Co-
mercial de Anilinas, Ltd..

'
 repartição de,

origem, Alfandega do Rio de Janeiro.

Diligencia.

A decisão recorrida neste processo ba-
seia-se no laudo do Laboratorio Nacional
de Analises que declara que a mercado-
ria em lide tem a seguinte composição:
mistura de oxido de titanio e oxido de
zinco, predominando o oxido de titanio.

Alegando a recorrente que este laudo
estava errado, solicitou-se que fosse ou-
vido novamente o laboratorio ou que
fosse feito novo exame no Laboratorio
Bromatolgico cujo laudo declara que a
mercadoria não é oxido de titanio e sim
oxido de zinco (alvaiade de zinco), impu-
rificado por sulfato de bano, pequena

• •
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quantidade e" por sulfato de cabeio, (tra-
ços).

Do processo consta um catalogo insu.
ficientemente selado.

Isto posto, e
Considerando a divergencia entre os

dois laudos técnicos e a insuficiencia de
sêlo assinalada:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes determinar que -p-f.iineira-
mente seja completado o sèlo do catalo-
go referido para dtpois ser o processo,
com a amostra respectiva, enviado ao
Laboratorio de Analises, afim de que
este por sua comissão estiecial diga da
contradição assinalada.

Conselho de . Contribuintes, em 4 de
março de 1933. — F. de O. Passos, pre-
sidente. - klaul de Araujo Maia, rela-
tor. — Andrade Queiroz. — Mario P.
da Camara. — Benedicto da Cesta.
Candido Borges. — Mala guias dos Sag.
tos. — João Augusto Alves. —'José Lo-
urdes Salgado Scarpa. — Otto Gil. —
Uldarico Cavalcanti. — Fui presente —
Só IFilho, representante da Fazenda , Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.830
Recurso n. 1.170 — Im_sto de con-

sumo — Recorrente, ex-o-ffic-io, Recebe-
doria do Distrito Federal — Recorridos,
Achilles Stçphan — Repartição de ori-
gem, Recebedoria do Distrito Federal.
Procedentes os fundamentos da decXsão

recorrida nega-se provimento ao re-
curso "ex-officio" e aplica-se ao au-
tuado o inciso 40 do art. 1° do decreto
21.459, de 1 de junho de 1932.
Em poder de Achillea Stephan, nego-

ciantes estabelecidos á rua, Uruguaiana
n. 12 foram apreendidos 200 sélos para
mercadoria estrangeira da laxa de $400
e 180 pares de meia de seda, expostas-á
venda sem sêlo e estrangeiros conforme
o rotulo respectivo, pelo que foi lavrado
o auto de infração dos arts. 53 e 81 do
decreto 17.464, de 1926.

O autuado defende-de (alegando que
em seu poder ,ainda haviam mais 13•
sêlos de $400 e mais 33 pares de meia
de seda, que não foram exibidos no mo-
Mento de sei lavrado o auto por atropele
de seus empregados, sendo que quande
êle chegou já estava tudo feito, tenda
apenas assinado os papeis que lhe foram
apresentados; que a sua unica falta era
que não sabia que havia prazo para a
selagem da 'mercadoria; que nunca ti-
nha vendido meias sem selo e junG, uma
nota do despachante para provar a ori-
gem das meias.

Os Srs. agentes fiscais informando
sustentam o auto e dizem que das meias
apresentadas 87 eram borda,das, sujeitas
ao imposto de $600 para as quais não
havia sèlo; 93 estavam sujeitas ao sèlo da
$400 havendo, portanto, uni excesso de
107 sèlos de $400, sendo que a alegacãe
çlo autuado de ter mais 33 pares de meia
e 13 sèlos de $400 não muda Q carater ,da
infração dos arte. 53 e 8! db-Vindo ser
aplicada a multa do art. 53.

O Sr. diretor da Recebedoria julga
que todas as meias apreendidas são sim-
ples e sujeitas todas ao imposto de $400
e desclassifica a infração para o art. 54.
letra a alinea 1 do decreto 17.464 de
1926, impondo á Stephan a multa de
200$, minimo desse artigo e recorre
ex-'sffleio.

Não conste que o autuado tenha sido
intimado para reeqrso, mas pela petl-
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Cão de fls. 11, vê-se que a 13 de abril
de 1932 teve conhecimento do despacho
e que deixou de recorrer.

Isto posto. e.
Considerando procedentes as alegações

do autuado e os fundamentos da decisão
recorrida;

Considerando que as circunetancias
apuradas no processo permitem aplicar
o inciso 40 do art. 10 do decreto 21.459,
de 1 de junho de 1932;

Acordam os memPros do Conselho de
Contribuintes tomar conhe,c.imento d re-
curso para reduzir a multa á metade.

Conselho de Contribuintes, em 8 de
dezembro de 1932. — (Unanime.) —
F. de O. Passos, presidente. — Raul de
Araujo Moia, relator. -= Mario P. da
Camara. — Serafim. Vallandro. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Malaquias
dos Santos. — Andrade Queiroz. — João
Augusto Alves. — Paulo Seabra.	 UI-
darico Cavalcanti.	 emundo Borges.

Beneciicto Costa. — Ciente, Sá Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.829

Recurso n. 1.049 — Imposto de selo
— Recorrente, Gusmão, Dourado & Bal-
dassini — Repartição de origem, Rece-
bedori ado Distrito Federal.
Não se tcnna conhecimento do recurso,

por perempto
Gusmão, Dourado & Baldassini foram

autuados em 29 de julho de 1 931, sob a
elegação, confirmada pela Casa da Moe-
da, de terem usado, em petição dirigida
ao Tesouro, duas estampilhas que se ti-
/..., ra uso anterior.

Condenados á multa de 2:000E100, fo-
ram cientificados desta sentença, a 14 de
(1czembro de 1931, tendo a 13 de janeiro

1932 requerido ao Sr. Ministro da
leif•nda o levantamento da perempção
em que incorreram.

.‘ 30 de janeiro de 1932 depositaram a
noilla, e a 26 de fevereiro de 1932 soli-
citaram o encaminhamento do recurso,
que tem a data de 12 de janeiro de
1932.

Isto posto, e,
Considerando que, tendo os recorrentes

deixado perimir o seu. direito:
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes não tomar conhecimente do
recurso, por perempto.

Conselho de Contribuintes, em 8 de
dezembro de 1932. — Urtenime — F. de
O. Passos, presidente. — Raul ele, Aravjo
Moia. relator. — Mario P. da Camara. —
Serafim Vallandro. — José Lourdes Sal-
gado Scarpa. — Malaguias dos Santos.—
Andrade Queiroz. — João Augusto Alves.
— Paulo Seabra. — Vidarien Cavalcanti.
— Condido Borges. — Benedicto da Cos-
ta. — Fui presente, Sd Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.815

Itecurso n. 784 — Classificação de
mercadorias — Recorrente. Abanca Co-
mercial de Anilinas Ltd. — Repartição de
origem, Alfandega do Rio de Janeiro.
Os sacos duplos feitos envoltorios de en-

xofre estão sujeitos a direitos adua-
neiros.
Pela nota de, importação n. 20.849, de

maio de 1921. despachou a recorrente,
Aliança Comercial de Anilinas Ltd., na

Alfandega do Rio de Janeiro, 150 sacos
contendo enxofre em canudos e acondi-
cionados em sacos de tamanho desconfor-
me, que foram considerados duplos, para
pagamento d e direitos. 'na fôrma legal.
Sumetido o caso á Comissão da Tarifa,
para decisão dessa e outra dúvida sus-
citada, ficou estabelecido que os sacos
eram duplos, "por se verificar um sub-
terfugio ás leis fiscais essa prática, e de
acórelo com a ordem ,n. 7, de 15 de agos-
to de 1917, á Altanclega de Uruguaiana."

E' essa a decisão recorrida.
A prática que earacteria o subter-

fugia a que se refere a Comissão da Ta-
rifa e serviu de fundamento á sua de-
cisão, está claramente exposta e reconhe-
cida no recurso, como se vê dos seguin-
tes topicos:

'E' muito comum que o enxofre
importado venha em dois sacos para
o seu bom acondicionamento, pois,
do contrário, a mercadoria chegaria a
granel. Um saco simples não supor-
taria os diversos embates a que fica
sujeito, causando, assim, prejuizos
aproximadamente de 70 a 80 % de
mercadoria."

Evidenciada a impossibilidade de
transportar enxofre em sacos simples,
que fez a recorrente, naturalmente dan-
do para isso instruções ao ernbareador?
Ela o confessa neste topico da sua pe!i,
ção:,

"Os sacos em apreço comportam
duzentos quilos de mercadoria. Po-
rém, o embarcador, para melhor ga-
rantia da mercadoria. virou-os de
fórma que só comportassem cem
quilos cada um."

E ai está confessade o subterfugio:
faz-se um saco para du tentos quilos, en-
che-se-o pela metade e vira-se a sobra
sôbre a parte cheia, ficando a mercado-
ria, segundo pretende a recorrente, acon-
dicionada num envoltorio unico, embora
duplo, por que composto de duas ca-
madas de tecidos. E' inaceitavel essa
prática e a explicação que a moura le-
gitimar.

Por tudo isso e pelo exame da amostra,
trazendo ainda os vestigio da costura ao
centro para dividir, duplicando-o, o s:ro
modelo dos despachans pela recorrente.

Considerando mais o que ficou res:oi-
vido sôbre O recurso Il..

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, em 5 de
dezembro de 1932. — E. de O. Passos,
presidente. — Andrade Queiroz. relator.
..._ Mario P. da Cani.ara. — Serafim Val-
landro. — José Lourdes Salgado Scarpa.
- Malaquias dos Sav.tos. — Paulo Sea-
bra. — João Augusto Alves. Uldarico
Cavalcanti. — Condido Borges. — Bens-
dieta Costa.Costa.— Fui presente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.805

Recurso n. 1.797 — Faturas consu-
lares. — Recorrente, Herm. Steltz &
Comp. — Repartição de origem, Alfaa-
dega do Rio de Janeiro.

Multa imposta por infração do regula-
mento do imposto de faturas consula-
res. — Apliração do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932.

Em 6 de maio último, a firma Herrn
Stoltz & Companhia foi. pelo Sr. inspe-
tor da Alfandega do Rio de Janeiro, im-
posta a multa de 2% sôbre o valer da
fatura n. 9, 280 sacos de trigo, descarre-
gados do %%pôr "Miraflor", entrado nesta
Orbe naquele dia, por infração do ar-
tigo 12, letra i, do regulamento de fa-
turas consulares, visto aqueles valo:ires
não trazerem a numeração respectiva,
como exige o referido regulamento Os
volumes traziam a marca II. S , cons-
tante na fatura.

Os recorrentes invocam em sua defesa
decisões anteriores e pedem relevação
da multa.

Trata-se de uma simples infração re-
gulamentar compreendida nas relevadas
pelo artigo 40, do decreto n. 21.459 da
1 de junho de 193.2.

Isto posto:	 •
Azórdam os membros do Conselho de

Contribuintes, tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta aos recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 5 de
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Serafim Vatiwidro, rela-
tor. 31ario P. da Camara. — Josd
Lourdes Salgada Scarpa. — 31alaguins
dos Santos. — Andrade Queiroz,	 pauto
Seabra.	 João Augusto Alves. — Con-
dido Borges. Uldarieo Cavalcanti. —
Benedicto da Costa. — Ciente. Sá Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.804

Recurso n. 1.775. — Faturas consu-
lares. — Recorrente, Companhia Impe-
rial de Industrias Quimicas do Brasil.
— Repartição de origem, Alfandega
Rio de Janeiro.

Multa imposta por infração do regula-
mento de faturas consulareS. — Apli-
cação do decreto n. 21.459, de 1 da
junho de 1932.

A Companhia Imperial de Industrias
Quimicas do Ilrasil, com sede nesta ca-
pital, á rua São Pedro n. 81, despa.choe
pela nota de importação n. 27.001, do
corrente ano, 20 caixas da marca C. S.
S. C., ris. 121 a 140, procedentes de
lei .eerpool. ,vapier inglês 'Jarro",
entrado em 28 de abril proxiino pasea-
do.

A Inspetoia da Alfandega multou o
despulo) aludido por infração do artigo
26 do regulamento das faturas consula-
res, por conter a respectiva fatura con-
eular a declaração: "cianureto de se--
dio", quando o despacho foi cianureto
de sodio impuro.

A fatura consular foi multada por não
dizer que o cianureto era impuro.

Isto posto, e
Considerando tratar-se de uma sim-

ples infração regulamentar;
Considerando que a multa em questão

está compreendida nas relevadas pelo ar-
Ligo 4°, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento da
processo em questão, para declarar re-
levada a multa imposta ao recorrente.
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Conselho de Contribuintes, em de
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,presidente. — Serafim Valandro, reta-ter. — Mario P. da Camara. , — José
Lourdes Salgado ScaXpa. — Malaquias
dos Santos.— Andrade Queiroz. — Paulo
Seabra. — João Augusto Alves. — CCM-
dido Borges. — Ulelarico Cavaleanti. —
Benedicto da Costa. — Ciente. Sã Filho,representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.803

Itecurso n. 1.919 — Ciassif16ção de
mercadorias.

Recorrente — Companhia Nacional de
Rendas.

Repartição de origem — Alfandega do
Ria de Janeiro .

Néga-se provimento ao recurso por sera m ercadoria que o motivou fio frouxo
de sêda para bordar, classificado no
art. 570 da Tarifa para o pagamento dataxa de 10000 por quilo.

Compauhia Nacional de Rendas, S.
A., propos a despacho, como fio de sedo
artificial para tecer, em meadas, taxa
55000 o quilo, a mercadoria que recebe-
ra de Hamburgo, conforme se verifica
dos documentos anexos ao processo. O
conferente verificou fio de aècla em mea-
das para bordar, taxa 1000 o quilo. Su-
bmetido o asaunta, a re querimento- da
interessada, á Comissão da Tarifa, foi
esta, unanimemente, acdrcle em homolo-
gar a classificação pretendida pelo con-
ferente. No prazo e mediante as forma-
lidades legais recorreu a Companhia de
Rendas S. A. para éste Conselho dizer"-
da : não se confundir o fio em questão
com o fio para bordar de que fala a ta-
rifa. e é usado para bordar com agulhas
manuais,- ao passo alue o despachado é
empregado, no tear, mecanico, para bor-
dar rendas. Acrescenta a recorrente. que
a taxa exigida tornará a importação da
meroadoria vedada e fará forçosamente
subir o preço da • similar produzida pela
uniu, fábrica nacional existente a con-
cilie pedirado a nomeação de dois peritos,
que examinem o seu fabrico de rendas e
o emprego dado ao fio questionado.

Assim, visto e .examinado o presente
processo e,

Gcmsidarando que a redação vigente do
art. 570 da Tarifa arreda para a taxa de
1(4000 por quilo o fio frouxo para bor-
dar e torcido em meadas ou bobinas de
papel ou papelão sem condicionar o pro-
cesso de bordar, manual ou mecanico;

Considerando que, nestas condições os
fios para bordar, de seda, em meadas,
como o importado pela recorrente, são
alcançados por essa taxa, nada impor-
tando constatar a sua aplicação á indús-
tria rnecanica de rendas. portanto, dis-
pensaval a peritagem pedida:	 -

.Acerdarn os membros do Conselho de
Contribuintes negam provimento ao re-
curso para manter a classificação da Al-
fandaga.

Conselho de Contribuintas, em 5 de
novembro de 1932.— F. de O. Passos,
presidente.— Andrade Queiroz, relator.

Mario P. da Camara.— Será fim Val-
landro.— José Lourdes Salgado Scarpa.
— Malaquias dos Santos.— Paulo Sea-

- João Augusto Alves. — Candido
Borges.— Uldarico Cavalcant1.— Benedi-
cio da Costa.— Fui presente — Sd Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.79e

Ilecurso n. 995- -- Faturas consula-
res; recorrente, Delegacia Fiscal em São
Paulo; recorridas, Herm, Solta. & Com-
panhia; repartiçãO de origem, Delegacia
Fiscal em São Paulo.

Toma-se conhecimento do recurso para
relevar a multa imposta que ruiu cabe
quando as diferenças para mais nos
pesos declarados nas faturas são in-
feriores a 10 %.

Herm. Sto/tz & Comp., despac:hando
na Alfandega de Santos, em 1926, pela
nota cie importação n. 11.'782, uma par-
tida de fumo chinês, cujo peso declara-
do era de 4-004 quilos e o verificado de
4-100, foram condenados a pagar em
dobro os direitos devidos pelo excesso,
de aardo com o decreto n. 3.529, de
dezembro de 1899, e 5 % sobre o vaiar
oficial da mercadoria, na fdaina do ar-
tigo 27, § Cf do regulamento de faturas
consulares. RecorPerain para a delega-
cia .fiscal de S. Paulo, pedindo lhes fos-
se a multa do 3 cobrada sobre o va-
lor do , excesso e não do total da mer-
cadoria, baseados em interpretação ad-
ministrativa constante da ordem u. 13,
de 13 de janeiro de 1923, e. delegacia eo-
licitada, e nestes termos concebida:

"Dou, em parte, provimento ao recur-
so, para, nos precisos termos ao arti-
go 27, § 6" do regulamento expedido cama
o decreto n. 14.039, de 29 de janeiro de
1920, mandar que a multa seja calcula-
da sobre o valor oficial da mercadoria
excedente á declarada na fatura consu-
lar."

- A delegada fiscal de S. Paulo aten-
deu ao pedido e reformou a decisão,
aplicando a lei segundo a interpretação
dessa onern, e do seu ato recorreu ex-
officio para o Ministerio da Fazenda. E'
o recurso que está sob julgamento por
força do decreto . n. 20.475, de outubro
de 1931.

Penso que eetão feira da lei ambas
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trás exigencias do art. 12, como, por
exemplo á da letra "I" -- marcas e nu-
neros igualmente averbados no art. 27
para a penalidade do § 6°, não são punia
dos nas Alfandegas, mas simplesmen
corrigido inadiante petição ao inspetor
ate sem essa formalidade, como na Altana
•;,ega desta cavilai. E, no entanto,
mais grave encontrar nos volumes mar-
cas diversas das dealaradas nos do-,
ciumentos, pela dificuldade de iclentifia
cação da mercadoria que isso pede acar4
ratar, do que peso ligeiramente supe-
rior, como no presente caso. E, alem dia
mais, é sabido que o fumo, o sal e ou.'
tros produtos sofrem a influencia arn-
-hiante, aumentando ou diminuindo da
peso, conTorme o tempo é humido ota
sêco.

Nada obstante, a lei puniu a infido.
lidada de peso, condicionou, porém, a
pena, mandando aplicá-la semente quan-
do o encontrado excedesse 10 % o de-
clarado. E' o que está nos §4 3° e 4° de
art. 27 do regulamento a que me ve-
nho reportMido. E' a prova de que ó'
legislaeor reconheceu a possibilidade de
sofrerem os pasci; das mercadorias ina
fluenctas que a vontade não piale polia
ciar, o estabaleceu para casas eventuaa
lidadas um limite que. ultrapassado,
dleixa presumir proposito, intenção dea
finida de desobediencia 'a preceito legal
e, portanto, punival.

Isto posto, e
Considerando que a pena. cominada no

art. 27, § eP do regulamento aprovado
pelo decrete n. 14.039, de janeiro da
1920, para as infrações das alineas a, 11
o, p do art. 12 do ,mesmo regulamente,
só é aplicavel quando as exigeneias des.
sas alideas forem omitidas:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so ex-officio para_ reformando a deci-
são recorrida, relevar a milita imposta
a Herrn Stoltz (1 Comp.

ter. -- Mario P. da Camara. -- Serafim
Vallandro. - Raul de Araujo Mala. --
José Lourdeà Salgado Scarpa. .11ala.
quias dos Santos. -- Paulo Seabra. —
João Augusto Alves.	 Candido Borges.

Benedicto Costa. -- Uldarico Caval-
canti. Ciente -- Sã Filho, representante
da loazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1. 752

Recurso n. 1.456 — Vendas mercan-
tis.

Recorrente, Recebedoria do Distrito
Federal..

Recorrido, Cartorio do Primeiro Ofi-
cio de Protestos de Letras e Titulo.	 •

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Conselho do Contribuintes, em 1 de
dezembro de 1932. -- F. de O. Passos‘

as decisões.	 presidente. -- Arulrade Queiroz, rala-

O artigo do regulamento de faturas
consulares que se diz infringido por
Herm. Stoltz & Comp. é o de n. 12, que
detalha .as formalidades a satisfazer nas
faturas consulares e entre essas figu-
ram as da aliena I -- marcas e numero;
L -- pesos em quilograma; O -- pais
de procedendo, e P -- quantidade da
,rneroadoria, cuja inobsarvancia acarre-
ta a penalidade imposta e estipulada na
lei pela ferma seguinte:

"Pela infraçãe das exigenclas cons-
tantes dos arts. 8°, § 1°, 12, alinea 1,
e 26, serão punidos os importadores com
a multa do 2 a 5 % valor oficial das
Mercadorias de que se tratar, sem pre-
juizo de qualquer outra penalidade em
que incorreram."

Em cotejo Com este texto elarissimo é
manifesto o erro da Interpretação favo- Confirma-se decisão que julgou impro-
cada.cedente auto de infração por. motivo

	Quando aplicava!, a multa que ele es-	 de não constar do nesmo e nome do
tatue será cobrada sobre o aze/0r oficial	 responsavel pela falta referida no
das mercadorias de que se tratar, e não	 mesmo auto.
sobre o de uma parte delas. Adquirida /
esta certeza, resta indagar quando é ca- Contra o Cartorio do Primeiro Oficio
bivel a multa. O texto diz; quando hou- de Protesto de Letras foi lavrado ern 7
ver infração da exigencia, lato é, quando de fevereiro de 1931 o auta de fls. 2,
ela estiver ausente. da fatura. E tanto n. 98, por motivo de não haver devota
isto é evidente, que o erro relativo a ou- vido, no prazo regulamentar, uma du-



T .S.94;	 -i,ssa	 !I
	 •; 1 '1, i.si,	 lorss

plicata emitida por Bernardino Gomes &
Companhia, sendo capitulada no proces-
so a infração do artigo 6° do vigente re-
gulamento do imposto de vendas mer-
cantis.

Intimado para se defender da infra-
ção, Jacques Dias Maciel, atual oficial
do Primeiro Oficio de Protesto de Letras
alegou e provou ter assumido as respe-
ctivas funções em data posterior a da
instauração do processo.

Concluso o processo ao drretor da Re-
cebedoria, na decisão de fls. 8, julgou
Improcedente o auto por haver sido la-
vrado com preterição de formalidade
essencial, pois dele não consta o nome do
responsavel pela falta de devolução do
titulo de que se trata. Dessa decisão foi
interposto recurso ex-offiçio para este
Conselho.

Isto posto e atendendo ainda que si o
auto fosse procedente, a multa estaria
relevada pelo artigo 4° do decreto nume-
ro 21.459, de 1° de junho de 1932:

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso ex-officio.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Serafim Valandro, rela-
tor. . — Mario P. da Camara. — José
Lourdes Salgado Scarpa. — Raul de
Araujo Maia. — Andrade Queiroz. —
Mala guias doe Santos. — João Augusto
Alves. — Paulo Seabra. — Uldarico Ca-
valcanti. — Candido Borges. — Benedi-
cto da Costa. — Ciente, Sd Filho, repre-
sentante da-Fazenda Publica.

acáaoÃo N. 1.704

Recurso ri. 772 — Vendas mercantig;
recorrente, A. Monteiro da Silva: re-
partição de origem, Delegacia Fiscal no
Pará.

Revalidação erigida por força do regu-
bo mento do imposto de vendas mer-
cantis	 Aplicação do decreto nume-
4.0 . 21.459, dê 1 de junho de 1933

O recorrente, Sr. A. Monteiro da
Silva, forneceu em consignação a José
BenzeO- ey, durante o periodo de 27 de
junho a 22 de dezembro de 1930, várias
Mercadorias no valor de 78:258$850,
para . que as vendesse no Baixo Amazo-
nas (fato esse muito comum nas praças
de Betm á dé- ManáuS).

Como se tratava de mercadorias que
não estavam vendidas nem a prai.o. nem
á vista, era, portanto, uma parcela do
stock, que se deslocava á procüra de
compradores, o empregado do recorren-
te sido lançou no respectivo livro, o
efeito do pagamento do imposto.

Tendo, oportunamente, o Sr. José
Benzecry liquidado em dinheiro, a par-
te vendida, deixou p ençarreg,ado
fazer os lançamentos no livro fiscal, e,
verificando o recorrente essa falta de
seu empregado, apressou-se em comu-
nicar o fato ao Sr. delegado fiscal, que,
não estando a seu cargo a- fiscalização
do imposto de vendas mercantis, enea-
minhou.ao Sr. inspetor da Alfandega do
Pará, que designou um agente fiscal
para que fizesse exame na escrita co-
mercial e fiscal do reeErrenie, tendo
encontrado as escritas boas, mas, opi-
nando para que o recorrente pagasse os
Otos devidos, com revalidação, ou seja
em dobro.

Não concordando o recorrente, reque-
reu e depositou a importancia de 474$,
sendo 237$ do sêlo devido e 237$ de
revalidação ou multa, e apelou para o
Sr. delegado fiscal, que, mandando in-
form sr o processo ,entre outras infor-
mações, teve a seguinte, do Sr. conta-
dor interino:

Trata-se do proprio contribuinte que
vem espontaneamente pedir permissão
para pagar o imposto que não foi satis-
feito no tempo oportuno, e, neste caso,
a doutrina corrente a aquela que manda
receber o tributo devido, injapendente
de qualquer penalidade. Não houve,
nem siquer se cogitou no processo, a in-
tenção dolosa."

"Por esses motivos, opino para (sue se
dè provimento ao recurso para o fim de
se mandar cobrar o imposto simples."

O Sr. delegado fiscal negou provi-
mento, porque o art. 30, letra a. n. 1,
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926, manda cobrar obra reva-
lidação, o imposto de vendas mercantis,
que não tiver sido pago.

O recorrente, não concordando, ape-
lou para este Conselho, dentro dos prar
zos. estabelecidos pelo art. 6° do regu-
PM-isento aneXo -ao decreto n. 20.350.

Considerando que não houve dói° ou
má fé e aproveitando os favores do de-
creto si. 21.459. art. 1°, § 3°;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so para eftsf;Efisar o requerente do paga-
trent° da revalidação.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Augusto Alves, re-
lator. — Mario P. da Camara. — An-
rrade Que-iro:. — Condido Borges. —
Jose Lourece Salgado Scarpa. —
guias ct63 "Santos. — Paulo Seabra. —
Serafim Vattandro. — Xisto Viítira Pi-
lho. — Ciente. Sd Filho, repre.sentante
da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.712

Recurso n. 655 — Direitos aduanei-
ros.

Recorrente Vianna & Comp.
Repartição de origem — Alfandega do

Rio de Janeiro.

Considera-se bem despachado o ales de
linhaça, pagando pelo peso liquido

Vianna & Comp. recorrem do áto do
Sr. inspetor da Alfandega de Pelotas,
que em revisão de despacho, mandou in-
timá-los para o pagamento da diferença
encontrada entre o peso liquido pelo
qual despacharam a mercadoria e o pesa
bruto.

Os recorrente pagaram a diferença pela
guia n. 1.244, em 21 de julho de 1921,
recorrendo para o Sr. ministro da Fa-
zenda, por não concordarem com esse
pagamento, em 21 de agosto do mesmo
ano, tendo o processo respectivo sido en-
caminhado ao Sr. inspetor da Alfandega
do Rio de Janeiro, que fez reunir a Co-
missão de Tarifas e esta se pronunciou
em sua maioria ,a favor dos recorrentes,
por já ser assunto resolvido pelo Tesou-
ro, em a ordem ti. 1.020, de agosto de
1931.

O Sr. inspetor, de acôrdo com o de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto de
1931, remeteu o processo a este Conse-
lho, declarando concordar que a merca-

doria em causa está sujeita ao paga-
mento dos direitos pelo peso liquido.

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so, por tratar-se cke uma mercadoria
que está na tarifa classificada para pa-
gar pelo peso liquido.

Conselho de Contribuintes, em 20 de
novembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Augusto Alves, re-
lator. — Medo P. da Camara. — An-
dasle Queiroz. — Candido Borges. —
Malaquias dos Santos. — José Lourdes
Salgado Scarpa. — Paulo Seabra. — Se-
rotim Vallandro. — Xisto Vieira Filho.
Ciente. — Sã Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.763

Recurso n. 686 — Imposto de con-
sumo.

Recorrentes — Vencato Bischoff
Jorge Bischoff.

Repartição de origem — Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul. •

Multas impostas por infração do regu-
lamento do imposto de consumo. Re-
cursos perentos. Aplicação do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932.

Refere-se o processo ás multas de
200$ e 400$ impostas, respectivamente,
a Vencato Bas:choff e Jorge Bischoff, por
infração do art. 81 do regulamento de
imposto de consumo pela Coletoria Fe-
deral de Gueiba (Rio Grande do Sul).

Interpostos recursos para a Delegacia
Fiscal, foi confirmada a decisão relati-
vamente a Jorge Bischoff, deixafido-sa
de tomar conhecimento, por perento, do
recurso de Vencato Bischoff.

Da decisão da Delegacia Fiscal foram
intimados Vencato Bischoff em 19 de
outubro de 1931 (fls. 32 v.) e Jorge Bis-
choff em 24 de novembro (fls. 33 v.),
tendo aido declarado nas intimações que
lhes era facultado, no prazo de 20 dias,
recurso para o Conselho de Contribuin-
tes.

Em 13 de novembro (fls. 36137) e em
15 de dezembro (fls. 34135), respecti-
vamente Vencato Bischoff e Jorge Bis-
choff apelaram para êste Conselho, tendo
ambos os recursos incorrido em peren-
ção, como se verifica do confronto das
datas da intimação com os da apresen-
tação dos requerimentos.

Nesgas condições, não pédem ditos re-
cursos ser apreciados por éste Conse-
lho, sendo que dèsde a 2s instancia já
havia passado em julgado a decisão da
Coletoria em relação a Vencato Bischoff.
Mas,

Considerando já haver sido resolvido
que os beneficios do decreto n. 21.459,
de 1 de junho se aplicam aos recursos
apresentados fóra do prazo legal, uma
vez tenham sido satisfeitas as demais
cendições regulamentares; e

Considerando que no caso do presente
processo não correram as circunstancias
referidas no decreto citado para a dene-
gação dos favores no mesmo estabele-
cidos:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar conh.ecimento do
processo para, com fundamento no inciso
4°

'
 do art. 1° do decreto n. 21.459, ci-

todo, dispensar 50 % das multas impos-
tas ROS recorrentes.

Conselho de Contribuintes, em 3 de
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Raul de Araujo Moia, re-
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José Lourdes Salgado &arpa.

Serafint Vallandro. — MalaquicU dos
Santos. -,-- Andrade Queiroz. — Paulo
Seabra. João Augusto Alves. -- Ul-
dartcO Cavaletzfiti. — Candido Borges.—
Penedieto"COsta, Vencida. Ciente. — Sá
Eilha, representante da Fazenda'Pú-

nho de 1932
•

Para o Conselho de Contribuintes re-
corre Claudionor Baptista, do áto do de-
legado fiscal ie. manteve o despache do
cateter *federal de, Pedre •Loonoldo„'ini-
parida-lhO a Multa de 200$: miniao do
art. 81 do 'decreto ri; 17.464, de 1926,
Por terem sido encontrados em seit . es-
tibelechnento comercial 13 chicotes de
ciin'sem Sala e sem que fosse exibida
à nota de Venda que devia ter sido .emi-
tida; pelo Ver.dedor dos referidos ahi-
calés'..	 •

ClOudionor Baptista • defende-se .ern
spas.três 'petições, alegando que havia
adquirido esses chicotes de , um, vende-

r ambulante • e que tendo examinado
alguns e v.erificado que estavam sela-
des;--não teve o cuidado de examinar a
todos, sendo mesmo posaivel que os sê-
los : tivessem caldo. -
..0 agente fiscal informa que os chico-
tes pão tinham sinal de terem sido'co-
lado . sõle,algurn, e que o comprador de
qualquer mercadoria tem obrigação de
examiná-la minuciosamente para ver se
está em ordem tendo apenas 10 dias para
comunicar' a falta á repartição e que as-
atm não Procedem as alegações de de-
feSa.
• O mictar informa 'que, apesar de, co-

nhecer o Sr. Claudionor Eaptista como
uma peasoa honesta e incapaz de, em
cens/detida, I:esar o fisco. não Ode dei-
xei, de julgar ProCedente o auto e '4n1
põe  'multa de 2003, rninimo do art. 81.
• Tsto peste.,

'C•onSiderando que a infração está pro-
vada-.•e: confessada;
'Corisiderandd que evidenciada a au-

Sericie de'dido 011 má fé. tem aplicação
ó .,'Oasp - o inciso 4° do art. 1° do decreto

n. 21.:-459; de 1° de 'junho de 1922:
• Acordam os membros do' Conselho de
'Contribuintes tomar - .conhecimento do
recurso para reduzir a multa de 50 %•

'COnselho de -• COntribuintes, em 2 de
dezembro de 1932. — F. de O. Passas,
presidente. -- Raul de Araujo Haia, re-
lator, Serafini Vallandro.--José Lour-
dés Salgado Scarpa. — Mula guias dos
Sait,tOs.— Andrade Queiroz.— João Au-
gusto Alves. — Paulo Seabra. Iltda-
rico Cavalcanti — ;Cdnaido Borges, —
Ilenéclictó da Costa. Mario P. da . Ca-
ntara:, Ciente,-.M.Filho,'representante

_da Fazendo 'Pública.-

ItIAll1(1' ) 1 4 r()1,-‘1.,

ACÓRDÃO N. 1.198

Recurso n. 237 A — Imposto 'de con=
sumo .

Recorrente, Joaquim Antonio Pinhel
ro.

Repartição de origem, Delegacia Fis-
cal em S. Paulo.

Toma-se conhecimento do recurso para
reduzir a multa, que Ora erradamen-
te imposta e relevar a metade com
fundamento no dec. n. 21.459, de 1
de junho de 1932.

O auto inicial deste processo funda-se
' em infrações, atribuidas ao recorrente,
dos arts. 81, 111, §§ 1°, letra A, e 4°
letra C, do vigente regulamento do im-
posto de consumo.

O autuante apreendeu. em abril de
1928, ao autuado, que é fabricante, e
fora da fabrica,. 16 depimos de aguar-
dente de cana desacompanhados de A-
les ou guia e sem as formalidades de ro-
tulagem impostas •pela lei.
•Feita a defesa, alega o autuado •que

conduzia a bebida apreendida acompa-
nhada dos sêlos para cinco decimes,
que trazia em seu poder e não os exi-
biu por ;e ter distanciado dos carguei-
ros. Para o liquido contido nas.restan-
tes vazilhas era intenção stia adquirir
os séles na coletoria. Inquina O auto de
injusta porque não lhe parece fosse de-
ver seu conduzir a aguardenta,acompa-
nhada de Mios ou guia, desde que o
art. 21, letra a, do regulamento isenta
dessa exigencia .."as mercadorias de
qualquer procedencia, cujo imposto fôr
pago por meio de ,guia". E faz outras
considerações semelhante a esta, e por-
tanto,. clestituida,s de qualquer valor.

O coletor proferiu a decisão de fls.
'impondo ao autuado a muta de 2:500$
por considerá-lo incurso na penalida 'e
estatuida para os que sonegarem mer-
cadorias ao pagamento do imposto.

No prazo legal foi interposto recurso
para a Delegacia Fiscal de S. Paulo,
acompanhado de uma petição ao Sr.
ministro da- Fazenda solicitando esse di-
reito reconhecido independente ode depo-
sito a multa. Não consta do processo o
despacho obtido.

A 17 de dezembro de 1928 0 coletar,
em obediencia á portaria n. 6.723, da
Delegacia Fiscal. mandou intimar o
multado a recolher, no prazo de 30 dias,
a multa imposta, sob pena d'e revelia.
A intimação. expedida pede correio, foi
entregue a 26 do mesmo mês de dezem-
Dentro d'o prazo assinado foi a multa
recolbid.a. A 19 de julho de 1930. a De-
legacia Fiscal, em face dos pareceres
da Contadoria e do consultor juridico,

'desprezou o recurso por julgá-lo pe-
rei/int°. Dessa e da decisão de 1 ins-
tancia racorreu o multado para o Sr.
ministro da Fazenda ,e este Conselho vai
julgar o processo por força do • dec.
n: 20.4175, de outubro de 1931.

.Tudo visto e examinado e. 	 • •	 •
Considerando não ter, havido •peremp-

ção reconhecida pelo julgador em 2'
instancia, visto que o recurso foi apre-
sentado no prazo legal e pelo recorrente
foram cumpridas posteriormente e ex-
pressamente para fugir á perempção as
determinações da recorrida;

'Considerando que, no caso não está
caracterizada a sonegação,. mas • a sim-
.ples falta de pagamento do imposto de
consumo, como muito bem salienta a

de 19,32	 722.7	•nn•nn•%.

Diretoria da Receita Publica no seu
paerecer de fls.:

Acórclam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re
curso para, reformando a decisão recor-
rida,' impar ao recorrente a multa • de
200$, minima da estatuida no art. 81
do reg.' aprovado pelo dec. n. 17.464.
de outubro ,de 19126, reduzindo-a a 10(4,
nos termos do inciso 4° do art. 1 b. do
dec. n. 21.164, de junho de 1932.	 '

Conselho de Contribuintes, em 1 .cle
dezembro de 1932. — . F. de O. Passos,
presidente. — Andrade Queiroz, relator.
— Mario P. da Camara concord'on
não ter havido perempção porque o.co-
letor mandou que Q recorrente' aguar-
dasse- o despacho do ministro, no pe-
dido de dispensa do deposito da multa.—
Raul de Araujo Haia. — Paula Seabra.
— João Angs,sto Alves. Benedicto da
Costa — vencido quanto á preliminar
relativa á perempção. — emundo MT-
ges. — Serafim Vollandro. José
Lourdes Salgado Scarpa. — Malaguias
dos Santos — vencido, de acôrdo com' o
voto dos Srs. Benedicto da Costa e
Uldarico Cavalcanti. Ciente. — Sá Fi-
lho, representante da Fazenda Publica.

ACMDÁO N. 1.823

Recurso n. 1.326 — Imposto de con-
sumo — Recorrente, J. Vieira Castro
— Repartição de origem, Recebedoria
do Distrito Federal.

Verificada a posse das estampilhas sem
o produto correspondente, aplica-se
a multa do art. 53 do decreto nume-
ro 17.464, de 1926.

A 9 de julho de 1931, foi lavrado,
contra J. Vieira Castro, estabelecido' á
rua Arqiiias Cordeiro n. 161, auto de
infração dos arta. 53, 78, 81 e'112, pa-
ragrafo 6°, letra d, do decreto numero
17.464, de 1926, por isso que o mesmo
expunha á venda diversas mercadorias
sem sêlos e sem rotules, entre as quais,
perfumarias nacionais e estrangeiras, e
mais, possuia dentro do cofre 2.538 cin-
tas para alceai, sem que possuisse a
mercadoria correspondente, não tendo
exibido, apezar de • solicitado, as notas
de venda correspondente.

Defende-se, alegando que os aèIos
das mercadorias haviam caldo, por se-
rem manuseadas pela !reguem; que' a
falta dos rotules cabia aos fabricantes.
por *sinal estrangeiros; as cintas perten-
ciam á firma Vieira Castro & Comp.,
que as havia entregue, por terem gido
vitimas de um incendi° na vespera, e,
para provar, que as perfumariat não são'
de falsa proeedencia, junto duas netas
da Perfumaria Lopes, onde as havia
adquirido. Junto tambem um rec6rte de
jornal com a noticia do incendido in-1
vocado.	 •

O Sr. agente fiscal informa susten-
tando o auto.

O Sr. diretor da Recebeedoria, na im-
possibilidade de fazer prove da falsa
procedencia das perfumarias, desclas-
sifica esta infração e julga o auto pro-
cedente quanto ás demais, condenando
J. Vieira de Castro á multa de 600$000;
minimo do art. 53 e recorre; ex-oficio..

Cienti,finado a 0. de abril de 1932„
J. Vieira de Castro deposita g multa e.
recorre a 22 de abril de 1932. Mantém
as suas alegações e insiste principal-
mente na propriedade das estampilhas

-AodanÃo N. 1.767-
-
'Recurso n. 1.104 — Imposto de consu-
mei — Recorrente, 'Claudionor Baptista
••=-,' Repartição de origem, -Delegacia Fis-
cal ern-Minas Gerais.

;Expostos á venda 13 chicotes sem .sélo,
• .verifica-se's infração do art. 81 do

decreto n. m.464, de 1926 — Toma-se
'conbeintentii do reC211 •30 para 'reduzir
de 50 % a multa imposta, em face do
ineiso 4° do decreto tu. 21.459, de ju-
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que eram da firma Vieira de Castro &
Comp.

Isto posto, e,
Considerando que as infrações estão

provadas e conDessadas, com 4aceção
da infração do art. 78, a qual foi ne••
gada, não tendo as autoridades feito
prova, ao contrario, aceitaram a êua
não existencia;

Considerando que a infração do arti-
go 53 atinge aquele em cuja posse as
estampilhas se acham, pouco importan-
do que elas pertencessarn de fato a
Vieira Castro & Comp., pois J. Vieira
Castro não devia aceitá-las para guar-
dar;

Considerando que as razões do recor-
rente não têm amparo legal, nem sendo
a infração cometida atingida pelo de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de 1932;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso voluntario e ao recurso ex-oficio,
para manter a decisão recorrida por
seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, em 8 de
dezembro de 1932. (Unanime). — P.
de O. Passos, presidente. — Raul de
Araujo Moia, relator. — Mario P. da
Camara. — Andrade Queiroz. — Sera-
fim Vallandro. — José Lourdes Salga-
do Scarpa. Mala quias dos Santos. —
Candi& Borges. — Paulo Seabra. —
João Augusto Alves. — Uldarico Caval-
canti. — Ciente, Sá Pilho, representan-
te da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.851

iRecurso n. 1.983 — Gratificações a
funcionarios — Recorrente, Goeth &
Comp. (Lention), !Ltd. — Repartição de
origem, Alfandega de Belém (Pará) .

•
Não é da competencia do Conselho de

Contribuintes conhecer de recursos de
atos puramente administrativos, que
não versem sobre a incidtmeia de im-
postos ou taxas, nem aplicação de mul-
tas fiscais

Gaieth ee Com., requereram ao inspe-
tor da Alfandega de Belém a abertura do
armazem de bagagens, além da hora le-
gal, afim de ser no mesmo recolhida a
bagagem dos passageiros da "Alban" a
entrar depois das 14 horas do dia 26 de
março 'último.

Foi este pedido deferido, recolhida,
porém, em depósito, a importanoia de
100$000 em favor dos funcinnarios com
~releio naquele armazem.

Reclamaram os interessados contra a
exigencia, alegando que o serviço de re-
colhimento se concluiu, precisamente ás
t6 e meia horas, e que a entrega das ba-
gagens dos passageiros constitue função
tios conferentes sem interferencia da
eg.encia do vapor.

Sustentou o inspetor da Alfandega seu
ate, afirmando que nas alfandegas do
pai, notadamente nas do Rio de Janei-
ro e Santos, assim se procede desde que
o armazem se conserve aberto além da
hora legal a podido de interessado.

Foi interposto recurso para a delega-
cia, dentro do prazo legal.

Diz muito hem o inspetor da Alfande-
ga., ao encaminhar o' recurso, que não se
areou nem se exigiu imposto, taxa ou
emolumento algum do recorrente. mas,
apenas, o pagamento dos serviços extra-
ordinarios executados fóra do tempo
normal do expediente.

DIARIO OFICIAL

Negado provimento peio delegado fie-
cal, que manteve o ato da Alfandega, por
seus fundamentos, interpuzeram BOO th
& Comp., recurso para este amealho,
dentro do prazo legal.

Isto posto, o
Considerando que, no caso se trata de

recurso de ato puramente administrati-
vo da Inspetoria da Alfandega de Belém,
homologado pela Delegacia Fiscal respe-
ctiva;

Considerando que o exame de tais atos
escapa á oompebancia deste conselho, só
devendo ser apreciado pelo ministro da
Fazenda:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes deixar de tomar conhe-
cimento do recurso e encaminha-lo ao
senhor ministro da Fazenda, consoante
se tem procedido em casos semelhantes.

Conselho de Contribuintes, em 12 de
dezembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Malaquias dos Santos, re-
lator. — Mario P. da Camara. — An-
drade Queiroz. — Benedicto da Costa.

eandido Borges. — José Lourdes Sal-
gado Scarpa. — João Augusto Alves. —
Paulo Seabra. Serafint.Vallandro. —
Uldarico Cavalcanti. — Raul de Araujo
Main. — Fui presente. Sá Pilho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACtSRDÃO N. 1.755

Recurso n. 1.365 — Classificação de
mercadorias — Recorrente, E. Felicio--
Repartição de origem, a Alfandega
Santos.

Nega-se provinzento ao recurso, para
confirmar a *cisão que mandou clas-
sificar sdros terapeuticos da taxa de
15 % "ad-valorem", art. 304, da Ta,
rifa, os produtos — Poli-vacinieo e4
vacino antipiogeno

E. Feliciano submeteu a despacho, na
Alfandega de Santos, em dezembro de
1930, sôros terapeuticos, para pagar di-
reitos na razão de 15 % "ad-valorem".

A seguir porém, declarando não se
conformar com a classificação que pro-
pôs, pediu que se adotasse, para a mer-
cadoria — a de vacinas — do art. 249,
da Tarifa, taxa de 31200 por quilo.

Ouvida a Comissão da Tarifa, foi in-
deferida a petição.

No prazo legal, pagos os direitos, in-
terpôs recurso desse despacho.

Enviado o processo á alfandega desta
Capital, esta, de acôrdo com o laudo do
Laboratorio Nacional de Analise, julgou
a mercadoria bem despachada.

Tudo visto e
Considerando que, conforme contsa do

laudo referido, o produto é obtido pela
emulsão de virus atenuados, e no caso.
tem efeitos curativos:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes em negar provimento,
para manter a decisão recorrida.

Conselho de Contribuintes, em 3, de
dezembro de 1932. Unanime. —P. de O.
Passos, presidente. — Candido Borges,
relatar. — Mario P. da Cantara. — Se-
rafim Vallandro. — José Lourdes Sal-
gado &arpa. — Raul de Araujo Maia.—
Andrade Queiroz. — Malaquias dos
Santos. — João Augusto Alves. — Pauto
Seabra. — Uldarico Cdvalcanti. Fui
presente. — Sd Filho, representante da
'Fazenda Pública.

Abril de i9

AtánnÃo N. 1.758

Recurso n. 763 — Deposito em cem-
sumo — Recorrente, a Companhia Ame.
rica Fabril --- Repartição de origem, a
Recebedoria do Distrito Federal.

Nega-se provimento ao recurso, por es-
tar provada a infração do art. 111,
§ letras a e f do vigente regula-
mento do imposto de consumo, rele-
vando-se a multa, pela, aplicação do
decreto de anistia.

O auto inicial deste processo foi la-
vrado com fundamento no art.. tít. § 9.
letras "a" e "f", e 219, § 8°, letra "d", do
vigente regulamento do imposto de
consumo.

A recorrente, em 18 de setembro do
1931, remeteu ao almoxarifado da Fa-
brica Cruzeiro, para vendas a operarioe.
260 quilos de retalhos de tecidos de al-
godão, acompanhados de nota, que estai
junta ao processo, e desacompanhados
de guia de sêlos, isto é, sem o imposto
devido pago.

No dia 21 do mesmo mês, ás 11 horas,
foi lavrado o auto. .

Nesse mesmo dia, ás 13 horas, che-
gavam á Fabrica Cruzeiro, as guias de
selas ns. 38.299 e 35.300, referentea ao
imposto da mercadoria apreendida.

A defesa, apresentada no prazo letal.
informa:

a), que a oempanhia estranha a per-
seguição contra ela desencadeada pelo
fisco e comprovada em procedimentos
anteriores;

b), que o produto apreendido, foi eê-
pontaneamente mostrado aos autuantes
e se encontrava ainda não exposto, em
compartimento diverso do em OS (ôr&
recebido;	 -

c), que, não é obrigatoria a resmeasa
da guia de sêlos juntamente Nenen pro-
duto, bastando a possibilidade do xepa--
bimento simultaneo da guia e máoado-
ria no logar do destino:

d), sue não ha coimo caraeterisar na.
infraçao arguida a sonegaoão prevista
na lei.

Os autuantes, ouvidos, sustentam o
auto e afirmam a existencia de sonega-
ção, mostrando, ao mesmo tempo, o dee-
arazoado da afirmativa de perseguição
e relatam fatos que ,mostram nem sem-
pre ser a recorrente fiel observadora
das leis fiscais.

O Sr. diretor da Recebedoria do Diiir
trito Federal, julgando o processo, im-
pôs á autuada a multa de 6001 e julgou
improcedente a sonegação, visto não te-
rem sido feitas as provas exigidas na
lei, para que tal falta seja reconhe-
cida.

Isto posto e
Considerando que a infração- do ar-

tigo 111, citado, está provada e con-
fessada;

COnsiderando que, dentro do preceito
imperativo do art. 122, do regulamenta
vigentte para o imposto de consumo, as
guias de sélo devem acompanhar o pro-
duto a que se refere, para serem exi-
bidas em transito aos agentes do'fisco,
salvo quando a mercadoria se destinar
a despacho em empresa de transporte
maritimo ou terrestre;

Considerando que, no caso, não ocor-
reu nenhuma das hipóteses do art. 204,
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iii•ioCado, que
.0 que se eidende por sonegação:.

Considerando, porém, que a infra
Má . .e.ntre. ás que meneie,

4".,,dp. decreto; n. 21-459, d
ftj u otur. dit 10,32:	 .•.

AcOrdaii3 os .membros do. Coifelho de
cotilrrbuint,es em tomar cohecimento do

-t-tctii-;.•Ki,- parir-declarar relevada a multa
recorrente.

▪ -C•etiseltio de Contribuintes, em 20 de
-novembro de . ,1932. — F. de O. Passos,

Condido Borges, relator.
— Serafim Vallarulro,. — José Lpurd,es
Salgado &arpa. — Andrade Queiroz,

.veneido-.-, -. Malaquias dos- Santos, ven-
,	 JoãO. • Augusto, Alves.. —• Xisto

— Paulo . Scabra.
-sRecorri ,d.esta decisão, na fórma-da. lei.
— Sa Pilho, representante da Fazenda
Publica. ,

AC4atje . N. - 1.209

FCeçuso n. 1.676 Vendas marcantis:'
'rÁprrerite, .Antonio Luiz Moreira; repar-
tição de origéin, Delegacia Fiscal cá]. Mi-
'naa-Clerais. •

:itnjaosta -por infração . do . regula-
mento , do imposto de vendas . mer-

,,,-cantis,...	 Aplicação do decreto tiú-
n21.459,. de . 1 de junho de 1932.

En15 . de novembro ,de 1931, •fdi'.:1a--
vrado auto de infração contra. Antonio
Uni Mareira, emn tua •fazenda Bom. Su-
cesso (Sete.Lagdas), por haver infrin-
gido o art,..,,,1° do .regulamento n. 17.535,
.0.q ;10 „de, ,novembro de 1926, visto não
ter.,.'extraido a duplicata referente a ven-
da de 25 sacos de assinar a 33$000, no
total 'de •825,000.	 .•

r, pecictindo o çdletor de Seta Lagents,
depois de. razões, descias-
stíficar,•a' contravenção do .art, 1 0, para
as dos arts. 24, § 2° e 30, letra . a, n. 2,
GIC, ;,reguIamento. vigorante, aplicada no
a01-• 3.1,-,•,5°-, e com, a obrigação de pagar
azada a impoinancia de 6$000,. corres-
p.ondente - ao Ai-riposto em, dobro que . dei-
xou 'de satisfazer no tempo devido.

Confirmada esta decisão pela De/e-----
gania „Fiscal. de Minas Gerais,. houve re-
curso' voluntario para este Conselho, tudo
dentro do prazo legal..
• Me : b • relaterio.	 •	 •
:..tonsiderandp . que a, infração e.stá pro-

„

vaira oque a multa foi imposta por força
de • .4êterminação. legal; mas,

.,Conáiderando que a• multa em questão
dátá' compreendida nos 'incisos- 3 9.. e-4°,
elo art.'. 1°, do decreto n. 21.459, de 1

,funho s de '1932; que releva -50 % das
ng-altas -.• :aolicadas- por 'falta ou insufici
enciá no . Pagame•nto de impostos ou
taxas; -.	 ••	 • -	 -
s ' .consideisando estar provado mão ter
haVido artificia ou dólo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes relevar 50 Vt, da multa e
cobrar. '4000- do imposto que deixou de
senpage, sem revalidação.

Conselho de Contribuintes, em 5 de
dezembro 'de '1932 	 P. de O. Passos,
uresidente. Serttfint Vallandro, re-
hdor.,- , Mario f); dá 'Camara. — Jbs0

.Lottldes-.. Salgirdõ SrIarpa .: — Andrade
Malaquiàs dos' Santos.

Pmt1P Seabrr.... -= lodo . Atigu,stri Alves
-,, i ,...Vdarion Cavale:ardi. — (Tendido Bor-
gots.---t .Beneclicto . dti Costa. —' Ciente
- Sti Filho, representante .da Faiencla
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ACÓRDÃO N. 2.479
O

Recurso •n. 272 A — Imposto do
sélo.

Recorrentes — Banco 1303: Vista S. A.
e outro.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Nega-.Se provimento aos recursos, decla-
ratido-se, porém, os dos recorrentes
isento da pena que lhe foi imposta,
com fundamento no dec. n. 21.459,
de 1 de junho de 1932, e o outro
inhabilitadei para gozar • desse favor

. por ter agravado a sua pena com si-
mulação de dolcumentos

:. O auto inicial dêste processo foi la-
vrado em setembro de 1930' contra a
firma A. S. -Pamplona & Comp. e O

Banco Bôa Vista,' S. A., ambos desta
capital, por ter- a 1” Orn seu 'poder, por
mais de oito dias, 244 avisos de crédi-
to em c/c sem sèlos, expedidos pelo
segundo, ocorrendo,' assim, infração da
tabela B, § '4°, n...3 do regulamento
baixado' com o- dec. n. 17.535; de
1926.	 •

¡Logo ein Seguida - *o auto .foi lavrado
o termo de fls. 5, no qual . 4,...,5.. Pam-
plona & Comp. declaram:

" •...que mantêm com o Banco Bôa
Vista uma conta' corrente de movimen-
to, sob caução de titulos; que não pos-
suem caderneta relativa a essa conta.."

No., prazo essa firma defendeu-se
juntando 'dtias cadernetas de c/c- com
a entrá.- nas vais estão creditadas 101
das quantias constantes dos avisos
apreendidos e alega: que era nulo o
auto, porque os autuantes nãb lhes
marcaram • termo para defesa . e impro-
cedente 'porque os avisos em questão
escapain 'ao sêlo em face do prescrito.
pelo -art. 37 e 38 do regulamento já
referido.

Ra evidente equiveso nesta Citação;
artigo a . que se querem reportar os de-
fendentes •4 o de n. 30.

Q Banco Bem Vista deixou correr o_
processo á ,revelia.

,A 20- dê abril de 1931, sentenciou o
Sr ... ditetor da Recebedoria', condenando
cada um dos responsaveis á multa de

50 0 $ ."e o Banco ., B8a .Vista mais a
revalidar O selo devido.

Feitas as intimações foram 'assinadas
termos de responsabilidade e ambas as
firmas reeorrerem, para p Sr. ministro
da Fazenda, observadas as exigencias le-
gais.

..Ó. Banca 1 s I, a, nas suas razões ex-
plica' o mecanismo dos depositas em conta
corrente, juntando uma folha completa
do impresso que a ta/ serviço destina ;
reconhece devido o sèlo • nos avisos de
eredite, • quando não haja recibo corres-
pondente ; refere sercomum deixarem os
correntistas as cadernetas no . banco,
sendo regular pó-las em dia quando re-
cremadas,. não havendo coma exigir a
inscrição dos recebimentos á 'proporção
que forem feitos, e, apreciando o 'caso de-
hatido,alvitta que si afirma A. É. Pam-
plena & Comp., recebendo avisos de cré-
dito, documentos proviscirios,' não se deu
pressa eit büsear á càdernetit onde o sêlo
regular -seria apesto, Isto indica apenas
negligência sua, que não ..-póde alcançar
o recorrente'. Quanto á revelia, explica-a
pela: tiusendfa do diretor quereeeheu
iritima4C; olVidendo,* nos atropelos • a
3tigertr: Reportandose 4 decisão..recor-

rida, inquina-a de injusta e tão eivada
de "ansiedade de multar" cp.1-d-rfo-res-
-trird-iierrecebinientos não lan-
çados nas cadernetas.

A S. Pamplona & Comp., no seu re-
curso, voltam a inquinar o auto de nulo,
mas por motivo diverso do alegado em
1' instancia. Encontram essa nulidade no
fáto de citar a decisão artigo outro que
o referido no auto ; negam tivessem de-
clarado não possuir caderneta, "afirma--
raro sim que o possuiam no momento";
dizem que si infração ha, por ela não res-
pondem, mas o Banco Bba Vista a quem
competia selar os avisos e que não pro-
curaram constatá-la nem denunciá-la por-
que a colaboração que devem ao fisco
não é tão rigorosa que os obrigue a as-
sim proceder com amigos, aos quais de-
vem favores e obrigações, e remetem ape-
lando para 'a equidade, afim de se verem
libertados da multa que lhes pesa.

O Sr. diretor da Receita Pública pro-
pôs ao Sr. ministro o provimento do re-
curso para o fim de ser a multa imposta,
mas calculada pela quantidade de avisos
dos quais não correspondem lançamentos
selados nas cadernetas apresentadas.

Assim, vistos, relatados e discutidos
os presentes autos e,

Considerando que o processo é perfei-
tamente regular, não existindo nele as
causas de nulidade apontadas por um dos
recorrentes

Considerando que é devido sêlo nos
avisos de crédito, quando não haja recibo
correspondente selado na caderneta de
conta- corrente ;

Considerando que os avisos de que
trata o auto inicial, quando apreendidos
não tinha recibos correspondentes em ca-
derneta

Considerando que as cadernetas ane-
xadas ao processo por A. S. Pamplona,
sem explicação alguma, são evidente-

ente, documentos graciosos, porque
uando lavrado o auto, em 23 de setem-
ro de 1930, não existiam, o que pe-
emptoriamente e sem restrição alguma

pieclarou sob sua assinatura, essa firma é
Orroborada poro diversas circunstancias
do processo, entre as quais o seu estado
Perfeitamente novo, sem o mais leve in-

icio de manuseio, embora uma esteja
ompletamente lançada e a outra inicia-

P
o, referindo-se ambas a periodo supe-
ior a um ano;
Considerando que, nestas condições,

tais cadernetas, apresentadas por A. S.
Pamplona & Comp. e fornecidas pelo

.Banco da Ma, Vista S. A., são documen-
tos por....âste_estabeecimçnín., si mulados,
o que exclue em relação ã multa de que
recorre, dos favores que lhe .coubessem
pelo decreto n. 21.459, de . 1° de junho
do ano -findo;

Considerando que, embora tal simula-
ção s6 possa ter resultado do conluio
dos dois responsaveis, a infração prati-
cada por A. S. Pamplona & Comp. e
pêla qual foram multados tem sido in-
variavelmente considerada rçgulament ar
por êste Conselho e, como tal, totalmen-
te perdoada a multa decorrente, ex-vi
art. 4° do decreto acima citado;

Considerando que igualmente o Banco
Bóa. Vista, S. A., é favorecido pelo n-
ciso 3 do art. 1° do mesmo deçreto.

Acordam os membros do Conselho
Contribuintes negar provimento aos
cursos. tomando, porém, conhec;mento
processo para declarar o Banco Búa
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ta, S. -A., liberado da revalidação que
se lhe exige, devendo pagar o imposto
simples e a multa de doze contos e qui-
nhentos mil réis (12:500000) e A. S.
Pamplona & Comp., isentos da pena pe-
cuniaria que lhes foi imposta.

Conselho de Contribuintes, 10 de abril
de 1933. — Unanime. — F. de O. Pas-
sos, presidein"..."="Xndreade Queiroz, re-
lator. — Mario P. da Cantara. — Can-
dido Borges. — João Augusto Alves. —
José LourdeS Salgado &arpa. — Nelson
Marques da Cunha. — Raul de Araujo
Moia. — Otto Gil. — Xisto Vieira Filho.
— Ciente, Sã Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

Delegacia Geral do Imposto sare
a Renda

SXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Requerimentos despachados

N. 9.233, de 1932—A. A. Melin., —
Proceda-se como propõe o parecer.

N. 2.311, de 1933 — Mario Martins Ri-
beiro. — Arquive-se.

N. 10.815, de 1932 — Ghersch Fieis-
chman. — Mantenho o lançamento feito.

N. 11.867, de 1929— Monassa & Comp.
— Arquive-se.

N. 10.786, de 1930— Manoel Dias Ju-
nior. — Proceda-se em tudo pela forma
proposta.

N. 2.297, de 1932 — Alcida Constant•
Bevilaqua. — Cancele-se a declaração
de fls. 4. Não ha necessidade da diligen-
cia proposta na informação de 29 de no-
vembro de 1932, porque a renda não al-
cançará o minimo de isenção.

Ns. 641 e 12.527, de 1932 — Julieta
Caldas Pereira de Souza. — Cancele-se o
processo, á vista do decreto n. 22.067.

N. 4.292, de 1933 — Arlindo Augusto
Ferreira da Costa. — Iniciem-se os ex-
off feios.

N. 12.748, de 1931 — Ezequiel Ri-
beiro "Pontes. — Arquive-se.

. 4, de 1933 — Antonio Braga & Comp.
Ltda. — Prove os pagamentos alegados.

N. 3.291, de 1933 — Toribio da Rosa
Garcia. — Proceda-se pela forma pro-
posta.

N. 2.938, de 1933 — Clair Beresford
Sholl. — Cance-se. 	 1

N. 4,059, de 1932— Adelino Dias Mar-
' ques. — Entregue-se, mediante recibo.

N. 2.431, de 1933 — Vicente Panaini.
— Intime-se.

Dia 10 de abril de 1933
Oficios expedidos:
N. 5 Ao coletor federal em Sapu-

caia — Estado do Rio, solicitando ser
devolvido o processo em que é interes-
sada Zeferina Marcondes Carneiro Leão.

N. 21 — Ao diretor geral do Tesouro
Nacional, restituindo processo em que é
interessada a Associação Comercial do
Rio de Janeiro e prestando informações.

N. 43 --Ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, reiterando oficio em que
solicita seja enviado um documento cons-
tante de uma declaração de renda do
contribuinte Belarmino Corrêa Cardoso.

N. 44 — Ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, solicitando ser devol-
vido a estoU Delegacia Geral o processo em
que é interessado Emilio Hirsch.

N. 45 — Ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, reiterando oficio soli-
citando ser devolvido o processo em que
é interessado A. A. Koury.

N. 46 — Ao diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, remetendo processo em
é interessado Joaquim José Monteiro.

Ns. 101/103 — Ao diretor da Estrada
de Ferro Central cio Brasil, solicitando
informações.

N. 104 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil, reiterando ofí-
cio solicitando ser enviada a esta Dele-
gacia Geral nova relação dos seus em-
pregados.

Ns. 105/106 — Ao agente da estação
da Estrada de Ferro Central do Brasil em
Belo Horizonte, requisitando passagem
e transporte de bagagem.

N. 138 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, -transmitindo processo em que 6
interessado Mario Velloso da Silveira.

N. 139 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, reiterando oficio fazendo comuni-
cação.

N. 140 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, transmitindo processo em que é
interessada & firma M. Marques Soares.

N. 963 — Ao delegado do 6° Distrito
Policial, reiterando ofício solicitando in-
formações.	 -

N. 361 — Ao diretor da Fazenda —
Ministerio da Guerra, reiterando oficio
solicitando informações.

N. 365 — Ao Dr. juiz de direito dá 2'
Vara Civel, reiterando ofício solicitando
informações.

N. 366 — Ao inspetor de Fiscalização
de Generos Alimenticios, idem.

N. 367 — Ao Dr. juiz de direito da
3' Vara Civel, idem.

N. 368 — Ao diretor da Inspetoria da
Aguas e Esgotos, idem.

N. 369 — Ao comandante do 30 Regi-
mento de Infantaria, idem.

N. 370 — Ao general comandante da
2' Brigada de Infantaria, idem.

N. 371 —Ao diretor do Patrimonio
Nacional, idem.

N. 372 — Ao Dr. 3° procurador da Re-
publica, restituindo processo de exenutivo
fiscal movido pela Fazenda Nacional con-
tra J. Baptista Semeraro.

N. 406 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Minas Gerais, reme-
tendo esclarecimentos • prestados pelos
Bancos Mercantil do Rio de Janeiro, Sul
America, Lar Brasileiro e Caixa de Amor-
tização, êste último por cópia.

N. 407 — Ao chefe de secção do Im-
pos to de Renda no Rio Grande do Sul, re-
metendo processo com ofício da Secção
em Minas Gerais em que é interessado
M. J. da Fontoura Ferreira.

N. 408 — Ao delegado fiscal no Estado
do Rio, fazendo comunicação.

N. 409 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio, reme-
tendo processo em que é interessado Mit-
ton de Lima Araujo.

N. 410 — Ao delegado fiscal em Mina.;
Gerais, restituindo processo que instruiu
o recurso interposto pela Companhia La-
tinios "Alberto Boecke", e comunicando
despacho.

N. 411 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo, solicitando
informações, e fazendo comunicação.

N. 412 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Minas Gerais, fazendo
comunicação.

N. 413 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo, solicitando
informações.

N. 414 — Ao delegado fiscal em São
Paulo, fazendo comunicação.

Telegrama expedido:
N. 78 — Ao chefe de secção do Im-

posto de Renda no Paraná, solicitando in-
formações.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE DO DELEGADO
Dia 10 de abril de 1933

Requerimentos despachadda
N. 12.369, de 1932 — Manoel Frazão

Figueiredo. — Certifique-se o que
constar.

N. 3.5.46, de 1933 — Otto Friedrich &
Comp. Ltda. — A' vista da informação
retro e da portaria n. 19 G, de fevereiro
último, certifique-se o que constar.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE Do 3Ft. MINISTRO

Dia 10 de abril de 1933

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 1.280 — Designando o contra-almi-

rante da Reserva de Primeira Classe, en-
genheiro naval, Octavio Tavares Jardim
e o capitão de corveta engenheiro naval
Heitor Galliez para, em comissão, com o
Dr. Ernesto Fonseca Costa, • assistente-
chefe da Divisão de Tecnologia, do Ins-
tituto Geologico o Mineralogico do Bra-
si, como representante daquele ministe-
rio, estudarem o justo preço que o Go-
vêrno deverá pagar pelo ferro nacional
que lhe fôr fornecido e, ao mesmo tempo,
estudar as condições do mercado do ferro.

N. 1.285 — Promovendo, de conformi-
dade com o art. 87 do regulamento para
o Corpo de Marinheiros Nacionais anexo
ao decreto n. 15.577, de 2 de dezembro
de 1926, á classe imediatamente superior
o marinheiro nacional n. 1.140-PE-AT-
AV-2' classe Raul Dourado.

N. 1.287 — Resolvendo que as comis-
sões para escolha de instrumentos óticas
de observação e medida de estudo sobre
artilharia anti-aerea dos encouraçados e
consultora de armamento e munições, de
que tratam os avisos acima referenciados.
passem a constituir uma sia comissão,
sob a chefia do capitão de mar e guerra.
engenheiro naval, Mario da Costa Braga,
que terá atribuições relativas a todos os
assuntos referentes a cada uma delas.

Dessa deliberação dareis conhecimen-
tos ao citado oficial. •

N. 1 .288 — Promovendo ao posto ime-
diatamente superior o marinheiro nacio-
nal n. 0.507-PE-F-cabo José Antonio de
Lima.

N. 1.289 — Promovendo ao posto ime-
diatamente superior Cr marinheiro na-
cional segundo sargento AE-EL número
10.766 Mamede Braga de Oliveira.

— Ao Sr. ministro da Agricultura:
N. 1.281 — Declarando haver resol-

vido designar o contra-almirante enge-
nheiro naval da Reserva de Primeira
Classe, Octavio Tavares Jardim e o ca-
pitão de corveta engenheiro naval Heitor
Galliez para, em comissão, com o doutor
Ernesto Fonseca Costa, assistente-chefe
da Divisão de Tecnologia, do Instituto
peologico e . Nineralogico.do Brasil, como
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representante desse ministerio, estuda-
rem o'justo preço que o Govemo deverá
pagar pelo ferro nacional que lhe fôr for-
necido e, ao mesmo tempo, estudar as
condições do mercado do ferro.

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas:

N. 1.282 — Transmitindo para' os
efeitos de registro, os inclusos. papeis re-
lativos ao contrato ceebrado com Manoel
Soares de Amorim para o fornecimento
de rações preparadas ao pessoal artis-
tico do Arsenal de Marinha 00 Rio de Ja-
neiro, Diretoria do Armamento da Mari-
nha e do Centro de Aviação Naval desta
Capital.

— Ao Sr. Interventor Federal no Es-
tado da Baia:

N. 1.283 — Em resposta ao oficio
n. 406, de 22 de março de 1933, dessa
Interventoria, com o qual V. Ex. : sua-
meteu á minha consideração cópia do te-
legrama, em que o prefeito de Valença
pede revogação do decreto n. 22.450, de
9 de fevereiro último, pelo qual roi re-
duzida á categoria de Capatazia a Agen-
cia daquela cidade e elevada á de Agen-
cia a Capatazia de Nazaré, devo informar
a V. Ex. que essa resolução do Exmo.
Sr. Chefe do Govêrno Provisorio ins-
pirou-se não só no fato de ser a cidade
de Nazaré uma das de maior importando
comercial de todo o Estado da Baia, ma-
ximé em movimento maritimo, escoa,
douro de dezoito municipios, mas na
observação de que a ex-Agencia de Va-
tença foi sempre a que mer.tor renda apre-
sentou.

— Ao. Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.284 — Solicitando providencias

no sentido de ser distrihuido á Mesa de
Rendas da Fós do Iguassú, á conta da.
verba "22 -- Munições de boca -- Con-
signação Pessoal — Sub-cvnsignatjao nú-
mero 1", :do orçamento vigente déste mi-
nisterio, o crédito na importando de dois
contos quatrocentos e setenta &cinco mil
réis (2:475$000), afim de atender ao
pagamento da diferença de 3$000, para
6$000, referente á etapa que compete
aos três remadores que seguiram para a
Delegacia da Capitania dos Portos do Pa-
raná, na Fós do Iguassú, no perlado de
abril a dezembro do corrente ano.

Na escrituração da Diretoria de Fa-
zenda dêste ministerio foi feita a com-
petente anulação na verba acima alu-
dida.

Ministerio da Guerra
• Por despachos de 5 do corrente:

Foi mandado asilar o cabo do . 4° Ba-
talhão de Engenharia, Benedicto Con-
dido de Oliveira, julgado incapaz para
O serviço do Exercito.

Foi classificado o capitão do extinto
Corpo de Intendentes. Francisco Nunes.
de Almeida, no Quartel General da 8'
Região Militar (Manaus). por conve-
niencia absoluta do serviço.

--- Por outros de 6 do mesmo mês:
Foram classificados:

•O capitão veterinario Oscar de Aze-
vedo Lima, como 'chefe do serviço ve-
terinario do 40 Regimento de Artilha-
ria Montada (Itil), por conVeniencia ab-
solUta do serviço;

O major do extinto quadro de inten-
dentes, Joaquim Ferreira de Aguiar,
no cargo de chefe do 'S. S. M. da "8",
Região Militar (Manaus), por conve-
niencia absoluta do serviço.

— Por outros, ainda de 7 do cor-
rente:

Foram mandados matricular os se-
guintes oficiais candidatos aprovados
no concurso de admissão lio curso de
Intendendo da Guerra, no corrente
ano: capitais Lauro Loureiro de Souza,
Odilon Gomes da Silva, Valerio Braga.
Ilayinundo Saltes Filho, Antonio Alves
Filho, Alfredo Nogueira Junior, Alberto
Augusto Martins, Aladin Condeixa do
Azevedo e Fernando Lavaqual Biósca.

Foram designados:
O major veterinario Agripino -Ayre

Coelho, Para chefe do serviço vetei!-
nado da Circunscrição Militar;

O capitão veterinario Waldemiro Pi-
mantel, para chefe do serviço veterina-
rio do Regimento Escola;
, O capitão - veterinario Francisco Cor-
' réa de Andrade Mello, para a Circuns-
crição Militar.

__ Ainda por outros de 8 do mesmo
mês:

Foram designados:
O major .16N-Luiz Monteiro de Bar.

ros, para adjunto da Diretoria de En-
genharia, por conveniencia absoluta do
serviço;

O capitão João Baptista Rangel, para
auxiliar do instrutor do Curso de
Aperfeiçoamento da Escola de Infan-
taria.

-- Por outro de 10 ainda do mesmo
mês:

Foi declarado que a designação do 1°
tenente Antonio Linhares Paiva, para
auxiliar do encarregado do Serviço de
Material Bélico, da 8' Região Militar,
foi, Por conveniencia absoluta do ser-
viço.

Requerimentos despachados

Aida Soares de Oliveira, mãe do sol-
dado do 30 R. I. Milton Soares de Oli-
veira, solicitando pagamento de etapa
de familia. — Pague-se, por conta do
credito concedido pelos avisos numeros
96 e 109, de 24 e 28 do mês findo e de
acôrdo com as informações.

Alves & Peixoto Ltda., solicitando pa-
gamento da quantia de 7:107$500. —
Indeferido. A cessão do credito foi foi-
ia contrariando a lei.

André Leite Pereira, 2° s pagento, adi-
do á Quinta Companhia do Colegio Mi-
litar do Rio de Janeiro, solicitondo re-
consideração do despacho : exarado em
seu requerimento, no qual pediu matri-
cula na Escola de Intendendo. — In-
deferido. O requerente tem dois anos
acima da idade limite.

Armando de Almeida Couto, solici-
tando matricula na Escola de Intenden-
eia, para seu filho Demosthenes Crurgel
de Almeida Couto, aluno do Colegio Mi-
litar do Ceará. — Indeferido, por falta
de vaga.

Armando Appio de Moura Medrado,
solicitando seja matriculado no Colegio
Militar do Geará, na classe dos gratui-
tos, seu filho Armando Bezerra Medra-
do. --Indeferido, por falta de amparo
legal.

Clodoaldo Barros da Fonseca, capi-
tão, servindo- no Serviço Geografice do
Exercito, solicitando • reconsideração do
despacho' exarado em seu requerimento
no qual pediu matricula na Escola da
Cavalaria. — A matricula nos cursos de
aperfeiçoamento constitue um direito
que o oficial conquista ao atingir •dé-
terminada situação no quadro. O Peti-'.
cionario deverá, pois, ser mandado ma-
triculam, caio tenha adquirido direito á
matricula, de acôrdo com as •disposioõss
regulamentares vigentes.

.1. Nogueira, solicitando 'pagamento
dos vencimentos e vantagens de campa-
nha a que fez jus, durante o tempo em
que esteve incorporado ás tropas do Go-
verno. — A' D. G. C. G. para -pagar
de acôrdo com as informações, os ven-
cimentos devidos ao Sr. coronel cornou-
doido Joaquim- Nogueira, por conta do
credito de 6.000:000$000, sem vantagens
de alimentação e outras."

José Bernardino Thiago, reservista,
solicitando entrega de sua certidão de
idade, apresentada ao 1° R. C. D. na
ocasião em que verificou praça. — In-
deferido.

José Duarte, solicitando permissão
para que seu filho Incho Duarte, aluno
do Colegio Militar de Porto Alegre, seja
matriculado no 4° ano do respetivo curso
dependendO de uma mataria do 3° ano.
— Indeferido em face da lei.

Julio Vionna dá Silva Tavares, fun-
cionario publico federal, chefe da. Con-
tabilidade da Rêde de Viação Cearense,
solicitando permissão para que seu fi;.
lho José Geraldo da Silva TJavares, alu-
no do Colegto Militar do Ceará, seja ma-
triculado no 4° ano do respectivo curso,
dependendo de uma mataria do ,;3° ano.
— Indeferido, por falta de apoio regu,
lamentar.

Ismar Grey Tavares, solicitando rein-
clusão do seu filho Hugo Grey Tava-
res, no Colegio Militar do Rio de Janei-
ro. — Indeferido. A ignorando da lei
não isenta da culpa.

Octavio Coelho da Silva, capitão,
chefe do 1° grupo da F. P. sem Fu,
maça, solicitando anulação de uma pri-
são. — Indeferido; aguarde o transcurso
do prazo regulamentar, para cancela-
mento da nota.

Paulo Poppe de Figueiredo, solicitan-
do restituição dos documentos que ine-
truiram o seu pedido de inscrição no
concurso para provimento do, cargo de •
3° oficial da Secretaria de Estado da
Guerra. — Entregue-se mediante recibo
e prova da identidade.

Raymundo Quariguasi Frota, 2° tenen-
te comisisonado do 23° B. C. solicitando
licença de dois anos para estudos.. — In-
deferido. O licenciamento por dois anos
não pôde ser concedido, pois ao termi-
ná-lo terá mais de 32 anos, mas pôde
solicita-lo por um ano, querendo.

Rubens Gregorio' Pires, 20 tenente Co-
missionado servindo no 3° R. C. I., so-
licitando um cavalo para desconto; —
Indeferido; os corpos estão desfalcados
não temos verba .de remonta.

Sylvio Junqueira, solicitando uma im.
denização em virtude dos danos-que'lhe
causou a revolução de 1932. — Escapa
á alçada de autoridade administrativa,
A Secretaria deverá restituir ao Mi.
cionariO o livro que acompanhou.

Volantim Benicio da Silva, coronel.,
solicitando exoneração do cargo de co-
mandante da Escala de Cavalaria. —Ar
quive-se. O peticionário foi, por despir.
elmo de hontem, nomeado para o conanua.
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do da Escola de Cavalaria, organizada Ara
oonsequencia do novo plano de ensino.

Vicente Pereira, cabo reformado, so-
licitando provisão de sua reforma. afim
de se habilitar á respectiva percepção de
vencimentos — Arquive-se. Nada consta
a respeito do requerente. -

Waldemar Jaeintho de Almeida, sol-
dado, servindo no Grupo de Aviação, so-
licitando exclusão das fileiras do rxer-
cito. — Indeferido, por falta de amparo
legal.

Waldemar Montalvão Cardeal, reser-
vista, solicitando 2* via de sua caderneta
militar. — Procure, si quizer, a cader-
neta em questão na E. I. M. Ginasio
Piedade para onde rei enviada em 6 de
janeiro do corrente ano.

Walclemar Rodriguee Ferreira, reser-
vista, salicitando reinclusão nas fileiras
do Exercito, no. 50 R. C. D. — Inde-
ferido. O requerente não esta em con-
dições de ser engajado.

Zopyro Ourique, solicitando permissão
para que seu filho Armando Francisco
de Paula Ourique, aluno do Colegio Mi-
litar de Porto Alegre, seja matriculado
no 20 ano do respectivo curso, dependen-
do de uma meteria do 10 ano. — Inde-
ferido, em face do Regulamento.

Zuleika Lins Neves, solicitando expe-
dição de 20 via da patente de sou fale-
cido pan major Manoel do INassimento
Lima. — Dê-se certidão, na ferina da
lei.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
O ministro de Estado dos Negocios

Viaeão e Obras Públicas, em nome do
eh o fe do -Governo Provisorio da Repu-
!dica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve designar os funcionados des-
te in:nist .crio e- Carlos Baptista de Cas-
tra Junior, João Avelino da Trindade.
João Augusto Neiva Junior, Paulo de
Andrade Martins Costa. Joaquim Egas
Muniz Barreto de Aragão. Armando Xa-
vier Carneiro de Albuquerque Francis-
co José da Costa Barros, Winckellmann
de Birros Barbosa Lima e Oscar Matai-
do de Oliveira para constituirem a co-

• missão, sob a presidencia do primeiro,
de que trata o art. 2' da portaria de
1 de fevereiro proximo findo. sobre
promoções, corno representante , . les_
peetivamente, da Secretaria de Estado
dos Negocios da Viação e Obras Pahn-
cas, do Departamento dos derrsios
Telegrafos, da E. F. Central do Brasil.
da Inspetoria Federal das Estrades. do
Departamento Nadonal de Pertos e Na-
vegação, da Inspetoria Federal de Obras
contra as Rékcass. do Departamento de
Aeronautica Civil e dia Inspetoria Geral
de Iluminação.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1933. --
Fernando Augusto de Almeida Brandão,
encarregado do expediente na eus-elida
do ministro da Viação.

PROTOCOLO GERAL

Requerimentos despachados

Rosa Geba Maul Stanfoed, aexiliar.
faiterina, da agencia postal do bairro de
Santo Antonio, Pernambuco, pedindo

efetivação no cargo. -- Indeferido. roe
vista do que dispõe o art. 188 combi-
nado com os arts. 73 e 173 do reg.
aprovado pe:o decreto n. 20.859, de 2J-
12.4931, alterado pelo de n. 21.389. de
10-5-1932. Em 29-3-1933. (N. 3.091.
de 1932.)

Francisco Eloy Calera telegrafista de
3° classe do D. C. T., pedindo a sua
promoção ao cargo imediato. -- Opor-
tunamente será examinada a possibilida-
de da sua promoção. Em 29-3-1933.
(N. 5.378, de 1933.)

Ctaudino Valioso Borges. pedindo lhe
seja informado em que condições pode-
riam ser cedidos os trilhos velbos, reti-
rados da E. F. Tereeopolis. -- Os tri-
lhos são neces,iarios aos serviços da
estrada. Em 1-4-1033." (N. 2.093, de
1933.)

Grac iiiano Constantino. trabalhados;
aposentado, da E. F. Geste de Minas,
pedindo averbação de tempo de serviço
no Exercito. -- Dirija-se á Caixa cio
Aposentadorias e Pensões da Rade Mi-
neira de Viação. Em 4-4-1933. (Nu-
mero 5.729, de 1933.1

Vicente Affoneo Moragas, pedindo a
sua nomeação para servente do D. C.
T. Indeferido, em vista das informa-
ções. Em 4-4-1933. (N. 1.898.)

Victor Eleutherio Goniea, mensageiro
do D. C. T., pedindo a sua nomeação
para carteiro auxiliar. -- Indeferido,
ein vista do que dispõe o art. 02 do
reg. aprovado pelo decreto n. 20.859,
de 10-5-1932. Em •-4-1933. (N. 5.717,
sie 1933.)

Gabriel Pereira Martins Vaz, telegra-
fista de 1° classe, aposentado, do D. C.
T.. pedindo a sua reversão ao serviço
e consequente promoção. -- Indeferido,
em .vista das informações. Em 4-1-1933.
(N. 5.781, de 1933.)

Raul Vieira de Mello, maquinista dr
S° classe da E. F. C. B., pedindo a
sua promesão. -- Oportunamente será
examinada a possibilidade da sua pio-
111 (Yr ;;1 O . Em 4-4-1933.	 (N.	 4.762, de
1933.)

Jos:é Carlos do Soutto Barcellos, con-
dutor de 1 classe da I. F. de Obras
oontra as Sécas. pedindo o pagamento
das gratificações creadas pelos decretos
ns. 3.990. de 1920, e 4.555, de 1922.
correspondentes aos periodos de 1 de
janeiro a 31 de março de 1922 e de I
de junho esse ano a 31 e dezembro do
ano seguinte. -- Em face do parecer da
Comissão Especial de Apuração das Con-
tas em atraio. defiro, em parte, ao pe-
dido, para o fim de autorizar a liquida-
vão da quantia de 300$ corretspondente
á gratificação do decreto ir. 3.990, re-
lativa aos mêses de janeiro a maio de
1922. Quanto ao mais indeferido, por:
ter incorrido em prescrição o direito do
requerente. 5.4-1933.	 N. 12.796, de
1932.)

Antonio Ferreira Jacobina, pedindo o
pagamento de 7:803$ a que se julga com
direito, de vencimentos de armazenista
da Trasição Eietrica da E. F. C. B. --
Indeferido, por não ter o requerente
exercido o cargo para o qual fera no-
meado. 6-4-1933. (N. 5.684, de 1933s1

Empresa Viaeão do São Francisco,
pedireis) seja considerado como re,sul-
tante de motivo de força ma i o:' a não
realização de unia viagem contratual do
mas de setembro de 1932, -- Deferido.

em face das infoomações e cio lieet.-
dee te . e-4-1933. , N . 3.211. do. i 933 •( ....s.

Adriano Serra, Nelson Vieira, Tiburcios,
nara Filho, Augusto Rodri gues, G iaa

-raciaba Negrão. Maria Venni,'Migstels.
-Ruiz, Lazaro Relento de Queiroz, Mano4,'
Rodrigues, Armando Ribeiro. AdelinosOte-*
righi, Paulo Ginienes, Josfiino AmbrOica
da Rocha, Waldemar Guerra, Murillo 'O?
Silva Tupy, engenheids José "JoeUiri4
Cardoso Gomes, ntaurdeio DeSjardiri -
Cyro Ferreira, José Rocha, Aeinrice-Sis-
quieta, Raul Gomes Duarte, .Jose MervieV. -
Figueira 'Candida Pinto Corréa, • EauT?s,
de Oliveira, Hilton Maia Duarte,'Paele cç4'
Almeida e Silva. Meacyr'Noseimento.0br2
deiro, Domingos Nlartiiis, Antonio Ceme-
nto de Siqueira. Oplielia Villalba, Joeino
Teixeira de Gedoy, Guilhermino Ferrei-
ro - Leite, Benedicto Gomado, Augusto
Vieira, Walter ,Nascimento Cordeiro, Mi-
soa Carrilho da Fonseca e , Silva, Milta
Dias, Agenor Marinho Queiroz e ' -Ni igina,1
Bartalotti, pedindo a ceneeSsão do aliene
de dois meses de vencimentes; fies : tefe:
mos do decreto n. 19.552, * cie 1930:
Deferido, de acerdo com as inforMaçõéli• -.se6sIVe33. (N. 3.240-33.) 	 d	 . e	 e ,

Leonor Lauzean de Crista,' em rionie.'dit''
seus filhos nienores . (reversão de andn-t.,•
tepio). — Junto o titulo „que 'peidencia -1-'
viuve do contribuinte; prove, per .ateste»
do, que Carmen se . conserva , solteis-dl;
apresente certidão da Despesa Poblioidid
comprovando o pagamento do emas a qu;
estava obrigada a viuve pensioeista,, n _.
periodo de 9 de junho de 1930 a r8 de feis:
vereiro de 193o. de aceórdo com o..n,,,:t''
parágn 2 0, do art. 25 do Regularneritsee4
Montepio Civil. Havendo deis filhes '
-nores puberes, estes devem as'sinarn re.‘
querimento, com assiste-ncia da , eequsiki
rente.	 -	 •	 ..-	 •-:'1f

— Telegra'ma. de 5 de abril de '1933s'sk
Secretaria da Justiça no Estada do -CeateiNe

Comunicando que, por aviso in eee85,
de 20-de dezembro O 1932, este ministase
rio solicitou ao da Fazenda a distribuía
de drédito objeto do telegrama .n.
de 19 de outubro de 1932. da Delegacias
Fiscal nesse Estado. (N. •22.235-32.) ii.,

— Cartas de 8 de abril do 1933, aos;
cDetario 'á Secretaria da Chefia - do Gerá

	

-.	 - •ztáverno Provisorlo, restituindo:
Carta protoochida Sob n.- l-....),.827-32t

acompanhada de cópia das' informaçõe:$
prestadas pela E.E.C.B... sobre o.'pedicirs,
que faz Pedro 'romano de Brito. (Nunaelk

	

.	 ..-S,no 546-33.)
Carta protocolada sob n. 20.182-3'xl,

acompanhada de informações prestad4
pela E.F.C.I3. .sobre o pedida d e proniçs
do' do maquinista de '4' classe Benet-W:1o:
de -Oliveira. ,'N N. 2.612-33.)

iMemorial era que Hadeldo Chron;' kàtt de
Sá, almoxarife geral da cx-E. E. Merg::
zopolie, solicita o seu aproveitamento . n.o
quadro da E.F. central ,do Braeilaconsb
escriturado cio 2' classe s com asseinfoa-
mações prestadas pela 'Central. (Nuatale
ro 3.645-33.)	 .

Telegrama protocolado , sob. n. ,27,54-.2;-
33, acompanhado das informade0a ,Prakr
lados pelo D.0 .T . :sobre ,o- pedida:do:J.:J.-
terventor no Rio Grande do Sul.- de:;pm-
Moção do i e legraf isto de' 3*- • clasee -Anto-
nio BUeno Junir. (N. 5.380-33, ).sr,•

-- Por portari as -(4) , de. 5 clin sthri'l de
1933 'foram aprovadas a:s fisiii 4-s- o., .sságas-

-mente do pessoal giarieta „contratado' iasata
I.F. de Obras e.oritra• w .gbdae, á,.:U.M.:
• 46 folhas. no total de-1 s73-f.:71341140..ie



MARIO OFIMAL	 Abril de 1933 7303
Aressigrass~a~s--,----	

relativas ao mês de outubro de 1932, para
Siversos serviços a cargo do I* distrito;

4 . folhas, no total de 214:727$000, rela-
tiávas a•novembro de 1932, para os ate5-
tons serviços;

3, folhas, nes; importancias de réis
Xl.:9558, 360$ e 9:981$500 e relativas aos
'nasce de Julho, agasto e setembro de
;3932; para os mesmos serviços;

./ folha, na importancia de 570$000,
ativa aos' niéses de outubro e novem-

ke'de 1932; de um diarista, nos serviços
$11a Movia Recife-Fortaleza, a cargo do

distrj bo, (N. 3.352-33.)

, Diretoria Geral de Expediente
.. .

;r . Senda- -Seikunda secção

• A.'Diretoria, Geral de Expedieitte da
Secretaria de Estado dos Negocios da
Wieeão . e Obras Publicas, para os fins
de que trata a portaria de 1 de leve-
peiro proximo findo, faz público que o
PePartarnento: dos Correios e Telegra-
aba fez as seguintes propostas parareienthimente de vagas existentes em

ieis' o terceiro Eduardo .f	 '	 Guimarães
isa Diretoria Geral: — Para segundo

I

S. Brito, por merecimento; para
rielro o, quarto da extinta Repartição
eral:-.dos'aelegrafos Waldemar Gomes
--beiro; por 'antiguidade, como resarci-

,Bint,$) de preterição; para auxiliares de
'os- 0 ; 2' itaymundo Braulio Blatter

inho e 'Carmen de Carvalho, por anti-
idade, (oficio n. 2.741,. de 24 de fe-
Miro 'de '1933); a auxiliar de 2*, por

faNesificacão :em concurso, a de 3' Es-
tile? 'Erica'-13kloomfield (oficio n. 2.022,
alie. ,9.'de . fevereiro de 1933); a 20 oficial,
laes . 'antiguidade; o de 3' Sizinio Auto-
1114e .Dias Peixoto (oficio n. 3.687, de
111q1de'março de 1933).
•'Nas, oficinas ,da mesma Diretoria Ge-

a: -.P.ara mestre, por merecimento, o
eram de 1`, Affonso Furtado de Fa-

Itia; asara i operado , de 1' por mereci-
Oriento, o de 2` Edmundo Mascarenhas
illee:,Santoa SiNa;, para operado de 2a,
per :merecimento, o de 3'; Ignacio de
*ladrado- e, Silva; para operario de 3',
tear merecimento, o de 4' Nelson de
Skuza; para , operario de 4", por mere-
islinento,. , o aprendiz de 14 Antenor do
Piaschnente Braga; para aprendiz de I.`,
per, nierecimento, o de 2' Norival Alves
de; Sliva;i para aprendiz de r, o de 3'
anediais Silva; : para aprendizes de 3'
ie de' . 41::Paulo de Oliveira Bello, por
ariereCirriente, e Manoel, Rigas Sobrinho,
peie aeti.ggidade; para aprendizes de 4'
es•diaristas Walter Clero da Silva e
lEchiardo Couto; para ferreiro o serra-
abeiro :105d da Silva Marques; para ser-
ralheiro o serralheiro auxiliar José da
ISiNa. 'Figueiredo; para serralheiro au-
xiliar • o -bprendiz de impressor de 2'
Aotenio José' de Sant'Anna; para apren-
ekly:de'dmpressor de 2' o gratuito Raul
Jes6 'de :Paiva; para pedreiro o pelarei-
s.. ,wasiliar Coser Fereira (oficio nu-
Illeern : 111:220, de 25 de novembro de
411414..; para pedreiro auxiliar nas refe-
Titilo' oficinas, o trabalhador Manoel
terdes (oficio n. 700, de 13 de janei-
ro de'. irr, . •

:iès .reelareae6es dos que se julgarem
pr•je~os pelas propostas, deverão
sete .prodlizidas perante a Comissão de
Presendees . censtituida pela Portaria de

• 4 ,, diotrrreette viés, ,ficando aberto e
*aso* de eito , dias para esse fim.'
• ;i:	 -

A Diretoria Geral de Expediente da
Secretaria de Estado dos Negocios da-
Viação e Obras Publicas, para os fins de
que trata a portaria de 1 de fevereiro
proxime findo, faz publico que o Depar-
tamento dos Corerios e Telegrafos, no
oficio n. 1.930. de 7 de fevereiro ulti-
mo, fez a seguinte proposta para preen-
chimento de vagas existentes na Dire-
toria Regional do Distrito Federal: Para
chefes de Secção, os primeiros oficiais,
Hortencia Guanabara e Alberto Alvares
Moines Dai-Iroso; 'apara pirfimeiros ofi-
ciais, por merecimento, os segundos,
Leopoido Baptista de . Macedo, Henrique
Ferreira de Almeida e Francisco Ro-
berto Monteiro Silva, e, por antiguidade,
Oscar Azamor Goulart; para segundos
oficiais, por merecimento, os terceiros
Custodio de Meto Cheriff, Flaviano Pinto
da Cruz, Amazilio de Castro Paixão e' Al-
cino Bemby Corrêa, e, por 'antiguidade,
Christovão Paulino da silva Pires e Ar-
thur de Macedo Cavalcanti; Para tercei-
ros oficiais, por pontos de classificação
em concurso, os auxiliares de primeira
Aliam:iro do Amaral Mourão dos Santos
e José Hygino Ribeiro Guimarães, por
merecimento, Jose Olympic) de Moura e
Agenor do Livramento Coutinho: por
antiguidade, Sylvio Lesse, da Silveira
Caldeira e Arthur de Albuquerque fieis
e Silva; para auxiliares de primeira, por
merecimento, os de segunda, Galileu da
Penha Franco, Adolpho Lopes Trovão
de Mello, Ociavio Pereira Soares, Rodo!-.
pho Arthur da Cunha Juniar, Saddoek
Paulo de Oliveira Couto, Mario dos San-
t% Parreira e Aristides das Reis Vieira
por antiguidade, Ruy Peixoto de Vascon-
cellos, Carlos Vieira de Andrade, Hes--
timphilo de Moura Filho. Descaio Va-
hia de Abreu, Horacio de Almeida, Wal-
d e mar Amaral, Edgard Gonçalves
Aguiar Pereira e Plinio Paulino da Sil-
va Pires.

As reclamações dos que se julgarem
prejudicados pela proposta, deverão ser
produzidas perante a Comissão de Pro-
moções, constituída pela portaria de 4 do
corrente mês, ficando aberto o prazo do
oito dias para esse fim.

—
Departamento de Aeronautiea Civil

EXPEDIENTE Do ER. DIRETOR

Dia 10 de abril de 1933
De acárdo com o despacho do Sr. di-

retor. foram 'renovados, mediante apre-
sentação de exames medicos, os prazos
das licenças dos seguintes aeronautas:
Joseph Kohnle, Herbert Hermann, Paul
Hein, Franz Radzey, Guido Kleinat,
Karl Dittmann, Sture Siered, Robert
Davis, Julien Fichou, Edward Soulas,
J. jal. Sauceda e W. S. Kelly.

Em virtude de despacho do Sr. dire-.
tor. foram renovados, mediante vistoria,
os prazos de validade dos certificados de
navegabilidade dos aviões F-JLlal e F-
AJLO, da Compagnie Generale .Aéro-
postale.	 -

Oficio n. 165, de 8 de abril de 1933;
ao Sr. ministro da Viação 6. 1 0bras Pú-
blicas:

Enncaminha requerimento da S. A.
Empresa de Viação Aérea Rio Gran-
denso (Varig), pedindo permissão lama
que o piloto brasileiro Renato Pacheco
Pedroso possa transpor a fronteira, pro-
cedente de Buenos Aires, e sobrevoar o
territorio nacional, até Porto Alegre,
em um avião "Fleet", modelo 9.

Estrada 'de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Radagasio Peçanha, Ludovico Nicoláo
Miscow, Iberè Carlos Gomes Pinto,
Francisco de Paula Freitas, Francisco
Xavier, Alipio Vieira, Deolinda de Souza,
Adelaide dos Santos Araujo Fraga, Aca-
cio da Cruz Sobral Antonio A. de An-
drade Lima, pedindo passe. — Con-
cedo, com 50 % de abatimento.

Joanna Araujo, Anacreonte Abres
Ferreira. — Compareçam á secretaria.

João Cardoso Soares, Jayme Pinto
Ferro, Francisco de Paula e Souza,
Francisco de Freitas Junior, Caixa de
Aposentadorias e Pensões, Arnaldo Mar-
cello, pedindo certidão. — Certifi-
que-se.

Luiz HenriqUe de Souza e outros, pe-
dindo pagamento de um terço de venci-
mentos. — Requeiram, querendo, ao
alinisterio da Viação.

Waldemiro Alfredo Gomes, pedindo
averbação de tempo de serviço. — De-
firo, na fórma do parecer da secretaria.

The , S. Paulo Tramway, Light and
Power Company, Ltd.', pedindo autori-
zação para atravessar o leito da estrada,
com linhas de transmissão, na estação
de Carlos de Campos. — Deferido, me-
Alente 'assinatura de termo, conforme a
minuta áganisada pela 3° Divisão, que

- fica aprovada.
Toldas Gomes de Menezes, pedindo

restituição de certidão de idade. — Não
ha o que deferir. O documento pedido
não se encontra .nesta repartição.-

Sul America Terrestres, Maritimos e
Acidentes, reclamando importanda pro-
veniente de avaria causada por agua em
dois fardos de tecidos. — Refiro, na
forma do parecer da 2' Divisão.

Sul America Terrestres, 'Marítimos e
Acidlentes, idem. — Defiro, de acerdo
çom o parecer do Trafego.

Sebastião Paulino Ferreira, pedindo
admissão. — Aguarde oportunidade.

Sul America Terrestres, Maritimos e
.Acidentes, retlamando importancia pro-
veniente dé avarias por fogo, em 7 far-
dos de tecidos. — Defiro, de acôrdo com
o parecer do Trafega.

S. Christovão Atletico Club, pedindo
fornecimento de 2 vagões de pó de pedra
e moinha de carvão. -- indeferido, em
face do parecer da Locomoção.

,Paulino Moreira Teixeira, pedindo al-
teração de nome. — Defiro, para pro-
duzir efeito desta data.

Orminda Coelho de VascOncellos, pe-
dindo indenisação. — Indeferido, por
não catier CeTitral a responsabilidade
dos danos produzidos na propriedade da
requerente.

Manoel dos Ázintos, pedindo licença.
— Concedo um mês de licença, de acórdo
com o laudo medico.
Waldemar da Motta Varella, Manoel
Raymundo, Mario Cunha, pedindo licen-
ça. — Concede um mês de licença, de
acordo com o -laudo medica.

Miguel Abras reclamando avaria pro-
veniente de ineendio em fardos de te-
cidos de algodão. — Deferido.

Maria Elisa Rocha, pedindo paga-
mento. — Deferido.

Luiz Vieira de Medeiros, pedindo al-
teração de nome. — Deferido, para pro-
duzir efeito desta data.
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O ministro de Estado dos Negocios
Agricultura, em nome do Chefe do Go-
verno Provieorio da República dos Es-

. tados -Unidos do Brasil:

/Resolve: considerando que. com a re-
ferina por que passou o rninisterio, não
foi dada nova organização ao Conselho
Superior de Defesa Agricola, designar
para elaborar o plano de sua nova cons-
tituição "os diretores gerais de Agricul-
tura, Indústria Animal e Peequizas Ci-
entificas e indicar para a reunião extra-
ordinaria do mesmo conselho, a reali-
ear-se amanhã, dia 7, ás 14 horas, os se-
ishores diretores do Fomento e Defesa
Agia-cotas,. da Defesa Sanitaria Animal.
do Instituto Biologi•° Federal e o chefe
de Secção Técnica de Defesa Sanitaria
Vegetal.

Rio. de .Janeiro, 6 de abril -de 1933. —
fuerrez TavOra. •

Diretoria Geral do -Expediente
e Contabilidade . - - •	 •

Segunda secção

Por Portarias de 1 'de março ultimo,
de acétrdo com o art. 1°, § 1 do decreto-
ris" 22.419_ de 31 de janeiro deste ano,
foram designados para - servirem no ga-
binete do 'Sr: ministro, os • seguintes fun-
cionados:.

.0 .assistente-técnico da Diretoria do
:Fomento. e Defesa Agricolas, agronomo
Oscar de Siqueira Vianna para, em co-
miesãoe exercer o cargo de secretário;

O 1° oficial da Diretoria de Expedien-
te e Contabilidade da Se.crettaria de Es-
tado •do Ministerio da -Agricultura, Lauro
Chaves' Ferreira, o assistente-técnico da
Diretoria de Defesa Sanitaria Anima',
"da Diretoria Geral de Industrie Animal.
Taylor - Ribeiro de Mello. o aseistente-
'chefe do Instituto Geologico. e Mineralo-
etc° do Brasil, Paulo - Estevão de Berredõ
Carneiro, todos para exercerem. em co-
missão, as funções de auxiliares- de ga-
binete.

— Por igual ato em data de 14 do
n.eesmoenes e ano, foi tamhem designado.
o assistente-técnico da Diretoria de Fo-
mento e Defesa Agricolas, Raymendo
Fernandes da Silva, para exercer, em
comissão, as funções de auxiliar de ga-
binete.

N. 48 — SESSÃO (MOINARIA EM 29 na
mano OS 1933

Presidencia do Sr. ministro Monteiro dc
Barros Lima — Representante, do Mi-
nisterio Publico, Dr. P.:dif ardo Lopes
— Secretario, José de Morue.

Presentes os .Ses. ministros Jesuino
Cardoso, Allredo Valiadão, Camillo Soa-
re:2 , Tavares de Lyre, Tilemos:ou Flores
e °devi° Tarquinio de Souza, foi aber-
ta a sessão.

Relatado pelo Sr. miaistro Jesuino
Ca idoso :

Ministerio da Fazenda:
Processo de revisão das pensões de

montepio e meio soldo concedidas a dona
Demitilla do São Thiago Junior e. outras,
irmãs do - coronel do Exercito Gustavo
Maria de Andrade São Thiago, revisão
esta procedida para es efeitos da melho-
ria das referidas pensões, de acordo com
as apostilas feitas nos respectivos titu-

- O Tribunal julgou legal a cons-
são.constante das aludidas apostilas, na
fórma da sua jurisprudencia. firmada rio
processo de D. Dirce de Andradc3 Neves
Campos.

Tratando-se de pensão especial, a fi-
xação do seu quantum não está sujeita á
restrição de tabelas que a lei impãs nu
computo das pensões ordinarias.

O Sr. ministro relator proferiu O seu
voto nos seguintes termos:
° Neste processo trata-se da revisão de
outro, referente ao ato concessivo de
pensão militar especial ás irmãs do co-
ronel Gustavo Santiago, morto em com-
bate. a 21 de julho de 1924.

A pensão, deferida nos termos do ar-
tigo 9° do decreto n. 108-A. de 1889, e
do decreto n. 193-A. de 1800, coinhinadoS
com a legislação relativa ao milito, meia
soldo e montsspio, foi fixada na impor-
tancia- do soldo integral do posto de ge-
neral de brigada, incluído no mesmo sol-
do o montepio.

Acontece, entretanto, que o enleais de-
terminativo da importancia total da pen,
são, sobre a qual e operou a partilha
expressada nos títulos di.claratorios, ba-
seou-Se na tabela de 1996, quando a ta-
bela aplicavel é a tabela em vigor ao
tempo do falecimento do oficial.

Este é o ponto objetivado na revisão.
que assenta, no entendimento adotado
pelo Ministerio da Fazenda, em concor-
(inicia com decisões recentes deste Tri-
bunal.

A estas decisões e a esse 'entendimen-
to já se referiam processos anteriores,
de que tenho notícia, aludindo alguns
deles a um despacho fundamentado do
Si'.• ministro da Fazenda, e á jurisprd-
dencia deste Tribunal.

A tal entendimento e a tais decisões
se referia Lambem o processo de revi-
são, promovido péla viuve do major Leo-
nidas :Marques dos Santos, por mim re-
latado em sessão de 22 de fevereiro deste
ano.

Nesse processo, expondo o assunto, que,
ha tempos, já fora objeto de controver-
Sias, em que tornei parte, atribui a apli-
cação da tabela de 1906 ao cumprimento

lu disposto no art. 34 da lei n. 2.290,
de 1910. erreneanient.a considerado ain-
da aplicável quando já implicitamente
derrogado, sitie° mesmo revogado, dps-
de, 1922.s eaa:vi da lei n. 4;963, de 1925,
interpretativa da lei á. 4.569, de 1922,
e com esta, portanto, se .integrando,
como um complemento que dela já fi-
zesse parte, era virtude do efeito retroa-
tivo inerente á propria OSSienGia das leis
interpretativas, na doutrina corres:11a.
em direito.

Afirmei ainda que o dispositivo do.
art. 17 da lei n. 5.631. de 1928, repro-
duzido e ilesensalvido em artigo corres-
pondente -do regulamento exPedi tin Pelo
decreto. n. 18.712, 1 1929, era corro-
borante do meti entendiiiiento, porque,
revogando expressa e formalmente o' ar-
tigo 34 da lei de 1910, reconhecera 'ta-
citamente a sua isiaplicabilidade ata en-
tão ainda discutida, suprimira aquela
exceção restrilive o restabelecera em,
toda a sua plenitude a regra geral es-
tatuida no preceituado regulador " do'
montepio militar, com referencia ao cál-
culo das contribuições e das peesSões';
restaurára o princípio fundamental
alplicabilidade uniforme - da tabela vi-
gente ao tempo. do falecimento do. ofi-
cial, extensivo á pensão grneea do meio
soldo, impossibilitando a subsistencia das
dúvidas suscitadas, que não.tinham
demento juriclea, em faca da lei de 1925,
interpretativa tia lei de 1922. E justifi-
cando e fortalecendo esta minha afirma-
tiva, fiz as ponderações transcritas cru
seguida.

Nos surtos modernos . - da evolução do
direito, ao influxo de novas tem:lendas
humanitarias, bem acentuadas no des-
envolvimento progressivo da assisteneia
social, organizada em todas as nações.
cultas, as disposições legais e regulamen-
tares referentes ás fórmulas concessivas
das pensões de montepio e dr outros
titutos congeneres. destinados a auxi-
liar a modesta sul l sistancia das remi/Sag
dos servidores do Estado. devem ser in-
terpretadas e aplicadas em sentido esie
cordante com a sua propria finalidade.

E a finalidade social e humanitaria
dessas disposições legais e regulamenta-
res exige uma aplicação equitativa e
igualitaria.

Toda e qualquer aplicação decorrente
de interpretação que importe em des.
igualdade de tratamento perante a mes-
ma lei beneficiadora das famílias dos. fa:.
tecidos funcionados civis • ou militares
que houvessem ocupado cargos ou poseS
de igual categoria ou classe na hierare
guia civil ou militar, ressalvada a hipoe
tese excepcional de serviços relevantes
extraordirarlos, envolve uma injustiça e..
uma inquidade, frustrando, .na sina atua-
ção injuridica, a finalidade social da /eis

Naquele mee,no sopra referido pyo-
cesso, já julgado pelei Tribunal. a infor-
mação e o parecer da Segunda Diretoria.
que obtiveram o assentimento coneor-
dente do ilustrado Sr: Dr. representan-,
te, interino, de Ministerio . Público, assen-
taram no entendimento manifestado cria
recentes decisões anteriores, homologue
terias de apostilas identicas. .

E a identidade do caso ora relatacip.
com o' caso aludido é completa e absolue.
ta, ajustando-se perfeitamente bera 11...eeS'
pede, em que ambos se enquadram, OS'
mesmos conceitos, argurneatos, e conclu-
sões, Saisteptis

Diretoria Geral de Pesquizas
Cientificas

Secção de Expediente e Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de abril de 1933

O Diretor geral da Diretoria Geral
de Pesquisas Cientificas do Ministerio
Agricultura, por portaria de 6 de abril,
resolve conceder dois mêses de licença,
para tratamento de saude, a ex-datilo-
grafa da extinta Diretoria do Jardim
Botanico e atual escrevente-datilografa
do Insti•utis I3iologico Federal, Maria Iza-
bel C. de Sá Leitão.
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Nesta revisão, corno na outra aludida,
e em outras anteriores, o áto concessi-
vo constante das apostilas se funda na
nova jurisprudencia do Tribunal de Con-
tas e na orientação nova do Ministerio da
Fazenda, concordante com a doutrina do
Tribunal.

Na carencia de informes seguros só-
bre os fundamentos juridicos da doutri-
na invocada, suponho tratar-se da dou-
trina desenvolvida e sustentada por mim
nêste Tribunal, ha tempos, em votos en-
tão vencidos, doutrina essa que é a exa-
rada, em sintese, nêste voto.

De acordo com esse meu velho enten-
dimento e com a nova jurisprudencia do
Tribunal, julgo legais as apostilas modi-'
ficativas e complementares dos titulasdas ' pensionistas donas Irene, Antonia e
Dornitilla de Santiago; apostilas essas
concessivas de melhoria das pensões, por
aumento do seu quantitativo, pêla
'cação da tabela de 1922, vigente ao tempo
do falecimento do oficial, ocorrido em
1924."

-- Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Fazenda:
Ofício n. 14, de 4 do corrente mês,

da Diretoria da . Receita Pública, sobre
o contrato firmado entre a Fazenda Na-
cional e o Govérno do Estado do Rio
Grande do Sul, para arrecadação do im-
posto de consumo sobre energia elé-
trica. O Tribunal resolveu recusar re-
gistro ao contrato, pelo fundamento
onstante do parecer do Sr. Dr. repre-

sentante do Ministerio Publico.
Processos:
De concessão:	 .
De reversão de montepio civil de

Chrittina Villela de Carvalho, viuve de
Victor Villela de Carvalho, máquinista.
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
para seus filhos José Villela de Carva-
lho e outros. -- O Tribunal converteu
em diligencia o julgamento, para o fim

• de se solicitar da Diretoria da Estrada
de Perro Central do Brasil :esclareci-
mentes sobre a verdadeira situação do
pensionista José Villela do Carvalho.

De aposentadoria:
A Elpidio Matlrias de Souza, guarda- •

civil de 1' classe da Policia co.  Distrito
Federal. -- O Tribunal julgou legal a
aludida concessão.

A Manoel Antonio Gabes, operario de
e classe do Arsenal de , Marinha do Rio
de Janeiro. -- O Tribunal julgou , ile-
gal à aludida concessão, de acórdo com
os pareceres.

Relatados pelo Sr. ministro Canino
Soares:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a José Guedes Ma-

chado, guarda civil de 1 classe da Po-
licia do Distrito Federal; a Augusto
Carlos Moreira Guimarães, eÇiretor de
seleção da Secretaria de Estado da Jus-
tiça e Negocias Interiores e a Theodoro
Brandão, operario de •3" classe da ofi-
cina de Forças do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro.

De reversão de montepio e meio Sol:
cisr de Laalza 7..eopo1dina Pessoa Lins,

viuva do 10 tenente reformado do Exer-
cito Nobertino Pereira de Azevedo, pa-
ra suas filhas Ormezina de Azevedo
Lins e outra.

Idem, de montepio civil de Raymunda
Francisca de Abreu Mendes, viuve de
Firmino Mendes, guarda fio de 2' clas-
se da 'Repartição Geral dos Telegrafes,
para seus filhos José, Alice e outros.
-- O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares
de Lyra:

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão:
De montepio _civil a Devay Pereira e

outros, viuvo e filhos de Asclepives Al-
ves da Silva Pereira, ex-telegrafista de
3' 'classe da extinta Repartição Geral
dos Telegrafos.
O Tribunal resolveu julgar legal a con-
cessão de que trata o titulo expedido a
favor da viuva do contribuinte, e con-
verter o julgamento em diligencia,
quanto á que foi feita á filha do mes-
mo contribuinte, Zilda Alves da Silva
Pereira, para o fim de ser retificado o
respectivo titulo, em relação ao nome da
mesma.

De melhoria de pensão militar espe-:
cial a Alzira da Cunha Bastos, viuva
do 2°, tenente reformado do Exercito
Joaquim de Oliveira Bastos. — O Tri-
bunal julgou legal a concessão constante
da apost•illa feita no titulo de pensão
especial a favor da pensiogista, na fórrra
de sua jurisprudencia, firmada no pro-
cesso de Dirce de Andrade Neves Cam-
pos.

Tratando-se de pensão especial, a fi-
xação do seu "quantum" não está sujeita
a restrições de tabelas que a lei impõe
no computo das pensões ordinarias.

— Relatados pelo Sr. ministro Thorn-,pson Flores:
Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a Nune Alvares de

Moraes Rego, continuo porteiro do Tri-
bunal Reginal Eleitoral do .Estado do
Piaut;

De montepio militar á 'Castorina Bra-
siliense Pereira, esposa do extinto I.° te-
nente contador do Exercito Edison Bra-
siliense Pereira, excluido das 'fileiras do
Exercito. — O Tribunal julgol legais
as aludidas concessões.

.._... Relatados pelo Sr. ministro °Ota-
vio Tarquinio de Souza:

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria:
A Gentil de Andrade Meira, 4"

turario em disponibilidade da Estrada
de Ferro Central do Brasil e a Marcellino
Tavarets, guarda-mOrr da Alfandega de
Porto Alegre, no Estado do lio Grande
Exercito. — O Tribunal julgou legais
aludidas concessões.

A José Barros de Souza, servente do
Colegio Militar do Ceará. — O Tribunal
resolveu julgar ilegal a'concessão de que
trata o titulo expedido, por não ter sido
computado o tempo em que inativo ser-
viu como servente extranumerio do
mesmo colegio, de acórdo com os pare-
ceres.

De montepio civil a Lonyada Macede,
viuva de Arthur da Moita Macedo, 1° es-
aziturazio anosentado da Estrada de

Ferro Central do Brasil. — O Tribunal
julgou legal a aludida concessão.

O Sr. ministro Thompson Flores, pro-
pós, e foi aprovado unanimemente, um
voto de profundo pezar pelo falecimento
do general de divisão João de Deus
Atenra Barreto e que se telegrafasse à
familia do extinto apresentando pezames
e se oficiasse ao presidente do Supremo
Tribunal Militar no mesmo sentido.

O Sr. Dr. representante do Ministerio
Público, declarou associar-se á manifes-
tação.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 31
do corrente mês para a seguinte sasstia
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria de Expediente -
e Contabilidade

Termo de acórdo celebrado entre o Go-
verno Provisorio da Republica dos
.5stados Unidos do Brasil e o Estado
do Maranhão, para a execução dos
serviços publicos relativos á produção,
melhoramento, padronização, benefi-

ciamento e defesa sanitaria do algo-
dão e outras plantas texteis de valor
económico, no territorio do mesmo Es-
tado, de conformidade com o artigo
segundo do Regulamento baixado com
9 decreto numero dezeseis mil cento e
vinte e dois, de onze de agosto de mil
novecentos e vinte e tres, e art. Ps do
decreto n. 22.380, de 20 de janeiro de
1933.

• Aos seis dias do mós de abril de mil
fiovecentos e trinta e ires, presentes na
'Secretaria de Estado dos Negocios da
'Agricultura o senhor major Juarez do
Nascimento Fernandes Tavora, ministro
da Agricultura, por parte do Governo
Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil e o senhor capitão
Lourival Seroa da Motta, interventor
federal do Estado do Maranhão, acorda-
ram o seguinte:

Clausula primeira — O Governo da
União, tendo em vista o que estatue o
artigo segundo do Regulamento baixado
com o decreto numere dezeseis mil cento
e vinte e dois, de onze de agosto de mil
novecentos e vinte e tres, acórda com .o
Governo do Estado do Maranhão, a ma-
nutenção, sob a direção técnica da Dire-
toria de Plantas Texteis, do Ministerio
-da Agricultura, dos serviços publicos re-
lativos á produção, melhoramento, pa-
dronização, beneficiamento, e defesa sa-
nitaria do algodão e outras plantas tex-
teis de valor economico, no Estado, os
quais serão feitos de conformidade com
o regulamento aludido e as clausulas
constantes do presente acórdo.

Clausula segunda — Ficarão a cargo
do Ministerio da Agricultura os seguin-
tes serviços no Estado:

a). instalação e custeio de um campo
de sementes e de campos de demonstra-
ção e cooperação;

b) defesa sanitaria do algodão e ou-
tras plantas texteis de valor economico;

c) fiscalisação de descaroçadores, usi-
nas e prensas;

•
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d) repressão das fraudes na colheita,
beneficiamento e comercio e divulgação
dos padrões oficiais de classificação;

e) classificação do algodão e outras
plantas texteis de valor economico desti-
nados ao consumo e negocio dentro do
Estado;

ja organização da estatistica da pro-
dução, comercio e industrie algodoeiros,
Dom como das plantas texteis de valor
economico.

Clausula terceira — Todo o pessoal
empregado nos serviços de que trata a
clausula anterior, será de livre escolha
e nomeação do Governo da União, obser-
vadas as condições de que tratam os ar-
tigos trinta e nove, quarenta, quarenta e
um, quarenta e dois, quarenta e ires,
quarenta e cinco e quarenta e seis do
citado regulamento de onze de agosto de
mil novecentos e vinte e ires.

Clausula quarta — O Governo do Es-
tado transferirá ao Ministerio da Agri-
cultura o imovel que far escolhido para
a instalação do campo de sementes.

Clausula quinta — O Governo, do Es-
tado, contribuirá, anualmente, para a
execução dos serviços de que trata a
clausula primeira, com a quantia de
eincoenta contos de réis (50:000$000) •

Paragrafo unico. Essa importancia
será entregue em fres prestações, sendo
a primeira, de 20:0004000, ete janeiro, a
segunda, de 15:000$000, em maio, e, a
terceira, de 15:000$, em setembro de
cada ano, na Agencia do Banco do Brasil,
á disposição do funcionario da Diretoria
de Plantas Texteis, devidamente autori-
zado, sendo que, no corrente exercicio, a
referida importancia de 50:000$, será
entregue em duas prestações iguais, a
primeira, trinta dias ap4s o registro des-
te acôrdo pelo Tribunal de 'Contas, e a
segunda, em agosto.

Clausula sexta — Essas quotas pode-
rão ser proporcionalmente aumentadas
ou tinnintridas, na razão de dois terços
para a União e um terço para o Es-
tado do Maranhao, segundo os recursos
orçamentastes respectivos.

Clausula setima — No primeiro tri-
mestre de cada ano a Diretoria de Plan-
tas Texteis apresentará ao governo do
Estado uma relação detalhada dos ser-
viços realizados no ano anterior, acom-
panhada dos documentos comprobato-
rios das respectivas despesas, as quais
devem conresponder na proporção de
dois berços para a União e um terço
para o Estado.

Clausula oitava — Sempre que julgar
conveniente, o governo do Estado po-
derá examtinar não só a execução dos
serviços, como a aplicação dos recursos
corri que tiver contribuido, conforme a
clausula quinta.

Clausula nona — Ao governo do Es-
tádo será aestituida quantia equivalente
a um terço dos saldos verificados, ao
ser encerrado cada exercicio, no total
das quotas federal e estadual, destina-
das á execução das serviços de que
trata a clausula Segunda, depois de de-
duzidas as im.portancias corresponden-
tes ás despesas do exercido financeiro
porventura ainda não pagas.

Clausula decima — A execução dos
serviços de que 'trata o presente aceardo
será suspensa quando o governo do Es-
tado deixar de cumprir p, clausula
quinta, salvo caso de força (maior, a
juizo do Governo da União, e si este
dispuzer de (recursos para mantê-los ou
pela inoleservancia por parte do Governo

da União da clausula setima, a juizo do
governo do Estado.

Clausula decima primeira — O pre-
sente acôrdo, que só entrará em vigor
depois de registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Go-
verno da União por qualquer aldeai-
seção no Caso de ser denegado registro,
vigorará até 31 (trinta e uni) de de-
zembro de 1935 (mil novecentos e trinta
e cinco).

Clausula decima segunda — Na hipó-
tese de rescisão ou extinção do contrato,
os materiais e semoventes adquiridos
em gra vigencia serão divididos na pro-
porção de seu valor entre as mesmas
partes, cabendo á União bens de valor
correspondente e. dois terços e ao Es-
tado do Maranhão bens de valor cor-
respondente ao outro terço, determi-
nados estes valores por inventario espe-
cialmente levantado.

Parágrafo 'único. E' licito, entretanto,
a qualquer urna das partes acordantes
ficar com todo o aeervo dos eetabele-
cimentos da Diretoria de Plantas Tex-
heis no referido Estado, quando fôr
rescindido este acordo, desde que inde-
nize a outra parte da importancia que
lhe couber e que fôr verificada no kr-
ventario de que trata a presente clau-
sula.

Clausula declina terceira — A renda
liquida da produção do campo de se-
mentes e de outros serviços feitos em
cooperação no Estado, será dividida, na
mesma razão das contribuições para as
despesas ente as partes acordantes.
Fica entendido que na renda bruta da
Diretoria de Plantas Texteis, no Es-
tado do Maeanhão, não se contará para
os efeitos de dedução darenda liquida
a distribuir, segundo a presente clau-
sula, a renda do registro das marcas
de prensas e descaroçadores prevista no
decreto número quinze mil e novecen-
tos, de vinte de dezembro de mil nove-
centos e vinte e dois, que será reco-
lhida integralmente ao Tesouro :Na-
cional.

Clausula decima quarta — A despesa
a cargo do-Governo da União e decor-
rente do presente ,rieôrdo, será custeado,
durante o corrente exercicio pela verba
2,* — Diretoria Geral de Agfieultura, ti-
tulo "(Material", consignação quatro —
Auxilies diversos, sub-consignação Di-
retoria de Plantas Texteis: Quotas
da União para os acôrdos do Serviço do
Algodão: Para ocorrer ás despesas, etc.,
do decreto n. 22.509, de 27 de feve-
reiro deste ano, e nos exercidos seguin-
tes por conta dos recursos que forem
para esse fim consignados, tendo sido a
despesa empenhada e deduzida do cré-
dito. •

Clausula decima quinta — O pre-
F.ente termo está isento do pagamento
do sélo proporcional por se tratar de
interesse do Govarno da União.

E, para firmeza e validade do que fica
acima estipulado, lavrou-se no livro de-
cimo de contratos desta Secretaria de
Estado, o presente termo, que depois de
lido e achada conforme, vae assinado
peles partes contratantes já enenciona-
das, pelas testemunhas Collo Negreiros
de Barros, Paulo Cid Lemos e por mim,
Alexandre de Luna Araujo Góes Netto,
terceiro oficial da Diretoria de Expe-
diente e Contabilidade, da Secretaria de
Estado dos Negocies da Agricultura, com
exercido na primeira secção da mesma

diretoria, que o lavrei. Rio de Janeiro,
6 de abril de 1933. — Juarez do Nasci-
mento Fernandes Tavora. Lourival
Serâct da Moita. Gomo testemunhas:
Celio Negreiros de Barros. — Paulo
Cid Lentos. — Alexandre de Luna
Araujo Góes Netto. — Confere com o
original, A. Araujo Góes. — Visto. Ve-
rtendo F. Neiva, ohefe da secção.

INSTITUTO HISTORIO°
Instituto Historie° e Geografico

Brasileiro
DIA DA .AMERICk

Havendo o Sr. Dr. L. S. Rowe, dire-
tor geral da União Pan-Ameicana, em
Washington, convidado o Instituto His-
torie° e Geografico Brasileiro a parti-
cipar das festas comemorativas do• Dia
da America, que se celebra a 11- do cor-
rente, resolveu o Sr. presidente perpe-
tuo, conde de Affonso Celso, que a . 17 dct
andante (não a 14 por ser sexta-feira da
Paixão) se realize uma sessão especial-
mente destinada aquele fim. Será ora-
dor, preferindo uma conferencia alusiva
á efeméride. o Sr. ministro Dr. Rodrigo
Octavio, 30 vice-presidente do mesmo
instituto.

Com essa sessão, que se efetuará ás 17
horas, se iniciarão os trabalhos normais
do instituto, no presente ano.

—
Foi o seguinte o movimento das di-

xersas secções da Instituto Historie° no
mês de marco ultimo:

Bibliotéca Obras oferecidas, 284;
adquirida, 1. Encadernações e reenca-
dernações, 28. Revistas nacionais e es-
trangeiras recebidas. 89. Catálogos de
bibliotécas nacionais e estrangeiras re-
cebidos. 5.

Arquivo — Documentos consultado?,
33.

Mapotéca — Mapas consultados, 9;
oferecidos. 4.

Museu — Visitantes. 19; objétos ofe- •
recidos. 2.

Sala Publica de Leitura — Consultas,
271.

Secretaria — Oficies, cartas e tele-
gramas recebidos, 174.

Idem, idem, expedidos, 235.
Obras recebidas durante o mês:
Memoria historica relativa aos fatos

mais notaveis ocorridos nu Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, durante o
ano de 1871, Dr. Francisco Pinheiro
Guimarães.

Formação Ristorica do Brasil, J. P.
Calogeras.

Santos Dumont, sua vicia, seus feitos,
sua gloria, Fausto A. Penteado.

A Sereia Scandinava, Argeu Guima-
rães.

Sinfonia Barbara. %bino de Campos.
Articulas de Costumbres y literarios,

de N. Bolet Peraza (Abdul-Aziz), Vi-
cente Davila.

Cobra Norato — Raul Bopp.
lamana English Dictionairy, do Rev.

T. Bridges. E. Lucas Bridges,
Genealogia da Familia Veiga-, Benoni

da Veiga.
Formation elltnique du Brésil Colo-

nial, F. J. Oliveira Vianna.
El Libro y El Pueblo — Embaixada do

Mexico.
Deodoro (1827-1927) — Mario Her-

mes da Fonseca.
La poesia de Armando Godoy — Car-

los Deambrosia Martins.
Max Vleiuss — 259 obras diversas.
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Teopfilo Otoni 	 62.0 -0.8 23 1
São Lourenço (X) 	
C ambuquira 	 64.5-0.. 20 1
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 63.6-2.' 18 2
Juiz de Fora 	 65.9 -0.5 19 O
Goiás 	  	 62.4-2222 --
Catalão 	  62.6	 O 19 O
Cuiabá 	  60.3- 23 --
Corumbá (X). 	
Aquidauna (X) 	 •
Bela Vista (X) 	
Vitoria 	 • 65.4- 24 --
C. Itapemirim 	 66.6-0. 22 2

65.4 -1.0 22
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NOTICIARIO
Ministerio da Agricultura - Boletim diario do instituto de Meteorologia, hIldrometria e Ecologia Agricola

Rio de Janeiro	 E. U. do Brasil
Em 9 de abril de 1933

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 9 as 18 hora3 do dia 10
Distrito Federal e Niterol - Tempo: Bom, sujeito a alguma instabilidade a principio. Nevoeiro. Temperatura: Noite fresca e

estavel de dia. Ventos: Normalizar-se-ão, brisa fresca.
Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Bom, sujeito a alguma instabilidade a principio, salvo a ,léste onle ser í instavel com

chuvas. Nevoeiro. Temperatura: Estavel.
Estados do Sul- Te npo: .Bom com nebulosidade. Nevoeiro. Temperatura: Estavel i noite e em ascensão de dia. Ventos:

De suéste a nordeste em São Paulo e de norte a léste nos demais Estados, rajadas.
Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 8 ás 14 horas do dia 9

O tempo foi instavel á tarde e á noite com chuvas fracas e chuviscos e bom hoje com nevoeiro fraco e baixo pel t manhã.
A temperatura foi estavel. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram: maxima 27.4
e minima 19.0 e as temperaturas extremas observadas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram : maxima 25.3
e minima 20.8, respectivamente, ás 12 horas e 15 minutos e 7 horas e 20 minutos. Os ventos foram variáveis Com predominoncia
dos do quadrante sul, frescos por vezes, tendo havido periodo de calmaria pela ma..hã.

C

•

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 9 de abril de -1933	 Observações das 24 horas precedentes
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SE 5 9b Chão 27 22 44 10 lo lo

SE 2 2b 27 21 O
SE 2 9b 25 20 1 A:":
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Abril de l93-

Observações realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 9 de abril de 1933 Observações das 24 horas precedentes

Capital Federal 	
Campos"... 	 66.1-0.7

76.2-0.6 22
25

1
2

N
S

2
2

Sa
5b

P. vgs. B
1

27
27

21
19

1
3

1
Ao

Io
I

lo ---=
Aoe--

Paraíba do Sul (X) 	
Friburgo 	
Terezopolis 	
Rezende 	
Petropolis 	
Cabo Frio 	

66:0
67.3-1.5
66.5-0.4
67.0
66.8

-0.5

-0.7
-0.6

19
14
20
17
23

.1
2
O
1
O

c
NE
C
C
NE

O
2
O
O
2

5b
2a
5b
5a
5a

—
Chão

13
B
B
B
El

22
20
28
22
26

—
11
18
9

18

O
5
1
2
2

A r
B -
B
1
lo

I
lo
I
io
I

13
Bx
400
lo
AO

Angra dos Reis (X) 	
São Paulo 	
Santoe 	 ...
Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhal 	
Faxina . 	
Campinas 	

65.5
6i.2-0.6
63.5—
65.4
	 	 64.2-0.1

66.3-0.5

.0.7

-0.5

20
24
22
20
23
21

2
2

—
1
O
O

SE
C
E
SE
E
E

5
O
2
2
2
2

2a
2b
5a
2a
2b
O

Tranq.
13
13
13
a
a
13

26
27
27
29
30
29

16
20
16
13
14
16

O
O
O
O
O
O

13
B
13
1
13
B

B
B
13
I
B
B

a
a
B
13
B
B

Campos do Jordão (X)
Curitiba 	
Paranaguá . 	
Guarapuava 	
Palmas 	  

66.5-0.7
67.3-0.8
64.8-1.0
65.7 0.0

19
22
17
15

O
O
1
O

E
C
N
NW

2
O
5
2

5b
9b
2a
9b

Tranq .
a
M..-:
B -
I

22
27
24
24

15
21
13
14

1
2
O
01

B
B
B

B
B
B
B

lo
lo
B

13
Florianopoils., 	

•	 Lages 	  
66.8
65.2

-0.5
-1.0

24
18

1
1

NE
NE

5
5

9b
9b

Chão 1
1

.26
28

21
15

2
O

B
13

1
B

lo
13 .

Berrai Novo 	 65.1 -0.6 23 •4 N 2 2a B 28 13 0 13 B B
S. Francisco 	 66.4-0.5 23 O N 2 5a Chão B 26 21 O 13 B 4 :1
X.anxerê 	  62.5 .0.5 19 O S 2 O B 26 15 O B 13 8"
Porto Alegre 	 65 6 -0.9 25 2 E 2 2a B 30 19 O B R Et
Uruguaiana 	 63.2-0.8 21 1 SE 2 O 13 33 18 O 13 B El

S. L. Gonzaga (X) 	
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	 63.7 .0.8 22 O NNW 3 5b
Buenos Aires. 	 61:0-2.0 23 O N

A temperatura maxima verificou-se em Jau com 35. C.
A temperatura tninima verificou-se em Rio Negro com	 C.
Observações— Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo—a 10, totalmente encoberto; a) nuvens altas;

e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo —8, bom • Bx, bom após perturonlo • I, incerto ; A, ameaçador; M, máu. Penomenos
diversos: (0) chuvas; T, trovoada ; :: chuviscos; CO nevoa seca ; L=_-. nevoeiro; Á granizo; i< trovoadas com relampagos; ralam-
Pagos , —lila ventania; r:n,. orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; as, halo solar; hl, halo lunar; cs, corba solar; cl, cortia lunar; ai, arco kis.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade do3 fenomeno3 é
expressa pelos expoentes o, fraco e 2, forte.

Nota — A pressão barometrica acha-se reduzida a O° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido e
despacho teiegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 8 ás 9 horas do dia 9
Zona Norte — Não é feita a sinopse desta Zona devido á falta de informações meteorologicas.
Zona Centro — O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas. Hoje, ás 9 horas o tempo apresentava-se entre incerto e bom,

com chuviscos na cidade de Fortaleza (Minas Gerais). A temperatura sofreu ligeira ascensão. Predominaram os ventos do quadrante
léste, frescos.

Zona Sul — O tempo, nas 24 horas, foi bom em São Paulo e Rio Grande e perturbado com chuvas esparsas nos demais Estados.
Hoje, ás 9 horas, continuava bom em São Paulo e Rio Grande e perturbado com chuvas esparsas nos demais Estados. A temperatura
sofreu ascensão em Santa Catarina e foi estavel nos demais Estados. Predominaram os ventos de norte a leste com rajadas frescas
esparzas.

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteoroiogica até ás 14.30 horas.
Discriminação das zonas: Zona Norte — Estados: Amazonas Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,

Pernambuco, Alagtas, Sergipe e Baia. Zona Centro — Estados: Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul — Eatados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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24 horas
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Estações

1Diferença

• -43"3.	 ,4 raras
oit..

Estações

Postos termo-pluviometricos do Distrito Federai

-	 • Elementos	
•

re•

g ;;"0

N m

°CLzr)

o
=-

2-.3 =
Cr

E0e
0
 o

E	 c:

o
o
o
ei

c
2.	 .

2c o
o c)
cL-M

E g

o

ect

o
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oo

KIJ
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c.Jo

MaXima 	 25.1 (X) 27.5	 27.4 - (X) 23.0 444114 29.6 28.9 27.9
-FAIO i-iria 	 18.2 18.5	 17.6 - • 19.3 17.6 18.8 18.7
Chuva 	 0.4	 1.4 -- 0.4 .n•• 1.5 0.0 0.1

,
(a) Maxima da yespera.

'
A tnaxima e a minima clOs demais postos foram lidas ás 14 horas e ri catita ã$ 1 bana ds 110)C.

Serviço bidrometrico

RIO Paraiba doSnl-	 Dia

• •

	97.60	 -O 05

	

5.27	 0.01

	

6.00	 0.52
--

	

4.97	 0.00

1.93

• 4.4)

-0.02

-

0.84 .
2.18
2.62

-0.04
-0.07
0.02 -

4.36 '0.09

:

S. P. .0livença (X) 	
Fonte Boa (X).
Tefé (X) 	

Porto 'Vento . 	
Itacoatiara 	
Parintios (X).. 	
Obidos: 	
Santarens (X) 	
Porto Nacional 	
Carolina 	
Bera Vista (X) 	
'imp:Frafriz (X)
Conceição Araguaia
entuba do Sm's (X)
Sào. Felipe (X)." 	
Rio Bronco (X) 	
Labréa (X) 	
S. Gude' (X) 	
',brindai (X) 	
Manés (X) 	
Mjr. Amarante 	
ItTittbbit (X) 	 - -
Arumanduba 	
Alta Mira (X) 	

• Rio S.• Francisco -.	 .
PiraO6ra 	
São Francisco 	
januáriá• 	
Carinhanha (X) 	
Rio Branco (X) 	
Barra do-Rio kironoe (X) 	
Remanso (X) 	
roazeiro ( X) .	
Cabrobri (X)..
Paula Afonso (X) 	
Piranhas 	 	 •	 •
Prp,rtria(X). , 	 . 	.	 -	 .	 . 	

9

Guararema

Caçapava 	
iscarei 	

Pindamonhamiab • (X) 	
Guaratingmett (
Rezende
Barra Ma isa (X) 	
Barra do Pirai 	
Paraioa do Sul 	
Ama.. 	
Porto Novo 	
8. Fidelis 	
Campos 	

9941 ******* 94

•Rios Belmonte Pardo	 Dia 9:
Arrassuai 	
Barra Pontal 	

•ltinga 	
ltaobim 	
São Pedro 	

Bacia Paraná Paraguai - Dia 8:
Tre- '..agoas 	
Presidente Epitacio (X) 	
Guaíra (X) 	
Porto Mendes (X) 	
Fás Iguassú (X) 	
Cuiabá 	
S Luiz Caceres (X).- 	
Corumbá 	

0.29
0.17
0.50 •

- 9.51-

1.47
0.44
1.07
O 82
2.60
7.36

0.72
1.40
0.73

i.10
1.16

0.15
1.62
2.20

1.48
1.53
2.03
1.56
1.88

2.71

• 3.17

4.96

-
-0.04
-0.14

• 0.01 -

-0.02
-9.02
-0.03

• 0.00
0.00 ••

-0.01-

-0.05
-0.02
-0.02

-0.02
• .0.06

0.10
0.20
0.20

'0.00

-0.08-
-0.03

0.00

, 0;:•47

0.02,

Bacia Amazonica Dia 8

Esperança (X) 	

• •	 •

Rio ltajal-Assú - Mi 9:
Barracã •t (X) 	
Tala 	
Rio do Sul 	
1 Ia nsa	 . 	
Sabida (X) 	
Aquidapan 	
indaial
Passo Manso (X)
Blumenau 	
liaspar 	
Ilhota 	

•

t • •

•

Estado e tendeucia das aguas dos rios
-Rada Amazonica	 Dia 8 - Subindo em Obidos e F.,. Nacional. Baixando em Manaus e M. Ama ant.: e estacionaria -em:

.	 •	 .	 .	 .

Ca :Aragiiiia.
Rio S. Francisco- Dia 9 -- Continuará mais ou menos estacionado em todo o cursa.
Rio Paraiba do 561 - Oia 9 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.

-'3tio.ItaÁI-Assil-Dia 9 7- Continuara mais ou menos estacionaria em toda o curso.
Rios Belmonte Pardo - Dia 9 - Continuará mais ou menosestacionado em -todo o cursa.
Bacia Paraná Paraguai - Dia 8 - Estacionaria em Tres Lagéias. Subindo cm Cuiabá e Corumbá.
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500
	

1.003
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2.000 I 3.000

Altitudes

4.008

Fernando Noronha(X)	
Quixerarnobim (X) 	
Natal (X). 	
Olinda (X) 	
Maceió (X) 	
Ondina (XX) 	
Cuiabá
Caravelas (XX) 	
13. Horizonte 	
Vitoria	 	
Campos (XX) 	
Rio de Janeiro	 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (XX)
Santos 	
Curitiba (XX) ...........
Florianopolis (XX) ....
Porto Alegre (XX)....

10 lis
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30
7.30
9.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13 lis
21 hs
9.30
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Abril de 1933

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estafo céu encoberto.
teu Indica gue a sondagem de 7 ha. foi realizada no C. dos Menus e a de 21 ha. da vespera, no Observaterio Meteorologia.,
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Mtii Aãèícilítára--;-: Rid delaneird	 E. 1.1 .; do- Brasil •j•••- jetiin Mario dó Instituto de Meteorologia, Hidrometria
e Ecologia,Agri:ola

. Em 10 de abril de 1933
• Previsões para q periodo de 14 horas do dia 10 ás 18 horas do dia 11

Distrtio Federal e Niteroi - Tempu: Bota, com nebalosidade, sujeito a passageira perturbação. Temperatura:Estavel á noite
e ligeira-ascensáão de dia. Ventes: de suéste a nordéste, frescos.

Estado do Rio. de Janeiro - Tempo: Bom com nebulosidade, sujeito a passageira perturbação, salvo a leste, onde será
instave1, com chuvas. Temperatura: .Estavel á noite e ligeira ascensão de dia.

Eítádos dó Sul - TeMpo: Bom, -com nebulosidade. Temperatura: Estavel á noite e em elevação de dia. Ventos: Desuéste a
nordeste, frescos.

•-• Sincipse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 9 ais 14 horas do dia 10

O tempo foi bom, salvo em parte da nojte, quando houve passageira perturbação. A temperatura foi estavel á no-ite e elevou-se
ligeiramente de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 29.6 e mini -
ma 20.3 e as temperaturas extremas registradas no Observator.o Meteorologico da Avenida das Nações, (oram: maxima 26.4 e
minima 20.6, respectivamente, ás 12 bons e s 9 horas e 40 minutos. Os ventos foram variaveis com predominancia dos do quadrante
sul, frescos, pot vezes; havendo periodos de calmaria pela madrugada.

obtervações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)= No dia 10 de abril de 1933! Observações das 24 horas prece- leites
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Barra do Corda (X) 	
Grais(' (X) 	
Terezina 	 57.4 25 SE 2 9b 31 22 9
1 ortaleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
ç,aixeratnobim (X) 	
Sobral (X( 	
Iguatti	 X) 	
Natal(	 ) 	
João Pessõa (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X). 	
Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha(X)
Maceió (X) 	
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•	 ma (X)	
Aracajá (X) 	
Propriá,(X) 	
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Barra do R. Grande(X)
Caetité (X) 	
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Abril de 1933

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de (ireenwrch) no dia 10 de abril de 1933
	

Observações das 24 horas precedentes

Capital Federal 	 65.8 -1.4 26 4 S 2 2a P. vgs. 13 25 •	 31 0B B I
Campos 	 65.1-1.0 25 O C O 9b I 28 ,19 1Ao' I Ao°
Para iba do Sul (Esta-

ção fechada 	
Friburgo 	 65.7 -0.3 18 -1 C O 9b W's 24 15 1 B 1 io
Petropolis 	 66.0-1.3 17 3 C O 2b E" 20 15 — B 13 1
Rezende 	 65.2-1.3 20 O C O 96 1 28 18 O B E I
Terezopolls 	 65.1-1.9 20 3 C O 5b I 24 15 1 B B Ao
Cabo Frio 	 65.6-1.2 26 3 NE 2 2b Chão B 26 20 2 1 1 lo
Angra dos Reta (X).
S. 	 	 64.2-1.3 19 -1 E 5 2a __ 13 25 14 O B B B.......„
Santos 	 65.1-1.1 23 -1 C O 26 Tranq. B 28 18 O Ei B B
Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhal 	

62.6
64.4

-0.9
-1.0

22
20

O
O

NE
SE

5
•	 2

5a
2a

— B 00
13

29 17
13

O
O

B
B

1
B

B
I

Faxina (X) 	
	 	 65.5 -0.8 20 1	 -1 IE 1	 2 2a E 29 15 O B E 13

Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 66.0 -0 5 17 -2 NE 2 26 B 23 8 O B B BC;.
Paranaguá 	 64.0 -3.3 16 -6 E 2 O B 24 21 O B a B S.:.. 2
Guarapuava 	 66.2 0 4 20 3 C 0 96 1 27 18 01 B B
Palmas 	 65.3-0.4 15 O SE 2 O ti, 24 11 O 1 B la CA,
Florianopolis. . 	 65.7-1.1 22 -2 Nw 2 2b Trano. Bx 26 2b 1 lo B B
Lages 	 65.0 -0.2 16 -2 NE 2 5a 13 22 13 O 1 B 13
Nerval Novo 	 65.0-1.4 20 -3 C O O B 29 12 O El B 13
S. Francisco 	 65.3 — 21 5b Chão 1 27 20 1 B B lo
Xarixerè 	 61.6 -0.9 18 -1 NE 2 O B 27 14 O B 13 B
Porto Alegre 	 ... 64.7-0.9 23 -2 NE 2 O B 32 17 O 13 B 13
Urufgualana 	 61.9-1.3 22 1 E 2 O B 33 18 O B B B
S. Luiz Gonzaga 	 63.5 — 23 — NE 2 2a B 34 18 OS B 8
Santa Vitória 	 61.9— 20 — N 2 O 13 — 20 O B E —
Montevidéu (X)	
Buenos Aires 	 59.0-2.0 24 1 N 1 O

A temperatura maxIma verificou-se em Jaú com 35u. C.
A temperatura minlma verificou-se 9m Rio Negro com 4. 0 C.
Observações — Estado do céo: em decimos de céo encoberto : cie O, totalmente Limpo a 10, totatuvirte encoberto; a) nuvens

altas; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo — B, bom • Bx, bom após perturbação; I, incerto; A, ameaçador ; M, mão. Fe-
nomenos diversos: (0) chuva;• T, trovoada;	 chuviscos ; jX)nevoa seca ; 	 nevoeiro; là granizo; r< trovoadas com relampa-
gos; < relampagos;	 ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro: ge, geada ; hs, halo solar; hl, halo lunar; es, coan solar ; cl, coreu
lunar; ai, arco iria.

Os numerou indicativos da torça do vento referem-se á Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos á
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota — A pressão barometrica acha -se reduzida a 0" C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X Indica qu: não foi r.zczbido á
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão t ujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de O horas do dia 9 ás 9 horas do dia 10

Zona Norte — Não é feita a sinopse devido á falta de infor mações meteorologicas.
Zona Centro — O tempo nas 24 horas foi, em geral, instavel, com chuvas, esparsas. As 9 horas, hoíe, o tempo apresentava-se

com alternativas de incerto e bom. A temperatura foi estavel Os ventos sopraram de sul a léste, fraco, tendo reinado calmaria no
Estado do Rio.

Zona Sul — Nas 24 horas o tempo decorreu bom, salvo em em um ou ponto do litoral de Santa Catarina, onde foi instavel,
com chuvas fracas. A's 9 horas, hoje, o tempo era em geral bom. A temperatura foi estava', exceto em alguns pontos Par aná e Santa
Catarina onde declinou. Os ventos sopraram de norte a leste, fracos.

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14.00 horas.

Discriminação das zonas : Zona Norte — Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,
Pernambuco, Alagõas, Sergipe e Baia. Zona Centro — Estados; Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
Zona Sul — Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Maxima.. 	 27.2 (X) 27.2	 27.6
Minitna 	 17.9 19.2	 20.2
Chuva 	

1

-- (X) '5.9
--	 20.3
--	 --

••••n•30.7120.0
30.6
20.0 20.21

-- 1

12.82
5,89
15.7J

5.30
4.36

4.82
11,58

15.05
13.22
1.87

4.52

- 0.82

1.90
2.52

•-• 1.58

-(5.07

0.03
0.03

-0.15
-0.04

0.00
0.01
-0.03

0.12

-0.02
-0.28
-0.10

-0.02

f

'Mistos termo-pluviomuticos do Distrito Federal
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Eacia Antazonica - Dia 9:

Esperança (X) 	
S. P. Olivença 	
Fonte Na 	
Tefé 	
Manaus (X).. 	
Porto Velho (X) 	
Itacoatiat á (X) 	
Parintins (X) 	
Obidos 	
Santarém. 	
Porto Nacional (X)
Carolina (X) 	
&ia Vista (X) 	
Imperatriz (X) 	
Cone." do Arag. a 	

Cruzeiro do Sul 	
S. Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
S. Gabriel (X) 	
Humaitá
Maués 	
Mjr. Amarante. 	
Itaituba (X) 	
Arumanduba
Alta Mira (X)

Rio S. Francisco - Dia 117:

Pirapóra 	
S. Fiancisco 	
Januarla 	
Carinhanha (X) 	
Rio Branco (X) 	 . 	
Barra do Rio Grande (X) 	
Remanso (X) 	 	 -,..7..
loazeito (X) 	 -..-..	
Cabrobá (X) 	 	 . 	
Paulo Afonso (X) 	
Piranhas (X 	 &Sat...

Propriá 	 	 44ef.

Rio Paraíba do Sul - Dia 10:

Guararema 	
;acarei 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba 	
Guaratinguetá..,...'• •	 	Rezende 	
Barra Mansa 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio itajal-Assá - Dia 10

Barracão 	
Taló (X) 	
Rio do Sul (X)
Hansa (X) 	
Subida (X) 	
Aqttidaban (X) 	  , .
Indaial 	
Passo Manso
Blumenáu. (X)  -
Gaspar (X) 	
Ilhota (X)-:-.7.-.`	

Rios Belmonte'? InN16 :---Dfi TU:"
Arassuai 	
Barra Pontal -
Itinga 	
itaobim 	
São Pedro 	

Bacia Paraná-Paraguai-Dia 9:

):..

1,

Sr'

Tres Lag•SaS 	
Pres.°Epitacio (X) 	
Guaira (x) .. 	
Porto Mendes (X) 	
Fõt Iguassú (X)  -
Cuiabá 	
S. Luiz Caceres- (X)
Corumbá 	

„.
".	 1.44

1.48
2.02
1.45-

,1.79

3.50

azji2

2.71	 0.00

0.70

0.33
0.15
0,50
0.70
0.80
0.51
1.54
7.47
e42
1.08
0.79
2.60
1.35

0.20 1	 -0.02

1.16

0.01
-0,02
0.00,
-0.04
o. 

oo
-0.02
0.0C(
-0.02
0.01
-0.03
0.09

0.0(
0.04

.0.04

500
.0.11
=0:09

Estado e tendencia das aguas dos rios

Bacia Antazonica - Dia 9 - Subindo em Tefé, Maués, Obidos, Santarém e Arumanduba;Baixando
tante, C. do Araguaia. Estacionado em Humaitá.

Rio São Francisco - Dia 10 - Continuará mais ou..menos estacionado em todo o curso.
Rio Paraiba do Sul - Dia 10 - Continuará mais ou menos estacionado em todo o curso.
Rio Itajai-Assú - Dia 10 - Continuará mais ou menoi estacionado em todo o curso.
Rios Belmonte e Pardo --- Dia 10 -Baixando em todo o curso.	 . .
Bacia Paraná Paraguai - Dia 9 - Estacionado em Tres Lagoas. Subiado em Cuiabá e Corumbá.

em C" do Solr Mditeirá
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Estações
1.50	 2.000 I 3.000 I 4.000 5.000 I Maxintt1 

Hora

Altitupes

200
	

1.000

O	 41,v

9/ 22
1 :44 : 1,i86

A' vista

5 15/64
4518501748

$540
••-n $700
•n•• 31210-

11-~ 1-132
••n•
••n• 11910

1116(1
Mem. 4615

•n•••
•n••n ••••••
••••• •••••
n•n•

$419
”1300
61500

. 31515
-

51510
31080

nn 	 111100
nn 	 •••••

Sondagens aeroic.;g:,...s 1;ur meio de balões pilottm•

á Lrnando Noronha (X). 10.00
".2u1seramoblin (X) 	 - 9.30
Natal (X). 	 9.30
Olinda (X) 	 . 	 9.30
Maceió (X) 	 9.30
Ondina (X) 	 9.30
Cuiabá (XX). .. 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte 	 9.30 E 11 E 13 E C B 13 E 12
Vitória (X) 	 930
Campos (XX) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 9.30 NE 2 ENE 6 ENE 8 - -
Rio de Janeiro 	 13.00 SSE 6 SE 4 ENE 9 ENE 9 E 4 E
Rio de Janeiro (0) (XX) -7.00
Santos 	 9.30 E 1 NE 9 NE 10 NE 6 NNE 3 /nCuritiba	 	  9.30 NNE 4 NE 6 ENE 3 NE 6 -
Florianopolis . 	 9.30 NNW 1 NNW 5 NNE 11 NNE 12 NNE 10 isPorto Alegre 	 9.30 NNW 7 NNW 9 NW 3 NNW 1 NE 4 IN

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegra5co.

-
NE	 2

3

NE	 o
NE	 li

•nnn•

NW

NE
NNE 3

2.100 m9.

1.350ms.
3.450 ms.

1.000 ms.
4.200 ms.

13.80 ms.

(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7 ha. foi realizada no C. dos Afonsoa e a det 21 hs. da ve.39 I, ii O it

RENDAS PÚBLICAS
	

PARTE COM.ElICIAL
Recebedoria do Distrito Federal ),

COMPARAÇÃO DA RENDA

:Arrecadada de 1 a 8 de abril de 3.559:1e4710
ftrrecadada em 10 de abril de 1933 424:9291514

4.984:3961224
igual penedo de 1932 	 yereverArAAarg 5.401:6111894

Diferença para menos em 1933 	 417 :2151670

Arrecadada de 2 de janeiro a 10 de abril de
1933	 .	 	  10%224 :0821801

Fm igual periodo de 1932 	 ...... . .	 70.094:872$12s)

Diferença para mais em 1932
	

129 :2101472

te••••••••11.

Altandeúa do Rio de Janeiro

azem% ARRECADADA

•	 tatos
'Reedita do

importancias
Em' oure,	 Em papel

10 de abril de	 1933 	 119:7601900 156:547$100

.	 Refieltá inensar:	 '	 • '*
abrii `a 10 de abril*

19,32	 • ' •	 ' N77 :86-1•0.00' '`	 380:8051000
Dei de abrii'a .10 de abril

de 1933 1.209:578$800 81.2 ::51.)-'70)
Piferiença 'da	 re,.e.iia	 arre-;.

•	 e ;s11 :sd's.' 	 •	 _

janeiro	 a	 10
abril	 de 1933	 . ....
2	 U e 	,janei . .)	 a	 10	 de
abril	 de	 1 Ir., *.•:* -

011 :7141(500 432:9451700

12. 12a :9301100 ,

,T...2^7r, :3 i(;1400

11.168:1801409.
8'3G:0611800

-

'CAMARA SINDI(AI.

Cotacaes oficiais ' de cambio e titules fixada-,	 Cansara Sin..
dical dos Corretores de Fundos Publico da Captal Federal

Praças

Sobre Alemanha. -
Sobre Portugal . 	
Sobre Belgica (papel) 	
Sobre Belgica (ouro)
Sobre Hespanha . 	
Sobre Suissa . 	
Sobre Sueeia
Sobre Noruega . 	
Sobre Dinamarca . 	
Sobre Sitia e Palestina 	
'Sobre Tcheco-Slovaquia . . 	
Sobre NoVa York . 	
Sobre Mntevideu . 	

Sobre Buenos Aires (panei) 	
Sobre Buenos Aires (ouro) 	
Spbre Holanda. . . 	
Sobre Japão. .

'Sobre Iturnania..
Sobre Canadá: Ap. .

. Sobre Austriw
Sabre Chile ..

Moedas
Vales ouro, por 11000 	 	 171164

. 1)ohirs (ouro) :- . 	 	 211600
1,11.:us• (papei)' -	 , 	 	 11115
1:sei:dos (papel)	 ..	 ,	 ...	 1700

ito/sa

niir . i y.adà 'S de '1:0001,	 8291000
Apolices diversas emissões de 1:00"	 nom... .$301000

Sobre Londres. .€
Valor da libra. •

Sobre Paris - •
Sobro Relia,



Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 • 	  45$000 a 46$000
Tipo 5 . 	  40$000 a 41$000

Paulista:
Tipo 3 . 	
Tipo 5

O síndico, Bento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS

37$000 a 38$000
35$000 a 36$000

Terça-feira 11
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Abril de 1033 7315

Movimento do dia 6

Café
Sacas

Movimento do dia 8
Entradas 	 .	 j4.570_	
Saídas	 • •	 •	

,	
•	 •	 5.507

Consumo local 	
Foram retiradas do mercado pelo Conselho: . .. .. ;,'„'' .' 3..351
Existench	 436412

Mercado, estavel.
• Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	  13$100
Tipo 4 	 	 ( .t., (	 12$700

'Tipo 5	 •. 	 12$300
Tipo 6	 ,C.u.,:,..0,1..,	 `11$900.	 .
Tipo 7 	 	 ‘11$500
;fiDO 8 	 	 .	 S". - . --'-'*.-•'..-- . : . z"' .. •	 '. 10$900,

=Assucar

,:	 -^:•... Fardos
Entradas . . • . 	  	 582
-Saidas.. 	 .,	 ..... ,C,51,,, .. ,,. 	 	 115
Exist•incia . 	 .	  • 	  ; 28.663

Mercado acessivel.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Tipo Sericiá:	 .

:Tipo 3 . 	 62;000 a 63$000
-Tipo 4 . 	 _	 59$000 a 60$000

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	 . 	  58$000 .a.59$000
Tipo 5 	  50$990 . a' 51$000

Ceará:
''	 '	 - - -.'. ;:,' • '...-Ji,Tipo 3 	 -''—	 —

Tipo 5 	  49$000 a 50$000

1111NISTERIO 134 EDUCAÇÃO E SACDE MOUCA

Institui() Osvaldo Crua

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PERMANENTE PARA FORNECIMENTO
DE MATERIAIS DE CONSUMO HABITUAL AOS TRABALHOS DO INS-
TITUTO OSWALDO CRUZ, PARA O PERIODO DE 1 DE MAIO A 31
DE AGOSTO DE 1933.

Cáncarrencias ns. 30 a 32

30. Madeiras e materiais para curistruçãc,
31. Fazendas, armarinhos, confecções, colchões, moveis, etc.
32. Objetos de expediente e materiais para oficina tipogra,

fica e de encadernação.
. —

De ordem do Sr. Dr.. diretor do Instituto Õswaldo Cruz,
e de acin-do com a autorização do senhor ministro de Estadia
da Educação e - Saúde Pública, em aviso- circular n. - 17, de 4
de dezembro de 1930, comunico aos interessados que, de.acõrdo
com os artigos números 52 e seus paragrafos e 53 do Cindis°
de Contabilidade pública da União, serão recebidas no Insti-
tuto Oswaldo Cruz propostas para fornecimento de materiais
a medida das necessidades dos artigos abaixo mencionados e
de acórdd Com as seguintes condições: ^	 ,

Primeira — A concurrencia será realizada sob a presi-
dencia do senhor almoxarife, na secção dõ Instituto Cfswaldo
Cruz, sita á rua Uruguaiana n. 33, 1° andar, ás 16 horas cio
dia 22 de abril de1933.	 •	 -
I-	 Os interessados .deverão apresentar suas gropostas em en.-

_xclopes fechados em três (3) vias, sendo a primeira con ye-
•nientemente. selada e obedecendo morosanzente a ordem e a
especificação dos .arliggs„,da .lista anexo, com . a declaração-do
Preço de .unidade em algarismos e por extenso, não sendo to-
'nadas em consid.eração a.s.: que não. satisfizerem- estas coai--

Segunda — Sá poderão concorrer as firmas.; que forem cori-
: sideradas jdonias„, e (peja estejani..inscritas no.liyro de inseri-
:. eões.. do Inst•ituto, , bcril cOmo.,as„demais que se quizerern
:erever ,o _que, poderão - fazer até á vespera da realização da
eoncurrencia.	 ,•

.0s ;requerimentos para ás novas inscrições deverão ser
•acompanhados dos documentás. em que se prove a exlstencia
legal da firma..e -os-pagamentos das licenças e impostos inclu-
sive o de renda relatiYo ao ano de 1932. .

Terceira — Os ,concurrentes apresentarão com, as pro-
postas o documento provandd que depositaram na Tesouraria
do - Instituto Oswaldo Cruz em obrigações ou em apolices da
Divida Publica:ao Portador, .a quantia de 1:000;000 (um conto
de réis), para cada grupo que concorrer, ^caução esta que
servirá de.- garantia ,aos ihrnecimentos que lhoà forem come-
tidos dentro do prazo estabelecido por esta concurrencia.

Quarta -Todos os materiais a fornecer,. serão de pri-
meira qualidade e de - acórdo com á especificação e dever%o

„ser entregues na séde do instituto Oswaldo -Cruz, eriri Mangui-
nháS,^ dentro das 48 horas que se seguirem ao recebimento ,dp

, pedido oficial.
• . , Quinta —^ Não sendo a entrega dos materiais feita dentr9
do prazo concedido ou sendo O artigo de- qualidade inferici%
fica o Instituto Oswaldo Cruz, com o direitd de comprar Cnute -
lhe Convier estes artigos, correndo' por Conta do fornecedor
contratante toda e qualquer diferença de preço para mais, fi-
cando ainda o mesmo sujeito á multa. de 25' a .50 -% sObr4,

,yator dos artigos que deixar -de 'fornecer u..julzó do douW
diretor ^do Instituto OsWaldo Cruz. •Essas muitas e diferew
Se4V descontadas, da.caução,- ficando para' isso ' o instittitb
eoM d'direito . de iáfiç4r mão da referida caução, gero^ kilo ao
fernecedor caiba direito de 'reclamação, ou indenização
alguma.

Apolices diversas emissões de 1:000$,. 5 	 port.	 829$000
Obrigações do Tesouro Nacional, 7 % (1921) 	 990$000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %,

(1930)	 980$000
Emprestimo Municipal de 1906,- noa 	 	 151$000
EmpreStimo Municipal de 1914, port 	 	 148$000
Emprestime Municipal, noms„ de 1917 	 	 139$000
Emprestimo Municipal de 1917, port. 	 	 144$000
Emprestimo Municipal de 8 %, port. (decreto nú-

mero . 1.933).	 185$000
Emprestimn Municipal de 1931, port 	 	 170$000
Estado de Minas Gerais, 1:000$, 5 %, hom. (de,

creio n. 9.682)	 700$000
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 fle•	990$000
Estado do Rio de Janeiro, de 100$000, 4 %, port 	 	 1024000

Ações do bancos:
Banco dos Funcionarios Públicos 	 	 • 47$000
Banco Português no Brasil, port 	 	 69$000
Banco do Com-ércio	 110$000
Banco Boavist a	 530$000

Debentures:
Companhia bocas de Santos 	 	 188$000,
Vendas por alvará:

30 Apolices diversas emissões,. 1:000$, 5 %,, port. 	 8284;000
79 Apolices diversas emissões, .1:000$, •5^:%, P ort. —82'4000

Secretaria- da Camara Sindical do Rio . de .Bineiro, em 10 de
" abril de 1933. — Ary de Almeida e Silvo, sindico.	 •

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Entradas . -•
Saídas 	
Existencia . . .......... ,„.....„„	 .. „ .. ..

•Mercado paralizado.	 _	 „ . , „	 •
Preços por saco de 66 quilos;„. 	 ,

Branco cristal	 	  56$000 a 57$000
Cristal amarelo • •	  46$000.,a 47$000
Mascavinho	 	  • • •• • ............	 ^	 -Nominal	 •

- Mascavo • . 	  	  :-36$000 A 38$000
Algodão

' Sacos
	  - 3.500

.3.122
185.137



. Arda lavada, metro cubico.
2. Cal de Cabo Frio, saco.
3. Cal virgem em pedra de la qualidade, quilo.
4. Cascalho peneirado n. 1, metro cubico.
5. Cascalho peneirado n. 2, m etro cUhico•
6. Cascalho peneirado n. 3, metro cubico.
7. Cimento Dowa em barricas de .150 quilos, barrica.
8. Canela de r qualidade em taboas largas, metro.
9. Canela de la que/14de em taboas largas, I . fio ao alto,

metro.
HL Canela de I* qualidade em- taboas estreitas, metro.
11: Cedro vermelho em taboas de 2" x 0m,40; • metro,
12. Cedro vermelho em taboas de I 1/2" x Orn,40, metro.
13. Cedro vermelho em taboa,s de V' x alm,30, metro.
14. Cedro vermelho em te-boas de 1" x Orn,40, metro.
15. Cedro vermelho em 'tabeleis de 1/2r z 0m,30, metro.
46. Cedro vermelho em taboas de 1/2" X Orn,40, metro.
17. Couçoeiras de peroba -de Campos de 3 9, 2 -fios ao alto.

metro.
8. Coucoeiras de peroba de Campos de 3 .x 9, em grosso,

metro.
19. Cooçoeiras de peroba de Campos de 9 x 9, 2 fios ao 'baixo,

metro.
20. Ccsuçoeiras de peroba de Campos de 3 x 9, 4 x 3 fios" I

(ripas), metro.	 1
21. Couçoeiras de peroba rosa de 3 x 9", 4 x 3 fios (ripas); I

metro.
.22. Couçoeiras de peroba rosa de 3 x 9 fios ao baixo, metro.
23. Coacoeiras de. peroba rosa de 3 x 9", 2 fios ao baixo, 1

metro.
24. Coucoeiras de peroba rosa de 3 x 9, 1 fio ao baixo (8 me-

troá), 'metro.
25. Couçoeiras de peroba rosa-'de 3 x 9: em grosso, metro.
26. Couçoeiras de peroba rosa de 3 x 9, I fio ao alto e 4 ao

baixo, metro.	 " •
27. Couçoeiras de pinho ame-ricano aspecial de 3 x 9", em
grosso, metro."
28. Couçoeiras de pinho de Rira de 3 x 9", 2 fios ao alto, 2

229. Couçoeiras de pinho de Riga de 3 x 9, em grosso, roctro • 230. Coeçoeiras de guarabd de 3 I 9, eiregrosso, metro.
3.1. Couçoeiras de tirão: do Paraná de 1' qualidade, de, 3 x 9,, .2

• em grosso, Metro. 2

-INcroo-feirtt AI
eceencucare,"

Sexta - Os coneurrentes ficam obrigados a ffirnecer os
materiais que lhes •forem adjudióados nas quantidades requea
rides, não se obrigando o instituto a adquirir sino aqueles de
que carecer e á medida que se tornarem neeessarlos e de acér-
de Com os seus recursos orçamentarloa.

mama - Para julgamento das oPerações será organi-
zado um mapa demonstrativo, cabendo a preferencia ao menor.
preço dado parti Cada artigo separadamente, excetuando-se o
caso em que haja declaração expressa de que o julgamento se
fará pelo preço global do grupa- Em caso de empate, será dada
a preferencia á firma nacional, si o empate filr entre firmes
nacionais ou entre outras em igualdade de condições, será
proposta uma nova coneurroncia para desempate, decidindo-se
pór sorteio em caso de uma) empate.

Oitava - O Instituto Oswaldo Cruz se reserva o direito de
anular a coneurrencia em todo ou em parte por motivos que
julgar conveniente aos seus interesses, sem que deste fato
caiba ao Oancurrente direito de- reclamação, ou indenização;
qualquer que soja o motivo invocado.

Nona - Os preços dados para o artigo da presente cena
()arrelieis' não poderão ser alterados e vigorarão a-cimente em
1933, de 1 de maio a 31 de agasta).

' Decima - As despesas resuitantes dos fornecimentos cons.
tentes das presentes ooneurrencias, serão empenhadas paree-
ladamente pagas na Tesouraria do Instituto Oswaldo Cruz, á
vista das contas devidareente processadas e correrão por conta
da renda propria deste estabelecimento.

Rio de Janeiro, lattituto Oswaldo Cruz, 7 de abril de 1933.
Theophilo Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.

•
Coneurresbeia n.

-	 Madeiras e meterlaia nora construção

'39. Manilha de barro de 4", uma.
40. Manilha de barro de 6", uma.
41e.-Manilha do.barro de 9", uma..
42. Moirões de madeira de lei de 3 x 3 x 2 metro, metraa'
43. Peroba rosa em taboas de 1" x Oro,50, metro.
44. Peroba rosa em tahoas de 1" x 0m,40, metro..?
45. Peroba rosa em taboas de 1" x OM,35, metro.
48. Peroba rosa em taboas de 1/2" x 0m,35, metro.,
47. Peroba rosa em taboas de 1/2" x Om40, metro,,
49. Peroba rosa em taboas de 1" x Orn,30, Metro...-
49. Peroba de Campos de 1" x 0111,35, metro.,
50. Peroba de Campos de 1" x On),40, Metro. - •
51. Peroba de Campos do 1 1/2" x Orrb,40, metro,
52. Peroba de Campos de 1/2"- x 0m,30, metro.,
53. Peroba de Campos de 1/2" x Orn,40, metro.-
54. Peroba de Campos de 1/2" x 0m,35, metro.
55. Pinho americano especial em taboas do 1/2"	 0m,30,

metro.
58. Pinho do Paraná em taboas de 1/2" x thn,40, metro. .
07. Pinho do Paraná em taboas de I a, de 1" x Oin,40, metro.
58. Pinho do Paraná em taboas de 1', de 1" x 0111,30, metro,
h9. Pinho do Paraná em taboas de 1 4, de 1" x Orn,35, metro.,
CO. Pinho do Paraná em taboas de i a, de 1/2" x Orn,30, metro.,
Si. Pinho americano em taboas de 1" x Ona,40, metro.
82. Serragens em sacos grandes apanhados no local, saco.
63. 'reboas de peroba de Campos de 011403 x On440, Metro.
84. Tábua de peroba de Campos de 0m,04 x4)m,40, metro..
65. Tabus de cedro de 1/4" x Orn,40. metro.
843. Telhas francêsas legitimas, cento.
67. Telhas nacionais tipo francês, cento.
68. Telhas para eumieira, tipo francês, cento.
89. • Tijolos Santa Cruz, cento.
70. Paralelepipedos, cento.
71. Caxeta em couçoeiras de 3 x 9, com 5 fios ao alto, metwo,
72. Caxeta de tabulas de 1/2" x 0m,20, metro-.
73. Caxeta de taboas de 1" x 0111,20, metro.

Rio de Janeiro, Instituto 0.svaldo Cruz 7 de abril de 19:33.,•da. Theophilo Ottani Mauricio de Abreu, idinorarige.

• CONGUNRENCIA N. 31
•

Pondas, armarinho,- confecções, eolchdes, moveis, ele.

1. Algodão nacional erd, de 1,80 de largura, metro.
c, Algodão nacional trançado, de. 1,40 de largura, metro.
3. Aventais de cretone para medieos -com mangas, pelo mor

dele, um.
4, Aventais de mescla de. l a qualidade com mangas; pelo moa

Velo, UM.
5. Brim' kaki	 1 4 qualidade, •'(...avador", metro. -
G. , Boyhrtarods.:.massa, grandes, para bdusas; igual a amostra,

7.. Botões de massa, pequenos, para blusas, fanal a amostre,
grosa.

8. Colchas brancas, encorpadas, para cama de solteiro, ume,
9. Cretone nacional encorpado de 1,40 de largura; metro,
0. Cobertores de lã para solterro, encarnado-, metro.
1. ,Chinelos de liga; na. 32 a 4-2, par.
2. Colchetes,. qualquer numero e•cór, tamanho pequeno O

• médio, grosa.
3. .Colchetes- de pressão, qualquer tamanho, grosa.
4. Filó para cortinado; enfestado, maika pequena, metro.
5. Filó, malha linissinia, metro. -6.. Travesseiros de paina de fim, com Capa cde linho, de

0,55 x On),315, um.
7. Mescla azul superior, encorpada, metro.
8. Colchões de crina com capa de linho de 1,90 x
9.- Camas de ferro reforçada, para criança, de 0M160 x

uma.' -
0. Toalhas' para rosto, "Alagoanas", encorpadas, felpudas,

grandes, duzia.
I. Pano para laboratorio, de cretone,. de im x Ont,80, um. .
2. Pano para laboratoria,' de" meia%) superior, de Cun,80

x Orn,50, um.
3. Flanela de lã, pura, 'encorpada, branca ou erème, metr.
4. Toalhas de banho '"Alagoana", encorpadas, felpudas,

grandes tune.
25.. Ionçées- de algodão encorpado, de 2m,10 x 01440, um.
d. • Ceina.vegetal do Rio Grande, quilo.
7,. Capim para colchão, quilo. 	 - •. Riscado encorpado de l • qualidade, para colchão, metro.;
9. -Fio para colchoeiro,- qt.ti!o..

30: Cadeiras reforçadas, tipo Bar, urna-

PIAMO °MOINE.,	 'Abril de 1933

metro. •

32. Couçoeiras de pinho do Paraná, dei* qualidade, de 3 x O". .
• 6 fios ao alto;metro,

:33. Curvas de barro de 3", uma.
34. Curvas de barro de 4", uma:
35. Curvas de barro de 5". uma.
38. Juricaes de barro de 3", lima..
37 Junções de barro' de 4". urna.
88.. JUneOes de barro de O", urna.

•
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danai, uma.
32. Fitas para máquinas -de escrever.. bIeOlores:) ,

, nacional,
uma.

33. Furador de cabo de -buxo para -antes, tiM,'
24... Furador para pasta-de argiriVe,' Um.
35. Giz brancos em.pátis; duzia. 	

f"	 '36. Giz em eóres, em pana, duzia.'• • • 	 ,	 .	 :37. Grampos Self para papeis,' pequenos., n. 3, • caixa de 1/2 -
grosa, caixa.

28. Grampos Self para papeis, médios,..n.-5,. caixa de-,r1/2-•
grosa, caixa. •	 .	 • ;	 ,1 •

30. Grampos •elf para paPcis, grandn, .n. -8, :caixa de -1/2•H
grosa, caixa.

40: Lapis tinta A. W. F .ab'er Cartel! n.
41. Lapis tinta especial para cópias • KobaI-Noor,. mád/os,-;'

Lapis tinta espeCial Pára eópias.-Kah-I-Noor, duroSanum,
Lapis de uma só .cói", Faltar, um.
Lapis preto Faliu n. 2.205,, um.
Lapis bieôlores, Fatiar; n. 2.201,
Lapis grosso bieóloria.4., raber,	 •
Lacre em bastõeá-
Lacre em bastões groaA.S. naeeionáVum.
Limpa penas de louça (escov,[0., .111 -4 ., •	 .5• 105.

i. Fardamento de brim kaki,.- `Cavador"., com bonet,1 parti
"chauffeur", um.

Fardamento de mescla azul, • com .bonet, _para , seavantes,
• um.

• Rio de Janeiro. Instituto Oswaldo ckuz, 7 de abril de
• X933.	 Theophilo attoni Mattricicv de Abreu:, almoxarife.

Cone'urrencia n. 32

_ ) 1, ,iét,os de expediente e .materiais : para oficina tipografica •
e encadernação

1. Almofadas em coxins de folha eorn tampa para car'irriba
de 16 x 0, uma.

2. Arame para grampear n. 21, 'quilo. - • 	 •
2. Borracha para desenho (pão), grandes, pára deu:ração,

uma.
4. Buyards superiores de madeira de 18 1/2 X O-, 11.6
f. Cabe.dada de seda em peças de 20 metros, peça.
ti. Cartão tela para capas, nacional, -em côres, de 60 . x 96,,

igual á amostra.; folha:
7. Cartolina nacional em côres de 60 x 90, igual á amostra;

•folha.	 -	 •
,	 .8: Borracha para dois usos' ti. 210, uma.

9. Cartolina nacional branca; formato	 x	 70.
folha.

10. Canetas superiores de madefla, Faber, Sorticlasr,-
11. Canetas comuns, Faber; • sertidas, uma.
12. Cestas comuns de vime, para papeis huttaiS„urritr„
13. Colchetes Gem em caixas de 100 '(médicis)•,
14. Colchetes Gem em caixas de 100 (pequenos), caixa.
15. Colchetes Geai em'caixas de 100 • (grandeaj',
1.0. Colchetes de metal OK. n. 1, ei1i caixas e 100, Calxa.
17. Colchetes de metal OK. n. 2, ein caixas de 100,'eXti.
18. Descanço de ferro para canetas e lapis,
19. Duplo ou triplo deeimetro em osso, 10 'êentime4S,	 ••-•20. Elasticos Ruhb Bands 0000, duz)a.
21. Efasticos em caixas, sei tido', pequenes,.CaiXa. •

• ‘t22. Elasticos em caixas, sortidos, grandes, caixa.
23. Envelopes de papel superior de. 10 X. li 1/2, brancos,

cento.
24. Envelopes sacos de 22 x 10, papel superior, brancos,

cento.
25. Envelopes de papel pardo, muito forte, de 20 x

á amostra, cento. -• 	 •

50. Mata uorrão grosso- de 420 libras, folha. •
57.; Metal para linotipo dê. I' qualidade, quilo.
48... -Ouro- cana earta,.francêS, 	 •milheiro.. • a •	 - •
50.‘: Oiro .para maquina ' -de escrever, yrdro.sle 161.1

vidro.	 •.	 .	 .
60. Penas Leonard, o,. 516, -douradas, caixa de 00, baixg;;'
61.. Panas Mallat, n. 12, caixa_de 100, caixa..
62, Penas imitação Mallat, ns.. 10 .e 12, caixa de 100, caixa,,
63.. Penas de diversos fabricantes, caixa de 100, eaixa,...
61. Percaline preta, verde ou marron, de 1! qualidade, corai

uni metro de largo,. metro.. _
65. Pano "Victoria",' encarnado, igual	 'lá	 amestra, •COM	 ;

metro de largura,•rnetro.
66. Pano "ftexine", encarnado igual á amOstra t .cmp .1m,3,•

de largura, metro.
67. Papel biblico, formato BB, fg nal á amostra,
68.- Papel encarnado brilhante, igual tt amostra, resma de

,	 400 folhas, reania,
69: Papel apergaminhado, 	 quilos, rosa o azul, igual.

amostra, quilo...	 .	 „ .
7,0, Papel nacional ein - cUrós,:_	 21M;. resma,de . 500 folhas,

igual á amostra. resma.
71., Pape) para ilustração nacional, qualquer fprmato e peso,

igual•á amostra, qui,lo.„
7.2 .Panal „marmore, • cores. . sortidas, folha, :
72 ,-, ;Papel para segundaa, vias, nacional, brancos, igual 4

amostra, quilo.
74.: -Papel para segundas	 nacional,. em outras Orca:,

igutá .á -amostra, quilo. „• .
75. Papel aspar°, formato 66 * bd; de 1 qualidade, quilo.
76. Papel "Vergr, nacional,. -20 : quilos, 56 x 70, igual á

amostra, quilo.	 .
77 - Papel anergaminhado,anac i ona l , .massa clara, igual á

amostra, 1" qualidade, quilo. •
78. Papel assetinado, massa ciaria: -igual' á' amostra, ,de 1"

qualidade, quilo.
79. Papel alinhado	 formatO•66 'X '96,- igual á amostra,'

30. Paper Cilooti	
-	 -

	

ehé, m	 raasit clati;- formato r.,6 x 70, 30 quilos,
quilo.

81. Papel manillitt de'd • qualidade, 20-quilos, folha,
82. Papel' m'elimetratio aronihices do 100; • folhas, grandes,

•Ithico.	 -;	 •	 •	 •••
83. Papel almasso - assetinado de l' qualidade, pautado, 5

•a quilos, resina' 	 400,' folhas, • resma-. 	 •	 ,• •
84. Papelanetimetradb, , de' 0,5 de *largo, , peça de 20 metros,-

-	 •	 ''	 ,	 •	 .,	 •
85. Papel °"Cansonr„,-:"Montegolffier' ? ,- grosso,,-de lm,5121 de •

largo,•ntetra.:	 •	 • .'- .•	 •
CG. Papel. :"Cans:on"; granitado paru aguarela, de 1 metro de

•largo, folha.	 a. • -•	 ;.	 .. .	 .	 •
83.' -Papel de sMa ale 1•• qualidade;•côrea .. sortidas, • resma do

500 folhas, resina..
88. Papel de linho com armas eu azul,,•hranco para eapa,.

resma de 400 folhas, resina.
89., Papel carbono, formato ,oficio 	 1•• qualidade,

pado, diversas côres, folha.
90. Papelão palha, nacional,. , tipo ."Ramburguês%, igual á .

amostra, quilo.
91. Pasta .de madeira :corrv'Móla, de 35 •x, 24., unia.. ,
92. Pinceis comuns para coma araldea, um.
93, 1%m-dias de metal, caixa de 160,. caixa. •
94., Raspadeira Rodger's, tipo lança, cabo de ,Asso, uma..
95. Rapadeira Rodger's, tipo canivete, cabo de ôsso, urna.
90. Reguas de borracha,. cada .10 centimetros.,	 .. •
97. Tesouras "Rodger's", de aço para papeis, por polegada.
98. Tinta para, escrever, carrairi, naeional,• em vidros de 1/8,

99. Tinta para escrever, carn-lin, estran geira, em. vidros de
• • 100..gzarmia, vidro., . 	 .

Tinta para carimbo do metal, Maurin, Vidro.
Tirita para . carin-ibontda metal, vidro.. 	 •
Tinta para carimbo .de borracha (Sardinha):, vidro do

100 gaamas.	 ,	 .;,.•

Tinta . para-• carimb ,do o.berraelia (estrangeira), vldro.
Tinta pava. ,escreve,r .nacional (preta), litro. . •
Tinta para . impressão Michael 'Rubor, preta, ri. 682,

•,,	 .;	 •	 ,	 •
`l',1.inta ' para intnéesSão, Miehael	 ltranca de prata,

242, quilo.
Tinta para impressão Miehael iluber„ azul,. r, 4, quilo...-r•
Tinta para imnressão, MiChael 	 agoarnada, ata

mero 3.194, quilo,.
Tinia para impressão, mtetitwi guiá,r

•
,.'txiMartil a-'fii, 258, •.

:26. Envelopes sacos reforçados dó 26 X 25., bránces,' Cet.ito.Z=.
27. Envelopes superiores' papel de linho' P/ofíCio:'25' it 13,

-	 brancos, cerdo.	 .
28.•Escala de madeira de'-dobrar de 'um me-trõ, urna': -
29. Escala de madeira de dobrar de dois metros, unia...,
:30. Espetos de 'ferro para prender -papeis, um'
31. Fitas para máquinas de escrever eur unia. só "COr,' na-

2.
43:

46.
47.
48.
49.
PO.

100.
' 101,

102.

106.Linha .crúa 3/32, em .r.ov,a1oa i çi e,,50-,.gi:N~4,, : .nos,00:. •
52. Marroquim chagriin.'.enearnatlo, -,sigtial ra, amostra,:;.pé"'2.'107.
.53. Maása para rolo t i nogra fi co,- -qtailidaale . -) extra,-.• médiia . e ;".:10b.
• dura, quilo.	 ,..,; ,••	 ••

54. 2\1ata borrão fino de '50 librás,..failia,.
ffi.s. 'Mata borrão médio de 80 libisa.;'	 .•-a	 .	 •

•c103.
404.

Linha de linho em; daitelel ,de, 50 gramas -- p s.-80 e 40„:
carretel.	 . ,
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ji(1,3 Tinta, para impressão Michael Huber, amarela, n. 385,
qux10.

411.; Tinta para impressão Nichael Ltuber, br0nze, n, 9.100,
quilo.

Tinta para iMpressão Michael kluber, dounle ton, nú-
mero 14.932, quilo.

513„ Tinta para impressão Michael Huber, para tricornia, nú-
mero 2.212, quilo.

114. Tinta para impressão Michael Huber, para tricomia, nú-
mero 5.661, quito. •

115. Tinta para impressão Michael Huber, para tricomia, nú-
mero 7.949, quilo.

116... Tinta para impressão Michael Huber; para tricomia, azul,
n. 1.353, quilo.

117.. Tinta para impressão Michael Huber, • para tricomia, ama-
rela, n. 1.354, quilo.

118. Tinta para impressão Michael Huber, para tricomia,
vermelha, n. 1.352, quilo. •

119. Tinta para impressão Michael Huber, Para trieornia,
preta, 13. 3, quilo.

120. Tinta Nankin, Pelikan, vidro.
122. Tinteiros de vidro para dois usos, Urri.,
123. Tinteiros de ferro simples, um..
124. Tinteiros de vidro duplos, um.
125. Tinteiros de vidre superiores pãra dois usos, com des-

canço, um.
126. Etiqueta Dennison, qualquer número, envelope.
127. Goma Souza Lima, pote grande.
128. Envelope saco, papel pardo, reforçado, formato 31' x

cento.
129. Aparador de lapis Perplex, de metal, uni.
130. Livros encarnados e impressos de 300 folhas para carga

e descarga, de acordo cem o 'modelo, um.
ílio de Janeiro, Instituto Oswaldo Cruz, 7 de abril de 1933.

Ottoni Mauricio de Abreu, almoXarife.,

Concurrencia n. 33

Produtos quimicos farmaceuticos e drogas

De ordem do Sr. Dr. diretor do Instituto Oswaldo Cruz,
e de acôrdo com a autorização do Sr. ministro de Estado da
Educação e Saúde Pública, em aviso circular n. 17, de 4 da
dezembro de 1930, comunico aos interessados que de acórdo
com os artigos números 52 e seus paragrafos e 53 do Codigo
de Contabilidade Pública da União, serão recebidas no Ins-
tituto Oswaldo Cruz, propostas para fornecimentos de mate-
riais, a medida das necessidades dos artigos abaixo mencio-
nados e de acordo com as seguintes condições:

Primeira - A concurrencia será realizada sob a presi-
dencia do senhor almoxarife na secção do Instituto Oswaldo
Cruz, sita á rua Urugaiana n. 33, 1° andar, ás 16 horas do
dia 24 de abril de 1933.

Os interessados deverão apresentar suas propostas em
envelqpes fechados, em ires (3) vias, sendo a primeira con-
venientemente selada e obedecendo rigorosamente a ordem e
a especificação dos artigos da lista anexa,. com a declaração

.preço de unidade em algarismos e por extenso, não sendo
tomadas em conideração as que não satisfizerem estas con-
dições.

Segunda - Só poderão concorrer as firmas que forem
consideradas idoneas e que já estejam inscritas no livro do
inscrições do Instituto, bem corno .as demais que se quizerem
inscrever, o que poderão fazer até a vespera da realização
da concurrencia.

Os requerimentos para as novas inscriçõés deverão ser
acompanhados dos doeumentos em . que se prove a existencia
legal da firma e os pagamentos das 'licenças e impostos in-
clusive o de renda relativo ao ano de 1932.

Terceira - Os concurrentes apresentarão com as pro-
postas o documento provando que depositaram na Tesouraria
do Instituto Oswaldo Cruz, em obrigações Ou CM Zipolices
divida pública ao portador, a quantia de (1:000$000) um
conto de réis, para cada grupo que concorrer, caução• esta
que servirá de garantia 'aos fornecimentos que lhes forem
cometidos dentro do prazo estabelecido por esta concur-
rencia.

Quarta - Todos os materiais a fornecer, serão de pri-
meira qualidade e de acorde com a especificação .e deverão
ser entregues na sede do Instituto Oswaldo Cruz, em - .Man-
guinhos, dentro das 18 horas que se seguirem ao recebi-
mento -do pedido oficial.

Quinta - Não sendo a entrega dos materiais feita den-
tro do prazo concedido ou sendo o artigo de qualidade infe-

rim', fica o Instituto Oswaldo Cruz, com o direito de comprai.
onde lhe convier, estes artigos correndo por conta do forne-
cedor contratante toda e qualq uer diferença de preço para
mais, ficando ainda o mesmo sujeito á multa de 25 a 50 5'.'é•
sobre o valôr dos artigos que deixar de fornecer, a juizo do
doutor diretor do Instituto Oswaldo Cruz. Essas multas
diferenças serão descontadas da caução, ficando para isso o
Instituto com o direito de lançar mão da referida caução,
sem que ao fornecedor caiba direito de reclamação, ou inde-
nização alguma.

Sexta - Os concorrentes ficam obrigados a fornecer os
materiais que lhes forem adjudicados nas quantidades re-
queridas, não se obrigando o Instituto a adquirir sinão aque-
las de que carecer e á medida que se tornarem necessarios e
de acórdo com os seus recursos orçamentados.

Setima - Para julgamento das propostas será organi-
zado um mapa. demonstrativo, cabendo a preferencia ao me-
nor preço dado para cada artigo separadamente, excetuando-
se o caso em que haja declaração expressa de que o julga-
mento se fará pelo preço global do rupo. Em caso de em-
bate, será dada a preferencia á firma nacional se o empato
fôr entre firmas nacionais, ou entre outras em igualdade do
condições, será proposta urna nova concurrencia para desem-
pate, decidindo-se por sorteio, em caso de novo empate.

Oitava -,0 Instituto Oswaldo Cruz, se. reserva o direito
'Ia anular a concurrencia em todo ou em parte, por motivos
ilue julgar convenientes aos seus interesses, sem que deste
rato caiba ao concorrente direito de reclamação, ou indeni-
zação qualquer que seja o motivo invocado.

Nona - Os preços dados para os artigos da presente
eoncurrencia, não poderão ser alterados e vigorarão sómento
em 1933, de 1 de maio a 31 de agosto.

Decima - As despesas resultantes dos fornecimentos
constantes das presentes coneurrencias, serão empenhadas
parceladamente e pagas na Tesouraria do Instituto Oswaldo
Cruz, á vista das contas devidamente professadas e correrão
por conta da rnda propria deste estabelecimento.

Rio de Janeiro, Instituto Oswaldo Cruz, 7 de abril de
1933. -Theophilo Ottoni Mauricio de Abreu, almoxarife.
por conta da renda propila deste estabelecimento. •

CONCURRENCLA N. 33

PRODUTOS QUINIICO3 FARMAGEUTICOS E DROCA9

1. Aethvlmaina, grama.
2. Ampólas de Acetilarsan; caixa.
3. Ampolas de Adrenalina de P. Davies, caixa.
4. Ampolas de.Alival, caixa.
5. Ampolas de Aluetina os. 1 e 2, caixa,
6. Ampólas de Arreliai, caixa.
7. Ampôlas de Arreno Ferrol, caixa.
8._ Amoedas de Atropina. caixa.
9.. Ampolas de Azul de Metileno, caixa.

10. Ampolas de 11istnugenol, caixa.
11. Ampolas de Bismutan, caixa.
12. Ampólas de Cacodilato de odio, caixa.
13. Ampolas de Cafeina, caixa.
14. Ainpólas de Cardibaina, caixa.
15. Ampolas de Carbobv, caixa.
16. Ampolas de Cloridrão de Heroina, caixa.
17. Ampolas de Cloridrato de Morfina, caixa.
18, .Ampólas de Colargol, caixa.
19. Ampolas de . Cobre"Coloidal Ele[rico, caixa.
20. Ampolas de Cilotropina (intrannvicular), caixa.
21. Ampolas de Cilotropina (enddvenosa), caixa.
22. Ampolas de Cito-Corbiere (caixa de 12), caixa.
23. Ampolas de Digaleno. caixa.
24. Ampolas de Quimby, caixa.
25: Ampolas de Digibaina, caixa.
26. Ampolas de Digitalina, caixa.
27. Ampolas de Electralgol, caixa.
28. Ampolas de Vrgotina. caixa.
29. Ampolas de Eter Caniforallo, caixa.
30. Ampolas de Daiacol, caixa.
31, Ampolas de Gaorol, caixa.
32. Amôlas tio Gonu intraill,
33. Anipólas do Emetina de P. Davies (caixa de 6 a 2 %),

caixa.
34. Ampolas de lodinjedol, caixa.
35. Ampolas de lodo Bismutaio II Quinino, caixa,
36. Aropi)las ili leitoso  A i-in forciir, a, caixa.
37. Ampólas	 fonargyrio, caixa.
38. Ampólas; de Lantol, caixa.
39. Ampólas de Lipiodol de 5 cc., caixa.
40. AmpÔlas de Luteovarina, Caixa.
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41. AmPól as de •Mercetilina,-
42. Anipólas de Nitro Scierarn, caixa.
43. Ampidas de Novocaina, caixa.
44• imitidas de ()leo Otunforado de '10 a 25 %,
45. Arnpólas cie Onadine, caixa de

• 46. Ampolas de Oubaina, caixa.
47. Anil-Alas de Pantopon, caixa.
48. Ampiilas de Pitruitrina P. Davies, caixa.
49. Ampólas de Quinoformio, caixa.
50. .Ampôlas de Soro Bormo Ovado (caixa de
51. Ampolas de Sparteina, caixa.
52. Ampolas de :.-±triquinina de 0,001. caixa.

Ampólas de Striquinina série progressiva,
54. Ampolas de Stovaina,
55. Ampolas de Tiosol A, caixa.
56. Amptilas de Tiosol B. caixa.
57. Ampolas de Tiosol C, caixa.
58. Aniodol interno, vidro.
59. Aniodul externa , Nidro.
60. Aniz Estrelado, quilo.
61. Anozol Werneck, quilo. •
62. Antipirina, grama.'
63. Arabinose, grama.
64. Arg,rol, grama.-
65. Arreliai, 25,0.
66. Aristol, 25,0.
67. Aristoquina i 25,0.
68, Arseninel. de Cobre..
69. Arseniato de PotasSio, quilo...
70. Arsenito th Soai),
71. Arseniato .de t'z'•;triquinina,.grarria.
72. Arseniato de zinco, quilo, 	 •

xa..

122. Ácido fosfomolibdico puro, gramai,
123. Acido picrieo puro, quilo.
121. Acido pirogalico puro, gramt. 	 _
125. Ácido salicilico puro, quilo.
126. Ácido sulfurico puro, de Mero Aler000 •	 a

quilo .
Acido sulfurico do comércio, litro.:
Ácido tartarico puro, quilo.
Ácido tricloracetico, de Merck ou Khalbalkl..,
Ácido °xaile° puro, quilo.
Acido oxalico do comércio, quilo,,•
Adalina, tubo.
Agar-Agar (Gelose), em rama, quilo,
Aguardente alemã, litro.
Água de canela, litro.
Agua de Caxambú, garrafa.
Agua de flõres de laranjeiras, 	 .
Agua de hortelã, litro.
Água lnglêsa, garrafa.
Agua de)anos, garrafa.
Agua de louro de cereja, litro:
Água oxigenada, de Merck ou Khalbaun, quI10.4,
Alcaçuz com pó, quilo..
Álcool absoluto, /aro.
Alcool absoluto de Merck AU Khalbaun, 'litro., -
Álcool milico puro de Merck, quilo.
Álcool Metilico de Merck ou Khalbauo,
Ateou' a 40' (em latas),, litre.
Alcool à 42° tem latas),
Alcoolato de aniz, litro.
Alcoolato de hortelã, litro.
Alcoolato de limão, litro.
Alcoolatá.da naelissa,
Alcoolato de vulneraria litro.
Alcoolatura'de cascas tio laranjas amargas, litrOai,
Alfazema (flimes); quilo..	 •-
Alces sucutrinos, quilo.
Aluna! comprimidos,
Altéa em pó, quilo.
Alt11a ém raiz,.quilo- •
Alumen de amonea puro, quilo.

.,Alunien . crórne puro, grama.
Alunien ferrico ;(violeta), grama,
Alumen de potatsio, quilo.
'Amido puro em 'p6, quilo..
ArnidO suluvêl, quilo.'
Anioneti- liquida, litro.
Balsaino de Bengue, tubo%
Bals'aino catolico,'quilo.
Bolsam° Canada,. *quilo.'
Balsomó "Fioravanti, quilo.
Balsamo Perú, quilo. - •
Bolsam() tranquilo, qui/O.
Bolsam° de tolú, quilo.
Baunilha em . favas, • fava., •
B'enjoin, quilo. .
Beladána em folhas, quilo.
Betol, 25,0. •
Benzeato de amonea, quilo.
Benzoato de gaiacol,.25,0.
Benzoato de mercurio, 25,0.
Benzoato de sodio, quilo.
Benzina retificado medicinal, litr45.1.
Benzina retificado, litro.
Benzo! puro (industrial), em latas de 18 Mr." qui/0,6
Benzol purissirno de Merck ou Kbalbaun,, quilo...
Benionaphtol, quilo.
Bi-carbonato de sodio Carlo Erba,
Bi-chlorureto de ámonea, quilo.
Bi-chromato de anionea, grama.
Bi-iodureto de mercurio, 25,0„
Bi-fosfato de caldo, quilo.
Bi-sulfito -de sodio, quilo..
Solos de • Alba, quilo.
Borato de sodio, quilo.
Boricina, caixa.'
Brorooformia • 25,0.
Brornurol, vidro.
Brionia (planta), quil0„
'BrOmureto • -de amonea, quilo. •

' Brornureto de caldo, gOilo..
' .Bromureto" de quinina 25,0..
,Bromureto de litio, grama.
' Wonmreto 0.pOlaggio:

12), caixa.

127.
128.
129.
130.
131.
132.
133.
134.
135.
136.
137.
138.
139.

. 140.
141.
112.
143.
144.

..145..

147.
146.

148.
149.
150.
15173. Asparagina purissima de Merck ou Khalbaun, grama. 	 152.74. Aspirina, grama.

75'..Assucar de /eito -(Lactose), quilo. •
76. Azotato de Amonea, quilo.
77. Azotato 'de Bario, quilo.
78. A'iolato de Chumbo, quilo.
79. Azotato- de Cobre,- quilo.
.80. Azethato de Nickkei, quilo.
81. Azeitai° de p•olassi.o, quilo.
82. Azotato do prata cristalizado,

bano, grama.
83. Azotato de' prata fundido, grama.
81. Azotato de sodio, grama.

- 85. -ift.zotato de Unido, quilo.
86. Azotato de zinco, quilo.
87. Ázur 1 cie C/rublo'', grama.
88. Anu' 11 de Grubler, grama.
89. Azul 11 Eosina de Grubler, grama; • . 	 •
90. Azul de metileno, batertoiogico . de OrObler,..gram*
91. Azul de nietileno medieinat,sra-ma.	 • •
92. Açafrão em estigmas, gramO...-'
93. Açafrão em ii.ó,'grama:', •••
94. Acetona Purissima de :141erck . oil •Khalbaun• quilo,,. 
95. Acetato de amonea, quilo. •
96. Ac?tato de I.;tirio,. quilo.	 •	 •
97. Acetato de chumbo eristalizado,quilOw

• I98. Acetato de zificx.)	 '	 • •-
99. Acetato de potassio, • •

100. Acetato te so to, quio.
101. Aciuo acebicu puro cristalizado, do Merck -ou•Khalboun, 180.

181.
102. Ácido

• 

acetico graciál; de Merck ou -Klialhatin; quito. 'c 182
103. Ácido azo(icei poro, de 'Merck, 'alemão, tu Khalbaug, 1,40Y 183;

• •	 -•	 •	 •	 •••	 184.
104. Acido

• 

azedo° dá comércio, litro..
105. Acido henzoico, • piira quilo. .
106. Acido borico, puro, em pó, quilo.
107. Acido cacodilteo, - grama.	 .	 -	 188.
108. Acido cloridrico pró analise,. Merek,alemãO, 	 Rhalbaun, 189.

quilo .	 •	 .	 .	 190.

ea

153.
154..
155.
156.
157.
158.
159.

puro,..de Merck ou	 160.
161,
162.
163.:

. 164:
165.'
166.
167.
163.
169.
.170.

172.
173.
174.

' 175.
176.
177.
178.
179.

•

185.
186.
187.

109. Acido eloridrico, puro, de . Merck' .aleitãe, '.6u Klialboun,,' ' . 191.,	 .
quilo.	

.	
-	 . • . 192.

110. Acido cloridrico do comércio, litr9. ... 	 193.
111. Acido cromico puro, grama. , 	 194.
112. Acido citrico cristalizado, quilo; . 	 195,
113. Acido formico puro, 25 %, quilo.- : 	 • 196,
114. Acido galieo.-puro, grama... 	 •.'•.197.
115. Acido liiiirobromica puro, grarna. , 	 198.
116. Ácido latino, puro,..quilo..-	 " 199.-	 -.
117. Acido molibdico, puro, grama.- ,, ' 	 cio .

118. Ácido osmico, de . Merck ou Khalbaun, grama.;.: 	 : T701.
119. Acido fen.ico, puro, quiloi • • •	 •'' 202.
120. Acido remiro, louro; do comércio, quilos •	 . 203.
121, Ácido fosforico 'Medicinal, quilo . .:... - 	 ' 2044



DIÁRIO OFICIAL7320 •tel'Çtt-teira

205. Bromureto de sfroncio, grama.
206. Bromureto de sodio, quilo.
207. Cafeina, 25,0.
20e. Columbo, quilo.
k0o. CallfOra em blocos, refinada, quilo.,

Canela eni pó, quilo.
.211• canela em cacas, quilo.
212. Capsulas de Chapireau ns, 1, 2, 0-e -- 00, milheiros
i13. Capsulas de necatori•as, vidro.
14. Capsulas gelatinosas ns. 1, 2, O o 00,	 de, 100,,

215. Carbonato de amonea, quilo..
216. Carbonato de bismuto, quilo..
217. Carbonato de coleio, quilo.
218. Carbonato de gaiacol, 25,0.

Carbonato de litio, 25,0.
220. Carbonato de magnesia, quilo.
221. Carbonato de potassio, quilo.;
222. Carbonato de sodio, quilo.
223. Calomelanos a vapor, quilo.
224. Carmim rubro O. P. T. 40, de Grübler,
225. Ca/rvão animal em p75, de Merck, quilos
226. Carvão de Reboe, vidro.
227. Casca sagrada em pó, quilo..
228. Casca de •imaruna, quilo.
229. Casca de laranjas amargas, quilo..
230. Cataplasma de Langlebert, pacote.,_,
231. Celoidina de Schering, placa.
232. Cerebrina, grama.
233. Centeio espigado pulverizado, 25,Q.,
234. Géra de carnaúba, quilo.
235. Citrato de amonea, quilo.
230. Citrato de cafeina, 25,0.
237. Citrato de ferro, quilo.
238. Citrato de ferro amoniaeal, gramas
239. Citrato de sodio, quilo.
240. Citrato de potassio, quilo.
241. Cloridrato de amonea, quilo.
242. Cloridrato de berberina, grama.,
2.43. Cloridrato de coleio, quilo.
244. Cloridrato de cocaina, grama.
245. Cloridrato de heroiná, gramas
246. Cloridrato de morfina, grama.
247. Cloridrato de magnesia, quilo.
248. Cloridrato de papaverina,
249. Cloridrato de pilocarpina, grama.:
250. Cloral hidratado, quilo.
25.1. Clorato de potassio, quilo.
252. Gloretila de Bengué (tubo de 60,0), tubo.
2.53. Colesterina de Alerck ou.Khalhaun, gama.
254. Cloroformio de Merck ou Khalbaun,
,255. Croniato de potassa amarela, quilo.
256. Clorureto de baryo, quilo.

,257. Clorureto de cal, quilo.
258. Clorureto de coleio fundido, puro, quilo.
259. Clorurtsto de magnesia,';efriilo.
260. Clorureto de mercurio, quilos
2431. Clorureto de ouro, grama.
262. Clorureto de platina, grama.
263. Clorureto de potassio,
264. Clorureto de sodio, puro de Merck ou Khalbaun,
265. Clorureto de zinco, quilo.
$65. Coaltar impuro preto, grama.
267, Coehoniljn, grama.
268. Çacodilato de sadio, 25,0.
$69: Codeína, grama.
$70. Colargol, grama.
it7	 Colodio elastico, quilo.
272. Colophonia, quilo.
27.3. Comprimidos de adalina, tubo.,
.274. Compri:acros de atophan, tubo.
WS) Comprimidos de biolactil, tubo.
276. Comprimidos de cadernal, tubo.
tu. Comprimidos de stanoxyl, tubo.tu. Comprimidos de iodiol, vidro.
279. Comprimidos de lurninal, vidro.
280. Comprimidos de lureina, /ata.
$81. Comprimidos de oxyanureto de hydrargyrio, vlaro.
282. Comprimidos de ovaria mastina, lata.
R83.. Comprimidos de theophilina pura, tubo.

Comprimidos de tetrofan, tubo.
285. Congoroth de Grubler, grama.
286. - -Cremor de tartaro soluvel, quilo.
281. Creolina Pearsón, quilo.
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288. Creosoto vegetal de Faia, quilo.
289. Creosoto), quilo.
290. Cresarobina, grama.
291. Crisoidina, grama.
292. Cristal de violeta de Gruhler, grama.
293. .Cianureto de mercurio, grama.
294. Cianureto de potassio, grama.
295. Cito-bano, quilo.
• 96. Del-litol, vidro.
297. Derinatol, quilo.
298. Diadermita (france,sa), quilo,
299. Diastase, 25,0.
300. Digaleno, grama.
301. Digitalis pulvarisana, graina.
302. Dimithilparaphenilendiamina, grama
303. Dionina, grama.
201. Diuretina, grama.
.á05. Dormideiras, quilo.
306. Dolearina de ferro de Peckolt, vidro
307. Elixir paregorico litro.
308. Emulsão de Scott„ vidro grande.
309. Enxofre em bastões, quilo.
310. Enxofre lavado sublimado, quilo
311. Enxofre em pedra, quilo.
312. Enxofre em pó (flor de enxofre), quilo,.
313. Ergotina de Bonjean, 25,0.
314. Ergotina de Yvon, 25,0.
215. Essencia de alfazema, litro.
316. Essencit de alecrim, litro.
317. Essencia de aniz, litro.
18. Essencia de badiana, lit-o.

.19. Essencia de bergamota, litro.
320. Essencia de canela, litro.
221. Essencia de cedro, litro.
322. Essencia de cravos da Incha, litro.
223. Essencia de funcho, litro.
324. Essencia de herva de Santa Maria, litro.
325. Essencia de hortelã, litro.
326. Essencia de limão; litro.
327. Essencia de melissa, litro.
228. Essencia de mirbana, litro.
229. Essencia de terebentina, litro.
330. Essencia de Wintengren, litro.
331. Eter sulfurico para analise, de Merck ou Khalbaun,

litro.
332. Eter sulfurico puro, litro.
333. Eter sulfurico petroleo, litro.
334. Eucaliptus, 25,0.
335. Eugenol, vidro.
336. Extrato (Te carne lenco (potes de oito onças), pote.

de aconito, litro.
de abacateiro, litro.
de adonis, litro.
de agoniado, Utro.
de alcatrão, litro.
de alcaçuz, litro.

343. Extrato fluido de alface, litro.
344. Extrato fluido de altéa, litro,
345. Extrato fluido de ameixas, litro.
346. Extrato fluido do angelicas, litro.
347. Extrato fluido de aniz, litro.
348. Extrato fluido de artemisia, litro.
349. Extrato fluido de arruda, litro.
350. Extrato fluido de bolsam() cLa. tolú, litro.
351. Extrato fluido de boldo, ,lit.
352. EXtrato fluido de brionia, litro,
353. Extrato fluido de cato, litro.
354. Extrato fluido de camomila, litro.
355. Extrato fluido do canela, litro.
356. Extrato fluido de carqueja, litro.
357. Extrato fluido de cascas de laranjas amargas, litro.
358. Extrato fluido de casemirda adulis, litro.
359. Extrato fluido de castanhas da Incha, litro.
360. Extrato fluido de cinco raizes, litro.
361. Exlrato fluida de chapéu de couro, litro.

Extrato fluido de cipó alinacega.
363. Extrato fluido de . cipo chumbo, litro.
364. Extrato fluido de cipó suma. litro.
205. Extrato fluido de coca, litro.
366. Extrato fluido do conralaria. litro.-
367. Extrato fluido de .2avns da índia, litro.
268. Extrato fluido de crotoégas, litro.
369. Extrato fluido de Dessessatutz, litro.

•

337. Extrato fliudo
338. Extrato fluido
339. Extrato fluido
340. Extrato fluido
341. Extrato fluido
242. Extrato fluido



Telf"rf	 :vamo Dpieut,	 -	 ?là 193ff rayi
a

•

370. Extrato fluido de dbrnildhira"S,•111"
571. Extrato fluido de drozera, litro.
n72. Extrato fluido de especies peitorais,
373. Extrato fluido etereo de •féto macho, litro..
374. Extrato fluido de flores de laranjeiras, 3M
375.; Extrato fluido de ocus veiculosa, it4O.•
376. Extrato fluido de fumaria, litro.
377. Extrato fluido de gelsiminio,
378. Extrato fluido de genciana,
379. Extrato fluido de geranio,
380. Extrato fluido de grama, litro.,
381. Extrato fluido de grindelia,
382. Extrato fluido de groselha,
383. Extrato fluido de guaraná, litro,
384. Extrato fluido de hamamelis, litro.
385. Extrato fluido de herva cidreira, litrt*.
386. Extrato fluido de ipeca, litro. 	 •
387. Extrato fluido de jambolão, litrO.,
388. Extrato fluido de japecanga, litro;
389. Extrato fluido de jucá, litro.
390. Extrato fluido de cola, litro.
391. Extrato fluido de latucario, litro.,
392. Extrato fluido de lobelia,
393. Extrato fluido de Lamoureaux,
394. Extrato fluido de malvas, litro.
395. Extrato fluido de maná, litro.
396. Extrato fluido de marmelos, litro.
397. Extrato fluido de meimendro, litro
398. Extrato fluido de mulungd,
399. Extrato fluido de nogueira, litro.
400. Extrato fluido de noz-vomica., litro,
401. Extrato fluido de opio, litro.
402. Extrato fluido de parietaria, litro. •
403. Extrato fluido de pedra humo, litro, •
404. Extrato fluido de Pichy, litro.
405. Extrato fluido de poligala, litro.
406. Extrato fluido de pulsatila, litro,
407. Extrato fluido de quina, litro.
408. Extrato fluido de ratania, litro.
409. Extrato fluido de ruibarbo, litro..
410. Extrato fluido de seita, litro.
411. Extrato fluido de seiva de pinheiro mat.ItImO, litro
412. Extrato fluido de sabugueiro, litro.
413. Extrato fluido de saponaria, litro.
414. Extrato fluido de sensitiva, litro.
415. Extrato fluido de sinesio vulgar, litro,,
416. Extrato fluido de sucupira, litro.
417. Extrato fluido de *sinlaruba, litro.
418. Extrato fluido de mnbauba, litro.
419. Extrato fluido de valeriana, litro.
420. Extrato tinido de xarope iodotanico,
421. Extrato etereo de féto .macho em capsulas, vidro,
422.. Extrato etereo de l'éto macho, grama.
423. Extrato gomoso de opio, 25,0.
424. Extra lo hepatieo ,:er0 em pó. grama.
425. Extrato mole de alcaçuz, grama.
426. Extrato mole de altéa. 25,0.
427. Extrato mole de arnica. grama.
428. Extrato mole de arruda. grama.
429. Extrato mole de beladona, 25,0.
430. Extrato mole de„ cascas de laranjas, 25,0.

1. Extrato mole de coca, grama.
432. Extrato mole,fle genciana, grama,
433. Extrato mole de hamamelis, 25,0.
434. Extrato mole de kola, grama.
435. Extrato mole do ,Inelmeutro, grama.
436. Extrato mole de noz-vomiea;.-grama.
437. Extrato mole-Ile poligala, 25,0.
438. Extrato mole de quina. grama.
430. Extrato mole de ruibarbo, 25,0,
410. Extrato 'mole de..yaleriana, grama.
441. Extrato pilular de Canabis indica, 25,0,
442. Extrato pilular de ruibarbo, grama. -
413. Favas de Santo mimei(); quito. •
44/ . Ferro-eianureto il potassio, quilo.
445. Ferry-cianureto de potassio, quilo.
446. Flores de arnica, quilo.
447 .. Flores de camomilieromana,Auilo.'
448. Flores peitorais. qtrilo.,,;:: -Ã•
419. Floroceina. grama,

- 450. Folhas de ahsimuili,quito.••
451. Folhas do beladona,
452. Folhas do ealurnbityunill
453. loollias do cenabis •indica, • quilo.

454. Folhas dg Cocleariã,
455. Folhas de digitalis, quilo.
456. Folhas de eucaliptos,
'457. Folhas de jaborandi, quilo.:
458. Folhas de lobelia, quilo.
A59. Folhas de meimendro, quilo,,
460. Formina, quilo.
461. Formiato de quinino, 25,0.•
462. Formol puro de M•erck,
463. Fuchsina acida de Grubler, grafp.:-
4.64. Fuchsina basica de Grubler, gramaW
465. Fuchsina neutra de Grubler, graMo'l
466. Funcho (sementes), grama,,
.467. Galacol, 25,0.
468. Gelatina branca, quilO.

• ;469. Genciana em cascas, quilo.,
1470. Genciana resurada, quilo.
471. Glicerina pura de Merck ou Klialbauli,
472. Glicerina Prices em vidros de 1 libra, vidsauffl

Glicero-fosfato do calejo, quilo..
474. Glicero-fosfato de ferro, quilb.
475. Glicero-fosfato de magnesia,
476, Glicero-fosfato de sodio,
477. Glicocola, grama.
478. Glicocolato de sodio, grama:
479. Glicose pura de Merck ou Khalbaun,	 ,
480. Glicose em xarope Matarazo ou Americana, q1111.0.¡
481. Goma amoniacal, quilo..
482. Goma mastic, quilo.
483. Goma arabica em pedra de 1' qualidade, quijg.,2
484. Goma arabica em pó, de 1' qualidade,	 z•
485; Grama (raiz), quilo.
486. Guaraná em pó, quilo.
487. Hematoxilina de Grubler, grama.
488. Helmitol, grama.
489. Hidratis canadensis, grama.
490. Hidrato de magnesia, quilo.,
491: Hidroquinone, grama.
492. hipo-fosfito de coleio, quilo,:
493. Hipo-fosfito de sodio,
494. Hipo-sulfito de sodio anhidrci,

;.

495. Hipo-sulfito de sodio crist. p. analise gee:k /COU11•14
quilo.

496. Hipo-sulfito de magnesia,
497. Iquitiol, quilo..
498. Iodalina, vidro.:
499. Iodalose, vidro.
500. Iodoformio, grama.	 ' •
501. Iodo metalico bi-sublimado, queijci.).
502. Iodureto de amonea, quilo.. -;
503; Iodureto de 'caldo, quilo. 	 3-

504. Iodureto de chumbo, quilo.,
-.505. Iodureto de ferro, quilo.

506. lodureto de litio, 25,0.
507. Ioclureto de mercurio,
508. lódureto de. potasgio; quilo,
509. Iodureto de sodio, quilo.

, 510. Iodureto de stroncio, gramas
,511. Iodureto de zinco, quilo. 	 -

512. Insulina Lili, tubo.
513. Insulina de Schering, tubo.
511. Intrato de Castanheiros indico,
5-15.. Intrato de Valeriana, vidro.
516. .Ipeca em pó, grama.
517; Ipeca. de Mato Grosso em raiz, quilo,
518: Jalapa em pó; quilo.
519. Jalapa em raiz, -quilo.
520, - Lactato- de raleio, - quilo.
521 -. - Latato de hidrargirio, quilo.
322..,Latp.to de ãtroncio, quilo;
523. Latato -de sodio, quilo.
524. Lato-fosfato de calcio,•quilo.
525. Livulose, grama.
526. Lanolina, quilo.
r„21.,Lajidatio de Sydenhan, litro.
528. Levedo de cerveja, vidro.
529. , Liconudio. ,- q l-lj.19 . ..,	 • ••:•• •

530. Liquido de Dakin, litro.
.31 	 sle, rerço, -quilo .

32.,Linhae,a, em pó,. quilo.

534. Luminal (sal), grama.
535. Luminal: (sodio)... grama-.
534i. Magnesht bisurada, vidro.
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537. /agnosia ctiteinmin, quilo„
538. Magnesni fluida, litro,	 •
530. Magnesia fluida cai , ‘i4tros,
540. Magnesia hidratada, qujlo.
141. Magnesia leitosa. vidro,.

'Nlalioso brida Climmt,
543.	 aliina, graa.

'	
M	 m

541. Ataltose pura cri,latizada • de Me-aak, -grama.
545. Malvas, quilo.
546. 51.a.Uá cill lagrimas,
557. Illanita puro. gyaitia.
548. Nlanteigat de tac1ii,
519. Macela portugm'..sa,
550. Mel de abellia,

Mentol, grama.
552. Mercurio uluo, anilo.
55:1. Mercnrio iv°	 Merel.;
551. Mercurocronio. geama.
555. Meta-bisulflo do potisiO, grama.,
556. Mettlylidau de Gut-Miar, grama.
557. Ídethyhgtuuii de i.trub)er, grhma,,
558. Mitigai de Bayer, vidro grande.
559. Meutol, grama.
560. Mono-sulfurai, de potassio, quilo.
561. Mono-sulfura° de ,sodio,
562. Mositarda em pó, quilo.
563. Mirra, quilo.
565. Naftalina em, bola s , godo.
565. Naftalina branca. Ou) escamas, quilo.
566. Naff cl Milha, qui I o .
567. Naftol Beta, quilo.
568. Neosalvarsan 3915 alemã.) de 15,0, tubo.
569. Neosalvarsan )914 alemã) de 30,0, tubo.
570. Neosabiarsan 914 alemã) de 0,45, tubo.
571. Neosalvarsan (914 alemã) de 0,60, tubo.,
572. Neosalvansan (914 alemã) de 0,75, tubo..
573. Neosalvarsan (. 914 alemã) de 0,90,1ubo,
574. Neo L C. I. de 0,10, tubo,,
575: Neo I. G. I. de 0,15, tubo,
576. Neo I. C. I. de 0,30, tubo.;
577. Neo I. O. I. de 0,45, tubo.,
578. Neo I. C. I. de 0,60, tubo.
479. Neutralrotb de Grubler, grama.
580. Nil-Blau-Sulfat. de Grubler, grama.;
581. Nitro prussiato de potassio, quilo,
582. Nitro prussiato d	 odio, quilo.,
583. Novocaina, grama.
584. Noz de cola, quilo.
585. Noz moscada, quilo.
586. Noz N . omiNt rasurada,
587. Nutroze purissini .a original,. grama'. •
588. Oleo de umendoics doce (frances),

Oico 'de anda assii, quilo.
590. Oleo lo etble, quilo.
191. Oleo de camomila, quilo.
592. ()leo de cedro finissiino de Zeiss, grama.
503. Oleo de ebenopodio,
594. Oleo de rouviba,
595. Oleo de Croton,
596. ()leo	 figado	 baralháti creosotado, vidro.'

•507.- Oieo do flori() de bacalhau purifiCado,
;,08. (deode olivas finissimo de Merck, quilo,
599. Moo- de Rieino purific.,ado, , quilo.-	 •
coo, Opi em po, grama.
C01. ()Treina de Grubler, -gia!rna. • • •
602. Ortoformio,
3:93. Oxolato lo amonea, quilo.
CO 1.- lJia- Il e bismuto, 'goiti!).
i05. Chalain
306. Oxidai()	 c,erium, granai.
607. Oxalato de ferro. quilo.
608. 0-xulato do magnesin,--eitiln„.
609. Oxalato de mereuriu, quilo. .

• 610.	 notassio, 'quilo. •
611. Oisalato

.	
1;salato	 siado,	 .

613. OxiaMircl•t de m•rcurio,
614. Oxido amarelo de mel .c.nrio, 25,0.

0.xi::0 111: Ink.o Os'
416.- 	 .;.f?	 syb; t#
'117. 073 : 3:o•tle- 1 aro-.

1R. e,xid° ite magnesia.	 .
.	 0.xj.,10 1, zimo; qui lo.

•
;:,0	 d.,	 43410- •

621. Palato!. vidro.
622. Pancreatina ativa pina, _grama.
623. Pa atua, 25,6.
452h. Papoulas (flóres),
625. Parafina solida a IV', quilo.
626. Parielaria, quilo.
627. Pele i orina, gran,a.
628. Pepsina alemã, grnma.
6'29. Pontona Chapai:Pau, goih„,
630. p ! ,ptona Gbassaing,
6:31. Pontona Parati Daneis,
632. P(I)tona Witte, pir:a 1»1-1 bacteriotopic.us,
633. Perclorureto de forro liquido, mino.

Perclortireto de fcia . ,.-1,	 quilo.
635. Peridrol de Mere1i, grama.
636. Pormanganato do potnssio, de Me:- . :k ou Khalbaun, quibá,
637. Peroxido de cobre, quilo.
638. Peroxido de ma ogarez..
1139. Peroxido de zinco. quilo.
640. Persulfato de anAmoa, quilo.
641. Potalas de roas pálidas. quilo.
612. Fosfato de amonea.
613. Fosfato de caicio, q-uilo.
655. Fosfato clo magnc,h,
655. Fosfato de morcurio. quilo.
656. Fosfato do montwalci,io, quilo.
647. Fosfato de potassic.

Fosforo branco. 100.0.
619. Picrocarmim de arubler, grama,
650. Pó azul. pacote,.
651. Pós de Dower, grama.
652. Poligala (raiz), quilo.
653. Pomada cuti-eura, lata grande ,
(555. Pomada mercurial dupla. quilo.
655. Pomada mercurial simples. quilv),
656. Potassa caustica pró-analise, quilo.
1557. Potassa caustica do comércio lata de 1 uilo), quito.
658. Protargol, grama..
659; Piramidon, grama.
660. Pirotro (pó da Persia),
661. Piridina. grama.
662, Pironine de Orubler. -grama.
663. Quassia (raiz). grama.
664. Quina amarela em pó, quilo.
665. Quina amarela em cascas, quilo.
666. Quina cinzenta, quilo.
667. Quina vermelha em, pó, quilo:. •
668. Resina Damar Cl.ianulada, quilo.
669. Resorcina. 25,0	 •
670. Ruibarlai em r . quilo. ,	 .

7.671. Ruibarbo em -r iz, .quilo. 	 . .
1172. Rosas brancas. quilo._ 	 .
673. Rosas brancas,
673. Rosas rubras. quil.
674. Sacarina, grama.
675. Sacarose de Morei.:	 -balbaun, quilo.
676. Sabão arseniacal, quito
677. Sabão medicinal em pó. quilo.,'...
678. Sabonete de glicerina, transparente em barra grande,

igual á amostra. barra. '
679. Sabonete em barras grandes ,sortidos, igual á amostra,

barra.
680. Sabonete esn hárras	 rLdl;os. batia
681. Sabonetes medicinais sortidos, ,uni.
(182. Sabugueiro. (1 lõr',) quilo.'
683. Sanorrisuía.. 0,01.
A8 -1. Sanocri,sin . 0.025: tono..
685. Sanocrisina. 0.05, tubo. 	 •
686, Sanocrisina. 0,10. tubo.
687. Sanocrisina, 0,15, tubo.
688. Sanocrisina. 0,25, tubo.	 "	 -
_689, .Sancierisina, 0.50, tubo.
690. Salicilato de amsonea,
-691. galiciloto de biannato, qailo ..„. •
692. Sabe-Via-to do magnesia.
:603„ iSalicitato de media, quilo.
694. Salicilatoide 03ifto 1, 25.0.	 .	 •
695. fs'aticitoto do quinino;
696.Sa giIjea lo..ltai ll o,	 sodid purissitn6, '-dee Merck	 Khalbauli,_	, 

1197)...Raripiritra.	 '•
693. Salol. quilo. 	 '
69,;.;--.Safofetx-i;' 25,0; -. 	 •
700. Solubaina,

' 4 1701;:i.'43p:onitta.
• 702. Sçamonea em -pó,'-qurto.

_
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703. .Seila em pó, quilo
701. Senapismo de lligolô, lata.
705. Sene (em folioles), quilo.
706. Sene em pó, quilo.
707. .Shalat-roth-Grubler, grama.
708. Soda caustica pura em cilindros. quilo.
709. Soda caustica pró-analise. ern cilindros, quilo
710. Solução de adrenalina	 Parck Daveis, vidro.
711 • sol uÇão de carb4.)1fuchsin de Grubler, 100,0.
712. Solução de sardibaina, vidro.
713. Solução de digaleno, vidro.
714. Solução de digibaina, vidro.
715. Solução de digitalina de Mialhe,
716. Solução de .gienva de Grubler, grama.
.717. Solução de giemsa Khalbaun, grama.
718. Solução de giemsa de Merck, grama.
719. Solução de Mav-Gruwald de Grubler, grama.
'720. Solução de onhaina, vidro.
721. Solução de Pautouberge, vidro

u7.22. Solanin purissno,•grama.
723. Sôro anti-boiropico, tubo.
721. Seira anti-ertitalico, tubo.
7?5. Sôro anti-ophidieo, tubo
726. '"it.-?..mas de milho, gram..
727. Liovf.ina, grama.
728. :-.1.0.arsol para adultos, vidro
729. ,Stovarsol para creanças, vidro.
730. Strophantus, grama.
731. Suco hepatieo, vidro.
732. Sulfato de amonea, quilo.
733. Sulfato de atropina, grama.
734. Sulfato de cobre, quilo.
735. Sulfato de ferro puro. quilo.
736. Sulfato de magnesia, quilo.
737. Sulfato de morfina, grama.
738. Sulfato de potassio, quilo.
739. Sulfato de sodio purissimo de Merck .ou

quilo.
740. Sulfato de sodio, quilo.
741. Sulfato de Sparteina, grama..
742. Sulfato de striquinina, grama.
743. Sulfato de zinco. quilo. 	 •
744. Sub-nitrato de bismuto, quilo.
745. Sublimado corrosivo,
746. •Sudan . 111 de Grubler, grama.
747. Sulfito de sodio anidro, quilo.
748. Sulfo-arsenol, tubo.
749. iSultureto de carbono puro, quilo,»
750. Sulfureto de ferro cristalizado, "quilo
751. Sulfureto de potassio, quilo.
752. Sulfo-cianureto de potassio, quilo.. •
753. Simaruba, quilo.
754. Tanalbina, 25,0.
755. Tanato	 quinino; grama. P'
756. Tanino levissimo, quilo „
'757. Taka-diastase,

.'758. Talco de Veneza, quilo.
759. Tartaro emetico, quilo.-
760. Tartrato de ferro e potassio,	 •
761. Tartrato de potassio	 sodio,
162. Terpina, 25,0,	 .
'763. Terebentina dê Veneza, quilo.

nd 	.764. Tetra-clorureto de carbO	 purot;.quilo.:\
765. Tetramethilparaphenilendiainina, grama...
766. Teobromina, 25,0,	 • _e '
'767. Treparsol, vidro.
768. Tricalcina, vidro..
769. Trii)sina, grama.

770. Tripaflavina
771. Tropeoline (00) Grubler. grama.
'772. Timo], quilo.
773. Tiocol, 25.0.
'771. Titia (flores), quilo.
775. Tintura de aerolito, taro.
776. Tintura de badiana, litro.
777. Tintura de beladona.
778. Tintura de benjoin.
'779. Tintura de boldo, litro.
780. Tintura de canela, litro.
781. Tintura de cascas de laranjas, litro. I
782. Tintura de coca, litro.
783. Tini um de euealiplus,
'781. Tintura de genciana. litro.
785. Tintura de grindelia.
786. Tintura de Hamamelis, litro.,
787. Tintura de hidratis canadensis,
788. Tintura de jalapa composta, litro.
789. Tintura de kola. litro.
790. Tintura de lobelia, lit ro.
791. Tintura de marte tartarizado, litro.
79 9 . Tintura de noz'vomica, litro. -
793. Tintura de opio, litro.
791. Tintura de quina, litro
795. Tintura de laennis de Grubler. grama.
796. Tintura de ruibarbo, litro.
797. Tintura de strophantus.
798. Tintura de Valeriana, litro.
799. Tintura neutra de lacmu -S de Khalbaun, grama.
800. Toluol puro, quilo.
801. Tournesol em pães pró analise de Khalbaun, gramas
802. Urotropina, quilo.
803. Uva Ursi, quilo.
804. Valeriana. (raiz), quilo.

• '805. Valerianato de /ammea, grama.
KhalbattNi 806. Valerianato de atropina, grama.

807. Valerianato	 quinino, gramai;
808. Vaneline, grama.
809. Vaselina liquida medicinal, litro.
810. Vaselina solida em latas :de 500,0, quilo.
811. Verde iodo de Grubler, grama,.
812. Verona], grama.
.813. 'Violeta genciana de Grubler, grama.
814. Xilol puro, quilo..
815. Yatren, grama..
816. Zinbro, grama.
817. Zinco em pó, quilo.
818. Fosfato acido de sodio, quilo. 1,,
819. Fosfato neutro de sodio,
820. Fosfato basic° de sodio, quilo.
821. Ferro reduzido pelo hidrogénio puro, de Merck •quilo.à
822. Ampolas de endoiodina, caixa.
823. Ampolas de lipiodol de 2 cc., caixa.
824. Ampolas de lipiodol de 3 co., caixa.
825. Ampolas de gaduzan de 2 cc,, caixa.
826. Ampolas de gaduzan	 5 cc., caixa.
827. Storaxol, tubo.
828. Comprimidos.dé helmitol de Bayer, tubo.
829. Gelatina branca (rótulo dourado), em pacotes de -quilo,

quilo.
830. Gelatina branca :(rótulo -prateado), em pacotes • de quilo,

831. Gelatina branca (rótulo bronzeado), em pacotes de quilo,
quilo.

832. Orange G. de Grubler, grama.	 . ,
Rio de Janeiro, Instituto Osvaldo Cruz; 7 de abril de 1933.

Theophito Ottoni Mouricio de Abreu, alinoxari.fos

2.41,

Rua Benedito , Otoni R. 67, is 16 ho.
,r,as.

Rua Benedito °tini fundoS n. 85; 44
15,10 horas.

DISTRITO
-	 Rua,Emilia Guungraes (casa vasia), íã	 Rua General Bellegard	 123, ás 16,

,	 14. ;9 0 horas.	 é 20 horas.	 .

•
Departamento Nacional de Saúde . 	 nua Navarro....;(casa vasia) h... 12'3, *s

,14
•: .]Rua:Einilia Guimarães Ti. 30, ásá,14,10

• piRETontA DOS SEnviços SANIP..J 	 _

-	 Pública

37, ás 14,30

47, ás :14,40

ás 1_50

, 1 De ordem do Sr. Dr. diretor,	 aço ,. RuaS,Bepeclicto OtOni n.
3,ber que, de acôrdo com o artigo 1.005 'isuoras..:,.::.;-

rj 2° do RegulaImento Sanitario em v1. 7	tia.	 R . -Benedito -. OU:na n.
gor serão sujeitos á vistoria sanitarla-K
lao dia - i2 do corrente, os s.egnintleS. iO	 iflu Bfled jj Otolil n.

.	 • .	 I

Rua .General Belegard
e 30 horas. 1 	 .3. •

Rua Barão de BOin Retitó fi. 5A4.
15,40 horas.	 :•	 .
, Poderão compareOér CO fadada

todas,' qué,i2end.6, 61 04)111t5.02,2"

•

r , ,f lífi((((fga,• ,



efeeidos predios, seus representantes
tegaie e, demais interessados..

Rio de .Tan a iro, 7 de abril de ten. e.
Pereira de Vasconcellos, !-.ecretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

Chama-se a atenção dos interessados
rara o edital, publicado á pagina 6.827,
elo Dinrio Oficial ( í t; i do corrente, pelo
qual são chamados diversos proprieta-
rios de prédios, para satisfazerem seus
débitos dentro do prazo de 15 dias.

MINISTERIO DA 'VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Departamento Nacional de Portos
• e Navegação

colnZGURRENCIA PUBLICA PARA O SERVIÇO
DE NA FÁOAÇÃO DO ALTO DARAN 121 SEUS
AFLUENTES

Tendo sido julgada idonea a concur-
ren te Companhia. V i a çeo São P au
Mato Orosso. que apresentou proposta
para execeução do serviço acima, fica
marcado o proximo dia 12, quarta-feira,
as 14 horas, na sede •do Departamento
libacional de Portos e Navegação, á Pra-

filauá n, 10. para abertura da pro-
posta acima referida.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933.-
O. presidente da Comissão de Coneure
!releia, Javine. Couto.

Departamento dos Correios
e Telegrafo

D/RETORIA DO MATERIAL
C.ONCURRENCIA PERMANENTE PARA A CONI-

PRA DE MATERIAL INSEit VIVEI., NA FU-

MA Do ART. 738, § 2°, LETRA "C" DO
RE,OlUE4AMEINT iO DO 090100 DE CONTAM-
LiDADE PUBLICA.

Faço publico, para conhecimento dos
interessados. que o Sr. diretor geral,
tendo em vista os baixos preços ofere-
cidos pelos licitantes, resolveu anular a
coneurrencia realisada em 10 de março

procedendo-eo á abertura de
nova coneurrencia, segundo edital man-
dado publicar, nesta data.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933.
— Etesbão de C. Velos°, diretor do Ma-
teriall., •

Departamento dos Correios
e Telegrafos

DIRETORIA DO MATERIAL
CONCURRENCIA PERMANENTE PARA A COM-

DOA DE MATERIAL INSERVIVEL, NA FOR-
MA DO ART. 738, § 2°, LETRA "C", DO
REGULAMENTO DO CODIGO DE CONTABI-
LIDADE PUBLICA.

Faço publico mie, de aeaerdo com o;
despacho do Sr. diretor geral, de 24 de
ware° último, está aberta a concorreu,

:eia permanente, na forma do disposto.no
ertigo 738, § 24, letra "C" do Regula-
mento do Codigo de Contabilidade
Mica, para a compra, durante oVrrertte
ano, de material inservivel ás oficinas
desde departamento e constante de:

Aparas de papel da tipografia; papeis
hvres velhos inÈerviveis : g Gatos.'

-MINISTERIO DO TRABALHO, IN-.
DCSTRIA E commuo

Junta Comercial do Distrito Federia'

N, 10.705
Certifico que, por despacho da Junta

Comercial de g3 de março de 033, ar-
-quivou-Sg nesta repartição sob p net-
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(mala do CiArreie) iniprestaveis, reta-
lhados em pequenos pedaços.

I — As proposta deverão ser apresen-
tadas, no dia 28 do corrente, as 14 ho-
ras, no gabinete do diretor do Material,
'que presidirá a concurrencia,

II — Cada eoneurrente apresentará,
antes da abertura das propostas, do-
cumentos que provem a sua idoneidade,
relativos á identidade, capacidade fi-
nanceira e quitação 0001 a Fazenda Na-
cional e Municipal pelos impostos de-
vidos.

III — Os concurrentes farão, previa-
mente, na Caixa Jeconomica, nesta Ca-
pital, e mediante guia da Diretoria do
Material o deposito de quinhentos mil
reis (500$000 1 , para garantia das res-
pectivas propostas.

IV — As propostas serão entregues
no gabinete do diretor do Material, em
envolucros fechados e lacrados, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, em
quatro • vias: sendo a primeira selada
com um rnil reis e mais duzentos reis de
solo da educação e saúde pública, por
folha, de aedo com a lei, todas as suas
folhas rubricadas pelos proponentes.

V — Os preçoS serão dados por quilo_
gramo, em moeda nacienal, por extenso
e em algarismos, ficando estabelecidos
os minimos de 260 réis para as aparas,
210 réis para os papeis e livros velhos e
60 reis para os sacos.

VI — tema vez aprovada a concur-
rendia, os proponentes preferidos farão,
na Caixa Economica, a caução de qui-
nhentos mil reis (500$), para garantia
da compra do material inservivel, no
corrente ano, podendo desde então le-
vantar os depositos feitos para garantia
das propostas.

VII — Satisfeita a exigencia da clau-
sula VI, o material adquirido pelos in-
teressados será retirado do lagar onde
se encontrar, quinzenalmente, sendo as
aparas diariamente, sem onus para G
departamento, correndo as despesas do

• transporte por conta dos compradores.
VIII — A preferencia caberá á pro-

posta que apresentar, para cada artige,
preços mais altas, por minima que seja
a diferença,- sendo, no caso de absoluta
igualdade de duas ,ou mais propostas,
aceita aquela que, no desernpatee em
carta fechada, apresentar maior vanta-
gem; si ainda subsistir o empate, a pre-
ferencia, no caso, será dada ao propo-
nente nacional, si o houver; quando,
porém, esse segundo empate se verifi-
car sónaente entre licitantes naeionais
ou estrangeiros, a preferencia será deci-
dida pela sorte,

IX — O proponente que deixar de re-
tirar o material, nos prazos de que trata
a clausula VII, depois de: notificada:
perderá a importancia depositada para
a compra do material inservivel, salvo
motivo de força maior, devidamente
comnrovada pelo diretor do Materiaj.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933.—
Elesbdo de C. Vetos°, diretor. do Mate-
rial.

'Abril ile 1932

mero 10.703, o doeu Mentia referente á
Companhia Fanufatora Fluminense, so-
ciedade anonima a saber: Ata da assem-
Miei geral extraonlinaria realizada em e
de maço rorrfAlt e, (pie aprovou a alte-
ração dos seus estatutos. Eu, João IIY-
gino de Araujo, primeiro oficial da Se-
cretaria desta junta, passei a presente,
or,,PT id ji0 . Sobre 114000- de et.2. 1 a MI) HII9
federal e 200 reis de sèlo da Educação e
Saúde. Rio de Janeiro, 2i de março de
1933. — João Hyoisio de Araujo, primei-
ro oficial. — Visto. J. C., em 24 de
março de 1e33. — Francisco de Aloura
Bromdão, primeiro oficiei no impedi-
mento do diretor. A margem estava o
carimbo da Junta Comercial. — Visto.
J. C., em 2 .1 de março de 1933. —
F00E:cisco de Moura Rrandão, primeiro
oficial no impedimento do diretor.

(('-2.366-10-4-033-19;400)

MINISTERIO DA GUERRA

Escola Militar

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital da concurrencia perma-
nente, publicado á pagina 5.606, do
-Diario Oficiar de 21 de março.

Primeiro Regimento de Artilharia
Montada

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital r.i'e venda de animais, pu-
blicado á pagina 6.981, do Diario
cial de 7 do corrente.

Diretoria de Intendeneia da Guerra

COMISSÃO DE COMPRAS

De ordem do Sr. diretor de intenden-
ria da Guerra, faz-se publico que a
compra de einergencia. cuja licitação se
ia proceder ás 13 horas do eia 3 do
corrente, na sala de sessões da comis-
são, nos termos ' do edital publicado ás
paginas lis. 6.e03 a 6.204 do Diario
Oficial de 28 de março de 1933, haven-
do sido transferida para ocasião a ser
(:eterminada oportunamente, realizar-se-
á ás 13 horas do Úia 12 proximo vin-
douro, na sala de sessões da comissão,
de acairelo com as demais condições indi-
cadas no aludido edital.

Capital Fei;eral, 8 de abril de 1933.
Heitor Mirantes, coronel presidente.

Terceiro Regimento de Infantaria

CONCURREN CIA ADMINISTRATIVA PARA FUN-
c I °IÇAMENTO DA BARBEARIA DO REqlr,
MEN TO

De ordem Ao Sr. coronel Alvaro Agri-,
cola Soares Dutra, presidente do Consçr.

de Administração do 3° Regimento ele
fpfadaria, e de acõrdo com a autoriza.,
Cão do Exmo kr. Ministro da Guerrd,
4,tedq.ra-se aos interessados (pile se achM
aberta, pelo prazo de quin2c dias, a cori-

tencia administrativa para fulicion4-
mento da Barbearia do Regimento (Sa
kentos e Praças), e de aetIrdo com o
tigo 32$ e paragrafos e art. 329 e In a
grafes do R. j.	 »elo prazo • #4

e	
 7n24 Torça- f 4

,	 ,	 í,

*-o.1 • rI • il . •



PRIMEIRA CIRCUNSCRIOAO DE RECRIA'AMENTO

Primeira Região Militar •

pOs.
- • • Alfredo Atacado dos Reis, filho 'de Francisco Macario dog•

• Reitor Novis, filho do Dr. Alfredo Novis.

;
Classe de 189P

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO DECIMO QUARTO DISTRITO,
IIUA SÃO CRISTOVÃo N. 246

• Relação dos alistados por esta junta, no:'perioded 	 do'
/ouro a 30 do corrente mês, pertencente ás classes abaixo':

Classe de 1888

jost. Bruno da Silui ,filho de Lu:it....Bruno' Qa Silva'
Amaro dos •!Santos, filho de..Toáqpiin Echiardo Sgntos.
Homero -Figueira Pegadõ, filho de 'Julio Cezar PegadO'i''

(,±
Classe de, t902

•
Wunliy Jlaaarui.,uilho de

Adalberto Alves Machado, filho de Gustavo Domingos . Mal,.
thado.	 :	 •,	 .• -, t .	 I ; ; Pelson cia.Conceição, filho de Geraldina da

Rodolpho Maggion;''filtio de'Affanso Ribeiro Maggiolk, •
Classe de 1912

• ClasSe'de 1895

Waidemar Moreira Nunes, filha dd -
Nunes.	

.P14.2.;se -Ç19:40P,-

rrAncisco -Moreira,

rIN-:rço-feira
	

[WARM (-10P)iA.T.,:	 • Abvil de 1.03:3	 732h

!três anos e mediante as: seguintes -con-
krições:

1.* Provar o candidato ser reservista
rfio Exército ou da- Marinha e apresentar.
;atestado de bôa conduta.

2.* Provar ter feito, para se candidatar.
concurrenoia, uma canção de 500$006

(quinhentos mil réis) na Caixa Ecorio-
mica do Rio de Janeiro, ti qual ficará em
poder do ilegimentã:

Obrigar-se a dar ao Regimento urna
j)oreentagern minima de 5 % sÔbre a
renda bruta mensal.	 . .

4.' Obrigar-se a fornecer ás sub-unida-
rdeS vales pedidos pelas Mesmas. median-
te recibo e á vista dos quais servirá ás
praças.	 „..

5.• Obrigar-se a apresentar, no última
'dia de cada mês, ao almoxarife-pagador
as contas das despesas feitas pelas pra-
ças, cujo pagamento lhe • será feito pelo
mesmo ,modo após •o pagamento cle .:ven-
cimento dás praças.

• 6.• Obrigar-se a fazer funcionar . a Bar-
bearia, das 8 ás- 11- horas é das 13 ás 18
horas de todos os dias niers, bem como
fóra dessas 'horasém • vespera de forma-
furas e durante as PronticiõeS.'	 •

7.` Obrigar-se'-a vender pelès preços:"
do comércio local todas os artigos que
forem vendidos na Barbearia.

8.' Obrigar-se' a entrar com o, material
portatit necessarló para a instalação da •
Barbearia e da Secção de Venda dós 'ar-
figos.

9.a Obrigar-se g cobrar, pelos .serviços
'executados na Barbearia, os preços ma-
ximos de:. córte de cabelo de sargento;
$800; córte .de ,cabelo de praças, .$500;
barba de sargentos; $400'; de praças,.
$300.	 •	 •.

Para- que sejam. inscritos . os candida-
tos, .devem requerer 'ao Sr.' coronel .•Al-
vara •Agricola Soares Dutra.- presidente •
do 'Conselho de Administração •do Regi...-
mento; juntando 'os doentnentos •exigidos
acima.' -

Os candidatos deverão comparecer, ás,.
14 horas do dia 27 do corrente, no quar-
tel clêste Regimento, trazendo em envolu-
croS fechados as suas propostas, -sendO

'nessa 'ocasião abertas as mesmas na pre-
sença de todos.

Perderão a caução em favor élo
mento os concurrentes inscritos que não

'comparecerem á secção de abertura das'
propostas, e o que, vencedor na córicur-
rencia, deixar 'de comparecer para-i assi•
natpra de seu contrato.

Poderão Sei' vendidos na Marbearia-??
artigos de perfumarias, eseritorió; espor-
tes, miudezas de armarinho e artigos'
para engraxate.

Para. qualquer esclarecimento, os
teressados devem procgrar o capitão
almoxarife-pagador, em dia util, das 8
ás 16 horas.

Rio de Janeiro, 11 de abril 'de 1933..L
Alfonso de Medeiros • Pires Ferreira;
capitão intendente.

Classe' de 190r..
.	 •

JOSJ Tei eirR,:f i lho de Florenció'çfeixeira.

••„	 , 	 ,CIase de 1904

Pedro Lima Martuehelli,• filho de Victor•Martuehelli.,

..tlaSSe de ' 1907	 •

Alvaro Rodrigges párros, filho de João • josé 1-todrigues:4a
-Haros.

-• Classe de 1908

Oiasse de- 1892 .
..	 •	 •

Manoel Joaquim Sanes' Pinto, -filho de José "Jciaqiiiin.	 ,	 •	 , n 1•-•	 ;, 	 , 

José da Silveira Iseglidra Filho, filho 'de MatiOel gaSiIf-..	 • I a 	 •
yeira Leandro.

•• Classe de-1893	 •	 :	 ,
•

'	 •

• João RodrigueS dos Santos, • fillio de José Rodrigues,doS,
oSantos.

I, •	 Classe de 1969'•	 „ .	 -

	

'•	 Olinto Freitas'AssüMpçãa, filho de 'Pedro Guirwirties

	

:	 •	 .•	 . Classe de 1911

Conceição.,

Léo dos Santos, ptíl'6',."1 04Pos
Classe de rf,$.97,:::`,,:

ldalino Rosa filio de Jotriatio SailtósRpsa5.
João Gomes de CarVititid, filh de Anteini&' hánles' 'Cdr-

Classe de, 1898	
f

1 ;	 Ir.: •

„	 „	 ' 	 :.;	 •	 •	 •

••!".?	 •.	 •	 J.

I,	 Frederico Vianna;;WFélra Bandaita,
rut	 •••• ••	 7.

ico*Ferreira

Cicero Menezes, filho de Antonio Souza Meneies. 	 •
'Pito Livio, filho de Ernesto Vieira cla Silva Machadek

de 1.889

Carlos Corbo;	 de. Sylveátre Corbo., 	 À

.., -Clasáe dg :18886 :

'Amaro ,dos Santas, 	 de -Antoniclyle,Azevedu Costa.,
•

,de- 1891 ,	 • ‘,. • :
,	 .	 ,	 ,=	 •-• :

i'lleodor'o Pereira ! Cegar, _filhó., de'''Euzebio. ,Prodenelan0
Cezar.

•i ;t1	 •	 -	 '	 -,-•	 -

t	 .:-J:a.Yrne, :filh,O de José Pereira, cht
Divo, filho•de . Nestor .de Macécio. • .
Raul, filho cie; Raul .Duarte.

• __João, filho de José Azevedo.
Roscini Ernani, filho de Julio de Oliveira.,
Pedrp,; filho.de José'Itodrigues da Silva. • -	 •

• Danilo filho *de Ernilio44ontenegre da-
I	 •

-1..• Alfredo, filho dc'Ernesta:Á Pereita da Rosa.
•- Joaquim Mauricia : Torres, filho .do: Erninanoet Frari0X

•'	 f	 • •	 .

Aristides,.filho de ,joão jeáé Ma, Costa,Guimarães.
Alfonso Costa Pires; • filho de- Antonio .Manoel..Pires..
Luiz, . filho de LuitiPeresLopes.. • -_ . - • .	 •	 .

':.-',.TóK,11-1fio''de José de ::Sonza, Franca.-
D• t de Atlionio ,.;Guctgeiro, ••••

ri.tstigo,' sfithatde')Adolpho ',11'láxouna .cle -.Andrade:
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Sebastião, filho de Luiz Antonio Carbom.
Floro Arnaldo, filho de Manoel Antonio Mendes..
Claudionor, filho de João Jesuino Pereira da Silva.
Lauro, filho de Leoneio de Oliveira Durão.
Aleino, filho de Antonto Joaquim Janeiro..
Jorge, filho de Furtunato Moita Reis.
Juvenal, filho de Antonio Bento da :Moita.

Classe de 1914
Manoel Henrique da Costa, filho de Antenio Azevedo

Costa,
Argemiro Ferreira de. Faria, filho de Adindo Cabral Fer-

vira.
Distrito Federal, 3 de abril de 1933. — Fartunmto

Leite, presidente.

MINISTERIO DA FAZENDA

imissão Central de Compras do Governo Federal

AVISO
Referencia — Editais:
419.041 (arrs.7., assuear, batatas, feijão, etc.),
419.044 (farinaceos e massas alimenticias).
419.047 (leite, manteiga, queijo).
904.046/48 (lubrificantes e material de limpeza).
A Comissão Central de Compras comunica _ aos interes-,

sados em geral, que os editais de Concurrencia supra men-
cionados, forni publicados no Diario Oficial de 6 de abril
de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C., á rua
:Visconde. de Inhaúma n. 84, loja.. •	 •

Pela Comissão Central de Compras..	 Ç. M. Faveret,
diretor.•-

Comissão Central de Compras do Governo Federai

AVISO

s Referencia: Editais 419.043 (peixe, gèlo, carne e deriva-.

419.046 (frutas e temperos)
419.051/2 (molhados grossos)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os' editais de concurrencia supra mencio-
nados, foram publicados no Diario Oficial, de 7 de -abril de
1933 e aCharn-se afixados no quadro da O.. C. C, á rua Vis-
onde de Inhauma n. 84, lojl.

Pela Comissão Central de Compras.; ..- ç.. M. raveret,
diretor..

Comissão Central de Compras . do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal, pede.
preços unitarios para os materiais da rejação abaixo:
• .Q fornecimento é para pagamento	 vista e entre-g4 no

• Distrito. Federal.
Deverão ser declarados nas prOPóstas os prazos em qt.b.

•- vigorarão, os ,preços oferecidos e á- prazos•de entrega.
Cada proposta deverá citar, o número que designa cada

série, a data dèste número do Diario Oficial é conter tão
sómente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sobro as especificações aqui forneci-
das, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisitan,
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamento Central
desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras, H. C. raveref.,

Edital 703.206

Artigo — Unidade — Quantidade •

Propostas para 17-4-4933.i
Grupo 7:

3. 7-0-1: Carvão para forja, 	 100.00
2. 7-0-7: Carvão de coque para padaria, tonelada,'
J. 7-0-8: Carvão de coque .para fundição, tonelada;

Observação:
a) o combustivel constante .leste pedido; obedece ás esPes!

ei fieações do Ministerio da Marinha;
o carvão de forja e o de coque para fundição é para

ser entregue a granel no; estabelecimentos navais situados
na Baia do Rio de Janeiro, parceladamente, • mediante requisi-
ções com prazo de 48 horas; o coque para padaria, nas mesmas
condiçõe s , a bordo dos navio; da esquadra, com prazo de 24
horas.

(As especificações acima são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante.)

1° — Os proponentes deverão declarar expressamente eus
suas propostas, submeter-se rigorosamente ás especificações
s normas do Ministerio da Marinha, em relação ao material a
ser fornecido e ás Condições acima mencionadas.

•2° — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade a em
tluas parcelas, quando se tratar de material de importação:
uma em moeda corrente estrangeira, e outra em moeda na-,
dona!, correspondente ao . valor de todas as despesas portua-
rias e transporte até .0 local de entrega, excluindo apenas o
ssayor dos direitos e taxas aduaneiras correspondentes.

3" — Constituem elementos de julgamento'
a) o preço•unitario;
b) os prazos de entrega;
c) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelo,

proponentes„ern relação aos artigos que pretendem fornecer.
4" — Si o carvão fornecido tiver menor número de calorias

ess que as previstas nas espeeifieações do Caderno de Encargo:,
mas fõr julgado aceiteavel pelo Ministerio da Marinha, o preço
estabelecido sofrerá a redução calculada pela fórmula: "O
número de, calorias entregues dividido pelo número de calorias
exigidas, multiplicado pelo preço de tonelada aceita, dará o
preço a ser pago.

5° — Estão sujeitas á invalidação sumária as propostas
cujo compromisso para aceitação, verse sobre prazO inferior a
15 , dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
ssobre o Preço mais baixo.

6° — ó fornecedor ou fornecedores, aos quais fdr adju-
dicado o fornecimento constante dèste edital, deverão prestar
tinia caução de 10 % sobre o valor dá encomenda, consistente
em dinheiro ou em titutos federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação de todo o ma-
terial pela repartição requisitante.	 •

7° — A C. C. C.-se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações. em face das propostas apre-
sentadas, .besn como, o de anular ou reduzir a presente con-
eurrencia, no todo ou , em parte, a seu exclusivo criterio.

80 — Não serão levadas em conta as propostas em que
cs proponentes não declarem•expressamente, submeter-se ri-
gorosamente á tecias •as . condições da presente coleta de preços.

A C: G. O.. avisa aos senhores proponentes que o pre-
sente edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro
da C. C. O., á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão obedecer ás pres-..
crições do respectivo regulamento afixado na portaria .desta
Comissão, e 'ser entregues em subscritos fechados centra re-
gistro em protocolo, no dia 17 de abril de 1933, das 11 ás 13
horas,. á rua Visconde de Inhaúma n. Si loja, e serão abertas
ás 14 - horas e 30 minutos, na presença dos interessados, que,
deverão para isso apresentar o cartão de identidade fornecido
pela Secretaria da C. C. C.

Edital n. 705.048

Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 26 de abril de 1933:
Para entrega na Ilha • Fiscal (Diretoria de Na-

vegação.)
j. Baleeira (igual ás existentes na Diretoria de Na-

vegação, com as seguintes caracteristicas:,
Comprimento, 10 metros';
Boca, 2a460;
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Pontal, 1 metro;
Remadores. 6 remes;
Forquetas, G;
Contendo dispositivo para receber gaviéte e com .

quatro (4) tanques de cobre, sendo seccio-
nados, dois por bordo de meia nau para

	

vante, uma . . 	
Observação — A baleeira deverá sei forrada até a linha

dagua com folhas de cobre de 16 onças..

(As especificações acima são cópia exata • das enviadas
pela repartição requisitante.)

01n•••n•••11

1.° A baleeira a ser fornecida deterá obedecer 'rigorosa-
rente ás especificações acima meacionadas, e relativas
mesma.

2." Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, in-
cluindo todas as despesas, inclusive despesas de transporte
.até o local de entrega..	 •

3.° Constituem elemento. de.de julgamento .das propostas'
a) o preço unitario; 	 •	 _
b) os prazos de entrega:-
c) a extensão e natureza das garantias oferecidas pelos

proponentes, em relação ao artigo que pretendem fornecer.
4.° Deverão os proponentes especificar detalhadamente

em suas propostas, a qualidade das madeiras empregadas na
construção da baleeira, na dos , remos, 'e bem 'assim, a pala.
menta que acompanha a embarcação' e qualidade das ferra.
gens empregadas.	 .	 ••

5.° A C. C. C:- dará preferencia, errs igualdade de condi..
ções, ao proponente que provar dispôs. de , estaleiros proprioe
á construção da baleeira.

6.° Deverão DS proponentes declarar, si a' •baleeira é pin-
tada e a quantas demãos, bem como, .a natureza dolealafeto
empregado.	 :	 •

7f Deverão declarar o peso da baleeira .vasias sua tonela.
gem bruta e liquida, e deslocamento, calado. ete.s- • -• •

8.° Constituem elementos de julgamento das: propostas, a
prova que fizerem os proponentes, de já lerem efetuado for-
necimentos identicos ao constante diste edital, com resultados.
amplamente satisfatorios.

9.0 Estão sujeitai á invalidaçãO.Stiniaria:ag:pCOPOstai'cujo
compromisso para' aceitação,.verie'. sobre prazo inferior- a 15
dias e as que consignarem. simplesmente, uma 'sedução sobre

	

.	 •	 .	 .	 •	 s•	 .	 •.	 •
o preço mais balici. 	 • ' •

10. O fornecedor ao qual „fôr adjudicado e fornecimento.
constante deste- edital,- deverft • Prestar • uma caução .kle 10 Te.,
sobre o valor da • smeoniericla 'consistente ,ens slinnelisa - ou em
titulo.s federais -ao portador, catiçad eSSa' que 'SeSa reátituida
após a entrega e saceitação''''da baleeira pele Repartição requi.
sitante.

11. A C. C. .C..sse reserva . ° 'direite'de pedir Initos.dadoS
e• estabelecer novass estipulaçÕes, em lace das • prcipisstas -apre-
seetadas, bem corno, o de• anular a presente coneurrencia, a
Seu exclusivo crilerio.

12. Não Se,TrID levadas 'em conta as propostas on1 que os
proponentes não declarem expressamente, .submeter-se rigoro-
semeias a todas as condições da presente coleta • de' preços.

• -a---~sanaii
A Comissão avisa aos senhores proponentes que o pre-

sente edital' será, publicado uruá só vez e :afixado no quadro
da C. C. C., á 'rua Vise-onde:de In/mi:una n.• 24, loja..

• •
As propostas para esta série deverão obedecer ás prescri.

,cties do respectivo regulamento afixado na portaria- desta Co.-
-missão, e ser entregues eia subscritos fechados: contra ! 're-
gistro PM protocolo, no dia 26- de • abril de. 1933, sdas -11 ás
13 horas, á rua Visconde de Inhaúma n. -84, loja, e 'serão
abertas ás 13 horas e; 15 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso, apresentar o cartão de ideutidade
fornecido pela Secretaria da:C. C. C.

s s a • • Edital, 71144.5	 --
Artigo	 Unidade-ss-a• Quantidade

Propostas para 2-5-1933:
Para ent.reígit na Imprensa Natal::

• Maquina pata ;ânus" .cliebes II ogenfersa, • modal() •
pis 11	 assastte II -ss.,ceps motor eletrieose,

	

we osta to de saída, uma -	• .......
'

Dados sobre a maquina::
Comprimento maximo do trabalho, 50 centimetros; `11
Para acionamento eletriep diretamente por motor el•Ss

tric°P; ara corrente alternada trifasica, 220 Volts, 50 eiclo4_
com reostato de saída e correia com:

Um jogo de cada (2 peças) de freias para facetas pla'a
nas, uma proteção para o porta-ferramentas, chaves de ma.
nejo, um jogo (2 peças) de (rezas para cáries altura dd
tipos, um jogo (2 peças) de (rezas para arredondar cantos
em chapas de cobre, uma porta-ferramentas de reserva e ust#
dispositivo com pinça de fixação.

(As especificações acima são cópia exata das esaviadál
pela repartição requisitante.)

1, O material a ser forne'cido deverá obedecei; tig0ra4
saanente as especificações acima_ enumeradas.

- •	 •	 •2.°- Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e
duas parcelas, quando se tratar de material de importaçãog
uma em moeda corrente estrangeira e outra em moeda naa•
cional, correspondente ao valor de todas as despesas portuga,
rias e transporte até o local de entrega, excluindo apenas g
yaldr dos direitos 0 taxas aduaneiras correspondente,,

..••nn••n••

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez e afixado no quadro da C,
Q. C., g rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

• • 'As propostass para- cada série deverão obedecei' ás pres.
crições do respectivo regulamento, afixado na portaria desta
Comissão, e ser entregues &ri subscritos fechados, centra re.
gistro em protocolo, no dia 2 de maio de 1933, das 11 ás i3
horas, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja e serão aber-
tasSás 13 -horas e .15, minutos, na presença-. dosf • interessados,

-que dever -go alara isso, apresentar o cartão do identidade for--,
necido pela- ,Seéretarla ssla C.. G.	 ,

4.4) Constituem elementos de Julgamentoã

o preço' unitario; 	

	

b) o.s prazos de entrega;	 •- 
• e). a extensão e natureza da g' tarantial Sferecidaa'iind

proponentes, em relação ao artigo que pretendem forneoer.,
4.° . Deverão os proponentes fornecer especificações de.

talhadas sobre o material proposto, declarando a marta, me.
dato, fabricante, procedencia, detalhes de funcionamento —0

• pese • da maquina e. descrição completa dos acessorios-que
acompanham. Em relação ao motor que aciona a maquinas
deverão declarar a marca, voltagem ciclagem, potencia et;
H.P. e consumo de energia em 8 horas.

5.°- Para melhor julgamento das 'propostas apresentada,
a Comissão considerará quaisquer sugestões ou alternativas
apresentadas pelos proponentes, no sentido de substituir G
artigo pedido por outro similar, desde que as clausulae der
responsabilidade e ,os esclarecimentos a respeito do mesmo,
sejam expressos e completos por parte dos proponentess

6.° Estão. sujeitas á invalidação sumaria as protnstag
sujo compromisso para aceitação, verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente, uma redução
pobre , o preço mais baixo.

7.° O fornecedor ao, qual fôr adjudicado o forneciinenW1
constante deste edital, deverá prestar uma caução de 10 9'
sobre o valor da encomenda, consistente em dinheiro ou mia
titulos federais ao portador, caução essa que será restituidy
após a entrega e aceitação do material pela repartição reflui
sitante.

8.° A C. C. C. se reserva o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre.
sentadas, bem como, o de anular a presente concurrenoia,
seu exclusivo criterio.

9.° Não serão levadas em conta as propostas em que 0§
proponentes nãb declarem expressamente, submeter-se riga.
rosamente a todas as condições da presente coleta de preços.
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Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

stETIrpiw.:Ão

geferencia edital n. 703.060/7 (segundo
(Aviamentos, fazendas, calçados

etc.)
A Comissão Central de Compras do

poverno Federal, comunica aos iraere,s-
iSados em geral, que no -edital acima
Inencionado, publicado no Diario Oficial
de 5 de abril de 1933:

Onde se lé: Depois do item 4:
Informação: com ancora estampada de

p,sw de (Hamar°. Em pacotes de cinco
grosas, grose 	  100

t. 55-13-11: Botões, de metal ama-
veio tipo A n. 2,
Dere-se lér:
Informação: com ancora estampada de

0,022- de diametro. Em pacotes de cinco
grasas.
5. 5-B-l1: Bolaes de metal ama-

relo tipo A i.. 2, grosa 	  100
• Pela Comissão Central de Compras.—

Feveree diretor•

ruertricaçÃo
Referencia edital ri. 90l.157176 (Mate-

rial elétrico)
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral que no edital acima
mencionado, publicado no Diario
de 5 de abril cie 1933:

Onde se lê: No item 79:
de 10" de comprimento x 2 7/16"

•de diametro interno x 1 1/2 de diametro
Interno, etc.

Deve-se ler:
... de 10" de comprimento x 2.7/16"

de diametro externo x 1 1/2" de chame_
tro interno, ete.

Onde se lê: No item 122.:
N. 36 — ES, metro 	 	 3

Deve-se ler:I. 36 — 135. quilo  •	 3
Onde se lê: No iten-i 123:

N. 38 — B138, metro 	
Deve-se ler:

N. 38 — 135, quilo 	 	 3
Onde se lê: No item 130:

N. 10 — ES, metro 	  100
Devese ler:

N. 10 — ES, quilo 	  100
Onde se lê: No item 287:

De 250 watts x 120 volts, uma 	 	 b0
Deve-se ler:

De 250 watts x 24 volts, uma 	  50
Onde se lê: Entre o item 308 e 309:
Lampadas de nitrogenlo, para ilumi-

nação de edificios de quaisquer dos fa-
bricantes, etc.

Deve-se ler:
Lampaclas de nitrogenio, para ilumi-

nação de pateos de quaisquer dos fabri-
cantes, etc.

Onde se lê: No item 310:
De 1.000 watts x 220 volts, rosca Co-

tia" etc.
Deve-se ler:
De 1.000 watts x 120 volts, rosca Go-

liath, etc.
Onde se lê: No item 317:

De 32 watts x 220 volts, uma 	  30
Deve-se ler:

De 32 watts x 220 volts, uma 	 	 40

Outrossim. comun ica esta Comissão
aos interessados, que foi suprimido o
item 36 do mesmo edital.—Pela Comis-
são Central de Compras, C. W. Faveret,
diretor.

Comissão Central de Compras
do Govèrno Federal

IIETIEIGAÇÃo

Referencia — Edital 119.0-49/50 (mo-
lhados finos)

A C.oinissão Centra/ de -Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados em. .geral ,que, no edital de coneur-,

renda acima mencionado. publicado no
Mario Oficial de 8 de abril de 1933, on-
de se lê, no item 5:

Banana de 1' qualidade, em latas de
quilo, etc.
Deve-se ler:
BenenecM de 1 qualidade, em latas do

1 quilo, etc.
Pela Comissão central de Compras,

Faccret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

AVISO

Referencia — Editais:
419.042 (animais, aves e o‘os)'.
419.045 (forragens).
410.048 (alho café em pó, fosforos

419.049/50 (molhados finos).
A Comissão Central de Compras do C4n~

vêrno Federal comunica aos interessados
em geral, que os editais de coneurrencia,
acima mencionados, publicados no Dia-
riu' Oficial de 8 de abril de 1933, acham-
se afixados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
C. 31. Faccret, diretor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTLmat.:Ão . 26

Pelo presente edital fica intimada a
firma Souza Fonseca & Comnp., estabe-
lecida á rua José. Alvares n. 14, onde
não foi encontrada, a defender-se no
processo do auto n. 1, de 1932, da Co-
letoria de Iguarape-Assu' (Pará), con-
forme o despacho de folhas do Se. co-
letor, no prazo de 30 dias a partir desta
data, sob pena de ser o processo julga-
do á revelia, na fórum da lei.

3' Suli-diretoria, 8 de abril de 1933.
-- Ant." de L. Santp.° Barreto, sub-
diretor

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intima-loa
os herdeiros dos ex-coletores das rea-
das federais em Pirajiii. no Estado d?.
8. Paulo e em 8. João Marcos e Man-
garatil)a. no Estado do lido (le Janeiro,
Martinho Xavier laeefelder -e José Maria
Dantas, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste,
recolherem, aes cofrea publicea, respe-
ctivamente, as importaneias de 9381;350,
e 6:204-$682, alcances apurados nos
processos de tomada de contas dos ci-
tados exatores, referentes aos periodos
de 1 de fevereiro de 1926. a 31 de agosto
de 1928 e de 1 de janeiro de 1922 a 15
de maio de 1925, e . a cujos pagamentos,
bem como as dos juros da mora, torain
condenados pelos acordã'oa de 24 de se-
tembro de 1930, e 13 de abril de 1932,
sob pena de serem feitas as alienações
adininistrativas das fiançais dos respon-
seveis e consequente cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de março de 1933.

itjeteton ‘ft..,Figneiredo, diretor,.

sada!, que deverão, para isso, apresen-
tar o cartão de identidade, etc.

Pela Comissão Central de Compras.—
C. M. Faceret, diretor..

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

Comissão Central de Compras
ilo Govêrno Federal

AVISO

Befereneia editais: xis. 904..145./154
(Material de pintura) 904.157/76 (Ma-
terial eletrieo) 703.060/7 (Aviamen-
tos, fazerdas, calçados, etc.) 903.062
:(Material do comunicações telegra. ei-
eas e radio comunicações.) -903.063
(Material de comunicações telegrafi-

, cas e radio comunicações). •
'• A Comissão Central de Compras eomu-
mica aos interessados em geral, que os

:fitais amima ine-ne i riflados, publicados
o Diario Oficial de 5 de abril de 1933,

aclioin-se afixados no quadro da
C., á rua IVisconde de Inhaúma n. 84,
loja.

Pela Comissão Central de Compras.—
31. Faceret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govèrno Federal

RETIFICAÇÃO

Referencia edital n. 903.062 (Material
do comunicações telegrafieas e radio
comunicações).

A Comissão Central de Compras do
Govèrno Federal, comunica aos interes-
zadds em geral, que no edital acima
-mencionado, publicado no Diario Oficial
gde 5 de abril de 1933:

Onde se lê: Na nota final:
...no dia 17 de abril de 1933. das 11

414 13 horas e 45 minutos, TM. oreaença.
•interessados, que deverão, para isso,

retentor o cartão de identidade, etc.
' Yitete-se lèr:
".tvgaialo dia 17 de abri/ de 1933, -das 11

*/3 horas d rua Visconde de "Inhaúma
4, loja, e serão abertas ás 13 horas
.1~,s, na preeeno dos .intereo-.	 _
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legacia Geral do Imposto sare
o Rendo

De ordem do 'Sr. delegado geral do
Imposto sobre .a Renda, convido os •con-
ltribuintes abaixo relacionados a presta-

em, dentfo do prazo de dez dias, escla-
ecbrientos que se tornam necessarios

para regfiTã'rizar sua situação junto a
:esta Delegacia Geral, devendo, para êsse
'fim, dirigirem-se á Secção do Cadastro:

Secretaria da Delegacia Geral do Ira-
Posto sob.re a Ilência — Rio de Janeiro,
110 de abril e 1933, — Secretário, Os-
;2.4;aldo Crespo Pereira de Souza.
• Atleta. — Parick- James ,

Barão de Oliveira Castro .(Espálio)..•
:CanCial — Julio.
Ilendricks — José.
J. P. Rowan.
Jacques — Alberto 31asson..
Sensen — Karl.-
Jesus -- Agostinho dê Barbosa de..
Johnston — Thomas.
Joussef —1Ramiz.
Juell — Birger.
Kemp — james Kenneth Colquhoun,
Kirby — Joh.
Kirsch — Adolpho.
Knirsch — João.
L. E. Pierson Filho.
L. M. L. Bechtinger.
Lacerda — Eugenio de Barros Fal-.

cão de.
Lacerda — José B. de Moraes. -
Lacerda —Mario La.mberti.
Lacombe — Mario J.
Lago —"Quintino Antonio,.
Lambert Filho —
Lambert — Valentim.
Laport — Paulo Cardozo.,
Lauriere
Leal	 Cezar Coelho.
Leitão — Mariano Silva;
Leite — Antonio.
Leite — AllOni0 Ferreira Alves.
Lemes — Joaquim Antunes Lopes
Leniz — Julio de.
Leppick — Morilz.
•lima .— Ermiro Estevam de.
Lima — João Tibiriçá.
Lisbóa --Francisco Coelho.
Lopes — Antonio Ferreira.
Lopes — Renato Toledo.
31. S: Rodrigues.
,Machado	 Antonio Luiz.'
'Machado — Heitor A.
Magalhães — C,estino Marques.

• Ma galisnes — -Maria Eugenia Corne-
lio de.

• Magalthães — 'fobias cie MeIlo Es-
,

Maja	 Francisco .Fernandes.
-Maia — José Rodrigues.
'Meia — Raymundo de Castro.
Marques — Angelo J.
Marques — Joaquim Manoel. •
N. Reage Carie.

• Neale — Arthur.
Neder — jeão Abrão;
Nery — Carlos.

- Nery — Fernando.
Mito-	Francisco Ignacio Martins.
Neves — Pranciseo Carlos ' Ferreira.

das..
Newlands	 *Carlos.
Nitzsche — Henrique,
Nogueira	 iVnt.onio Guedes.
Nogueira	 Marques,

• Nunes — GP1SO Jorge.,	 •
- Nunes	 Manoel- trono- da .Costa.

Nunes — Zelia . Duarte. ••
Nyman	 Gari,

Oliva — Maria Celestiiia Alves 31aelia-
0 de.

Oliveira — Francisco Dias de.
Oliveira — Zeerino Rebello d'Oliveira,

"(Espólio).
'Padrão — Mandei José.
Paiva	 Ernesto,
Palmeira — Arthur, •
Passini — Celso.
Paula — ,Clementirio de.
Paz	 Alberto.
Paz — Alberto Ribeiro.
Pedrosa — Nelson Sampaio;
Peixoto — Antonio Prado.
Pera — Manoel.
Pereira — .Affonso Leonarde.
Pereira — Alvaro do Espirito
Pereira — 3Toão Amorim.

Alfandega do Rio de Janeiro-

ÊXAME DE HABILUAÇÃo PARA A NOMEAÇÃO
DE AJUDANTES DE DESPACHANTES

De ordem da banca examinadora, con-
vido os seguintes candidatos ao exame
de habilitação, de que trata o art. 8° do
decreto n. 22.104, de 17 de novembro
de 1932, a comparecerem, quarta-feira,
12, ás 15 horas, no Liceu de Artes e Ofi-
bios, afim de se submeterem a exame
oral de português:

Guilherme Magalhães Couto
Guilherme Dias da Silva
Guilherme Saraceni.
Gerardo Alvim.
Gilberto Gomes da Cruz.
Heraldo Nery de Andrade.
Humberto Moreira de Carvalho.

Suplementares: •

Homero Silva.
1:lima de Assis Nogueira.
Ivo da Silva Rocha.
Alfandega, em 10 de abril de 1933,

O secretário, Thales de Mello.

• MINISTERIO DA MARINHA .

Diretoria do Pessoal

De ordem do Sr. vice-almirante, di-
retor geral do Pessoal; faço publico, para
conhecimento dos interessados, que no
dia 11 (onze) de abril corrente, terão
inicio as provas orais, para os candida-
tos abaixo mencionados; sendo nesse dia
as da secção "B" (Matematica), no Ar-
quivo de Marinha, á rua Conselheiro Sa-
raiva n. 20, ás (11,45) onze horas e
quarenta e cinco minutos:

Turma efetiva
.	 .

Yvan . Demaria Boiteux.
Jayme Gomes Leite de Carvalho. .
Dano Sampaio Diniz. 	 -	 í.
Joaquim Ignacio Lavigne Albernaz.

• Orlando Francisco Pinhel, •
Sylvio Henriques de Siqueira.
Oswaldo Martins Galhanone.
Roberto Moreira da. Costa Lima Filho.

. Acaelo dos .Santd'S. Loureiro Junior.
Lindolpho Tavorn. F.Y.eire -7de Andrade.

• Decio. Santos Bustaanante.
"Vietal Renato Laia Medeiros.

Turma suplemenfág

Geraldo Paulo Cotta.
Theodorico Silva de Souza Caril
Aurelio Telles Coelho da RoSá.l:
José Varella Barca.
Olavo Cruz Mascarenhas.

• Ruy Fonseca.
obrigatorio o comparecimente

turma suplementar. 	 •
Diretoria do Pessoal '(D.P.1), Wh: 1;

de abril de 1933. — Alberto Augusto;
Coelho, primeiro tenente, comissarib,.
pretario.

MINISTERIO DA JUSTIÇA IR NE-
GOCIOS INTERIORES

Inspetoria do Trafego do Distrito
Federal

O inspetor do trafego da Policia do
Distrito Federal, de acordo com o dis-
posto nos artigos 1° e 100, do regulam-
to em vigor (decreto n. 15.014, de 16 de
agosto do 1922), determina que, a par-
tir desta data seja feito, em urna só dire-
ção, o transito de veículos pela rua
Theotonio Regadas observlandt-se miio
do largo da Lapa para a rua Joaquim

Rio de Janeiro, 29 de março de 193?
••••-• O inspetor, capitão A.Inaurti Kruel.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

iftesultado dos exames efetuados no
dia 10 do corrente:

Aprovados — Manoel Augusto Padrão
Lucas, Thure Persson, GUalter da
:Cunha e Sá Pinheiro, Alfred Linde, Pau-
lo Ozorio Jordão de Britto, Sylvio Ma-
chado, e José Ribeiro.

Reprovados — Cinco.
•nspetorja do Tráfego, em 10 de abril

de 1933. -- O inspetor geral,. A..' Krael.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE YEICULOS

Pelo presente edital, ficam ;notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, deu-
tro do prazo de 48 horas, para respod-
der por infrações do Regulamente de
Transito, na conformidade do art. 385,"
os proprietarios e condutores dos Ne-
culos abaixo discriminados:

Dia 8 de abril de 1933

Ortibus:

R• 43 5, Yin40 Metropolitana, *Vige
314, parágrafo unico	 Mot0r1ga.,

Dia 7 de abril de 1933

N. 47, Light and Power_t, 238 Z-
- Motorista.

Dia 8 de p.bril de .193a
3•1. 101, Light and Power, GS. t52 —

.MotoriSta.

't
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—

Dia 6

N. 1.160. Ceramica S. José, art. 85
— Motorista.

N. 1-10, Light and Power, art.„ 248 L
Motario•ta.

N. 122, Light and Power, art. 114
2lotorista.

N. 175, J.• Antonio Moreira, art. 144
— Motorista.

N. 180, Auto °olhos. S. A. art. 79
— Motorista.

N. 272, Einoroza ft . °nojos, art. 248 L
— Motorista.

N. 27o, Viação Brasil, art. -218 E e L
— Motorista.

N. $41. Viação Bra ,, i1, art. 248- E o L
— Motori-oa,

N. 3o5, Viação Brasil, art. 218 L
Motorista.

N. 371, Luiz Vieira $uto, art. 82 —
Motorista.

N. .110, Itemisoonça A.. O., artigo
248 E o L — Motorista.

N. 430, Noves & Braner, art.. 248 L
Motorista.

N. 455, Indeoendonoia, A.	 arti-
go 2-18 E — Motorista.

N. 471, ltio (le Janeiro A. D., artigo
248 .L — Motorista.'

N. 477. .T. Antonio Moreira, artigo
79 a- Motorista.

N. 477. J. Aroonio Moreira, artigo
213 L — 'Motorista.

N. -18,0. New, s	 11raner, art. 248 L
— Motorista. -

N. -182, Ronascooca. A. O., art. 144
— Motorista,

ertrge!:

• N. 801, Carloo G. Oliveira, artigo
-. 248 E e. 1. — Motorista.
• N. 801. Carlos G. Oliveira, artigo
.248 E • e	 Motorista.

N. 951, A. M. C. Machado, arto 7R •
— Motorista.

N. 1.019, llerminio L. Azevedo,
- art. 248 E e L — Motorista..

N. 1.019, llerinioio L. Azevedo,
art. 218 E e L — Motorista.

N. 1.588, Pinto & Irmão, art. 144 -.o
Motorista.

- N. 2.501, Antonio B. Pereira, aro
tigo 144 — Moto] iot .

N. 3.878, L. A. Salgado, art.. 144 --
Mortorista.

Erperiencia:

N. 52, Maoio Bianolii, art. 218 L
Motorista.

Dia • 7 de abril de 103n

Dia 6

. N„ 5,5Toaq ti i Itl C S Filtro, art. 102
MotoriSt.a.

Tno 7

Vomojo;

N. 2 /0,, David Pereioo, orts . 141
-159

Dia 6

N. 1.403, Atida F.. Bentes, art. 102
— Motorista.

Dial

N. 1.611, Primo Viegas, art. 102
Motorista..

N. LOW, Antonio Lopes, apto. 102
257 — Motorista.

N. 1.674, Dr. Heitor Bergallo, adio
go 102 — Motorista.

N. 1.942, José Antonio M. Porto, ar-
tigo IR — Motorista.

N. 1.958. Eduardo Yalle, art. 144
Motorista.
' N. 2.653, David C. Carqueljo, arti-
go 159 .7-- Motorista.. 	 •

N. 3.961, 'Mazzini Buena, art.. 144 ....
Motorista.	 •

N. 3.979, Eozebio 41,.. Marques, ar-
tigts, 144 —.Motorista.

N. 4.812 Roberto	 Ribeiro, artigo
144 — Motorista.,

Dia 1)

N. 5.424, The Yohoima E. Bank, z-kr-
ligo 102 — Motorista.

Diat

N. 5.617, Francisco J . R., 'ilho, orlo,
tigo 248 L — Motorista.

N. 5.822, Manoel Fernandes, artigo
248 L — Motorista.

N. 6.055, Dr. Hubert Moss, art. 159
— Motorista.

N. 6.161, Bernardino 'Ribeiro, artigo
243 L — Motorista.

N. 0.217, Carlos Duarte, art. '248 ra
— Motorista,

N. 0.441, F.ranciseo Antonio Pereira,
arts. 248 L e 257 —Motorista.

Dia 7

N. 7.026, Ant. Jesus, arte. 102 e 257
— Motorista.

N. 7.033, Luiz 'Strella, arts. 102 e
257 — Motorista.

N. 1.178,'Flavio Sá Carvalho, artigo
102 — Motorista.

N. 7.-815. Manuf. de Porcelana, adi-
o :248 L —.Motorista-.

Dia 8

Passeio:
N. -8.286, Oscar $a Jacyfietho, ar •

.go 102. — Motorista.

Dia

N. 8.454, Naim André, art. 248 14 Maril

Motorista.
Dia 6

N. 8.454, Nairn André, arts, 102
257 — Motroista.

Dia 7,

N. 8.783, Fernando Pinto, art. 102
— Motorista.

N. 8.854, Antonio Augusto, (artigo
102	 Motorista.

N. 9.303, D. Silva 15.t Irmão, artigo
.102 — Motorista.

Dia 6

N. 9.411, Milton M. Silva, arts. 104
C 257 — Motorista.

Dia 7

N. 9.675, Moysés Mendes, arts. 102"
257 — Motorista.

Dia 11,

N. 9.737, Julio Mendes, art.. 102
Motorista..

Dia 7

N. 9.936, José G. Fuentes, art. 102
Motorista.

•- N. 10.4360, David Pereira, art, 1012
— Motorista.

N. 10.674, Advirto N. Azevedo, adi.
go 389, §	 — Motorista,.

Dia 7

N. 11.228, Dr. .Tosé L. F. Penida
ort. 102 — Motorista.

Dia 6

N. 11.440, Luiz B. M. Sarmento,
arts. 102 e 257 — Motorista.

N. 11.515, Fiat Brasileira, arta. 87
e	 .... Motorista.

Dia 7

N. 1.327. Paul Boole Mac Nu, arti-
go 102 — Motorista.

N. 1.O77, Araujo & Abreu, art. 102
-- Motorista.

N. 1.379, Antonio Francisco, artigo
218- L — Motoriotao

Dia 17..

N. 11.518, Peretz -Zetlar, art. 248
Motorista,

N. 13.208, 3. Alves Peixoto, artig
248 L — Motorista.

N, 13.413, Joaquim A. Rodriguet
art. 79 — Motorista.

N. 13.754, Richad Meyer, art. 248
— Motorista.

Dia 6

N. 13.899, Dr. Ellos P. Dias, arti
gos 102 e 257 — Motorista.
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N. 16.968,
Motorista,

José Hollanda, art. 102

Dia 7

Dia 7

N. 15.124, Antonio L. Seabra, arti-
go 144 — Motorista,

Dia 6

Passivo

Banco db Brasil, conta
corrente. 	 	 .060 :0068.150

Fundo de reserva. 	 	 .400 :335$1'80
Redescontos,.	 28:2718870

1.404:7038500

.Rio de Janeiro, 8 21e abril de 1033.—
Alberto Teixeira Boavisia, diretor. —
Frederico Rego Filho, contador- tesou-
reiro.

aprovada pêla assembica e assinada por.
todos os acionistas presentes, ene
do o Sr. presidente a sess1ii.5" depois do
agradecer aos senhores acionistas o sei.1
comperecimento. (a) Luiz Dupug. —§
Edmond Plard. — Roger Mirilli.
Antonio Eugenio Biehard Junior.
Henri Delport.. — Paul . S -de liiempst.;

porprocuração de La Vigia S. A.,
Paul 8. — Manoel Moreird.1
— Yves Mainufly. — João Moraes. —
Manoel P. de Pinho. — J. It. Clauarie.

	(C —	 10 — 10-4-1933 — 528000).

T CANADIAN BANK OF COMMERCE

N. 14.465, Gilbert Ferraz, art. 389,
§ 40 — Motorista,

••

	

	 N. 14.6'78, Antonio G. Carvalho, ar-
tigo 102 -- Motorista.

Dia 8

.,

	

	 N. 1-1.840, Dr. Carlos A. S. Filho,
art. 248 L — Motorista.

•n•

e-n•

ALANCE'I'E DAS	 OPEPAÇÕES, NA- PIXAÇ4 DO
Rio UE .TANEIRO, EM 31 -bu :Nhuiço DE
1033.

Ativo

OCIEDADE ANONIMA VIGIA

ATA DA ASSESIBLÉA GERAL ORDINARIA REA-

122:5nr".16i' SEãifitDA CO :,: VOCAÇA0 A ji-"'

DE MARÇO DE 1933.

Gantei art .. 102 Aos -quinze dias do inès" de março de
mil novecentos e trinta e treis, nesta ci-
dade_ do Rio de Janeiro, na sede da So-
ciedade Anonima Vigia, á Avenida Rio
Branco n. 46, ás dezeseis locas. presen-

N. 16.606, J. TI. Rogers, art. 248 L tes onze acionistas, representando 160
— Motorista.	 (quatrocentos 'e sessenta) ações, confor-

me . consta dos ...livros de depósito prévio
Dia 6	 e de presença, o Sr. presidente, doutor

Antonio Eugenio Richard Junior, &ela-
N.' 16.632, :Suis' Achcar, art. 102	 rou que, tendo sido a assembléa°.convo-

Motorista. cada de acórdd com os termos iio:4'esta-
Lutos da Sociedade e • achando-se presen-.
tes acionistas em número legal, iniciava
os trabalhos, indicando o nome do ,acio-
nista Sr-. Edmond Plard para presidenteDia 7 .	 da assembléa -que, aceitando, convidou

N. 17 050,. Alberto R. Filho, artigo . .para Primeiro e segundo secretarios os
acionistas Srs. Luiz Dupuy- e ltáger Mi-144 — Motorista

.rilli. Constituida a mesa, por ordem do
Dia 8	 Sr. presidente, o primeiro secretário.: ' procedeu á leitura da ata • da assembléa

N .. '17.058, Armand Bevilacha, artigo anterior, tendo sido aprovada sem res-
248 L — Motorista. . 	 trieões-. Em . seguida, o . presidente convi-

dou o primeira 'secretário a . proeeder .
Dia - 7	 ( leitura do relatorio da diretoria, balan-

i ço e parecee.do conselho fiscal relativos
ao exercicio - findo. • PedindO a palavra;
• acionista 'Sr.. Manoel Moreirg-7propõs
'que Se disPenSasse a leitura dêsses do-
cumentos por serem do . amplo conheci-
mento dos senhbres -acioriiátas, solicitan-.
do ainda a sua aprovação péla asiemblea.
O .Sr. pcesidente,..Tegulamento que

	

	 .submetendo a votos abaixou com o decreto
pi-oPoSta do Sr. Manoel Moreira,..foi'.an...15.614, de 16 de agosto de 1922.
mesma aprovada sem discussão, absten-• '•	 inSpeor, Aulaury • 'Krnel.	 ' •
do-se do Votar os meánbros da diretoria
e do conselho fiscal presentes. Nenhum
acionista, pedindo a palavra sôbre esta

SOCIED1 1.7 5. ANON1MAS -parte da ordem do dia, o Sr. pre,siden-
Ed	 te declarou que	 passaria á segunda,.k) 

.:-.bonstante . da -eleição do. conselho fiscal
para 'o exercido . de 1933, para o que

BANCO DO' BRASIt . 	 convidada os senhores acionistas a muni-
rem-se das qedulas respectivas, o que

ze2ra.5.11ai22222 .. foi feito. Prodedeu-se a seguir ao escru-
tinjo ; secreto, .tendo .s, ido„ nomeados es-

- erutinadores õ primeiro • e segundo_ sé-
cretarios da assemblea,' apurando-se4"
:seguinte resultado :_efetivos — José Mi-

João - Moraes reeleito), Ltid-Du-
_puy-;---"sUpterites:	 •	 J.: R.-

...ClaverRri~es.	oger Mirilli. Es-
tando etgotada.á.
acionista pedindo a Palavra, o Sr. pre-
sidente solicitou aos.Senhores- acionistas
presentes para aguardarem'a lavratura
da presente áta, que Sol) em seguida,

N. 15.915, Avelino A. Faria, artigo
102 — Motorista.

Dia 7
N. 16.055„Toão M. Gaute, arts.. 2-.48

L e 257 — Motorista.
N. 16.055, João M.

— Motorista.
N. 16.063. Raphael

218 L — Motorista.
Carda, artigo

N. 17.074, -Amadeu A. Figueiredo,
iirt. 248 L	 Motorista.

Observação — A falta -do .pagamento
las multas, importa .na - • remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo
lamentar, de ac&do com o arti 364 do

taLANcETE Em 8 DE . ABRIL,DEM3
•

Ativo

Titulas redescontado's: ;1,494 :4198800•
'Despesas gerais.. 	 	 2838700

• 1 :494 :7038500

376:5928400

443:0308000

225 :6738040

883 :2658119
1.450:3148260

.13.528:2168052

17:6528200

40:5.48925

83:5418400

8.803:3458163
3.751:0088087

Total do ativo'	 33.023:9778746

Total do passivo.... 33.023:9778746

	

Letras descontadas ...	 3.120:741$200
Letras e efeitos a re-

ceber por conta pio-
pita do exterior. .....

Letras e efeitos a re-
ceber e m cobrança
do exterior 	

Letras e efeitos a ,re-
ceber e ai cobrança
do interior 	

Emprestinios em conta
corrente 	

Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Correspondentes do ex.:
. terior 	
Correspondentes do in-

terior 	
Titulos e fundos per-

tencentes ao banco 	
Caixa: :em moeda cor-

rente no banco, eia
outras especies, no
Banco do Brasil e em
outros bancos

Diversas contas

Passivo'

Capital_ 	 .	 • 5 .705 :8288810
Depósitos em conta

corrente com • juros.	 4.009 :863864.1
Depósitos .e ai c o n t a

.sem juros 	 	 6.500:1478121.
DepÓsitos -em conta de

.cobrança do exterior 	 443:0308000
Depósitos .ein conta de

cobrança do interior 	 225:6738940
Titillos em caução e em ,,	 .
. 'depósito •	  14. 978 :.,5308312
Caixa Matriz 	 	 4:239$6.20
Agencias e filiais no

exterior 	 	 4-5.5 ::255$699
Çorrespondentes do in-

terior 	 	 98500
Diversas contas	 '11:4008000

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1933.
The Canadian Bank of Conmeree.
R. H. Mc Dade, gerente. — H. C.
Bantiejd, c.ontadbr.

(G-2 . 355-10-4-933-618200)j
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a ..dar.-a• Ias_
, ~ARRIA PETROMral/tA	 rigorosanieula o saldo doi.k lucros varifi- • to ananime da assoinblOa em ratificar

.	 • - -• ' '-va -* '.- ''.---""a`"	 eados no am., a dar-voa um dial-deado tal indicação. Pedindo a palavra o. dou-
4....m W;-4,9R15114.1-'1"1 °MIAL-'ia	 4 forçado, sato base para continua-los. • or Vicente , Carina e acentuando a decti-•

laSipalaffr.tál.CPieftettCr- Quando no tina passado- vos dia:amos que , cação t operosidade . do Sr. • joão Pe .., • .-
Ans vinte 'de Março' de- '1933, as dezes- . breve tarjamos os dividendos restaura- reira da Fonseca, requer que na refor- •-•

acis horas, reúnitios ao salão - do 5" aua dos. ninguem poderia prever parti . breve ma dos estatutoe• adaa•aoriedade fossem .'
dar do predio da rua 13 do Maio afinfe- os fatos que ai:mamariam enonosso pais; aproyeitados s.eus esforçaa afim de que
-os 33/353 nesta Capital, acitinistas ré- e, que nos levaram de .novu a irresnla- continuasse com tunesina eficieneia a •

presentando por si e por procurações ridades noa traballioa das fábricas. M- prestar seus lia1105_1 0s aerViCera á compa-
lcievidamente arquivadas no eseritorio tini, para uni periotio de incertezas como nhia, o que é. pela assembléa, unanime:-
da "campanhia, 1 a .462 ações, com di- o que atravessamos. o estado da nossa mente aprovado. Pedindo a palavra, .o
reito a /.116 votos, o Sr, Luiz Gonzaga companhia é bom, e si _alo não fosae de Dr. José Soares Maciel Filho acentúa os,
;Vieira Junior. diretor-prealdente, assu- incertezas. diriamos que era propicio a, inesthriaveia serviços prestados á com-
miado a presideneia, declara aberta a em breve. voltarmos a obter resultados' panhia pela administração que. vem da •
assembléa e indica para presidi-ia o compensativos para os saerificias . _que ser reeleita. em unia atitude que paten-
acionista Sr, Dr. Augusto Casar Bois- sé tens passado. Acompanhando os. es- teia a nobréza -dcrs senhores acionistas
ison, que, unanimemente aclamado, sob forços feitos peia digna diretoria, vos da Companhia Petropolitana. Permitin-'
uma salva de palmas, assume o seu lu- propomos que sejam aprovados os seus do pautar os seus atas na prudente ex-
gár- á mesa e, depois de agradecer a ia- átos e contas relativos ao ano findo em periencia desses dignos administradores,
Meação dó seu nome • para presidir os - 31 de dezembro de 1,932.. Que seja'mau- asaegura á aasembléa que procurará dare
trabathoa, ' convida para * secretarias O tida a nossa proposta aprovada pela tis- ao cargo para que vem de ser nomeadtaa
Geb... Dr.- . Mario Lamberia: Lacerda e . isembléa geral de 21 de março de 1927, . toda a eficiencia de gemi esforços e de-
Fraudada allorano, que ocupam os res. relativa ao pra-labore concedido á dire- sua boa vontade, para não desmentir •ta
peottraa jtigare'. O Sr. , Presidente mau- toria. Que sejam coasignados- em ata confianca que em sua pessoa foi deposta
ida.letaaa 'artúrie0 da 'convocação e de- louvores á digna diretoria, pelos rale- tada nem sõpela diretoria, senão tam a ã
orara que'-á'ordena dos trabalhos 6 o jul. vantes serviços que em época tão espia bem pelos acionistas prcaentes, que [(ca..'
içamento dos átos o contas da diretoria, nhosa- prestou com abnegação .á nossa bam de.arn um gesto que muito o penho-a
x'élatiVdS ào 'exerc ia0 dá 1 932, e a alei- companhia. Rio de Janeiro, 21 de teve- ra,. referendar Osso ato. Pedindo a pala--'
Oito da diretoria e conselho fiscal que relvo de 1933. — José Antonio de Sou- vra, o 1)r. Pardo Junior dia alue não po-
terminam os seus mandatos. O aeionis- za. — Luis Autonio- te Moraes. — Att- dia deixar ife tentar interprotar o san-
ita., Sia , Manoel Goinea . Moreira pede a gusto Cesar Boisson."	 tirrtento ananim° da asse-111)314a, diante
palavra' para que a mesa lhe .desse cri- O Sr. 'presidenta põe em discussão o - de um faio -talvez' inédito na vida das
plarecimentos sobre a mudara% dá co- reiatorio, atos e contas da diretoria e sociedades- anonimas, vendo-se esta Ma-
gna° da sede da companhia para ter parecer do conselho fiscal, e não haven- sernbléa honrada com a presença de
&ligar no kcal onde nos achamos reani- do quem pedisse a palavra, submete á duas ilustres damas, dignissimas acio-
41os. 4) Sr. presidente diz-lhe que a votação; senda tudo aprriv.arisa unanime- nistas da companhia, as . Eximias senho-
Causa :tataaexta l icada nos anioOloa do niente,aabstenda-se de..a •atar :as _ direto- ras baronéati de Mattos -Vieira e D. SB- -
,100avaisaaaa, a- ~miada ,aa gi'de,' que res e anambrris do coraaelhar.fiscal. O. vira Pinto de Azevedo, que vieram em-
não .cp,mportava o número' de *Nortistas' : Br, presidenteadeciara finda a Prilneira prestar a ésse gramas -a esperança de que •
bua 'ffivittecrtsvçtaatrOara tomar Parte na •-parte dos trabalhos e • levanta a, sessão, advirá para a companhia uma nova -era.-
agseMbléiti ae -mia a'staa pratica não : era por cinca minutos, parir qua aos senhores. de- tranquilidade. segurança e concórdia,-:
saatta‘nenéldada ati"aida da' campai :Mia, acionistas Se preparem com . codufas para: como o periiibr de sua grandeza e pros..
qge antigamente já se fizera isso, Saa a eleição :da diretoria e-marnbros do paridade, requerendo que -se :-consignasse'
ralinliandna-o, • peda- á . palavra ó acionista • caoselholiscal e suPlentes'; -0 A Sr. Go-- • em áta os entusiasmos da assertabléa pot,'
gat,v;pE aparata-audio , - e, diz que lei -- més Meraira.propõe que- se nomeie para asa ° fato ausnicioso, significando a mesa.
iliata

iS'a
a 'OVO:dadas anoniams' nãoa 'proíba escrutinadorea. -Srs.. Drs. Beaumoni ás mesmas Banias senhoras, toda a :eia,
"e l	 tinata tal Cvacação, apontaado á - e Paretaa junioc.i aEsta agradecendo a pressaa aos nosso, aniausoa . A diretoria

dispositivo	 a_declibando dia convite, pede tanaluntamante - agradara pentrairada. aos'a ivo da -lei . ena que 'se ajaistn.tal '.- - 111dicaçãOS
19.044	 .. O br , Matreira akradece ta permissão para apresentar em substi- 'Saga acionistas mais -esta prova do Coa-
in e ' ao; • itiOnatrqnó ''ge .. aehhve plé- -. tuição o Dr.: :Vidente Calmo, que aceita, -fiança que acaba de lhe ser dada reale-
qaPIPatn, íg.atlafettpc affl . ela s o Sr. prea; sendo ambos aprovados Pela' assembléa. gendo-a para continuar a dirigir os des••
¥ciOnfej4an da a ali.aniv'lee a ata da dl-' ' Feita h Chamada . são reciailiidas 123 co- tinos da corapanhia. O Dr. Beaumont
tiinaaa erabléa geral, a ciu41 foi digpen- . 'dtilas qüe, apuradas. dão ‘,•soguitil$3 re- propõe una voto de louvor 'á Mesa pelo
ada por. proposta, do Dr. Albero Beim- saltado: Para diretores — Srs.: Luiz modo imparcial e atencioso com queart .

monta aprovada pts.iá asgeinbl4a . devido a' .. Conanaa-_-"Micira Jautiorató~ff 'Votas; presidiu os . trabalhos da assembléa. O
W !eido. ,publicada o :- lida pela maioria Antonio 'José _Pinto Osorio Junior, com Dr. Balés:im a agradece at gentileza (lasse
ligai, ~atm presentes.. 13asta'am dig. .1.1 -fil .a.;ofiis; is -AiifOnió .Valentaacána O vo- gesto e encerra os trabalhos ás dezes-
sissã a sua redação. e submetida á %,6-' 'to4. Para .on!,.e.lirr TiSaar ,ta.' José sete _horas, mandando lavrar a presente'
(anu la amanimemente aprovada. O se- •• Antonio de 40p4a, túlz Anteiaio de *Mo- ' • ata pára ser assinada pala toesa e pela co -:
nhor presidente--manda ler o relatorio ' raes g,Da,.,_25.aos i.pto a:esar.. RaiSaan„ -coai . Inissãoicomeada pelaaasembléii¡e comiptlia
al,a diaetania, ainda Por proposta do dou- rato* votos cada um. Para sapientes -- • la • dos seguintes Srs. acionistas: -Dou-
Mar' utriont, é a mesma dispensa.da ': Brs . ; Alerto _Catarata . Pinica: aoni 1 , 00' - lar Vicente Carina,- Dr. Raul- Beagal& C

ase nbliéá, por-'já ter- sido- publi- yotõs •-a:".1)r. _Maria Laniberti Lacerda,Coni Dr. Salvador de Araujo Jorge. — Ait-
.peWimprenaa e distribuido -arraio- - 4.111) votos, e Victoria n gomes de Avel- frusto' Cesta' Boisson. :-' Mario Larriberti

43010 acionistasi • O'Or. • presidena amar: com 1.010 Vptos, Sao aclamados e Lacerda. — Francisco gorano. — Via
• ater Q parecer tio conselho fisaa cri/passada diretores os dois acionistas ocnte Cariwo. — Dr. Rani 5: Bergato'.'2.-•

feito pelo relator do mesmo; . maio votados o para o conselho fiscal .,R , Salvador A. de , Araujo .rorge,...
441kut,ou .0. -dif .- QoUra , - E' - este o - tiu,plentes os nomes acima referidos. ta:a .	 -

(1,,,aaeta41.933. --a 149$900)‘.
, É!"Bra. acioniatas: .0, conselho- ara prosidealeaaterece a palavra aos se- .-

1

pinueidaaanartte os livra% Ira- -- bera .seda-airihnitiio <lã,- diretoria no'	

N , ri' 4/0" .......4S.4. . 'naaimprimento de suas atribui- .- ilhorea •-acianialaaa l O Sr. Vieira Junior 	
.4	

•	
"'	 0

-se na aéde da cortapanthia ,c • pedraaapalavra e adeclara, gap mu jo ema	 *./e'AitOlinA *Fim MARTINS

• ntariaaa rate 'estio , escritos- , -mear acr • subadirctor. dava,,.-conheci
-11.atisl' e - ara perfeita exatidão.chni --.• á assarabléa do.. Qile tx diraikria. a_	 veilf,Laaaaas-	 • e : -a.a.	 ,RE:frOg

.	 ..
t , .., -, resentadbsa MS 'mapas' a anosa ' 'ra • convidar .' i ttala	 penbar essa "------	 • - ‘ - • .	 a )38 : 933 . ! a

ou conhacimento do 'relataria- funções aaarioarieta ,..,. 04, 3,40 Board - • Aos vinte e oijo: da março de 1033, a
ipiteria, onde . ericoritrarels relatados , • ilaaleal-Filliaibparandía tua aajie ato ie.. ' 14 horas, na - s‘de. .da ' sociedade, . 4:' rqa

mutiggwipais fatos Ocarridba na -ano - fina, ulin aiirprovaciatuada asseanb1éa,.....0•.Dr . A: 'de São Pedro n. 67; tfeuairam-st os' iie-
alataag„couselho . fiscal -alava' a- diretoria. "berta arteaurardntaieda. a-painvra o propõe nhores acionistas cous'autes do livro de

401$2,,SW atitude preferbido apresentar- --• qürs ai )lasaa .n-iblilaar' efetandassé 'ti tio da presenori; de acordo com a- convocação.
otos:~ balanço . 4impd com '41V- neta -. direldinaa isastieittido para.,--0-- . cargo de feita pela imprensa.
-sWeis. patos preços reais, dennfmaTrande - en.b-iiiláztoil; svsre . Jaiséa Soares tklticial	 O Sra Guilherme- B. Martins, ,prest.
fat,".'...tl»..„,.11., A	

Pilho, e a assembléV: • 'iatip'çittente alente ` ala satéledade,adealdraa. haver nua
c-ittr4. ..umoiaada novamente per toa_ saldo , aprova a indicaç ão, af."-.. • "%i..4s, .no Mn' /liara legal,' podendti'furiefonar a, iiisatli
Opa hearmoD5es.,	 - da diretoria tranapardebtsikir :trlei .hiRa'"nté",•,' :Anit.%._,Qtkéttti propila alua ata

'
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Para diretor-gerente, .Faosto 13, Mar..,.
tias.	 _

Para diretor-técnico, C. .13.. 13eeby.
Para sob-diretor, Adelino Correi. 031-p

pres;ada unia homenagem á memoria do
Sr. Maric Sono:1, mandando-s.! lavrar
na á.L ., uru voto de pezar, como prova da
gratidão pelos relevantes serviços pol,
èle prestados á sociedade. A proposta
foi unanimemente aprovada.

A seguir, o Sr. (Joinerme conVlda'
4k.; srs. acionistas presentes a escolhe-
rem o presidente para dirigir a sessság.

Aclamado presidente. o Dr. Ruy Vac-
eani assume a direção dos trabalhos.
4,0avidando para 1° e 2° secretarios 41:4

grs., . Adelino Corrêa de 'Oliveira e Hugo
d.] Silva e Oliveira, respectivamente.

O Sr. presidente manda proceder á
leitora da ;da da assembléa anterior,
que. posta em discussão foi aprovada
solo debates.

Por , já ter sido publicado pelt. im-
prensa e distribuido em folhetos, foi
dispensada a leitura do relatorio da di-
retoria.

Em continuação, foi dada a palavra
ao Sr. Franklin Behianno Coppas para
lili, o parecer do conselho fiscal, que
conclue recomendando aos Srs. acio-
nistas a aprovação do relatorio, balan...

/00•0000,-.....- -4.,	 .

Ço3 e contas da diretoria, referentes ao
exercido de 1932. Postos em discussão
os documentos em 'apreço foram a.pro-
v410,s, unanimemente, abstendo-se .de
votar os interessados.

Passando á segunda parta dos trata.-
fluo., • o 5i ., „ presidente que .ia m?,r
procedida a eleição para a diretoria,
membroSUo conselho f iscal e suplentes.

Havendo uma proposta para que tós-•
sem conservados os membros do con-
selho fiscal -e Siiplentes do exercido
anterior e”	 Gro-rke-A.' White pon-/	 ,
dura que Seria conveniente a • substi-
tuição do Sr. Libanio da Rocha Voz
pele Sr .. Adenuir Alves Bebi-ano, visto
come--argrtin ,seti/for; no moinente. &ba-
se em S,ão Paulo. O Sr'. Ademar, en-
tretanto, recusa-se a aceitar a indica-
ção dg Sr. White, propondo que fôssem
mantidos no conselho os mesmos aci-
onistas que serviram no ano passado.

Procedendo-se á eleição e apurados
os votos, verificou-se o seguinte resul-
tado:

Para diretor-presidente, • Gui
13. Martins.

Para	 .,„to-da pe, tor,	 Milt.uui	 Mariwes•	 ,	 ••	 _

Para membros do conselho

Dr. Iluy. ..Varepoi.
Libanio	 Vaz..
Fmtriettrf-Etetrit'ito- Ceppas.
Para suplentes:-
Hugo da Silva e Oliveira.
.Alexanctrc tkIrré'it• Picanço..
'George	 -

Achando-se- -resolvidos os a.ssunto4
que inotKarani a reunião, o Sr, , pre-
sidente encerra os trabWhos,	 Ungo.,
da Silva d Oliveira, 2° secretario, lavro . -•
a presente áL que será assinada pela'
mesa. — Dr. ,Ruy Vocéhni, piesidente.

.Aderino Correla de Oliveira,. 1° secre,,,
ta-rio. —litigo da Silva .c Otiveira,.20
cretario.

•

BANCO DE CRÉDITO GERAL
BALANCETE EM 31 DE MARÇO DE 1933

Ativo

PANNd 'FÁBRICA DE VIDROS E CRISTAIS O . àR.ASIL:
"ESBÉRARD"	 '

• - -
nELAmonio	 .pliudonr4

Letras descontadas
Letras e efeitos em cobrança 	
Valores. em liquidação 	
Emprestimos em contas correntes 	
Sociedade Cooperativa, em liquidação 	
Valores. caucionados . . 	
Valores depósitados
Administração de bens e valores . 	
Inoveis

Caixa:

Em moeda corrente ...	 64 :2528540
Nos Bancos . • ...... ;:	 - 232 :0608645

Diversas contas	 9-•

9.453:2478413

Passivo

Capital	 . 	 . 	
Fundo de reserva 	  1.361 :7281670
fundo de bonificação e di-

videndo 	 S	 192:9788670
Lucros suspensos -. 	 	 1:1488687

Fundo de liquidação da Cooperativa 	

Depósitos em contas correntes:

Á disposição 	 	 693 :0238430	 .
Sem juros . 	  • 454 : i83$880
Particulares	

▪

	 •	 •.57:5408080
Com aviso • 	 	 157 :9258350
A prazo • 	 	 149:2838600

Sociedade Cooperativa, em liquidação
Titulos em caução e em depósito. 	
Irens e valores, c/alheia 	
Credores por titules á cobrança 	
Piversas contas

9.453:2478413

• Rio de Janeiro, 31 de março de 1933. — Diretores:J. e.
fanot. — Bruno Cezar OtCro. — Contador, S. Carvt~.

2.,7394-.10.4-933-ry9$6001.%
_ .

Srs. acionistas:„.
Submetemos ao vosso julgamento id balanço das; opera,- .,

ções desta companhia no ano de 1932 .e lambem os anexos dR .
mesmo e o parecer. do ,conselho Siscal.,.• • ,;

Três fatos destacamos por nos parecerem. sintoma
a) nossa produção ultrapassou todas aS anteriores, 3

gindo a 2.406 tons. e 905 quilos, na fabricação dg ,yidro „
branco comum e em côres;

b) a produção de vidro Neutild para ampoulas. ç
fins que exigem rigor, tarnbem aumentou. consideravelMentk,
e fornecemos para o Instituto Oswaldo Cr ,ila e os . prinenaie.:
laboratorios, concorrendo vantajosamente 	 ni. os. ginilares,;,
estrangeiros, pela sua otima qualidade;	 .	 '

c) foram sindicalizados, de acôrdo. corri .lei, os operarioâh
.vidreiros e classes. anexas. Registrámoa :urna gréve

rarios em . nossa fábrica.	 . .	 .
• ,

Em conformidade com os nossos estatutos, os Srs, ati1)-
nistas deverão eleger os novos- membroS:;do . conselho
e seus suplentes para o exercido de 1933,
.	 Para qualquer, informação Mais rninticieSa,• fiCatii6g *171.6
vosso inteiro dispôr.

	

Rio de Janeiro, 28 de março de 1933.	 Diretorresi2,
dente, Eduardo Parmot.' — Diretor-gerente, Etienne liNlierard.

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE nainivinno - ,nig

Edificios e terrenos 	
Máquinas, moldes e fornis.. 	
Ações caucionadas 	
Moveis e utensilios 	
Veículos e semoventes
Embarcações . 	
Caixa 	
Obrigações a receber 	
Contas correntes 	
Titulos em cobrança. 	  	 h,
Manufatura • 	
Almoxarifado	 	 Po. 9

Produtos manufaturados .....	 . 	
.Refractarios . 	
Construção. 	 	 ......... ..

Deposites em caução”. 	
Apolices federais ......., 	
Apolices municipais ....,.,..... . 	
Depositos judiciarios 	
Premios de seguros 	
Selos dç consunno• • • • • • • • • • lb 1110 I	 e •

I

7.1'06$/b3

"	 •	 •

.	 t";

2.925:0298020-
731:126~
682:990060
913:5721800

.254:1251251
1.626:3908660

57:5008000
1.1800008000

174:8211400

296:3138185

611 :3708137

...

2.350:0008000

1.555:8561027

124:8148109

1.511:9568340

8:7898205
1.683:8908660'
1.180:0001000

731:1268900
306:8138872

Ativo
2.23777$216
1.623 :MS

50 :01M()06
27:01328400,
22:5298000
20 :5538206_

•
,

28,:368$406
12:5048016

'..11 8 :1768216
•663 :7498386
121:2088666
154:8918606
962:8648070
32:5728660

• 55 :4'518320
1 L.'000$000
• 4668'50

• • 1 :tomo()
A :78,080Ci0

:222$001)
f :4188$65,0

• • • • e •

.. •	 • • 41,•

•

C.•



Débito

518:33789n
397:6178060
171•5798360
161:0308820

3(4:0008000
62:5738700

219.•7388980
6 :9268060

66:590,000
3 :0098190
2:5038200
2:2918800

93:200$290
76 :9098610

2 :6918180
5:5208000

201 :2318800
19:1898880
18:7318930
22'626t610

fr'rdito
2 112.26080

5.278$470

7334	 Terça-feira 11
r.,	 /1,T n •,"	 T Abril	 193;

Passivo

Capital . 	
Fundo de reserva 	
Fundo de conservação	 • • •

Fundo de assisteneia 	
Caução da diretoria 	
Contas Ourrentes 	
Contas correntes bancarias 	
Obrigações a pagar 	
Endossos para cobrança 	
Titulos descontados 	
Salarios flpagar 	
Apolices caucionadas 	
Alugueis a pagar 	

7.177 :8688530

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de 1932. — Eduardo Pa-
'risot, diretor-presidente. — Etienne Esbérard, diretor-gerente.
Antonio Ferreira Filho. contador.

;DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS " , ENCERRADA EM 31
DE DEZEMBRO DE 1932

de Vendas mercantis 	
de Diferenças, conta almoxa-

rifado
a Despesas gerais
a Juros e descontos 	
a Despesas de vendas 	
a Descontos mercantis 	
a Administração
a Repaws e conservação 	
a Quebras e devoluções 	
a Diferenças de cambio 	
a Alugueis 	
a Moveis e utensilios 	
á Veículos e semov•erites 	
a Embarcações 	
a Fundo de reserva 	
a Fundo de conservação 	 ,
a Fundo de assistencia....
a Almoxitritado
a Máquinas, moldes e fornos_
ti Manufatura 	
a Produetos manufaturados 	
a Lucros e perdas 	

• uisos causados pelo fechamento total do mercado de São
Paulo e deixou-nos um prejuiso de 11:2818152, após atender
ao serviço de juros no valor de 11:1928159, sobre nossa
divida.

Com o pagamento amigavel do R. C. Brown, da demanda,
que importou em 50:6168320, conseguimos amortizar réis
46 :83$300. de nos ,ats emprestimos a juros. o que aliviará á
conta de juro:, no proximo exercicio.

Não obstante as dificuldades acima mencionadas a cir-
culação da. "Brazilian American", foi a mesma do ano anterior,
o que equivale, na realidade. em aumento. considerando que,
(inrante o movimento paulista, a revista deixou de circular no
grande Estado cafeeiro.

Durante 1932, foram lavrados dois termos de transferen-
eia de ações por venda, no total de dez ações. — II. M. Sloat,
presidente. — P. IV. Fitzpatriek, tesoureiro. — G. L. Lan-
dsberg, secretvio.

witeo
ANCA GER XL, EM 31 DE DEZE'M (IRO DR 1932

Ativo

41:onl ralos	 .	 	 150 :0008000
Wouinas	 e	 instalações 	 283 :750900
Instalações 75 :2028740
Terrenos 43 135$600
:Moveis e utensilios 	 30 :670$380
Ações caucionadas 	 24 :000000
Alnloxarifado 1 1 : 2 6 5$ 5 3 7
Caixa	 e	 Bancos 	 1 :6008300
Contas a cobrar 	 32 :291$300

Conta deficit:
A n t e r i o r	 	  ,	 28 :9828380
Ano	 1932	 	 	 11:2818152 10:2668tR2 692:1798280

Passivo

Capital
Caução- da	 diretoria 	
Certificados de anuncios 	
Fundo de depreciação 	
Contas a pagar 	
Comissões á pagar 	
Salarios á pagar 	

	 	 500:0008000
24:0006000'
11:692$500
20:8798080

128 :5271;709
2:9868000
1:0968000 692:1798289

2.000:000$000
280:0008000
80:00~00
22:0008000
50:0008000

9.331:692$510
A.241:8128540

260:0008000
663:7498380
155:9488800
88:6658400

1:0008000
3:0008000

2.117:538$750 2.117:538$750

Rio de Janeiro, 31 de dezembni de 1932;	 Eduardo Pá-

:risot, diretor-presidente. — Etienne Esbérard, diretor-gerente.
Antonio Ferreira Filho, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:

Ci conselho fiscal da Companhia Fábrica de Vidros e Cris-
tais do Brasil "Esbérard", tendo examinado minucitasamente,
o balanço e anexas relativos ao exercicio de 1932 e achando
tudo em perfeita ordem, é de parecer que sejam aprovados
todas as contas e atas da diretoria referentes áquele exercício.

Rio de Janeiro, 22 de mar de 1933. — Dr. Primitivo

.)109,eig.	 D . Raul Penno.	 Dr. Waltlem,ar Murgel Dutra.

	

(C	 2352 — 10-4-33 -- 1376700,
••~1.

— 11. M. Sion', presidente. — P. 11". Fitzpatrick, tesoureiro,
— G. L. Landsberg, secretario. — Julian. F. Hammer, con4,
tador. — G. L. Landsberg, diretor-gerente.

CONTA DE "LUCROS E PERDAS", PARA O ANO FINDO FM 31 DE DEn

ZEMBRO nc 1932
Deve

Alugueis . 	 	 22:7208000
Pagainentos da oficina 	 	 23:9028900
Ordenados . 	  78:1048500
CoMiss6es pagas 	 	 20:8208600
Almoxarifado	 19 :3388703
Despesas gerais 	 	 15 :7156700
Juros^ ^.	 11:4926159
Colaboração	 6:5948800
Imposto e licença 	 	 4 :9248400
Contas incobraveis 	 	 4:9748220
Despesas judiciais 	  s•	 1:002$000
Seguros • 	 	 810000 210:3996982

3. A: BRAZILIAN AMERICAN

ftELAT01410 Ra: DIRETORIA	 .

' • Durante 1932 W crescente crise com a quéda continuada
ao vor das e1portaç6es brasileiras, diminuição ainda maior,

,kk!s írnortações, reStriOes • seVeriss inias sobre cambiais ' ' e;

érg iflatO, o kruentavel movimento revolueionario, em São
imRo, nito para deixar de repercutir na vida desta soeieda0:

renda da revista foi de 199:1156830, em 1932, eln - COrn•k-
';`1 O 00111 a58,:173.350, *Ti 1931, ou uma diminuição:-da.:4,.	 43e0. xdOsPens foragi fào 404 :8778480, ela 1931:.R.

'AU a data do	 em Sáo Paulo as operações'de
1U~ II.JA CAUDA tu.. cro Atte desapareceu com os pre-

-

haver:

An.uncios • 	  164:0008200
Revistas e assinaturas 	  34 :8518400

Cambios e descontos 	 	 264230

.100 :41.56830
Prejuízo liquidado este ano . ..^..	 11:2846152 210:3998982

— H. M. Sloat, presidente. — P. W. Fitzpatrick, tesoinseiro.
--; G. L. _Landsberg, secretario. — Julian F. Rammer, CM-
tader. -- G. L. Lemdsbe.rg, diretor-gerente.

I



_
,

da Companhia Nacional de Purificaçãoi
de Sal, S. A., convocada especialmente
para deliberar sare uma transação para
ultimar questões judiciais pendentes e
que já foram objéto de uni contrato
preliminar realizado por ,escritura pú-
blica com o Sr. Eugenio Sanches Gon-
gora em 22 de março último, e, bem -as-
sim, do venda de parte dos maquinismos
pertencentes á mesma companhia, como
tudo consta dos avisos publicados pela
imprensa com a antecedencia legal. De-
terminou, em seguida, o Sr. presidente,
a leitura pelo Sr. • primeiro secretário
das escrituras lavradas no livro número
duzentos e onze, a folhas sessenta e qua-
tro, do tabelião do 18° Oficio, e livro nú-
mero duzentos e nove, a folhas noventa
e nove verso, do mesmo Oficio; para
pleno conhecimento dos Srs. acionistas.
Terminada a leitura, o Sr. presidente
declarou -aberta a discussão sare a
aprovação • do acôrdo e transação. objé-
tos da primeira escritura e ratificação
da venda realizada pela segunda, nos
termos em que ambas estão lavradas.
Ninguem usando da palavra, foi posta (t
votação a mate-ia ula ,ordem do dia, sen-
do unanimemente aprovada, ficando a
diretoria, por proposta do aeionista se-
nhor eloutor Luiz Sergio de Amaranto
Cruz, tambem unanimemente aprovada,
investida de plenos:e ilimitados poderes
Para firmar a escritura definitiva de
acôrdo e transação. E, como -nada mais
houvesse a deliberar, .o. Sr.. presidente
pediu a presença dos Srs. acionistas até

lavratum desta áta, que lhes sendo
lida, assinam comigo,- .primeiro secretá-
rio José Firmino g la Silva, que a fiz e
subscrevo,— Enrico Teixeira Leite. —
Luiz Seroio de Amoronte Cruz. por
procuração -de D. 1.1ufina Torres de Ama-
rante Cruz, Luiz S. tie , Autoroute Cruz.
— João de 'tomai*.	 José_ Firmino- dcW
Silo. Está Conforme,: Rio de Janeiro, 8
de , abril de -19-33	 ,
, •	 ,(C-2.364;-10-

RICA TERRESTRES, KARI-
OWS AUIXEXTESN.x.,-

Companhia de Seguros

APE,F.SENTADO	 iisse...m
DLIVAIJIc I1AL ortniNÀtki_k DE 12 DE Joaur4
DE 1933

SUL

ge.1;fe ira 11
	

DTARTO OFTCTA TJ	 Abril de 1933 7:5"

MPANHIA SUL MINEIRA riE. ARMA- refaria, agradeceu a prova de confiança
que acabavam de receber, assegurando
que,, no desemPenho dos. deveres do cor-

'A DA A.S ' '	 entAL MOINARIA,	 5'0 que a assembléa acaba de lhes

	

A EM 15 DE MARÇO DE 1033	 fiar, não pouparão esforços para que os
interesses sociais atinjam o grau de prosa

Aos quinze diaá . do 1-0:s de março ,de,. petida,dq que todo- desejam.•
novecentos e trinta e . ires, na sede

da coMpanhia, á rua da Quitanda, cento
e noventa e um, primeiro andar, pre-
sente numero legal de acionistas, o se-
nhor Sebastião Mendes de Brito, diretor
da companhia, abriu a sessão, lendo- o
-anuncio -de.. convocação publicado no
Diario Oficia de vime e quatro de feve-
reiro passado e declarou os fins da reu-
nião, que era o de aprovação de contas
• .balanço de mil novecentos . e' trinta e
dois e 'eleição da diretoria, dos membros	 Rio de Janeiro, 15 de março de 1933.
do conselho fiscal e seus suplentes para — Cid Aze-tredo-Evora, 2 se,ecretario.
o exercido de mil novecentos e trinta e Azarias de Brito Sobrinho. — Aloje Fer-
Ires. Pediu que -a assembléa indicasse reira de Souza. — Cid Azeredo Evoro.
uni dos presentes para presidi-ia. Anta- — Seintstião Mendes de Brito. — Milton
mado o Sr. coronel Azarias de Brito Se- Guedes de frito. — Guilherme Fortann-
brinho, assumiu a direção dos trabalhos, to de Alpoint. — Adolpho Olyntho Gue-
agradecendo a Andicação do seu name e des de Brito. — Jadthel Lorédo.
convidando para primeiro e segundo se-•
cretarios, respectivamente, os Srs. Alair
Ferreira de Souza e Cid Azevedo Evora,
que aceitaram -os- cargos.

.1no~ :;.t

Ninguem mais usando da palavra e
nada mais havendo a tratar, o senhor
presidente encerra a "reunião, agradeceu-
-do o comparecimento dos senhores acio-
nistas, mandou lavrar a presente ata,
que foi lida e aprovada sem debates, por
unanimidade. E eu, Cid .Azevedo Evora,
segundo secretario, lavrei-a e assino con-
juntamente, com os demais acionistas
presentes.

MINISTERIO DO Til ÁBATAIO, INDUS-
TRIA E COMERCIO

-	 -
JuNTA - COMERCIAL DO .DISTRITO FEDERAL.

Certifico que, per despacho da Junta
Comercial de .6 de abril de 1933, arqui-
vou-se nesta repartição sob o n. 10.732,
o documento referente á Companhia Sul
Mineira de- Armazens Gerais, a saber:
Ata da assembléa geral ordinaria reali-
sada em 15 de março ultima que apro-
vou o relataria e contas .da diretoria e
o parecer do conselho fiscal e elegeu 4
diretoria, o conselho fiscal e suplentes'.
Eu, João Ilygino de Araujo, 1" oficial da
•Secretaria desta Junta, passei a presente
.certidão.

quatrienio de - .1933-A937, suspendendo
então, por quinze- minutos, a sessão

•-afim de seremn lireParadas as. • cédulas:
Reaberta a sessão, feita a chamada pelo
livro ; de, .presenças,. recolhidas as cedu-
laS e . apuradas eslas, , Verilicou-se o sea
guinte reshltadellOara. itiretorgs,..Seha•
tirio Mendes de 13rilb _e "M i non ' Guedes
de -Briterrettrn 'quatrocentos; e quinze -‘•
tos, Cada	 Para mero-bisas, do ..coi

-Pedro-.de

-	

A' DA QUINT4, 4, SEEMRLEA „GERAL EXTRA-
ItÊTP.IrAtelr"DX-teMPANITIA NACIOItinr-tiEdrriire—Afíitreis Derineval .Dias. e coronel'

PURIFICAÇÃO DE SAI, S. A., REALIZADAAzaria-5—(Tc I.(1.: 1	 I' nlio,. atui,* _reei
to -e .-eSfer-MITZ)7:17COln, quatrocentos. e 	 EM 8 DE ADEIL DE 1933

Para 'sul-dentes: •• _Aos mio dias' do rne'.s, .de abril de milArthur Lacerda,. pinheira , • 'Dr.' Viihd
noVecentuà é . t,rinta e , tres, pmsentes:Dias e Alair •Yer.reira de &alia, 'tãni2;

	

.• duas horas -dii •starde, na ,séd.e	 ,Compaabem eleitos c
i
oni': jiititrocentds'	 qiiiiize

votos, cada um... „.	 iihia Nacional • de Puriticaçsto de Sal á
Avenida Rodpigites Alves • n. 831. -nesta. •••Estando presentes -os 4.11ref4)res,drn li âmeiro, aeioni.,stas

cais, são peda presidente	 assemb•Na	 Lagdá	 sps_empossados nos.;respeetivos. earg,o,s para	 ações,--.0.15ejain'in"iventa e seis porentrar em era	 delloiS, çie - Pre "Ti-  ' emita' e sei scentos e sessenta e seiS,as formalidades	 (.96 666 ,	'471O'eapit.al social, confor me,. :Pediu a pidavra o Sr. 1/1o. lplio'Olsii-	 .se vrifica do livro de presenças enifim Guedes de Brito e disse que tendo se
.-esialutos sociais no seu artigo 15 de- mero de cinco, sendo mil

seb --terminado (11,W. i ‘ l:Cint.inerau;io da direto- mta ações n	
quatrocentas

ominativas e mil quatro
ria será fixada..pélas;:assefiibléas ,gerais',.i eentaS' .. e ; .12"‘',. .111-11 a W.P 0F, I.,11•Sl'or dc9.0si

qu os	
,ta-

propõe	 e	 • inniora rios' ab-s'`iliretát 	
.,

	

.:e j. "	 scOe	 -a.l.ktnif-,,C.-1,11,C.ns,i
sejtun fixados' An . dois contos, ' 'de reis
Int'ilsais, para-irada Atretor. O Sr. ore- Eurice Teixeira 1 e g PP: a $30 ii11:11i-1:%.

PÕe	 diséus'são essa .proposta
-e

•

 -como' ningueia 'Pedisse a palavra, sub- l'aT1'43."0 ' J'osá FIMu'liio	 emete-a :á votação -da asseinbléa, sendo a para egiindo o Sa-s'i: jeãcg.'
,inesina a p rovada, , abstendo-se de votar; es ,, • 4 114 ..aceiLaraut os elthge ) e; sm=e2nPfisAa-„Interessados.	 '-,f;Orist ituiria, assing

O' Sr. Milton • Guedes. de 1.3ri1O, , e». set* roo._ o -Sr; presidente estar instalada a
Ame e no de seu edmpauheiro' dá	 —quinta as,senibléa. getal,í..extraprdinariaf:4‘:::::•	 •	 -	 . •	 ;	 •	 -

..•	 ”

Passou-se depois á leitura do relataria
da diretoria com o . balanço e demonstra-
ção da conta 'de 'lucros e perdas. l'Pre-
rente ao exercido -de mil novecentos e
trina e dois, bem como, o parecer do
conselho fiscal, que submetidos dis-
cussão; foram aprovados por unanimida-
dede de votos, abstendo-se de votai Os
administradores e membros do conselho
fiscal.

A seguir. o senhor presidente disse
que, de ac0rdo com o artigo 16 dos es-
tatutos, deveriarn ser eleitos os mem-
bros do conselho fiscal e suplentes, para
o ano de mil novecentos e trinta ,e tres,
e lambem os , novos • -direkores , , para (}- Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933.

— J. Il yytno de Araujo, 1° oficial. Visa
to, — Isidoro Campos, diretor.

(C	 43 —1044)33 — 78$500):

• 1,s - • •
MP
t
ANRIA -NACIONAL • DE PURIFI-

-s,

..•
• 'Em 'ciiinprinientri- tís Ois4po,4içõ edoSt•

,..;:estatiitos 'fieinosr.it hOilea de 4 apresentar-
Vn0:3- e i,elatOrio (las . -oporaçõ-- fit-i:snaseit

-adininistraçâo durante o exercicio findo,
em 31 •de dezembro de 1932.•

gleMott,rgbilidoelf.ç.assuntido,‘,

' , £1.ev.att-i+Ata- -a . '50,i 031 -í't.'-'$179 as.;
iinportancias qiie seguramos no Urasik!
Iio-..périaGjO.- de .1, -4 kr ,iarteiro.,a.i. .•Als. .de de-
zeitibro ff,gpe begf.emyst4iOnciaí a. .;,(3.nri9,n3çil(

t.
et.

£1taiá
iit'Uávàtfa	 tiNtitritil'. de:

contos; ainda n,46,-4m107.6itc.4Lou1tItteli
(St;"d.'. aextigigek.

•";:•..	 ;‘•n•n•„...



• 'Reserva de garantia
• TeileeStres
Maritirtios. -
.:áeldentes Pessoais. 	 .
ACideotes no Trabalho..

•lie-sereis de Catastrofe...

•
1.717:3755541

74:9~004
• 454 :33305P
1.185:529$950

200:000000

Saldo do exercido de 1931 	

Reserva de garantia 1931:

Terrestres 	  1.531 :946$940
Mirritimos. 	 	 161 :7511931
Acidentes pessoais 	 	 291 :3361719'
ácidentes do trabalho 	 ,., 1.158:9345104

Reserva de previdencia 	
Reserva para sinistros

Terrestres 	
Maritimos . 	 .  •
Acidentes pessoais 	 .•
Acidentes no trabalho......

Débito	 • Credita

tk • 	urx	 244:594u0g

3.143 :969$75£

450:000500Q

Acidente no trabalho 	 	 .253:6135400 	
•

Premies: -

709-:829$152

avisados 1931:
420s7381636,
• 5:348$034

30:1281892
253:6131600

• .••4

R esseg UPOS-
Rest ieÕes
e camela-
tos:

Terrestres....
• Moritimos,...
Addentes nes-
' soa is 	
Acidetiles no

trabalho...

Com i
$ti hs HOS!

Honore-
rios — Des-
pesas gerais

despr.sas
_ da casa ma-

triz:-

Terregr.... _
Marli imos
AciOnles pess

•
Aeidentes no• trais'

3.021 :9075370
487 :04554(7

596:W51689-

43$:276,055 .5 .10; 454$831

2.098 :931573;7
s72.:295$5.8',2

-	 •	 •;r.,
071:010077 .

1.497:3078098 	  •.540:M,002

• _

"s.

'1228g Terça-Terra li
	 mu orttgff	 'Ab-rit ae 190

encir
ez61 s positiva do processo sempre

da mesa CompanMa.
arrecadação de premias atingiii a

belna de:
4.4.731:855$7.13

Sendo:
Sobro riscos:-

Do Folgo. 	  6.8 74:379$430
Maritimos . . . ...... 	 941:480$536'
De Acidentes Pessoais 	  1.527:3655835
De Acidentes no Traba-
	  4.739:317$742

Responsabilidade Civil 	 90:1461800
Anistio:soveis. 	 	 5t9:1055400

A renda do capital aplicado montou
em 270:6855687, registrando-se, assim,
uma recita geral de:

Rs. lã.002:541$430
Resseguros — Sinistros

• Fieis ao oriterio que adotamos na dis-
tiribuicão dos excessos dos nossos limi-
tes, as nossas respons.bilidades nos si-
nistros verificados no ano de 192?, fo-

•ocula lionttodas a-4.222:5014638.
stS.^,

Despesa — Excedente -
Encerradas iodes as contas diferen-

ciais do ano findo e considerando e ex,
cedente que vem do exercido de 1931,

•verifica-sé • pelas demonstrações anéseas
um excedente de 5.301:4641008.

Reservas -
D& acárdo com o atual Regulamento

•de•Seguros e em garantia das responsa-
bilidades assumidas foram constituídas
es seguintes:

.	 •	 .,
• . -i para sinistros- a.v isados-

,..TeCreStres. 	 •	 632 :971$556

	

MaritiMos	  	 23 :2421600
• • Aridentes Pessoais. •.131:242$851

Addentes no ~lho 	  .....270:8481000sss,
Dssibmirido-se o montante '.. , destas re-

s 'ser• e do excedente, acima- Mencionado,
• ver,iffeesse-o saldo liquide de 6.14:713;178

que fieniit'aesim diStribatdo:
IteOrsits, Estetutorie 5. cá,

alWs, M4:11.3;178. ,	•- 30:7358858
(i". V 2'

.... , 280:0003000
• ido	 4
,-*C', 1,1~de:''Capital a Rea-

lizar. ... 200 s000$000
s Lucros Sus-

• pessza. . 103:977E120 303:9772520

Reserva Estatuto*:
• Cem a que foi estabelecida em 1932,

6evo-se a 959*860$907,

	

-	 Dividendos
Os resultados do, ano j.usitifleam a dia-
bulo de 20 %, eu sejam 285000 por
o.

•Tronsferencia dê aOes
• rki4 e e ano de 1932 foram lavrados

• iisi'ffrjW lie transferem:da sendo:
• 100 ações em um termo per sueessão.

360 Wees em xteis termos por caução.

DiretoiÇ'a

Cone!

Além do que expomos sias senhoreS
acionistas neste relatorio, estamos á sua
finte ira disposição para quaisquer outros
'informes que desejarem.

Rio de Janeiro, 4 de *marco de 1933.
lean,4Yombescot, diretoredelegaclo.

•••

VARDCZA DO GON8EL116 PIOCIt

Srs. acionistas;

No deseinpenho das , 'Inações de or
fiscal e do aeOrdo com as disposições
-sei- em vigor, cumpre-nos anuneitirArOit
que, tendo examinado o balanço, cone
tas e todos os documentos comprovano
Ui; que nos foram apresentados peltil
Diretoria da "Sul-1Asnienica Terrestres&
Maritimos e Acidentes" relativoS
exercioio de 1932 tudo enowtramos eMi
bera ordem e .todos os livros escritur(o
dos com absoluta clareza.)

Propomos, pois, sejam dproVticisih
relatorio, as contas o todos os atos prtie
lindos Pela administração • durante
referido exercido de 1932.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1934-
— Charles Rue.	 Pgranciiço Rodrigug
de Oliveira.	 NUM Oliveira. !

. . .....	 14:731 :855$748

Na Assembléa Geral Ordinarila cle ft5
de abril de 1932, foi eleita a diretoria
para o perlado de 1932 a 1938.:

Puncionarios e "agentes

Consignamos os nossos agradedmental
aos funcionanios e agentes desta Compa-
nhia bem como aos da_nossa co-irmã Sul
Amerlea Vida, pela sua efissiente,cola-,
boração.

ÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO Dum:— CONTA222,2ei:'

'Terrestres	 	  7.523 :0913030
Ma rit i mos 	 	 941:480$536
Acidentes pessoais 	  ,1.527:365;835
Acidentes no trabalho, ..; 	 4.739:3171742

Operações de capital. 	 270:684087

‘1, •••".
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Titulos em
chstodia
yalor nOmi.

• nal dos
- d eposita-

dos no
Banco da

• Brasil	 .10 :000$000 29 :691$600

Passivo

k

3 :9971100

1'9;62:4600

.'CONVENÇÃO PROLETARIA CARIOCA"

EXTRÁTO DE ESTATUAS
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•Fundado nesta Capital,- sua séde e fôr()
juridieo, em 1-de abril, e instalado defi-
nitivamente- em 7 de abri/ de 1933, o
Partido Liberal Independente, em dura.
cão indeterminado, anão respondendo os
'sena membros, subsidiariamente, pelas
obrigações sociais, são seus fins .o-ajus-
tamento de leis que assegurem o bem
estar da Pátria; de fórma•qtàe ela apa-
reça forte e preatigiada nod.k!oneerto das
Nações; promover todos es diedes .-de me-
lhora e aperfeiçoamento dá . nessa'raça;
(brganizar. urna campahha ' si4einatitta elo.	 .

SOCIEDADES CIVIS
••n•••••nn••nn•••n••

CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS EMPREGADOS DA COMPANHIA
FORÇA E LUZ NORTE FLUMINENSE

ItATANÇO GERAI, EM. 31 DE DEzEMORO
DE 1932

Ativ.()

Witulos da di-
vida publi-
ca:

yalor de 10
obrigações.
do Tesou-
ro	 -7130$000

Caixa	 •
aldo exis-
tente .	 60$000

Banco do Bra-
sil

alcío devedor 15:877$500
• Cia. Força

Luz Norte
F luminense
galdo deve.-
. dor

patrinionio
Raldo deste

ano ..•,,,,
Tittlos .crepo.,

sitados
Conta de

c o m pen-
..sação

PARTIDO LIBERAL INDEPENDENTE

EXTRATO DE ESTATUTOS

prol da instrução pública e da sande do
povo, ele. São órgãos (lu partido: A
Assembléa Geral, a Comissão Executiva
e o Conselho Deliberativo. A' Comissão
executiva, iSrgão administrativo do Par-
tido incumbe a direção temporal e espi-
ritual da vida partidaria, e constitue-se
de: Presidente (que repr4 .senta o parti-
do em Juizo o f(ra dele); Vice-Presiden-
te, 1' e 2' Secretários e Tesoureiro. Os
estatutos do Partido serão reformados
cai i n ssemblfla geral por 3/1 de Membros
presentes em primeira convocação 'e 'com
a presença de metade' e finais E em se-
gunda convocação, sendo as decisões to-
madas por maioria. No raso de •extinção
do Partido, deve ser convocado: expressa-
mente para tal fim uma- assembléa ge-
ral para a qual é obrigatoria a presença
de 3/4 dos filiados quites, deVendó as
decisões sôbre a extinção e o destino do
patrimonio ser tomadas por .2/3 dos
presentes. Todos os casos onnissos•dêstes
estatutos referentes á vida e desenvolvi-
mento do Partido serão resolvidos pela
Conselho Deliberativo. A Comissão Exe-
cutiva e o Conselho Deliberativo constam
dos estatutos. — A Comigsdo Ekeeutiva.

(C-2.356-10-433--e30$600)

' A "C. P. C.", fundada peta-Cenven-
ção Sindicalista Carioca, como partido
politico, tem por fim, o., defesa tios
interesses da- proletariado . • Brasi-

leiro 'contra a exploração de.shuma-
,ria dos trabalhadores oprimidos. , • pela
usura do capital e desamparo' daS leis;

congrassamento geral do operariado
brasileiro na base politica social; e),
eonvocanta para isto convenções pe-
riodicas do proletariado nacional;
pleitear, como representante da proleta-
riado, por intermedio dos seus manda-
tarios politicos ou estatuido em seu

•programa na assembléa constituinte e
nas futuras Gamaras. São orgãos da "C.
P.'C.": a), o Comité Central; b), os Co.
mités Técnicos. O Coinité Centrã com-
pôr-se-i de um . delegada por cada clas-
se profissional proletaria, sindicalisada
ou não. Os comités técnicos serão com-
postos de membros da "C. P. C.", vo-
tados e eleitos pela C. C. Os membros
do C. C., elegendo dentre os seus pares:
1 presidente, 1 vice-presidente, 1 se-
cretario geral, 3 secretarios adÀuntos, 1
tesoureiro. O C. C. é orgão supremo da
"C. P. C." O presidente do C. C. é o
representante oficial da partido e pes.,
soa juridica em juizo ou fora déle. O
C. C. organizará unia caixa cujos fun.
dos serão depositados em banco nacional.
Quaisquer mandatos eletivos são revo-
gavéls por dois terços dos respetivos
eleitorados. Os casos omissos dos esta-
tutos serão resolvidos pelo C. C. Os es-
tatutos poderão ser reformados pelo
C. C. "ex-officio" ou mediante proposta
escrita. — A diretoria.

(C 2.365 — 10-4-933 — 27$500)•

PARTIDO INDEPENDENTE 9 bz• JULHO

EXTRATO DE ESTATUTOS .

•Fundado nesta Capital, onde tem sua
séttu e fóro pop tempo indeterminado,

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital onde tem sua
.séde e -fôr° por tempo indeterminado,
com seu fundo social a constituir-se, o
tem par fins: 1°) Estudar e difundir
/enrica .e esperimentalmente o espiritis.
ano codificado por Allan Kardec, visando
alcançar o perfeito conhecimento dessa
doutrina e praticá-la segundo a moral
cristã contida nos evangelhos; 2°) pra-
ticar a caridade e assistencia aos
irmãos que justificadamente dela ne-
cessitem dentro do limite das suas
possibilidades e em conformidade com os
regulamentos a serem elaborados opor-
tunamente. O Dispensado será adminis-
trado por um conselho diretor composto
de: presidente, vice-presidente, 1° e 2s
searetarios, 1° e 2° tesoureiros e 1° e 2°
procuradores. O Dispensario será re-
presentado em juizo ativa ou passiva-
mente pelo presidente do conselho dire-
tor. Os soL'ios não . respondem subdiaria-
mente pelas obrigações contraídas, ex-
pressa ou intencionalmente, em nome da
Sociedade. O Dispensario só será disso-
'rido por deliberação da assembléa geral
dos soeios, em que se façam representar
23 dêstes, revertendo, nêste caso, o pa-
trimanin respre t ive para insituições ea-
pirituais que abriguem menores ou ve-
lhos. Os presentes estatutos só poderão
ser reformados por proposta do conselho
diretor e aprovados pela assembléa de-
liberativa convocado para éaste fim. —
A Diretoria.

(G-2.746-10-1-33-2695001

—

UNIÃO SINDICAL DO BRASIL

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital onde tem sua
séde e fóro por tempo indeterminado,
com seu fundo social a constituir-se, e
tem por fino cumprir fielmente •o seu
programa, defendendo os direitos de to-
das as classes trabalhadoras e cooperando
para o engrandecimento de um Brasil á
altura dos sentimentos do seu povo, a
união será administrada por* uma Co-
missão executiva composta de: presiden-
te, vice-presidente, 1" secretário, 2' se-
cretário, procurador e orador e um con-
selho deliberativo composto de dezoito
membros. O presidente da comissão roxo-

como seu fundo a constituir-se,
tl., m por fim coordenar a ação politica da
população liberal desta cidade e. mais
tarde, do Brasil para o advento de um
regime de ordem, justiça, liberdade o
solidariedade nacional e humana. O
partido será administrado per um di-
retorio composto de presidente, vice-
presidente, 1 0 e 20 secretaries, tesourei-
ro e (vidro membros do Comissão poli
tica. O diretorio representará o partido
politica o judicialmente. Os membros do
partido não silo responsaveis pelas obri.
gaçães contraídas pelo diretorio em no-
me do Partido. A dissolução do Partido
e a reforma de seus estatutos só se dará
por dois terces dos filiados., em assem-
bléa geral. — A diretoria.

— 2.7	 — 10-1-933	 45$300)..

••n••n••

DISPENSÁRIO "ANTONIO DOS POBRES"

19:691$000' À

10:000$000 29:694$600

Rio de Janeiro. 31 de dezembro de
1932. — José Antonio de Souza Lima,
presidente da Caixa. Eduardo Derenne,
jecretario.

, (C . —2 . 367-10-1-933--12P00)



	 A Encadernadora S•, A-

Convidam-se os Srs. acionistas Pará
a assembléa fgeral, a realizar-se no dia
20 de abril corrente, ás -17 horas, em sua
séde á rua Vieira Fazenda n. 66, sobrado,
para a tomada de contas da administra-
ção relativas •ao ano social de 1932 e
aprovação do respectivo, balanço, elei-
ção do conselho fiscal para o ano de 1933.
e da diretoria Ora o trienin 1933 a 1935,

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933. !--!
.4 diretoria.

(C-2.745-10-4s33.-27$5603 vezes):

• Hotel Imperio Copacabanã
SOCIEDADE ANONIMA

ÉÉDE SOCIAL — AVENIDA RIO BRANCO N. 137,
8° ANDAR .	 .

São convidados os Srs. acionistas desta
saciedade, a se reunirem' em .assemblea

•geral extraordinaria, no dia 18 do cor-
rente, ás 20 heras, na sede social, -á ave-
nida Rio Branco n.- 1-37, 8° andar, afim
de tomarem conhecimento dos átot ulti-
mamente praticados pela diretoria e deli-
berarem sôbre providencias de interesse
social.

Rio de Janeiro, 6 de abril de 1933. —
Josd :Antonio de Macedo Junior,: diretor-
presidente.

(C-2.732-8-4-33-73$I0Or-6 vezes):

-0 deposito dos titules póde ser '?eito em
qualqüer 'Baiieci desta Capital, 'ma's até
dois, dias antes das data: fixada ;liara s
reunião.— •-

Todas as despesas com o deposito, pro-
curações, sêlos, etc., correrão..pprsconta
da -sociedade, 'que os rembolsarfr-após 'a
assemblea que puder deliberar sôbrd: o
objete da convocaçae'. •

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1933.„
A diret,Á:ia..-•

360=104-33-67$300-.: 2 Vezes)

•
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,	 •

ativa representará : a União em- e/1'X.
juizo ou fóra dêle. No caso de extin-
ção do 'partido o. patrimonio social pas-
sará para a Cruz Vermelha Brasileira.,
OS membros da União não respondem
solidaria nem subsidiariamente pelas
obrigações contraídas: pela comissão . exe-
cutiva em nome da União. Os presentes
-estatutos poderão ser reformados ou al-
terados de acôrdo com o capitulo III de
seus estatutos. — A Diretoria.

. 747-10-4-33-10400),

ANUNCIOS
Companhia Cervejaria Princeza

ASSEMBLÉA GERAL ORDENARIA

De ordem do , Sr. presidente, e de
acórdo com o art. 17 dos estatutos, con-
vidos os Srs. acionistas a se reunirem, na
séde da sociedade, á rua , Visconde de
Itaúna ns. 27/9, em assembléa geral, para
waproyação do relatorio do conselho.
cal e prestação de contas da diretoria, no
-dia 25 do corrente, ás 17 horas. — . O se-
cretário, Rodrigo Pereira Bastos.

(C-2 .741—l0-4-33-9$200),

Companhia Brasil Cinematografica

JUROS DE "DEBENTURES''

.trimestre • .

Nos dias 17 e 18 do eorrente; • serão pa-
gos, no escritorio da Companhia Induss.
trial Odeon,•á rua do .Passeio n. -2, • Ed.i-
fido Odeon, sala 1.201,slas 14 ás 16 hd-
ras, os juros do emprestimo _por deben-"
tures da Companhia Brasil- Cinematogra-*
.fica, em circulação,. relativos ao -16' tri-
mestre, vencível em 15 , déste mêss-

Rio de Janeiro, 10 de abril; de 1933.
Eugenio llonold.	 • •

(e-1 73g-10s. 1-33-20$100-2 vezes)
•

Companhia - Geral de Obras .
e Construções	 -

:PRA. DECLARADA EM 1927 	 '

Convocam-se os portadores-- de.-deben-
ture.s do setinprestimo emitido- por esta

- scompanhia, de conformidade con•ia
tura_pública de 15 Ale setembro -de '1927,
enr , nota-s • dos tabelião • do :18° oficio, li-

svro:127, fls. 81.	 para uma assembléa
' em .que,_de-conformidade.com -o decrete

.22. 43-t,- • de 6 defevereiro • de 4933,
publicado. no. Diario Oficial de 19- do dito

•-mês, .deverão. deliberar - sÔbre- uma .: pro-
posta de acôrdo acêrca do pagamento dos
juros e ámortizaçõassdo mencionado em-
presumo, a qual lhes ,será . apresen-tada. e,

• justificada ,, pela ' diretoria- da sociedade,
se Obre -quaisquer, outras medidas ,para
salvaguarda---dos • seus interesses, inclu-i

.ISTVC'' a nomeação de . delegados perma-
nentes para representarem a coletividade
dos debenturistas e-tomarem as medidas
maiãsconvenientes aos interessesscomuns.

,A..assemb_léa deverá reunir-se, ;na sedo
'da companhia., á rua.dos Ourives n..sõ5,
andar, ás .15 horas do dia. 28 do corrente
mês -de abril, e . nela estar_ presentes de-
benturistas que representem pelo_ menos
tres, quartos. dos titules em, circulação,
que: são cinco mil (5..000)	 •

Companhia, Cenvejaria, Princêsã
A..

No escritorio da Companhia, á rua VI tf
conde de Itaúna ns. 27/9, achain-so
disposição dos' Srs. acionistas os do

gt

' sumentos a que se refere o art. 147 do dei
ereto nl 434, de' 4 . cle julho de 1891.

Rio de Janeiro, 8 de março de ,1.92
(C-2 .363-10-4-33-18$400-3 vezes)I

”.	

Sindicato Brasileiro de Bancariog
Em segunda convocação, realizou-s,ci

no dia 4 do corrente, uma asserhbléa gê-,
ral extraordinaria, "na séde social déste
sindicato, para eleição dos cargos vagos
existentes na sua diretoria, sendo eleitos
e empossados os seguintes candidatos::
para 1° vice-presidente, Sr. Jorge Bra-
gança; 2° viee-presidente, o Sr. Milton
de Carvalhb; 1° secretário, Sr. Sylvio
Lisbóa; procurador geral, Sr. Carlos Luiz
de Affonseca 'MU°, e 2° procurador, s ls

-nhor Pedro Teixeira Dantas Junior.
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1033.

(C-2 .361-10-4-33-108200)

S. A. Brazilian „American
Acham-se á disposição cos • Ss. acio••

nistas, na sede da sociedade; : á rua Ria-
chuelo n. 130, loja, os documentos exi-
gidos pelo art. 147 do' -decrete' n. 434,
de 4 de julho de 1891.

Rio de : Janeiro, 8 de abril de 1933. —
A diretoria.

(C-2.358-10-4-33-218400-3 vezes)

S. A. Braziliaii AmeriCan
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho. fis ‘Cal da S.
Brazilian American infra assinados,

._depoi g de tem ._examinados detalhada-
mente os livros, contas, documentos e ba-
lanço referente ao ano de mil novecentos
e trinta e dois; déelaram ter os encon-
trados em perfeita ordem e exatidão,'
Pelo que propõein que sejam aprovadas
as contas,opnesentadas-.pela diretoria.

Rio de -Janeiro, 8 de absil de 1933. —
Cal. Sylvester. — Rirliard P. Moni.Sent.

	

— Kenneth MeCrint . 11101,.	 • • -

(C-2:359-10-4-33—s36$700-3 vezes)'

Cómpanhia Ferro Carril Carioca

'ASSEJSIBLÉA GERAL (MOINARIA
.„

São convidados,os Si ' .. acionistas desta
companhia para se reunirem em assem-
bléa geral °Ninaria, no dia 21 de abril,
ás 14 horas,'im - eSeriterio da companhia,
á rua Santo An.tonio (Arcos), afim do
resolverem soles,: is prestação das contas

-• do Como elegerem os
membros do conselho fiscal e respectivos
suplentes.

As proettraçrWs , deverão ser deposita-
das . até-m dia 18 e as- ações ao portador
até 10 'de corrente, lios tc sinos e.para o
fim dos artigos' 7" e i l° dos estatutos.

No eseritorio da 'companhia, acham-se
á disposição .dos. Srs. acionistas,. o ba-
lanço geral de 1932 de todos os documen-
tos _comprobatorios :do InvállIO.

‘ Ficanisdesde já suspensas as.trange-
renciassslas -ações nominativas.	 •

Rio -de.-Janeiro, 5 Ir abril de 1933. —

ittibios, esotireiro. — Juvenal :Mürtinho
Alfred Autt, presídente. — Alfredo Maus

Nobre,seeretario.
vezes);

• •

,•:
•. SOCIEDADE. ANONIMA ."(SEOBRA" ' -•

	

ASSEMBLEA GERAL ORDINARIA 	 •

. São convidados os senhores acionistas',
a se reunirem -ent assembléa geral ordi-
liaria, no dia 29 . do corrente mês, ás 1.4 .
•borílS, na - séde- da sociedade, á braça Matai,
n. 7, 17° andar, afim de tomarem coube-
cimento e deliberarei n Sóbre o relatorio-
da diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho 'fiscal, referentes aõ exercido

•de 1932, procederem á eleição dá direto-
ria, cujo mandato está para terminar e
bem assim Para a eleição do conselho
cal e seus suplentes para o : exereicio de,
1933.	

•
Na fúrma dos estatutos, devem os se-

nhores acionistas fazer o-. deposito cie
suas ações com a antecedencia -de tires
dias.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1933. —
A diretoria.

(C --2.712-=10-4-33--18$400)

Companhia Tijnea . tj'•
(FABRICA DE -TECIDOS ,	SO-

CIEDADE ANONIMA) ss•
ASSEMBÉA DOS PORTADORES DE "DEBENTU-

,TURES" ' EMITIDOS,PELA COMPANHIA SIJ-.
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g_t,48 do Govariko Y?rovtoFtoi
oamizadotí por*' A: 	 10$909:‘

Nolurne X	 I. •

.;srolurne XI
,Volume XII 	

. •palme XIII .........
Volume XIV	

•
Volume XV 	
Volume XVI 	  •a ...
Volume XVII 	 . .
Volume XVIII 	
Volume XX 	
Volume XXI .. bappei ........

NroltinE3 XXIII 	
yolume XXIV, . 	
'Volume XXV 	

	

Oluine XXVI 	  

4000
69000
63000
3$000
$3000
8$400
33000
6$000
4000
4300
4004
8$988
6$06.0

*73400
7$000

13000

s504

$500

$509

usaur

Sso.ó.

ssiói

uca

1 3590

soo

10000

1.0ãO09
103000

,	 •
•
20$000

. 6$000

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
daldinditilita do olixaa tine não toro

jaukacIu cb Iraportancia destinada
• 4sposas de porte e registro do Cor.

KIO não Gentio al,endidas,. não s3 podatid?„
neeitari	pagaram:tio de obras ou dó
ketriplaroa , dti	 sõtoa
Eif)11- 3144 .; ...Oto" odes:mio
tkinE/0 Ou ordem de pagaoionto, Deve-
tio Sor reatetidaa ,ea-finportailetaa ou
g4104 postais..	 ,	 •

"Lefla [Muda da Ropublica" têm

O ahatigneute-de 39 9!?; liaáado a equisit.,
o Lr do 	 Láái4404-41,1401,.,90

wrYtátdo o oficio do Llinistorio da lu.
)04	 •do' 9 • doágo',041e, 1594. '

Itig3.4 Penal (Lei ti. 628, do
pututo dó 9.892, que :ai:ib....,

10IlIkt 2a :aça() .P0aal por
witincia, o decreto il. z1,415. de

	

de NQvciobro: ,	‘899; !quo,_-
ve.gulanioota;, o ;	 ;1)' da . Lei».
&J28 .	 Zfl 4o ottlAibro
ele a

,
/4riiiiütura (Gr6a. o :NliriiàteriO

da). Deefeto,
coOezeinbt?....' 	 ..,•;•,•,•••'. •

Atua- (Derreio n. 3.656; dê 24
outubro do 1898). Regulamento
para a ofocessão -• de -agua 'CIOS

(r....acanaineutos públicos

All'andegas ,(Cansolidação da.seiele
das), •	 '•	 ‘•	 •

Vlinitemento eleitoral (Lei nú-
numero 3.139, de 2 de agosto de
/KG, o Decr. n. 13.193, do G

E•elembro dc 1916)

Mietáaento o leições federa
.	 .

Xecr. n. 3.424 de 19 de de..
teMbro de 1917

yolunio	 	 .06,0uCu 1°Sidi

Volume III ,	53009

'Wblumo
Noturno IV; 1.••.•••.... 	 5004

	

. 	 	 . 50.à

	

VI	 ..	 ". •	 ' ';Volitai°	 ,

	

vil 	 .Nol uni e
VHL,	 7-•.73000,Volume

No) uine' rx
('--

'Arquiva da Tesouraria da Baia
,(SiftopsiacL	 maria's do).„

Miau-tens Gerais (Regulamento
' t lya(.a o- estaelediffiento de),..-
Weer. ri. 1.102, cl21 de no-.-
.vembro de 1903	 . 	

Antierio de Legislação de Fa,
gerida, por Alfonso :Duarte

• oiro:

$uo

Atrais (Direitos). Decreto	 •
mero 4,700, de 2 de janeiro de : ,•„

...	 3503

Aludas de casto aos empregado&
do Blinisterio da Fazenda
bect, o. 9.283, (In 30 de	 '
ecaibro ,de 1911 	 • ' 1$006

Atj adita (Novo mineral), pOr • 	 • •
Maltas. Guimarães 	  000

At'lãápluitioniétrico do Nordéste.
do -Brasil. por Delgado de Coe-
yzabo (Gerais) 1993 	 	 3p,00

Automoveis (tv, gc,amenNt da cir,
édila,:rw internacional de')

	
WoDI

t'.
Admiwi ,tração eContabilidade'	 -

-n1" . AH) . Pdo Corte& 	 	 8$504-

Anais do Congresso Constituinte
da Republica -- 2 edição, re-
vista	 1° volume 	 	 103000

Acidentes no trabalho (decretos
ns. 3.723, - 13.493 e 13.498, de
29E1'.

Aponutadoria (Fuurionario
Micos), decreto u. 19.838, do 9
de abril de 1931 	 •	 •

Acumulações remuneradas (De-.
creio n, 19.576, de 8 do , ja-
ttei'e de 1931) 	

Bancos e Casas, Bancarias .-- Li-
quidação extrajudicial	 Dec.
ri. 19.631, de 28 de janeíro de
1931 . 	

Banha de Porco e Vinho , (E.stabc-
lece peutdidaties para-as frau-
des da) •- Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1.923  •	 •

,,
Coletorias federais (InSt l',U3

para orga-uização dos.baiarice,
tes das) . 	

Caixa do Amortização•.• (Decre-
to	 11.77(1, de 23 de abril
cld 1927) . 	

Caixa ••de . Ap6SentadOria' e Pen-
sões dos, Portuarios (Decreto

. 17.490, de 1027 	 •

Caixa de Aposentadorias e Pen-
eãeá (Decreto n. 20.465, , do 1
de outubro de 1931). Reforma
o legislação

ledliaS de Aposentadorias- - o Peib.
sãos (alterais ao decreto•

u. 20.465. de' 1931) 	 . 	

Cddidti Civil • Brasileiro (nu_
allios. relativos á sua elabora-
ção (M):

volume 	
20 volume, 	
1° volume 	

Projeto (Tnaiho da(10-
fissão de, • Canuirii. do c:, Deott.

(Más) — 8 volumes '(M)......

Projeto . (oomissilo- Estie-
eial do Sonado,, 1° voltU)o --
Parecer "do.c.,, enador Ruy Bar:.
osa (AV'

$09

Ileq•alvo Nacional (Ptiblicaeõos
(10)Z

$429

• '- - J	 Ano di	 06 	  • MR.'
Ano de 1917 	  tosiioó
Afio de 1918 	 • know
Ano de 1919 	 	 0.00

.. Ano de 1920 	  8000
Ano de 1921..	 	  ••••••,.,.;,10$000

:Mio de 1922.. . 	 .	 :P4000
Ano de 1923 	  ,16$.0Ci)

Autorais (Leis de direitos). Leia
1as. 406, de 1 de agosto de 1898,
o 2.577, de 17 de janeiro do .
1912 . 	

(4404• Brasil e Raya (c; W. T. $tead
e traduzido por Artbur Dom&
car, e discursos de Ituy Bar-
bo •sa, . .

• ••	 -	 - -	 . • - •	 • r=7-, 1 1 r111	 iii iii II illiill1 1111110111111111111P1111111.Rupwrimm.~..! ,



do 1012 a 	
de 4 .943. ••• 	

Pleeni

Dicionario Gxtograiico dae Minas'
do Brami, p•elo	 FrAtIciaçOf.,	 ,• Ignacio Ferreira . 	 TI% 0004

PiCi°n	 BiStgiC0) 4e0gralide	 o

e Etenografico do Brasil (Do
Instituto Rieterico), (M);

	

'volume 	
• 2° volume 	 -

• 
MOOM

Tekal-fel	 t
	

1") TART nrremt -.41 4033 SN f5,
	45~,•

Bi 190# ib	 tr-4-:).13,1iiia 15¥
Re 1%0

65000	 elo 1019 ...e.ml••••••.•ietrar	 I

de 1911 —	  .. • •:•:.•-• • • ...Aiò

Codigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	

%digo de Menores (Decr. tolo
mero 17.943 A de 1927) 	

Consignação em folha (Regula.-
mento) Doer. n. 17.146, de 16

' de dezembro de 1925 	

Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cer-
rea . . 	

Contrabando (Repressão do), De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	

	

Construção de casas (Regula	
. mento subre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,
de 20 de maio de 1921.-., 	

Construção de casas para Irina
cionarios e operarios da União
Decret. n. 4.561. de 21 de agos-
to de 1922, e Decr. n. 15.846,
de t4 de novembro do 1922) 	

Chorografia 114 gula" o.
Ceard • a• • • • orr• maneur; • 7.4 • el 1$000.

Contrabando (A .Repreesão doí,-
por J. Rezende

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de copter perma-
nente (Indico analitice Por
Alberto Bioleini),	 .4.8 ** 	 40$00Q

Custas da Justiçã Federal (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de
30 de setembre do 1899 	

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 1928) 	 	 28000

Cérte de Apelação (Reorgani-
zação. Decreto n. 19.408, de
18 de novembro de 1930 	 	 $500

Capitanias dos Portos (Decreto.
n. 17.096, de 28 de outubro

25000	 de. 1925) . 	  .33000

Correios (Nova (lecanização). De-
i$500 ente n.	 de 4 de maio

de 1931 .	 8500

Cheques (Dec. n. 2.591, de 1912., . $500
,

Decretos do Govèrno ProvisorioA

De março de ' 1890 . . .... 	 o ..2$00(il
.De maio de 1890 	  de$0012

De' junho de 1890 	 	 0 ll$000
De outubro de.
De janeiro de	 241Q9P,:

IMO

de 1890 (Govêrno Prov., 3° O

ultimo) • 	  .93000
do 1890 (Gov. Prov., Adi-

tamento) . 	
de 1891 	 o MOO;
de .1892
de 1893
do 1894
de 1895
de 1890
de 1897
de 1898
do 1899 	
de 1900

: d  1901
de 1902
de 1993
(.1e 1904
de 1905

•

de 1906 	
$500	 de 1907 	

oi•-• Pareteres soro o projeto
apresentado ao Seriado, de pro-
fissienais e interessados (M).	 2$000

Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	  3%00
•

Codigo de Contailidade (altera-
• ção o reforma do recolhi-
; mento da receita e pagamento

da despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 do setem-
tembro de 1931 	  1$000

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783

: e 5.42e) • 	 	 5$000

Cediço de Contabilidade (Prática
do), por C.. A. Farias 	  303000,

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro.

, de 1928, "Institue o Codigo de
Menores") . 	 	 1$000

Codigo Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.076, de 24 de feve-
reiro de 1932) 	  15000

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1° vol 	  20000

Contabilidade Pública (Decreto
n. 13.746, de 3 de setembro de
1919). Dá instrução Para
serviço geral de contabilidade
pública, em frite da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro da 1909) 	 	  63000

Constituição da Republica (Re-
vista) • • 	
Constitution ui Brasil (Edição
em ingles) • 	  23000

Constituinte Republicana (A) -- •
e volumes •— Agenor de Roure 30$000

Condenação e livramento con-
dicional (Decr. na. 16.588, e
16.66e, de 6 de novembro de
1924) . . 	

• . e 27..;p4,0.. yricyjAm goat •

Docas, portas maritimos, etc: -
(1ePertoeio da legislação
bre), por. Caetano Junior AM)....".,0$00(1

•

. o
Desapropriação da União O

trito' Federal ,(Lei O'
mente). Decro.
20 de agosto do 1903, O 4.
do O' de setembro de 1903 	

'	 •

picionario. dee P/anton 41:tids,
Brasil, por Pio ten•60;

• 1° volume	 e

2° volume	 '.1**

piversOes pirblitaa (Regulanienfar,

	

10	 . setembro do' 1924).'.; 	 000
Divida ativa Onstrue(303 Para

cobrança amigarei da) . e....,„ , , Meu „.

Diversties` i(ll 'eg.aárneilid. das
	presas	 diversões	 !Ume)

	

de servieps„teatrais) a.. ......	 tas

Deposites, •Ca4bei;• Cabias 	 - • •
nom' cas .

das casas' de). 'Doer.' ao. 18.59(r.;

••n

do 1914
de . 1915	 . . ...	 ••155

13000	 do 1916	 . .. .  '	 ao4io Ile
da 1917. -•••.:	 .... 2

	•••:.o. 	 	 350g
Disponibilidade., .(Funcionarioe .

Públicos) Decreto n. 19.552, do

	

31 de dezembro de 1930 	180,00	 o	 #503.	 • _.

•
o 43000

13500 .	 • . 45üb £1162%" 18.r9V1dies 13rieticelient'üoveilm4f
. 4$900•'.	 bro do 1929 . .,:...... . : . :, ... . .... .":"1$000
	  4000 Eieklies para intendentes inunio . , • '

MOO	 	 1 o'l ol 85000 	 coipricis , Deo;eime. 49128. )1.8;3..45, de, , 4000
	 	 3$000.	

,
.	 -.,	 Eleitorais (Circunscrições e.tonns

• •2$000	 do Distrito Federal, com indico
15000	 um.	 dee reas e logradouros riní....

'Aléns) .
.35,32 Esterrograia Internacional (Sio'.

	

e•• •• 	 zcp,1,.	 (,,an.tishergri.), por A.000	
?)

,,...:, .0..m0
,,r,1	

,
	 •

$500	 ''' • 4$000 . Etridos botanicos do Nordésto„ . 	  	 •

	

.,.,,,	 4550	 O3' -Brasil, por P. Luetzburs,
.. 4550,1

,0	
em V. volumes5 volumes 	 . •

•	

, 

	'40$003
EsteaOas de rodagem e corroçaoo. . •

4e500	vais .construidas no Nordeste:: e • -
Brasileiro 	 . 'MOO	 ......

	

...•
•
lu	 .eoçae

	

Decisões Tio 	Gorérno	 Gole.
ções:

	

• de 1832 	  	 o 3$000

	

de 1833 	 •	 3$000

	

de 1850 	 	

• 

3E900
de 1890 (Gov. Prov., 1° e 2'

fasciculos) . 	 • 5400A



Justça Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de
20 de novembro de 1891 	

&talas e obras de ourives (Irn-
25500	 posto de). Decreto n. 16.042,

de 22 de rraio de 1923 	

Justiça do Distrito Federal (Mo-
21500	 difica a organização da), de

ereto n. 5.053, de 6 de novem-
bro de 1926) 	

Justiça do Distrito Federal —
(Reorganiza a Md° de Ape-
lação) — (Decreto n. 19.40E,
de 1930) . 	21500

II	 I	 lil	 II	 i 	 1..111111	 1	 11111

DTA/110 OFICIAL Abril de 4933
7342 Terça-feira 11

Xstralla de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exercito (Uniforme do). (Decre•
to n. 16.035, de 11 de mak)
de 1923) 	

Exército (Uniformes) — Decreto
n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 . 	

Estabilização (Em torno da). Po 	
litica monetaria e organização
bancaria . 	

nsino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de
1931 . 	

Ensino Comercial e Regulamen-
zação da profissão do contador.
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fe,vereiro de 1932) 	

Faturas consulares (Decr. nú-
mero 14.039 de 1920) 	

Fazenda Nacional (Organização
dos servi ous da). (Deus. nú-
meros 15'.210, 15218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victor -Viana...., 	

70Me do Ceará (A), de Rodolpho
!,£ heophilo

r

fancionarlos Federais e Contra-,
stradot (Noraeação)'..
• -
Ealencias (Lei de) — Decreto

n: 5.748, de 9. de dezembro
'de 1929 . 	

9eologia e suprimento dagna
subterranea no Piau! e parte
do Ceará 	

Geologia e suprimento dagua
onbterranea no Ceará e parte
do Piant . 	

Geografia geologia, suprimento
dagua, transporte o aandagens

.§Yttrtate?rJto eRi;a%Ite pt:
11.	 andel . • 1.• ,	 4 • •-• • • i•

anela	 suprimento. degua

ltib SODP'er

terranes nos Estados do RiO
raleia do Norte e Paratba, por

• -
902, suprimento • dagna
•dttmea no totadre Ás Ser-
e e .nrdóste do dii

414 80pDer • 44.644...404e:4P~

ruo Provisaria (Depre(ó
tua o) n. • a9;398' de'
Mbrod. 19ãO 	

•

15500
Hidrografia du Ilaut Saint Fran-

çois, por Em. Liais 	  155000
1500

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	  41000

2$000 Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	 	 5$000

Historia Administrativa do Bra-
81000	 sil, pelo Dr. Max Fleius:s (M)•

Historia da Divida Externa Fe-
1500	 deral, por Jacob CaNalcanti

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,

21000	 Por Bt— fls de Almeida 	  151000

Historie° dos Impostos de Consu-
mo, por Severiano Cavalcaati.

Historia da Uca do Ceará —
Moo	 (1877-1878), de Rodolpho Theo-

nhilo . 	

1$000 Instituto Nacional de Música
(Regulamento)

Instituto Médico Legal do Rio
de Janeiro (Regulamento do)..

11000

61000

31000

$500

51506

21500
Leis (Coleções de):

,

	

-de 1808 e1809 	

2$500 •	 .de 1810 a 1811 	 •

•' - de 1312 aiBlS  — 	 `'-'21000	
-4e 1919 — 3 volumes...„.„ 20$00#

• - de 1810 a 1817 	
 1000 i.r , de 1920 7-- 5 volumes 	  44000

1$000	 de 1818 a 1819 	
glag	 de 1921 — O volumes- 	 40. soft

•

Instituto de Previdencia dos
Funcionarias Públicos da União
— Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	

Imprensa Nacional (Histories),
por Francisco Miranda 	

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 de outubro
de 1923 . 	

Inscricbes rnprestes no Brasil 	

H

1

40$000

71000

51000

de 1912 — 4 volumes 	
de 1913 — 4 volumes 	
de 1914 — 5 volumes 	
de 1915 ' 3 volumes  '
de 1916 — 3 volumes

'moo	 -
de 1917 — 3 volumes

• moo	 de 1918 — 3 volumes

de 1821.
de 1822.
de 1823 	
de 1824	
de 1325	
de 1826
de 1832	
de 1833 	
de 1834
de 1835	 2 volumes
de 1836. 	
de 1837 	 	
de 1838	
de 1839 	 	
de 1840 	
de 1842 	
de 1843 	
de 1844 	

	

41000	 do 1845	
de 1847	
de 1848 	
de 1850	
de 1852 — 2 volumes 	

	

15000	 de 1856 — 2 volumes 	
de 1857 — 2 volumes 	
de 1858 — 2 volumes 	
de 1859 — 2 volumes 	
de 1860 — 3 volumes 	
de 1861 — 2 volumes..

	

0000	 de 1862	 2 volumes 	
de 1863 — 2 volumes 	
de 1861	 2 volumes 	
do 1864 — Aditamentos 	
de 1865 — 2 volumes 	
de 1866 — 2 Volumes 	
de 1867 — 2 volumes 	
de 1868 — 2 volumes 	
de 1874 — 3 volume'
do 1875 — 3 volumes

	

6500	 de 1876 — 3 volumes
de 1877 — 3 volumes

, de 1878 — 2 volumes

	

$500	 • de 1879 — 2 volumes
de 1880 — 2 volumes
de 1881 — 3 volumes 	

71000

0000
1/500

$500

11000	 de 1882 — 3	 .... 123090
de 1909 — 2 volumes 	  231000

' de 1910 — 3 volumes.... 	  30$009
de 1911 — 4'volumes 	  45$890

$500

e

e

21008
21000
2100E
21000
21000
11500
41000
41600
3$200
41000
31600
31000
21300
11400
21000
81500
21500
2$800
23300
21600
•11800
71000
5$200
51300
51600
61600
51500

101000
51500
51500
.51600
51500
1500

75500
71600

, 61000
65600
91000

• 91500
	 • 101000
	  72500
• '81000
• 01000

71000
101000

.40$00,
403000
moo
Okkia
goim

. J01008

29$000

1 "•'•	 ii '11



à	
	

1.• 	

da Europa (M);

	

volume 	  lí$000

	

2' volume 	  nona
Limites (Questões de) — Minas

Gerais versus S. Paulo. Pro-.„

	

fessor F. de	 Assis-,Cintra 	  3;000
Letras de cambio e a nota pro-'1"

missoria (Decreto n. 2.044, de'
1 de dezembro do 1908, regula -

	

as operações	 cambiais) 	 ,	 .;000
Loterias (Decreto -n.. 8.597, de

	8 de março	 de 1911) 	

`Leislação Brasileira, -por
,,,Nopso Duarte Ribeiro: -

	

"..1'.".:.te volume	 1889 a 1900....
volu mo .4. .190i • a 2910..:-.:

	3' volume	 191,/ a. 1990.,„.
eg,iqlação Eleitoral (Decretos

" na:- 4.215 e 12.227, de dezembro
(de,1920, e 14.631 • 43 16.310, de

janeiro do 1924 (141) 	
•Ze0slação Ferre.viaria Federal

& Brasil, por Alberto Paiva: •
11)e 1828 a 1922) (M): •

	

ré volume • 	
" t° volume
zi volume

	

‘f4A'4‘Óvultuie 	
,

Ar-
...,	 ••

•

4..»

'

.11T.AllT,() OVTr,N.T	 ,A1e.¡1 de:4/923
	.4

IARYOftil CJ abandonados. ts deliu-
quentes (Assisteneia e -prote-
ção dos), Decreto n. 16.272,
do 20 de -dezembro . do 1923, e
Regulamento do Conselho. De-
creto n. 16.388; dó . 27 do (ove-, 28000reire de 192.1 	

Municipal (Organização' ~inf	
pai do Distrito Federal; corá-.
pilação das -leis) '(M) 	 •	 2$00Q

Minas (Decreto n. 2.933, de 6-de.
jantiro do 1915). (Regula a	. propriedade das) . 	 e 1$00(1

f. -

de 1922 -- 4 watirirarwywn-er
go 1923 — 4 volumes 	
Ao 1924 — 4 volumes 	 .

e 1925 — 2 volumes.. ....
do 1926 — 3 volumes ....
ide 1927 — 2 volumes.......
de 1928 — 2 volumes ..... G

. de 1929 — 4 volumes 	
de 1930 — 2
ge 1931	 4 volumes...L.0...i...

,ele do orçamento;
	 -4/

de 1802. 	
de 1895. ......
de 1897. 	
de 1898.--	 wowc..Walral.e.pola

de 1908. 	 G

do

000
$500

2$000
0200
1000
1000
0000
2000
0000
3$000
21000
asno
8$000
2$000
3000
2000
0000
0000
.1000
5000
18000
6000
2$000
0000
0500

10000

:mio"

:-Ma da bacia do rio ItaPicurú, "
Estado da Baia, por G. Lane.. 1$000

Mapa fitogeografico dos Estado'
da Baia e Sergipe, por P.
Luetsburg . 	  MOO

Mapa fitogeografico do: Estado.'
-copo	 do Pinai . 	  1$009

AnN41---no	
WAflo

35$000t	 G.
30000	 7°
20$000	 8.
35$000	 9°
20$000
25$000
35$000
15$000
§0$00Q Leia listrais da Republica do

Estados Unidos do Brasil, pelo
Drs. TarqUinio de Souza e
Caetano •Montenegro (M) 	

Legislação Eleitoral:

:(Codificação da); 	 ......
Jurisprudenoia . 	

Licenças (Decreto n. 10.539, do
5 de agosto de 1924), regu-
lando a concessão de licenças

: dos funcionarias públicos civis
e militares . 	

Livro Verde (Documentos Diplo-
maticos do Brasil na Guerra

	

,Volume 	

	

volume 	
volume

	

volume 	

	

10° volume 	

	

11° volume	 ..... ILAWM	

	12° volume	
13° volume

• 16$000
165000
165000

2r* . 	  15$000
• 155000

,16$0.00
• 15$000
	  16$Q90

anima Navegação Aerea (Regulamento,
para os serviços civra de) 	  1.$00Q

Naveagção Aerea (Instrução para
exame, cartas, licenças, ruatri-35000	 cuias, etc, dos aeronauta,

0000	 civis) . . 	  2$000
Motas botanicas (Cearã), Por Alb 	Lofgren 	 ..	 1$500

• Nova luz sobre o passado- ....	 '10$000

$$000

0000 Mapa fitogeografice (113 Estado -" *-
da Paraiba 

- • 	- 1$0000000 
Mapa fitogeografico do Estado

do Rio, Grande do norte 	 v- 480,00
,Mapa fitogeografico 'da Serra do,h

Araripe, -Ilikicoa • e Dentistas (Relaoão

.1$000 sorteio . 	 	 000

•

Mensagem presidencial:;

-10000
i0000
10000

•'10000

'1

de 1924 	  0000
1926 	 .	 tina

04gde1828 .• . • gips000 t
J 929Wg2."	 ..	 ITP;000

cuOie 	.	 !PODO

o„-

Obras de Arte (Tipos), Album,
Publicação da Inspetoria Fe-
deral das Estradas (M) ....... 1028000

Operações a Urine (Regulaniento
para a arrecadação e fisealis •
sacão do imposto de). De4=
ereto n. 17.537, de 10 do no 	  
vembre i, de 1926 	  imo

Ortografia simplificada nas re 	 “,„•
partições públicas e estabele,,
cimentos. de ensiao 	 	 1504

—

Processo de Alistamento e da
0000

IiiOpriedade Industrial (déereto.'-'''','"
n. 16.264, de 19 de dezembrG •
de 1923), . 	 .. 000

	

.	 .‘.radre Cimo e as, populações do,.
Nordeste, por Simões da Silva., 10$000

Perfuração de'poçoSlio
do Brasik,por	 5$000

-Porto do . Rio..de 'Janeiro --	 \
sição do plano para a realiza.
ção dos melhoramentos dos
portos da Republica e projeto
para o;prolongameiato:das
do port	 do-	 Janeirce.,-.t.,-.1

.	 ...•.
parecerea;.„!„.	 t(DO.. 10-10014 ...igoi'Al ,..0á

daria de. Jilatied - - Anos
-. 19064918, Dr. 'Poliu° . Guedes* •	 •

(M),,, •	 	  11009

2$0.0

lp" p	 ,
4°	

•

Ye	 AxAgo .A .,~0.e. e"..u09
'-2 -t• volume	 	 	 33000

6° voipm,op, .. . ..
tgfRiiifiGki-s.Ã.o,1"-ArA09g

'4"C	 ...	 , n

10"vimn4à4f4:K4 k air4:4 ,i1pe.iiig-,,h'15000	 dos) (desde _1851 até, clozembro i-. -: ':, , ?	 lação.:" ' .5 . ..t-J - --1, ,-. ,,, , :. . , : ,.:,1	 ):.:- ,6$000	 de 1926. 	 	 . ... .. ..."2023$000 	. 091
.,	 ,,.	 ,	 •	 ..	 .	 .4.,,,.,,	 , 4.441.--,49£71:•04) -,..1.4.4.4110000, ,2,0$000	 •.,,.•	 --'..gedição. 's- descaro dos • rios, - pee.;-;-.,-'-•	 '."' ( .t-'(1918 — "9) LM).-  - 1 ' ''-. • -.70 4000''	 . Varing - •• ,  •''- - 	 "' ."'"-'' â$000 , . (1920 —1922) (M). 	 •1

I 
oco

Mercadorias e imoveis mediante	 Parecerüldi Cbiti#1/ÕS' iferal d •4•-?' -•
Republpat:r...; 

iSA:  „
3 volume (M) 	 Lei

'

•

 oftfille '01)4'.g

:de 1913  •	 •	 	 0
de 1914. 	
ao 1915.~~	 Micoo*osev:02~

de 1920	
de 1922 (Receita) 	
de 1923 . (Receita) 	
de 1923 (Despesa).... 	
de 1924 (Receita) 	 a
de 1924 (Despesa) 	
de 1925 (Receita)....-....... a

, de 1925 (Despesa) 	
•

' de 1927 (Despesa) 	
de 1927 (Receita) 	
de 1927 (Receita anotada) 	 a

'de 1928 (Receita) 	
de 1928 (Despesa) 	
de 1929 (Receita) 	
de 1929 (Despesa) 	
;de 1930 (Receita) 	'
de 1930 (Despesa)... 	
de 1931 (Receita

coes) . 	
• de 1931 (Despesa) 	

'de 1932 (Despesa) 	. 
de 1932 — Receita e•Despese.

de 1933 — Receita 	

:



•-•••	
-	 t _

Tarifa mínima oficial de segu-
gos tertestreg contra logo no
Distrito. Federal, Niterei Pa-
tropelia. 	

Tribunal •de Contas (Reorgani-
zação de 1018). Decreto nó.
mero 13.247, de 23 de outubro
de 1918

Tribunal de Contas (Coleção de
mitos  legislativos e regulamen-
tares), por J. B. Randolphe
Paiva Junior (M) 	

Tribunal• de Contes (Decreto
n. 15.770, de 1 de novembro
de 1922. Modifica o regula-
mento do Tribunal do Coutas)

Tesouro Nacioual (Altera a or-
ganização do-Tesouro). Dem

	

ereto n. 13.248, de 23 de OU	 *
tubo de 1918 	

Tarifa prática das álfamItigag,
por Alfredo SOIM Mn' ver.
lume, acompanhado da diver-
sos regulamentos 	

Transporto (Im e esto de). De-

	

creto n. 17.'4' ; de 10 de no	
vembro , de 1026	

	

$3o. Terrenos de Marinha, por. M	
Madruga 	

Tarifas geritimes. e Fluviais do
Brasil. 	 „,..	 4

Tarifa-Allandegas. Altera alguns
artigos.' Decreto n. 19.970, de
1931... 	

	

.Trahallio •I:lácionalização) 	
4;000

1$000

MIO

1$6000

MOO

($000

MOO

1000

uno

1000

MOO

3$009

moo

0500
MOO

2$00g

•34000

MOO

0400

11000

344'400

10(10

30$9.11

MOO

•

-.fiel

Questão Florestal da Região Ur.
dast. do Brasil (Contribuitgo
para a), por A. Lefgren 	

R
Ztediotelegrafia e Radiotelefonia

(Regulamento) 	
Repertorio jurídico do Mineiro

(por Francisco Pereira) 	
Anda anstruçdes para o lança-

•nnento).-.  •	

linda (Rendimentos derivados
r. do Contércto e Indústria — De-

elaandrie. exigidai • 	
Rol (Rendimento das Sacie-

s onimaa — Como fazer
•as ceai:110dd), 	 "-

•
iienda (Regulamento do imposto

.581, de

,-,no 
'fteguismaii parA é ser-

,, ‘tio. e amace do imp s-
1 s Ah J rliiku

ta. .tVIP gdée	
trti

'0.011	 ma4A
pkato),
" (10

a.arrarEniorgalgar~an

ate- bobre
04. ; roa rjultunerdoe &WS.04	 zo

11532;,...A" eln:O.ri» • Li
. _

gpbre). Decreto n.
ntembro de 1

'	 • •

Imprensa Racional Rio' de Janeira
	41,

7344 TerÇse- f  e i ra (1
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Abril
IA,	 4

- .11ertehadOcie dUi2t1lan1te-Xecktar
(Decreto n. 14.162, de 12-de
maio de 1920) 	 " •	 •

Relataria dos trebalhos executa-
dos em 1918, sobre as noas-

Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1917 sobre as sacas-

Relatorio dos trabalhos execute-
. dos em 1924 sobre as abou-

253000 Relatorío dos trabalhos executa-
254000	 dos em 1921 sobre as sacas...

• Relatorio dos trabalhos executa-
dos em 1922 sobre as Bicas...

ii000 Relator>los trabalhos eremita-
dos mo 972 (Introdução) 	

0000
Relatorio dos trabalhos executa-

;dos eia -1924 . sebo° *a bicas-
Relatorio dos trabalhos executa-

dos em 1925 sobre as Bicas...

Registros Públicos (Decreto nu-
mero 18.512, de 19)  •

Saneamento (Regulamento da
moo taxa de). Decreto u. 12.428,

de 1917 . 	
44000 Sacas do Ceará, de Rodolphe

Theophilo

0000 noas de 1915
Sacas de 191$
Silo Sanitario (Regulamento do).

IMO	 Decreto n. 14.713, dia 13 de
março de 1921 	

Seguros (Regulamento para a
SI/40	 fiscalização dás companhias

do). Decreto n. 14.593, de r1
de dezembro do 1920 	

Saud* Pública (Regulamento) 	
	1$000 Senas e Montanhas do Nordista 	

pqr °ar o ,lilpeor:eiz:: jaebuttgoit

toardes . 	
	Serviço Domestico (Lociaçãq, de) 	

1$000 'Decreto n. 18.107, de.) de
Junho de 1923 	

Suprimento aios- no NOrdist*
14300	 do brasil, por O. Warrilig..•

8' volume (M) 	  oiniao
volume 	

10' volume 	

• 

,7$000
IP volume • 	 1. $64000

Pár•ceres- do Consultor da ra..
zoada Pública — Didimo
Veiga:

1* volume 	
C volume 	

Processo Militar (Decreto nú-
mero 15.635, de 28 de agosto
de 1922 	

Profissão farmaceutica e seu
.exercicie (decreto n. 19.805, de
19 de janeiro. de 1931) . 	

4. (Décreto n. 20.377, de 8
de aeteibbro de 1931) 	 4540

Relatorio tos trabalhos executa-
dos out.23 sobre as dicas-

0000

Vencimentos militarei (Lei nú-
mero n.',1 290dd-13 de dezena-

- bro de-4920 , 	
eteulos . (Regulamento da Jaspe.
teria dg) Decreto n. 15.814,
de 16 de arde de 1922 	  opop

Vendas btaroantls "(Decreto nú-
24500	 mero 22£081, de de novembro

de 1932. 	 . 	  11401
8500 Vendas Jihroaattk, (Regulamento.

para finalizaçãoe 	 cobrança
do impeito d). Decreto Mi..

14500 mero 17.535, de 10 de novedi-
bro de 1928 	  IMO

:violo (Taxa de) . Decreto nú-
mero 17.534, de 10 do nevem.
bro de 1924 	 ----a~roneMEt

Supremo Tribunal Federal (Re
organização proviscrio) -- De-

- ereto a. 19.858, de 3 de feve-
reiro de 1931 	 ° *1015

j


